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NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA 


De acordo com os critérios de divisão expostos na “Nota” ao 
volume anterior (cf. História do Marxismo, ed. brasileira, Rio, Paz 
e Terra, 1985, pp. 11-14), agrupamos neste volume VI ensaios que 
abordam questões vinculadas à atuação política e à estrutura orga- 
nizativa da Internacional Comunista (ou Terceira Internacional, 
ou Comintern), desde a sua criação, em 1919, até a adoção pelo 
seu VII Congresso, realizado em 1935, da política das frentes 
populares. 

Os ensaios de G. Procacci e G. Rovida, embora tratem de 
questões que transcendem o âmbito da Terceira Internacional — 
ou seja, respectivamente, da atitude de social-democratas e comu- 
nistas diante da “luta pela paz”, e dos problemas teóricos e políti- 
cos suscitados pela revolução espanhola —, estão estreitamente 
ligados à problemática das frentes populares contra o fascismo e 
a guerra e, nesse sentido, aos debates suscitados pelo VII Congresso 
da IC. Por isso, a inclusão destes dois ensaios no presente volume 
não compromete a relativa homogeneidade temática do mesmo. 

No final deste livro, o leitor encontrará o sumário completo 
da edição brasileira da História do Marxismo, tanto dos volumes já 
publicados quanto dos que o serão proximamente. 


CN.C. 
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MONTY JOHNSTONE 


Um instrumento político de tipo novo: o partido 
leninista de vanguarda 


“A destruição dos velhos partidos 'social-democratas da Segunda 
Internacional não pode, em nenhum caso, ser representada como 
derrocada do proletariado enquanto partido — declarava o II Con- 
gresso da Internacional comunista, em julho de 1920. — A época 
da luta aberta pela ditadura do proletariado gera um partido novo 
do proletariado: o partido comunista” 1, 


Diferentemente da Segunda Internacional, que tinha previste 
e favorecido a formação em cada país de um único partido operá- 
rio, que compreendesse todas as várias componentes socialistas 2, a 
Terceira Internacional — em suas vinte e uma condições para a 
admissão — insistia em “uma completa ruptura com o reformismo 
e as políticas 'centristas” ”, e com os dirigentes que com elas se 
identificassem, tanto que a fusão dos comunistas húngaros com a 
esquerda social-democrata, em 1919, era adotada como exemplo 
negativo *. Os velhos programas social-democratas deviam ser substi- 
tuídos por outros, mais especificamente comunistas 4. Diferentemen- 
te dos velhos partidos da Segunda Internacional, estruturados em 
torno da atividade parlamentar, pacífica e legal, os novos partidos 
comunistas não deviam ter “nenhuma confiança na legalidade bur- 


l. A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, Roma, 1979, 
vol. I, tomo I, p. 227. 

2. G. D. H. Cole, A History of Socialist Thought, vol. II: The Second Inter- 
national, Londres, 1963, parte I, p. 54, cita a resolução do Congresso de 
Amsterdã de 1904, na qual se declarava que, “por existir um único proleta- 
riado” em cada país, devia existir um único partido socialista. 

3. Agosti, La Terza Internazionale, cit., pp. 288, 286. 

4. Ibid., p. 289. 
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guesa”; ao contrário, deviam se preparar para “unir à atividade 
legal a ação clandestina” 5. 

O Congresso adotou por unanimidade as Teses sobre o papel 
do partido comunista na revolução proletária, prevendo a aproxi- 
mação da “hora decisiva” 6. O Partido Comunista era definido nes- 
sas Teses como uma “compacta organização da elite da classe ope- 
rária”, que tinha acolhido em suas fileiras “os defensores mais cora- 
josos, lúcidos e avançados da classe operária” 7. 

Era necessário constituir “células” em cada fábrica, em cada 
sindicato, em cada associação ou cooperativa de assalariados rurais, 
bem como em cada soviete*. O partido atuaria segundo os critérios 
do “centralismo democrático”, constituído “pela elegibilidade das 
células superiores de partido por parte das células inferiores, pelo 
caráter totalmente obrigatório e essencial de todas as instruções 
emanadas das instâncias superiores para as instâncias inferiores, e 
pela presença de uma forte direção central, cuja autoridade seja 
universalmente reconhecida por todos os companheiros dirigentes no 
período que for de um congresso a outro”, 

Apresentando essas teses, Zinoviev, presidente do Comintern, 
propôs como modelo a experiência do partido bolchevique de 
Lênin: 


“Se quisermos utilizar a experiência da revolução russa, deveremos 
reconhecer, antes de mais nada, a necessidade de um partido co- 
munista, que seja rigidamente centralizado e dotado de férrea dis- 
ciplina. Nas condições de feroz guerra civil que estamos atraves- 
sando, não há alternativa. Não há alternativa para um partido de 
ferro, fundido em um único bloco. Dos operários russos, vocês 
devem aprender tudo o que mereça realmente ser imitado (...). 
Dia após dia, durante vinte anos, forjamos esta arma, o partido, o 
partido bolchevique, transformado depois em partido comunista. 
Aí o melhor exemplo” 10, 


Os bolcheviques haviam conquistado a primeira vitória da 
revolução socialista, e era inevitável que isso incrementasse o poder 


Ibid., p. 287. 
. Ibid., p. 226. 
Ibid., p. 231. 
. Ibid., p. 233. 
. Ibid., p. 232. 
10. Discurso de Zinoviev no II Congresso, 23 de julho de 1920, in The Se- 
cond Congress of the Communist International, Londres, 1977, pp. 58-59. 
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de atração do único tipo de partido que podia se vangloriar de 
uma vitória tão formidável. Propomo-nos a examinar aqui as con- 
trovérsias e as complexas experiências que contribuíram para “for- 
jar” este partido leninista “de novo tipo” no decorrer daqueles 
dois decênios; de tais controvérsias e experiências, as teses do 
Comintern e o discurso de Zinoviev fornecem apenas uma impressão 
unilateral. 


1. A tradição ortodoxa 


Nenhum marxista, antes ou depois de Lênin, dedicou como 
ele um parte tão grande da própria atenção teórica e prática ao 
problema do partido. Diferentemente de Marx e de Engels !!, Lênin 
foi, durante grande parte de sua vida, o líder e o organizador de 
um partido revolucionário, que teve, entre outros, um papel sem 
igual na plasmação da história nacional e internacional, tanto atra- 
vés da ação direta, como, indiretamente, enquanto modelo para 
outros partidos irmãos. Lênin dedicou a máxima atenção aos pro- 
blemas organizativos, afirmando que “o proletariado não tem outra 
arma além da organização na luta pelo poder”; e “pode-se tornar, 
e inevitavelmente se tornará, uma força invencível somente se a 
sua unidade ideológica, fundada sobre os princípios do marxismo, 
for consolidada pela unidade material de uma organização que reúna 
solidamente milhões e milhões de trabalhadores no exército da 
classe operária” 12, 


Ao mesmo tempo, porém, seria um grave erro considerar Lênin 
como um simples “organizador”, ou reduzir o seu conceito de par- 
tido a um único modelo organizativo. Como veremos adiante, em 
Lênin, assim como em Marx e Engels, há mais de um modelo de 
partido !?, Baseando-se em suas análises teóricas e em sua avaliação 


11. Somente a partir de 1847-52 é que Marx e Engels começaram a fazer 
parte de uma organização de partido, a Liga dos Comunistas; de 1864 (e, 
no caso de Engels, de 1870) a 1872, tiveram uma função dirigente na 
Associação Internacional dos Trabalhadores (a Primeira Internacional). 

12. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 402. 

13. H. Bartel e W. Schmidt, “Zur Entwicklung der Auffassungen von Marx 
und Engels uber die proletarische Partei”, in Marxismus und deutsche Arbei- 
terbewegung, ed. por H. Bartel, Berlim, 1970, pp. 7-101; M. Johnstone, 
“Marx and Engels and the Concept of the Party”, in Socialist Register, 
1967, ed. por R. Miliband e J. Favell, Londres, 1967, pp. 121-58. 
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política das diferentes condições existentes em dado momento em 
um país particular, Lênin favoreceu alternadamente um partido re- 
duzido de quadros ou um grande partido de massa, com estruturas 
internas que iam do cupulismo conspirativo à mais ampla democra- 
cia. Embora conservando sempre suas características de fundo — 
escrevia Lênin em 1913 —, o Partido “soube adequar a própria 
forma à mudança das condições, soube modificá-las de acordo com 
as exigências do momento” 14, Comum a todos estes modelos era a 
idéia de uma vanguarda centralizada, que se empenhasse em fundir 
a teoria e a consciência socialistas com o movimento espontâneo 
dos operários. 

Quando, em 1902, no Que fazer?, Lênin formulou suas idéias 
sobre as tarefas do partido operário na Rússia, pensava ainda estar 
aplicando os conceitos marxistas ortodoxos à situação particular de 
seu país. Estes conceitos remontavam ao Manifesto de 1848, onde 
Marx e Engels tinham atribuído aos comunistas, “quanto à teo- 
ria (...), uma vantagem sobre a restante massa do proletariado, 
a de compreender as condições, o andamento e os resultados gerais 
do movimento proletário !º. Lênin também acreditava que a idéia 
de um partido operário, que abarcasse o setor mais avançado do 
proletariado, fosse complementar e não contraditória à concepção 
marxiana segundo a qual “a emancipação da classe operária deve 
ser obra da própria classe operária” 1º, Em 1883, Plekhânov, em 
seu Socialismo e luta política (obra que “inaugurou a história da 
social-democracia revolucionária na Rússia” 17), escrevia o seguinte 
acerca da situação específica na qual se encontrava a primeira 
organização marxista russa, o “Grupo Emancipação do Trabalho”, 
por ele fundado naquele ano: 


“Os socialistas russos (...) podem e devem depositar suas pró- 
prias esperanças antes de tudo e sobretudo na classe operária. A 
força da classe operária — como a de qualquer outra classe — 
depende, entre outras coisas, da clareza da sua consciência políti- 
ca, da coesão e do grau de organização alcançado. Precisamente 
sobre estes elementos da sua força é que devem agir os nossos in- 


14. V. Lênin, Opere, vol. 4, p. 360. 

15. K. Marx e F. Engels, Manifesto del Partito Comunista, ed. por E. Can- 
timori Mezzomonti, Turim, 1962, p. 147. [Há várias edições brasileiras.) 
16. Lênin, Opere, vol. 4, p. 360. 

17. D. Riazanov, Prefácio a G. Plekhânov, Fundamental Problems of Mar- 
xism, Londres, 1941, p. IX. 
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telectuais socialistas. Estes devem se colocar à frente da classe 
operária em seu iminente movimento pela emancipação, explican- 
do-lhe os seus interesses políticos e econômicos, bem como a re- 
cíproca interdependência de tais interesses, e devem prepará-la 
para assumir um papel autônomo na vida social da Rússia” 18. 


As referências à função diretiva dos intelectuais socialistas, 
contidas nesta passagem, foram retomadas também por Plekhânov 
em 1895, em As nossas divergências °, uma obra que continha 
“na prática todas as idéias fundamentais que constituíram as ferra- 
mentas do marxismo russo até o final do século” 2º. 


Lênin foi bastante sensível à influência da social-democracia 
alemã e do seu Programa de Erfurt de 1891, no qual era atribuída 
ao partido a tarefa de “plasmar” (gestalten) esta luta da classe ope- 
rária (pelo poder político) em um movimento consciente e unitário, 
indicando-lhe, além disso, o necessário (naturnotwendiges) objeti- 
vo” 21, Ele inspirou-se particularmente no principal teórico alemão, 
Karl Kautsky, autor de uma parte importante daquele programa 2, 
bem como de um difundidíssimo comentário ao mesmo, um de cujos 
capítulos era intitulado A social-democracia: a unificação de movi- 
mento operário e socialismo?, Citando esta fórmula de Kautsky, 
e antecipando o Que fazer?, Lênin escrevia em 1899: 


“Sua tarefa [da social-democracia] é a de introduzir no movimento 
operário espontâneo determinados ideais socialistas, de ligá-lo a 
convicções socialistas, as quais devem estar ao nível da ciência mo- 
derna; de ligá-lo a uma luta política sistemática pela democracia 
como meio de realizar o socialismo; de fundir, em suma, este mo- 
vimento espontâneo, num todo indissolúvel, com a atividade de um 
partido revolucionário” 24, 


Reafirmando a necessidade de uma análise tanto da experiência 
revolucionária na Europa Ocidental como daquela russa, Lênin 


18. Plekhânov, Selected Philosophical Works, Moscou, 1961, vol. I, p. 117. 
19. Ibid., p. 202. 

20. M. N. Pokrovski, Brief History of Russia, Londres, 1933, vol. I, p. 230. 
21. Geschichte der Deutschen Arbeiterbewegung, Berlim, 1966, vol. I. p. 431. 
22. M. L. Salvadori, Kautsky e la rivoluzione socialista 1880-1936, Milão, 
1976, p. 26. 

23. K. Kautsky, 1! programma di Erfurt, Roma, 1971, pp. 187-89. 

24. V. Lênin, Opere, vol. 4. p. 219. 


17 








prosseguia sublinhando que não existiam “modelos prontos e aca- 
bados” que o partido russo pudesse imitar: 


“Por um lado, o movimento operário russo está situado em con- 
dições diversas daquelas da Europa Ocidental (...); por outro 
lado, a social-democracia russa se distingue dos velhos partidos 
revolucionários russos do modo mais profundo; por isso, a neces- 
sidade de aprender com os mais eminentes dentre os velhos repre- 
sentantes russos da técnica revolucionária e conspirativa (não 
temos a mínima dificuldade em reconhecer esta necessidade) não 
nos exime, de modo algum, do dever de assumir em relação a eles 
uma atitude crítica e de forjar a nossa organização de modo inde- 
pendente” 25. 


Embora Lênin, no Que fazer?, tenha extraído de Kautsky 
— como veremos — um dos conceitos-chave, resta extremamente 
significativo o contraste entre a importância que o ativismo assume 
nos escritos de Lênin sobre o partido, por um lado, e, por outro, a 
atitude de certa forma fatalista que se nota nos escritos. 
É característico, por exemplo, que a parte do comentário 
ao Programa de Erfurt, intitulada O partido operário, desenvolva-se 
nos termos mais genéricos, permeada como está pelo conceito da- 
quela “naturnotwendigkeit" (necessidade por lei de natureza), que 
levará nos países capitalistas a classe operária para o partido e 
produzirá, inevitavelmente, a vitória do socialismo, que representa 
para o proletariado “uma boa nova, um novo evangelho” 2º. Todos 
os textos de Lênin sobre o partido, ao contrário, são extrema- 
mente específicos, na medida em que abordem as específicas tarefas 
organizativas impostas pela situação política do momento. Embora 
evitasse o voluntarismo — contra o qual, nos vinte anos seguintes, 
travaria ásperas batalhas no interior do partido —, Lênin sublinha- 
va com força o elemento subjetivo no processo revolucionário: 
“Dizer — escrevia no Iskra em dezembro de 1901 — (...) que 
os ideólogos (ou seja, os dirigentes conscientes) não podem desviar 
o movimento do caminho determinado pelo jogo recíproco do am- 
biente e dos elementos significa esquecer uma verdade elementar: 
que a consciência participa nesta ação recíproca e nesta determi- 
nação” 27, Os social-democratas deverão tomar “nas próprias mãos 


25. Ibid., pp. 219-20. 
26. Kautsky, Il programma di Erfurt, cit., pp. 179-82. 
27. V. Lênin, Opere, vol. 5, p. 292. 


18 





a direção do movimento democrático geral”, compreendendo que 
“o caráter de massa do movimento não apenas não atenua mas, pelo 
contrário, acentua o nosso dever de formar uma organização de 
revolucionários forte e centralizada, capaz de dirigir tanto a luta 
preparatória como qualquer explosão imprevista, ou, finalmente, o 


ataque decisivo” 28. 


No Que fazer?, Lênin exprimia de modo epigramático seu espí- 
rito ativista com a famosa frase: “Dêem-nos uma organização de re- 
volucionários e subverteremos a Rússia!” 2º. A importância substan- 
cialmente diferente atribuída aos fatores objetivos e subjetivos por 
Kautsky e por Lênin refletia-se no contraste entre a posição expecta- 
tivista e o intervencionismo das respectivas práticas políticas. Já 
na virada do século, portanto, existiam em embrião as fundamen- 
tais características distintivas que iriam produzir a grande ruptura 
entre os partidos tradicionais da Segunda Internacional, por um 
lado, e o bolchevismo e, depois, os partidos da Internacional Comu- 
nista, por outro, 


2. Consciência e espontaneísmo 


O Que fazer? se propunha a corrigir “polemicamente o econo- 
micismo”3º (que, no âmbito alemão e no nível internacional, Lênin 
associava ao revisionismo bernsteiniano) *!, bem como sua “con- 
vicção de que se pode desenvolver a consciência política de classe 
dos operários (...) de dentro” ?2, ou seja, a partir de sua luta 
espontânea nos locais de trabalho. O problema da relação entre a 
espontaneidade das massas e a consciência da social-democracia 
(é este o título do segundo capítulo) ocupa, portanto, uma posição 
crucial no opúsculo, ou melhor, na própria concepção leniniana do 
partido. Ao afirmar que “somente um partido guiado por uma teoria 
de vanguarda pode cumprir a função de combatente de vanguar- 
da” 33, Lênin citava as palavras de Engels sobre o dever que têm 
os dirigentes socialistas de “esclarecer cada vez mais todas as ques- 


28. Ibid., pp. 293-94. 
29. Ibid., p. 431. 

30. Ibid., vol. 13, p. 95. 
31. Ibid., vol. 5, p. 325. 
32. Ibid., p. 389. 

33. Ibid., p. 341. 
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tões teóricas”, de estudar o socialismo “já que este se transformou 
em uma ciência” e de “difundir entre as massas, com zelo crescen- 
te, a concepção que foi assim adquirida e que cada vez se tornou 
mais clara” 34, Opondo-se à idéia de que “o movimento puramente 
operário seja capaz por si de elaborar — e elabore na realidade 
— uma ideologia independente”, Lênin citava “as palavras profun- 
damente justas e importantes” de um artigo de Kautsky sobre o 
esboço de programa do Partido Social-Democrata Austríaco (Viena, 
1901), que devia substituir o Programa de Hainfeld (1888-89): 


“Socialismo e luta de classe nascem um ao lado da outra, e não 
um da outra; eles surgem de premissas diversas. A consciência so- 
cialista contemporânea só pode surgir na base de profundos co- 
nhecimentos científicos (...). O detentor da ciência não é o 
proletariado, mas são os intelectuais burgueses (sublinhado por 
K. K.); também o socialismo contemporâneo nasceu no cérebro 
de alguns membros dessa camada, e foi por eles transmitido aos 
proletários de maior desenvolvimento intelectual, os quais, em se- 
guida, introduzem-no na luta de classe do proletariado, onde as 
condições o permitem. A consciência socialista, portanto, é um 
elemento importado do exterior na luta de classe do proletariado 
(von aussen hineingetragenes), e não algo que dela surja esponta- 
neamente (urwiichsig). O velho Programa de Heinfeld dizia por- 
tanto, muito justamente, que a tarefa da social-democracia é a de 
introduzir no proletariado (literalmente: de permear o proletaria- 
do) a consciência da sua situação e da sua missão. Não seria pre- 
ciso fazer isto se a consciência emanasse por si mesma da luta de 
classe 35. 


Deixada a si mesma, reforçava Lênin, “a classe operária, so- 
mente com suas forças, está em condições de elaborar apenas uma 
consciência trade-unionista” 38. Porém, acrescentava, isto não signi- 
fica certamente “que os operários não participem dessa elaboração; 
mas não participam dela como operários, e sim como teóricos do 
socialismo (...), na medida em que conseguem adquirir, mais ou 
menos completamente, conhecimentos de sua época e fazê-los pro- 
gredir”. Para que possam consegui-lo com mais frequência, “é ne- 
cessário que se esforcem para elevar o nível da sua consciência 


34. Ibid., pp. 342-43. 
35. Ibid., pp. 352-53. 
36. Ibid., p. 346. 
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em geral” 37, No decorrer de toda a sua vida política, Lênin atribuiu 
a máxima importância à educação e à formação de quadros operários 

- “Bebel russos”, como os chamava ** — no interior do partido. 
O fato de reconhecer que, no passado, estas forças teóricas haviam 
sido fornecidas pelos intelectuais não significa certamente admitir 
que as coisas continuariam sempre assim. 


Embora reconhecesse que “a classe operária orienta-se espon- 
taneamente para o socialismo”, ele sublinhava que “a ideologia 
burguesa, que é a mais difundida (e que ressuscita constantemente 
nas mais variadas formas), permanece sempre a ideologia que, es- 
pontaneamente, se impõe ao operário” 3. Isso é devido ao fato de 
que a ideologia burguesa é mais antiga e desenvolvida do que a 
socialista, e, além disso, “possui uma quantidade incomparavelmente 
maior de meios de difusão. Espontaneidade e consciência não eram 
separadas de modo mecânico, mas sublinhava-se o seu nexo dialé- 
tico. Com efeito ele afirmava que “há espontaneidade e esponta- 
neidade”, e que os operários se empenham em luta onde, no fundo, 
“o “elemento espontâneo” não é senão a forma embrionária da 
consciência” *º. Esta, todavia, não pode atingir a sua forma desen- 
volvida de consciência socialista sem um partido dotado de teorias 
e teóricos que analisem os desenvolvimentos políticos, econômicos 
e sociais em seu contexto mais amplo: 


“A consciência política de classe somente pode ser levada ao ope- 
rário a partir do exterior, ou seja, de fora da luta econômica, de 
fora da esfera das relações entre operários e patrões (...). O 
único campo a partir do qual é possível atingir esta consciência é 
o campo das relações de todas as classes e de todos os estratos da 
população com o Estado e o governo, o campo das relações reci- 
procas de todas as classes *!. 


Na tentativa de desenvolver a hegemonia operária na luta pela 
democracia, “o ideal de um social-democrata não deve ser o de 
secretário de um sindicato, mas de tribuno popular, que saiba reagir 
contra qualquer manifestação de arbítrio e de opressão, onde quer 


37. Ibid., p. 354, nota. 

38. Ibid., p. 470. 

39. Ibid., pp. 356, nota, e 355. 
40. Ibid., p. 345. 

41. Ibid., pp. 389-90. 
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que ela se manifeste e qualquer que seja a classe ou a categoria 
social que a sofra” “2. 


Em 1907, Lênin iria apontar o erro de quem avaliava o Que 
Fazer? isolando-o “da sua ligação com a situação histórica deter- 
minada, com um período determinado, e hoje já há muito transcor- 
rido, do desenvolvimento do nosso partido” 3. As formas específicas 
de organização do partido propostas no opúsculo referiam-se às 
condições da Rússia czarista de 1902, bem como à tarefa prioritária 
da “destruição do baluarte mais poderoso da reação, não somente 
européia, mas também (...) asiática” 4. O objetivo, então, era o 
de substituir os círculos de estudo social-democratas dispersos da 
época, com seus métodos diletantes, por um partido altamente cen- 
tralizado, capaz de combater eficazmente contra aquele inimigo. 
“Em um país autocrático — escrevera no Que Fazer? —, será tam- 
to mais difícil ‘pôr as mãos’ em uma organização desse tipo quanto 
mais diminutos forem os seus efetivos, até o ponto de nela aceitar- 
mos somente os revolucionáiros de profissão, educados pela sua 
atividade revolucionária na luta contra a polícia política”. Daí a 
necessidade de produzir, “em número cada vez maior, os revolucio- 
nários profissionais”, “pouco importando se estudantes ou operários 
de origem”, No ano seguinte, por ocasião do II Congresso do 
Partido Operário Social-Democrata Russo, Lênin iria dizer que 
“não é preciso crer que as organizações do partido devam ser com- 
postas somente por revolucionários profissionais”. Ainda mais 
tarde, iria defender a justeza da linha adotada em 1901-1902 — 
quando se tinha “exagerado” o conceito de organização de revolu- 
cionários de profissão — contra os ataques de quem não a via como 
fase necessária na evolução do partido“. Nas diversas formas orga- 
nizativas adotadas pelos bolcheviques, e depois pelos partidos co- 
munistas, o revolucionário profissional e “uma organização estável 
de dirigentes que assegure a sua continuidade” 48 iriam, de qualquer 
modo, conservar toda a importância que lhes fora atribuída por 
Lênin no Que Fazer?. 


42. Ibid., p. 391. 

43. Ibid., vol. 13, p. 89. 
44. Ibid., vol. 5, p. 343. 
45. Ibid., pp. 428-29. 
46. Ibid., vol. 7, p. 255. 
47. Ibid., vol. 13, p. 89. 
48. Ibid., vol. 5, p. 428. 
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No opúsculo Organização “conspirativa” e “democracia”, 
Lênin explicativa por que não era possível aplicar os princípios 
democráticos em um partido que operava na clandestinidade, contra 
um regime czarista autocrático e opressivo: tais princípios pressu- 
põem a elegibilidade de todos os cargos e a mais completa publici- 
dade, de modo que “todos os membros do partido possam, com 
consciência de causa, eleger ou não [uma pessoa] para este ou 
aquele cargo do partido”. Como exemplo de organização democrá- 
tica deste tipo, atuando em país politicamente livre e em condi- 
ções totalmente diferentes, Lênin apontava o Partido Social-Demo- 
crata Alemão. Além disso, insistia fortemente em que o centralismo 
não democrático, que ele acreditou ser necessário para O partido 
russo em 1902, fora imposto exclusivamente pelas condições nas 
quais ele era obrigado a atuar 49 Com efeito, como veremos, tão 
logo a situação o permitiu, introduziram-se normas democráticas. 
De qualquer modo, a experiência clandestina dos bolcheviques, e 
as correspondentes formas organizativas desenvolvidas naquele pe- 
ríodo, deram-lhes uma grande vantagem, sobretudo durante a Pri- 
meira Guerra Mundial, em relação aos partidos social-democratas 
da Europa Ocidental e Central. O “oportunismo mascarado” 50 
destes últimos fez com que até mesmo ex-marxistas “de esquerda”, 
como Kautsky, mostrassem-se inteiramente despreparados, tanto do 
ponto de visto psicológico como organizativo, para assumir O ca- 
minho da clandestinidade, indispensável para uma oposição coerente 
à guerra imperialista. 


No Que Fazer?, embora no contexto da época, encontram-se 
importantes elergentos do futuro “partido de tipo novo”. Na Carta 
a um companheiro sobre as nossas tarejas organizativas, de setem- 
bro de 1902, Lênin desenvolvia ulteriormente suas idéias sobre a 
organização do partido, atribuindo particular importância às orga- 
nizações de fábrica: “Cada fábrica deve ser uma fortaleza nossa” 5, 
Essa organização iria se tornar um aspecto fundamental dos parti- 
dos comunistas, em aberto contraste com as formas organizativas 
tradicionais da social-democracia, de base territorial e zonal *2. 


49. Ibid., pp. 440-41. 

50. Ibid., vol. 21, p. 407. 

51. Ibid., vol. 6, p. 222. 

52. Cf. W. S. Mitzkewitsch-Kapsukas, em Lenin uber Organisationsfragen, 
Viena 1924, pp. 1-12; O. Piatnitsky, The Bolchevisation of the Communist 
Parties, Tondres, s. d. (1.2 ed., 1934), pp. 3-4; D. Fricke, “Die Organisa- 
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3. Bolcheviques e mencheviques 


Até aquele momento, a grande batalha no interior do Partido 
Operário Social-Democrata Russo fora travada entre os “economi- 
cistas” e o grupo da Iskra: Plekhânov, Lênin, Martov, Axelrod e 
Trótski. No II Congresso do Partido (que, com efeito, foi verdadeira- 
mente o primeiro), em julho-agosto de 1903, o grupo da Iskra 
derrotou os “economicistas” em todas as questões programáticas e 
políticas essenciais. No curso do debate, tanto Plekhânov quanto 
Martov defenderam o Que Fazer? das críticas dos adversários, aos 
quais, porém, eles logo após se uniram 5. Antes do fim do Con- 
gresso, com efeito, também os elementos ligados ao Iskra iriam se 
dividir em torno das formulações alternativas propostas por Lênin 
e por Martov para o primeiro parágrafo do estatuto do partido, no 
qual se definiam as condições para se tornar seu membro. Ambos 
concordavam em definir como inscrito aquele “que reconhece o 
programa do partido” e o sustenta com meio materiais; mas Lênin, 
apoiado por Plekhânov, queria acrescentar que o inscrito apóia o 
partido “participando pessoalmente em uma das suas organizações”, 
em contraste com a formulação proposta por Martov: “empresta 
regularmente apoio pessoal a uma das suas organizações” 54, 


A fórmula de Martov implicava uma idéia mais elástica do 
partido, que posteriormente Lênin atribuiria ao “anarquismo” e ao 
“oportunismo nas questões organizativas” 55, Seus opositores, ao 
contrário, definiriam as tentativas de Lênin de limitar as adesões 
como “essencialmente anti-socialistas, já que levariam à degeneres- 
cência do partido em uma liga de conspiradores, isolando-o da 
classe operária” 5%. De qualquer modo, as duas formulações não 
bastaram por si sós para justificar a violenta dilaceração que resul- 
tou da polêmica. O próprio Lênin diria que Kautsky, para o qual a 
formulação de Martov era mais adaptada à Rússia, “está errado se 
crê que, no regime policialesco russo, existe uma diferença tão pro- 


tionsfrage in der internationalen Arbeiterbewegung am Ausgang des 19. 
Jahrhunderts”, in Zeitschrift fur Geschichtswissenschaft, vol. XXII, 1974. 
pp. 1078 e ss. 

53. 1903: Second Congress Minutes, pp. 152, 158-59. 

54. lbid., pp. 10, 511; cf. também V. Lênin, Opere, vol. 7, pp. 235-43. 

55. Ibid., p. 367. 

56. J. Martov e T. Dan, Geschichte der russischen Sozialdemokratie, Berlim, 
1926, p. 85. 
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funda entre pertencer a uma organização do partido e simplesmen- 
te trabalhar sob o controle de uma tal organização” *”. 


Posteriormente, em 1906, por ocasião do IV Congresso do 
purtido, os mencheviques julgaram que podiam aderir à decisão de 
wdotar a formulação de Lênin como primeiro parágrafo do esta- 
tuto 58; aliás, já no final de 1905, uma conferência menchevique 
unha aceito renunciar à velha formulação, da qual o próprio Martov 
havia escrito que “enfraquecia o caráter rigorosamente partidário 
du organização, precisamente na medida em que não obrigava todos 
os membros a pertencerem a específicas organizações do partido” pe 
Sem dúvida, os mencheviques — sempre fortemente orientados para 
| social-democracia ocidental — foram influenciados pelo fato de 
que o Congresso social-democrata alemão, ocorrido em lena em 
1905, havia adotado novas regras para obrigar todo membro, em 
linha de princípio, a pertencer a uma organização do partido ©. 

Precisamente o “caráter real das matizes de idéias que se deli- 
ncaram ou começaram a se delinear” por trás daquela “divergência 
relativamente pequena” atribuiu “enorme importância” ao voto do 
11 Congresso sobre o primeiro parágrafo; o próprio Lênin o teria 
reconhecido *!. Depois da aprovação da variante Martov, por 28 
votos contra 22, com uma abstenção 6, a divisão entre o grupo do 
Iskra sobre esse problema reapareceu em face de outras questões 
unálogas, particularmente por ocasião do voto sobre a composição 
dos organismos dirigentes do partido. Nesse caso, contudo, foram 
os defensores de Lênin que conquistaram a maioria, depois da reti- 
rada dos delegados do “Bund” e do “economicista' Rabotche Delo 

em desacordo com outras decisões anteriores —, que tinham de- 
fendido Martov. Desda então, os defensores de Lênin foram cha- 
mados “bolcheviques” (majoritários) e os de Martov, “'menche- 
viques” (minoritários). 

O Congresso tinha revelado que, por trás da aparente concór- 
dia do grupo da Iskra, formavam-se divergências latentes entre os 
que, por convicção política e por temperamento, tendiam à linha 








57. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 468, nota. 
58. Cf. ibid., vol. 10, p. 354. 

59. Martov-Dan, Geschichte der russischen Sozialdemokratie, cit., pp. 153-54. 
60. Geschichte der deutschen Arbeiterbewegung, cit., p. 100; V. Lenin, Opere, 
vol. 9, pp. 271-76. 

61. Ibid., vol. 7, pp. 248-49. 

62. 1903: Second Congress Minutes, p. 331. 
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“dura”, e os que, ao contrário, eram mais inclinados à linha “ma- 
cia”. Sem dúvida, Trótski referia-se também à posição de outros 
que, como ele, tinham votado em Martov, quando escreveu mais 
tarde que sempre se considerara um “centralista”, mas que não 
pôde aceitar na época “o centralismo severo e imperioso” de Lênin, 
que propunha a subordinação de qualquer consideração pessoal aos 
objetivos revolucionários 6. 

Ainda que as divergências entre bolcheviques e mencheviques 
se referissem inicialmente apenas ao âmbito organizativo, já no 
final de 1904 ampliaram-se para o campo da estratégia política, 
no qual as atitudes contrapostas sobre os liberais e as diversas 
concepções acerca do problema da hegemonia iriam dar início a 
intermináveis controvérsias de fundo. Os germes desta disputa 
já podiam ser entrevistos em duas resoluções anteriores ao congres- 
so, referentes às relações com os liberais. A primeira, assinada por 
Starover (Potresov), Martov, Axelrod, Trótski e outros, insistia na 
necessidade de acordos temporários com os liberais, enquanto a 
segunda, com as assinaturas de Plekhânov, Lênin e outros, assumia 
uma linha mais dura, insistindo na urgência de “desmascará-los” 65. 
O fato de que ambas as resoluções tivessem sido aceitas demonstrou 
que ainda seria preciso algum tempo até que todas as implicações 
se tornassem claras e os diversos “matizes de opinião” tomassem 
forma, ampliando-se até se tornarem verdadeiras tendências políti- 
cas. Antes que isso ocorresse, Plekhânov iria passar para o lado 
dos mencheviques, que foram por sua vez abandonados por Trótski, 
que iria adotar uma posição política autônoma. 

Em Um passo à frente e dois atrás, escrito entre fevereiro e 
maio de 1904, Lênin formulava uma análise detalhada daquele de- 
cisivo II Congresso, buscando ressaltar as divergências entre as 
concepções bolcheviques e mencheviques do partido. Polemizando 
com a concepção “difusa” e “onicompreensiva” dos mencheviques, 
Lênin escrevia: 


“Nós somos o partido da classe; e, por isso, quase toda a classe 
(e, em tempo de guerra, na ocasião da guerra civil, a inteira classe 


63. L. Trótski, La mia vita, Milão, 1961, p. 144 [ed. brasileira: Minha 
vida, Rio, Paz e Terra, 1969]. 

64. Cf. V. Strada, “A polêmica entre bolcheviques e mencheviques sobre 
a revolução de 1905”, nesta História do Marxismo, ed. brasileira, Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, vol. III, 1984, pp. 135-188. 

65. 1903: Second Congress Minutes, pp. 465-66. 
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sem exceção) deve agir sob a direção do nosso partido, mas seria 
manilovismo “6 e creboquismo pensar que, no capitalismo, quase 
toda a classe ou toda a classe seja capaz de elevar-se ao nível de 
consciência e de atividade do seu próprio destacamento de van- 
guarda, do seu próprio partido social-democrata (...). Dever 
constante do destacamento de vanguarda (...) é elevar estratos 
cada vez mais amplos até o nível da vanguarda” 67, 


Lênin preocupou-se, particularmente, em demonstrar que — 
“boicotando” os organismos de partido construídos com base em 
decisões da maioria de um congresso, cuja validade era reconhecida 
também por Martov ® — este e seus companheiros mencheviques 
tinham revelado a sua “mentalidade de: intelectual burguês que se 
inclui entre as “almas eleitas”, postas acima da organização de massa 
e da disciplina de massa” 2. Ao Edelanarchismus (anarquismo aris- 
tocrático) 7º deles contrapunha a idéia “burocrática” de que o 
partido deve ser construído “do topo para a base, do congresso 
do partido para as organizações específicas” 7! Nada havia de es- 
tranho, escrevia, nas divisões internas do partido e de seu con- 
gresso: a luta entre opiniões diversas é “inevitável e necessária 
enquanto não levar à anarquia e à cisão, enquanto for travada 
dentro dos limites aprovados de comum acordo por todos os com- 
panheiros e membros do partido” 72. Repudiando o blanquismo, por 
este recusar a agitação e a propaganda de massa, Lênin aceitava 
a definição de “jacobinos”, cunhada por Axelrod, no sentido de 
que “o jacobino, ligado (...) à organização do proletariado, cons- 
ciente dos próprios interesses de classe, é (.. .) o social-democrata 
revolucionário” 7º. 

Abordando depois o problema da disciplina proletária, Lênin 
escrevia que a fábrica “representa precisamente a forma superior de 
cooperação capitalista, que agrupou e disciplinou o proletariado, 
que o ensinou & se organizar e O colocou à frente de todos os 


66. De Manilov, personagem de Almas mortas, de Gógol, simbolo do 
autocomprazimento e da propensão a ver a realidade de acordo com os 
próprios desejos. 

67. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 253. 

68. 1903: Second Congress Minutes, p. 446. 

69. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 345. 

70. Ibid., p. 379. 

71. Ibid., p. 393, nota. 

72. Ibid., p. 336. 

73. Ibid., p. 371. 
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estratos da população trabalhadora e explorada”. O marxismo, pros- 
seguia, “ideologia do proletariado educado pelo capitalismo, ensi- 
nou e ensina aos intelectuais instáveis a diferença entre o aspecto 
da exploração (...) e o aspecto organizador da fábrica (...). A 
disciplina e a organização, que o intelectual burguês adquire com 
tanto esforço, são assimiladas com particular facilidade pelo prole- 
tário, graças precisamente a essa “escola” da fábrica” 74, 


4. As críticas de Trótski e de Rosa Luxemburg 


As referências de Lênin à disciplina de fábrica estavam entre 
os temas retomados por Trótski em 1904, em Nossas tarefas polí- 
ticas, obra famosa por ter profetizado que os métodos de Lênin 
levariam a uma situação na qual “a organização do partido (o apa- 
relho) ‘substitui’ o partido; o Comitê Central substitui a organiza- 
ção de partido; e, finalmente, um ‘ditador’ substitui o Comitê Cen- 
tral”75, Em polêmica com a posição de Um passo adiante e dois 
atrás, que era sem dúvida diferente da afirmada no Que fazer?, 
Trótski escrevia: 


“Segundo a nova filosofia de Lênin (...), é suficiente para o pro. 
letário passar pela “escola da fábrica’ para dar aos intelectuais, que 
ocupam nesse meio tempo um papel de comando em seu partido, 
lições de disciplina politica! (...) Aquele mesmo proletariado que 
ontem vocês diziam que se encaminhava espontaneamente para o 
trade-unionismo” é hoje chamado a dar lições de disciplina polí- 
tica. E a quem? Aquela mesma intelligentzia que, segundo o es- 
quema válido até ontem, via-se atribuída a missão de levar até o 
proletariado a consciência política a partir de fora!” 76, 


Em seu artigo “Problemas de organização da social-democracia 
russa, que apareceu em 1904 tanto na Neue Zeit como na Iskra 
(cuja direção estava então nas mãos dos mencheviques), também 
Rosa Luxemburg criticou as referências de Lênin à disciplina apren- 
dida na fábrica. À “obediência cadavérica de uma classe submeti- 
da”, ela contrapunha “a rebelião organizada de uma classe que 


74. Ibid., p. 379. 
75. L. Trótski, Nasi politiceskie zadaci, Genebra, 1904, p. 54. 
76. Ibid., pp. 73, 75. 
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juta pela emancipação” e “a autodisciplina voluntária da social- 
democracia” 77, 


Acusava Lênin de “ultracentralismo” e de ter escolhido um 
tipo de organização partidária jacobino-blanquista, que implicava 
“a cega, absoluta subordinação dos órgãos singulares, do partido 
à autoridade central e a ampliação dos poderes decisórios desta 
ultima até a extrema periferia da organização de partido” 8. Embo- 
ra reconhecendo a necessidade de a organização social-democrata 
introduzir “a consciência política” na luta de classe °, Rosa Luxem- 
burg preocupava-se sobretudo em insistir na “ação direta autôno- 
ma da massa” 8º, Na Rússia, as viradas táticas mais positivas da 
última década “foram sempre o produto espontâneo do próprio 
movimento que havia eclodido” 81. 


Assim como Lênin, tanto Rosa Luxemburg quanto Trótski 
identificavam-se com um marxismo ativista, em aberto contraste 
com o da Segunda Internacional. Por esse motivo, com a guerra e 
a revolução russa, também eles terminariam por aderir aos partidos 
comunistas. Neste período anterior, porém, ambos recusaram consi- 
derar a concepção leniniana da esfera organizativa como setor-chave 
da luta contra o oportunismo. Rosa Luxemburg a definia como o 
“lado meramente técnico da atividade social-democrata”, ao qual 
contrapunha “a consciência e a educação políticas das massas ope- 
rárias no curso da sua própria luta” 82. Ao mesmo tempo, porém, 
escrevia paradoxalmente que, em partidos como o francês ou o 
alemão, “uma atuação mais sereva do princípio centralista no esta- 
tuto organizativo é uma formulação mais rígida dos parágrafos 
sobre a disciplina de partido” podiam constituir uma “oportuna de- 
fesa contra a corrente oportunista” 8. 

Em Um passo adiante e dois atrás, Lênin retomava a obser- 
vação de Trótski no II Congresso, segundo a qual “o oportunismo é 
gerado por causas mais complexas (ou: é determinado por causas 
mais profundas) do que este ou aquele ponto do estatuto”; e refu- 


+ 


77. R. Luxemburg, “Problemi di organizzazione della socialdemocrazia 
russa”, em id. Scritti politici, ed. por L. Baso, Roma, 1967, p. 223. 
78. Ibid., p. 222. 


79. Ibid., p. 218. 
80. Ibid., p. 221. 
81. Ibid., p. 224. 
82. Ibid. 


83. Tbid., p. 234. 
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tava-a dizendo que “não se trata do fato de que certos pontos do 
estatuto possam gerar o oportunismo, mas de forjar, com a sua aju- 
da, uma arma mais ou menos afiada contra o oportunismo. Quanto 
mais as suas causas são profundas, tanto mais esta arma deve ser 
afiada” **, Citando as palavras de Lênin, Rosa Luxemburg retru- 
cava dizendo que o oportunismo podia ser favorecido tanto por um 
excessivo centralismo quanto pela descentralização 8. E prosseguia 
com uma clara referência ao partido alemão, recordando o “pa- 
pel (...) essencialmente conservador” da direção social-democrata 
diante das inovações táticas, e apontando no “parlamentarismo bur- 
guês (...) o específico caldo de cultura da atual tendência oportu- 
nista no movimento socialista da Europa Ocidental” 36, 


Embora levando em conta as indubitáveis diferenças reais 
entre o ponto de vista de Rosa Luxemburg e o de Lênin, é preciso 
inseri-los nos diversos contextos nacionais aos quais eles prestavam 
então particular atenção. Em 1904 e nos anos vindouros, a batalha 
mais importante de Rosa no interior do partido — aquela na qual 
ela assumiu um papel decisivo — foi contra o rígido conservado- 
rismo burocrático e contra o oportunismo parlamentar do Partido 
Social-Democrata Alemão. Para Lênin, ao contrário, que tentava 
construir um partido clandestino centralizado e eficiente, partindo 
de “um conglomerado informe de organizações locais” 87, o proble- 
ma colocava-se em termos diametralmente opostos. 


Exatamente estes problemas especificamente russos foram su- 
blinhados por Lênin, em um artigo de resposta a Rosa Luxemburg 
e a Kautsky, de quem o Iskra tinha publicado uma carta de aplauso 
às posições mencheviques**. Em sua resposta — que Kautsky 
recusou publicar na Neue Zeitºº —, Lênin acusava Rosa Luxem- 
burg de ter ignorado “inteiramente os fatos concretos da nossa 
luta de partido” e de se demorar “magnanimamente em declama- 


84. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 266, nota. 

85. Luxemburg, “Problemi di organizzazione”, cit., p. 232. 

86. Ibid., pp. 225, 229. 

87. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 465. 

88. A carta, escrita em maio de 1904 ao bolchevique Ljadov (Mandelstam), 
foi publicada no final do mês no Iskra, n. 66. 

89. Kautsky declarou que achava “inútil e mesmo danosa” uma discussão 
sobre o debate russo; mas ofereceu espaço a Lênin para uma “discussão 
sobre as questões de princípio em matéria de organização” (cf. D. Geyer, 
“Die russische Parteispeiltung im Urteil der deutschen Sozialdemokratie”, em 
International Review of Social History, vol. II, 1958, n. 2, pp. 217-19. 
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ses” Recusundo levar em consideração seus “espantalhos” “ultra- 


vomtralistus” e “blanquistas”, afirmava que não era somente ques- 
gi de “obediência cadavérica” ou de “cega subordinação”; trata- 
tund, no contrário, de estabelecer se “o Comitê Central ou o órgão 
guitim! devem ou não representar por si mesmos a orientação da 
munlorin do congresso do partido” *º. 


Além disso, a idéia de que exatamente ele imaginasse o partido 
vino uma fábrica era uma idéia ridícula: quem sustentava isso con- 
lundia “dois diferentes aspectos da disciplina de fábrica”. Nem a 
vumparução” entre o jacobinismo e a social-democracia revolucio- 
uðrin equivalia à “identificação destas correntes” º!. A verdade é 
wmpre concreta, insistia Lênin; e a lição de Rosa Luxemburg sobre 
u oportunismo nos países regidos por regimes parlamentares não 
Unha nada que ver com os tipos do oportunismo russo, do qual 
# havia ocupado o seu livro. Além disso, “jamais e em nenhum 
lugur cu disse um absurdo deste tipo: que o estatuto do partido é 
umn arma “em si!” 22, 


O modelo do partido de massa (1905-1907) 


A reação de Lênin às condições de maior liberdade, que se afir- 
mariam temporariamente depois da revolução russa de 1905, indica 
vlurimente como a sua prática organizativa não podia estar contida 
nus limites do conservadorismo e da falta de iniciativa da direção 
soclnl-democrática alemã. Se, até aquele momento, demonstrara pre- 
[erir uma concepção restrita do partido, em contraposição com a 
voncepção ampliada dos mencheviques, Lênin insistia agora, ao 
contrário, na necessidade de abandonar qualquer cautela, recrutan- 
do membros e ampliando o partido, não obstante a oposição dos 
komitetchki (homens dos comitês) bolcheviques, agora esclerosados 
nu velha atitude. Já em fevereiro de 1905, Lênin aludia à necessi- 
dude de recrutar forças jovens 


“com maior amplitude e audácia, com maior audácia e amplitude, 
e mais uma vaz com a maior audácia, sem ter medo de fazê-lo 
(...). Abandonem todos os velhos hábitos de imobilidade, de res- 


90. V. Lênin, Opere, vol. 7, p. 462. 
91. Ibid., p. 463. 
2. Ibid., p. 465. 











peito à hierarquia, etc. (...), Concedam a todo subcomitê o di- 
reito de redigir e publicar manifestos, sem muitas delongas (...). 
É preciso unir e pôr para trabalhar, com extraordinária rapidez, 
todos os elementos que possuam iniciativa revolucionária” 93, 


Em março de 1905, no artigo “Novas tarefas e novas forças” 
escrevia: 


, 


“Devemos saber adaptar-nos a uma dimensão totalmente nova do 
movimento (...). É preciso aumentar substancialmente os efetivos 
de todas as possíveis organizações do partido ou próximas do par- 
tido, para caminhar, de qualquer modo, pari passu com a torrente 
de energia revolucionária do povo, que cresceu cem vezes (...); 
devemos criar, sem perder um só instante, centenas de novas or- 
ganizações” 24. 


Era esta, agora, a melhor maneira pela qual o partido podia 
responder à tarefa de “guiar a classe, de ser seu organizador”. 
Naturalmente, tudo isso não significava que se devesse “negligenciar 
a preparação atenta e o ensino sistemático das verdades do mar- 
xismo” %, Em maio de 1905, por ocasião do II Congresso — do 
qual os mencheviques, reunidos em uma conferência paralela, não 
participaram —, Lênin travou uma batalha previamente perdida 
contra os komitetchki bolcheviques, defendendo a sua proposta de 
inserir nos comitês de partido oito operários para cada dois inte- 
lectuais, já que “os operários têm instinto de classe”. Em no- 
vembro, iria pedir um único intelectual para diversas centenas de 
operários ”?, 

A diferença de sua atitude em relação ao Que Fazer? é 
demonstrada pelo artigo “Sobre a reorganização do partido”, pu- 
blicado em novembro, no qual escrevia: “A classe operária é 
instintivamente, espontaneamente social-democrata”; e acrescentava, 
significativamente, que “o trabalho mais do que decenal da social- 
democracia já fez muitíssimo para transformar essa espontaneidade 
em consciência”. O artigo respondia, em seguida, às objeções 
feitas ao seu projeto de um partido de massa: 


93. Ibid., vol. 8, pp. 131-32. 
94. Ibid., pp. 196-98. 

95. Ibid., pp. 196-97. 

96. Ibid., p. 373. 

97. Ibid., vol, 10, pp. 26-27. 
98. Ibid., p. 23. 
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Não se esqueçam de que, em todo partido vital e em desenvolvi- 
mento, existirão sempre elementos de instabilidade, hesitação, va- 
cilução. Mas esses elementos cedem e cederão à ação do núcleo 


99 


decidido e compacto dos social-democratas 


Com essa mesma flexibilidade e sensibilidade à onda da inicia- 


1 popular, Lênin — ao contrário de muitos bolcheviques de 
Petrogrudo — aprovou a formação espontânea do soviete local. 
Creio escrevia em novembro de 1905 — que, na direção da 


lutu política, são hoje absolutamente indispensáveis, do mesmo 
mudo, tanto o soviete quanto o partido” 19, No período da revo- 
lução de 1905-1907, o Partido passou de poucos milhares de inscri- 
ton para mais de trinta mil, que em abril de 1906 elegeram os 
delegados ao IV Congresso (de “unificação”), e alcançou depois 
u ponto culminante de quase 150.000 inscritos, representados no 
V Congresso, de maio de 1907 !°!. Tinha-se atingido uma fase — 
mus a tendência iria bem cedo ser invertida pelos anos da reação 

na qual Lênin podia afirmar que os bolcheviques tinham se 
tornado “um partido de massa” 102, 


6 O centralismo democrático, o partido e o fracionismo 


Já em 1903 foram tomadas as primeiras medidas destinadas a 
fornecer as informações detalhadas que Lênin considerava como 
requisito indispensável à democracia interna do partido. A publi- 
cação de um relatório exaustivo e circunstanciado sobre o II Con- 
gresso do partido, em 1903 — a única precaução tomada foi a 
de ocultar a identidade dos participantes usando os seus nomes de 
guerra —, representou um passo adiante em tal direção. Todo o 
partido, escrevia Lênin, deve dispor de “todo, absolutamente todo 
o material que lhe permita” um “juízo autônomo” sobre todo pro- 


99. Ibid. 

100. Ibid., p. 13; o artigo foi escrito por Lênin em Estocolmo para Novaja 
Zizn, o periódico bolchevique de São Petersburgo, mas este não o publicou. 
101. Para um cálculo da distribuição destas cifras entre bolcheviques, men- 
cheviques e outros, cf. D. Lane, The Roots of Russian Communism, Londres, 
1975, pp. 12-13. Em 1907 havia 46.000 bolcheviques, em comparação com 
38.000 mencheviques; o resto dos inscritos pertencia ao Bund judaico e aos 
setores polonês e lituano do partido. 

102. V. Lênin, Opere, vol. 13, p. 144. 
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blema que se tornou objeto de discussão; e acrescentava que tais 
informações, na medida do possível, não deviam ser escondidas nem 
mesmo ao público externo. Advertia para que não se fosse “exces- 
sivamente brutal e áspero (...) em relação ao ‘individualismo anár- 


139 


quico’ ”, e, nessa tolerância, compreendia “inclusive algumas in- 
frações dos belos esquemas do centralismo e de submissão incondi- 
cionada à disciplina” 103, 


Com a revolução de 1905, o partido “valeu-se (...) do tempo- 
rário brilho de liberdade para realizar o ideal de estrutura demo- 
crática de uma organização não clandestina, com o sistema eleito- 
ral, com a representação nos congressos com base no número dos 
membros organizados do partido”, escrevia Lênin em 1907 1%. Se 
as teses do Comintern a propósito do centralismo democrático, que 
recordamos no início deste ensaio, sublinhavam o aspecto centra- 
lista, preferia-se acentuar neste período, ao contrário, o aspecto 
democrático, em contraste com a posição que predominara anterior- 
mente no interior do partido. Na Rússia, o termo “centralismo de- 
mocrático” apareceu pela primeira vez em uma resolução sobre a 
reorganização do partido esboçada por Lênin 19, e aprovada depois 
na Conferência de Tammerfors da fração bolchevique, em dezembro 
de 1905. Nela se declarava: 


“Reconhecendo de modo indiscutível o princípio do centralismo 
democrático, a conferência considera necessário aplicar da forma 
mais completa o princípio eletivo, confiando aos centros eleitos os 
máximos poderes no exercício da direção ideológica e prática. Ao 
mesmo tempo, porém, tais centros poderão ser revogados, e serão 
chamados a fornecer um relatório completo e detalhado de suas 
atividades (...). A conferência recomenda a todas as organiza- 
ções de partido que levem a termo, rapidamente e na forma mais 
enérgica, a reorganização das organizações locais com base no 
princípio eletivo” 106, 


A declaração de princípio foi ampliada numa resolução sobre 
a organização do partido, escrita por Lênin para o IV Congresso 
(de “unificação”, no qual se propunha que o não-cumprimento do 


103. Ibid., vol. 7, p. 110; Lênin escreveu essa carta logo após sua demissão 
da direção editorial do jornal, que passara para o controle dos mencheviques. 
104. Ibid., vol. 13, p. 90. 

105. Ibid., vol. 9, pp. 20-33. 

106. Cetvertyi (obeditelnyi) sezd Rsdrp. Protokoly, Moscou, 1959, p. 555. 
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princípio eletivo da organização do partido, do vértice à base, só 
deveria ser admitido “diante de imensas dificuldades postas pela 


política, ou em casos excepcionais especificamente previstos” 


s 107 


O congresso, ocorrido em abril-maio de 1906, com a presença 


de 62 delegados mencheviques e 46 bolcheviques, adotou por unani- 
midade um estatuto no qual se estabelecia, pela primeira vez, que 
“todas as organizações de partido são constituídas com base nos 
princípios do centralismo democrático”. Decidia-se, entre outras 
coisas: 


“O funcionamento interno de todas as organizações de partido é 
autônomo. Toda organização de partido é autorizada a publicar, 
sob seu próprio nome, a literatura de partido (...). O Comitê 
Central e os dirigentes responsáveis do órgão central são eleitos 
pelo Congresso (...). O Congresso é o máximo organismo do 
partido” 108, 


Até 1912, bolcheviques e mencheviques funcionaram como 


frações distintas de um único partido. Em outubro de 1905, Lênin 
escrevia: 


107. 


108. 


109. 
110. 


“Não devemos confundir a política de unificação das duas partes 
com a sua mistura (...). Precisamos lutar do modo mais resoluto 
contra a mistura das duas partes do partido (...). Atemo-nos à 
nossa organização, ainda que embrionária, e a defenderemos com 
unhas e dentes (...). Se estivermos compactos, completamente 
organizados (...), nosso sólido núcleo (...) atrfirá para si toda 
a multidão da ‘nebulosa organizativa’ ” 109. 


Em janeiro de 1906, desenvolvia ainda mais estas idéias: 


“A fusão é necessária (...). No seu interesse, é preciso lutar 
contra a tática dos mencheviques, mas conservando relações fra- 
ternais (...). Devemos combater abertamente, com clareza e in- 
transigência, até o fim (...), a batalha de idéias pela tática que 
consideramos justa (...). Quando a maioria finalmente se deli- 
near plenamente, então a minoria é obrigada a subordinar-se a ela 
na própria ação política, conservando o direito de crítica e de agi- 
tação para a solução do problema no futuro congresso” Hº 


Y. Lênin, Opere, vol. 10, p. 158. 
Cetvertyi, cit., pp. 533-34. 

V. Lênin, Opere, vol. 34, pp. 265-66. 
Ibid., vol. 10, pp. 98-99. 
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Sobre este ponto, ambas as frações estavam de acordo. Por 
iniciativa dos bolcheviques, os delegados ao congresso foram eleitos 
com base nos programas de fração. 

Durante o congresso, Lênin reafirmou que estava “longe de 
defender a idéia de que os bolcheviques e os mencheviques não 
possam trabalhar num mesmo partido” !!!, Imediatamente depois 
do congresso, que elegeu um Comitê Central constituído por seis 
mencheviques e três bolcheviques, Lênin redigiu uma declaração 
assinada por vinte e seis delegados bolcheviques. Distribuída em 
forma de boletim, ela afirmava: 


“Devemos travar e travaremos uma batalha de idéias contra as 
decisões congressuais que nos pareçam erradas. Mas, ao mesmo 
tempo, declaramos diante de todo o partido que somos contrários 
a qualquer cisão. Estamos persuadidos de que é preciso subme- 
ter-se às decisões do congresso (...). Aceitamos o princípio do 
centralismo democrático, a garantia dos direitos de toda minoria 
e de toda oposição leal, a autonomia de toda organização de par- 
tido, a eletividade, a responsabilidade e a revogabilidade de todos 
os funcionários de partido. No efetivo respeito destes princípios 
organizativos, em sua sincera e consequente realização, vemos a 
garantia contra as cisões, a garantia de que a luta das idéias possa 
e deva se demonstrar plenamente compatível com uma Tigorosa 
unidade organizativa, com a submissão de todos às decisões do 
congresso” 112, 


Em maio de 1906, logo depois do fim do congresso, Lênin 
formulou a sua definição clássica do centralismo democrático num 
artigo de crítica a uma resolução do Comitê Central, no qual se 
pedia aos inscritos que se abstivessem de criticar as decisões do 
congresso nas reuniões públicas: 


“A resolução do CC é errada no conteúdo e entra em choque com 
o estatuto do partido. O princípio do centralismo democrático e 
da autonomia das instâncias periféricas significa precisamente plena 
liberdade de crítica em qualquer instância, na condição de que não 
viole a unidade na ação concreta, bem como a inadmissibilidade 
de qualquer crítica que prejudique ou dificulte a unidade em uma 
ação decidida pelo partido” 113, 


lt. Certvertyi, cit., p. 454. 
112. V. Lênin, Opere, vol. 10, p. 300. 
113. Zbid., p. 422. 
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Para explicar seu ponto de vista, Lênin recorria ao exemplo 
das eleições à Duma, então em curso. “A crítica à decisão de parti- 
cipar nas eleições no período em que as eleições ainda não foram 
fixadas é admissível, em qualquer instância, para os membros do 
partido”, até mesmo em assembléias públicas. Ao contrário, no 
período de convocação das eleições, nas quais o partido tenha deci- 
dido participar, todo convite à abstenção é absolutamente inadmis- 
sível, em qualquer órgão, para os membros do partido. Neste pe- 
ríodo, é inadmissível até mesmo a ‘crítica’ às decisões relativas às 
eleições” 114, 

Os bolcheviques, em minoria na direção do partido em 1906- 
1907, foram obrigados a exigir de Martov e do Comitê Central o 
respeito do “direito de oposição”, isto é, o fato de que “toda orga- 
nização de partido, no âmbito da vontade do congresso, tem O direito 
de discutir a linha tática do CC e de corrigir os seus desvios e 
erros”. “Desorganizador” era quem violava “os direitos das organi- 
zações de partido” 115, 

Mesmo depois do V Congresso de maio-junho de 1907, quando 
a exígua maioria bolchevique refletiu-se na eleição para o Comitê 
Central, Lênin continuou a defender a liberdade de expressão para 
as opiniões contrárias. 


“Não pode existir um partido de massa, O partido de uma classe 
— escrevia em novembro de 1907 —, sem que estejam bastante 
claras as nuanças existentes, sem que a luta entre as diversas ten- 
dências seja uma luta aberta, sem que as massas tenham conheci- 
mento de quais militantes do partido, de quais organizações do 
partido propõem esta ou aquela linha. Sem isso, não se pode cons- 
tituir um partido digno deste nome; e nós o estamos constituin- 
do 116 


Lênin, porém, distinguia entre o que era aceitável no interior 
do partido e o que era aceitável no interior de uma sua fração. 


No nosso partido, escrevia, “o bolchevismo é (...) represen- 
tado como fração bolchevique do partido”. Mas uma fração, obser- 
vava Lênin, não é um partido: 


114. Ibid. 
115. Ibid. p. 481. 
116. Ibid., p. 145. 











O partido pode compreender toda uma gama de matrizes, e, no 
partido, as posições extremas podem inclusive estar em nítida con- 
tradição. No partido alemão, ao lado da ala abertamente revolu- 
cionária de Kautsky, vemos a ala arqui-revisionista de Bernstein 
(...). Uma fração é um grupo de companheiros que pensam do 
mesmo modo, um grupo que se constituiu para influir, antes de 
mais nada, sobre o partido em uma certa direção, e para introdu- 
zir no partido, na sua forma mais pura, os próprios princípios. 
Para isto, é indispensável uma efetiva unidade de pensamento” 117, 


Baseada precisamente nesse princípio, em junho de 1909, a 
redação ampliada do jornal bolchevique Proletari declarou que 
não havia lugar na fração bolchevique para os grupos desviacionis- 
tas de esquerda dos otzovisty: 


“Os que se distanciaram da nossa fração — escrevia Lênin no mês 
seguinte — não perdem absolutamente a possibilidade de trabalhar 
no partido. Ou permanecerão “erráticos', isto é, estranhos às fra- 
ções, e então a situação geral do trabalho de partido deverá atraí-los 
de novo; ou, ao contrário, tentarão constituir uma nova fração; é 
um real direito deles, se pretenderem defender e desenvolver suas 


particulares concepções ideológicas e táticas” 118, 


Os anos de reação entre 1908 e 1912 teriam graves efeitos sobre 
os destinos do partido na Rússia; e os bolcheviques constataram 
que o seu método de trabalho, mais “duro” e disciplinado, colo- 
cava-os em condições de responder melhor às exigências do mo- 
mento do que os mencheviques. A luta entre os bolcheviques (que, 
a partir de 1910-11, aliaram-se a Plekhânov e seu grupo de men- 
cheviques favoráveis ao partido) e os “liquidacionistas” menchevi- 
ques tornou-se cada vez mais áspera, girando em torno do problema 
da organização clandestina do partido. Os liquidacionistas mini- 
mizavam a importância dessa organização, defendendo, ao contrá- 
rio, o trabalho legal e a idéia de um partido e de um congresso 
operários de maior amplitude. A isso, Lênin contrapunha, como 
“único tipo justo de edificação organizativa na época que estamos 
atravessando (...), o partido ilegal, a soma de células de partido 
envolvidas por uma rede de associações operárias legais e semi- 
legais” 11°. Quando a luta de fração com os mencheviques no inte- 


117. Ibid., vol. 15, p. 406. 
118. Ibid., p. 438. 
119. Ibid., vol. 18, p. 438. 
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rior de um único partido pareceu prejudicar seu empenho priori- 
tário na construção de um partido estruturado segundo esse modelo 
organizativo, os bolcheviques reuniram a sua Conferência de Praga, 
em janeiro de 1912, que elegeu um novo Comitê Central!” e 
tornou definitiva a cisão com os mencheviques. Nascia então o 
Partido Bolchevique, o “partido de novo tipo”, que reunia em uma 
organização distinta os marxistas revolucionários. A velha denomi- 
nação permaneceu em vida até 1918, quando foi então adotado o 
nome de Partido Comunista. 


“Não pode haver unidade, nem federativa nem de qualquer outro 
tipo, com os políticos operários liberais, com os desorganizadores 
do movimento operário — escrevia Lênin em 1914. — Pode e 
deve haver unidade entre todos os marxistas consequentes, entre 
todos os defensores do bloco marxista e das palavras de ordem 
integrais, independentemente dos liquidacionistas e longe deles” 121, 


Lênin, porém, ainda não considerava este tipo de organização 
como um protótipo internacional. Embora resistindo às tentativas 
da Segunda Internacional de reunir bolcheviques e mencheviques 
em um único partido, seus argumentos partiam de premissas con- 
junturais especificamente russas, € contrapunham-se à “opinião 
errada” (proposta por Kautsky) !??, segundo a qual “nossas discor- 
dâncias com os liquidacionistas não seriam mais profundas, porém 
menos significativas do que as discordâncias existentes entre os radi- 
cais e os moderados na Europa Ocidental”. E reafirmava: 


“nenhum partido, literalmente nenhum partido da Europa Ociden- 
tal, jamais aprovou em seu conjunto uma resolução contra quem 
ambicionava dissolvê-lo e substituí-lo por novo partido! (...) Em 
nenhum país da Europa Ocidental jamais se colocou, como se co- 
loca para nós, o problema da própria existência do partido, da 
vida do partido. Não se trata de uma divergência organizativa, 
sobre o modo de construir o partido, mas de uma divergência sobre 
a questão da existência do partido. Portanto, não se pode falar de 
nenhuma conciliação, acordo ou compromisso” 12º. 


120. Todos os seus membros eram bolcheviques, exceto um menchevique 
pró-partido (não “liquidacionista”). 

121. V. Lênin, Opere, vol. 20, p. 219. 

122. Kautsky a Plekhânov, 8 de março de 1911, cit. in G. Haupt, Lênin e 
la Seconda Internazionale (Carteggio Lenin-Huysmans), Roma, 1969, p. 62. 


123. V. Lênin, Opere, vol. 20, p. 477. 
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Ao definir as condições postas pelos bolcheviques para a re- 
unificação pedida pela Segunda Internacional — condições que 
sabia serem inaceitáveis para os mencheviques —, Lênin esboçava 
uma concepção de partido bastante diferente do modelo mais am- 
pliado e por eles propugnado até 1912, um modelo que continha 
uma “ampla gama” de opiniões diversas, com órgãos de frações 
públicos e distintos: “A unidade só é possível se os liquidacionistas 
estiverem dispostos a romper decididamente com toda a sua tática 
e deixarem de ser liquidacionistas.” A existência na mesma cidade 
ou localidade de dois jornais concorrentes era declarada “absoluta- 
mente inadmissível” 124. A partir desse momento, esta iria ser a 
prática bolchevique. As mesmas limitações iriam ser aplicadas, por 
todo o resto da vida de Lênin, também ao direito da minoria “de 
expor diante de todo o partido as próprias divergências sobre o 
programa, sobre a tática e sobre a organização do partido em uma 
revista” 2. Em 1914, face à afirmação de Rosa Luxemburg, segun- 
do a qual na Rússia reinava “o ‘caos’ de luta fracionista”, cabendo 
a principal responsabilidade à “fração leninista”, Lênin refutava 
vigorosamente: 


“Há somente uma luta contra os liquidacionistas, e somente nesta 
luta se constrói um partido social-democrata efetivamente operário, 
que agrupa desde agora em torno de si a esmagadora maioria, os 
quatro quintos, dos operários conscientes da Rússia” 126, 


Fora dessa unidade — continuava ele, citando as palavras de 
um operário de São Petersburgo —, existiam somente “estados- 
maiores sem exército”. O testemunho mais eloquente da eficiência 
organizativa do Partido Bolchevique vem de um relatório da polícia 
czarista, de 1913, publicado depois da revolução. 

“A fração leninista é sempre melhor organizada do que as outras, 

mais resoluta na busca do seu objetivo, mais rica de iniciativas na 

difusão das suas idéias entre os operários (...). Círculos, células 

e organizações bolcheviques existem agora em quase todos os cen- 


124. Ibid., pp. 492, 496. 

125. Ibid., p. 496. Cf. a decisão do X Congresso do Partido Comunista 
(bolchevique) Russo, de 1921, no qual se proibia a constituição de frações, 
mas se estabelecia uma publicação mais regular de “Diskussionny Listok” 
(Desjatyi sezd Rkp (b). Stenograficeskij otcet, Moscou, 1963, pp. 572-573) 
126. V, Lênin, Opere, vol. 20, p. 476. 
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tros industriais (...). No momento atual, todo o partido clandes- 
tino cerra fileiras em torno das organizações bolcheviques, que se 
tornaram agora as verdadeiras representantes do Partido Operário 
Social-Democrata Russo” 127. 


Durante todo o curso da guerra, a organização iria continuar 
wu luta clandestina, anticzarista e antiimperialista. Depois da Revo- 
lução de Fevereiro, o partido transformou-se rapidamente em orga- 
nizução de massa da classe operária e, depois, em força motriz 
du Revolução de Outubro. A própria Rosa Luxemburg, embora 
inicialmente não tenha poupado observações sobre aspectos impor- 
tantes da política e da ação bolchevique naquela revolução, reconhe- 
ceu implicitamente a função organizativa do Partido Bolchevique, 
um relação à qual expressara anteriormente uma atitude fortemente 
crítica, Em 1918, ela escrevia: “A dialética real das revoluções (. . =) 
não chega à tática revolucionária através da maioria, mas chega à 
muioria através da tática revolucionária”; e, elogiando a resolução 
de que haviam dado prova Lênin e seus companheiros “no momento 
decisivo”, acrescentava que “somente um partido que saiba dirigir, 

seja, empurrar para a frente, conquista seguidores em meio à 
tempestade” 128, 


7. A guerra e a Internacional 


Até 1914, os bolcheviques haviam sublinhado que não queriam 
“criar uma tendência própria no socialismo” !?º, aceitando o modelo 
do partido social-democrata unitário para todos os países, com exce- 
ção da Rússia. Com o início da guerra mundial, diante do colapso 
da Segunda Internacional e, em particular, da adesão dos social- 
democratas alemães à guerra, Lênin esboçou um novo tipo de partido 
em escala internacional, que seguisse o exemplo bolchevique. Já no 
início de setembro de 1914, o manifesto bolchevique sobre a guerra, 
elaborado por ele, referindo-se à “falência política e ideológica” da 
velha Internacional, e à “capitulação” dos centristas como Kautsky 
em face do oportunismo, pedia à “futura Internacional (...) que 
livrasse definitivamente e decididamente o socialismo dessa corrente 


127. Proletarskaja Revoljucija, 1923, n. 2 (14), pp. 437, 439, 441. 
128. R. Luxemburg, “La rivoluzione russa”, in id., Scritti politici, cit., p. 571. 
129. V. Lênin, Opere, vol. 15, p. 437. 
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burguesa” 30, Em janeiro de 1915, Lênin escrevia que o partido 
socialista de velho tipo, “que tolerava em suas fileiras o oportunis- 
mo, o qual vinha se reforçando cada vez mais nos decênios do pe- 
ríodo “pacífico” ”, estava agora “superado”. Na maior parte dos 
países europeus, os operários tinham sido “enganados pela unidade 
fictícia dos oportunistas e dos revolucionários”. Agora, ao contrário, 
depois dos fatos de 1914, “a unidade da luta proletária pela revo- 
lução socialista” exigia “uma separação absoluta dos partidos ope- 
rários em relação aos partidos dos oportunistas” !3!, Tanto mais que 
— sublinhava alguns meses depois — “a velha divisão dos socia- 
listas, própria do período da Segunda Internacional (1889-1914), 
entre tendência oportunista e tendência revolucionária, corresponde 
no geral à nova divisão entre chauvinistas e internacionalistas” 132, 


Refletindo sobre as bases sociais do oportunismo — precisa- 
mente para dissipar as opiniões que viam nele simplesmente “um 
fato casual, (...) um pecado, (...) um erro e uma traição de 
pessoas específicas” —, Lênin começou a elaborar a teoria que 
punha em relação este fenômeno com a formação de aristocracias 
operárias, gerada pelo imperialismo, fazendo dela, portanto, “o pro- 
duto social de todo um período histórico” 13, Dava assim uma 
explicação de caráter geral para o colapso da Segunda Internacio- 
nal, e reforçava suas argumentações em favor de uma nova Inter- 
nacional e de novos partidos através do exame da “fase superior” 
do capitalismo 134. Partindo de algumas observações de Marx e de 
Engels — que os maiores dirigentes e teóricos social-democratas, a 
começar por Kautsky, teriam, em sua opinião negligenciado delibera- 
damente —, escrevia: 


“Por um lado, há a tendência da burguesia e dos oportunistas a 
transformar um punhado de nações mais ricas e privilegiadas em 
“eternos” parasitas do corpo do resto da humanidade, a “repousar 
nos louros” da exploração dos negros, dos hindus, etc., mantendo- 
os submetidos com a ajuda do militarismo mais moderno, dotado 


130. Ibid., vol. 21, p. 10. 

131. Ibid., pp. 98, 99. 

132. Ibid., p. 220. 

133. Ibid., p. 223. 

134. Cf., em particular, o cap. 8 de L'imperialismo, fase suprema del capi- 
talismo (ibid., vol. 22, pp. 276-84); e o artigo “L'imperialismo e la scissione 
del socialismo” (ibid., vol. 23, pp. 103-18). [Há edição brasileira de ambos 
os textos.) 
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de uma excelente técnica de extermínio. Por outro lado, há a 
tendência das massas, que estão mais oprimidas do que antes (...), 
a se libertarem desse jugo” 135. 


Esta é a luta destinada a marcar “a história do movimento ope- 
rário”, exatamente porque “economicamente motivada” numa situa- 
ção capaz de condicionar a vida das próprias instituições políticas 
dos Estados democráticos e numa perspectiva destinada a dar um 
sentido profundamente inovador ao internacionalismo. 

É em tais bases que Lênin irá conduzir toda a sua ação a 
partir de 1917. A vitória da Revolução de Outubro e a subsequente 
onda revolucionária na Europa Ocidental e Central forneceram o 
impulso necessário à constituição da Internacional Comunista, em 
1919. Assim, entre 1919 e 1921, em todos os países mais impor- 
tantes chegou-se à fundação de partidos comunistas, que puseram 
em questão tanto as opções políticas quanto as formas organizativas 
dos partidos social-democratas. 


(Tradução de A. R. C.) 


135. Ibid., p. 114. 
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ALDO AGOSTI 


As correntes constitutivas do movimento 
comunista internacional 


O movimento comunista internacional — uma vez afirmado e 
consolidado como realidade permanente da cena política mundial 
- Caracterizou-se, em medida crescente, por um acentuado grau 
de monolitismo organizativo e de homogeneidade ideológica: isto 
aconteceu particularmente a partir do momento em que, na segunda 
metade dos anos vinte, sua base doutrinária foi se identificando com 
o sistema dogmatizado do “marxismo-leninismo”. Esta conotação, 
própria da fase da sua maturidade, foi com freqiiência indevidamen- 
te estendida também aos anos da sua formação. Por muito tempo, 
as interpretações mais difundidas da história da Terceira Inter- 
nacional terminaram por fazer crer — de pontos de vista opostos 
— nesta visão deformante: por um lado, a versão ainda dominante 
na historiografia oficial dos países socialistas vê agregar-se em torno 
do núcleo do “leninismo” todas as componentes “sadias” do movi- 
mento operário, e confluírem em um leito já traçado as correntes 
constitutivas do movimento comunista !; por outro, a versão mais 
comumente aceita pela historiografia anglo-americana aponta em 
Lênin e em seus companheiros de partido os portadores de um 
projeto sutil e a longo prazo de manipulação ideológica, voltando 
para a reductio ad unum no “bolchevismo” de todas as variadas 


|. Cf., por exemplo, Storia del Internazionale Communista, editada pelo Ins- 
tituto de Marxismo-leninismo do CC do PCUS, Moscou, 1974: “Lênin (...) 
ocupou-se em restabelecer a base teórico-ideológica marxista do movimento 
operário, repudiada pelos social-traidores. Em torno de Lênin, uniam-se os 
grupos de esquerda que se alinhavam cada vez mais com as posições leni- 
nistas. Eles constituíam, ao lado dos bolcheviques, o núcleo internacionalista 
que se tornou-se o embrião da Internacional Comunista” (p. 9). 
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tendências revolucionárias suscitadas ou despertadas pelo eco da 
revolução russa 2, 

Na realidade, já a alguns observadores contemporâneos, ani- 
mados pela vontade de compreender a natureza real do movimento 
comunista fora dos rígidos esquemas que dominavam o confronto 
entre as duas Internacionais rivais, não escapara o fato de que, sob 
a aparência do monolitismo, haviam se sedimentado em dado mo- 
mento, e em parte operavam ainda, de forma latente, contribuições 
profundamente diversas: 


“Considerar a revolução russa e o bolchevismo como entidades 
em si e não como figurações históricas particulares — escrevia em 
1928 um jovem intelectual revolucionário italiano, que há pouco 
se convertera ao marxismo, Rodolfo Morandi —, ou seja, esgotar 
historicamente neles o comunismo, é um erro. O comunismo é, 
antes, o socialismo revolucionário que surgiu com a ruptura do 
equilíbrio que se conservava na Europa antes da guerra. Por 
isso, ele é uma realidade internacional suscetível de evolução, 
suscetível de se apresentar, conforme as diversas condições histó- 


ricas e de ambientes, sob figurações diversas” 3. 


Deste ponto de vista, o processo de formação do movimento 
comunista internacional entre 1917 e 1920 mereceria ser reconsti- 
tuído em todo o seu complexo andamento ideológico e político. Isso 
foi feito, de modo brilhante, para casos singulares nacionais *, mas 
não ainda, ou não suficientemente, numa ótica de análise compa- 
rada. Este ensaio pretende ser não mais do que uma pista para 
pesquisas orientadas em tal perspectiva. 


1. A base programática 


Um ponto de partida certamente útil, e talvez não suficiente- 
mente levado em consideração, é constituído pela mensagem difun- 


2. Cf., por exemplo, B. Lazitch e M. M. Drachkovitch, Lenin and the Co- 
mintern, Stanford, 1972. 

3. Carta de R. Morandi a A. Tarchiani, 11 de junho de 1928, publicada 
em S. Merli, Fronte antifascista e politica di classe. Socialisti e comunisti in 
Italia 1923-1939, Bári, 1975, p. 161. 

4. Para uma resenha crítica dos estudos, cf. A. Agosti, “La storiografia sulla 
Terza Internazionale”, in Studi storici, 1977, n. 1. 

5. A contribuição mais válida nesta direção ainda é a de J. W. Hulse, The 
Forming of the Communist International, Stanford, 1964. 
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dida em 24 de janeiro de 1919 pela emissora de rádio do governo 
soviético, na qual se anunciava a iminente criação de “uma nova 
internacional revolucionária” é. O texto do documento, redigido por 
Vrótski e publicado no mesmo dia no Pravda, com o título “Sobre 
o Congresso da Internacional Comunista”, propunha que, do “Con- 
gresso Comunista Internacional” — do qual assinalava a urgência, 
embora não indicando ainda nem o lugar nem a data —, partici- 
passem os representantes de trinta e nove “partidos, grupos ou ten- 
dências”, que eram indicados um por um. Pouco menos de um mês 
antes, no dia 27 ou 28 de dezembro de 1918, Lênin tinha escrito a 
[chitcherin — o Comissário para os Assuntos Exteriores do governo 
bolchevique —, solicitando-lhe “preparar urgentemente uma confe- 
rência socialista internacional para a fundação da Terceira Inter- 
nacional”, e mencionando, a título “de orientação”, vinte organiza- 
ções que deviam ser convidadas”. O mapa do movimento comunista 
em formação, que se pode reconstituir com base nestes dois do- 
cumentos, é — como veremos — bastante significativo. Igualmente 
indicativa é a formulação, dos pontos fundamentais da plataforma 
programática da nova Internacional, apontados por Lênin na “teoria 
e prática do bolchevismo” e no artigo de Rosa Luxemburg, “Was 
will das Spartakusbund”, que aparecera na Rote Fahne duas sema- 
nas antes e que logo seria adotado como programa pelo Congresso 
constitutivo do KPD (Partido Comunista da Alemanha). O apelo de 
24 de janeiro, ao reafirmar explicitamente estes ascendentes, fixava 
uma série de pontos, que podem ser assim resumidos: 1) a decom- 
posição e o colapso iminente do “inteiro sistema capitalista mundial” 
assinalariam o fim da “civilização européia em geral”, caso o prole- 
tariado não viesse a tomar o poder do Estado, destruindo o aparelho 
estatal da burguesia e substituindo-o por novas formas de organiza- 
ção que fossem expressão da democracia proletária, da auto-adminis- 
tração das massas exercida através dos conselhos; 2) a ditadura do 
proletariado devia ser a alavanca para a expropriação imediata do 
capital e para a abolição da propriedade privada dos meios de 
produção; 3) o método fundamental da luta era “a ação de massa, 


6. A mensagem é publicada em A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia 
documentaria, Roma, 1974 (doravante citada como TISD), vol. I, 1, 
pp. 18-22. 

7. V. Lênin, Opere, vol. 42, pp. 95-98. 
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compreendida nessa ação a luta aberta a mão armada contra o poder 
do Estado do capital” *. 

Todos os documentos aprovados pelo I Congresso da Terceira 
Internacional (2-6 de março de 1919) iriam reafirmar, especificando 
e aprofundando, esta base programática. Ela pode ser considerada 
como resultante de, pelo menos, três componentes diferentes. A pri- 
meira, mais propriamente teórica, é representada pela herança ideo- 
lógica da Segunda Internacional, cujos elementos positivos Lênin 
sempre tentou recuperar histórica e politicamente, ao ponto de dar 
à sua obra de reconstrução — como foi justamente observado — 
“conteúdos e modos que eram fortemente caracterizados por elemen- 
tos desta ideologia, ainda quando os modificavam ou superavam””. 
A análise do imperialismo e do caráter irremediável de suas contra- 
dições, a própria reproposição do dilema “socialismo ou barbárie”, 
representam o desenvolvimento e um dos possíveis pontos de chega- 
da (ainda que não o único) da teoria econômica da Segunda Inter- 
nacional, e não somente de sua corrente de esquerda, mas do próprio 
centro “ortodoxo”. A segunda componente é dada pela experiência 
revolucionária russa: mais por aquela vivida na fase preparatória 
da conquista do poder pelos bolcheviques (o período crucial com- 
preendido entre fevereiro e outubro, que retornará constantemente 
como parâmetro obrigatório de confronto para as vanguardas revo- 
lucionárias européias) do que pela expressa, apesar de seus já muitos 
ensinamentos, no primeiro ano de gestão do poder e de guerra civil, 
A terceira componente, finalmente, é representada pelo esforço de 
reexame estratégico a que as correntes de esquerda do movimento 
operário se viram obrigadas pela orientação e pelas formas que 
assumiu o processo revolucionário na Europa abalada pela crise pós- 
bélica. O elo de ligação entre estas componentes, e, ao mesmo 


8. TISD, I. 1, p. 20. 

9. E. Ragionieri, “Lenin e l'Internazionale”, in id., La Terza Internazionale 
e il Partito Comunista Italiano. Saggi e discussioni, Turim, 1978, p. 42. Tam- 
bém Albert S. Lindemann (Socialismo europeo e bolchevismo, 1919-1921, 
Bolonha, 1977, p. 57) coloca em evidência a relação de intercâmbio de 
idéias entre bolchevismo e esquerda segundo-internacionalista: “O fascínio 
das teorias de Lênin não dependia exclusivamente do seu sucesso como revo- 
lucionário ou das carências da liderança socialista ocidental. Ainda antes 
de 1917, muitos socialistas não russos tinham professado idéias muito seme- 
lhantes às que mais tarde seriam definidas como leninistas. Por outro lado, 
Lênin tinha estudado profundamente os textos dos grandes socialistas ociden- 
tais, e esses escritos haviam constituído a base de onde surgiram suas solu- 
ções originais, adaptadas às condições russas”. 
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tempo, o fator de esclarecimento no seu interior, é constituído pela 
busca de uma nova forma de democracia proletária, em contra- 
posição à democracia burguesa parlamentar: o elemento de ruptura 
com a tradição do socialismo segundo-internacionalista, no qual se 
verifica um encontro entre marxismo revolucionário ocidental e 
experiência russa, identificava-se precisamente com uma concepção 
do poder entendido como democracia proletária e como ditadura em 
relação às classes contra-revolucionárias, tendo como base novos 
institutos, os sovietes ou os conselhos de operários, de camponeses 
« de soldados. 


Certamente, as analogias entre as várias formas do movimento 
de massa na Europa Central e Ocidental (Arbeiterráte, Shop Ste- 
wards Committees, Consigli, etc.) e os sovietes na Rússia deviam fre- 
quentemente se revelar superficiais e apressadas: isso não impediu 
que a temática “conselhista”, longe de representar o patrimônio ex- 
clusivo de alguns grupos extremistas ocidentais — que depois irão 
reivindicá-la como própria (os tribunistas holandeses, os obreiristas 
ulemães) —, tenha sido, no próprio ato de nascimento do movimen- 
to comunista mundial, a forma característica assumida pela hege- 
monia ideológica dos bolcheviques e pela integração desta com os 
resultados mais fecundos da elaboração desenvolvida autonoma- 
mente por alguns filões de pensamento do marxismo ocidental 1º, 


Estamos, portanto, em presença de uma base programática 
claramente definida em seus princípios fundamentais, e de uma 
perspectiva estratégica que parece em condições de agregar núcleos 
restritos, mas suficientemente homogêneos, da esquerda revolucio- 
nária, ainda que sobrevivam diferenças profundas nas concepções 
organizativas (das quais, de resto, percebe-se o eco na divergência 
surgida entre bolcheviques e espartaquistas quando da formação da 
nova Internacional) e avaliações táticas frequentemente diversas. 
O problema histórico fundamental da fase formativa do movimento 
comunista internacional é o da recepção deste patrimônio teórico e 
estratégico por parte dos partidos e movimentos de massa do mundo 
capitalista. A base programática ratificada pelo I Congresso da 
Terceira Internacional, elaborada pelos bolcheviques com base em 
sua experiência e em sua leitura dos desenvolvimentos teóricos e 
políticos da esquerda revolucionária no Ocidente — e, portanto, 


10. Cf. D. Ferreri, “Note su 'estremismo storico’ e leninismo”, in Critica 
marxista, 1971, n. 1; TISD, 1, 1, p. 13. 
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concebida, pelo menos em parte, como um modelo abstrato —, é 
modificada, diluindo-se e enriquecendo-se ao mesmo tempo, no con- 
tato com as forças e os movimentos reais que a Revolução de Outu- 
bro suscitou em todo o mundo. A história do primeiro ano de vida 
da Internacional Comunista é, substancialmente, a história deste 
complexo e laborioso confronto. Tentemos recuperá-la em suas ar- 
ticulações nacionais, assumindo como base de orientação o mapa 
dos “partidos, grupos ou tendências” definido pelo apelo de 24 de 
janeiro de 1919. 


2. O arco das adesões 


O documento mencionava, inicialmente, ao lado do Partido 
Bolchevique Russo, dez partidos comunistas nacionais já constituídos 
como tais, cinco dos quais figuravam explicitamente como signatá- 
rios da convocação do “I Congresso da nova Internacional revolu- 
cionária”. Todos estes partidos haviam sido indicados por Lênin, na 
carta a Tchitcherin, como tendo “dado suficientes motivos para já 
serem considerados no terreno da Terceira Internacional e bastante 
solidários para a constituição formal da Terceira Internacional” !; 
mas estavam, na realidade, bem longe de representar um bloco 
homogêneo. Entre eles, estavam numerosos partidos das ex-provín- 
cias do Império czarista, sendo que a história de alguns deles (ucra- 
niano, bielo-russo, estoniano, letoniano, lituano) estava há muito es- 
treitamente associada, ou, em todo caso, desde 1917, com as vicissi- 
tudes políticas e organizativas do bolchevismo russo, embora alguns 
apresentassem, em sua própria composição ética e social, a marca 
da respectiva peculiaridade nacional; para outros, a separação do 
Império Russo havia de certo modo ratificado uma diferenciação 
não secundária de inspiração ideológica e organizativa em relação 
ao Partido Comunista Russo. Era esse, em parte, o caso do Partido 
Comunista Finlandês, que era o único entre os partidos comunistas 
promotores da Terceira Internacional a já ter atrás de si a experiên- 
cia de uma revolução derrotada, e dela extraía o estímulo para uma 
afirmação exasperada e quase sectária da sua identidade em contra- 
posição à tradição social-democrata, embora essa tivesse deixado no 
país, graças à influência sensível da cultura política alemã e sueca, 


11. V. Lênin, Opere, p. 96. 
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uma marca bastante sensível: não por acaso as cinco teses aprovadas 
no Congresso constitutivo do partido, ocorrido em final de agosto 
de 1918, exprimiam uma recusa total da “velha prática parlamen- 
tar, sindical, cooperativa” 12 do movimento operário finlandês antes 
da revolução, já antecipando assim alguns traços da posição do 
extremismo criticado mais tarde por Lênin. 

Ainda mais nítida era a identidade do Partido Comunista Ope- 
rário Polonês, que já na própria denominação parecia querer “conci- 
liar o nome recentemente assumido pelo partido russo com a tradi- 
cional insistência de Rosa Luxemburg na importância prioritária do 
proletariado urbano” !?. Ele nascera, em dezembro de 1918, da fusão 
de dois componentes não certamente identificáveis com o bolchevis- 
mo: a social-democracia do Reino da Polônia e da Lituânia — que, 
embora principalmente em sua ala de oposição de Varsóvia, par- 
tilhasse de muitos aspectos das concepções teóricas e organizativas 
de Lênin — permanecia bastante sensível à influência de Rosa 
Luxemburg e de Leo Jogiches, era hostil ao princípio de autodeter- 
minação nacional, zelosa da própria natureza de partido operário e 
contrária à solução dada pelos bolcheviques ao problema da terra; 
já o Partido Socialista Polonês de Esquerda era, sob muitos aspec- 
tos, afim aos mencheviques de esquerda, em sua concepção da tran- 
sição da revolução democrática à revolução socialista e da política 
das alianças. A primeira destas correntes, que teve um papel hege- 
mônico na formação do Partido Comunista Polonês, alinhara-se com 
os bolcheviques na esquerda de Zimmerwald, mas não renunciara à 
própria posição autônoma nem mesmo quando, depois da Revolução 
de Fevereiro, muitos de seus dirigentes que atuavam na Polônia rus- 
sa se tornaram membros do Partido Bolchevique: quase todos os co- 
munistas poloneses se alinharam de fato com a oposição de esquerda 
na época do tratado de Brest-Litóvski !*. 

Ao lado do Partido Social-Democrata do Reino da Polônia e 
da Lituânia, também o grupo dos “tribunistas” holandeses, que for- 


12. Cit. in A. F. Upton, “The Communist Party of Finland”, in The Com- 
munist Parties of Scandinavia and Finland, editado por A. F. Upton, Londres, 
1973, p. 115. 

13. M. K. Dziewanowski, The Communist Party of Poland. An Outline of 
History, Cambridge (Mass,), 1959, 2"! ed., 1976, p. 76. 

14. Sobre o processo de formação do Partido Comunista Polonês, veja-se, 
além do livro de Dziewanowski, F. Tych, “La participation des parties ou- 
vriers polonais au mouvement de Zimmerwald”, in Annali delPIstituto G. G. 
Feltrinelli, IV, 1961. 
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mavam o núcleo do PC holandês surgido em novembro de 1918, 
haviam sido parte constitutiva e determinante da esquerda de Zim- 
merwald; e dois dos seus expoentes de primeiro plano, como Anton 
Pannekoek e Henriette Roland-Holst, tinham até mesmo dirigido a 
revista teórica e política dessa corrente, o Vorbote. Ninguém mais, 
talvez, do que os revolucionários holandeses (que já em 1909 se 
haviam separado da social-democracia oficial de seu país) esteve 
próximo de Lênin nos anos da guerra: os escritos de Gorter e de 
Pannekoek tinham seguramente exercido uma certa influência tanto 
na áspera polêmica de Lênin contra o centro kautskyano quanto em 
suas próprias concepções de imperialismo e de revolução mundial. 
Todavia, embora essas ainda não tivessem se manifestado, existiam 
entre as posições deles e as de Lênin divergências e reais incompa- 
tibilidades: em particular, os holandeses tinham há muito tempo 
estabelecido uma relação privilegiada com as tendências anarco-sin- 
dicalistas do movimento sindical e eram influenciados por elas, como 
emergia de sua exaltação da espontaneidade revolucionária, de sua 
cada vez mais acentuada desvalorização do papel do partido, da 
mitologização de um conceito indiferenciado de massa !5. 

Caráter muito mais variado tinha outro dos partidos comunistas 
já nascidos em 1918: o húngaro. Um papel decisivo em sua forma- 
ção fora desempenhado pelos chamados “bolcheviques” ou interna- 
cionalistas”, isto é, pelo grupo de ex-prisioneiros de guerra na Rússia 
(Béla Kun, Szamuely, Rudyansky). Mas o seu ativismo e a sua habi- 
lidade organizativa serviram como cimento unificador de um con- 
junto de tendências bastante diversas. A oposição de esquerda no 
seio da social-democracia húngara antes da guerra havia assumido, 
principalmente por influência da forte personalidade de Erwin 
Szabo, uma orientação pelo menos em parte anarco-sindicalista; e 
isso continuou ainda a se fazer sentir tanto nos círculos intelectuais 
“socialistas revolucionários”, que aderiram à causa da esquerda 
zimmerwaldiana durante o conflito, quanto nos dirigentes dos con- 
selhos de operários e de soldados, para os quais, como foi escrito, 


15. Cf. H. M. Bock, “Zur Geschichte und Theorie der hollândischen mar- 
xistischen Schule”, introdução a A. Pannekoek e H. Gorter, Organisation und 
Taktik der proletarischen Revolution, Frankfurt am Main, 1969; G. M. 
Bravo, Critica delPestremismo gli uomini, le correnti, le idee del radicalismo 
di sinistra, Milão, 1977, pp. 178 ss. 
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“a revolução russa era um glorioso exemplo de “ação direta” le- 
vada adiante por uma minoria ativa, sob o comando das palavras 
de ordem anarco-sindicalistas do antimilitarismo, da liberdade in- 
dividual e da abolição do Estado autoritário; [e] os sovietes TUSSOS 
de operários e de soldados apareciam como conhecidos instru- 
mentos sindicalistas de revolução social, que mais tarde seriam 
desmantelados e substituídos por livres associações de produto- 
res” 16, 


Existia ainda, entre os componentes constitutivos do Partido 
Comunista da Hungria, um grupo singular, o dos “engenheiros socia- 
listas” de Gyula Hevesi, cuja ideologia era uma anômala mistura 
de positivismo tecnocrático e de sindicalismo revolucionário. Final- 
mente, no primeiro Comitê Central do partido fazia sentir seu peso, 
de modo consistente, também um grupo de social-democratas de es- 
querda, funcionários locais do partido ainda antes da guerra, como 
Vago, Szanto e Rudas. 

A composição política e social do Partido Comunista da Áustria 
alemã apresentava aspectos particulares. À posição tradicionalmente 
de esquerda que sempre fora mantida pela social-democracia austría- 
ca no interior da Segunda Internacional antes do conflito mundial, 
bem como a intransigente oposição à guerra manifestada por uma 
significativa minoria do partido ainda no final de 1915 (que tivera 
sua manifestação mais clamorosa no atentado de Fritz Adler contra 
o Conde Sturgkh), fizeram com que as minorias radicais da social- 
democracia austríaca fossem particularmente avessas à idéia de sepa- 
rar-se do partido. O nascimento do KPDÔ (Partido Comunista da 
Áustria Alemã), constituído em 3 de novembro de 1918, ocorreu 
assim por iniciativa de um arco de forças muito variado, no qual a 
componente social-democrata de esquerda, representada pelo Links- 
radikale Bewegung e pela chamada “esquerda de Reichenberg” 
de Josef Strasser, exerceu até o último momento uma função de 
mediação (tendente a obter a adesão de Fritz Adler ao Partido 
Comunista) e de freio em relação às tendências extremistas mais 
radicais. Estas últimas tinham os seus autores em um grupo de in- 
telectuais que haviam participado da Freie Vereiningung Sozialisti- 
scher Studenten, como Paul e Elfriede Friedländer, no grupo anarco- 


16. R. Tokes, Béla Kun and the Hungarian Soviet Republic. The origins and 
role of the Communist Party of Hungary in the revolution of 1918-1919, 
Nova Iorque, 1967, p. 37. 
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sindicalista de Leo Rothziegel, nos elementos militares de tendência 
anarquista reunidos em torno de Johann Wertheim e Egon Erwin 
Kisch. A componente operária tinha um peso bastante limitado, 
sendo representada somente por Karl Steinhardt, um tipógrafo que 
— depois de sua expulsão do Partido Social-Democrata em 1916 — 
tinha começado a organizar em torno de si um certo número de 
elementos comunistas dispersos. Somente com o retorno da Rússia 
de ex-prisioneiros de guerra conquistados para os ideais do bolche- 
vismo (entre os quais se destacaram Karl Tomann e Johann Kople- 
ning), é que o Partido Comunista austríaco atenuou em parte suas 
características de seita predominantemente intelectual: mas sua base 
permaneceu formada por desempregados, inválidos, ex-combatentes, 
e não conseguiu jamais abalar de modo consistente a influência dos 
social-democratas nos conselhos de operários e de soldados. Esta 
composição social não foi certamente estranha às repetidas tentações 
putschistas do KPDÖ, ao extremismo das suas reivindicações, à 
sua intransigente recusa do sistema e do método parlamentar 17. 


De todos os partidos comunistas já surgidos em 1918, o mais 
importante do projeto estratégico dos bolcheviques era certamente 
o alemão, constituído oficialmente nos últimos dias do ano. Também 
nele confluíam grupos diversos e heterogêneos !8, Ao contrário da 
Áustria, o núcleo central do processo de agregação organizativa era 
representado no KPD (Partido Comunista da Alemanha) por uma 
camada numericamente restrita, mas politicamente significativa, da 
esquerda radical da social-democracia: o Spartakusbund (Liga de 
Espártaco) não levava para o novo partido apenas o prestígio inte- 
lectual ligado à elaboração teórica de Rosa Luxemburg, de Franz 
Mehring ou de Clara Zetkin, mas também um esqueleto organizativo 
articulado em escala nacional, reforçado em algumas zonas por uma 
consistente base operária. Embora fregiientemente se manifestassem 
divergências entre espartaquistas e bolcheviques (na relação entre 
partido e classe, na questão nacional, na questão agrária), o campo 
de divergência parecia agora restrito, há já algum tempo, a avalia- 
ções táticas e organizativas: aliás, a decisão do Spartakusbund de 
cortar qualquer ligação organizativa com o USPD (Partido Social- 


17. Cf. H. Hautmann, Die verlorene raterrepublik. Am Beispiel der Kommu- 
nistischen Partei Deutschôsterreichs, Viena, 1971; R. Monteleone, Il Partito 
comunista austriaco. Rapporti e corrispondenza con gli italiani nel primo 
dopoguerra, Gênova, 1972. 

18. Cf. P. Broué, Rivoluzione in Germania (1917-1923), Turim, 1977. 
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Democrata Independente da Alemanha) parecia remover o mais 
importante elemento residual de diferenciação. A diversidade de 
opinião com relação ao momento em que devia se dar a formação 
da Terceira Internacional parecia objetivamente um elemento se- 
cundário no quadro de uma solidariedade de fundo quase total e 
de uma completa comunhão de pontos de vista quanto à perspectiva 
estratégica (a atualidade da revolução) e ao projeto de sociedade 
futura (a democracia dos conselhos) 19, que assim fosse, de resto, 
parece evidenciado pela insistência com que Lênin, como se viu, 
reivindicava a adoção do programa espartaquista como parte consti- 
tutiva da plataforma programática da nova Internacional. Mas a 
hegemonia dos espartaquistas no KPD, como foi demonstrado pelo 
andamento do próprio congresso constitutivo, não era de modo 
algum algo inquestionável. Sob a etiqueta organizativa dos “comu- 
nistas internacionalistas” (IKD), agrupavam-se numerosas tendên- 
cias de extrema esquerda: o grupo que se unira em torno da 
revista Arbeiterpolitik, no qual desempenhara um papel importante 
Anton Pannekoek; o que restava do círculo de intelectuais ligados a 
uma outra revista da esquerda revolucionária, Lichtstrahlen; a cor- 
rente “unionista” de Hamburgo que, sob a influência de um ex- 
militante do sindicato americano Industrial Workers of the World 
(IWW), Fritz Wolfheim, reivindicava o fim da separação tradicional 
e da divisão do trabalho entre partido e sindicato. Como escreveu 
Pierre Broué, todas estas tendências estavam reunidas, no fundo, 
por uma característica precisa: 


“Criticando a própria versão do marxismo revolucionário (...), 
descobrem simplesmente, por trás de uma práxis e de palavras de 
ordem que eles acreditam “novas, tendências bastante proximas 
às das correntes anarquistas e sindicalistas que o marxismo, a seu 
modo, conseguiu derrotar no meio do movimento operário, mas 
que reemergem agora sob o peso da derrota e da impotência em 
face das burocracias” 2º. 


Embora a atitude deles em face da guerra imperialista e a sua 
decisão de reivindicar desde 1915-16 uma irreversível separação 
organizativa em relação à social-democracia os fizessem por muito 


19. Veja-se a análise de G. Badia, “Rosa Luxemburg e la III Internazionale”, 
in Problemi del socialismo, 1971, n. l. 
20. Broué, Rivoluzione in Germania, cit., p. 297. 
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tempo estar mais próximos de Lênin do que os próprios esparta- 
quistas, os IKD se reconheciam em um patrimônio teórico bastante 
diferente do bolchevique e, na maior parte dos casos, estavam desti- 
nados a se distanciar desse último cada vez mais. 


Entre os partidos que considerava como já inteiramente “no 
terreno da Terceira Internacional”, Lênin mencionara na carta à 
Tchitcherin mais dois partidos que não tinham ainda assumido o 
nome de comunistas, mas que já tinham levado a termo sua completa 
separação da social-democracia reformista: o Partido Operário 
Social-Democrata Búlgaro e o Partido Social-Democrata Sueco de 
Esquerda (SSV). As duas formações políticas tinham na verdade 
bem pouco em comum. O Partido Operário Social-Democrata Búlga- 
ro — mais conhecido como Partido dos tesniaki (estreitos), por 
causa de sua concepção rigidamente classista de luta política e de 
sua intransigência doutrinária — surgira no final de 1903 de uma 
cisão na social-democracia búlgara, que tinha em parte reproduzido 
as linhas da ruptura ocorrida entre bolcheviques e mencheviques, 
ocorrida no mesmo ano. Desde então, a afinidade das suas con- 
cepções políticas e organizativas com as dos bolcheviques russos 
manifestara-se em várias ocasiões. Os tesniaki tinham protestado 
de modo vigoroso contra as guerras balcânicas e contra a Primeira 
Guerra Mundial. No início desta, seu dirigente mais prestigioso, 
Dimitar Blagoev, dissociara o seu partido das responsabilidades da 
Segunda Internacional, e defendera a formação de uma nova Inter- 
nacional composta apenas por elementos fiéis ao socialismo revolu- 
cionário. Em um único ponto importante, a sua linha política conti- 
nuava a diferir de modo apreciável da linha dos bolcheviques: eles 
continuavam a considerar os camponeses mais como um obstáculo 
ao desenvolvimento da revolução proletária do que como um poten- 
cial aliado da classe operária; e o programa agrário deles perma- 
necia concentrado no princípio da expropriação das grandes proprie- 
dades, sem levar adequadamente em conta as aspirações dos peque- 
nos proprietários camponeses, embora estes representassem a maioria 
da população rural do país ?!, 

O Partido Social-Democrata Sueco de Esquerda nasceu somente 
em maio de 1917, quase ao mesmo tempo que o USPD alemão, 
como efeito de uma cisão que ocorrera por ocasião do ingresso do 


21. J. Rothschild, The Communist Party of Bulgaria. Origins and Deve- 
lopment (1883-1936), Nova Iorque, 1959. 


56 





Partido Social-Democrata na coalizão do governo. Sua composição 
era bastante heterogênea. O cimento unificador era dado, sobretudo, 
por um intransigente pacifismo; mas o programa do partido, inspi- 
rado pelo humanismo reformador de Carl Lindhagen, dificilmente 
podia ser definido como revolucionário, já que se concentrava numa 
série de reformas eleitorais, fiscais e econômicas no âmbito do siste- 
ma existente 22, A recusa de qualquer “rigorismo organizativo” e 
a polêmica contra a “filosofia do poder” concorriam para completar 
um quadro ideológico bem distante do bolchevique: 


“Não o poder dos chefes — escrevia ainda Lindhagen —, o que 
degenera no autoritarismo e na supressão da minoria e que mata 
o nervo vital do movimento, a liberdade de pensamento, ou enri- 
jece-a em estéril burocracia; mas somente o discernimento, a força 
e a capacidade das massas trabalhadoras de tomar seu destino nas 
próprias mãos é que representam o caminho para o objetivo (...). 
A ação de massa, que depende das crescentes dimensões e inten- 
sidade da luta de classe, pode desenvolver o sentido de responsa- 
bilidade do indivíduo e o sentimento de solidariedade, provocando 
de tal modo um aumento da força moral, que é da maior impor- 
tância para o movimento socialista” 23, 


Somente o papel central que, do ponto de vista organizativo, 
fora desempenhado na constituição do novo partido por Zeth 
Höglund, líder da Federação Juvenil e figura de destaque na esquer- 
da de Zimmerwald — no interior da qual partilhara, aparentemente 
sem reservas, as posições dos bolcheviques —, é que pode explicar 
por que Lênin colocava a SSV “inteiramente no terreno da Terceira 
Internacional”, dando-lhe uma patente de confiabilidade ideológica 
que, ao contrário, com maior prudência, negava no momento a uma 
série de partidos, definidos como “próximos a esta posição”, dos 
quais “se esperava uma aproximação e a fusão” 2. 

Entre estes, apresentava muitos pontos de contato com os 
social-democratas de esquerda suecos o Partido Operário Norueguês 
(DNA). No seio deste, não havia ainda se produzido uma cisão, € 
as correntes de direita e de centro mantinham um certo peso; mas, 


22. A. Sparring. “The Communist Party of Sweden”, in The Communist 
Parties of Scandinavia, cit., p. 64. 

23. K. Backstrom, Socialismen programfragor, Estocolmo, 1945, p. 122, cit. 
por Sparring, The Communist Party of Sweden, cit. 

24. Lênin, Opere, vol. 42, p. 96. 
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desde a primavera de 1918, a direção do partido fora assumida pela 
esquerda. Embora estivesse presente nela um pequeno grupo rigoro- 
samente marxista (que tinha em Arvid Hansen a sua autoridade 
teórica, e na Liga Juvenil sua base organizativa), os referenciais 
ideológicos da esquerda do DNA eram constituídos sobretudo pelo 
moderado anarco-sindicalismo de Martin Trammael (um outro diri- 
gente formado politicamente nos Estados Unidos, na escola dos 
IWW) e por um combativo antimilitarismo 2. 

Na mesma categoria dos partidos “próximos” da Terceira Inter- 
nacional, Lênin tinha incluído outros dois partidos em sua totali- 
dade: o italiano e o romeno. Um e outro haviam se distinguido por 
suas firmes posições contra a guerra e por sua ativa participação 
nas iniciativas dirigidas no sentido da reconstituição de uma soli- 
dariedade internacional de classe. O Partido Socialista Italiano, em 
sua maioria, não abraçara no movimento de Zimmerwald a linha 
de Lênin do derrotismo revolucionário; mas, agora, com a guerra 
concluída, o PSI parecia refletir na sua radicalização ideológica as 
enormes tensões sociais que haviam se acumulado no país, e que, 
aparentemente, teriam de desembocar, de um momento para outro, 
numa explosão revolucionária. Certamente, já então Lênin e os 
bolcheviques russos não se iludiam sobre o fato de que a “aproxi- 
mação” do PSI às suas posições pudesse ocorrer sem um processo 
de esclarecimento interno, que levasse ao completo afastamento da 
ala reformista (a qual, de resto, pela boca de seu líder Turati, via 
e continuaria a ver, na Terceira Internacional, ainda vários meses 
depois, nada mais do que “uma miragem, um sonho posto nos 
espaços interestelares” 26); mas, já no Congresso de Roma de setem- 
bro de 1918, a corrente maximalista tinha predominado com enorme 
maioria, dando credibilidade às suas esperanças num rápido amadu- 
recimento do PSI. Mas, se bem que passassem despercebidas no mo- 
mento, coexistiam no cartel da maioria maximalista posições bastan- 
te heterogêneas. Por trás da cortina de intransigência verbal e do 
messianismo revolucionário, o núcleo central do maximalismo, per- 
sonificado sobretudo na figura de Serrati, já deixava entrever a 


25. Cf. T. Gilberg, The Soviet Communist Party and Scandinavian Com- 
munism. The Norwegian Case, Oslo-Berge-Tromso, 1972, pp. 23 ss. 

26. Il Partito socialista italiano nei suoi congressi, vol. II: 1917-1926, edi- 
tado por F. Pedone, Milão, 1963, p. 71: a expressão é de Turati, em seu 
discurso ao Congresso de Bolonha do PSI, de outubro de 1919. 
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contradição que por muito tempo o marcaria: entre a adesão total à 
Revolução de Outubro e a substancial incompreensão da estratégia 
e da tática bolcheviques, que tinha suas raízes em uma persistente 
visão determinista do devir histórico. Essa incompreensão se reve- 
laria muito cedo na tendência a conceber o soviete de modo estrei- 
to, como uma simples forma atualizada dos institutos tradicionais 
do movimento operário; numa concepção extensiva e formal da uni- 
dade; numa formulação ainda inteiramente segundo-internacionalista 
da política das alianças 27. Mas a própria corrente que melhor capta- 
va as incertezas e a contraditoriedade do revolucionarismo serratia- 
no, e que com maior coerência reivindicava uma radical reformu- 
lação teórica e organizativa do movimento socialista italiano, a 
corrente de Bordiga, tinha com a colocação bolchevique pontos de 
divergência não menos numerosos do que as de contato. A exaspe- 
rada rigidez teórica da posição de Bordiga — que privilegiava no | 
marxismo o elemento catastrófico e que tendia a conceber a revo- 
lução essencialmente, se não exclusivamente, como destruição da 
ordem existente 23, visando a “deduzir da observação da realidade 
algumas leis gerais que permitissem a obtenção de cânones estra- 
tégicos constantes” 2º — não se casava facilmente com a flexibili- 
dade pragmática do bolchevismo; de resto, o líder abstencionista 
negava ao bolchevismo qualquer traço autônomo e original, enten- 
dendo-o como pura e simples tradução prática da doutrina de Marx. 
As divergências que logo iriam aflorar em matéria de tática não 
eram mais do que o reflexo desta colocação geral. Quanto ao 
grupo que Lênin iria reconhecer como o mais fiel intérprete da plata- 
forma da Terceira Internacional na Itália, o do Ordine Nuovo de 
Turim, ele estava — entre o final de 1918 e o início de 1919 — 
apenas em formação, e derivava sua identificação com a Revolução 
de Outubro mais da valorização da vontade, da ação, do realismo 
bolchevique contra o expectativismo determinista e evolucionista, 
e da restauração feita por Lênin da dialética revolucionária entre 
economia e política, do que de uma adesão consciente à temática 
conselhista, que só iria amadurecer mais tarde, e com o concurso 


27. Cf. o verbete sobre Serrati, de T. Detti, in F. Andreucci e T. Detti, 
Il movimento operaio italiano. Dizionario biografico, vol. IV, Roma, 1978. 
28. Cf. R. Martinelli, J} Partito comunista d'Italia (1921-1926). Politica e 
organizzazione, Roma, 1977, p. 43. 

29. A. de Clementi, Amadeo Bordiga, Turim, 1971, p. 93. 
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também de influências e experiências culturais e políticas não redu- 
tíveis ao bolchevismo *º, 

O Partido Social-Democrata da Romênia assumira no final da 
guerra posições revolucionárias coerentes com a adesão que o seu 
IV Congresso havia proclamado, desde novembro de 1915, aos prin- 
cípios da esquerda de Zimmerwald, onde o seu representante Chris- 
tian Rakovski tivera uma função de primeiro plano, ao lado de 
Lênin. Em 11 de dezembro de 1918, o partido romeno adotou uma 
“declaração de princípios” em que pregava a abolição da exploração 
do homem pelo homem e a instauração da ditadura do proletariado. 
No seu interior, prevalecia um cartel de forças revolucionárias sensí- 
veis a influências diversas (desde a marxista-populista de Dobro- 
geanu-Gherca até a bolchevique de Rakovski), caracterizado por 
uma confusão teórica não semelhante à do maximalismo italiano. 
Como no caso do PSI, quando a adesão à Terceira Internacional 
transformou-se de genérica opção ideal em escolha política e orga- 
nizativa implicando obrigações, sua unidade interna — já colocada 
2 dura prova pelos impulsos centrífugos das diversas nacionalida- 
des e pela espinhosa questão da Bessarábia — fragmentou-se irrepa- 
ravelmente 3!. 


Semelhantes foram as vicissitudes conhecidas por outra das 
formações políticas a que fora dirigido o apelo de 24 de janeiro: 
o Partido Social-Democrata da Sérvia e, mais particularmente, a 
sua maioria de esquerda. Ele havia se oposto firmemente à guerra, 
e constituiu o centro motor do processo de unificação das forças 
de esquerda dos vários partidos social-democratas do novo Estado 
iugoslavo. Sob seu impulso, chegou-se em abril de 1919 à consti- 
tuição do Partido Social-Democrata Operário da Iugoslávia (comu- 
nista), no interior do qual coexistiam componentes genericamente 
“antiministerialistas” e grupos mais decididamente filobolcheviques, 
tais como os círculos universitários de Zagreb e Belgrado e, sobre- 
tudo, o núcleo dos ex-prisioneiros de guerra na Rússia (ao qual 
também Tito pertencia). O documento programático que ratificava 
a unificação refletia fielmente esta heterogeneidade de composição: 
em sua segunda parte, reproduzia quase literalmente o Programa 


30. Cf. P. Spriano, L'Ordine Nuovo” e i consigli di fabbrica, Turim, 1971. 
31. Cf. o ensaio de G. Castellan, in Storia del socialismo, editado por J. 
Droz, vol. III, Roma, 1978, pp. 362 ss. Le origini del Partito comunista 
romeno (1921), editado por I. Popescu-Puturi e A. Deac, Roma, 1973, pp. 
171 ss. 
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de Erfurt da social-democracia alemã, enquanto na terceira con- 
tinha uma análise do capitalismo moribundo, da qual se deduzia 
como objetivo “a conquista do poder político pelo proletariado, der- 
rubada dos órgãos do poder e instauração do poder exclusivo da 
classe operária”. Por outro lado, o “programa de ação” aprovado 
pelo mesmo congresso era orientado exclusivamente pela perspectiva 
de uma longa luta no interior do sistema capitalista: não apresen- 
tava reivindicações revolucionárias, colocando em evidência, ao 
contrário, demandas políticas e econômicas que não superavam os 
limites do programa de um partido burguês de oposição °. 

Entre os partidos que Lênin havia apontado como “próximos 
à Terceira Internacional figuravam também duas formações britá- 
nicas: o Partido Socialista Escocês e o Partido Socialista Britânico. 
O apelo de 24 de janeiro de 1919 mencionava, para a Grã-Bretanha, 
uns cinco “partidos, grupos ou tendências”, sem contar os que 
apontava genericamente como “os elementos revolucionários das 
organizações operárias da Irlanda”. Ambos os documentos testemu- 
nham, de modo elogiente, não só a extrema fragmentação da es- 
querda revolucionária britânica, mas também a confusão e o caráter 
lacunoso das informações que dela possuíam os bolcheviques. Das 
quatro formações que iriam participar das negociações para a unifi- 
cação dos grupos revolucionários britânicos num único partido 
comunista, o apelo de 24 de janeiro mencionava apenas dois deles, 
o British Socialist Party (BSP) e o Socialist Labour Party (SLP), 
enquanto mencionava outros que praticamente só existiam no papel 
(Industrial Workers of the World da Inglaterra). A lista, contudo, 
permanece significativa da pluralidade e da variedade das contri- 
buições ideológicas que se fundiam, além da Mancha, no cadinho 
da Terceira Internacional. O BSP, que constituía o grupo mais in- 
fluente e numericamente mais consistente, vangloriava-se de possuir 
os maiores títulos de legitimação, enquanto depositário e guardião 
de uma débil tradição marxista insular: herdeiro da Socialist Demo- 
cratic Federation, liderada por Hyndman, tinha excluído este último 
de suas próprias fileiras em 1916, passando então resolutamente a 
tomar posição contra a guerra, e havia expresso apoio incondicio- 
nal à Revolução de Outubro, que interpretava como prenúncio de 
uma inevitável e iminente revolução mundial. Embora tivesse man- 


32. Cf. Storia della Lega dei comunisti di Jugoslavia, editado por R. Cola- 
covich, D. Jankovich, P. Moraca, Milão, 1965, pp. 47-48. 
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tido por muito tempo reservas quanto à oportunidade de fazer 
renascer uma nova Internacional, o BSP havia estabelecido uma rela- 
ção privilegiada com os bolcheviques, graças à influência exercida 
em seu interior por emigrados russos, como Peter Petrov e Theodor 
Rothstein *º, e ao prestígio que havia conquistado um dos seus diri- 
gentes operários, John Maclean, líder do movimento revolucionário 
no Clyde durante a guerra e da seção escocesa do Partido (Lênin 
pensava provavelmente nele quando se referia ao “Partido Socialista 
Escocês”). O SLP (que, em outro escrito deste período, Lênin men- 
cionava como “prestes a se tornar abertamente um aliado dos bol- 
cheviques” **) descendia de um outro tronco político e ideológico: 
surgido também de uma cisão da Socialist Democratic Federation, 
em 1903, e com uma base consistente sobretudo na Escócia, havia 
popularizado na Grã-Bretanha as teses de Daniel De Leon sobre o 
unionismo industrial e mantivera uma ligação privilegiada com o pe- 
queno partido de De Leon nos Estados Unidos, também denominado 
Socialist Labour Party, embora se distinguisse dele 35 por uma maior 
flexibilidade ideológica e por uma menor inclinação ao sectarismo. 
A profunda desconfiança que sempre manifestara em relação à Se- 
gunda Internacional; a insistência na necessidade de dotar a classe 
operária de uma vanguarda constituída em partido revolucionário: 
a entusiástica adesão ao sistema dos sovietes, no qual supunha ver 
concretizados os ideais da democracia industrial e do “governo dos 
trabalhadores para os trabalhadores”, faziam do SLP um interlocutor 
importante para os bolcheviques: isso talvez explique também a aten- 
ção prestada aos Industrial Workers da Grã-Bretanha, que entre 
1910 e 1911 tinham se desenvolvido de modo consistente como ramo 
sindical do SLP, mas que há algum tempo não tinham mais nenhum 
peso real. Uma parte da sua herança ideológica e organizativa fora 
recolhida do movimento dos shop stewards (delegados de oficina), 
cujos “elementos revolucionários” figuravam entre os destinatários 
do convite de 24 de janeiro, e no interior do qual era sensível a 
influência do SLP. Ele representava a mais genuína expressão do 
fermento revolucionário que se alastrava na Grã-Bretanha 36 e consti- 


33. W. Kendall, The Revolutionary Movement in Britain (1900-1921). The 
Origins of British Communism, Londres, 1969, pp. 82-83. 

34. Lenin on Britain, Londres, 1941, p. 201. 

35. Insiste nesta diversidade R. Challinor, The Origins of British Bolshevism, 
Londres, 1977, pp. 278 ss. 

36. B. Privicevic, The Shop Steward Movement and Workers: Control 
(1910-1922), Oxford, 1959. 
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tuía uma força de massa tendencialmente contraposta à burocracia 
das Trade Unions, embora no início de 1911 a sua influência já 
estivesse em declínio: mas precisamente a confusa consciência do 
vazio de direção política que havia caracterizado a sua experiência 
tornava muitos expoentes dos shop stewards sensíveis ao fascínio da 
vitoriosa Revolução de Outubro e ao apelo exercido pelo modelo 
bolchevique. 


Outros grupos e tendências, não designados no apelo de 24 de 
janeiro, completavam o panorama do movimento comunista britânico 
em formação. A Workers” Socialist Federation, dirigida por Sylvia 
Pankhurst, desenvolvera-se a partir do tronco representado pelo 
movimento pelo sufrágio feminino e se apresentava como um pe- 
queno grupo intransigente, defensor dos princípios da ação direta e 
. violentamente antiparlamentar. Em posições substancialmente simi- 
lares estava a South Wales Socialist Society, com uma pequena e 
combativa base entre os mineiros do País de Gales. Finalmente, 
começava a se delinear uma tendência favorável à Terceira Inter- 
nacional também no seio do socialismo das guildas, alguns de cujos 
expoentes, como R. Page Arnot e R. Palme Dutt, viram no sistema 
dos sovietes a realização do seu projeto de autogoverno industrial 
e político e de descentralização do poder através do controle operário 
pela base. Em suma, parece que se estabeleceu na Grã-Bretanha uma 
relação inversamente proporcional entre a variedade e a heterogenei- 
dade das contribuições culturais que confluíram no leito do nascente 
movimento comunista e a eficácia política da organização partidária 
que dele resultaria. 

Algo semelhante ocorreu também nos Estados Unidos. O apelo 
de 24 de janeiro se dirigia, neste país, a quatro partidos ou grupos, 
e, também neste caso, a sua formulação indicava um conhecimento 
não atualizado da situação americana, o que não surpreende, já que 
a maior fonte de informação dos bolcheviques na matéria parece 
ter sido, naquele momento, Boris Reinstein, que estava ausente dos 
Estados Unidos há quase dois anos. Reinstein subscreveu o apelo 
em nome do Socialist Labour Party (SLP) e, embora ele não tivesse 
nenhum mandato formal, os bolcheviques tinham mais de uma razão 
para considerar aquele partido bastante próximo de suas posições. 
Após um primeiro momento em que não havia escondido sua per- 
plexidade quanto à possibilidade de construir o socialismo em um 
país camponês atrasado como a Rússia, onde “grande parte” da 
população era “analfabeta e completamente ignorante do objetivo 
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do movimento operário e da natureza da revolução socialista” 3, o 
grupo dirigente do SLP extraíra do desenvolvimento da experiência 
da Rússia a convicção de que “os sovietes correspondiam ao progra- 
ma do sindicalismo industrial” 38. Por outro lado, se nos ativermos 
ao testemunho de Arthur Ransome 3°, Lênin tomara conhecimento 
dos escritos de De Leon precisamente em 1918, demonstrando apre- 
ciá-los: o SLP pretendia ser o único herdeiro legítimo do pensamen- 
to de De Leon. Também os Industrial Workers of the World (IWW) 
com o qual De Leon e o SLP tinham rompido em 1908, reivindi- 
cando a necessidade da ação política e fundando uma nova organi- 
zação sindical, a WIIU, de dimensões exíguas, haviam tributado à 
Revolução de Outubro uma acolhida mais do que favorável, o que 
explica a sua inclusão ao lado das organizações rivais no elenco dos 
possíveis aderentes à Terceira Internacional. 


“O desenvolvimento dos eventos na Rússia — escrevera o seu 
órgão de imprensa, o Industrial Worker, em 26 de janeiro de 1918 
— comprova a validade da tese dos IWW, segundo a qual o poder 
dos trabalhadores reside na indústria e nas suas uniões no terreno 
econômico. Somente aí os verdadeiros produtores são livres para 
operar; e as leis que são votadas pelo congresso sindical repousam 
na força dos operários organizados” 40, 


A insistência dos bolchevigues na necessidade da ação política 
e da conquista das instituições do Estado estava abertamente em con- 
traste com a filosofia política dos IWW: mas ela era considerada 
como expediente temporário, ligada ao isolamento internacional da 
revolução e à urgência de quebrar a resistência dos seus inimigos 
internos “1. 

Também a última das quatro tendências do movimento ope- 


37. P. S. Foner, The Bolshevik Revolution. Its Impact on American Radicals, 
Liberals und Labor, Nova lorque, 1967, pp. 24-25. 

38. D. Bo, “Sul processo di formazione del Partito comunista negli Stati 
Uniti”, in Movimento operaio e socialista, 1976, n. 1-2, p. 62. 

39. A. Ransome, “Conversazioni con Lenin”, in L'Ordine Nuovo, 13 de se- 
tembro de 1919 (depois publicado também no opúsculo Sei settimane in 
Russia, Milão, 1920). 

40. Foner, The Bolshevik Revolution, cit., p. 25. 

41. É significativo que os IWW fossem considerados o possível núcleo cons- 
titutivo de um partido comunista aderente à Terceira Internacional também 
na Austrália, onde a sua influência na véspera da guerra era notável e não 
foi quebrada nem mesmo pela política repressiva do Partido Trabalhista no 
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rário americano apontadas no apelo de 24 de janeiro, a esquerda 
do Partido Socialista Americano (ASP), e, em particular, “a ten- 
dência representava por Debs e pela Socialist Propaganda League”, 
alinhara-se sem reservas com a Revolução de Outubro. O próprio 
Debs que, condenado e preso por causa de sua ação pacifista, tinha 
se tornado um símbolo para o movimento operário americano, de- 
clarava-se em 1919 “bolchevique da cabeça aos pés, e feliz por 
sê-lo” *2, Na esquerda do ASP, haviam se sedimentado na realidade 
as influências ideológicas mais complexas: desde a da esquerda 
marxista holandesa (Gorter e Pannekoek foram colaboradores assí- 
duos da Internacional Socialist Review e da New Review), passan- 
do pela do sindicalismo revolucionário na sua versão industrialista, 
pela de Rosa Luxemburg e da esquerda radical alemã, até a mais 
propriamente bolchevique, mediatizada pelo papel desempenhado 
pelo emigrados russos, poloneses e bálticos. O terreno onde ocorria 
a convergência destes múltiplos filões era o da “ação de massa”, 
na qual os socialistas americanos vislumbravam uma síntese capaz 
de superar “a paralisante alternativa entre greve industrial ou 
política prudente de pequenos passos”. Em suma, com a revolução 
russa, os radicais americanos de todas as tendências encontraram 
pela primeira vez, depois de muitos anos, a ocasião para um posi- 


governo, convertido ao “social-patriotismo”. O Partido Comunista Australia- 
no, constituído em 1920, compreendia a maior parte dos elementos maxi- 
malistas do Australian Socialist Party (denominação assumida em 1918 pelo 
partido trabalhista) e do Socialist Labour Party (homólogo dos seus homô- 
nimos na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos); e, por um certo período, 
tomou efetivamente o lugar dos IWW como elemento aglutinador da extrema 
esquerda. Cf. A. Davidson, The Communist Party of Australia. A Short 
History, Stanford, 1969, e R. A. Gollan, Revolutionaries and Reformists: 
Communism and the Australian Labour Mouvement, Londres, 1975. Além 
dos IWW da Austrália, o único agrupamento não europeu e não norte-ame- 
ricano ao qual se dirigia o apelo de 24 de janeiro era o constituído pelos 
“grupos socialistas de Tóquio e de Yokohama (representados pelo compa- 
nheiro Katayama)”. Na verdade, Katayama estava naquele período nos Es- 
tados Unidos, onde anteriormente entrara em contato com Trótski e Bu- 
khárin e fora por eles conquistado para as posições comunistas. No Japão, 
a retomada do movimento operário, no fim da guerra, ocorria ainda sob 
forte influência anarco-sindicalista, e as posições dos marxistas revolucioná- 
rios, como Nosaka e Watanabe, eram naquele momento minoritárias. Nos 
anos seguintes, todavia, os expoentes mais prestigiosos do movimento anarco- 
sindicalista japonês passaram a fazer parte do partido comunista: cf. G. 
Okubo, The Japanese Communist Party 1922-1945, Stanford, 1969, pp. 11 ss. 
42. Cit. por Foner, The Bolshevik Revolution, cit., p. 21. 
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cionamento comum; ao mesmo tempo, como foi justamente notado, 
à medida que a realidade do poder soviético assumia uma espessura 
e uma formidável força de atração, abriu-se caminho [na esquerda 
americana] para a tendência no sentido de uma transposição me- 
cânica e de uma leitura quase formal da experiência russa” 43, o que 
iria depois viciar, muito pesadamente, a experiência do comunismo 
estadunidense. 


Na França, o apelo para a constituição da Terceira Internacio- 
nal dirigia-se — com uma fórmula genérica e, ao mesmo tempo, 
inopinadamente limitativa, que traía uma consciência muito aproxi- 
mativa dos desenvolvimentos da situação local — aos “grupos e 
organizações situados no interior do movimento socialista francês 
que, em conjunto, solidarizam-se com Loriot” 4. Fernand Loriot foi, 
com efeito, desde a eclosão da guerra, um dos animadores da luta 
contra a Union Sacrée, e, ainda em maio de 1917, manifestara-se 
em favor de uma nova Internacional e de uma completa ruptura com 
o “social-patriotismo”, ainda que não tivesse jamais chegado a 
aceitar a palavra de ordem leniniana do derrotismo revolucionário. 
Ele era o líder de uma pequena minoria revolucionária na SFIO 
(Seção Francesa da Internacional Operária); e, em fevereiro de 
1919, participou da Conferência de Berna, na qual foi reconstituída 
a Segunda Internacional, com o único objetivo de denunciar, no mais 
completo isolamento, o caráter contra-revolucionário da mesma E 
para exprimir a necessidade de uma solidariedade incondicional com 
a revolução bolchevique. Mas a referência genérica às suas posições 
envolvia um arco muito amplo e variado de tendências revolucioná- 
rias que estavam tomando forma no início de 1919. Desde a consti- 
tuição da SFIO, em 1905, a ala esquerda do movimento operário 
agia na França, ao contrário do que acontecia na Alemanha, princi- 
palmente fora do partido, e fazia sentir a sua influência sobretudo 
na CGT. O primeiro embrião do movimento de Zimmerwald, o 
Comitê pela retomada das Relações Internacionais, tinha refletido 
de perto esta correlação de forças: ao lado do Loriot, desempenha- 
vam um papel decisivo os expoentes do grupo da Vie ouvriêre, a 
mais significativa revista do sindicalismo revolucionário, ou seja, 


43. Bo, “Sul processo di formazione”, cit., p. 62. 

44. Não é sem significado que esta definição fosse precedida por uma dupla 
numeração ordinal (“21 e 22”), quase a querer sublinhar, no interior das 
posições da esquerda francesa, uma dúplice matriz no plano das idéias: a 
propriamente socialista e a sindicalista revolucionária. 
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Rosmer e Monatte. Os mesmos componentes se reencontraram no 
Comitê para a adesão à Terceira Internacional, criado em maio de 
1919: mas com eles se alinhava também uma tendência mais radical, 
u unarco-comunista de Raymond Péricat, que, em junho, chegou 
mesmo a fundar um efêmero partido comunista. A guerra abalara as 
diferenciações tradicionais no movimento operário francês: a Union 
Sucrée tinha conquistado apoio entre socialistas, sindicalistas e anar- 
quistas; e socialistas, sindicalistas e anarquistas haviam se encon- 
trudo lado a lado na luta contra a guerra e pela reconstituição da 
solidariedade internacional de classe. O bolchevismo, ou aquilo que 
do bolchevismo era confusamente apropriado, compendiava em si 
elementos suficientes para exercer um fascínio profundo em cada 
uma das três e para pôr abaixo as barreiras ideológicas que as 
dividira: o antiparlamentarismo, a ditadura proletária, o interna- 
cionalismo, a hostilidade em relação à burocracia socialista, o Es- 
tudo dos conselhos. No curso de 1919, sua força de atração au- 
mentaria ainda mais: o Comitê pela adesão à Terceira Interna- 
cional iria representar um ponto de referência para O humanismo 
pacificista e revolucionário do grupo de Clarté e da associação dos 
ex-combatentes, para o marxismo ortodoxo de um guedista, Charles 
Rappoport, para intelectuais rebeldes como Raymond Lefebvre e 
Boris Souvarine. A profunda influência exercida sobre o movimento 
operário francês pelos emigrados revolucionários russos (Trótski e 
Lozovski, sobretudo), que não tinha provavelmente similar em 
outros países da Europa, facilitava indubitavelmente este processo 
de agregação *. 

Entre “os grupos e as correntes no interior dos partidos social- 
patriotas mais ou menos vizinhos ao bolchevismo”, Lênin — na 
carta a Tchitcherin — havia indicado, além do “grupo de Loriot 
na França”, as “esquerdas e [os] jovens do partido social-demo- 
crata suíço”, e o apelo de 24 de janeiro se dirigia também à “esquer- 
da social-democrata suíça”. Também na Suíça, com efeito, em con- 
comitância com o fermento social sem precedentes que culminou 
na greve geral de novembro de 1918, desenvolvia-se um forte movi- 
mento de solidariedade com a Revolução de Outubro e de crítica 
ao reformismo desfibrado da Segunda Internacional. A influência 
exercida pelos exilados revolucionários russos (e, em primeiro lugar, 


45. Cf. A. Kriegel, Aux origines du communisme français (1914-1920), Pa- 
ris, Gravenhage, 1964; e, sobretudo, R. Wohl, French Communism in the 
making 1914-1924, Stanford, 1966. 
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precisamente por Lênin e por Zinoviev) favorecera a evolução da 
esquerda social-democrata de uma atitude de pacifismo humani- 
tário para posições revolucionárias: Fritz Platten (que já estava 
na Rússia e iria participar do congresso de fundação da Terceira 
Internacional), Fritz Welti e Jules Humbert-Droz eram os seus 
expoentes mais significativos. É difícil dizer se se deveu a uma 
discriminação política, ou simplesmente — como é bem mais veros- 
símil — à falta de informações, a ausência de qualquer referência 
ao pequeno Partido Comunista já constituído em Zurique por Jacob 
Herzog, que recrutava sua base sobretudo entre os operários anarco- 
sindicalistas 46., 


Um peso muito menor tinham no momento os “elementos 
revolucionários” no interior de outros partidos social-democratas: 
era o caso do grupo das “Jeunes Gardes” na Bélgica, no qual esta- 
vam presentes fortes matizes extremistas, e cuja iniciativa ainda 
tímida não parecia capaz de pôr em perigo a unidade do Parti 
Ouvrier Belge; ou dos minúsculos partidos já separados ou em 
vias de se separar do tronco principal da social-democracia dina- 
marquesa, divididos entre si, mas, de qualquer modo, classificáveis 
ainda muito mais na área da esquerda social-democrata do que 
na comunista. Também na Tchecoslováquia, a formação de uma 
corrente filobolcheviqgue se processava com muita lentidão. Existia, 
porém, no papel, um Partido Comunista Tchecoslovaco, criado por 
iniciativa dos ex-priosioneiros de guerra na Rússia que haviam re- 
gressado à pátria; mas os “elementos revolucionários do Partido 
Social-Democrata Tcheco”, aos quais se dirigia o apelo de 24 de 
janeiro, e que depois iriam formar, sob a direção de Bohumir Smeral, 
a chamada “Esquerda Marxista”, encaravam no momento o bolche- 
vismo com uma admiração não destituída de desconfiança e resis- 
tiam à idéia de provocar uma cisão, profundamente ligados como 
eram à herança do austromarxismo. Posições mais radicais aflora- 
vam entre os social-democratas alemães e eslovacos, mas as divisões 
nacionais retardavam um processo de agregação com base no pro- 
grama da Terceira Internacional ”. 


Na Espanha e em Portugal, o apelo de 24 de janeiro se dirigia 


46. Cf. H. Egger, Die Entstehung der Kommunistischen Partei der Schweiz, 
Zurique, 1952; H. U. Jost, Die Altkommunisten. Linksradikalismus und So- 
zialismus in der Schweiz, Frauenfeld, 1977. 

47. Cf. G. H. Skilling, “The formation of a Communist Party in Czechos- 
lovakia”, in American Slavic and East European Review, 1955, n. 3. 
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aos elementos “revolucionários” e “de esquerda” dos respectivos 
partidos socialistas. Em ambos os casos, a formulação não refletia 
adequadamente a amplitude do arco de consenso recolhido pelo 
programa revolucionário bolchevique. Na Espanha, certamente, as 
agudas tensões sociais tinham precipitado no PSOE (Partido Socia- 
lista Operário Espanhol) a crise da maioria aliadófila, e iniciado 
a formação, em torno da revista Nueva Palabra, de um grupo “cen- 
trista”, afinado ideologicamente com os minoritaires franceses de 
Longuet e Faure: em seu interior, depois do armistício, verificou-se 
um ulterior processo de radicalização, do qual resultara um núcleo 
de esquerda inclinado a acentuar mais as afinidades do que as dife- 
renças entre a Rússia e a Espanha, e convencida da possibilidade 
de que a revolução espanhola pudesse, do mesmo modo que a 
revolução russa, saltar ou queimar rapidamente a fase burguesa 
passando para a socialista. A simpatia pelo bolchevismo era for- 
tíssima também na Juventude Socialista, que tinha uma ampla base 
de massa nas Astúrias, e que, tendo sido o único dos grupos da 
esquerda espanhola a acolher sem reservas o apelo de 24 de janeiro, 
iria constituir o verdadeiro núcleo do Partido Comunista; mas essa 
simpatia penetrara profundamente também nos círculos intelectuais 
outrora fabianos da conhecida “Escola Nova” e nos grupos dos 
estudantes socialistas de Balbontín, sensível a uma interpretação 
voluntarista do marxismo, a qual parecia capaz de resolver positiva- 
mente a sua aspiração populista de tipo quase religioso. Mas, na 
Espanha, desde novembro de 1917, a adesão mais entusiástica à 
revolução bolchevique viera dos anarquistas da CNT (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores). Em Barcelona e em Madri, aparece- 
ram no final de 1918, jornais de inspiração anarco-sindicalista que 
se intitulavam El Bolchevista e El Soviet, e que enalteciam uma 
revolução na qual viam realizado “o santo comunismo de Kropotkin 
e de Tolstoi”. E, se a admiração dos anarquistas “puros” tinha se 
fundado amplamente no mito e no equívoco e estava destinada a 
desaparecer rapidamente, o entusiasmo da maioria anarco-sindica- 
lista da CNT apoiava-se em bases mais sólidas **, e servia como 


48. Joaquín Maurín — uma das figuras mais importantes daquela corrente 
revolucionária que, na Catalunha, tentou favorecer a convergência entre 
anarco-sindicalismo e bolchevismo — coloca justamente em evidência os 
três fatores que determinaram a enorme popularidade do bolchevismo na 
esquerda libertária espanhola: “o que atraía principalmente os anarco-sin- 
dicalistas para a revolução bolchevique era a revolução agrária e o propósito 
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estímulo para uma remeditação dos problemas do poder e da orga- 
nização que tinha como termos de comparação obrigatórios a dita- 
dura do proletariado e a concepção leninista do partido *º. Pelo 
mesmo caminho iria se mover em Portugal, partindo de uma crise 
bastante mais grave do sindicalismo revolucionário, posta a nu pelo 
fracasso da greve geral de novembro de 1918, a Federação Maxi- 
malista Portuguesa, surgida em setembro de 1919, e o seu jornal 
Bandeira Vermelha ®., 


3. O processo de seleção 


Desta resenha forçosamente sumária, emerge quanto eram va- 
riadas e heterogêneas as correntes prestes a confluir, no início de 
1919, no caudal do movimento comunista, que parecia a ponto de 
romper os diques da ordem capitalista. A guerra abrira uma crise 
profunda e irreversível no movimento operário e fizera precipitar 
a situação de tensão não resolvida entre os dois “marxismos”, o 
reformista e o revolucionário, que até 1914 e mesmo depois tinham, 
salvo raras exceções, coabitado nos partidos da Segunda Interna- 
ciona!. O elemento catalisador deste processo foi a Revolução de 
Outubro, os graus de consciência que o acompanharam, muito dife- 
rentes de situação para situação. Para algumas forças (espartaquis- 
tas, social-democracia polonesa, tribunistas holandeses, abstencio- 
nistas e ordinovistas italianos), havia um amplo terreno de con- 
vergência também com a ideologia e o programa dos bolcheviques, 
embora pudessem existir pontos de divergência que, mais tarde, 
na época da “bolchevização” da Internacional Comunista, iriam se 
tornar motivo de crises e rupturas; para outros setores da esquerda 
social-democrata (muitos dos quais não representavam mais do que 


de pôr fim, a qualquer custo, à guerra. A palavra de ordem bolchevique 
‘paz, pão e terra” foi assimilada pelos anarco-sindicalistas (...). O mito do 
soviete, do conselho operário, era muito próximo ao papel que atribuífam 
ao sindicato; e os anarco-sindicalistas apropriaram-se desse mito” (J. Maurín, 
Revolución y contrarevolución en Espana, Paris, 1966, p. 246). 

49. Cf. G. H. Meaker, The Revolutionary Left in Spain 1914-1923, Stanford, 
1974, e C. Forcadell, Parlamentarismo y bolchevización. El movimiento 
obrero español 1914-1918, Barcelona, 1978. 

50. Cf. J. Granjo-Pires, “Il movimento comunista portoghese tra il 1919 e 
ñN 1929”, in Movimento operaio e socialista, 1975, n. 3-4. 
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pequenas minorias nos respectivos partidos, a inclinação para a 
Terceira Internacional não provinha tanto de uma adesão de prin- 
cípio ao bolchevismo, cujos fundamentos teóricos eram de resto 
escassamente conhecidos ou inteiramente desconhecidos, quanto pela 
identificação com a Revolução de Outubro em si, pelo anúncio de 
uma nova ordem de justiça e de paz da qual era portadora, pela 
nova certeza que ela fornecia às consciências abaladas e perturba- 
das pela quebra de valores simbolizados pela data de 4 de agosto 
de 1914. Ludovic-Oscar Frossard, um socialista francês que vivera 
essa experiência e chegara, em 1920, mesmo que só por um breve 
lapso de tempo, ao comunismo, exprimiu com ênfase característica, 
em suas memórias, estes sentimentos: 


“Os socialistas russos, guiados por uma indomável vontade, esta- 
vam obtendo o que os socialistas de todos os países tinham em vão 
desejado, querido, preparado, esperado (...). Tudo concorria, 
deste modo, para fazer da Rússia dos Sovietes o centro do mundo 
socialista. Tudo girava em seu redor (...); as suas prodigiosas 
radiações aqueciam os corações socialistas. Avante! A humanidade 
não estava condenada, porque na Rússia raiava um novo dia. 
Como em todas as grandes crises da história, as almas atormen- 
tadas estavam em busca de uma mística, que agora tinham encon- 
trado. Doravante, Moscou iria ser para eles ʻo pináculo da reli- 
gião” ” 51. 


Deixando de lado a ritual equiparação da Terceira Inter- 
nacional a uma igreja, da qual nenhum ex-comunista parece capaz 
de se desfazer, é apreendida aqui eficazmente a força de atração 
da Revolução de Outubro, não somente sobre os socialistas de velha 
data, mas sobre uma inteira geração de militantes que amadureciam 
a sua opção revolucionária com base na oposição à guerra, e, ainda 
mais em geral, sobre toda uma série de pessoas que não tinham 
sido marxistas antes da guerra e, às vezes, nem mesmo tinham tido 
atividade política. Seria interessante procurar documentar quantos 
foram os que, tendo se tornado marxistas ou se aproximado do 
marxismo em 1919, percorreram o itinerário que ia de Lênin (isto é, 
da mensagem universal liberadora de Outubro) a Marx (isto é, à 
sua legitimação teórica e racional). Uma resposta limitada, mas signi- 


51. L.-O. Frossard, De Jaurés à Lénine. Notes et souvenirs d'un militant, 
Paris, 1930, pp. 34-36. 
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ficativa, a essa questão pode ser obtida se analisarmos mais de 
perto as biografias daqueles que, entre 1917 e 1919, serviram mate- 
rialmente como meio de difusão do bolchevismo no Ocidente. Já 
tivemos ocasião de sublinhar o papel central dos ex-prisioneiros de 
guerra na Rússia; ora, grande parte deles não tinha tido nenhum 
papel de-destaque nos movimentos socialistas dos respectivos países, 
ou mesmo não tinha absolutamente militado neles. Uma função 
quase tão importante desempenharam numerosíssimos corresponden- 
tes de jornais enviados à Rússia (como os americanos John Reed e 
Robert Minor, o inglês Arthur Ransome, o francês Henri Guilbeaux, 
o chinês Zhu Quipai): quer viessem depois a se tornar ou não orga- 
nizadores do movimento comunista nos próprios países de origem, 
poucos deles tinham um passado de socialistas e de marxistas mili- 
tantes. 

De qualquer forma, na medida em que o nascente movimento 
comunista retirava sua base do universo socialista do anteguerra, 
o sumário panorama que traçamos parece confirmar dois dados 
significativos *2: a grande influência do bolchevismo nas federações 
juvenis dos partidos socialistas, e a maior resistência oposta ao 
seu impacto pelos sindicatos, em geral menos sensíveis à promessa 
da “nova ordem social”, e mais preocupados em melhorar a condi- 
ção da classe operária no âmbito do sistema vigente. Esta defasa- 
gem se tornará mais sensível em 1920-21, mas já se delineia em 
1918-19, embora no seio do movimento sindical tenha existido des- 
de o início e jamais desaparecido uma forte corrente de simpatia 
pela União Soviética e uma grande disponibilidade para mobilizar- 
se em sua defesa. 

Ao lado da contribuição socialista, o processo de formação do 
movimento comunista registrava um fenômeno que parece, à pri- 
meira vista, um enigma histórico e político: a adesão maciça da 
componente anarco-sindicalista e sindicalista revolucionária. Na 
realidade, diversas razões explicam por que os epígonos das cor- 
rentes ideológicas derrotadas pelo marxismo se reconheceram numa 
revolução conduzida e realizada sob a bandeira do próprio marxis- 
mo. No entanto — como observou corretamente Hobsbawn —, a 
desintegração geral da esquerda pré-bélica 


“foi também uma crise dos revolucionários libertários e antiburo- 
cráticos, e isso em dois sentidos. Em primeiro lugar, muitos deles 


52. Lazitch-Drachkovitch, Lenin and the Comintern, cit., pp. 215-25. 
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se uniram ao grosso dos social-democratas ao s€ colocarem sob a 
bandeira do patriotismo, pelo menos durante certo tempo. Em 
segundo lugar, os que não O fizeram demonstraram, no final 
das contas, ser inteiramente ineficientes na oposição à guerra, € 
ainda menos eficientes, no final da guerra, em suas tentativas de 
construir, em alternativa aos bolcheviques, um movimento revo- 
lucionário de caráter libertário” 53. 


Além disso, o bolchevismo colocou-se na melhor condição para 
recolher os frutos de tal crise, adotando uma atitude muito pouco 
nítida em relação ao pensamento e ao movimento anarquista. Para 
isso, contribuiu o peso relativamente escasso do anarquismo na 
Rússia e, ao mesmo tempo, paradoxalmente, o fato de que o abalo 
revolucionário entre fevereiro e outubro tivesse sido caracterizado 
por uma forte conotação anarquista, ou seja, voltada para a dissolu- 
ção de qualquer poder estatal, conotação da qual os próprios bolche- 
viques não tinham nem querido nem podido se esquivar; a con- 
segiiência foi que, tanto antes como depois da conquista do poder 
e durante boa parte do biênio 1918-19, os bolcheviques se apro- 
priaram de modo surpreendente de palavras de ordem antiautori- 
tárias e libertárias. Os próprios documentos programáticos iniciais 
da Internacional Comunista evocavam a imagem de uma iminente 
revolução social que iria destruir todas as estruturas sociais e polí- 
ticas da opressão: a tônica incidia na exigência de “quebrar” as 
instituições burguesas e na validade da “ação direta” e da “luta 
aberta” contra o Estado, bem como na necessidade de basear a 
ordem proletária em gestação em organizações de massa, expressão 
do autogoverno dos explorados, como o eram Os sovietes. Assim, 
no momento em que uma parte dos anarquistas começava a refletir 
sobre a importância da “consciência” na luta revolucionária, os 
bolcheviques pareciam descobrir o valor da “espontaneidade”. Seria 
de extremo interesse conhecer os dados precisos sobre a circulação 
e sobre a difusão, país por país, de O Estado e a Revolução: mas 
parece difícil negar que esse livro se apresentou, como afirmou 
Joaquín Maurín, como uma “ponte doutrinária” entre bolchevis- 
mo, por um lado, e anarquismo e sindicalismo, por outro **. 

A atitude de Lênin e dos bolcheviques em relação aos anar- 
quistas e sindicalistas revolucionários não era simplesmente ditada 


53. E. Hobsbawm, “O bolchevismo e os anarquistas”, in id., Revolucionários, 
ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, p. 69. 
54. Cit. por Meaker, The Revolutionary Left in Spain, cit. p. 106. 
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por cálculos táticos: refletia uma hipótese de desenvolvimento do 
processo revolucionário em escala européia que se apoiava, como foi 
notado, no modelo da Rússia de 1905, “de um impetuoso e prolon- 
gado movimento de massa que antecipa a iniciativa das forças polí- 
ticas ainda escassamente organizadas e as obriga na prática a se 
requalificarem em relação com a intensificação da luta e com as 
formas de auto-organização conselhista das massas” 5, Neste qua- 
dro, o próprio conceito de partido de classe era recolocado em dis- 
cussão. Em um escrito da primavera de 1919, Georg Lukács resu- 
mia o sentido da crise dramática que tinha revolucionado o movi- 
mento operário nos anos anteriores no fato de que as “autênticas 
metas e as verdadeiras possibilidades de ação da classe proletária 
tinham acabado por se encontrar em oposição dialética com aquela 
organização partidária somente no interior da qual tais ações eram 
possíveis”; e via um sintoma de maturação da “fase conclusiva” 
da luta de classe na “ruptura completa com qualquer atividade 
limitada a uma organização de partido”, fenômeno que indicava 
que “o movimento proletário já cresceu além dos limites organiza- 
tivos do partido, que o desenvolvimento das relações produtivas 
permite ao proletariado apoderar-se de todo o poder” 56. 

Tal hipótese — que, na forma drástica expressa por Lukács, 
era certamente estranha ao grupo dirigente bolchevique, mas que 
não foi contestada explicitamente por este — não sobreviveu lon- 
gamente à derrota da revolução da Alemanha e à queda das expe- 
riências “sovietistas” na Hungria e na Baviera. Já na segunda me- 
tade de 1919, numa parte do grupo dirigente da Terceira Inter- 
nacional (e, sobretudo, em Lênin e em Trótski) começou a tomar 
corpo, de modo mais ou menos claro, a consciência de que o pro- 
cesso revolucionário na Europa iria se desenvolver de modo muito 
mais lento ou menos retilíneo do que se tinha esperado, assim como 
a exigência de acertar contas com uma série de fenômenos não 
previstos. Entrara em crise a hipótese de que a iniciativa autônoma 
das massas pudesse, através da espontânea germinação dos sovietes, 
preencher em certa medida o vazio de uma direção política re- 
conhecida e contribuir para plasmar os partidos comunistas direta- 
mente na luta. Propunha-se, em termos novos e urgentes, a dis- 
cussão sobre uma série de questões fundamentais que permanece- 


55. L. Rapone, “Trotski e le dificili lezioni del"Ottobre”, in id., Rivoluzione 
reazione in Europa 1917-1924, Roma, 1978, pp. 31-32. 
56. G. Lukács, Scritti politici giovanili (1918-1928), Bári, 1972, pp. 40, 45-46. 
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ram sem solução: o papel da luta no interior das instituições do 
Estado burguês, a atitude em relação às organizações tradicionais 
do movimento de classe (partidos socialistas e sindicatos), o pro- 
blema do partido revolucionário. Abria-se assim um segundo está- 
gio no processo de formação do movimento comunista, que, pelo 
menos em parte, contradizia as diretrizes de desenvolvimento do 
primeiro. Desaparecia “a atitude de laissez faire” (L. Rapone) dos 
bolcheviques em relação à revolução no Ocidente: se, no biênio 
precedente nutria-se em Moscou a maior confiança não apenas na 
eclosão dessa revolução, mas também em que ela fosse capaz de 
percorrer, de modo autônomo e quase natural, segundo uma lei 
dinâmica espontânea da luta de classe, a trilha percorrida pela 
revolução russa, agora se percebia, ao contrário, a exigência de 
um impulso externo que ajudasse as forças comunistas a se coloca- 
rem no leito daquela experiência 5. E, enquanto a linha de demar- 
cação dos limites da nova Internacional revolucionária era antes 
constituída essencialmente por questões gerais e de princípio *, ago- 
ra se sentia a necessidade de intervir de modo direto nos problemas 
de tática e de organização. 

Esta preocupação, de resto, era solicitada pelos desenvolvi- 
mentos que se haviam manifestado no interior de boa parte do 
movimento comunista em 1919: os repetidos insucessos das ten- 
tativas revolucionárias tinham impulsionado uma parte não insigni- 
ficante das suas componentes originárias para posições cada vez 
mais radicais, induzindo-as a uma busca impaciente e confusa de 
novos meios de luta, capazes de redespertar as energias das massas. 
A negação de qualquer “compromisso”; a sabotagem de toda forma 
de ação parlamentar como meio para libertar o proletariado das 


57. Bastante sugestivas são as páginas de Rapone, “Trotski”, cit., pp. 35-36. 
58. Na citada carta a Tchitcherin, Lênin tinha assim delimitado o campo das 
adesões à nova Internacional: “Quem convidamos para a nossa conferência? 
(...) Somente aqueles que estão 1) decididamente a favor da cisão com os 
social-patriotas (isto é, com aqueles que apoiaram, direta e indiretamente, 
os governos burgueses durante a guerra imperialista de 1914-1918); 2) a 
favor da revolução socialista agora e da ditadura do proletariado; 3) em 
princípio, a favor do “poder soviético” e contra a limitação de nosso trabalho 
ao parlamentarismo burguês, contra a subordinação ao parlamentarismo, e 
que reconheçam no poder soviético o tipo superior e mais próximo ao socia- 
lismo” (Opere, vol. 42, p. 96). 

59. Retomo aqui considerações que já desenvolvi na nota introdutória ao 
capítulo “Il dibattito político fra il I e il II Congresso”, in TISD, I, 1, pp. 
121-134. 
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“ilusões” democráticas; a recusa de militar nos sindicatos reformis- 
tas, vistos como obstáculo ao desdobramento da luta espontânea 
dos operários e ao amadurecimento da sua consciência de classe; 
o estímulo dado à criação de “uniões operárias revolucionárias” 
com base industrial, acumulando funções sindicais e funções polí- 
ticas; a contraposição das “massas” aos “líderes” e da espontanei- 
dade à organização: tais eram os traços salientes de uma versão 
“extremista” do comunismo, que Lênin iria vincular a uma raiz de 
classe bem precisa, a mesma que sempre, na história do movimento 
operário, tinha produzido fenômenos análogos de impaciência revo- 
lucionária e de sectarismo: ao estrato da pequena burguesia semi- 
proletarizada, insatisfeita com o jugo capitalista, mas que é incapaz 
de assumir uma severa disciplina de luta e que busca uma resposta 
para sua impotência orgânica na fuga da realidade e na altissonante 
profissão de fé na própria “pureza” revolucionária. Significativa- 
mente, a polêmica de Lênin dirigia-se muito mais contra “o revolu- 
cionarismo pequeno-burguês, que se assemelha ao anarquismo ou 
que dele recolheu qualquer coisa”, dos grupos comunistas de es- 
querda do que contra o anarquismo propriamente dito, que, a seu 
ver, possuía uma justificação histórica por ter representado “uma 
espécie de castigo pelos pecados oportunistas do movimento operá- 
rio” 9º, E, com efeito, para além da polêmica sobre o parlamenta- 
rismo e o trabalho nos sindicatos, o alvo do seu ataque, mais do 
que a doutrina anárquica nas suas formas clássicas, era a hipótese 
de fundo — às vezes não expressa — que unificava as forças, 
sob outros aspectos heterogêneas e desarticuladas, do extremismo 
europeu: a da especificidade da experiência bolchevique e da impos- 
sibilidade de sua tradução em fórmulas teóricas e organizativas váli- 
das para o movimento comunista europeu. De modo confuso e 
frequentemente inconsciente, a “doença infantil do comunismo” 
era a expressão da tentativa de dar ao atraso da revolução no 
Ocidente uma resposta estratégica — ou mais frequentemente, na 
verdade, da incapacidade de propor qualquer resposta — diversa 
daquela fornecida pelos bolcheviques. 


60. Lênin, Opere, vol. 31, p. 23. 
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4. Entre o I e o II Congressos da Internacional Comunista 


Por outro lado, a controvérsia sobre o parlamentarismo e os 
sindicatos vinha assumindo o valor de uma linha divisória de fundo 
no quadro da nova orientação amadurecida pela Terceira Inter- 
nacional em relação aos partidos centristas. A pausa constituída 
pelo crescimento da onda revolucionária na segunda metade de 
1919 e nos primeiros meses de 1920, e o substancial fracasso da 
proposta conselhista, tinham induzido os bolcheviques a levarem 
em consideração, enquanto solução alternativa parcial com relação 
aos planos formulados em 1919, a perspectiva que decorria do pro- 
cesso de radicalização em curso em alguns grandes partidos “cen- 
tristas”. Fortalecida pelos resultados dos congressos da USPD em 
Leipzig (dezembro de 1919) e da SFIO em Estrasburgo (fevereiro 
de 1920), que tinham assistido ao triunfo com grande maioria das 
correntes favoráveis ao afastamento da Segunda Internacional, abria 
caminho entre os comunistas russos a convicção de que as velhas 
organizações seriam sensivelmente transformadas pela tendência à 
esquerda da sua base operária e que, portanto, a necessária cisão 
com os elementos “oportunistas” pudesse ocorrer através da depu- 
ração de uma pequena minoria de dirigentes: tratava-se, em suma, 
de deslocar o máximo possível para a direita (sem, evidentemente, 
comprometer os princípios comunistas) a linha de rompimento no 
interior dos velhos partidos socialistas, conservando de tal forma 
o caráter de massa dos mesmos, o qual — valioso numa situação 
considerada ainda aberta à conquista iminente do poder — teria 
sido igualmente, e talvez ainda mais, valioso na hipótese, sempre 
possível, de uma paralisação e de uma involução do processo revo- 
lucionário. 

Se o objetivo de fazer dos partidos ou das frações comunistas 
já existentes a força motriz do processo de reformulação da esquer- 
da revolucionária, um processo iniciado com a crise dos partidos 
“centristas”, exigia uma condenação firme e nítida das posições 
esquerdistas, a evolução que ocorria no campo social-democrata 
dotava, porém, de formas novas e mais perigosas a ameaça que a 
tendência centrista sempre representara aos olhos dos bolchevi- 
ques. Em fevereiro de 1920, o próprio Lênin o reconhecia, com 
palavras que traífam uma profunda preocupação: 
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“A discrepância entre as palavras e os fatos levou a Segunda In- 
ternacional ao fracasso. A Terceira não tem ainda um ano de vida 
e já se torna um centro de atração e uma moda para os politiquei- 
ros que correm atrás das massas. É preciso afastar esta ameaça 
a todo custo e onde quer que se manifeste, extirpando pela raiz 
toda manifestação deste mal” 61. 


Havia, portanto, no grupo dirigente bolchevique, a sensação 
de dever enfrentar um ataque concêntrico: e é ainda Lênin que 
assim caracterizava os perigos simétricos que ameaçavam poluir a 
identidade teórica e política do movimento comunista: 


“O doutrinarismo de direita obstinou-se em reconhecer somente 


as velhas formas; e o seu fracasso é completo, porque não perce- 
beu o novo conteúdo. O doutrinarismo de esquerda se obstina na 
negação absoluta de algumas velhas formas; e não vê que o novo 
conteúdo abre caminho através de toda e qualquer forma, que o 
nosso dever, como comunistas, é o de conquistar o domínio de 
todas as formas, de aprender a completar, com a máxima rapidez, 
uma forma por meio da outra, a substituir uma forma por outra, 
a adaptar nossa tática a qualquer mudança que não seja causada 
pela nossa classe nem por nossos esforços” 62. 


Através da refutação de tais posições — é este o significado 
histórico mais profundo do opúsculo sobre o esquerdismo —, o 
dirigente bolchevique esforçava-se para definir os termos da traduti- 
bilidade internacional da experiência de Outubro. Sem querer pre- 
figurar um modelo abstrato de desenvolvimento histórico da revo- 
lução nos outros países, e, ao' contrário, reafirmando que “depois 
da vitória da revolução proletária, ainda que num só dos países mais 
desenvolvidos (...), a Rússia deixará em breve de ser o país modelo 
e será de novo um país atrasado (no sentido “soviético” e socialis- 
ta)” 6, ele mostrava acreditar que alguns critérios de método revo- 
lucionário e algumas formas de organização experimentadas pelos 
bolcheviques na sua longa experiência de luta deveriam, contudo, 
inspirar a ação do movimento comunista na Europa, constituindo 
uma garantia para o seu sucesso: ele insistia, em particular, na 
necessidade imprescindível da ditadura do proletariado, organizada 


61. Ibid., vol. 30, p. 319. 
62. Ibid., vol. 31, pp. 93-94. 
63. Ibid., vol. 31, p. 11. 
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na forma dos sovietes; na centralização do partido e na sua indis- 
pensável homogeneidade teórica e disciplina organizativa; na flexi- 
bilidade da tática e na penetração nos movimentos de massa a fim 
de conquistar a hegemônia da classe operária e da “massa trabalha- 
dora não proletária”. 

Entre o Ie o II Congressos, ocorreu assim a primeira verda- 
deira “virada” entre as muitas que caracterizaram a história da 
Internacional Comunista. Se, antes, se considerar — para usar a 
terminologia que depois se tornou corrente nas discussões no seio 
do Comintern — que o elemento “objetivo” (isto é, o caráter re- 
volucionário da crise pós-bélica) podia gerar do seu seio o elemento 
“subjetivo” (isto é, a direção política consciente), agora a atenção 
se deslocava cada vez mais para os elementos que tinham obsta- 
culizado e retardado o amadurecimento no tempo oportuno para 
a necessidade de eliminá-los ou corrigi-los. Tal foi o sentido das 
vinte e uma condições para a adesão à Internacional Comunista, 
sancionadas pelo II Congresso. 

Que repercussões teve esta virada no processo de reformulação 
e na nova agregação dos alinhamentos que haviam se esboçado no 
movimento operário ocidental logo após Outubro? As reações não 
foram imediatas e não seguiram um percurso retilíneo. Em geral, 
pode-se dizer que, se a verdadeira componente anarquista se retraiu 
diante das implicações “centralistas” e “autoritárias” da nova linha, 
a componente anarco-sindicalista e sindicalista revolucionária — 
bem mais importante — comportou-se de modo diferente nos diver- 
sos países. Na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos, na Hungria e na 
Alemanha, a maioria dela terminou rapidamente por se separar da 
Internacional Comunista, sem que, por outro lado, isso pudesse 
frear seu rápido declínio como movimento de massa; na Espanha 
e em Portugal, o processo foi mais lento, e a separação ocorreu de 
forma mais gradual, não sem importantes exceções. Na França, os 
expoentes mais significativos do sindicalismo revolucionário (Ros- 
mer, Monatte, Monmousseau) aceitaram, embora com alguma re- 
serva, as vinte e uma condições, e tiveram um papel importante no 
nascimento do Partido Comunista, do qual se separaram — e não 
todos — somente no final de 1924. 


Quanto à componente socialista, aquela que “amadurecera na 
atividade partidária e sindical na época de ouro da Segunda Inter- 
nacional, que combatera ao mesmo tempo pela social-democracia 
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e contra ela, em sua ala esquerda” 4, o efeito sobre ela da virada 
da segunda metade de 1919 teve um aspecto dúplice e contradi- 
tório. Por um lado, o endurecimento de posições e o consegiiente 
enrijecimento da disciplina, bem como o reaparecimento de alguns 
aspectos das concepções bolcheviques que já haviam sido motivo 
de polêmica no interior da esquerda da Segunda Internacional, 
atuaram no sentido de distanciar algumas correntes do socialismo 
marxista do Comintern. Por outro, a atenuação da contraposição 
frontal com os partidos “centristas” e a preocupação de “reincor- 
porar aos partidos comunistas aquelas características não apenas 
de ‘vanguarda’, mas também de ‘parte’ da classe operária, que 
haviam sido características dos melhores momentos dos destaca- 
mentos mais aguerridos da Segunda Internacional” &, permitiam 
restabelecer uma ponte para setores do socialismo que, no biênio 
anterior, pareceram relutantes em se alinhar decididamente com a 
“nova Internacional revolucionária”. A especificidade das diversas 
situações nacionais, o peso das respectivas tradições, a diversidade 
própria do comportamento dos bolcheviques em cada caso concreto 
tornavam-se assim decisivas. Na Suíça e, de modo menos claro, na 
Suécia, a situação se inverteu — entre o início de 1919 e a metade 
de 1920 — em detrimento da Terceira Internacional: a maioria 
da classe operária permaneceu nas fileiras ou na órbita da social- 
democracia. Na Grã-Bretanha, a abertura do diálogo com o Inde- 
pendent Labour Party (ILP) ocorreu quando a forte agitação social 
que havia sacudido o país já estava em fase de declínio; e, de resto, 
o princípio da inevitabilidade da guerra civil, reafirmado pelo 
Comitê Executivo da Internacional Comunista em sua carta de 
resposta ao pedido de esclarecimento dos “centristas” ingleses, mas 
já nitidamente afirmado em todos os documentos programáticos de 
1919, constituía para a esquerda trabalhista um desestímulo ainda 
mais eficaz do que a concepção leninista do partido. Desse modo, 
o ILP recusou, por grande maioria, as vinte e uma condições, e 
a pequena fração dele que aderiu ao Partido Comunista Britânico 
não trouxe uma contribuição original à sua plataforma ideológica, 
nem desempenhou depois um papel de relevo em seu interior 66, 
Na França, a maioria da tendência “centrista”, representada pelo 


64. H. Gruber, International Communism in the Era of Lenin, Nova Iorque, 
1972, p. 2. 

65. Ragionieri, “Lenin e PInternazionale”, cit., p. 63. 

66. Kendall, The Revolutionary Mouvement in Britain, cit., pp. 269-277. 
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grupo Reconstruction, acabou por aceitar as vinte e uma condi- 
ções, também porque o grupo dirigente do Comintern, bastante 
cético a respeito da capacidade de direção da esquerda, mostrou-se 
muito tolerante quanto às modalidades da sua aplicação; mas, como 
depois se tornaria claro, grande parte das forças que assim entra- 
ram no PCF não tinham rompido com a prática política e a herança 
ideológica do “centrismo” mais do que o haviam feito as correntes 
afastadas pela cisão: tanto que, ainda em 1294, na véspera da cam- 
panha de “bolchevização”, a revista oficial do PCF descrevia a 
composição ideológica do partido como sendo de “20 por cento de 
jaurêsismo, 10 por cento de marxismo, 20 por cento de leninismo, 
20 por cento de trotskismo e 30 por cento de confusionismo” ®. 
Em outros países, ao contrário, o diferente modo pelo qual 
os bolcheviques haviam começado a encarar o desenvolvimento da 
revolução no Ocidente permitiu a recuperação de uma série de 
correntes do marxismo revolucionário que, num primeiro momento, 
não tinham sido conquistadas para o movimento comunista. Assim 
ocorreu na Tchecoslováquia com a Esquerda Marxista, que acabou 
por construir o núcleo do Partido Comunista, e que conseguiu 
reabsorver o grosso da esquerda social-democrata. Assim aconteceu, 
subretudo na Alemanha onde, em outubro de 1920, a maioria do 
USPD aderiu à Terceira Internacional e, em dezembro, unificou-se 
com o KPD: desse modo, terminaram por se fazer representar neste 
último, de modo bem mais amplo do que no início de 1919, todas 
as componentes da esquerda social-democrata alemã, incluídas as 
tendências conselhistas representadas pelos “delegados revolucioná- 
rios” berlinenses, que haviam sido mantidas afastadas pela onda de 
esquerdismo aventureiro que caracterizara seu congresso de fun- 
dação 8. Na Itália, ao contrário, a aplicação das 21 condições — 
imposta com flexibilidade bastante menor do que na França — deu 
lugar a desenvolvimentos imprevistos e, em parte, atípicos. Embora 
o extremismo do grupo de Bordiga já tivesse sido submetido por 
Lênin a uma crítica severa, a convicção dos dirigentes bolcheviques 
de que a situação italiana ainda possibilitava uma saída revolucio- 
nária levou a concentrar o fogo contra o “centrismo” de Serrati, 
no qual se resumiam, na realidade, embora de modo confuso e quase 
pré-político, muitas das tradições mais autenticamente revolucioná- 


67. Cahiers du bolchevisme, 28 de novembro de 1924. Chama a atenção 
para essa passagem Hobsbawm, “O bolchevismo e os anarquistas”, cit., p. 74. 
68. Broué, Rivoluzione in Germania, cit., pp. 185-218. 
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rias do socialismo italiano: desse modo, o Partido Comunista viu-se 
inicialmente privado da contribuição de idéias e de quadros que 
somente três anos mais tarde, em condições infinitamente mais difí- 
ceis, conseguiria — pelo menos em parte — recuperar *º, 


(Tradução de A. R. C.) 


69. Cf. T. Detti, Serrati e la formazione del Partito Comunista Italiano. 
Storia della frazione terzinternazionalista, Roma, 1972. 


82 





MILOS HAJEK 


O comunismo de esquerda 


Com a expressão “comunismo de esquerda”, foi designada 
uma das correntes ativas nas fileiras da nascente Terceira Inter- 
nacional, que constituía uma formação intermediária entre bolche- 
vismo e espartaquismo, por um lado, e sindicalismo revolucionário, 
por outro. Porém, não se tratava de uma corrente com organização 
própria: o leque de idéias dos seus representantes era de fato bas- 
tante amplo, embora apresentasse um denominador comum sufi- 
ciente para justificar aquela definição !. Num exame do comunismo 
de esquerda dos anos 1919-20, é preciso distinguir o nível teórico 
e o político. As idéias dos três maiores pensadores do comunismo 
de esquerda do pós-guerra — Anton Pannekoek, Hermann Gorter 
e Georg Lukács — apresentavam-se de forma substancialmente 
homogênea, embora com algumas diferenças. Ao contrário, as ati- 
tudes políticas do Birô de Amsterdam, dos comunistas de esquerda 
na Alemanha e na Bulgária, dos abstencionistas italianos, do Partido 
Comunista da Suíça ou do semanário da Internacional comunista 
Kommunismus, que era publicado em Viena, se estavam de acordo 
sobre tertas questões, discordavam sobre outras; e se alguns pro- 
blemas encontravam soluções concordantes nos dois níveis, sobre 
outros as soluções propostas eram diametralmente divergentes. 


1. A locução era empregada tanto pelos seguidores de tal corrente, como 
pelos seus críticos comunistas. Estes, porém, colocavam entre aspas O adje- 
tivo “de esquerda” e, em geral, preferiam empregar o termo “extremismo” 
(levizna, levicactvi, Linksradikalismus, gauchisme). 
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1. A concepção da revolução socialista 


Pannekoek e Gorter certamente não eram mais radicais do 
que os bolcheviques em suas avaliações sobre os ritmos da revolu- 
ção mundial; ao contrário, pode-se até dizer que seus cálculos foram 
mais prudentes do que o prognóstico de Zinoviev ou de Lênin. 
No final de 1919, Gorter escrevia a propósito da revolução: “A 
revolução subirá e baixará como as marés, tornará a crescer e, 
finalmente, depois de um certo tempo, talvez um longo período, 
vencerá” 2. E Pannekoek, em seu mais importante trabalho deste 
período, redigido em abril de 1920, a partir da evolução dos aconte- 
cimentos na Alemanha, tirava a conclusão de, que a revolução na 
Europa Ocidental seria “um processo lento, de longo fôlego". Isso 
mostra como a definição “comunismo de esquerda” é, em certo 
sentido, um termo técnico, cujo conteúdo supera o limite filológico: 
sobre um problema de tanta relevância, como a previsão do ritmo 
da revolução, a concepção dos dois pensadores de ponta do comu- 
nismo de esquerda situava-se, de fato, à direita das opiniões dos 
bolcheviques. Isso não vale, entretanto, para Lukács, o qual, ainda 
em julho de 1920, definia como derrotismo comunista as idéias 
enunciadas depois da queda da República húngara dos conselhos, 
segundo as quais o capitalismo europeu era menos horripilante do 
que antes pensavam os comunistas. Somente algum tempo depois 
é que também ele começaria, por sua vez, a prever prazos longos 5. 

Para os comunistas de esquerda, o ponto de partida na con- 
cepção da revolução socialista era a consciência de que a própria 
revolução no Ocidente teria sido muito mais difícil do que na 
Rússia. Nesse sentido, concordavam — mas somente em parte — 
com Lênin e com Radek. O primeiro achava, de fato, que no 
Ocidente seria mais difícil começar a revolução, quer dizer, con- 
quistar o poder, enquanto seria mais fácil do que na Rússia con- 


. “Die Einheit des Weltproletariat”, in Kommunistische Internationale, 1919, 
n. 3, p. 42. O artigo foi escrito, no máximo, em outubro. 
3. A. Pannekoek, Weltrevolution und Kommunistische Taktik, Viena, 
K Dita 

. “Warum stürzte die ungarische proletarische Diktatur nicht”, in Proletár, 
a de julho de 1920, agora in G. Lukåcs, Revolution und Gegenrevolution. 
Politische Aufsätze, II, Darmstadt-Neuwied, 1976, p: 75. 
5. “Die Einheit des deutschen Proletariats”, in Proletár, 1.º de setembro de 
1920, agora em Revolution und Gegenrevolution, cit., p. 80. 
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tinuá-la e desenvolvê-la até o fim*; para Radek, a revolução russa 
poderia fornecer à Europa ensinamentos sobretudo para o período 
posterior à instauração do poder proletário, enquanto considerava 
bastante diferente o caminho para a vitória”. No centro da atenção 
dos teóricos do comunismo de esquerda, estava o problema da 
instauração de um poder permanente. 


“O problema da tática não consiste — escrevia Pannekoek — na 
conquista mais rápida possível do poder, posto que se trata de um 
poder aparente, tanto mais que este acabará mais cedo ou mais 
tarde nas mãos dos comunistas; trata-se, ao contrário de como 
construir no proletariado a base para um poder de classe dura- 
douro” 8. 


O mesmo Pannekoek caracterizou as concepções dos comu- 
nistas de esquerda como tendência radical, e chamou de oportunis- 
mo as idéias dominantes na Internacional Comunista. Escrevia a 
propósito: 


“Em uma situação revolucionária, faz parte da própria natureza 
da ação revolucionária que seja esperado tudo, e de uma só vez. 
Sua essência consiste em levar em consideração sempre e somen- 
te o que é próprio do momento e não da perspectiva, de perma- 
necer na superfície dos fenômenos ao invés de penetrar em seus 
mais recônditos e decisivos núcleos. Onde as forças não são sufi- 
cientes para atingir rapidamente um determinado objetivo, ele tem 
a tendência não a potenciar aquelas forças, mas a atingir a meta 
por um outro caminho, seguindo um caminho oblíquo. E isso por- 
que o objetivo é o sucesso imediato, e a ele são sacrificadas as 
condições para o futuro sucesso definitivo” 9. 


Chamou a atenção para o risco da conquista do poder “pelo 
caminho oblíquo”, em condições não maduras: 


“Uma conquista do poder que se fundamente em uma classe 
operária imatura para dirigi-lo acabará em uma perda; ou aquele 


6. V. Lênin, “Esquerdismo, doença infantil do comunismo”, ed. italiana, in 
id., Opere, vol. 31, p. 53. [Há várias edições brasileiras.] 

7. K. Radek, “Der Parteitag der Unahhángigen Sozialdemokratie Deuts- 
chlands”, in Kommunistische Internationale, 1, n. 4-5, p. 138; o artigo re- 
monta a dezembro de 1919 ou a janeiro de 1920. 

8. Pannekoek, Weltrevolution, cit., p. 15. 

9. Ibid., p. 8. 
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poder deverá fazer tantas concessões ao atraso que se desagregará 
internamente” 10, 


Em tais expressões, é visível a influência de Rosa Luxemburg, 
sobretudo de suas afirmações segundo as quais a Liga de Espártaco 
tomaria o governo somente se esta fosse a clara e indubitável von- 
tade da grande maioria das massas proletárias, em presença de uma 
clara adesão às idéias, aos objetivos e aos métodos de luta da 
Liga !!. Pode-se acrescentar ainda que — na concepção da relação 
entre organização e ação — os teóricos do comunismo de esquerda 
estavam mais próximos de Rosa Luxemburg do que de Lênin. 
Lukács não via na organização o pressuposto da ação, mas antes 
“uma contínua articulação entre pressuposto e consegiiências” e 
mais uma consegiiência do que um pressuposto !2, Gorter, por sua 
parte, condenou a atitude dos bolcheviques em relação às massas, 
definindo-a como “uma política que reúne as massas sem consul- 
tá-las a respeito das suas convicções e dos seus sentimentos, que 
crê que os líderes podem vencer somente se forem seguidos por 
grandes massas” !3, 

Essas afirmações tornam evidente a crítica implícita à práxis 
dos bolcheviques na Rússia, que, sob certos aspectos, não tardou 
em se manifestar: Pannekoek definiu como domínio da burocracia 
operária o sistema político instaurado na Rússia, e recusou expli- 
citamente entender a ditadura da classe como ditadura do partido, 
o qual, na sua opinião, era a ditâdura dos dirigentes do partido 14, 


A emancipação das massas da influência burguesa: esta era, 
para Pannekoek, a condição para a conquista do poder, e nisso ele 
se distinguia não apenas de Lênin, mas também de Bordiga; espe- 
rava das massas um grau de emancipação no plano das idéias que 
outros comunistas acreditavam ser possível somente com o partido 
revolucionário. Naturalmente, Pannekoek achava que o único cami- 
nho para a conquista das massas fosse a propaganda dos princípios, 


10. Ibid., p. 9. 

11. R. Luxemburg, Gesammelte Werke, vol. IV, Berlim, 1974, p. 450. 

12. G. Lukács, “Opportunismus und Putschismus”, in Kommunismus, 17 de 
agosto de 1920, p. 1109. 

13. H. Gorter, Réponse a Lénine sur “Lar maladie infantile du communis- 
me”, Paris, s. d. [1920], p. 48 [ed. brasileira: “Carta aberta ao companheiro 
Lênin”, in M. Tragtenberg (org.), Marxismo heterodoxo, São Paulo, Brasi- 
liense, 1981, pp. 14-74]. 

14. A. Pannekoek, Weltrevolution, cit., pp. 15, 29, 48. 
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graças à qual os comunistas liquidariam a supremacia das formas 
organizativas tradicionais e dos velhos dirigentes, e estimulariam as 
próprias massas à mais ampla atividade. Falava da necessidade de 
revolucionar as cabeças com a palavra e a ação !. Contudo, sua 
concepção da atividade não se diferenciava daquela bolchevique ou 
espartaquista no que se refere à descoberta de novos atos revolu- 
cionários, mas sim porque recusava a participação nas eleições polí- 
ticas e o trabalho nos velhos sindicatos. 


Contra a orientação que se afirmara na Internacional Comu- 
nista e conduzira à constituição de partidos comunistas em uma 
série de países, a alternativa proposta pelo comunismo de esquerda 
era uma internacional que reunisse, ao lado dos bolcheviques, so- 
mente pequenos grupos (do tipo dos partidos comunistas holandês 
ou austríaco), e, no melhor dos casos, pouco mais fortes. do que a 
fração bordiguiana. Um elemento de força do comunismo de es- 
querda era o seu criticismo, que conseguia entrever com maior acui- 
dade do que os bolcheviques as dificuldades da política deles. 


2. A relação com a esquerda socialista, com o Parlamento e 
com os sindicatos 


Se ainda hoje os escritos dos anos 1919-20 de Pannekoek, 
Gorter e Lukács representam um enriquecimento do pensamento 
socialista, a política proposta e seguida pelos comunistas de esquer- 
da não é apenas um capítulo encerrado, mas um beco sem saída. O 
contraste com os bolcheviques e os espartaquistas dizia respeito, 
sobretudo, aos limites a serem estabelecidos à direita no que se 
refere ao ingresso na Internacional, à atitude a ser assumida em 
relação ao parlamentarismo e aos sindicatos. Até a metade de 1920, 
a Terceira Internacional teve um pequeno número de seguidores na 
Alemanha, na França e na Tchecoslováquia. A idéia de Lênin de 
que a Internacional Comunista conquistaria uma base de massa nes- 
ses países, passando por cima dos velhos dirigentes, revelou-se 
irreal; ao contrário, afirmou-se a concepção de Radek, que apontava 
para a conquista das correntes de esquerda, inclusive dos dirigentes, 
dos partidos socialistas (na Alemanha, o USPD, o Partido Social- 
Democrata Independente). Essa concepção era recusada, em linha 


15. Ibid., pp. 8 e 16. 
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de princípio, pelos comunistas de esquerda. Segundo Gorter, na 
Europa Ocidental havia necessidade de partidos-núcleos muito só- 
lidos, homogêneos, fortes, mesmo que inicialmente pequenos !6. 
Pannekoek expressou nos seguintes termos a diferença entre cor- 
rente de esquerda e corrente “oportunista”: 


“Uma destas correntes pretende revolucionar e iluminar as mentes 
com a palavra e com a ação, e busca, portanto, contrapor da forma 
mais nítida os novos princípios às velhas concepções; a outra busca 
conquistar para a ação política as massas que ainda se mantêm à 
parte, tenta evitar, possivelmente, o que poderia afastar aquelas 
massas, e acentua, sobretudo, o que une e não o que separa. A 
primeira visa a uma divisão clara; a segunda, à unificação das 
massas” 17, 


Como se vê, os comunistas de esquerda pretendiam constituir 
no Ocidente partidos comunistas segundo o modelo bolchevique, 
exatamente no momento em que os bolcheviques tinham aceito o 
ponto de vista segundo o qual aqueles partidos deveriam tentar cres- 
cer numericamente, conquistando bases de massa. Lukács comparou 
o afluxo de novos inscritos no Partido Bolchevique ao dos socia- 
listas de esquerda na Internacional Comunista, no período em que 
se discutiam as vinte e uma condições para a admissão; sublinhou 
que, enquanto os bolcheviques tinham conquistado uma massa in- 
forme (formlos), os espartaquistas conquistavam toda a organização 
do USPD de esquerda, e via nisso um perigo 8. Desse modo, en- 
quanto no Comintern se afirmava a orientação no sentido de cons- 
tituir partidos que se fundassem sobre a adesão das massas que era 
então possível conquistar para o seu programa, os comunistas de 
esquerda adiavam a conquista das massas para um período poste- 
rior, para o momento em que fosse possível obter o apoio em nome 
dos princípios revolucionários puros. 

Um outro ponto de divergência era a atitude em relação ao 
parlamentarismo. Porém, nesse caso, a divergência era tática e não 
programática, porque ambas as partes proclamavam o desejo de 
liquidar o Parlamento e de dar vida ao sistema dos sovietes. Não 
se tratava de uma divergência absoluta, nem mesmo no nível tático: 


16. Gorter, Réponse a Lénine, cit., p. 45. 

17. Pannekoek, Weltrevolution, cit., p. 8. 

18. G. Lukács, “Der Parteitag der Kommunistischen Partei Deutschlands”, 
in Kommunismus, 20 de novembro de 1920. 
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os bolcheviques, de fato, admitiam a possibilidade de sabotagem 
às eleições e a não-participação no parlamento e, por seu lado, os 
comunistas de esquerda admitiam a possibilidade de participar das 
eleições. Todavia, para os bolcheviques, os espartaquistas e outros, 
a participação era a regra e a sabotagem representava a exceção, en- 
quanto para os comunistas de esquerda era o contrário. Já por 
ocasião do primeiro contraste relevante sobre esta questão, no con- 
gresso constitutivo do Partido Comunista Alemão, em dezembro de 
1918, Eugen Leviné chamou a atenção para o fato de que não era 
possível explicar aos próprios inscritos como se podia ser, ao mesmo 
tempo, a favor da liquidação do Parlamento e pela participação 
nas eleições. 


“Aqui poderemos talvez explicar aos companheiros por que motivo 
se pode ser contrário à Assembléia Nacional e a favor da partici- 
pação nas eleições. Mas, depois, esses companheiros zZs estarão 
mais em condições de explicar isto aos seus companheiros de tra- 
balho. Claro, as massas pensam de forma primitiva” 19. 


Lukács, Paul Friedländer e Amadeo Bordiga estavam entre os 
que procuraram uma motivação mais apropriada para o abstencio- 
nismo. O primeiro reconheceu que o Parlamento podia ser uma 
arma de defesa do proletariado no período não revolucionário, mas 
sublinhou o caráter prejudicial do trabalho realizado no seu inte- 
rior. Definiu a propaganda eleitoral como um meio extremamente 
arriscado, porque votar é um ato apenas aparente, do qual nasce 
um exército aparente que desaparecerá exatamente no momento em 
que seria necessário demonstrar perseverança; e, abandonando o 
plano da política realista (e revolucionária) para refugiar-se no 
plano filosófico, concluía: “A crítica possível em seu interior (do 
Parlamento) seria somente a crítica da burguesia, não a autocrítica 
do proletariado” 2º, O ponto de vista abstencionista, em sua forma 
mais elaborada, foi publicado na revista Kommunismus por 
Friedländer. Ele elencava três casos de não-participação nas eleições 
(Enthaltung): quando o partido comunista é fraco; quando se está 
em presença de uma evidente situação revolucionária; quando se 


19. Protokoll des Grundungsparteitages der Kommunistischen Partei Deuts- 
chlands (30. Dezember 1918 — I. Januar 1919), Berlim, 1919, p. 136. 

20. Lukács, “Zür Frage des Parlamentarismus”, in Kommunismus, 1.º de 
março de 1920, p. 172. 
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tem uma perspectiva a curto prazo de desenvolvimento revolucio- 
nário. Recomendava a participação, ao contrário, em caso de si- 
tuações não revolucionárias, em presença de um fortalecimento das 
tendências reacionárias?!, Entre os argumentos levantados por Bor- 
diga, o mais relevante era o que invocava a diversidade da situação 
na Rússia e na Europa Ocidental. O dirigente italiano sublinhava 
que, nos países liberal-democratas, onde o parlamento tem uma lon- 
ga tradição, seria perigoso dissolver com violência uma assembléia 
para cuja eleição tinham concorrido anteriormente os revolucio- 
nários 2, 

Todas as argumentações dos defensores do abstencionismo 
apresentavam uma grave debilidade: indicavam de modo convin- 
cente os riscos que implica, para um partido revolucionário, a parti- 
cipação nas eleições; mas não conseguiam demonstrar que o boicote 
pudesse dar melhores resultados. Eram, substancialmente, expres- 
sões de um primitivismo político, da incapacidade de passar da pro- 
clamação dos princípios a um modo adequado de fazer política. 


Se é verdade que a divergência sobre o parlamentarismo este- 
ve entre as causas da cisão do Partido alemão no Congresso de 
Heidelberg (outubro de 1919), deve-se notar que ela não foi uma 
questão de primeiro plano no âmbito do Comintern: ambas as 
partes acentuavam se tratar de uma questão tática, que não podia 
se tornar motivo de ruptura. As diferenças entre os pontos de vista 
não eram grandes: também os defensores da participação nas elei- 
ções e na atividade parlamentar consideravam essa política simples- 
mente como um critério de medida da própria influência, como um 
meio para facilitar a propaganda e o trabalho clandestino, enquanto 
recusavam tomar parte, sob qualquer forma, no trabalho legislativo. 
Todavia, tal atitude acabou por ser rapidamente superada; tornou- 
se, de fato, insustentável, tão logo os deputados comunistas nos 
Parlamentos dos Länder da Saxônia e da Turíngia se viram diante 
da seguinte alternativa: ou apoiar os dois governos social-democra- 
tas ou derrubá-los, permitindo assim uma virada à direita. No final, 
a disputa sobre o parlamentarismo foi resolvida pelo II Congresso 
da Internacional Comunista, quando uma grande maioria recusou o 


21. Cf. ibid., 26 de junho de 1920, pp. 815-18. 

22. Cf. a carta de A. Bordiga, de 11 de janeiro de 1920, à Executiva da 
Internacional, in Rivista storica del socialismo, 1966, n. 27, p. 188. 

23. Cf. Lênin, “O “esquerdismo” ”, cit., p. 40; K. Radek, Nasluzbe germanskoi 
revoljucii, Moscou, 1921, p. 175. 
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ponto de vista dos comunistas de esquerda e estes se submeteram 
à resolução adotada. 


A questão sindical — segundo a opinião concordante de todos 
os comunistas — era mais importante do que o problema do par- 
lamentarismo; por isso, as divergências sobre este tema, sempre no 
II Congresso da Internacional Comunista, foram mais tempestuo- 
sas, se bem que, também neste caso, a dissensão tivesse sido defi- 
nida como de segundo plano, ou seja, não de molde a se tornar 
motivo de cisão. 


O predomínio nos sindicatos dos dirigentes reformistas, que 
tinham uma linha e um comportamento corporativo (nos Estados 
Unidos) ou contra-revolucionários (na Alemanha), suscitara nos 
operários mais radicais a aversão a se inscreverem nos sindicatos, 
provocando, ao contrário, a tendência a que deles saíssem. Nasce- 
ram assim novas organizações e uniões sindicais revolucionárias 
que, diferentemente dos velhos sindicatos, não eram formados com 
base profissional, mas segundo setores de produção. Todavia, mesmo 
nos países onde tal movimento foi mais forte, as novas organizações 
eram apoiadas somente por uma frágil minoria de trabalhadores sin- 
dicalizados. 


O ponto de vista da Terceira Internacional sobre a questão foi 
sendo elaborado progressivamente no decorrer de 1919. Os comu- 
nistas de esquerda eram a favor de sindicatos novos, revolucioná- 
rios, e, muito freqientemente, defendiam o abandono dos velhos. 
Sobre este ponto, porém, não tinham, no interior do Partido Socia- 
lista Italiano, o apoio da fração bordiguiana; mas, ao contrário, du- 
rante um certo tempo, concordaram com eles muitos espartaquistas, 
inclusive Paul Levi. No interior da Internacional, a maioria consi- 
derava necessário que os revolucionários trabalhassem sobretudo 
nos sindicatos reformistas, procurando não ser expulsos. 

A afirmação da passagem do princípio organizativo com base 
profissional para aquele baseado na produção foi a maior contribui- 
ção dada pela nova corrente do movimento sindical. Lênin, e em 
particular Radek, embora reconhecendo o caráter progressista dessa 
passagem, inicialmente o subestimaram, não o considerando exe- 
quível para os anos imediatamente posteriores. Antonio Gramsci, 
ao contrário, que estava em geral bem longe das concepções do co- 
munismo de esquerda, considerava a organização dos operários e 
camponeses por unidade de produção (fábrica, fazenda agrícola, 
vila, cidade, região, nação) como um “reflexo normal da luta de 
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classe nos países de mais intensa vida capitalista” 2*, E Angelo Tas- 
ca, ainda mais distante do que Gramsci do comunismo de esquerda, 
via na reestruturação dos sindicatos com base no princípio da pro- 
dução uma das tarefas principais dos conselhos de fábrica bem como 
a condição para que os sindicatos pudessem ser uma das principais 
bases organizativas da ditadura do proletariado *. Em seguida, como 
se sabe, afirmou-se gradualmente o princípio da organização sindical 
por setores de produção. No II Congresso da Internacional, a dis- 
cussão sobre os sindicatos encerrou-se com uma resolução que obri- 
gava os comunistas a trabalharem nos velhos sindicatos e fixava 
laconicamente as condições em que era admitida a fundação de 
novos sindicatos: no caso em que a central reformista tivesse dissol- 
vido os sindicatos revolucionários locais, ou quando uma estreita 
política aristocrática tivesse impedido às massas dos operários menos 
qualificados o acesso à organização ?*. 

Se o II Congresso pôs fim à divergência sobre o parlamenta- 
rismo, o mesmo não aconteceu com a tendência para a formação 
dos sindicatos revolucionários, que marcou a atividade do Comin- 
tern até a metade dos anos 30 e, em diversos momentos, foi muito 
forte. Tornou-se até mesmo mais forte por causa da existência da 
Internacional Sindical Vermelha, o que era expressão da atitude 
contraditória da Internacional com relação à unidade sindical: en- 
quanto para os países singulares proclamava a necessidade de per- 
maneceram nos velhos sindicatos, atuava ao mesmo tempo no senti- 
do de que as centrais nacionais dirigidas pelos comunistas abando- 
nassem a central de Amsterdã para constituírem, junto com as 
minorias sindicais revolucionárias, uma internacional sindical revo- 
lucionária autônoma. 


24. A. Gramsci, “Lo sviluppo della rivoluzione”, in L'Ordine Nuovo, 13 de 
setembro de 1919, agora in id., L'Ordine Nuovo 1919-1920), Turim, 1917, 
p. 28; cf. F. de Felice, Serrati, Bordiga, Gramsci e il problema della rivo- 
luzione in Italia 1919-1920, Bári, 1971, p. 250. 

25. Cf. “Polemiche sul programma delPOrdine Nuovo”, in L'Ordine Nuovo, 
3 de julho de 1920, agora em La cultura italiana del "900 attraverso le reviste, 
vol. VI: L'Ordine Nuovo (1919-1920), aos cuidados de P. Spriano, Turim, 
1961, pp. 538-39. 

26. Cf. Vioroj kongress Kominterna, Moscou, 1934, pp. 516 e 660; cf. 
“Tesi sul movimento sindacale, i consigli di fabbrica e la Terza Internazio- 
nale”, in A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, Roma, 
19795 1;21; p261. 
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3. O problema do putschismo 


Um dos fundamentos básicos do programa da Terceira Interna- 
cional, desde o seu nascimento, foi o reconhecimento de que a in- 
surreição armada representava o único caminho para a vitória da 
revolução proletária. Porém, enquanto os bolcheviques tinham de- 
monstrado saber escolher, de maneira magistral, o momento favorá- 
vel à reviravolta (mas, em julho de 1917, tinham bloqueado a tempo 
a tendência espontânea dos operários e dos soldados de Petrogrado 
a começar a batalha), os operários revolucionários alemães, por al- 
guns meses, em 1919, empenharam-se em confrontos armados que 
deviam necessariamente acabar com a sua derrota. Uma conferência 
nacional de 1919 reagiu àquelas experiências, votando uma reso- 
lução que condenava o putschismo e definia o putsch, observando 
como já havia passado a fase em que ações de determinado caráter 
podiam trazer vantagens para o proletariado: 


“Ações políticas em grande estilo, como greves gerais ou ações 
armadas, podem hoje ter sucesso somente se envolvem as regiões 
econômicas mais importantes do país ou todo o país. Ações me- 
nores com objetivos políticos que visam à conquista do poder 
político por parte do proletariado são putsch” 27, 


A atitude em relação ao putschismo foi uma das causas que 
levaram à cisão de Heidelberg, se bem que a ala esquerda — que 
depois teria o nome de KAPD (Partido Comunista Operário da 
Alemanha) — recusasse a acusação de putschismo que lhe foi diri- 
gida. De fato, a prática do KAPD (assim como a dos comunistas 
de esquerda búlgaros) era putschista, diferentemente da atitude de 
Bordiga e em nítido contraste com as elaborações de Pannekoek, 
que era, entretanto, o seu maior teórico. O caráter putschista da 
política do KAPD foi destacado em setembro de 1920 também 
por Lukács, que ainda em julho tinha escrito sobre a necessidade 
de repetir ações revolucionárias espontâneas e havia visto em seu 
esmagamento “somente um passo mediato para a real vitória fi- 
nal” 28, Às vezes, a aspiração a “acelerar o processo revolucio- 
nário” era motivada pela necessidade de ajudar a Rússia ??. 


27. Cf. o texto in Dokumente und Materialen zur Geschichte der deutschen 
Arbeitebewegung, vol. VII, tomo I, Berlim, 1957, pp. 105-6. 

28. Lukács, “Warum stürzte”, cit., pp. 37 e 34; “Die Einheit”, cit., p. 77. 
29. O líder do Partido Comunista Austríaco, Karl Tomann, escreveu, em 
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As dificuldades da luta contra o putschismo se deviam tam- 
bém ao fato de que os comunistas não conseguiam entrar em acordo 
quanto à definição do próprio conceito de putschismo: os esparta- 
quistas chegaram à definição de putsch, que já mencionamos, so- 
mente depois das sangrentas experiências ocorridas; e os bolche- 
viques, mesmo depois, acusaram-nos (sobretudo a Levi) de exage- 
rarem no antiputschismo. Radek, por seu lado, durante todo o 
período em que esteve na prisão, advertiu contra as intempestivas 
ações armadas, chamando atenção para os acontecimentos dos pri- 
meiros meses de 1919 e condenando o aventureirismo de Ernst Bet- 
telheim em Viena 3º; conselhos desse tipo, ao contrário, jamais saí- 
ram das bocas de Lênin, Trótski, Zinoviev ou de Bukhárin. A 
orientação geral dos bolcheviques sobre isso era — para dizê-lo 
com Paulo Spriano — a de “aproveitar qualquer ocasião, promover 
qualquer agitação revolucionária, romper com os oportunistas: 
tudo, até mesmo uma derrota, era preferível à inação”?!. A con- 
vicção da inevitabilidade de uma breve irrupção da revolução mun- 
dial fazia com que se encarasse a derrota de uma insurreição 
sobretudo como um primeiro passo para a futura vitória. 

A virada sobre essa questão ocorreu somente depois dos con- 
frontos ocorridos na Alemanha central em maio de 1921, quando 
Lênin e Trótski reconheceram o perigo implícito em ações armadas 
inoportunas; refutaram, todavia, a definição de putsch usada pelos 
espartaquistas. Lênin, em particular, avaliou a “ação de março” 
como uma irrupção intempestiva e advertiu resolutamente contra a 
repetição de erros daquele tipo, mas recusou considerá-la como um 
putsch. 


8 de agosto de 1919, em uma carta a Giacomo Menotti Serrati: “Creio que 
seria mais do que necessário, no interesse da Rússia, que nos países da 
Entente se busque rapidamente algo para levar adiante a revolução mundial. 
É claro que acho inevitavelmente necessário que devamos acelerar o pro- 
cesso revolucionário também na Alemanha”, in R. Monteleone, “Il partito 
comunista austriaco. Rapporti e corrispondenze con gli italiani nel primo 
dopoguerra”, in Movimento operáio e socialista, 1972, n. 3, p. 62. 

30. Cf. A. Struthahn [K. Radek], Die Entwicklung der deutschen Revolution 
und die Aufgaben der Kommunistische Partei, Stutgart, 1919, p. 9 (carta 
ao Congresso de Heidelberg, de 13 de setembro de 1919); K. Radek, “Die 
Lehren eines Putschversuches. Die Krise der deutschôsterreichischen kommu- 
nistischen Partei”, in Kommunistische Ratekorrespondenz, 20 de novembro 
de 1919. 

31. P. Spriano, L'occupazione delle fabbriche. Settembre 1920, Turim, 1964, 
p. 170. 
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Com as discussões do II Congresso da Internacional, encerra- 
va-se substancialmente uma primeira etapa do conflito que opunha 
bolchevismo e comunismo de esquerda. Tratara-se de um confronto 
entre o realismo revolucionário e uma corrente que, muito fre- 
quentemente, não levava em conta a realidade. 

Em abril de 1920, Lênin expressou a convicção de que a 
iminência da revolução mundial justificava a esperança “numa rápi- 
da e perfeita cura do movimento comunista internacional da doença 
infantil do comunismo ‘de esquerda” 22, Mas um simples e super- 
ficial exame do decênio posterior mostra que, da plataforma do 
comunismo de esquerda, só se conseguiu superar uma das teses de 
fundo: o antiparlamentarismo, A aversão ao trabalho nos sindicatos 
reformistas continuou a acompanhar o Comintern, e as tendências 
definidas “de esquerda” (que, de resto, autodefiniam-se desse modo, 
sem aspas) continuaram a se manifestar sobre outros pontos essen- 
ciais, particularmente na resistência à frente única. Quando, pre- 
cisamente sobre este problema, explodiu um conflito aberto no verão 
de 1921, Lênin pensava ainda que teria sido suficiente proclamar 
obrigatória aquela linha política e que seria possível, um mês após 
o II Congresso, expulsar os seus opositores *, Em vez disso, o 
extremismo mostrou-se bem mais vital do que aquelas previsões, 
a despeito da sua esterilidade política e embora muitos expoentes 
do comunismo de esquerda tivessem saído da Internacional. (Uma 
consegiiência daquelas cisões foi a existência, no anos 20 e 30, de 
uma gama de organizações sectárias extremistas, cuja força, porém, 
era negligenciável). 

Quais são as razões da vitalidade do comunismo de esquerda? 
Lênin já havia chamado a atenção para uma delas: observara que, 
frequentemente, a agitação dos comunistas de esquerda conseguia 
um sucesso superior à dos outros comunistas, e explicara isso com 
o fato de que “em um momento revolucionário, quando as lembran- 
ças da revolução ainda estão vivas, é mais fácil aproximar-se das 
massas com a tática da ‘simples’ negação” **. E a história do movi- 
mento comunista internacional testemunha que, entre realismo re- 
volucionário e extremismo, não existe uma nítida linha divisória: 
em certas elaborações, os comunistas de esquerda foram mais rea- 


32. Lênin, “O 'esquerdismo' ”, cit., p. 93. 

33. Cf. a carta a G. E. Zinoviev, de 10 de junho de 1921, em Lênin, Opere, 
vol. 42, pp. 298-302, particularmente p. 299. 

34. Lênin, “O “esquerdismo'”, cit., p. 98. 
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listas do que os outros; e os que chamamos de realistas revolucio- 
nários caíram muitas vezes em ilusões (e não deve ser negligenciado 
o fato de que a resposta à pergunta visando a esclarecer se a orien- 
tação era realista ou ilusória, nesse ou naquele caso concreto, só 
poderá ser dada pela historiografia). A tendência para as ilusões 
revolucionárias é própria de uma corrente de partido que se coloca 
na ala esquerda; nenhum organismo radical está imune a esta 
doença, e a batalha contra ela não é simples, porque a sua arma é 
a simplificação, instrumento insubstituível da política em geral, 
sobretudo da agitação de massa (e, em particular, da agitação revo- 
lucionária). Além disso, é imanente à política a contradição entre 
a necessidade de compreender uma situação determinada em toda 
a sua complexidade — sem a qual não pode existir análise objeti- 
va — e a necessidade de explicar às massas as conclusões daquela 
análise de modo compreensível, isto é, simplificado. Conclusões 
esquemáticas e vulgarizações são mais fáceis de explicar, particular- 
mente em momentos de revolução e de fortes tensões; e a exacer- 
bação social foi aguda — lembremo-nos — durante todo o período 
entre as duas guerras. Tarefa dos líderes era, precisamente, resol- 
ver tal contradição; e dependia das suas capacidades políticas do- 
minar a situação — coisa em que nem sempre tiveram êxito — 
em terrenos bem determinados, onde se cruzavam condições “obje- 
tivas” e “subjetivas”, estrutura social do movimento e de toda a 
sociedade, tradições, grau de influência dos partidos, e assim por 
diante. 

Pannekoek, Gorter, os dirigentes e a inteira organização do 
KAPD, bem como muitos outros comunistas de esquerda, sepa- 
raram-se no início dos anos 20 da Terceira Internacional, mas o 


35. Não raramente são encontradas reflexões e, inclusive, opiniões sobre as 
raízes sociais do esquerdismo. Na realidade, também o problema das raízes 
sociais do comunismo e do reformismo nos anos 20 é muito complexo, e não 
se deixa resolver pela afirmação de que os operários melhor pagos seguiam 
a social-democracia e os pior pagos seguiam os comunistas. (Para a Ale- 
manha, O. K. Flechtheim, Die Kpd in der weimarer Republik, Frankfurt am 
Main, 1969, pp. 314-16, demonstrou a insustentabilidade de tal afirmativa; 
somente depois da eclosão da crise econômica, nos inícios dos anos trinta, 
é que os operários empregados passaram a votar sobretudo no SPD, enquanto 
os desempregados votavam em sua maioria no KPD). Não existem provas, 
de resto, para assegurar que os abstencionistas italianos ou os inscritos no 
KPD se diferenciassem, por origem social, dos demais defensores da Terceira 
Internacional. Uma função mais relevante cabia a outros fatores, como, por 
exemplo, a motivos regionais ou geracionais. 
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extremismo subsistiu também nesta organização política. Lukács, 
Béla Kun e Bordiga eram a expressão de uma continuidade entre 
as duas etapas *, ao lado deles, na primavera de 1921, colocaram- 
se na ala esquerda do Comintern, embora temporariamente, dois 
personagens que anteriormente haviam sido combatentes de primeira 
linha contra o comunismo de esquerda: Radek e August Thalhei- 
mer. Mas todo o período restante da história da Terceira Inter- 
nacional é marcado pelo confronto entre extremismo e realismo 
político; aliás, em 1924 e entre 1929 e 1934, o extremismo atingiu 
o seu ponto mais alto. Fregiientemente, é definido como sectaris- 
mo, esquerdismo, ultra-esquerdismo; seus expoentes e seguidores 
apresentavam-se como a ala esquerda, os únicos verdadeiros intér- 
pretes do leninismo, e caracterizavam seus críticos como direitistas, 
oportunistas, conciliadores. Se estas tendências foram politicamente 
estéreis, exatamente como o comunismo de esquerda do pós-guerra, 
foram-no também do ponto de vista das idéias. Buscaremos inutil- 
mente em suas fileiras homens como Pannekoek, Gorter e Lukács?”. 
Mas se, em 1919-20, havia ocorrido uma luta de idéias em forma 
“quimicamente pura”, a partir de 1924 os confrontos adquiriram 
uma função instrumental nas lutas de fração internas do Partido 
Bolchevique; e é esse aspecto que, em última instância, decidia 
também sobre o seu êxito. Se confrontamos o extremismo de es- 
querda do período entre as duas guerras mundiais com as etapas 
evolutivas anteriores e posteriores do movimento operário, ele se 
nos apresenta como junção entre anarquismo e sindicalismo revolu- 
cionário dos tempos da Segunda Internacional, por um lado, e a 
nova esquerda, por outro; como expressão da continuidade de uma 
tendência sectária-utópica que tinha sua força na crítica, mas era 
incapaz de oferecer uma concreta alternativa política. 


(Tradução de A. R.C.) 


36. A permanência de Lukács na esquerda da Internacional foi, porém, de 
breve duração; nem mesmo Kun se alinhou sempre com a esquerda. 

37. Uma exceção é Karl Korsch. Mas sua participação na oposição de ultra- 
esquerda no KPD representou um breve e pouco importante capítulo da sua 
vida, sem ligação direta com o seu trabalho teórico. 
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ALDO AGOSTI 


O mundo da Terceira Internacional: os “estados-maiores” 


A Terceira Internacional constitui certamente um laboratório 
analítico de particular interesse no que se refere à teoria política 
do marxismo; por isso, é surpreendente que, embora a expressão 
“marxismo da Terceira Internacional” se tenha tornado de uso cor- 
rente nos debates da esquerda — quase sempre com um significado 
negativo, que a assume como sinônimo de dogmatismo rígido, de 
esquematismo levado ao extremo, em suma, de paralisia daquele 
espírito crítico que é a própria essência do marxismo —, não existia 
até hoje um estudo atento sobre os maiores problemas teóricos 
em torno dos quais se travou o debate no âmbito da Terceira 
Intersacional, e seja inteiramente insatisfatória a reconstrução da 
relação existente entre uma dada elaboração e interpretação teórica 
e o movimento real que a ela se liga. Portanto, mais útil do que 
tentar definir em termos gerais o marxismo da Terceira Internacio- 
nal e descobrir-lhe os pecados originais, parece ser hoje reconstruir 
os seus traços como formação histórica e, por conseguinte, as com- 
plexas ligações com o movimento comunista organizado, as quais, 
no bem e no mal, constituíram sua característica principal. Com a 
finalidade de fornecer uma contribuição nessa direção, será opor- 
tuno circunscrever e aprofundar um aspecto específico, mas não 
secundário: ele parte do pressuposto de que, se é verdade que a 
Terceira Internacional representa na época contemporânea a “pri- 
meira grande experiência de interpretação coletiva dos fenômenos 
mundiais” 1, é essencial conhecer — além das linhas dessa inter- 


1. F. de Felice, “Nodo centrale é il rapporto tra ricerca storica e movimento 
operaio”, in La ricerca storica marxista in Italia, ed. por O. Cecchi, Roma, 
1974, p. 105. 
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pretação — as estruturas que asseguraram sua difusão e as caracte- 
rísticas do pessoal político que assumiu a tarefa de promovê-la. 
Por isso, um perfil sumário dos “estados-maiores”” do movimento 
comunista internacional (entendidos na acepção que será esclare- 
cida adiante) não é algo excêntrico, como poderia parecer, em rela- 
ção ao eixo central da história do marxismo. Todavia, se quisermos 
compreender bem a natureza e a dinâmica dessas estruturas, não 
poderemos nos limitar a um enfoque sociológico-organizativo; re- 
vela-se também necessário definir as coordenadas ideológicas no 
interior das quais se situa o seu desenvolvimento. Para esse fim, 
temos de enfrentar preliminarmente uma questão, ainda que breve- 
mente: a da natureza específica do internacionalismo do movimento 
comunista, ou da força e dos condicionamentos que os seus mem- 
bros extraíam da “consciência de ser soldados de um único exército 
internacional que punha em prática, ainda que com grande multi- 
formidade e flexibilidade tática, uma única grandiosa estratégia de 
revolução mundial” 2, 


l. Revolução mundial e “partido mundial da revolução” 


Segundo uma visão amplamente aceita da história do Comin- 
tern, difundida sobretudo na historiografia americana, os conceitos 
de “revolução mundial” e “partido mundial da revolução” — ineli- 
minavelmente ligados entre si — constituem, respectivamente, o 
horizonte estratégico e o aparelhamento organizativo do movi- 
mento comunista entre as duas guerras: o “partido mundial”, enten- 
dido como uma projeção em escala internacional da suposta con- 
cepção bolchevique de partido, seria a forma organizativa coerente 
com o objetivo de subversão internacional — jamais abandonado 
ao longo dos anos, apesar dos ocasionais revirements táticos? —, 
que encontrara sua mais clara expressão na perspectiva da revolu- 
ção mundial colocada na base da fundação da Internacional Comu- 
nista (IC) em 1919. Ainda que certamente apreenda alguns aspectos 
da realidade, essa identificação se baseia, na maioria dos casos, 
numa visão esquemática e até mesmo caricatural do “partido”, 


2. E. J. Hobsbawm, “Problemas de história do comunismo”, in id., Revo- 
lucionários, ed. brasileira, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, p. 16. 

3. Cf., por exemplo,, K. Mckenzie, Comintern e rivoluzione mondiale 1928- 
1943, Florença, 1969. 
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entendido como entidade abstrata e meta-histórica*; e um exame 
menos preconceituoso da história do Comintern revela os limites 
de uma chave interpretativa desse tipo. O primeiro dado marcante 
— e que mais interessa destacar neste local — é que a evolução 
dos conceitos de revolução mundial e de partido mundial da revo- 
lução se processa no movimento comunista de um modo que nada 
tem de linear e paralelo. 


Sabe-se — e trata-se agora de algo amplamente documentado 
— que, na avaliação das forças constitutivas do movimento comu- 
nista internacional imediatamente após a Revolução de Outubro, 
o acento era fortemente colocado na natureza internacional do. pro- 
cesso revolucionário. Deve-se sublinhar que esse modo de conceber 
a realização da revolução em escala mundial irá constituir uma 
constante no aparelho analítico do movimento comunista, até mes- 
mo nos anos posteriores; e irá sobreviver por longo tempo à espe- 
rança da extensão de uma transformação política e social radical 
nos países capitalistas avançados. Annie Kriegel captou de modo 
muito eficaz esse aspecto: 


4. Assim, por exemplo, Drachkovitch e Lazitch, dois estudiosos dos quais 
é difícil dizer se contribuíram mais para o progresso dos estudos sobre o 
movimento comunista ou para uma inaceitável deformação da sua imagem, 
escrevem em seu importante livro Lenin and the Comintern (Stanford, 1972, 
pp. 322-323): “Depois do II Congresso (...), o partido tornou-se para os 
comunistas de todo o mundo o que era para os comunistas russos: um 
sinônimo e um sucedâneo da História, do Exército, da Igreja. O partido era 
equiparado à História por ser visto como o instrumento de um processo 
inelutável que levaria inexoravelmente, primeiro à revolução mundial e, de- 
pois, a uma ordem mundial socialista — um feito sem precedentes nos anais 
da humanidade. Era equiparado ao Exército porque, para travar uma guerra 
revolucionária vitoriosa, era preciso dispor de um alto comando (o Birô 
Político do partido e o Executivo ou o Presidium do Comintern), de solda- 
dos (a base do partido), de oficiais (os quadros do partido), de planos de 
batalha (a estratégia e a tática revolucionárias), de disciplina (o centralismo 
democrático), e, naturalmente, como qualquer exército, de desertores (os 
renegados do partido). Era equiparado à Igreja porque havia necessidade 
de uma fé e de um evangelho (o marxismo, segundo os bolcheviques), de 
santos (Marx e Engels), de um papa (Lênin), de cânones (as deliberações, 
teses e resoluções do Comintern), e, para completar o quadro, de heréticos 
e de excomunhões (os dissidentes e as depurações). Esse conceito total do 
partido desembocou de modo natural no totalitarismo de partido”. Portanto, 
tudo se apresenta como numa expressão algébrica formulada com felicidade; 
e a solução das equações intermediárias permite a da equação final funda- 
mental: comunismo = totalitarismo. 
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“As vitórias (Rússia) ou as derrotas (Alemanha, 1919-1923) não 
passam de episódios de um processo total; as opções estratégicas 
ofensivas (parciais ou generalizadas) e defensivas são apenas eta- 
pas articuladas de uma perspectiva necessariamente global (...). 
É essa dimensão internacional que garante a unidade da época que 
se abre em 1917 (e, nesse nível, é de pouca utilidade a distinção 
entre um período leninista e um período stalinista). E será sem- 
pre essa dimensão internacional originária a garantir a homoge- 
neidade, a coerência do produto dessa história, ou seja, do movi- 
mento comunista tal como esse se articula entre as duas guerras 
mundiais, em sua dupla expressão institucional estatal e não es- 
tatal: o Estado socialista soviético e a Internacional Comunista” 5. 


Duas eram as raízes (originariamente de igual peso) dessa visão 
essencialmente internacional do processo revolucionário. Por um 
lado, havia a análise do imperialismo. a qual — apesar de impor- 
tantes diferenças — era comum a toda a esquerda radical da Segun- 
da Internacional (a Lênin e a Pannekoek, a Rosa Luxemburg e a 
Trótski): o capitalismo, tendo chegado ao estágio monopolista de 
seu desenvolvimento, não podia deixar de se expandir cada vez 
mais numa dimensão mundial, e, por isso mesmo, de ampliar suas 
próprias características contraditórias e antagônicas, desde as rela- 
ções entre as classes até as relações entre os Estados. No curso de 
1919-20, em seu esforço para transformar a “revolução mundial” 
de mito em programa político enraizado numa análise “científica” 
do mundo tal como este se apresentava logo após a guerra imperia- 
lista, Lênin afirmou repetidamente que alcançara seu pleno ama- 
durecimento a contradição entre as forças produtivas e as relações 
de produção: o capitalismo avançado liberara enormes forças pro- 
dutivas que se chocavam contra seu invólucro imperialista, o que 
destruía a própria possibilidade de um mercado internacional e 
gerava conflitos e destruições em cadeia; essa contradição, por seu 
turno, aguçara as relações entre as classes, criando as premissas 
para a guerra civil na Europa e nos Estados Unidos e para a revolta 
dos povos oprimidos das colônias”. Dessa análise, derivava uma 


5. Kriegel, “La Terza Internazionale”, in Vários Autores, Storia del Socia- 
lismo, ed. por J. Droz, vol. III, Roma, 1978, pp. 81-82. 

6. Cf. E. Ragionieri, “Lenin e l'Internazionale”, in id., La Terza Internazio- 
nale é il Partito Comunista Italiano. Saggi e discussioni, Turim, 1978, p. 61. 
7. Para uma análise detalhada das posições de Lênin, cf. M. L. Salvadori, 
“Rivoluzione e conservazione nella crisi del 1919-1920”, in Vários Autores, 
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dupla convicção: por um lado, a de que “somente a revolução pro- 
letária socialista pode arrancar a humanidade do beco sem saída 
para o qual foi levada pelo imperialismo e pelas guerras imperia- 
listas” 8; por outro, a de que essa revolução, para realizar a sua 
meta de libertação da humanidade, deveria levar a uma superação 
do Estado nacional, o qual se tornara um obstáculo ao processo 
de socialização das forças produtivas que se manifestava em escala 
internacional e que convertia a integração das diversas unidades 
estatais numa exigência inadiável. 


“A revolução — escrevia Trótski, em 25 de maio de 1917 — 
pode começar apenas em base nacional; mas, no interior desses 
limites, não pode atingir um completo desenvolvimento por causa 
da interdependência econômica e político-militar dos Estados eu- 
ropeus, que a atual guerra colocou em máxima evidência” 9. 

A ; 


Disso resulta o caráter planetário da crise revolucionária gera- 
da pela guerra, bem como a nova dimensão das tarefas colocadas 
ao internacionalismo proletário, ou seja, a necessidade de articular 
e concatenar a revolução socialista nos países capitalistas avança- 
dos, as lutas dos povos oprimidos pela dominação colonial e a de- 
fesa do regime soviético na Rússia, considerados como momentos 
diferenciados mas indivisíveis de um processo unitário tendente à 
finalidade última da instauração da República ‘Soviética Inter- 
nacional. 

O otimismo quanto aos destinos da revolução internacional, 
característico dos primeiros anos da IC, bem como a análise dos 
seus dirigentes, já foram suficientemente documentados e não há 
por que exemplificá-los com novas citações. O que interessa su- 
blinhar é que tal otimismo tinha origem, não menos do que na 
rigorosa análise “científica” da crise econômica e social do mundo 
capitalista que acabamos de resumir, também numa específica ati- 
tude psicológica de wishful thinking. A convicção dos bolcheviques 





Problemi di storia delľ Internazionale Comunista (1919-1939), ed. por Aldo 
Agosti, Turim, 1974, pp. 36-47. 

8. V. I Lênin, Opere, vol. 29, p. 89. 

9. L. D. Trótski, “Programme de paix”, in id., La guerre et la révolution, 
Paris, 1974, vol. II, p. 322. 


103 





— partilhada por todas as correntes constitutivas da IC — de que 
a revolução russa era o prólogo da revolução social européia (se- 
gundo uma previsão com a qual estavam de acordo, depois de 
1905, homens de posições tão distantes como Lênin, Trótski e 
Kautsky), e de que sua única garantia de salvação residia na ajuda 
do proletariado revolucionário vitorioso em pelo menos alguns dos 
maiores países capitalistas do Oçidente, essa convicção induziu o 
movimento comunista a confundir frequentemente seus próprios 
desejos com a realidade, superestimando, por um lado, a maturi- 
dade do potencial revolucionário no Ocidente (e também, ainda 
que de outro modo, nas colônias), e subestimando, por outro, tanto 
a solidez dos regimes burgueses quanto a especificidade das tradi- 
ções operárias na Europa e na América. Com tudo o que continha 
de ilusório, porém, esse diagnóstico da correlação de forças estava 
na base de uma estratégia na qual a expansão do processo revolu- 
cionário e a defesa de sua primeira fortaleza estavam indissolu- 
velmente ligadas. A medida que os desenvolvimentos posteriores 
a 1921 ratificaram uma confiança cada vez mais incondicional nas 
possibilidades de sobrevivência autônoma do primeiro Estado socia- 
lista, a concepção do processo revolucionário enquanto processo 
necessariamente internacional foi perdendo o elemento voluntarista 
que lhe dera vida e passou a se enraizar apenas numa análise 
do imperialismo que foi se fossilizando num esquema fortemente 
viciado por traços de economismo. 

Foi contra o pano de fundo de uma certeza ainda inabalada 
nessa dimensão internacional do processo revolucionário que se deli- 
neou e ganhou forma o conceito de partido mundial da revolução. 
Dado o caráter planetário da crise política e social do após-guerra, 

te tendo em vista que seu ponto terminal não podia deixar de se 
“situar numa perspectiva supranacional, era preciso não somente 
criar o mais cedo possível partidos comunistas capazes de dirigir 
a revolução e de subtrair as massas da influência da social-demo- 
cracia, mas também coordenar a ação de tais partidos precisamente 
em nível internacional. Em 1919, no ato da fundação da IC, essa 
convicção apareceu, na verdade, de modo tão firme quanto vago. 


“O Congresso — declarava a carta de convocação para o I Con- 
gresso da IC — deve fazer nascer, tendo em vista uma ligação 
permanente e uma direção metódica do movimento, um órgão de 
luta comum, centro da Internacional Comunista, que subordine os 
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interesses do movimento de cada país aos interesses comuns da 
revolução em escala internacional” 10, 


“E a Plataforma aprovada pelo I Congresso afirmava de modo 
nda mais genérico: 


“Ao subordinar os chamados interesses nacionais aos interesses da 
revolução mundial, a Internacional realizará a ajuda recíproca dos 
proletários dos vários países, já que sem essa ajuda — econômica 
e de outra natureza — o proletariado não será capaz de organizar 
uma nova sociedade” 11. 


Tampouco Lênin, naquele momento, revelou-se mais preciso: 


“O internacionaiismo proletário exige, antes de mais nada, a su- 
bordinação dos interesses da luta proletária num país aos interes- 
ses dessa luta no mundo inteiro; e exige, além disso, que a nação 
que venceu sua própria burguesia seja capaz dos maiores sacrifícios 
nacionais e esteja disposta a enfrentá-los a fim de derrubar o 
capitalismo internacional” 12, 


Se analisamos os documentos e os debates do primeiro ano 
de vida do Comintern, com efeito, recolhemos a impressão de que 
— precisamente quando era mais viva a confiança. na iminência 
da revolução mundial e maior era o peso que ela tinha no horizonte 
estratégico do movimento comunista — o conceito de partido mun- 
dial da revolução era mais impreciso e mais indeterminado. Decer- 
to, há diversas razões que explicam essa anomalia. As condições ob- 
jetivas (isolamento da Rússia através do cordão sanitário, inconsis- 
tência e debilidade das frações ou dos partidos comunistas na maior 
parte dos países, impossibilidade para o Comintern de influir direta- 
mente no curso dos eventos em situações que se apresentavam como 
revolucionárias) fizeram com que, durante todo o ano de 1919, o 
Comintern não fosse absolutamente aquele “estado-maior da revo- 
lução mundial” em que aspirava a se converter, mas sim o restrito 
núcleo de uma organização que devia ainda, em grande parte, ser 


10. Cf. A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria (citada do- 
ravante como TISD), vol. I, 1, Roma, 1974, p. 21. 

11. Ibid., p. 30. 

12. Lênin, Opere, vol. 31, p. 163. 
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criada: bem mais uma idéia-força do que um organismo em funcio- 
namento. As próprias decisões adotadas pelo I Congresso sobre a 
estrutura organizativa tiveram um caráter declaradamente provi- 
sório: e isso não só porque se considerou justo deixar a elaboração 
das normas definitivas para um congresso posterior, que fosse mais 
amplo, mas também porque — aos olhos de muitos delegados e do 
próprio grupo dirigente bolchevique — o Comintern tinha a possi- 
bilidade de se transformar, no curso de poucos meses, de centro 
motor da revolução mundial em órgão supranacional de coordena- 
ção entre várias repúblicas socialistas, de modo que também a sua 
estrutura poderia se modificar em consegiiência disso 3. Porém, 
mais do que todos esses fatores, contribuiu para a indeterminação 
do conceito de partido mundial um dútro elemento, É hoje reconhe- 
cido universalmente pelos estudiosos mais atentos da história do 
movimento comunista que, durante quase todo o ano de 1919, “ 

esperanças revolucionárias se apoiavam precisamente na idéia de 
que se havia difundido entre os trabalhadores uma tensão anti- 
capitalista que poderia alcançar seu objetivo sem que houvesse ne- 
cessidade de planos táticos ou de procedimentos políticos particula- 
res elaborados de fora” 14. Colocando o acento, em seus debates e 
resoluções finais, 11 busca de novos institutos de democracia pro- 
letária em contraposição aos institutos da democracia parlamentar 
burguesa, o I Congresso da IC refletia a constatação de Lênin de 
que “conseguimos tornar compreensível em todas as línguas a pala- 
vra “soviete” ” 15, registrando a forma específica assumida pelo mo- 
vimento revolucionário numa série de países-chave (Revolutionäre 
Obleute, na Alemanha, Arbeiterráte, na Áustria, Shop Stewards 
Committees, na Grã-Bretanha, Conselhos de Fábrica, na Itália), 
forma na qual os bolcheviques viam uma projeção de sua expe- 
riência e uma afirmação do seu significado universal. Contudo, por 
causa dessa acentuação da instituição conselhista como expressão 
do papel preeminente da iniciativa autônoma das massas, termi- 
nou-se por deixar quase paradoxalmente na sombra — na fundação 
e nos primeiros meses de vida da IC — o eixo em torno do aual 
girava toda a concepção da revolução de Lênin, da qual derivava 








13. Cf. J. Hulse, The Forming of Communist International, Stanford, 1964, 
p. 35. 

14. L. Rapone, “Trotskij e le difficili lezioni del"Ottobre”, in Vários Auto- 
res, Rivoluzione e reazione 1917-1924, Roma, 1978, p. 31. 

15. Lênin, Opere, vol. 29, p. 41. 
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a própria decisão de criar um novo organismo mundial de direção 
das lutas proletárias: ou seja, a papel do partido! 


i 

Foi somente à medida que a perspectiva imediata de uma revo- 
lução mundial foi sendo afastada que se definiram melhor os con- 
tornos do “partido mundial”. O fracasso dos conselhos como veículo 
da transmissão rápida e incontrolável do incêndio revolucionário 
aos países capitalistas mais avançados — ou seja, como hipótese 
estratégica funcional a uma conquista próxima do poder — teve 
como resultado a reproposição, em termos novos e urgentes, do 
problema do partido revolucionário e da direção política do impulso 
revolucionário das massas. Reproduziu-se assim, também no terreno 
da organização internacional, a contradição histórica que deveria 
assinalar toda a experiência dos partidos comunistas entre as duas 
guerras: do mesmo modo como tais partidos, concebidos em seu 
nascimento como vanguardas de uma revolução já em andamento, 
tiveram de se adaptar a uma situação caracterizada pela estabiliza- 
ção do capitalismo e das instituições democrático-burguesas ou a 
um contexto abertamente autoritário e contra-revolucionário, assim 
também a IC iria se definir e afirmar como [partido mundial) da 
revolução numa época em que a revolução internacional era cada 
vez mais postergada para um futuro indeterminado. No II Congres- 
so, o elemento finalista é reafirmado fortemente (“a IC coloca-se 
como objetivo lutar por todos os meios, inclusive com as armas na 
mão, para derrubar a burguesia internacional e criar uma República 
Soviética Internacional, estágio intermediário para a completa su- 
pressão do Estado” 19); mas o vazio antes existente no que se 
refere à instrumentação organizativa é substituído por uma norma- 
tivização precisa e detalhada, na qual o conceito de partido mundial 
assume um significado bem mais pleno de implicações do que no 
passado: 


“A IC sabe que, para alcançar mais rapidamente a vitória, a asso- 
ciação dos trabalhadores que luta pelo aniquilamento do capita- 
lismo e pela criação do comunismo deve ter uma organização 
rigidamente centralizada. A IC deve representar real e efetivamente 
um partido comunista unitário de todo o mundo. Os partidos que 
operam em cada país não são mais do que seções singulares da 
IC” 17, 


16. TISD, I, 1, p. 277. 
17. Ibid., p. 278. 
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O acento se desloca da idéia genérica da “subordinação dos 
interesses proletários nacionais aos internacionais” e da “ajuda 
recíproca” para o conceito de centralização. O papel do Comintern 
se define como sendo o de uma organização matriz, destinada a 
formular e a programar a estratégia de todo o movimento comu- 
nista, e a indicar a cada partido-membro as tarefas necessárias 
para reforçar sua posição nacional e o papel mais adequado para 
promover o desenvolvimento e a consolidação do movimento inter- 
nacional !º. É nesse momento — e não antes — que o modelo 
bolchevique de. partido se impõe como um ponto de referência. 
a ponto de ser reproposto em seus vários graus no Estatuto da 
IC !º, É nesse momento — e não antes — que a IC 


“se estrutura como uma organização semimilitar, estritamente cen- 
tralizada e hierarquizada em nível mundial — à imagem e seme- 
lhança das características do Partido Bolchevique durante a guerra 
civil —, já que tem como tarefa organizar e dirigir uma revolução 
mundial que, caso se tivesse materializado, teria forçosamente de 
assumir, naquela situação histórica, a forma de uma série de guer- 
ras revolucionárias, civis e internacionais” 20. 


A fregúência com a qual aparecem, nos documentos organiza- 
tivos do II Congresso, termos e metáforas militares, liga-se não 
apenas a esse modelo, mas também à retomada das esperanças 
revolucionárias que se seguiram ao avanço do Exército Vermelho 
na Polônia, que atingiu seu ponto máximo precisamente durante 
a reunião da IC. Na realidade, porém, é legítimo perguntar se a 
centralização e a militarização do partido mundial foram uma con- 
segiência dos intensos abalos da época revolucionária, ou, ao con- 
trário, um presságio do caminho difícil e tortuoso que o processo 
revolucionário iria ter diante de si. Qualquer que seja a resposta 
que se dê a essa interrogação, é certo que o “modelo jacobino” 
assumido em 1920 pelo partido mundial sobreviveu e se reforçou 
até mesmo depois do declínio das esperanças numa iminente onda 


18. Cf. H. Gruber, International Communism in the Era of Lenin, Nova 
Iorque, 1972, p. 231. 

19. Cf. TISD, 1, I, pp. 277-280. 

20. F. Claudín, “Crisi generale del capitalismo e rivoluzione mondiale in 
Lenin”, in Vários Autores, La crisi generale del capitalismo negli anni 20. 
Analisi economica e dibattito strategico nella Terza Internazionale, Bári, 
1978, p. 28. 
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revolucionária. E, se o apelo à máxima centralização, a cerrar 
fileiras e a reforçar a disciplina precisamente nos momentos de 
refluxo, só se tornará explícito e recorrente (com uma declarada 
referência às vicissitudes da fração bolchevique no período 1905- 
1917) quando do reconhecimento oficial da emergência da “esta- 
bilização relativa” do capitalismo, e.irá se tornar o leitmotiv de 
uma interpretação essencialmente defensiva da bolchevização *, 
muitos indícios levam a supor que, desde 1920 — numa situação 
ainda marcada por impulsos contraditórios —, e, de qualquer 
modo, inequivocamente, a partir de 1921, o “partido mundial” 
tornou-se não mais o instrumento organizativo, político e ideológico 
da revolução mundial, mas antes o meio para evitar a debandada, 
para administrar e disciplinar o movimento comunista na espera 
da revolução mundial. 


Se essa interpretação é exata, ela sugere duas considerações. 
A primeira é que o caráter inevitavelmente utópico de um “partido 
mundial” — dificilmente questionável enquanto perdurava a idéia 
de uma revolução mundial em curso — numa situação não mais 
revolucionária se acentuou, entrando evidentemente em contradição 
com a análise realista das diferenças entre países de capitalismo 
avançado e países de capitalismo atrasado, baseada num dos pontos- 
chave da teoria revolucionária do marxismo, ou seja, a do desen- 
volvimento desigual do capitalismo. Talvez nenhum documento 
expresse mais claramente essa contradição do que o Programa da 
IC, redigido principalmente por Bukhárin, em 1928, e aprovado 
pelo VI Congresso. A segunda consideração refere-se ao que Ragio- 
nieri definiu como 


“uma perigosa fratura entre orientação programática e estrutura 
organizativa, que prejudicou desde o início a aplicação real das 
reviravoltas e mudanças táticas que a situação poderia impor: qua- 
se como uma tese que servia como trama necessária em relação às 
hipóteses posteriores, que o acidentado curso da revolução mundial 
poderia tornar necessárias” 22, 


21. Cf. E. H. Carr, I socialismo in un paese solo, tomo HI: La politica 
estera 1924-1926, Turim, 1969, pp. 296-392; W. Eichwede, Revolution und 
internationale Politik. Die Kommunistische Internationale und die kapista- 
listische Welt 1921-1925, Colonia, 1971, pp. 79 e ss. 
22. Ragionieri, “Lenin e Internazionale”, cit., p. 77. 
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Essa fratura entre política e organização já encontra sua plena 
expressão na resolução sobre a estrutura organizativa dos partidos 
comunistas aprovada pelo III Congresso (1921), que — em seu 
preâmbulo — refutava claramente a indicação de uma forma orga- 
nizativa imutayelmente válida para todos os partidos e negava de 
modo igualmente explícito que se devesse tender à hipóstase de 
um estatuto ideal, mas que depois terminava por reinvidicar, “para 
aquela que é a maior luta da história mundial”, a necessidade de 
uma “direção única” (“a organização do partido comunista” — 
observe-se o uso do singular — “é a organização da direção comu- 
nista na revolução proletária”); e que — no texto propriamente 
dito — apresentava um conjunto de preceitos detalhadíssimos, que 
não eram mais do que a definição de um modelo ideal de compor- 
tamento dos partidos comunistas nas várias fases da luta política ?. 


Naturalmente, a consegiiência mais importante e duradoura da 
centralização do “partido mundial” foi a chamada “russificação” 
do Comintern. Q afastamento da perspectiva da revolução mundial, 
por-um lado e, por outro, a imprevista capacidade de sobrevivência 
e de desenvolvimento, em meio a um mundo hostil, da República 
Soviética, tiveram como efeito a inversão da relação entre essa e a 
Internacional Comunista, No período 1917-1920, a Rússia Soviética 
fora considerada como um país atrasado, que as circunstâncias 
tinham alçado temporariamente ao papel de guia do movimento 
revolucionário mundial: a consolidação da ditadura do proletariado 
naquele país não era então concebível fora de um processo revolu- 
cionário que fosse vitorioso, pelo menos, em escala européia; e, 
por conseguinte, pelo menos em teoria, a política do Estado sovié- 
tico tendia a se subordinar às exigências da IC, entendida precisa- 
mente como a mais alta expressão da causa do proletariado inter- 
nacional. Independentemente do seu desfecho, o debate travado no 
interior do grupo dirigente bolchevique na época do ultimato de 
Brest-Litóvski demonstra como não era inconcebível que a Repú- 
blica dos Sovietes tivesse de fazer suas próprias ações em função 
das necessidades e das perspectivas do movimento revolucionário 
“ internacional.) Mas a onda revolucionária do após-guerra se esgotou 
sem que o proletariado conquistasse o poder em nenhum outro 
país além da Rússia; e o problema da revolução mundial começou 
a aparecer sob nova luz. Já que a análise de fundo do capitalismo 


23. TISD, I, 2, pp. 449 e ss. 
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e de sua “crise geral” permanecia imutável, ninguém no movimento 
comunista duvidava de que — num prazo mais ou menos breve 
- emergiria uma nova onda revolucionária: ora, ela teria maiores 
possibilidades de romper as barreiras do sistema burguês se pudesse 
contar com a existência de um Estado proletário, dotado inclusive 
de uma força militar, pronta a prestar ajuda ao proletariado revolu- 
cionário dos outros países. Manter e reforçar esse primeiro bastião, 
portanto, era de importância crucial para a revolução mundial. 

Se aduzirmos a tudo isso o efeito psicológico global dos repe- 
tidos fracassos das tentativas revolucionárias no Ocidente entre 
1919 e 1923 e das vitórias militares, sociais e políticas do regime 
soviético, já poderemos ver delineado o quadro no qual a afirmação 
da teoria do socialismo em um só país se torna não apenas possível, 
mas em certo sentido inevitável”. Ainda que construída sobre 
fundamentos teóricos discutíveis, essa teoria tinha em si uma gran- 
de força: por um lado, expressava a confiança na vitoriosa revo- 
lução russa em si mesma e nas suas capacidades de desenvolvimen-, 
to autônomo, deixando de fazê-la depender de uma ajuda externa; 
por outro, atribuía ao movimento revolucionário dos outros países 
um papel mais correspondente à sua força efetiva, no momento em 
que a conquista do poder parecia relegada a um futuro longínquo e 
indeterminado. Deixava entender aos partidos comunistas que, em- 
bora eles não fossem capazes de derrubar a velha ordem social 
em breve tempo, não deixariam por isso de cumprir sua tarefa 
histórica, caso continuassem a se colocar como baluartes na luta 
contra os desígnios imperialistas de restaurar o capitalismo na Rússia 
e a agir como sentinelas avançadas da primeira experiência de edi- 
ficação do socialismo. 

Essa concepção das tarefas que cabiam às diversas compo- 
nentes do alinhamento revolucionário, contudo, implicava — pelo 
menos virtualmente — um corolário de grande importância: simé- 
trico à afirmação da possibilidade de edificar o socialismo na 
Rússia, mesmo sem que ocorresse uma vitória da revolução nos 
maiores países capitalistas e na colônias, era logicamente o reconhe- 
cimento de uma relativa autonomia — ainda que no quadro de 
uma não contestada hierarquia de importância — da revolução 
mundial com relação à revolução russa, e, com isso, de uma maior 


24. Retomo aqui as considerações já desenvolvidas nas notas introdutórias 
a TISD, II, 1 e 2. 
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autonomia teórica, política e organizativa dos partidos comunistas 
e da necessidade de uma reestruturação correspondente na orga- 
nização internacional dos mesmos. O próprio conceito de “partido 
mundial” poderia ser novamente posto em discussão. Decerto, uma 
tal visão do problema não foi alheia a Bukhárin; e esteve na base 
das tentativas de reforma e de descentralização da IC, cautelosa- 
mente promovidas em 1926. Se essas tentativas fracassaram, a razão 
não está apenas na derrota sofrida por Bukhárin no Partido russo 
e em sua consegiiente marginalização da Internacional, mas tam- 
bém porque, na própria estrutura do “partido mundial da revo- 
lução”, estava contido um mecanismo que dava ao. seu membro 
mais forte um peso enorme, decisivo, independentemente de suas 
próprias intenções. Esse mecanismo centripeto não foi nem inven- 
tado nem imposto pelos comunistas russos: decorreu, como vimos, 
de uma situação objetiva na qual a solução da máxima centraliza- 
ção pôde aparecer como algo funcional tanto à hipótese de uma 
revolução internacional iminente quanto à de uma fase de recuo 
e de preparação. Mas é indubitável que isso deu aos bolcheviques 
um poder ainda mais amplo do que aquele que já derivava do seu 
prestígio político e moral e do fato de que todo o peso financeiro 
e grande parte do peso organizativo do Comintern recaíam em seus 
ombros. Os comunistas russos aprenderam a se servir desse poder, 
inicialmente, como instrumento das lutas internas de seu próprio 
partido (essa praxe foi utilizada sem inibições durante a presidên- 
cia de Zinoviev, ao passo que o modo titubeante com que Bukhárin 
serviu-se dele é uma das razões que contribuem para explicar o 
modo relativamente rápido e indolor através do qual a fração stali- 
nista assumiu, depois de 1928, o controle da IC); e, mais tarde, à 
medida que se atingia na URSS a fusão entre partido e Estado 
e desaparecia (com a consolidação do poder de Stalin) qualquer 
conflito aberto no seio do PC(b) da URSS, eles aprenderam a 
utilizá-lo cada vez no ambito de uma Realpolitik estatal que visava, 
em primeiro lugar, a deixar a URSS. fora dos conflitos. militares 
entre as potências imperialistas e buscava explorar as contradições 








que irrompiam entre essas últimas. 

Com efeito, esse processo não foi tão rápido e linear como 
por vezes se tende a apresentá-lo; e, como veremos em seguida, foi 
sempre atenuado e obstaculizado por tendências de sentido contrá- 
rio. Todavia, é indubitável que já antes da derrota política de 
Bukhárin havia se cristalizado na IC uma concepção da revolução 
mundial que indicava na URSS — para usar as expressões do 
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Programa de 1928 — “a base do movimento mundial de todas as 
'lasse oprimidas (...), o maior fator da história mundial” 2. De 
resto, num momento em que se considerava que a ameaça de guerra 
ra “o elemento mais característico do período atual considerado 
em seu conjunto”26, não apenas a defesa da URSS assumia um 
caráter mais do que prioritário, mas também se recolocava com 
maior força 


“a exigência de uma coordenação global, de um centro dirigente 
único; e, por outro lado, numa linha que via na guerra o desfecho 
final das contradições capitalistas, era difícil negar que a direção 
deveria caber ao único elemento de potência efetiva com que podia 
contar o campo socialista, ou seja, mais uma vez, a União Sovié- 
tica” 27, 


Com o ano de 1929, o horizonte internacional tornou-se ainda 
mais propício à consolidação dessa visão fortemente unilateral do 
processo revolucionário. Depois da eclosão da crise econômica 
mundial, a concepção da construção do socialismo em um só país 
impôs-se cada vez mais como teoria global da revolução mundial, 


“na medida em que a perspectiva da edificação próxima do so- 
cialismo num país das dimensões e dos recursos da URSS é com- 
parada com a realidade da estagnação e da putrefação do capita- 
lismo, que se supõe incapaz de permitir um ulterior aumento das 
forças produtivas” 28. 


O clamoroso contraste entre os dois sistemas — o capitalismo 
em ruínas e o socialismo em construção — é visto como o motor 
profundo da revolução internacional; e se tende cada vez mais a 
atribuir à mera existência da URSS o papel de catalisador e de 
detonador das contradições do mundo capitalista e uma função de 
radicalização política das massas exploradas. 


Essa colocação se reflete evidentemente também no modo de 
conceber a estrutura e as tarefas do “partido mundial da revolu- 


25. Ibid., 2, p. 1032. 

26. Ibid., p. 956. 

27. E. Galli della Loggia, “La Terza Internazionale e il destino del capita- 
lismo. L'analisi di E. Varga”, in Vários Autores, Storia del marxismo con- 
temporaneo, Milão, 1974, p. 996. 

28. Claudín, “Crisi generale del capitalismo”, cit., p. 33. 











ção”. E aqui há um dado que deve ser sublinhado. Em teoria, a 
profundidade e a extensão sem precedentes da crise do capitalismo, 
unidas à pauperização e à radicalização das massas exploradas, 
deveriam dar lugar a uma “situação revolucionária” não menos 
aguda do que a do após-guerra, na qual o Comintern assumiria a 
função de “estado-maior” de um exército revolucionário empenha- 
do numa guerra civil internacional, uma função para a qual ele 
lora originalmente formado. Na realidade, porém, durante toda a 
crise, as avaliações do grupo dirigente da IC sobre a maturidade 
da situação revolucionária foram extremamente cautelosas e mati- 
zadas com muitas reservas e distinções; e as tarefas atribuídas aos 
partidos comunistas singulares não foram muito diversas das que 
eles haviam assumido no período da “estabilização relativa”: con- 
quista da maioria do proletariado através da direção das lutas 
econômicas e do desmascaramento dos dirigentes reformistas, pre- 
paração do proletariado para “lutas decisivas”, propaganda siste- 
mática da ditadura do proletariado, particularmente através da 
exposição das grandes realizações da URSS. A revolução foi mais 
um mito agitado de modo retórico do que um programa para o 
qual se dirigissem a estratégia e a tática. Assim, o conceito de 
“partido mundial da revolução” não perdeu — antes teve acen- 
tuado — o caráter predominantemente defensivo que vinha assu- 
mindo nos anos anteriores: a centralização exasperada não foi 
justificada pela exigência de coordenar um plano insurrecional em 
nível internacional, mas tornou-se cada vez mais o meio para garan- 
tir um monolitismo disciplinar e ideológico. 

Todavia, por trás da fixidez da definição que aparecia nos 
estatutos e nos documentos oficiais, a função de “partido mundial” 
já começara a sofrer um esvaziamento tático. Embora jamais teori- 
zada explicitamente, a necessidade de adaptar o modelo às parti- 
cularidades sociais, econômicas e culturais das diversas realidades 
nacionais influíra desde os primeiros anos da IC na plasmação da 
substância real do movimento comunista. Annie Kriegel escreve 
corretamente: 


“Cada partido comunista [é] o produto único de um encontro es- 
pecífico entre dois contextos historicamente concretos: o movi- 
mento comunista internacional, por um lado, e o sistema político 
nacional, por outro. Nesse sentido, a homogeneidade da Interna- 
cional Comunista como instituição e como estratégia mundiais tem 
de ser continuamente ameaçada pelas diversidades nacionais: a 


unidade, portanto, é ao mesmo tempo uma afirmação teórica de 
princípio, que preside a lógica do empreendimento, e o resultado 
de uma contínua prática que tem em vista reduzir o que há de 
nacional em cada partido a nada mais do que um resíduo ine- 
vitável” 2, 


A partir dos anos 30, essa prática encontrou de fato crescen- 

tes dificuldades, porque se viu obrigada a acertar contas com 
ituações novas e imprevistas que, por sua vez, requeriam uma 
revisão do modelo. Isso é demonstrado pela experiência do Partido 
Comunista Chinês, que foi o primeiro a estruturar — pelo menos 
a partir de 1931 — uma concepção da estratégia revolucionária 
que, de fato, foi elaborada autonomamente em relação às diretrizes 
da Internacional. Para os partidos europeus, a virəda não amadure- 
ceu antes de 1934 (ainda que em algumas seções os sintomas já 
fossem perceptíveis antes): quando o engajamento antifascista dos 
mesmos ao qual a nova situação internacional atribuía finalmente 
o valor não de uma frente secundária, mas de centro da própria 
defesa da União Sovié ca — pôde se explicitar de certo modo livre 
de freios e de reservas, os partidos comunistas (ou, pelo menos, 
alguns dos mais importantes) viram-se imersos no coração de uma 
luta de massas que os punha em relação com novas estratégias, 
novas alianças, novos modelos organizativos recolhidos ou, de qual- 
quer modo, condicionados pelas tradições políticas nacionais (basta 
pensar nos comitês de frente popular na França ou nas alianzas 
obreras” na Espanha). Esse foi talvez o significado mais profundo 
daquela reapropriação de uma identidade nacional não abstrata, que 
é corretamente reconhecida como um dos elementos positivos do 
balanço das frentes populares. 

Já antes do VII Congresso, no esquema preparatório de seu 
informe, Dimítrov revelou ter percebido as implicações que a vira- 
da na política do Comintern implicava para a estrutura do “partido 
mundial”. Com efeito, na última parte da nota de apresentação 
desse esquema, ele se referia à necessidade de “modificar os méto- 
dos de trabalho e de direção do Comintern, tendo presente que 
não é possível dirigir a partir de Moscou, de forma eficiente, para 
todas as questões, todas as 65 seções do Comintern que atuam 
nas mais diferentes condições” 2º. Essas diretrizes pareceram desti- 


29. Kriegel, “La Terza Internazionale”, cit., p. 82. 
30. A “nota” de Dimítrov está publicada em F. de Felice, Fascismo, demo- 
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nadas, logo após o fim do Congresso, a não permanecer apenas no 
papel, mas a se traduzirem numa reestruturação do aparelho diri- 
gente do Comintern: parece que, em outubro de 1935, foi decidido 
suprimir os secretários-gerais e os departamentos, bem como a insti- 
tuição dos delegados e conselheiros da Executiva 3, o que pareceu 
confirmar uma tendência à descentralização e à maior responsabili- 
dade dos partidos nacionais. Isso não significa que, como parecem 
crer os historiadores soviéticos Leibzon e Chirinia, o VII Congresso 
assinalasse 


“o início da passagem para uma nova fase no desenvolvimento 
dos partidos comunistas, na qual a unidade internacional — ba- 
seada na fidelidade ao marxismo-leninismo e à linha política con- 
juntamente elaborada — iria se desenvolver numa situação de plena 
autonomia e independência para cada partido” 32. 


Se se abriu ma nova fase, essa foi caracterizada também por 
formas de contro e de ingerência na vida interna dos vários par- 
tidos pela atuação do sistema de poder stalinista; essas formas 
eram bem mais pesadas do que no passado, ainda que não codi- 
ficadas, e destinavam-se a ter trágicas consegiiências. Todavia, o 
próprio fato de que elas tenham sido frequentemente exercidas, em 
Moscou e mesmo no exterior (como na Espanha), através da inter- 
venção direta da polícia política soviética deixa entrever como se 
havia gravemente deteriorado o mecanismo que presidira o funcio- 
namento do “partido mundial”; e permite datar por volta de 1934- 
1935 o início da crise de credibilidade daquele conceito. Na história 
das idéias e das linhas políticas, a força da inércia desempenha 
fregiientemente um papel não menos considerável do que na histó- 
ria dos processos econômicos e sociais: as opções dos partidos 
comunistas em setembro de 1939 não foram apenas o fruto de um 
monolitismo agora burocratizado, que atuava no sentido de um 
alinhamento mecânico à política exterior da URSS, mas também a 
extrema projeção de uma concepção que obrigava a antepor a 


cracia, fronte popolare. Il movimento comunista alla svolta del VIL Con- 
gresso, Bári, 1973, pp. 270-272. 

31. Die Kommunistische Internationale. Kurzer historischer Abriss, Berlim, 
1969, p. 490. Sobre o destino dessa decisão, porém, cf. mais adiante, neste 
ensaio. 

32. V. M. Leibzon e K. K. Chirinia, I} VII Congresso delľťInternazionale 
Comunista, Roma, 1974, p. 244. 
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qualquer outra consideração os interesses — verdadeiros ou presu- 
mido do movimento internacional 3. 
Na realidade, foi precisamente o início da guerra que ressal- 
lou com toda evidência o absurdo político de uma tese segundo a 
qual uma dada situação internacional devia implicar as mesmas 
ações em partidos que operavam em situações extremamente di- 
versas, sublinhando assim a necessidade de estabelecer uma relação 
diferenciada, não mais de simples e total identificação, entre a 
política externa do Estado soviético e a atitude da Internacional. 
De resto, quando — depois da agressão nazista contra a URSS 
e do relançamento da palavra de ordem da luta contra o fascismo 
c pela defesa das liberdades democráticas — os partidos comunis- 
tas assumiram uma função de primeiro plano nos movimentos de 
resistência, e conseguiram conquistar uma dimensão de massa que, 
na maioria dos casos, era an 2s desconhecida, quando isso ocorreu, 
começou a se delinear “uma dialética nova que, impondo de fato 
suas leis objetivas para além e acima dos esquemas de unidade 
monolítica, nascia do desenvolvimento e do próprio avanço do 
movimento” 34, As relações entre o Comintern e o Partido Comu- 
nista Iugoslavo, ou entre o Comintern € O Partido Comunista Chi- 
nês, constituem os exemplos mais evidentes e significativos dessa 
nova situação. Mas não são os únicos. Seria ingênuo ou misti- 
ficador considerar a dissolução da Internacional Comunista, deci- 
dida em 1943, apenas como fruto dessa nova situação: ela foi devi- 
da, pelo menos em igual medida, às exigências da política externa 
da URSS, que — realizando um gesto que podia ser interpretado 
como uma renúncia definitiva a exportar a revolução socialista 
para outros países — visava provavelmente a evitar que os aliados, 
uma vez derrotado Hitler, dirigissem contra o Oriente o seu enorme 
potencial bélico; e baseava-se até mesmo na esperança de podê-los 
induzir a colaborar depois da guerra na reconstrução da economia 
soviética. 
Todavia, quando a resolução que decretava a dissolução da 
IC (15 de maio de 1943) afirmava que “a forma de organização 
e de união dos trabalhadores escolhida pelo I Congresso da IC foi 
sendo superada cada vez mais à medida que o movimento crescia 
e que aumentava a complexidade dos seus problemas, a ponto de se 


33. Hobsbawm, “Problemas de história do comunismo”, cit., p. 16. 
34. A. Guerra, Gli anni del Cominform, Milão, 1977, p. 43. 








tornar até mesmo um empecilho ao ulterior fortalecimento dos par- 
tidos operários nacionais” 3, não fornecia simplesmente um álibi 
para as opções da diplomacia soviética, mas registrava uma situação 
real nas relações entre a central e as seções: sancionando explicita- 
mente o crepúsculo da utopia do “partido mundial da revolução”, 
terminava por liberar energias contidas e reprimidas; e, embora 
deixasse os termos de uma nova solidariedade revolucionária inter- 
nacional eficaz envoltos numa obscuridade que sete lustros de 
história não conseguiram dissipar, colocava as premissas para uma 
nova fase de desenvolvimento do movimento comunista. 


2. Os grupos dirigentes internacionais 


Na trilha das indicações fornecidas por Georges Haupt num 
ensaio exemplar pela lucidez do método, podem-se determinar pelo 
menos três componentes do grupo dirigente internacional do movi- 
mento comunista nos anos do Comintern: 1) os delegados do Parti- 
do Comunista Scriético nos órgãos centrais da Internacional e de 
suas organizações paralelas; 2) os representantes dos vários partidos 
comunistas nacionais nesses mesmos órgãos; 3) os responsáveis pelo 
aparelho internacional propriamente dito (seções de trabalho, ser- 
viços técnicos, escolas de formação de quadros, etc.) 38, Ao lado 
dessas componentes, pode-se considerar — num plano diverso e com 
as limitações que veremos a seguir — aquele “grupo informal” 
constituído pelos “teóricos e ideólogos famosos e de credibilidade 
internacional (...), as personalidades que gozam de uma autoridade 
internacional que supera as funções e os títulos que detêm” 37, 
Atendo-se a critérios semelhantes, Lazitch e Drachkovitch delimi- 
taram um campo de mais de setecentos dirigentes 38, cuja biografia 
social, cultural e política representa um capítulo central e até 


35. TISD, III, 2, p. 1214. 

36. G. Haupt, “Gruppi dirigenti internazionali del movimento operaio”, in 
id., L'Internazionale socialista dalla Comune a Lenin, Turim, 1978, pp. 243- 
244. Haupt, na realidade, elenca cinco categorias, mas a terceira (“os repre- 
sentantes das grandes áreas geográficas”) e a quinta (“os representantes das 
grandes organizações de massa”) são, para simplificar, incluídas nas ou- 
tras três. ` 

37. B. Lazitch e M. M. Drachkovitch, Biographical Dictionary of the Co- 
mintern, Stanford, 1973. 

38. Ibid., p. 235. 
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sora pouco estudado da história do movimento comunista inter- 
nacional, 


Como já foi observado, a estrutura organizativa da IC foi 
sendo definida, segundo linhas precisas, não antes do II Congresso 
e, sob muitos aspectos, somente depois do IV. Longe de se confi- 
gurar como aquela férrea coorte de revolucionários profissionais 
perfeitamente integrados numa engrenagem eficiente, que foi pin- 
tada tanto por uma tenaz “lenda de partido” como pela propaganda 
dos governos capitalistas, o “estado-maior da revolução mundial” 
foi durante muito meses um agregado informe e bastante hetero- 
gêneo, com atribuições incertas e com uma capacidade de interven- 
ção efetiva muito limitada. Em seu interior, fazia-se sentir o peso 
de uma série de heranças organizativas diversas: a da esquerda de 
Zimmerwald, da Federação dos Grupos Comunistas Estrangeiros 
na Rússia (fundada em março de 1918) e as das seções e dos 
birôs para a propaganda revolucionária na Rússia e no exterior, 
diretamente ligados ao Partido Bolchevique e ao Narkomindel. 
Entre o I e o 1 Congresso, a composição do primeiro órgão 
oficial da IC, o Executivo, foi instável; e a distribuição dos cargos 
em seu interior era bastante elástica. O funcionamento do “Birô 
que, de fato, operou em nome da IC foi também confiado “aos 
companheiros do país onde o Comitê Executivo está sediado”, ou 
seja, aos comunistas russos. No mesmo período, estiveram em ativi- 
dade também numerosos “departamentos” externos, com atribuições 
incertas e superpostas (Amsterdã, Berlim, Viena), que rapidamente 
tenderam a se configurar como centros também politicamente autô- 
nomos e que por isso foram ou dissolvidos ou reduzidos a funções 
puramente técnicas ao cabo de poucos meses. 


A partir da primavera de 1920, tiveram início os esforços para 
pôr fim a essa condição de provisoriedade no campo organizativo. 
O processo foi complexo e relativamente longo 3º Com o II Con- 
gresso, foram estabelecidos os critérios com os quais as várias se- 
ções deviam ser representadas no Comitê Executivo, e foi formado 
um comitê restrito no interior desse, um embrião do futuro Presi- 


39. Ele é lucidamente reconstruído no fundamental ensaio de F. Svátek, 
“Gli organi dirigenti del'Internazionale Comunista: loro sviluppo e compo- 
sizione (1919-1943)”, in Movimento operaio e socialista, 1977, nºs 1 e 2-3 
(publicado pela primeira vez em History of Socialism Yearbook, Praga, 1968). 
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dium. Com o Ill Congresso, institucionalizou-se a existência do 
Presidium e a de outras instâncias importantes, entre as quais o 
Secretariado; além disso, enquanto nasciam algumas das mais im- 
portantes organizações paralelas (Internacional Sindical Vermelha, 
Socorro Operário Internacional, Secretariado Feminino Internacio- 
nal), ganharam forma as primeiras comissões permanentes de tra- 
balho do Executivo. Na metade de 1921, já podia se dizer iniciado 
aquele processo que se caracterizou por “um aumento da centrali- 
zação, pela transferência da autoridade das seções para o IKKI 
(Comitê Executivo da IC) e das sessões plenárias desse para instân- 
cias mais restritas, como o Presidium e o Secretariado Político”, 
um processo que caracterizou toda a existência da IC, e cujo coro- 
lário imediato foi “o crescimento de um aparelho administrativo 
e de controle cada vez mais ramificado e diversificado” º, Uma 
reviravolta nesse sentido foi representada pelo IV Congresso (de- 
zembro de 1922), que enfrentou sistematicamente os problemas da 
estrutura organizativa da IC e deu ao aparelho uma configuração 
quase definitiva, criando ao lado do Presidium um Birô Organizativo 
(Orgbiuro), dotado de poderes bastante amplos, e dando origem a 
uma série de de»artamentos que pouparam cada vez mais aos 
membros dos órgãos dirigentes da IC as tarefas de administração 
corrente: entre esses, o mais conhecido foi o Departamento de 
Agitação e Propaganda (o famoso “Agit-Prop”), porém o mais 
importante foi provavelmente a Seção para os Contatos Internacio- 
nais (OMS, das iniciais da denominação russa), que se ocupava 
de todos os problemas de ordem prática (passaportes, documentos 
falsos, refúgios) colocados pela circulação clandestina, através das 
diversas fronteiras, de homens, diretrizes, fundos, material de pro- 
paganda e, certamente, também armas *!, Como observou F. Svátek, 
a crescente demanda de pessoal qualificado gerada pela prolifera- 
ção de todos esses serviços “não podia ser satisfeita apenas pelos 
membros do Partido Comunista Russo, razão pela qual — depois 
do V Congresso — desenvolveu-se uma tendência no sentido de 
internacionalizar esse aparelho, recrutando esse enorme corpo de 
funcionários em todas as seções do Comintern” 2. Portanto, antes 
mesmo que se concluísse a “bolchevização” dos singulares partidos 


40. Haupt, “Gruppi dirigenti”, cit., p. 243. 
41. Cf. Kriegel, “La Terza Internazionale”, cit., p. 127. 
42. Svátek, “Gli organi dirigenti”, cit.„ LL, p. 316. 
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comunistas nacionais, já se pode dizer que o processo de burocrati- 
zação dos organismos dirigentes da IC estava bastante avançado. 

Sobre a composição e o funcionamento desse aparelho, as no- 
tícias de que dispomos são, na maioria dos casos, fragmentárias 
e lacunosas, o que se explica naturalmente também por causa do 
clima de segredo que envolvia sua atuação, numa época em que a 
grande maioria dos partidos comunistas era ilegal. Pelo menos no 
atual estado da documentação, não é possível traçar um organogra- 
ma de muitas de suas instâncias, que abarque todo o arco ou mesmo 
um só período de tempo suficientemente significativo da existência 
do Comintern. Pode-se entrever, contudo, pelo menos as linhas 
gerais de seu desenvolvimento, e delas deduzir algumas primeiras 
indicações. Em particular, um exame mais atento de um órgão 
como o Secretariado, que conservou substancialmente imodificadas 
as suas funções (ainda que com uma gradual acentuação das de 
direção política em relação às “técnicas” e administrativas) entre 
1921 e 1934, pode nos ajudar a interpretar a biografia coletiva 
do núcleo mais restrito desse aparelho, o que Haupt define como 
os decision makers ®. 


Graças sobretudo ao precioso trabalho de Svátek, é possível 
reconstruir com suficiente grau de certeza a composição do Secreta- 
riado ao longo de um arco de dez anos, de 1921 a 1931. Se nos 
detivermos, prescindindo por enquanto de outras considerações, 
nos quatro nomes que aparecem com maior fregiuência (Kuusinen, 
Piatnishki, Rákosi, Humbert-Droz), os traços comuns e, ao mesmo 
tempo, as diferenças que caracterizam suas biografias ** ilumi- 
nam de modo significativo a figura do dirigente médio-alto do 
aparelho da IC. Antes de mais nada, a nacionalidade: Piatnishki é 
um lituano, cujo patronímico (Aronovitch) revela origens judaicas; 
Kuusinen é finlandês; Rákosi, húngaro; Humbert-Droz, suíço. Nessa 
gama de nacionalidades, refletem-se não casualmente características 
duradouras da composição do aparelho do Comintern: a predomi- 
nância (inicialmente nítida, depois redimensionada nos anos seguin- 


43. Haupt, “Gruppi dirigenti”, cit., p. 236. 

44. Svátek, “Gli organi dirigenti”, cit., Il, pp. 298-336. 

45. As informações a respeito são extraídas do citado Biographical Dictionary 
of the Comintern, ad voces; e, para Piatnishki e Humbert-Droz, completadas 
com o uso de O. Piatnishki, Memoirs of a Bolshevik, Westport (Conn.), 
1973, e J. Humbert-Droz, Mon évolution du tolstoisme au communisme, 
Neuchâtel, 1969. 
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tes, mas que jamais desapareceu de todo), no interior do staff russo 
ligado à IC, de homens “recrutados entre as nacionalidades com 
vocação e experiência internacional (judeus, bálticos)” 46; a forte 
presença de refugiados políticos protagonistas de revoluções derro- 
tadas (aos húngaros e finlandeses, seguiram-se em 1923 os búlga- 
ros); a incidência não secundária dos representantes de seções pe- 
quenas ou marginais, que a débil inserção dos respectivos partidos 
nas realidades nacionais torna disponíveis para o trabalho no apa- 
relho internacional e, pelo menos em teoria, mais dependentes do 
próprio aparelho do que os membros dos partidos mais importantes. 


Outras indicações podem ser extraídas no que se refere à 
extração social (na maioria dos casos, modesta: Piatnishki é filho 
de um lenhador; Kuusinen, de um alfaiate; Rákosi, de um pequeno 
comerciante; Humbert-Droz, de um artesão assalariado, um relo- 
joeiro altamente qualificado) e ao nível de instrução (em geral 
bastante alto: Kuusinen tem curso superior, assim como Humbert- 
Droz, que foi pastor protestante; Rákosi realizou estudos univer- 
sitários no exterior; somente Piatnishki começou a trabalhar muito 
jovem, como aprendiz numa alfaiataria, tornando-se revolucionário 
profissional aos vinte anos). Significativa é também a idade: no 
período em questão, Kuusinen e Piatnishki têm entre 40 e 50 anos; 
Humbert-Droz e Rákosi, cntre 30 e 40. Tende a surgir o retrato 
de um dirigente de aparelho bem mais velho do que a média dos 
dirigentes dos partidos nacionais e, sobretudo, com uma madura 
militância revolucionária atrás de si: Piatnishki tornou-se agitador 
político desde 1895, mas também os três não russos estão há muito 
nas trincheiras: Kuusinen desde 1905; Rákosi, de 1910; Humbert- 
Droz, de 1916, como militante ativo, mas pelo menos desde 1912 
no que se refere à adoção de idéias socialistas. Se nos mais velhos 
certamente exerceu uma influência não secundária o intenso debate 
político e o rigoroso aprendizado organizativo próprio da social- 
democracia russa no período da virada do século, nos dois mais 
jovens a marca decisiva foi impressa — de modo diverso — pela 
experiência da guerra e da Revolução de Outubro: a prisão de 
Rákosi na Rússia e a passagem de Humbert-Droz pelas vicissitudes 
da esquerda de Zimmerwald são dados que vão bem além de suas 
biografias pessoais. 


Um outro dado que deve ser sublinhado é o acúmulo dos 


46. Haupt, “Gruppi dirigenti”, cit, p. 248. 
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encargos e das responsabilidades que recaem sobre os dirigentes de 
que estamos nos ocupando, e, ao mesmo tempo, a dificuldade de 
separar, nesses encargos, as funções de direção política daquelas 
administrativas. Piatnishki, no período em questão, é dirigente do 
OMS, tesoureiro do Presidium, membro do Orgbiuro e do Comitê 
Executivo; além disso, faz parte, primeiro como candidato e depois 
como membro efetivo, do Comitê Central do PC(b) da URSS. 
Kuusinen é ininterruptamente membro do Executivo e do Presidium 
e é responsável por vários secretariados regionais, além de estar 
investido em importantes cargos no partido russo (irá se tornar 
membro do seu Comitê Central em 1941). Humbert-Droz foi por 
muito tempo secretário do Comitê Executivo, membro do Orgbiuro 
em 1925-1926 e do Presidium em 1928, responsável pelo Secreta- 
riado latino e, repetidas vezes, encarregado de delicadíssimas mis- 
sões junto a vários partidos nacionais; Rákosi, enquanto foi capaz 
de desempenhar suas atividades, foi também membro de várias 
comissões permanentes. Pelo menos a alguns homens desse aparelho, 
a etiqueta de cinzentos e impessoais executantes de ordens superio- 
res — etiqueta cunhada por uma certa memorialística e retomada 
por boa parte da histuriografia — só se adapta de modo forçado. 
Seria preciso, por exemplo, aprofundar o exame do papel de Piat- 
nishki, o qual — entre 1928 e 1933 — apresentou-se frequentemen- 
te como o dirigente que, mesmo numa linha de solidariedade explí- 
cita e sempre reafirmada com a orientação oficial do Comintern, 
esforçava-se mais do que qualquer outro para corrigir e temperar 
seus excessos, assinalando com uma desenvoltura então pouco co- 
mum os efeitos negativos que eles produziam no terreno do “trabalho 
de massa” 7. Como observa Haupt, “mesmo num universo assim 
estruturado, estratificado, disciplinado, como a Terceira Internacio- 
nal (...), o mecanismo do aparelho e do poder não é suficiente 
para explicar a notoriedade e a consistência de algumas figuras de 
destaque” 8: na figura do próprio Kuusinen, que é o único dos 
dirigentes mencionados que mantém inalterado um papel de pri- 
meiríssimo plano durante toda a existência do Comintern, chegando 
assim a encarnar pessoalmente, como poucos outros, a continuidade 
da organização, seria necessário distinguir entre a oportunista habili- 
dade de manobra, que fez dele “o homem de todas as estações”, 
e os indubitáveis dotes de sistematicidade e de rigor teórico, que 


47. Cf. TISD, HI, 1, p. 293. 
48. Haupt, “Gruppi dirigenti”, cit., p. 252. 
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lhe permitiram intervir de modo não banal em muitos aspectos 
cruciais da elaboração do movimento comunista. 

A carreira conjunta dos quatro membros do Secretariado aqui 
considerados permite-nos apresentar algumas considerações sobre o 
problema da continuidade do grupo dirigente do aparelho da IC. 
Acabamos de falar de Kuusinen. Piatnishki será afastado de suas 
funções no Comintern na época do VII Congresso: o seu é um dos 
muitos casos em que um dirigente do aparelho (não falamos aqui 
dos expoentes políticos de primeiro plano, como Zinoviev, Bukhárin 
ou Radek) é sacrificado sem meios-termos a uma mudança de linha 
política. Preso em 1937, será assassinado durante o terror stalinista. 
Rákosi é protagonista de uma experiência atípica, mas, sob outros 
aspectos, significativa do que representava ser um dirigente comu- 
nista no período situado entre as duas guerras: preso em 1925 na 
Hungria, para onde retornara clandestinamente, permanece no cár- 
cere durante quinze anos, escapando assim das dilaceradoras lutas 
internas do seu partido e dos expurgos que, na segunda metade dos 
anos 50, atingiram boa parte do grupo dirigente húngaro. Em con- 
seqüência de uma troca de prisioneiros políticos entre o governo 
soviético e o governo magiar, retomará seu posto no aparelho da 
IC em 1940; e, em 1943, estará entre os subscritores da resolução 
que a dissolverá. Humbert-Droz, ligado politicamente a Bukhárin, é 
marginalizado pela ofensiva contra a “direita” em 1928-1929 e des- 
tituído de seus cargos mais importantes: mas se conserva, salvo 
breves interrupções, no aparelho, no qual — mesmo rebaixado a 
funções relativamente secundárias — continuará a desempenhar 
tarefas delicadas. Dos quatro, é o único a abandonar o movimento 
comunista durante a existência do Comintern. 

Para os outros membros do Secretariado na década em ques- 
tão, é difícil dizer que pertenciam ao aparelho em sentido estrito, 
já que muitos deles ocuparam o cargo durante poucos meses, 
permanecendo até mesmo psicologicamente mais ligados ao próprio 
partido de origem do que ao “centro” de Moscou. 


Angelo Tasca, que fez parte do organismo entre setembro de 
1928 e janeiro de 1929, deixou-nos um retrato do Secretariado que, 
embora traçado “a quente”, no exato momento de uma grave crise, 


parece adaptar-se bastante bem à inteira década aqui considerada: 
“Em nossa literatura, retorna frequentemente a expressão de ʻes- 


tado-maior da revolução”. O centro da IC está muitíssimo longe 
de merecer uma tal definição. Por sua composição e pelo modo 
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como funciona, nada tem em comum com um verdadeiro centro 
dirigente internacional. A quase totalidade dos que dele partici. 
pam são movidos pelos mais diversos motivos, entre os quais não 
se inclui, como fator determinante, a preocupação com os inte- 
resses gerais de nosso movimento. Há um grupo de elementos 
routiniers, que têm o ouvido atento para tudo o que é decidido 
‘lá’ e ‘seguem’: Béla Kun, Kolarov, Smeral, Kuusinen... Depois, 
há o grupo dos provincianos, cujo mote é: deixem em paz o nosso 
país e, quanto ao resto, façam como bem entenderem (Bell, Strakov, 
Barbé). (...) A resenha poderia continuar, mas não vale a pena. 
O Secretariado Político é um bando recrutado às pressas, mantido 
junto pelas mais diversas razões, e organicamente incapaz de de- 
sempenhar um trabalho político qualificado. O julgamento poderá 
lhes parecer exagerado, mas não o é” 49, 


A pesada crítica de Tasca atinge certamente o alvo em vários 
pontos. O que ela não sublinha, porém, é que a “incapacidade 
orgânica” de fazer política, imputada ao Secretariado, tinha raízes 
na estrutura do organismo e nos critérios utilizados na cooptação 
dos seus membros. É significativo que os outros trinta e oito diri- 
gentes que figuram entre os membros do Secretariado nos anos 
1921-1931 tenham mantido os seus cargos por períodos muito mais 
breves que Kuusinen, Piatnishki, Rákosi e Humbert-Droz. Isso se 
devia em grande parte — sobretudo, como veremos, no caso dos 
não russos — a critérios de rotatividade e às exigências de trabalho 
dos respectivos partidos nacionais; mas, em parte, refletia também 
a instabilidade e o alto grau de flutuação dos efetivos que eram 
característicos do movimento comunista entre o início dos anos 20 
e o início dos anos 30. Dos quarenta e dois dirigentes que aparecem 
como membros do Secretariado entre 1921 e 1931, não menos do 
que oito foram expulsos dos seus respectivos partidos e pelo menos 
um número igual foi mais cedo ou mais tarde afastado dos cargos 
de maior responsabilidade. É muito difícil estabelecer o quanto isso 
refletia mudanças de linha política ou o quanto expressava lutas 
de fração — manobradas ou não pelo Comintern — no interior 
dos vários partidos. Vejamos alguns casos. O Secretariado eleito 
pelo V Congresso (julho de 1924) compreendia, além de Kuusinen, 
Piatnishki e Humbert-Droz, outros dois membros efetivos (o francês 


49. Carta de Tasca, de 5 de dezembro de 1928, à Secretaria do Partido 
Comunista Italiano, em Annali dePIstituto G. G. Fertrinelli, VII, 1966, 
p. 576. 
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Treint e o alemão Geschke) e dois membros suplentes (o inglês 
MacManus e o tchecoslovaco Neurath). Nenhum dos últimos quatro 
foi reconfirmado no novo e mais amplo Secretariado, designado 
pelo VII Pleno: mas, por trás da não-reconfirmação de cada um 
deles, há uma diferente história. Para Geschke, não foi sintoma 
de um destino político declinante: ele permaneceu uma figura de 
primeiro plano em seu partido, pelo menos até o fim de 1928, e 
foi reeleito para o Presidium da Internacional pelo VII, VIII e 
IX Plenos. Sua substituição por Remmele obedeceu assim, com 
quase certeza, a simples critérios de rotatividade. O mesmo parece 
poder ser dito da substituição de MacManus por Murphy. Ao con- 
trário, a exclusão de Treint e de Neurath tem origens claramente 
políticas: o primeiro, estreitamente ligado a Zinoviev, acompanhou- 
o em sua parábola descendente (já havia sido excluido do Birô 
Político do PCF no Congresso de Lille, em junho de 1926); o 
segundo entrou em choque com o grupo dirigente do Partido 
Comunista Tchecoslovaco, mas as linhas de dissidência não repro- 
duziam mecanicamente os alinhamentos no partido russo, tendo 
origem sobretudo no caráter variegado e não homogêneo da aliança 
que se estabelecera entre os componentes do grupo dirigente da- 
quele partido. 

A reflexão sobre a continuidade do aparelho não pode se 
circunscrever apenas a funcionários de primeiro plano, como os 
membros do Secretariado. Se passarmos dos degraus mais elevados 
do aparelho para os intermediários, que sob muitos aspectos não 
são menos significativos, encontramo-nos diante de um quadro mais 
estável. Não são poucos os funcionários de nível médio que ocupam 
cargos de destaque durante um arco de doze, quinze e até vinte 
anos, ainda que com um certo grau de mobilidade entre os vários 
degraus do aparelho. Smolianski, por exemplo, começou a trabalhar 
para o Comintern em 1923 ou 1924: pertenceu sucessivamente ao 
Agit-Prop, à seção sindical e ao Secretariado para a Europa Central, 
teve papel ativo num grande número de comissões permanentes, 
antes de desaparecer, no final de 1937, vítima da repressão stali- 
nista. Petróvski-Bennett, o especialista do Comintern para questões 
inglesas, trabalhou em vários cargos no aparelho do Comintern 
entre 1920 e 1937, quando sofreu o mesmo destino que Smolianski. 
Minev (Stepanov), um revolucionário búlgaro que já participara da 
esquerda de Zimmerwald, ingressou no aparelho do Comintern em 
1920, realizou inúmeras missões no exterior, tornou-se secretário- 
adjunto da seção latina, foi um dos enviados do Comintern à 
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[Espanha durante o guerra civil e, quando regressou a Moscou, 
tornou-se um estreito colaborador de Manuilski: fez então parte do 
restrito grupo de funcionários da IC evacuados para Ufa em outu- 
bro de 1941. 

Em conjunto, somos induzidos à conclusão de que o núcleo 
mais restrito do aparelho, o dos funcionários residentes de modo 
permanente ou durante longos períodos em Moscou, à disposição 
do Comintern em tempo integral, só relativamente foi atingido pelas 
várias reviravoltas da linha da IC e pelas repercussões das lutas 
internas no partido russo. Não são raros os casos de militantes 
ubertamente comprometidos com a oposição de esquerda ou de 
direita que, após um parêntese em que foram destinados a outras 
missões, retomaram seu posto em algum departamento do Comin- 
tern: o exemplo de Safarov, um dos maiores especialistas na “ques- 
tão oriental”, ou, por outro lado, o exemplo de Humbert-Droz, 
são significativos nesse sentido. Uma exceção a essa tendência, 
contudo, é a reviravolta do VII Congresso (paradoxalmente, a 
única que não foi proclamada como tal): nesse caso, o número 
de funcionários ligados à linha política anterior que foram afastados 
(Piatnishki, Béla Kun, Knorin, Lozovski) foi maior do que aquele 
dos que mantiveram inalterado o seu posto (Manuilski, Kuusinen); 
e assistiu-se ao ingresso no aparelho de alguns nomes novos: O 
mais sintomático parece ser o do austríaco Ernst Fischer, mas outros 
poderiam ser aduzidos. Ao mesmo tempo, é bastante supreendente 
o fato de que só em proporções muito exíguas sejam inseridos no 
aparelho os numerosos quadros do KPD (Partido Comunista Ale- 
mão), que a derrota de 1933 tornara disponíveis para O engaja- 
mento na ação internacional. 


Depois do que dissemos nas páginas anteriores, não é necessá- 
rio insistir de modo particular na importância do papel dos dele- 
gados russos nos órgãos centrais do Comintern. O peso deles trans- 
cende evidentemente questões de preponderância numérica: o par- 
tido russo, decerto, sempre teve um número de delegados no 
Executivo e no Presidium maior do que o de qualquer outra seção, 
mas não em tal medida que sua influência não pudesse, no papel, 
ser contrabalançada pela influência conjunta dos outros partidos 
importantes. Por exemplo: no Executivo eleito pelo V Congresso, 
o PC(b) da URSS tinho quatro membros efetivos e quatro suplen- 
tes, enquanto o KPD e o PCF podiam dispor, em conjunto, de 
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seis membros efetivos e seis suplentes. Essa relação, porém, tende 
na verdade a se modificar em favor do partido russo nas instâncias 
mais altas (no Presidium eleito pelo VI Pleno, os representantes do 
KPD e do PCF são quatro no total, os do PC(b) da URSS são 
também quatro, mas dois outros russos, Lozovski e Lominadze, 
representam respectivamente a Internacional Sindical e a Interna- 
cional Juvenil); e, em geral, com o passar do tempo, a soma do 
número de representantes do KPD e do PCF já não basta nem 
sequer para igualar o número de representantes do PC(b) da URSS, 
como é o caso no Executivo eleito pelo VI Congresso. Mas não é 
isso que tem importância decisiva: o que conta é o poder efetivo 
dos russos, que se alimenta — além do incontestado prestígio, cujas 
razões já analisamos — do incontrastado controle exercido sobre 
os degraus médios e inferiores do aparelho e, naturalmente, da 
dependência financeira em relação ao Estado soviético, à qual estão 
sujeitos tanto o Comintern como entidade global quanto, em grande 
parte, suas seções nacionais. Por outro lado, contribui para assegu- 
rar um peso efetivo do Partido russo também a estatura política 
de seus representantes que, pelo menos até 1929, foi sempre de 
notável relevo. A observação de Borkenau — para quem o fato 
de que, em 1919-1920, não houvesse sido indicado para a direção 
da Internacional nenhum dos homens verdadeiramente importantes 
do grupo dirigente bolchevique parece indicativa do modo pelo qual 
“os russos, já então, viam os outros partidos como auxiliares de 
sua própria causa” 5° — revela-se inteiramente inconsistente diante 
do presença, no restrito grupo dirigente da IC, de Zinoviev, 
Bukhárin e Radek, bem como da intensidade com a qual também 
Lênin e Trótski foram absorvidos pelas questões do Comintern. 
Não parece tampouco muito relevante a tendência indicada por 
Lazitch e Drachkovitch, para os quais, enquanto “na época do 
I e II Congressos mundiais (...) vários dirigentes bolcheviques 
que prestavam serviço como funcionários do Estado foram transfe- 
ridos para o Comintern (...), a partir de 1921 o fenômeno mudou 
de sinal [e] bolcheviques de primeiro plano foram retirados do 
Comintern e alocados no serviço diplomático soviético” >!, Trata-se 
de um processo de substituição normal, que não exclui movimentos 
em sentido oposto, e que não altera o enorme valor que a atividade 
da Internacional continuava a ter para o grupo dirigente soviético. 


50. F. Borkenau, World Communism, Ann Arbor (Mich.), 1962, p. 165. 
51. Lazitch-Drachkovitch, Lenin and the Comintern, cit, p. 567. 
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Uma outra observação dos mesmos autores, segundo a qual, sempre 
n partir de 1921, foram inseridos na cúpula da IC dirigentes bol- 
heëviques que haviam sofrido uma queda de hierarquia no próprio 
Partido (os casos citados são os de Piatnishki, de Safarov, de 
Stusova e de Kollontai *2), é pelo menos discutível e, de qualquer 
modo, refere-se predominantemente aos níveis executivos do apa- 
relho. Uma outra mudança — essa efetivamente indiscutível — 
merece maior atenção: é a que consiste no afluxo, em vários ramos 
do aparelho, de homens de passado não bolchevique (Manuilski, 
Lozovski, Borodin, Petrovski, Rafes, Guralski e, mais tarde, Mar- 
tinov). Porém, mais do que como índice de uma queda do papel 
do Comintern aos olhos da liderança bolchevique, esse fenômeno 
parece explicável pela exigência objetiva de enfrentar as tarefas 
colocadas pela expansão do aparelho, utilizando um pessoal espe- 
cinlizado: e é indubitável que, entre os ex-mencheviques, os ex- 
membros do Bund, etc., encontravam-se — mais, inclusive, do que 
entre os próprios bolcheviques — homens com grande experiência 
internacional e familiarizados com os problemas do movimento 
operário europeu. De qualquer modo, resta essencial o fato de 
que, até 1929, os representantes russos nos organismos dirigentes 
da IC são pessoas de primeiro plano no próprio partido. Vejamos, 
por exemplo, o Comitê Executivo: depois do III Congresso, o 
PC(b) da URSS é representado nele por Zinoviev, Bukhárin, Radek, 
Lênin e Trótski (membros efetivos) e Kamenev e Kobechki (su- 
plentes). Dos três primeiros, pode-se documentar a participação 
assídua nas reuniões do Executivo. As modificações que se verifi- 
caram entre 1923 e 1928 refletem passo a passo a ascensão ou 
declínio desse ou daquele dirigente no Partido russo: depois do 
V Congresso, entram no Executivo, como membros efetivos, Stalin, 
Kamenev e Rikov, saindo Trótski e Radek. A composição do Pre- 
sidium espelha as mesmas oscilações: até o V Congresso, Zinoviev, 
Bukhárin e Stalin, com Kamenev, Rikov e Sokolnikov como suplen- 
tes; depois do VI Pleno, Zinoviev, Bukhárin, Stalin e Manuilski; 
depois do VII Pleno, Bukhárin, Manuilski e Stalin, com Molotov 
e Piatnishki como suplentes. Não se trata de um simples tributo 
formal pago ao mito do “estado-maior da revolução mundial” 
(levando a que fosse obrigatória a participação de um dirigente 
de primeiro plano do Partido russo em seus órgãos. superiores). 
Inclusive Stalin, a quem se atribui fregiientemente um substancial 


52. Ibid., p. 568. 
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desinteresse pelos eventos do Comintern, participou assiduamente 
e como protagonista em muitas reuniões do Executivo e do Presi- 
dium entre 1925 e 1928. Todavia, em meados dos anos 20, parece 
se delinear uma tendência nova: a de pôr, ao lado de dirigentes 
políticos de primeiro plano, funcionários com uma longa experiência 
e um comprovado domínio das questões do aparelho. Parece ser 
esse o sentido das promoções ao Presidium de Manuilski, no VI 
Pleno, e de Piatnishki e Lozovski, no VI Congresso. Em 1929, 
com a vitória de Stalin sobre a última oposição interna no partido 
russo, o peso do trabalho efetivo realizado pela delegação soviética 
nos organismos dirigentes do Comintern e, em certa medida, também 
o das responsabilidades políticas passou a ser assumido cada vez 
mais por esses experimentados routiers (no XI Pleno, entram como 
suplentes do Presidium também Gusev e Knorin), o que é indiscuti- 
velmente o sinal de uma queda de importância do Comintern aos 
olhos do grupo dirigente soviético. A presença de líderes de pri- 
meiro plano do partido russo não cessa, mas corresponde essen- 
cialmente a funções de controle (é o caso de Molotov entre 1928 
e 1930). A próxima virada terá lugar no VII Congresso: precisa- 
mente quando, correspondendo às exigências da nova política das 
trentes populares, consolidam o seu papel ou ingressam nas cúpulas 
supremas do Comintern dirigentes não russos, que se esforçam 
para conservar um grau, ainda que limitado, de autonomia da 
organização (Dimítrov, Togliatti, Gottwald), a presença de um 
Manuilski ou de um Kuusinen não é mais considerada suficiente 
para garantir um pleno controle do Partido russo sobre a Inter- 
nacional. Desse modo, passa a fazer parte do Executivo um homem 
como Etzov, o famigerado chefe da polícia política de Stalin; e, 
entre os membros do Presidium (bem como, na condição de su- 
plente, do Secretariado Político, que se elevara nesse meio tempo à 
condição de órgão mais importante da IC), aparece a obscura figura 
de Moskvin (Trilisser), um homem que combinava encargos se- 
cundários no aparelho do Comintern com funções bem mais impor- 
tantes na GPU. O fato de que um tal personagem tenha substituído 
na prática, na delegação soviética ao Comintern, o velho bolche- 
vique Piatnishki (que ele também substituiu na chefia da OMS) 
expressa de modo significativo o envelhecimento ao qual foi subme- 
tida a função do “partido mundial da revolução” 53 


53. Ibid. 
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Dos cerca de setecentos homens e mulheres que podem sei 
considerados, em sentido lato, o grupo dirigente do movimento 
comunista internacional entre 1919 e 1945, a grande maioria € 
constituída pelos representantes dos vários partidos comunistas não 
russos nos órgãos centrais do Comintern e das organizações para- 


Iclas. Há pouca necessidade de sublinhar — depois do que toi 
escrito nas páginas anteriores, a propósito do papel dos delegados 
soviéticos — que essa predominância numérica não correspondia 


absolutamente a um maior peso político e organizativo. De resto, 
podia ocorrer que certos representantes designados pelos partidos 
nacionais tivessem uma função apenas de fachada, na medida em 
que — não residindo estavelmente em Moscou — participavam 
upenas saltuariamente, ou não participavam de modo algum, das 
reuniões dos organismos de que faziam parte. Isso se verificava 
não apenas no caso de alguns delegados dos países mais distantes 
geograficamente da URSS (América Latina, África do Sul), mas — 
de modo em certo sentido paradoxal — também no caso dos lideres 
reconhecidos dos partidos mais importantes, cuja inclusão no Exe- 
cutivo ou no Presidium do Comintern respondia a óbvias razões de 
representatividade e de prestígio 54 mas que apresentava O risco, 
se tivesse implicado um empenho efetivo e de tempo integral dos 
mesmos em tais órgãos, de enfraquecer gravemente sua seção de 
origem, privando-a do seu dirigente de maior destaque. Desse 
modo, Thälmann — líder indiscutível do KPD depois de 1925 e 
membro permanente do Presidium da IC de 1926 a 1933 — jamais 
residiu estavelmente em Moscou durante esse período, ainda que, 
até sua prisão, participasse regularmente, pelo menos, das reuniões 


54. Uma das razões “técnicas” pela qual o poder deslizou progressivamente 
para as mãos das instâncias mais restritas e limitadas foi precisamente o fato 
de que os organismos mais amplos e mais representativos, como O Executivo, 
e, depois de 1928, em parte também o Presidium, não conseguiam pratica- 
mente se reunir nunca com todos os seus membros. 

55. Significativo é o exemplo de Togliatti, ao qual foi solicitado em 1926 
que continuasse no aparelho como responsável pelo Secretariado para a Eu- 
ropa Ocidental (WEB). Era o momento no qual Bukhárin tentava descen- 
tralizar pelo menos em parte O trabalho de direção do Comintern, valendo-se 
da contribuição dos dirigentes nacionais mais capazes. O PCI e o próprio 
Togliatti, contudo, opuseram a maiot resistência a essa medida, que no final 
não foi aplicada, de modo que Togliatti — ao término do seu mandato de 
representante do PCI junto ao Executivo — pôde retomar seu posto na dire 
ção do Partido italiano. Sobre o conjunto da questão, cf. E. Ragionieri, 
Palmiro Togliatti, Roma, 1976, pp- 312-315. 
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do Executivo ampliado. Os representantes efetivos do KPD em 
Moscou, durante esses anos, foram alternadamente — e com fun- 
ções diversas — Remmele, Ulbricht, Dengel, Heckert e Heinz Neu- 
mann. De modo análogo, Thorez — que foi eleito membro do 
Executivo em 1928 e membro do Presidium em 1931 — jamais foi 
o representante efetivo do PCF junto ao Comintern: sucederam-se 
nessa função, de 1921 a 1936, Souvarine, Sellier, Treint, Jacob, 
Crémet, Barbé, Ferrat, Célor e Marty. O papel de delegado do 
próprio partido em Moscou, de qualquer modo, continuou a ser 
por muito tempo um papel de grande importância e muito delicado. 
Apenas na segunda metade dos anos 30 é que ele parece ter perdido 
importância, sendo freqiientemente confiado a pessoas de segundo 
plano; e pode-se sugerir a hipótese de que isso tenha sido efeito 
da transferência do poder efetivo do Comintern para órgãos cada 
vez mais restritos e da consegiente perda de importância do Exe- 
cutivo (no qual o estatuto previa que tinha de estar representada 
a maioria dos partidos membros) e do próprio Presidium. Antes 
desse momento, tinham sido chamados a integrá-los homens que 
pertenciam ao restrito grupo dirigente de seus próprios partidos. 
O caso do PCI, sob esse aspecto, É significativo: como represen- 
tantes junto ao que era chamado de “a casa”, alternaram-se — 
entre 1921 e 1935 — homens do calibre de Terracini, Gennari, 
Gramsci, Scoccimarro, Togliatti, Tasca, Grieco, Berti, Montagnana, 
Dozza, ou seja, todos dirigentes de primeiríssimo plano. Para todos 
esses homens, a designação como representante em Moscou consti- 
tuiu a ratificação formal de um papel de preeminência no partido 
(conservado, com a única exceção de Tasca, mesmo após o final do 
mandato) e, com fregiiência, o degrau para um posterior avanço 
em sua hierarquia. No caso de muitos outros partidos, dotados de 
um grupo dirigente menos homogêneo do que o do PCI, as coisas 
se apresentam de modo diverso. O “comando” em Moscou podia 
ser uma promoção; mas, por vezes, tinha apenas a aparência disso, 
e representava na realidade um meio para marginalizar um líder 
da direção efetiva do partido, confiando-o em uma posição mais 
de prestígio do que de poder. É o que parece ter ocorrido no 
Partido tchecoslovaco em 1924-1926 com Smeral; e é o que segu- 
ramente ocorreu no caso do Partido francês com Souvarine, entre 
1921 e 1924. A “colocação à disposição” dos órgãos centrais do 
Comintern podia também constituir — em casos, na verdade, bas- 
tante raros — uma medida declaradamente punitiva: em 1929, o 
Executivo da IC, depois de ter submetido a uma duríssima crítica 
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a linha política do CPUSA (Partido Comunista dos Estados Unidos), 
endereçou uma carta à Convenção desse partido, na qual solicitava 
que o maior responsável pelo mesmo, Jay Lovestone, fosse enviado 
a Moscou para representar O partido e substituído como secretário 
por Forster. A recusa de Lovestone foi ocasião de uma grave crise 
interna do CPUSA, que culminou em sua expulsão do Partido e do 
Comintern. Em outro caso, ao contrário, uma medida análoga foi 
aceita sem reservas aparentes, tanto pelo partido em questão como 
pelo interessado: Zhu Qiupai, criticado pelos insucessos da linha 
insurrecional do Partido Comunista Chinês em 1927, foi chamado 
em 1928 a Moscou para representar o PCC no Presidium e lá 
ficou por alguns anos. 


As generalizações nesse campo, portanto, são notavelmente 
difíceis $6. Pode-se, no máximo, dizer que a regra parece ser à de 
que a permanência de um dirigente na URSS é considerada como 
um período necessário de tirocínio e aprendizado *?. Contudo, os 
problemas mais importantes são outros: ou seja, o do papel e do 
peso que os representantes das seções não russas desempenharam 
nos organismos dirigentes do movimento comunista internacional, 
bem como o da relação que se estabeleceu entre eles e os gru- 


56. Também porque uma mesma medida pode por vezes ser interpretada 
de modo ambivalente. Bastante significativa a respeito é uma nota da em- 
baixada alemã em Praga, de 22 de abril de 1926, Dr. Smerals Moskauer 
Tatigkeit, na qual, entre outras coisas, diz-se o seguinte: “Na imprensa 
tcheca, filtraram notícias que afirmam que Smeral estaria sendo mantido 
em Moscou de modo coercitivo, a fim de assim conservá-lo distante da poli- 
tica interna tchecoslovaca, na medida em que ele é julgado muito oportu- 
nista. Essa notícia, porém, me foi desmentida pelos ambientes locais da 
embaixada soviética, e me foi comunicado confidencialmente que Smeral 
deve cumprir em Moscou uma importante tarefa política, que consiste em 
paralisar definitivamente, no local, as influências radicais de Zinoviev sobre 
a política tchecoslovaca da Internacional moscovita” (Auwartige Ami, Poli- 
tische Abteilung [AAPA], Geheimakten, 6632, E503906). 

57. Sobre isso, Luigi Longo escreveu: “(.. .) Seguia-se um critério de rota- 
tividade, se assim se pode dizer, tanto para evitar que o companheiro se 
destacasse excessivamente do trabalho do Partido italiano, quanto para permi- 
tir ao maior número de companheiros dirigentes italianos conhecer os Tes- 
ponsáveis de outros partidos do movimento comunista internacional, em 
particular da União Soviética, e serem conhecidos por eles” (L. Longo, Dal 
socialfascismo alla guerra di Spagna. Ricordi e riflessioni di un militante 
comunista, Milão, 1976, p. 100). 
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pos dirigentes dos seus respectivos partidos que permaneceram na 
pátria. 


Quanto ao primeiro ponto, cedo se tornou claro que — como 
Curt Geyer já lamentava no início de 1921, informando à Zentrale 
sobre sua atividade como representante da VKPD (Partido Comu- 
nista Unificado da Alemanha) no Comitê Executivo da IC — com 
muita fregiiência “o representante do partido se via confinado 
(...), não ao papel de colaborador que delibera e decide junto com 
os outros (mitberatenden und mitbeschliessenden Mitarbeiters), mas 
ao de advogado de defesa de uma seção chamada a prestar con- 
tas” 58, Com efeito, a prática corrente desde o fracasso da “ação 
de março” na Alemanha — de jogar nos ombros dos grupos diri- 
gentes dos partidos singulares a responsabilidade pelos insucessos, 
absolvendo a central internacional, mesmo quando essa contribuíra 
de modo decisivo para a formulação de uma diretriz tática precisa 
— colocou fregiientemente os representantes nacionais na incômo- 
da posição de acusados príncipais e, ao mesmo tempo, de advoga- 
dos de defesa ex-officio. Ao contrário, não parece que o papel dos 
delegados estrangeiros em Moscou possa ser reduzido ao de puras 
e simples “correias de transmissão” da linha do Comintern para 
os respectivos partidos. Decerto, a maior informação sobre os pro- 
blemas do Partido soviético ea mais clara percepção da correlação 
de forças existente entre o partido-guia e os partidos irmãos — 
que eram adquiridas na capital soviética — tornavam esses homens 
mais sensíveis a determinados condicionamentos e mais imediata- 
mente conscientes de certas exigências de alinhamento, Quando, 
em outubro de 1926, Gramsci — em nome do Birô Político do PCI 
— envia ao Comitê Central do Partido russo uma carta na qual 
expressa a angústia provocada nos comunistas italianos pelo “cará- 
ter agudo das polêmicas no PC da URSS”, reafirmando a impor- 
tância decisiva da unidade do grupo dirigente bolchevique para a 
salvaguarda de sua função de “elemento organizador e propulsor 
das forças revolucionárias de todos os países”, e Togliatti, que 


58. E Geyer acrescenta: “Se o Executivo é o Parlamento da Terceira Inter- 
nacional, também o é no pior sentido dessa expressão. As deliberações e 
decisões importantes do Executivo não nascem nas sessões plenárias (...). 
Esse Executivo, em seu conjunto, é um organismo internacional, mas não 
um grupo dirigente internacional formado por pessoas que colaborem e que 
tomem decisões comuns”. Cópia do seu relatório em AAPA, Geheimakten, 
K304, KI05263-295. As frases citadas estão nas páginas KI05268. 
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representa o partido italiano em Moscou, responde-lhe privilegiando, 
no contrário, o momento da continuidade da linha política, inde- 
pendentemente do regime interno vigente no partido ®, o choque 
entre os dois dirigentes do PCI não é decorrente apenas — como 
corretamente sublinha Ragionieri — de duas diferentes concepções 
do partido revolucionário: ele pode e deve ser interpretado segundo 
uma chave que leve também em conta O diferente papel “institu- 
cional” dos dois protagonistas. E, nesse sentido, o evento pode ser 
considerado paradigmático de toda uma articulação de relação entre 
us seções e os organismos centrais da Internacional nos anos 20. 

Todavia, pelo menos enquanto existiu uma certa liberdade de 
debate, o condicionamento pôde também se exercer em sentido 
oposto, ou seja, sobre a linha do Comintern. A influência desempe- 
nhada pelo que poderia ser chamado de “grupos de pressão” na- 
cionais sobre a orientação política geral da IC até 1929 — mas, em 
menor medida, também além dessa data — é um assunto ainda 
inteiramente por aprofundar. Parece difícil negar, por exemplo, que 
uma parte do grupo dirigente do KPD contribuiu de modo deter- 
minante para a formulação e para a generalização da teoria do 
“social-fascismo” ©: e seria interessante reconstruir O papel que os 
seus representantes em Moscou desempenharam nesse sentido. O 
certo, de qualquer modo, é que foram precisamente os comunistas 
alemães os primeiros a insistirem fortemente, nas publicações polí- 
ticas e teóricas do movimento comunista internacional, nas inter- 
relações entre reformismo e fascismo sob o regime do capital finan- 
ceiro f!. 

Depois de 1929, decerto, as margens de iniciativa e de influên- 
cia dos delegados dos vários partidos nos órgãos centrais do Comin- 


59. Veja-se a documentação da polêmica em A. Gramsci, La costruzione 
del Partito Comunista 1923-1926, Turim, 1971, pp. 124 e ss. Sobre todo o 
problema, cf. P. Spriano, Storia del Partito Comunista Italiano, vol. Il: Gli 
anni della clandestinità, Turim, 1969, p. 43 e ss; e Ragionieri, Palmiro 
Togliatti, cit., pp. 226 e ss. 

60. É o que emerge, por exemplo, da intensa correspondência e dos nume- 
rosos apontamentos de Angelo Tasca, que em 1928 representou em Moscou 
o partido italiano (cf. Annali dell'Istituto G. G. Feltrinelli, VIII, 1966, por 
exemplo pp. 579, 582, 609-610). 

61. Até mesmo um exame sumário das coleções anuais de 1928 e 1929 da 
Kommunistische Internationale é significativa a esse respeito: cf., por exem- 
plo, entre outros, os artigos que nela publicavam C. Wurm e J. Lenz. 
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tern viram-se submetidas a uma forte restrição. Se dermos fé ao 
testemunho de André Ferrat, que representou o PCF em Moscou 
de janeiro de 1930 a junho de 1931, não somente ele não era 
informado das instruções transmitidas pelo Executivo ao enviado 
deste junto ao Partido francês (como veremos adiante), mas a 
própria correspondência do PCF endereçada a Moscou chegava dire- 
tamente nos escritórios do Secretariado Latino do Comintern, sem 
passar primeiro pelas suas mãos e, com fregiência, sem chegar a 
ele em nenhum momento ê, A função de ligação que deveria ser 
própria do representante em Moscou era assim gravemente pre- 
judicada; e suas possibilidades de participar na elaboração da po- 
lítica do Comintern em relação ao seu próprio país revelam-se bas- 
tante limitadas. Algumas margens de intervenção, contudo, conti- 
nuavam a existir, como emerge claramente do testemunho de um 
outro delegado francês, Albert Vassart, que esteve em Moscou en- 
tre 1934-1935: 


“O conteúdo real da política da Internacional Comunista era sem- 
pre determinado exclusivamente por um estado-maior restrito. To- 
davia, depois de ter adotado as próprias decisões soberanas sobre 
a política a ser seguida, esse estado-maior admitia a possibilidade 
de abrir uma discussão sobre os métodos concretos de aplicação 
daquela linha. Era sempre esse o modo — e o único modo — pelo 
qual se processava a ‘discussão’ nos vários níveis da Internacional 
Comunista. A política decidida pela cúpula jamais devia ser ques- 
tionada; mas a aplicação dessa política não era necessariamente 
uma operação mecânica. Um certo grau de iniciativa era ainda 
admissível: a habilidade na aplicação de uma diretriz não era 
submetida a proibições” 63, 


Dentro desses limites, não parese inverossímil que — na virada 
da política francesa da Internacional em 1934 — tenham incidido 
não apenas as razões da política externa soviética, obrigada a con- 
frontar-se com a ameaça nazista, mas também as cautelosas pressões 
de pelo menos uma parte da direção do PCF: e, nesse sentido, uma 


62. O testemunho de Ferrat é reproduzido por B. Lazitch, “Two Instruments 
of Control by the Comintern: the Emissaries of the Ecci and the Party Repre- 
sentatives in Moscow”, in Vários Autores, The Comintern. Historical 
Highlights, ed por M. M. Drachkovitch e B. Lazitch, Stanford, 1966. 
pp. 59-61. 

63. Ibid., p. 53. 
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função importante foi desempenhada precisamente por Vassart, 
como representante francês no Executivo *. 


Tudo isso nos remete à segunda interrogação antes formulada: 
quais eram as margens de iniciativa e de liberdade de que desfru- 
tavam os representantes nacionais em relação ao seu respectivo 
partido? Também nesse caso é bastante difícil dar uma resposta; 
e as generalizações só são confiáveis limitadamente. Nos anos 30, 
as margens de divergência no interior dos partidos comunistas 
haviam se restringido, e o representante de uma seção nacional no 
Executivo ou no Presidium identifica-se plenamente com a linha 
oficial de seu partido, a qual, por sua vez, era formulada com a 
contribuição determinante da autoridade do Comintern. Antes disso, 
ao contrário, não era impossível — dada a permanência de uma 
dialética entre posições diversas no interior dos partidos comunistas 
— que o delegado em Moscou buscasse implementar posições di- 
versas das do seu partido. De qualquer modo, o habitual era que 
houvesse — com base no mandato — uma relação de confiança 
entre a seção e o seu representante, sujeita a uma contínua veți- 
ficação política. Se essa relação de confiança sofria abalos, dificil- 
mente o representante podia conservar seu posto, a menos que sua 
confirmação fosse considerada oportuna pelo grupo dirigente mais 
restrito do Comintern, a fim de contrabalançar ou de combater 
determinadas tendências do grupo dirigente estabelecido na pátria. 
Casos do gênero existiram: basta lembrar o de Kolarov, que entre 
1927 e 1936 continuou a ser o representante do Partido Comunista 
Búlgaro em Moscou, evidentemente com a finalidade de servir 
também de contrapeso à tendência de extrema-esquerda que predo- 
minava na pátria, embora essa tenha sido durante algum tempo 
encorajada pelo Comintern $; ou o de Wang Ming, que represen- 
tou o Partido Comunista Chinês no Presidium e foi também mem- 
bro suplente do Secretariado entre 1933 e 1937, ou seja, precisa- 
mente no período em que, no interior do seu partido, estava se 
afirmando — em oposição à sua influência — a liderança de Mao. 


64. Cf. A. e C. Vassart, “The Moscow Origins of the French Popular 
Front”, in ibid. 

65. Cf. N. Oren, Bulgarian Communism. The Road to Power, Nova Iorque, 
1972, pp. 35 e ss. 
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3. “Teóricos” e “teoria” na experiência da Internacional Comunista 


Falta ainda mencionar a última componente constitutiva do 
grupo dirigente internacional do movimento comunista, que antes 
definimos — recolhendo a terminologia de Haupt — com a dos 
“teóricos e ideólogos”. Na verdade, ao sublinhar com particular 
finura a importância autônoma dessa categoria no interior dos “gru- 
pos dirigentes internacionais do movimento operário”, o historiador 
francês referiu-se sobretudo à Segunda Internacional: e é indubi- 
tável que, na Internacional Comunista, o papel deles não teve uma 
importância comparável, a ponto de tornar legítima a indagação 
sobre a necessidade de lhes conceder uma atenção específica. Mas 
precisamente as razões desse rebaixamento de papel constituem, por 
si sós, um capítulo significativo da história do movimento comu- 
nista internacional, na medida em que obrigam a enfrentar, ainda 
que apenas brevemente, o tema mais amplo e complexo da função 
da teoria no Comintern. 

Para compreender o peso e o significado dos debates teóricos 
— e também a influência negativa da ideologia entendida como 
“falsa consciência” — na experiência do movimento comunista, 
talvez seja preciso partir da peculiaridade da relação que, desde 
o início, estabeleceu-se entre o marxismo e o movimento político 
que se reconhece na Terceira Internacional. Por um lado, com 
efeito, essa relação tornou-se particularmente delicada em conse- 
qüência do fato de que a revolução russa — ou seja, o evento 
histórico que está na origem de uma nova etapa de desenvolvimento 
do movimento operário internacional — representa, qualquer que 
seja o modo de considerá-la, uma espécie de anomalia não prevista 
no esquema teórico do marxismo: e essa situação tende a se 
acentuar ainda mais à medida que se torna claro que ela não é, 
como se havia suposto e esperado, o prólogo da revolução no 
Ocidente. Disso deriva uma primeira característica da atitude do 
movimento político comunista em face da teoria marxista: uma 
espécie de “complexo”, nutrido por um aberto mal-estar diante do 
“marxismo vulgar” da Segunda Internacional, considerado incapaz 
de compreender os problemas novos da época do imperialismo, mas 
alimentado também, na realidade, por uma inconfessada descon- 
fiança pela teoria tout court; uma desconfiança na qual talvez não 
seja arbitrário ver um reflexo geral da posição que Korsch atribuía 
a Lênin, o qual, em sua opinião, “não se preocupa tanto com o 
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problema teórico da verdade ou da falsidade da filosofia materia- 
lista que defende, mas sim com a questão prática, com sua utili- 


+66 


dade para a luta revolucionária da classe operária’ 


“Ao contrário do pseudomarxismo da Segunda Internacional — 
sublinha significativamente um dos documentos conclusivos do 
V Congresso da IC —, o leninismo, esse renascimento do mar- 
xismo revolucionário, não contém nenhum princípio que não seja 
de significado prático na luta revolucionária cotidiana do prole- 
tariado” 67. 


Deve-se aduzir a isso que, como observa Hobsbawm, precisa- 
mente “a genialidade e profundidade da estratégia de Lênin e o 
êxito alcançado pelos bolcheviques em 1917 atuaram como freio 
para os subseqüentes desenvolvimentos teóricos” 68, gerando o que 
Claudín definiu exatamente como “um efeito de segurança teórico”, 
“precisamente no momento em que era mais necessária a reflexão 
crítica” ©. 

Por outro lado, a Terceira Internacional nasceu impregnada 
por uma fortíssima carga “ideológica”: ela se atribuiu explicita- 
mente a função, na qual reconhece sua própria legitimação histó- 
rica, de preservar o patrimônio do marxismo contra a degeneres- 
cência e a corrupção à qual ele fora submetido na época da Segun- 
da Internacional. Por isso, a luta ideológica é concebida como uma 
componente fundamental da luta de classe e, enquanto tal, como 
uma parte integrante da ação revolucionária do movimento comu- 
nista: 


“Em sua luta contra o capitalismo e em favor da ditadura do 
proletariado — afirma o programa da IC, aprovado pelo VI Con- 
gresso —, o comunismo revolucionário se choca, no seio da classe 
operária, com numerosas tendências que expressam um grau maior 
ou menor de subordinação ideológica do proletariado à burguesia 
imperialista, ou que refletem a pressão ideológica exercida sobre 
o proletariado pela pequena e média burguesia (...). A todas 


66. K Korsch, “Lo stato attuale del problema “marxismo e filosofia” (Anti- 
critica)”, in id., Marxismo e filosofia, Milão, 1966, p. 26. 

67. TISD, II, 1, p. 183. 

68. E. J. Hobsbawm, “Gramsci e la teoria politica marxista”, in Varios 
Autores, Politica e storia in Gramsci, vol. II, Roma, 1979, p. 42. 

69. Claudín, “Crisi generale del capitalismo”, cit., p. SE 
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essas tendências, opõe-se o comunismo proletário. Poderosa ideo- 
logia da classe operária internacional, ele se distingue de todas 
essas tendências — e, antes de mais nada, da social-democracia — 
porque, de pleno acordo com a doutrina de Marx e Engels, trava 
uma luta revolucionária teórica e prática em favor da ditadura do 
proletariado e utiliza para esse fim as formas de ação proletária 
de massa” 70, 


A interpretação teórica da realidade social assume assim um 
papel novo: ela é necessária não somente para legitimar racional- 
mente a perspectiva da inelutabilidade da revolução, e nem apenas 
para avaliar concretamente as condições nas quais a ação revolucio- 
nária pode operar, mas se torna também um elemento determi- 
nante para distinguir entre o movimento revolucionário e todos os 
seus adversários, até mesmo os mascarados. 


Essa dupla e contraditória posição em face da teoria caracte- 
riza toda a parábola da Terceira Internacional: mas os seus dois 
aspectos assumem um peso diverso nas sucessivas fases de seu de- 
senvolvimento. O esboço de periodização que buscamos traçar aqui 
pode servir como um enquadramento preliminar do problema. Há 
uma primeira fase na história do marxismo da Terceira Interna- 
cional — ou, mais propriamente, na história do encontro e da rela- 
ção entre teoria marxista e movimento comunista — que pode ser 
situada no arco cronológico compreendido entre a fundação do 
Comintern e a morte de Lênin e que, esquematicamente, parece 
caracterizar-se pelos seguintes elementos: 1) o peso do debate teóri- 
co, tanto no interior do movimento comunista como em face das 
posições das outras correntes do movimento operário, revela-se 
mais forte do que em qualquer outro período da história do Comin- 
tern; 2) o “marxismo bolchevique e comunista” — segundo a 
expressão empregada por Bukhárin no IV Congresso da IC — 
vincula-se explicitamente ao marxismo originário de Marx e Engels, 
pelo fato de ser, como aqueles, o produto de uma época de transfor- 
mações revolucionárias 7!, e afirma com força seu distanciamento 


70. TISD, II, 2, pp. 1034, 1041. 

71, Korsch observava agudamente, em Marxismo e filosofia (1923), agora 
publicado na coletânea homônima (cit.), o seguinte: “O aparente renasci- 
mento da teoria marxista em sua forma originária no interior da Terceira 
Internacional pode ser explicado (...) com o fato de que, numa nova época 
revolucionária, não somente o movimento proletário de classe, mas as pró- 
prias posições teóricas dos comunistas que o expressam, devem reassumir a 
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em relação ao “marxismo dos epígonos”, próprio da época da 
Segunda Internacional; mas esse retorno aos fundadores do marxis- 
mo é “inteiramente alimentado pela consciência da necessidade de 
investigar os continentes teoricamente inexplorados do imperialismo 
e da revolução proletária” 2; 3) em geral, pode-se detestar nessa 
fase uma pluralidade de centros de elaboração do marxismo, uma 
fecunda variedade de interpretações e de escolas, com a presença 
simultânea de diferentes pólos de agregação do debate das idéias 
(o bolchevique, o espartaquista-luxemburguista, O de uma esquerda 
comunista ocidental, e até mesmo, no início, o anarco-sindicalista). 


O conjunto desses elementos atribui aos “teóricos”, nessa fase, 
uma função de primeiro plano nos grupos dirigentes comunistas 
(nacionais e internacionais), que jamais será igualada nos anos pos- 
teriores. Todavia, essa função se situa num horizonte bem preciso. 
Ao papel de partido-guia que os russos assumem no plano político 
e organizativo, não se pode dizer que corresponda — durante um 
período relativamente longo — um seu primado reconhecido nas 
questões de teoria”: se Ragionieri pôde reconstruir o processo de 
formação do marxismo da Segunda Internacional através da análise 
da Neue Zeit, seria impossível realizar uma obra análoga, no 
caso da Terceira Internacional dos primeiros anos 20, servindo-se do 
Bolchevik ou de Pod znamenen marksisma. Por conseguinte, tam- 
bém o papel do “teórico”, uma figura que a Terceira Internacional 
herdara em seus inícios da Segunda, era — como O próprio Ragio- 
nieri observou — profundamente diverso: “O poder de Kautsky no 
SPD era atribuído ao reconhecimento da importância que sua teoria 
exercia como mediação ideológica nos problemas de direção polí- 


Z 


forma de uma teoria explicitamente revolucionária. Essa é a razão pela qual 
vemos hoje reviver com novo vigor partes tão importantes do sistema mar- 
xista, que nos últimos anos do século XIX pareciam quase esquecidas” 
(p. 62). 

72. E. Ragionieri, “Il programma delľ’Internazionale comunista”, in id., La 
Terza Internazionale, cit., p. 75. 

73. Num amplo ensaio que chamava a atenção também de Korsch, o filósofo 
americano A. Schifrin falava em 1927 de “recíproca impenetrabilidade” exis- 
tente entre a ideologia global do comunismo russo e do ocidental: cf. M. 
Werner [A. Schifrin], “Sowjietmarxismus”, in Gesellschaft, IV, 1927, 7, pp. 
60 e ss. Para a avaliação crítica desse ensaio por Korsch, cf. id., “Lo stato 
attuale del problema”, cit, p. 133, nota 17. 

74. E. Ragionieri, “Alle origini del marxismo della Seconda Internazionale”, 
in id., IL Marxismo. e PInternazionale, Roma, 1968. 


141 








tica” 73. Já a autoridade dos seus homólogos no partido russo, 
Bukhárin, ou no KPD, Thalheimer, apoiava-se — pelo menos em 
igual medida — em suas funções de dirigentes do partido. De 
resto, ao lado da figura do “teórico”, começava a se delinear na 
Terceira Internacional o que poderíamos chamar de “especialista 
de setor”: personagens de escasso peso político, como Varga, rece- 
biam a tarefa de se ocupar sistematicamente, em virtude de suas 
qualificações específicas, de uma determinada matéria (no caso de 
Varga, a economia) e a fornecer, por assim dizer, a “matéria-prima” 
para as teorizações de alcance geral, que continuavam confiadas 
aos “políticos”. Desse modo, a categoria da “totalidade” — que os 
críticos mais severos da decadência teórica da Segunda Internacio- 
nal colocavam como fundamento do renascimento de um “marxismo 
criador” 78 — aparecia de fato negada por uma prática tácita de 
“divisão do trabalho”, 

Uma segunda fase pode ser situada no período compreendido 
entre 1924 e 1929. Ela aparece caracterizada por tendências diver- 
sas e contraditórias. É nessa fase, com efeito, que é sistematizado 
de modo cada vez mais dogmático o “leninismo”, definido como 
“marxismo da época do imperialismo e da revolução proletária”, 
através de um processo de enriquecimento esquemático de aspectos 
isolados do pensamento de Lênin, e sob uma forma de certo modo 
simétrica à artificial configuração do “trotskismo” enquanto suma 
teórica das tendências antibolcheviques no interior do movimento 
operário; é nesses anos, de resto, que vão gradualmente se fechando 
os espaços para uma elaboração policêntrica da teoria marxista, 
com a excomunhão oficial do “luxemburguismo” (1925), com a 
ruptura preconceituosa com toda forma de “westeuropáischer Kom- 
munismus”7?, com a fratura vertical — ou supostamente tal — 
com todos os aspectos do marxismo da Segunda Internacional: 
desse modo, o “partido mundial da revolução“ passa a se definir, 
antes de mais nada, por seu monolitismo ideológico (“partido mun- 
dial do leninismo”, segundo a expressão de Zinoviev no V Con- 


75. Id., “Il programma delPInternazionale comunista”, cit., D2125: 

76. Cf., sobretudo, G. Lukács, “Rosa Luxemburg marxista”, in id., Storia e 
coscienza di classe, Milão, 1967. 

77. Sobre a circulação desse termo como legitimação da oposição de esquerda 
no KPD entre 1925-1926, cf. Carr, I! socialismo in un paese solo, tomo II, 
cit., pp. 246 e ss. 
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gresso) 7. No processo de bolchevização do movimento comunista, 
como observava Korsch, “um papel central era desempenhado tam- 
bém por uma ideologia estritamente filosófica, que se apresentava 
como restauração da filosofia marxista verdadeira e não adulterada; 
e, com base nessa ideologia, buscava-se combater todas as outras 
tendências filosóficas existentes no interior do movimento operário 
moderno” 7º. Como efeito desse fechamento, revelou-se nesses anos 
a ineficácia analítica dos conceitos empregados pela Internacional 
Comunista para definir a evolução do capitalismo (“estabilização 
relativa”, “período de decadência”, etc.); foi então que se mani- 
festou a dificuldade, ou mesmo a reticência, “em compreender 
dados centrais da configuração das sociedades ocidentais e também 
em transformar a fragmentária pesquisa empírica e as próprias 
derrotas políticas numa reflexão teórica nova” a 

Por outro lado, os anos 1924-1929 são caracterizados também 
por fenômenos que contrastam com a imagem de uma tendência 
linear e irreversível ao enrijecimento dogmático. De modo análogo 
ao que ocorreu com a vulgarização segundo-internacionalista dos 
anos 90 do século passado, com o “marxismo-leninismo” o marxis- 
mo conheceu, na segunda metade dos anos 20 deste século, não 
apenas um processo de deformação, mas também de afirmação, ou 
seja, de difusão e de circulação em âmbitos geográficos e movi- 
mentos sociais nos quais não penetrara antes. Precisamente a cam- 
panha de bolchevização dos partidos comunistas — não é inútil 
recordar — serviu como impulso para um intenso empenho na 
publicação ou republicação, em edições de grande tiragem, dos clás- 
sicos da literatura marxista *!, e para um esforço sem precedentes 
no sentido da formação de um “sistema de educação comunista”, 


78. G. Zinoeviev, Die Weltpartei des Leninismus. Rede bei der Eröffnung 
des V. Weltkongresses der K. I., Hamburgo, 1924, p. 134. 

79. Korsch, “Lo stato attuale del problema”, cit., p. 22. 

80. M. Telô, “Introduzione” a Vários Autores, La crisi generale del capita- 
lismo, cit., p. 13. 

81. TISD, II, 1, pp. 183-184. Uma análise dos veículos e dos percursos 
dessa transmissão do marxismo e do “marxismo-leninismo” ainda está intei- 
ramente por ser feita, e implica uma paciente pesquisa nos catálogos das 
casas editoras dos partidos comunistas legais, em suas revistas, opúsculos 
legais e clandestinos. Um primeiro e sumário exame revela a frequência 
com que são republicados, além do Manifesto, As lutas de classe na França, 
O 18 Brumário e A guerra civil na França. Os textos de Lênin que pare- 
cem desfrutar de maior difusão são O Imperialismo, fase suprema do capita- 
lismo e A revolução proletária e o renegado Kautsky. 
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que tem entre os seus instrumentos toda uma gama de escolas 
noturnas, dominicais, por correspondência, etc.º2, Ainda que vul- 
garizado, e por vezes censurado, o marxismo da Terceira Interna- 
cional penetrou e vicejou em vastos estratos sociais e, de qualquer 
modo, constituiu um fermento para elaborações teóricas novas, so- 
bretudo nos países coloniais e semicoloniais. 


Além disso, é esse também o período da NEP na União Sovié- 
tica, durante o qual — como é cada vez melhor documentado por 
muitos importantes estudos recentes — o pensamento marxista 
conheceu um fervilhamento ainda intenso no primeiro país socia- 
lista, sendo caracterizado em vários campos pelo confronto e pela 
discussão entre uma pluralidade de pontos de vista diversos; é o 
período no qual se explicita de modo mais maduro a reflexão de 
Bukhárin sobre as questões de fundo relativas às modificações estru- 
turais do capitalismo e do Estado, sobre as alterações na composição 
sociológica da classe operária, sobre as características e o potencial 
revolucionário das sociedades coloniais e semicoloniais 83; é o pe- 
ríodo no qual, mesmo entre muitas dificuldades e reticências, co- 
meça a ganhar forma o que Hobsbawm chamou de “uma nova 
reflexão sobre a estratégia da transição ao socialismo” 84. 


Nessa fase, em seu conjunto, a figura do “teórico” perdeu 
importância no movimento comunista. Não esteve entre as últimas 
razões dessa decadência a rapidez com que se consumava o destino 
político dos dirigentes na voragem das lutas de fração, bem como 
a consequente caducidade da elaboração teórica ligada ao nome 
dos derrotados. Elevam-se assim imerecidamente ao papel de teóri- 
cas figuras de segundo plano, como Martinov, que se especializam 
numa repetição vazia das fórmulas canônicas do “leninismo”; e 
aumenta a importância do papel dos “especialistas”, os quais, po- 
rém, aventuram-se ainda menos do que antes em elaborações autô- 
nomas, ou, se o fazem, é para pô-las desenvoltamente a serviço 
das exigências da conjuntura política. 


A terceira fase, finalmente, abarca o período compreendido 
entre 1929 e a dissolução do Comintern. Em geral, pode-se dizer 


82. TISD, ibid. 

83. Cf. S. F. Cohen, Bucharin e la rivoluzione bolscevica. Biografia politica 
1888-1938, Milão, 1975; e, em particular, M. Telô, “Analisi del capitalismo 
e teoria della rivoluzione in Bucharin dirigente del Comintern”, in Vários 
Autores, La crisi del capitalismo, cit. 

84. Hobsbawm, “Gramsci e la teoria politica del marxismo”, cit., p. 43. 
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que a tendência ao enrijecimento dogmático de uma forma simpli- 
ficada de marxismo, que se manifestara de modo ainda contrastado 
no estágio anterior, explicita-se agora sem freios. Desaparece quase 
completamente qualquer desenvolvimento crítico do marxismo teó- 
rico: os fermentos que sobrevivem nascem ou fora da — e, com 
freqiiência, em declarada polêmica com a — ideologia oficial da 
Terceira Internacional (podem-se recordar alguns dos desenvolvi- 
mentos mais originais da Escola de Frankfurt ou a reflexão solitá- 
ria de Karl Korsch, a elaboração de Trótski no exílio e as primeiras 
discussões na esquerda comunista sobre a natureza social da URSS), 
ou de modo isolado e subterrâneo, a ponto de terem influência 
somente muitos anos depois, como no caso da mais alta contribui- 
ção, a de Antonio Gramsci. No interior do movimento que se re- 
conhece sem reservas nas posições políticas e ideológicas da Ter- 
ceira Internacional, torna-se cada vez mais nítida, ao contrário, a 
subordinação da atividade teórica à prática política. Se há, em 
geral, uma característica que pode definir o stalinismo como sistema 
ideológico é precisamente esta: a teoria não é um guia para ação, 
mas uma justificação a posteriori da própria ação. As teses stali- 
nistas sobre o aguçamento da luta de classes e sobre o fortaleci- 
mento do Estado na fase mais avançada da construção do socialismo 
representam, desse ponto de vista, o exemplo talvez mais ilumina- 
dor. Dentro desse quadro de conjunto, é particularmente marcante 
a fixidez do esquema teórico que se aplica à realidade capitalista 
em profunda transformação, o que impede uma compreensão ade- 
quada da crise econômica mundial e das repercussões dela sobre 
a natureza do Estado 8. 


Todavia, talvez seja excessivo falar — ainda que apenas para 
esse período — de “paralisia” ou de “esclerose” teórica do marxis- 
mo da Terceira Internacional. Seria equivocado esquecer que, em 
torno de meados dos anos 30, a estratégia de transformação política 
— ou seja, da transição ao socialismo — conheceu desenvolvi- 
mentos significativos. Os mais importantes são, seguramente, Os 
ligados à busca de uma nova estratégia para a conquista do poder, 
conduzida pelo grupo dirigente do Partido Comunista Chinês. Mas 
não devem ser subestimados — nem podem ser circunscritos exclu- 


85. Cf., por exemplo, E. Varga, 1 due sistemi, Milão, 1976. Para uma análise 
aguda e lúcida dessas carências, cf. F. Claudín, La crisi del movimento co- 
munista. Dal Comintern al Cominform, Milão, 1974, e, sobretudo, F. Sbar- 
beri, 1 comunisti italiani e lo Stato, Milão, 1980. 
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sivamente ao terreno da tática — os novos impulsos que presidem 
a elaboração da política das frentes populares nos países capita- 
listas do Ocidente, e que — embora com muitas reticências e 
contradições — contêm in nuce uma colocação teórica nova da 
relação entre democracia e socialismo 8; nem tampouco, em casos 
particulares como o da Áustria, o esforço realizado pela intelligent- 
zia comunista no sentido de refletir, em termos novos e mais ade- 
quados à dramaticidade da situação internacional, sobre uma ques- 
tão como a nacional *”, 


O dado comum a esses desenvolvimentos é representado pela 
urgência de submeter a revisão noções teóricas cujas aplicações no 
terreno prático revelam um conteúdo inadequado, como, em par- 
ticular, as relativas às alianças, à relação entre partido e classe, às 
formas do domínio estatal, etc. Mas essa revisão não se efetua 
“através de uma elaboração teórica original, explicitamente desen- 
volvida, mas sobretudo através da crescente décalage entre as velhas 
fórmulas teóricas e a nova prática política 8, Não é casual, por 
exemplo, que — nos anos em que a luta contra o fascismo se torna 
o ponto central da estratégia da Terceira Internacional (1934-1939) 
— Os elementos mais originais de renovação da análise comunista 
desse fenômeno estejam todos ou quase todos contidos em um 
texto eminentemente político, como o informe de Dimítrov ao VII 
Congresso, enquanto a única elaboração de alcance “teórico” (ou 
que se supõe tal) que continua a circular sobre o tema está contida 
no livro de Palme Dutt, Fascism and social revolution, escrito 
segundo uma perspectiva que reflete ainda, em grande parte, os 
esquemas do “terceiro período” e do social-fascismo 8°., Num con- 
texto dominado pela subordinação da atividade teórica à prática 


86. Cf. F. de Felice, Fascismo, democrazia, fronte popolare, cit.; e A. Agosti, 
“Riforme e rivoluzione nel!'Internazionale comunista fino al VII Congresso”, 
in Vários Autores, Riforme e rivoluzione nella storia contemporanea, ed. por 
G. Quazza, Turim, 1977. 

87. Cf., em particular, [A. Klahr], Die nationale Frage und Österreichs 
Kampf um seine Unabhágigkeir. Ein Sammelband, introdução de J. Kople- 
ning, Paris, 1939; e os artigos de E. Fischer publicados em Kommunistiche 
Internationale depois de 1934. 

88. S. Wolikow, “Le PCF et l'Internationale communiste”, in Cahiers d'his- 
toire de VInstitut Maurice Thorez, 1978, n.º 25-26 e 27. Esse ensaio consti- 
tui talvez a mais estimulante contribuição metodológica aparecida recente- 
mente sobre a história da IC. 

89. R. P. Dutt, Fascism and Social Revolution, Londres, 1934. 
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política, não surpreende que sejam os dirigentes políticos por exce- 
lência, como é precisamente o caso de Dimítrov, ou como Manuil- 
ski, a se encarregarem de emprestar dignidade teórica às tentativas 
e às improvisações de uma política empírica: cabe-lhes a difícil 
tarefa de adaptar essa sistematização à única versão do marxismo- 
leninismo admitida como legítima, a versão representada pelo de- 
senvolvimento do pensamento de Stalin, a quem é agora reservado 
um monopólio absoluto no campo do enriquecimento da teoria. 


4. Os grupos dirigentes nacionais 


“Também nós somos o Comintern; e, por enquanto, discutimos no 
Comintern. E, quando houver uma decisão do Comintern, isso 
significará que chegamos a um ponto de vista comum através de 
uma discussão entre nós”. 


Nesses termos “libertários e igualitários”ºº, Ruggero Grieco 
formulava, ainda em 1939, a relação entre O Comintern e suas 
seções. Com efeito, tende-se frequentemente a identificar o Comin- 
tern com seu restrito aparelho de decision makers atuante em Mos- 
cou, e corre-se o risco de esquecer que ele foi também, efetiva- 
mente, a Internacional dos partidos comunistas. Esses últimos 
nunca foram apenas os centros de recepção de uma linha elabo- 
rada e transmitida pelo alto, mas representaram por sua vez — 
em proporção obviamente diversa, de acordo com sua importância 
respectiva — fatores ativos na construção da substância do movi- 
mento comunista internacional. Desse ponto de vista, os grupos 
dirigentes nacionais fazem parte, a pleno título, dos “estados- 
maiores” daquele movimento. Um perfil coletivo e comparado desses 
grupos dirigentes (ou pelo menos de alguns dos mais importantes) 
poderia constituir o objetivo de uma investigação fascinante e bas- 
tante complexa, que até agora não foi realizada, e que — na falta 
de um número satisfatório de estudos apropriados sobre a geografia 
e a composição social dos partidos comunistas 91 — é tarefa impos- 


90. A expressão é de E. Ragionieri, que examinou as atas da Comissão ita- 
liana no X Pleno, na qual figura também a intervenção de Grieco. Cf. “To- 
gliatti, Grieco e Di Vittorio alla commissione italiana del/Internazionale 
comunista”, in id., La Terza Internazionale, cit., p. 330. 

91. As contribuições importantes que se referem exaustivamente ao periodo 
que aqui examinamos são muito poucas. O trabalho mais importante continua 


147 








sível para um único estudioso. Todavia, alguns dados sigmiticativos 
podem ser resumidos, quando mais não fosse para fornecer mate- 
rial para futuros aprofundamentos. 


Comecemos examinando o registro civil, que não é privado 
de importância se tivermos presente o orgulho polêmico com o 
qual Paul Vaillant-Couturier reivindicava para o movimento comu- 
nista a qualificação de “jeunesse de la vie”. Com efeito, durante 
toda a década de 20, a idade média do dirigente comunista era 
bastante baixa: no corpo de funcionários do KPD (cerca de duzen- 
tas e cinquenta pessoas), ela era de trinta e cinco anos e meio em 
1924, de trinta e sete em 1929, Na Zentrale eleita em 1924, 
12,5% dos membros tinham menos de trinta anos, enquanto 62,5% 
tinham menos de quarenta; na que foi eleita em 1929, somente 
5,5% tinham menos de trinta, mas 61% ainda tinham menos de 
quarenta. No Comitê Central do PCI eleito em 1922, quatro mem- 
bros em quatorze (28,5%) tinham menos de trinta anos, e doze 
(85,7%), menos de quarenta 3; no CC eleito em 1931 (do qual 
conhecemos os dados do registro civil de treze dos dezessete 
membros), não há mais membros com menos de trinta anos, mas 
quatro (20,7%) têm ainda menos de trinta e dois, enquanto onze 
(84,6%) têm menos de quarenta. Esses dados são seguramente 
análogos para a grande maioria dos partidos comunistas. Aliás, 
para os partidos das áreas coloniais e semicoloniais, a característica 
da juventude é ainda mais marcada: a idade média dos membros 


a ser o de H. Weber, Die Wandlung des deutschen Kommunismus. Die Stali- 
nisierung der Kpd 1924-1929, Frankfurt-Viena, 1969 (em particular o vol. II). 
Cf., de resto, Annie Kriegel, Aux origines du communisme français 1914- 
1920, Paris-Haia, 1964; id., Les communistes français, Paris, 1968; N. Gla- 
zer, The Social Basis of American Communism, Nova Iorque, 1961. Para o 
PCI, são bastante úteis, sob esse aspecto, os livros de R. Martinelli, Z} Par- 
tito comunista italiano 1921-1926. Politica e organizzazione, Roma, 1977, e 
T. Detti, Serrati e la formazione del PCI, Roma, 1972. 

92. Os dados sobre o KPD elaborados aqui e nas páginas seguintes são ex- 
traídos de Weber, Die Wandlung, cit.; E. Collotti, Die Kommunistische Partei 
Deutschlands 1918-1933. Ein bibliographie-Beitrag, Milão, 1961; H. Durnke, 
Die Kpd von 1933 bis 1945, Colônia, 1972; Geschichte der deutschen Arbei- 
terbewegung, vols. IV-V, Berlim, 1969. 

93. Os dados sobre o PCI elaborados aqui e nas páginas seguintes são extraí- 
dos de P. Spriano, Storia del partito comunista italiano, vols. I e II, Turim, 
1967 e 1969; Martinelli, IL partito comunista italiano, cit.; F. Andreucci e 
l. Detti, I! movimento operaio italiano. Dizionario biografico, vols. LV, 
Roma, 1975-1978. 
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do Birô Político do PC chinês em 1927 é de trinta e cinco anos; 
e, em 1935, cai para trinta e três”. Deve-se notar que a idade 
média bastante baixa permanece uma constante, pelo menos nos 
anos 20, mesmo com a modificação da composição social dos grupos 
dirigentes (cf. mais adiante). No que se refere aos anos 30, é bas- 
tante arriscado tentar generalizações, já que a condição de clan- 
destinidade em que se encontravam, em número cada vez maior, 
os partidos comunistas torna frequentemente difícil reconstruir de 
modo não sumário a composição de seus órgãos dirigentes. O dado 
de que dispomos para o PCF (no qual a idade média do Birô 
Político passa de trinta e sete anos em 1926 para quarenta e sete 
em 1936 °), de qualquer modo, aparece como significativo de uma 
tendência à elevação: uma elevação que não pode ser imputável 
apenas à passagem de uma década e ao correspondente envelheci- 
mento dos quadros, porque até pelo menos 1930 a flutuação na 
composição dos grupos dirigentes, embora menos acentuada do que 
no período 1922-1926, continua a ser significativa (cf. adiante). 


A baixa idade média dos dirigentes comunistas faz com que 
eles habitualmente não tenham precedentes de longa militância no 
movimento operário. Todavia, os dados de que dispomos podem 
ser fonte de algumas surpresas. Em 1924, 61% do corpo de fun- 
cionários do KPD pertencera a organizações do movimento operá- 
rio antes de 1916; e apenas 3% eram representados por recrutados 
depois de 1920; no conjunto, somente 18% eram formados por 
militantes que se haviam inscrito diretamente no KPD entre 1918 
e 1924. Na Zentrale eleita nesse mesmo ano de 1924, o percen- 
tual dos já organizados antes de 1916 sobe para 81,2%. A relação 
se modifica gradualmente com o passar dos anos: em 1927, 56% 
do corpo de funcionários do KPD haviam aderido ao movimento 
operário antes de 1916, 6% depois de 1920; no mesmo ano, os 


94. Os dados sobre o PCC elaborados aqui e nas páginas seguintes são ex- 
traídos de J. P. Harrison, The Long March to' Power. A History of the Chi- 
nese Communist Party 1921-1972, Nova Iorque, 1972 (tabelas nas pp. 101, 
157, 223, 293); e de D. Klein e A. Clark, Dictionary of Chinese Communism, 
Cambridge (Mass.), 1970. 

95. Os dados sobre o PCF elaborados aqui e nas páginas seguintes são ex- 
traídos de Kriegel, Les communistes français, cit.; J. Fauvet, Histoire du parti 
communiste français, Paris, 1977; R. Wohl, French Communism in the Ma- 
king, 1914-1924, Stanford, 1966; M. M. Drachkovitch e B. Lazitch, “The 
Third International”, in id., The Revolutionary Internationals, Stanford-Ox- 
ford, 1966. 
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component, e . = 5 
enquanto S da Zentrale já organizados antes de 1916 são 64,7%, 


Saio Ri inscritos diretamente no KPD já formam 17,6%. O 
dos funcio nitido tem lugar em 1929; nessa data, somente 42% 
enquanto Nários militaram no movimento operário antes de 1916, 
Os que aderiram a esse movimento depois de 1920 re- 

m 20% (globalmente, os que aderiram diretamente ao 
macai A pelo USPD — Partido Social-Democrata Ale- 
Alemão — Ndente — ou pelo SPD — Partido Social-Democrata 
coro “o constituem 18%). Num lapso de tempo tão breve, 
me a vai de 1924 a 1929, a mudança não pode evidente- 
de geraçõe, Plicada apenas em termos de uma normal substituição 
vos do pros deve ser recordado um dos aspectos mais significati- 
pi ea SO de bolchevização, que consiste na resoluta tenta- 
Par verdadeiras ou supostas sobrevivências social-demo- 


presentava 
KPD sem 


a ftonco dos partidos comunistas. Essa tentativa, no KPD, 
fr eqüentem 5 longe do que em qualquer outro partido, e assumiu 
ts patrimg Os traços de um radical acerto de contas com todo 
Renee "PO teórico e organizativo. Em outros partidos, o pro- 
Comitê Cen, (cado de modo menos traumático. Se consideramos o 
e organisa do PCI eleito em 1926, constataremos que a relação 
COMIN zados antes de 1917 e organizados depois daquela data 
dificar leve Ser praticamente a mesma, chegando inclusive a se mo- 
RET A ente em favor dos primeiros (80% contra 20%), com 
1931 é que fag de 1922 (78,6% contra 21,4%); somente em 
1917 contra à tendência se inverte (61,5% organizados antes de 
ficativo que 38,5% organizados depois daquela data), mas é signi- 
quais dispo henhum dos treze membros do Comitê Central dos 
(dezana: a de informações suficientes tenha deixado de ter 
breve, no p Pois da fundação do PCI) uma militância, ainda que 
frances apre tido Socialista Italiano. O caso do grupo dirigente 
Tél doi pronta, sob esse aspecto, um caráter intermediário, po- 
1926, 66,60, MO daquele do KPD. No Birô Político eleito em 
operário ante dos componentes haviam militado no movimento 
udo TÃO de 1917, 16% haviam aderido diretamente ao Par- 
VII Congres, à depois de 1920. No Birô Político eleito depois do 
anteriores So, em março de 1932, os militantes com atividades 
aderiram ao 1917 caem para 45,1%, enquanto aumentam os que 
1926, passar Movimento operário entre 1917 e 1920 (de 16,6%, em 
dorso a para 36,4%), e continua quase invariado o número 
S diretamente pelo PCF (18,2%). 


Seria s ea ; ; 
“&uramente arbitrário generalizar esses dados (até mes- 
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mo o último, que parece o mais representativo de uma tendência 
comum) para o conjunto do movimento comunista. Também nesse 
caso, os partidos comunistas das áreas coloniais e semicoloniais 
têm uma história própria, sendo na maioria dos casos dirigidos por 
homens que aderiram diretamente ao comunismo depois da guerra 
mundial (embora não se deva subestimar nem o peso de anterio- 
res experiências sindicalistas, sensível em alguns países da América 
Latina, ou mesmo social-democratas, como na Indonésia, nem o 
fato de que muitos futuros dirigentes comunistas pertenciam a 
movimentos nacionalistas radicais, como na China). De modo geral, 
pode-se dizer que — nos casos em que O movimento operário tinha 
sólidas e enraizadas tradições — os dirigentes comunistas dos anos 
20 e 30 militaram, em sua nítida maioria, nas organizações políticas 
e sindicais de seus países antes de 1917 e, com fregiiência, antes 
de 1924. 


Mais difícil é determinar o diferente peso dos componentes 
constitutivos dos partidos comunistas na evolução de seus grupos 
dirigentes. Antes de mais nada, é uma tarefa árdua fixar critérios 
de classificação para um terreno instável e flutuante como a perti- 
nência a um grupo ou a uma corrente política. Annie Kriegel 
tentou fazê-lo, identificando na origem dos partidos comunistas 
uma componente de “extrema esquerda” e uma componente de 
“ultra-esquerda”: a primeira, expressão de uma “espécie de orto- 
doxia, de centralidade revolucionária”, que mergulha suas raízes 
na esquerda radical da Segunda Internacional, e que — quaisquer 
que tenham sido suas posições originais — termina por aceitar 
“a hegemonia do leninismo”; a segunda que, em cada oportunidade 
concreta, apresenta-se “como uma simples vertente da corrente 
central ortodoxa, da qual substancialmente não se diferencia”, ou, 
ou contrário, como “uma força que busca substituir a corrente 
central ou expulsá-la” %. Buscando precisar ainda mais essa indi- 
cação e adaptá-la melhor à especificidade das diversas situações ?”, 
podem-se determinar — de modo muito aproximativo — as seguin- 
tes componentes constitutivas dos partidos comunistas que se vão 


96. A. Kriegel, “La crisi rivoluzionaria 1919-1920. Ipotesi per la costruzione 
de un modello”, in Vários Autores, Problemi di storia delľ Internazionale 
comunista, cit., p. 29. 

97. Veja-se a respeito, para um tratamento mais amplo, o meu ensaio “As 
correntes constitutivas do movimento comunista internacional”, incluído neste 
volume da História do Marxismo. 
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formando entre o fim de 1918 e o início de 1921: 1) uma esquerda 
radical que, desde outubro de 1917, adere — com variados graus 
de consciência — às teses bolcheviques sobre a ditadura burguesa 
e a democracia proletária e sobre a necessidade de uma nova 
Internacional (Liga de Espártaco e outros grupos na Alemanha, 
tribunistas na Holanda, o grupo do Partido Socialista Britânico na 
Inglaterra, o Comitê pela Adesão à Terceira Internacional na 
França, futuros grupos do Soviet e do Ordine Nuovo na Itália); 
2) uma esquerda de tendência anarco-sindicalista, fragmentada por 
sua vez numa variedade de correntes com atitudes muito diferencia- 
das em relação ao bolchevismo (grupos de Sigrand e Péricat na 
França, grupos de Rothziegel e Kisch na Áustria, setores do grupo 
de Bremen e depois dos Internationale Kommunisten Deutschlands 
na Alemanha, vários setores da CNT — Confederação Nacional 
do Trabalho — na Espanha, esquerda social-democrata norueguesa, 
IWW e Partido Socialista Trabalhista nos Estados Unidos, Partido 
Socialista Trabalhista e Federação dos Trabalhadores Socialistas 
na Grã-Bretanha), cuja adesão à Terceira Internacional é fregiiente- 
mente, mas não sempre, fruto de um entusiasmo momentâneo ou 
de um equívoco sobre a posição “antiestatista” dos sovietes; 3) 
uma esquerda socialista, fruto da cisão das correntes “centristas” 
ocorrida entre 1919 e 1920, e herdeira ideológica, com vários mati- 
zes, da corrente “ortodoxa” da Segunda Internacional (maioria 
dos partidos social-democratas sérvio e romeno, esquerda marxista 
na Tchecoslováquia, esquerda do grupo Reconstruction na França, 
esquerda maximalista de Marabini e Graziadei na Itália, esquerda 
do USPD na Alemanha, etc.). O enquadramento de toda uma série 
de grupos e frações dessas três posições, contudo, permanece pro- 
blemático: por exemplo, o grupo da Vie Ouvrière na França oscila 
entre a primeira e a segunda categoria, assim como a ala “tribunis- 
ta” na Holanda; e as federações juvenis socialistas, que via de 
regra deram uma contribuição numericamente consistente à forma- 
ção dos partidos comunistas, compreendiam em seu seio represen- 
tantes de todas as três tendências supracitadas. 


Se considerarmos a evolução dos grupos dirigentes comunis- 
tas nos vinte anos subsegientes, constataremos facilmente que o 
peso dos elementos da segunda tendência (que se identifica grosso 
modo com a “ultra-esquerda” de Annie Krieger), menor embora 
não negligenciável no início, tende a diminuir e quase a desapare- 
cer. De maneira diversa em cada oportunidade, conforme a especi- 
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ficidade da história de cada partido, é grande — ao contrário 

o peso da primeira e da terceira tendência. Na Alemanha, o destino 
político da corrente espartaquista passa por momentos de alternân- 
cia: ela desfruta de uma notável influência — sob alguns aspectos, 
decisiva — até 1923; sua importância é fortemente redimensionada 
em 1924-1925, coincidentemente com a campanha contra o “lu- 
xemburguismo” travada pela esquerda; retoma vigor com a presen- 
ça na Zentrale dos “conciliadores” em 1927-1928; e sofre um novo 
colapso ng momento da ofensiva contra a “direita” em 1929. Con- 
tudo, o fato que mais se destaca, na dinâmica interna do grupo diri- 
gente do KPD, é representado pelo peso crescente assumido pelos 
militantes que haviam pertencido à ala esquerda do USPD, que 
conflui no Partido Comunista no Congresso de Halle (outubro de 
1920); na Zentrale de 1929, composta por trinta e seis membros, 
eles são dezoito, enquanto os ex-espartaquistas não passam de oito. 
No PCI, a ascensão do grupo gramsciano (em boa parte de matiz 
ordinovista) à liderança do partido está ligada também à sua capa- 
cidade de assimilar e integrar, com maior eficácia do que a de- 
monstrada pelo grupo de Bordiga, a componente da “esquerda 
maximalista” (enriquecida, nesse meio tempo, pela contribuição dos 
“terceiristas””). Na Franca, os processos são menos lineares: os quatro 
dirigentes reeleitos sem interrupção para o Birô Político do PCF 
de 1926 a 1937 (Cachin, Monmousseau, Sémard, Thorez) parecem 
personificar de modo significativo todo o arco das componentes 
que concorreram para a fundação do PCF (esquerda de Recons- 
truction, Comitê pela Adesão à Terceira Internacional, esquerda 
sindical). Na realidade, porém, o desgaste das componentes “histó- 
ricas” revela-se aqui mais acentuado do que na Alemanha ou na 
Itália: tanto assim que, entre o fim dos anos 20 e o início dos 
anos 30, irá se criar uma espécie de vazio de liderança, temporaria- 
mente preenchido pela busca e efêmera ascensão a posições diri- 
gentes de um conjunto de quadros provenientes da Federação Juve- 
nil (Barbé, Célor, Ferrat, Billoux) %. Em outros partidos, a distri- 
buição do peso das componentes originárias na dinâmica dos gru- 
pos dirigentes é complicada por elementos de outra natureza: 
assim, no caso do Partido iugoslavo, a alternância de diferentes 


98. Observações bastante pertinentes sobre as diversas componentes do gru- 
po dirigente do PCF e sobre suas vicissitudes estão em Wohl, French Com- 
munism in the Making, cit. 
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lideranças liga-se a conflitos mais ou menos subterrâneos entre as 
diversas componentes nacionais, assistindo-se uma gradual erosão 
da hegemonia sérvia”; já no caso do PC norte-americano, obser- 
vu-se a uma lenta dissolução do predomínio inicial das federações 
estrangeiras. 


No conjunto, portanto, emerge um quadro extremamente hete- 
rogêneo e variado, no interior do qual, de qualquer modo, desta- 
ca-se um dado significativo: a elevada taxa de flutuação nos grupos 
dirigentes comunistas. Vejamos também aqui alguns dados: na 
Zentrale do KPD eleita em 1920, somente quatro membros num 
total de treze (20,7%) já figuravam na que havia sido eleita no 
congresso de fundação, no ano anterior; na Zentrale eleita em 
1921, o número de reconfirmados foi de 28,5%; na eleita em 1923, 
de 42,8%; em 1924, de 25%; em 1927, de 23,5%; em 1929, de 
38,8% (mas somente 16,6% dos membros já estavam presentes na 
Zentrale em 1924). No Birô Político do PCF, somente dois em 
sete membros (28,5%) já figuravam no que fora eleito em 1922; 
no eleito em 1926, 25% foram reconfirmados (apenas 8,3% em 
relação a 1922); no eleito em 1929, o número se eleva para 54,5% 
(mas restam apenas 9% em relação a 1924). Embora com algumas 
variações, portanto, a taxa de flutuação continua muito alta até 
o limitar dos anos 30: os pontos máximos são alcançados entre 
1924 e 1926, coincidindo com a fase mais intensa da bolchevização. 
Depois de 1929, com a cessação dos abalos provocados pelas lutas 
internas do Partido russo, assiste-se a uma nítida inversão de ten- 
dência. Para o KPD, a elaboração dos dados é mais difícil, seja 
por causa da ausência de Congressos nacionais entre 1929 e 1934, 
scja por causa da onda de repressão que se abateu sobre o partido 
em 1933, alterando dramaticamente sua fisionomia. Segundo os 
dados fornecidos por Pieck em 1935, de um corpo de funcionários 
de cerca de quatrocentas pessoas, 5,6% foram assassinados; 51,8%, 
presos; 29,6%, obrigados a emigrar; 10% abandonaram o partido; 
c somente 3,4% continuaram em liberdade 190, Todavia, permane- 


“4, Dos oito membros do Comitê Central do Partido Comunista Iugoslavo 
eleito em julho de 1922, seis eram sérvios, um esloveno e outro de naciona- 
lidade incerta, No Birô Político reorganizado por Tito no final de 1937, ao 
contrário, figuravam apenas um sérvio, três eslovenos, um montenegrino e 
um croata. Cf. P. Shoup, Communism and the Yugoslav National Question, 
Novn lorque, 1968, p. 37. 

100. Cf. Duhnke, Die Kpd von 1933 bis 1945, cit., p. 105. 
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cem alguns dados extremamente significativos: enquanto do corpo 
de funcionários ativos em 1924 nada menos de 42% foram expul- 
sos do partido, daquele em serviço em 1929 somente 4% foram 
expulsos. Na Zentrale eleita na Conferência de Berna (1939), doze 
em dezessete membros (70,5%) já haviam sido eleitos pela Confe- 
rência de Bruxelas (1935); e, na que fora eleita por essa última, 
pelo menos nove em um total de quinze (60%) já haviam feito 
parte de Zentralen anteriores. Para o PCF, possuímos dados menos 
fragmentários: seis dos sete membros do Birô Político eleito em 
1930 já haviam sido membros do de 1929; no Birô Político eleito em 
em 1932, ampliado para onze, foram novamente reconfirmados 
seis dos sete membros já eleitos em 1930. No Birô Político eleito 
em 1936, todos os nove componentes já figuravam no mesmo órgão 
em 1932; e, no de 1937, sete em nove foram reconfirmados (mas 
os dois novos já haviam sido indicados como suplentes no ano 
anterior). 

Se a tendência é inequívoca (e é confirmada, em geral, pelos 
poucos dados que temos à disposição para os outros partidos !º!), 
ela dá lugar a pelo menos duas observações. Em primeiro lugar, 
a taxa de flutuação nos grupos dirigentes tende a diminuir precisa- 
mente quando assume as mais alarmantes dimensões para o con- 
junto dos membros do partido 12; em segundo lugar, como o de- 
monstra de modo eloquente o caso do PCF, nem sempre a mudança 
de linha política se reflete numa alteração da composição dos órgãos 
dirigentes: o que confirma que a estabilidade de direção dos parti- 
dos comunistas é frequentemente alcançada ao preço de fortes 
limitações da dialética política interna. 

No que se refere à composição social dos grupos dirigentes 
comunistas, há um dado que salta imediatamente à vista: a relação 
numérica entre intelectuais e operários (as duas categorias sociais 
que constituem a grande maioria de tais grupos) modifica-se cada 


101. Também nesse caso, porém, a experiência do Partido Comunista Chinês 
revela-se anômala: a taxa de flutuação no grupo dirigente tende nele a se 
elevar em vez de diminuir com o passar do tempo. Enquanto no Birô Polí- 
tico eleito em 1927 figuram cinco membros num total de nove (55,5% ) que 
já estavam presentes em 1924, no Birô Político eleito em 1935 somente dois 
membros em dez (20%) já haviam estado presentes no mesmo organismo in- 
dicado em 1928. O corte representado na história do comunismo chinês pelo 
trágico ano de 1927 destaca-se assim em toda a sua evidência. 

102. Cf. Borkenau, World Communism, cit., cap. XXI, e TISD, HJ, 1, em 
particular a nota introdutória ao cap. II. 
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vez mais nitidamente em favor dos operários. Lazitch e Drachko- 
vitch vêem nessa transformação o efeito sociológico de uma opção 
política: a opção — que eles atribuem à gestão zinovieviana do 
Comintern — em favor da “gradual substituição dos revolucionários 
profissionais da época de Lênin por burocratas profissionais” 103, 
Carr tende a situar o momento decisivo da virada não em 1924- 
1926, mas no início de 1929; e vê nela “um reflexo da orientação 
de esquerda então predominante no Comintern e (...) uma reação 
contra a desordem provocada anteriormente pelos intelectuais dissi- 
dentes”, chegando à conclusão de que “o critério essencial das novas 
designações era a pronta e segura submissão às diretrizes de Mos- 
cou” 104, Esses juízos contêm indubitavelmente uma parte de ver- 
dade, mas apresentam o risco de esquematizar excessivamente um 
processo que, a um exame mais detido, apresenta-se como algo 
muito diferenciado e não igualmente rápido e profundo em todos 
os partidos. 


Consideremos alguns dos muitos casos sobre os quais dispo- 
mos de dados confiáveis. No KPD, a Zentrale eleita no início de 
1919 contava com 83% de intelectuais, mas já a formada depois 
do Congresso de Halle compreendia 46% de operários e 38% de 
intelectuais. Nos anos subsegientes, a relação se modifica ainda 
mais em detrimento desses últimos: em 1924, é de 50% contra 
31%; em 1927, de 58,8% contra 17,6%: em 1929, de 69,4% 
contra 13,9%. Invariado ou quase, permanece nesses anos o percen- 
tual de empregados e de técnicos (oscilante entre 12,5% e 16,6%), 
enquanto os camponeses estão inteiramente ausentes. No corpo de 
funcionários (portanto, numa amostragem muito mais ampla), a 
predominância dos operários é ainda mais marcada: e a incidência 
dos intelectuais aparece percentualmente cada vez menor, ao passo 
que o peso das demais categorias — ainda que modesto — é maior. 
Entre os operários aumenta ligeiramente, entre 1924 e 1929, o 
percentual dos não qualificados em relação aos qualificados. Depois 
de 1929, cresce fortemente o número dos operários desempregados. 
No caso alemão, em última instância, a virada decisiva parece ter 
ocorrido já no Congresso de Halle, que levou para o KPD os qua- 
dros operários do USPD. A campanha de bolchevização acentua 


103. Drachkovitch e Lazitch, “The Third International”, cit., p. 181. 

104. E. H. Carr, The Russian Revolution. From Lenin to Stalin (1917- 
1929), Londres, 1979, p. 180 [ed. brasileira: 4 Revolução Russa de Lênin a 
Stalin (1917-1929), Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1981]. 
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uma tendência já em ato, na medida em que — com a opção pela 
estruturação por células — ela implica um enraizamento efetivo e 
durodouro do partido nas fábricas (nesse sentido, a tese da ascensão 
dos “burocratas profissionais” é muito pouco convincente), enquan- 
to o golpe final na influência dos intelectuais foi desferido pela 
eliminação dos “conciliadores”. 


O grupo dirigente do PCF apresenta uma evolução análoga, 
ainda que — nesse caso — o salto decisivo pareça ter se verificado 
por volta de 1923-1924. Entre o Congresso de Marselha (1921) e 
o de Lille (1926), os operários presentes no Comitê Central do 
Partido passaram de 12,5% para 48,7%; e sua ascensão continuou 
em ritmo quase tão intenso nos anos subseqiientes: em 1929, 69,5% 
dos membros do Comitê Central eram constituídos por operários; 
em 1932, esses já eram 76,5%. A influência dos intelectuais, que 
declinou bruscamente na primeira metade dos anos 20, manteve-se 
em seguida em níveis baixos, mas constantes: no Birô Político, com- 
posto entre 1926 e 1937 por um número de membros que oscilava 
entre seis e onze, sempre está presente pelo menos um intelectual, 
assim como quase sempre está presente um artesão ou um empre- 
gado. Também no PCF, os camponeses permanecem excluidos dos 
órgãos dirigentes mais restritos, mas são amplamente representados 
no Comitê Central. Os pontos máximos do peso operário no Birô 
Político são registrados em 1930 (85,7%) e em 1936 (77,7%), en- 
quanto o mínimo (surpreendentemente) ocorre em 1929 (54,5%). 


Uma situação não muito diversa pode ser registrada em toda 
uma série de outras seções do Comintern, como os partidos comu- 
nistas da Tchecoslováquia, da Iugoslávia, dos Estados Unidos, do 
Japão. Há, contudo, anomalias e mesmo exceções que merecem ser 
assinaladas. Para o Partido Comunista Britânico, por exemplo, dis- 
pomos apenas de dados framentários e incompletos; mas, na me- 
dida em que eles permitem a reconstrução de uma tendência, parece 
ser possível afirmar que a correlação entre operários e intelectuais 
no Comitê Executivo eleito pelo Congresso de Manchester em maio 
de 1924 (68,75% contra 32,25% !%5) reflete uma situação anterior 
à bolchevização e que se mantém substancialmente inalterada tam- 
bém nos anos subseqiientes, de acordo com a fisionomia de um 
partido que é menos atingido do que os outros pelo fenômeno da 


105. Sixth Conference of the Communist Party of Great Britain, May 17%, 
18* and 19%”, Londres, s.d., p. 79. 
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flutuação dos grupos dirigentes. Igual e ainda mais notável é o 
caso do PCI !%, Entre o Congresso de Roma (1922) e o de Lyon 
(1926), ou seja, num arco de tempo que corresponde à bolchevi- 
zação do movimento comunista internacional, o peso dos inte- 
lectuais no Comitê Central permanece invariado e muito elevado 
(57%), enquanto o dos operários eleva-se apenas de 21,4% pata 
33,5% (em detrimento dos empregados) e se torna notável a inci- 
dência de trabalhadores assalariados agrícolas (9,55% em 1926). 
Somente em 1931 é que há uma nítida inversão de tendência: no 
Comitê Central eleito em Colônia, os intelectuais são 26,3%: os 
operários, 57,9%; e, ao lado desses, há 5,2% de trabalhadores 
agrícolas. Não há dúvida de que se pode detetar nessa inversão 
um reflexo — e não certamente o menos importante — da virada 
de 1930, ainda que essa virada, paradoxalmente, leve à exclusão 
de um consistente núcleo de militantes operários: Tresso, Ravazzoli, 
Bavassano, Recchia. De qualquer modo, o percentual dos intelectuais 
nos organismos dirigentes do PCI permaneceu ainda notavelmente 
mais elevado do que a média internacional: no Birô Político de 
1931, três dos seis membros são intelectuais ou, pelo menos, não 
são trabalhadores manuais. 

Finalmente, cabe fazer uma referência aos grupos dirigentes 
das áreas coloniais e semicoloniais, na dinâmica dos quais parece 
ainda mais difícil indicar uma tendência geral. Se considerarmos 
os dados relativos ao Partido Comunista Chinês, seremos tentados 
a concluir que o fenômeno do declínio da componente intelectual 
é limitado às seções do Comintern que operam nos países capita- 
listas que o programa da IC de 1928 definia como de alto ou 
médio desenvolvimento: o percentual de intelectuais no Birô Polí- 
tico do PCC cai apenas de 88,8% em 1927 para 80% em 1935; 
e, nesse sentido, a reconversão do partido de uma ótica “operária” 
a uma ótica “camponesa” parece não deixar traços na composição 
social dos seus organismos dirigentes. Mas, se examinarmos os 
dados referentes ao Partido Comunista Brasileiro, iremos nos encon- 
trar diante de uma tendência ainda diversa (que parece, pelo pouco 
que sabemos, bastante representativa da evolução dos partidos 
latino-americanos): a composição social do grupo dirigente origi- 
nário é caracterizada por uma forte presença operária (dos nove 


106. Sobre a importância do caso do PCI no panorama internacional da bol- 
chevização, insistiu corretamente Ragionieri, Palmiro Togliatti, cit., p. 164. 
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delegados ao Congresso de fundação do PCB, em 1922, havia cinco 
operários, dois artesãos e dois intelectuais; e, no Comitê Central 
eleito naquela ocasião, composto de quatro membros, havia três 
operários e um artesão), enquanto a relação entre operários e inte- 
lectuais se torna mais equilibrada no período de maior expansão 
do Partido, em torno de 1934-1935 107, 


5. Impulsos “endógenos” e pressões externas na 
alternância dos grupos dirigentes nacionais 


A definição — certamente muito aproximativa — das caracte- 
rísticas dos grupos dirigentes nacionais e das modificações que eles 
sofrem ao longo dos anos desemboca num quadro tão variado e 
multifacético que é legítimo perguntar em que medida tais modifi- 
cações são devidas às opções e às diretrizes dos organismos centrais 
do Comintern (e, portanto, a intervenções impostas de fora, ou, 
de qualquer modo, a fatores de alguma forma estranhos àquele 
“resíduo nacional” que Annie Kriegel aponta como característica 
ineliminável de todo partido comunista), e em que medida, ao con- 
trário, são imputáveis a fatores por assim dizer fisiológicos — 
ou seja, correspondentes às leis normais de desenvolvimento de 
um partido — e a variáveis endógenas — ou seja, ligadas à espe- 
cificidade da relação entre um dado partido e a natureza da conjun- 
tura política e da realidade social em que ele opera. 


Isso equivale a perguntar, em última instância, qual era o 
espaço efetivo de autonomia desses grupos dirigentes nacionais. 
E aqui cabe recordar, antes de mais nada, os precisos vínculos 
estatutários que — ao considerar os partidos comunistas singulares 
como seções do partido único mundial — submetiam de fato a 
composição de seus órgãos dirigentes ao placet do Comitê Executivo 
da IC, atribuindo a esse último o poder de anular e modificar as 
decisões dos congressos nacionais 18, e estabelecendo, ademais, que 
eles deviam se processar após o Congresso Mundial da IC, a fim 
de oferecer ao Comintern, “em sua qualidade de partido interna- 


107. Cf. R. Chilcote, The Brasilian Communist Party, Conflict and Integra- 
tion, 1922-1972, Nova Iorque, 1974, p. 123 [ed. brasileira: Partido Comu- 
nista Brasileiro. Conflito e Integração — 1922-1972, Rio de' Janeiro, Graal, 
1982]. 

108. Cf., em particular, TISD, II, 1, p. 173. 
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cional centralizado, a possibilidade de fornecer aos partidos singu- 
lares, “de cima para baixo”, com base no princípio do centralismo 
democrático, as diretrizes resultantes das experiência internacionais 
de conjunto” 109, 


Na realidade, como já sublinhamos anteriormente, as regras 
estatutárias tinham nessa matéria um valor secundário, de ratifi- 
cação de uma situação existente, já que as relações entre as seções 
e o Executivo, assim como os equilíbrios internos deste, obedeciam 
de fato a um código não escrito, mas nem por isso menos eficaz, 
fundado sobre o papel de reconhecida preeminência do partido 
russo sobre os “partidos irmãos”. Embora esse princípio se manti- 
vesse firmemente, também o regime das relações entre o centro 
e as seções conheceu uma sensível evolução no decorrer dos anos. 


Os casos de intervenção direta do Executivo na formação dos 
órgãos dirigentes dos partidos singulares foram freqüentes desde 
1922: já o IV Congresso, com uma decisão sem precedentes (mas 
que ninguém pensou em impugnar em termos de princípio), tentou 
pôr fim à crise interna que paralisava o PCF estabelecendo ele 
mesmo os nomes do seu comitê de direção. No ano seguinte, o 
II Pleno do Executivo ampliado adotou o mesmo procedimento 
em face do PCI, indicando taxativamente a dosagem das compo- 
nentes que deviam ser representadas no Comitê Executivo. Em 
seguida, nos anos mais difíceis do processo de bolchevização, a 
praxe de solicitar a uma comissão nomeada pelo Executivo a de- 
signação dos dirigentes de um dado partido tornou-se quase a regra, 
com a diferença, com relação ao passado, de que um dos critérios 
fundamentais para decidir da confiabilidade de um grupo dirigente 
era representado pela adesão deste à linha política da maioria do 
partido russo. Todavia, nesse período, a intervenção do Comintern 
manteve-se relativamente flexível e não perdeu aquele caráter equi- 
librador, de mediação e de composição entre os contrastes internos 
dos partidos singulares e de eqiiidistância, pelo menos formal, em 
face dos “desvios” de direita e de esquerda, um caráter que o 
caracterizara em seus inícios. Foi o que ocorreu, por exemplo, em 
1924 em relação ao Partido Comunista Tchecoslovaco; ou, em 
1926-1928, em relação ao Partido Comunista Polonês, dilacerado 
pelas polêmicas sobre o “erro de maio”, ou seja, sobre a atitude 


assumida no momento do putsch de Pilsudski. De resto, até 1939, 


109. Ibid., I, 2, p. 661. 
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não era inconcebível que um grupo dirigente assumisse e manti- 
vesse por algum tempo a direção de um partido sem gozar da 
plena confiança do Comintern: a liderança do KPD em 1924- 
1925, controlada de fato pela esquerda, era vista com suspeitas 
pelo Executivo, o qual, contudo, não pôde impedir sua ascensão 
e aguardou por mais de um ano o momento de intervir para derru- 
bá-la. E, em 1926, a composição do Birô Político do PCF repre- 
sentou o resultado de uma complexa mediação entre a lógica inter- 
na da luta de frações no partido russo e a dos alinhamentos no 
próprio PCF, não refletindo — em última instância — as indicações 
dadas por Stalin na comissão, e, ao contrário, ratificando a investi- 
dura de um grupo dirigente que era sobretudo expressão das posi- 
ções dos quadros regionais do próprio partido francês 110, 

O momento decisivo da virada nas relações entre o.centro e 
as seções deve ser situado entre o fim de 1928 e o início de 1929, 
e coincide com o fechamento do breve parêntese representado na 
vida do Comintern pela direção de Bukhárin, que tentara — como 
vimos — promover uma descentralização limitada. Já o famoso 
“caso Wittorf”, que foi ocasião de uma nova grave crise interna do 
KPD e constituiu o primeiro elo de uma cadeia de intervenções 
do Comintern na vida interna das suas seções, destinada a alterar 
de modo duradouro a fisionomia delas, representou por si só o 
indicador de uma disposição mais rígida e autoritária do Executivo: 
o anulamento prático da decisão da Zentrale alemã de exonerar 
Thälmann do cargo de secretário do partido, por ter encoberto 
irregularidades administrativas de um seu companheiro de fração, 
não constituía apenas um explícito ato de autoridade, mas assina- 
lava também a renuncia do Executivo a toda pretensão de eqüidis- 
tância e a qualquer preocupação de mediação entre as correntes 
em luta num partido. Ele foi o sinal de uma verdadeira Gleichshalt- 
ung, à qual foram submetidos, no decurso de poucos meses, quase 
todos os grupos dirigentes dos mais importantes partidos comunis- 
tas, colocados diante da alternativa de se dobrarem sem reservas 
à nova linha “de esquerda” patrocinada por Stalin ou de serem 
substituídos. Depois de 1929, a sobrevivência de um grupo diri- 
gente não plenamente aceito pelo Executivo e pela liderança stali- 
nista tornou-se praticamente impossível: desaparece definitivamen- 
te qualquer possibilidade de discutir — e até mesmo de conhecer 


110. Cf. os elementos novos trazidos à luz pela pesquisa de Wolikow, cujos 
resultados são antecipados em “Le PCF e "Internationale communiste”, cit. 
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em suas motivações reais — as opções do partido soviético; e 
somente com extrema cautela, e ao preço de freqüentes autocríticas 
e retratações, será ainda possível conservar uma margem de autono- 
mia na determinação de uma linha política correspondente à espe- 
cificidade nacional de cada partido. Nem mesmo com a virada do 
VII Congresso essa situação mudou de modo mais substancial: se 
é verdade que um partido como o PCF retira de sua nova política 
uma força e um prestígio que o protegem de intervenções excessiva- 
mente diretas na gestão de sua linha, e voltam a dar ao seu grupo 
dirigente uma certa liberdade de manobra, em muitos casos as 
pressões do Comintern sobre a liderança dos partidos comunistas 
nacionais e os remanejamentos que disso resultam no interior dos 
mesmos continuam a representar um meio para condicionar e frear 
os desenvolvimentos da política da frente popular considerados 
como “perigosos”. 

Seria muito interessante conseguir decifrar melhor do que até 
agora se fez qual foi, nesse processo de gradual perda de autoridade 
dos grupos dirigentes nacionais, o papel desempenhado pelos envia- 
dos do Comintern junto aos vários partidos. Essa ulterior forma 
de controle do Executivo — e, através deste, do partido russo — 
sobre as seções foi institucionalizada pelo V Congresso, em 1924. 
O parágrafo 24 do Estatuto então aprovado autorizava o Executivo 
e o Presidium a enviar “plenipotenciários” junto às singulares se- 
ções da IC, definindo assim as funções dos mesmos: 


“O plenipotenciários recebem instruções do Comitê Executivo e 
são responsáveis diante dele pelas suas ações. Os plenipotenciários 
do Comitê Executivo da IC devem ser admitidos em todas as 
assembléias e sessões, tanto dos organismos centrais quanto das 
organizações locais das seções nacionais para as quais tenham si- 
do enviados pelo Comitê Executivo. Esses plenipotenciários reali- 
zam sua tarefa em estreitíssimo contato com a direção central da 
respectiva seção. Apesar disso, nos congressos, conferências ou 
reuniões convocadas pela direção da seção, eles podem defender 
uma opinião divergente daquela da direção do respectivo partido, 
toda vez que isso servir para uma realização coerente das diretrizes 
do Comitê Executivo da IC. Esses plenipotenciários são especifi- 
camente obrigados a controlar a aplicação pelas seções das delibe- 
rações tomadas nas seções do Comitê Executivo da Internacional 
Comunista” 111, 


HI. TISD, II, 1, pp. 176-177. 
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Na verdade, já antes de 1924, a instituição dos enviados era 
uma das bases principais das relações entre o Executivo e as seções. 
Nos anos do cordão sanitário contra a República dos Sovietes 
(1919-1920), eles haviam representado o único meio para estabele- 
cer um contato com o movimento operário dos países capitalistas, 
e não se tinham limitado a desempenhar a função de “correios” 
de material de propaganda e de discussão e de fontes de financia- 
mento, mas tinham tido um papel importante nas ásperas lutas de 
fração que haviam precedido, acompanhado e sucedido o nasci- 
mento dos partidos comunistas. A memorialística é rica de episódios 
e de anedotas sobre tais personagens; e a historiografia tendeu 
frequentemente a recolher essas imagens de modo acrítico, reduzin- 
do a atuação dos enviados a intrigas e manobras, de acordo com 
um juízo que reproduz a amarga recriminação de Paul Levi contra 
os que ele chamava de “turcomanos”: 


“Eles não trabalham em conjunto com a direção dos partidos 
comunistas singulares, mas sempre às suas costas e frequentemente 
contra ela. Desfrutam da confiança de Moscou, ao contrário dos 
dirigentes locais (...). O Comitê Executivo do Comintern atua 
como um Tchrezvicaika [ou seja, como um membro da Tcheca, 
a polícia secreta soviética] que opera fora das fronteiras russas” 112, 


Não se pode pôr em dúvida o fato de que esse quadro era não 
raramente verdadeiro. Especialmente nos primeiros anos, a ativi- 
dade muitas vezes descoordenada e improvisada de alguns enviados 
gerou, em mais de um caso, atritos e confusão: até pelo menos 
1921, o “olho de Moscou” era fregientemente um personagem 
singular, no limite entre o revolucionário profissional e o aven- 
tureiro, inclinado a interpretar de modo extensivo e pessoal um 
mandato do Comintern que, se de fato existia, já era por si 
bastante elástico. As atuações de homens como Degot e Abramo- 
vitch Zalechki na França são bastante típicas a esse respeito !!3; 
e o mínimo que se pode dizer do papel dos enviados do Executivo 
na Alemanha antes da “ação de março” é que ele apresenta aspectos 
desconcertantes, criticados de resto pelo próprio Lênin. Contudo, 
mesmo nessa primeira fase, não faltaram casos em que os enviados 


112. P. Levi, Unser Weg. Wider den Putschismus, Berlim, 1921, pp. 55-56. 
113. Elas são destacadas no ensaio de Lazitch, “Two Forms of Control”, cit,. 
que se baseia principalmente nas relações entre a IC e o PCF. 
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do Comintern tiveram uma função política de primeiro plano na 
elaboração da linha de um partido não por força de uma atividade 
“manobreira”, mas graças à sua capacidade de captar e interpretar 
corretamente a especificidade de um dada conjuntura política: basta 
pensar no papel de Radek no KPD, ou no de Sneevliet primeiro, 
e de Borodin depois, no PC chinês. De qualquer modo, a conotação 
e as funções dos enviados foram paulatinamente sendo submetidas 
a profundas modificações. Depois de 1924, o cargo de “plenipoten- 
ciário” foi assumido por funcionários do aparelho do Comintern, 
responsáveis diante do Executivo, e não permaneceu limitado ao 
cumprimento de missões específicas (para as mais delicadas das 
quais foram fregientemente mobilizados dirigentes de primeiro 
plano, como Manuilski, Togliatti ou Humbert-Droz), mas se esten- 
deu a tarefas de assessoramento permanente junto a essa ou aquela 
seção. Isso atribuiu ao representante do Executivo uma autoridade 
cada vez maior, e, em alguns casos, sobretudo nos partidos menores, 
absolutamente decisivo: e podia ocorrer que ele se servisse dela 
de um modo que chocava a suscetibilidade dos dirigentes locais 
e contribuía para deteriorar o funcionamento interno do partido. 
Casos do gênero foram freqüentes durante aos anos de Zinoviev, 
e muitos partidos lamentaram esse fato, chegando a declarar deter- 
minados plenipotenciários “pessoas não gratas”: assim ocorreu, 
por exemplo, no caso de Guralski (Kleine) na Alemanha, em 1924, 
ou de Pogany (Pepper) nos Estados Unidos, em 1925. Mas, em 
outros casos, o “olho de Moscou” desempenhava suas tarefas com 
senso de medida e de responsabilidade, seja realizando uma paciente 
obra de mediação entre as correntes rivais, seja tornando-se intér- 
prete do que ele considerava como os interesses do partido para o 
qual fora designado, até mesmo em contraste latente com as dire- 
trizes do Executivo: o apelido de “Pelicano” dado pelos comunistas 
italianos a Manuilski, por ter tomado a defesa deles diante do órgão 
central do Comintern, permanece um testemunho significativo disso. 
Naturalmente, as possibilidades que tinha o “plenipotenciário” de 
desempenhar um papel desse tipo se viram comprometidas pelas 
repercussões em cadeia dos conflitos internos do partido russo nos 
demais partidos: de 1924 a 1929, a tarefa deles tornou-se cada vez 
mais frequentemente a de manobrar junto à seção de sua compe- 
tência com o objetivo de alinhar os grupos dirigentes locais às 
posições da maioria do PC(b) da URSS e para isolar e marginalizar 
os fautores da oposição, tornando-se assim instrumentos de uma 
lógica que levava muito mais em conta os alinhamentos do que a 
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dialética das idéias políticas. Depois de 1929, quando o poder 
incontrastado de Stalin extinguiu as lutas internas do partido russo 
e quando se atingiu uma certa estabilidade na composição dos 
grupos dirigentes dos outros partidos, essas intervenções se torna- 
ram menos necessárias: mas o monolitismo e o clima de intole- 
rância agora reinantes na Internacional acentuaram, no enviado 
do Comitern, as funções de tutor de uma linha acima de qualquer 
crítica e de controlador de sua correta aplicação, reduzindo bastan- 
te, desse modo, suas margens de iniciativa autônoma. Todavia, até 
mesmo nos anos 30, os enviados do Comintern cumpriram em 
alguns casos uma função que não foi meramente de transmissão 
de diretrizes provenientes do alto e de verificação da sua execução. 
Fried, por exemplo, que a partir de 1931 atuou como representante 
do Executivo junto ao PCF, teve — de acordo com muitos teste- 
munhos — um papel ativo no favorecimento da evolução da polí- 
tica francesa do Comintern em sentido antifascista !!4, e a documen- 
tação recentemente publicada sobre a missão de Togliatti na Es- 
panha, em 1937, demonstra como — no interior do próprio apa- 
relho do Comintern, — entravam em choque uma linha preocupada 
somente em exercer uma tutela opressiva e sufocante sobre o Partido 
Comunista Espanhol, por um lado, e, por outro, uma linha sensível 
à novidade da experiência que amadurecia no fogo da guerra civil 
e orientada no sentido de favorecer o crescimento e a autonomia 
do grupo dirigente do PCE !!, Por outro lado, precisamente os 
eventos espanhóis de 1936-1939 demonstram como a decisão toma- 
da depois do VII Congresso — a de abolir os delegados e instru- 
tores do Executivo — permaneceu apenas no papel: em 1937, esta- 
vam destacados para trabalhar junto ao Comitê Central do PCE 
pelo menos três dirigentes do aparelho do Comintern além de 
Togliatti (Codovilla, Gerô e Stepanov); e outros atuavam na direção 
das Brigadas Internacionais (Marty, Dehlem, etc.). De resto, estava 
presente na Espanha um número não especificado de agentes da 
polícia política soviética, que tiveram certamente um importante 
papel na repressão desencadeada contra os suspostos trotskistas. 
Não poucos testemunhos de ex-comunistas induzem a crer que agen- 


114. Cf. L. Gallico, Storia del Partito comunista francese, Milão, 1973, pp. 
109-110, nota. 

115. Cf. as “Relazioni della Spagna 1937-1939”, publicadas agora em P. 
Togliatti, Opere, vol. IV, 1, pp. 253-410, bem como a “Introduzione” de P. 
Spriano, pp. XCVII e ss. 
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tes da GPU (depois NKVD) “superentendiam”, desde a metade 
dos anos 30, a atividade de outros partidos comunistas, em relação 
direta com o aparelho de poder stalinista, passando por cima tanto 
dos grupos dirigentes nacionais quanto dos delegados do Comintern 
e até mesmo do Secretariado deste em Moscou. 

Assim, para além das especificações (certamente necessárias) 
sobre o modo pelo qual desempenhavam concretamente seu papel, 
é indubitável que os diversos tipos de “enviados” dos órgãos cen- 
trais do Comintern e do Estado soviético junto aos partidos singu- 
lares (correios financeiros, plenipotenciários, instrutores, conselhei- 
ros militares, agentes da polícia política) exerciam sobre os grupos 
dirigentes de tais partidos um condicionamento que, somado às 
precisas disposições estatutárias existentes e ao “código não escrito” 
a que nos referimos, constituía a última marca de um regime de 
substancial “soberania limitada” dos grupos dirigentes nacionais. 
Qualquer líder que não tenha escolhido romper explicitamente com 
o movimento comunista aprendeu a levar em conta que esse era 
o preço a pagar à idéia-força do “partido mundial da revolução”. 
Mas reconhecer a existência dessa soberania limitada não deve levar 
a conceber as relações entre o centro e as seções como um processo 
de mão única, ou os grupos dirigentes dos partidos nacionais como 
simples emanações do Comintern e meros executores de suas ordens. 
Mesmo nos anos em que a intervenção do Executivo em sua forma- 
ção foi mais direta, a alternância de diferentes grupos dirigentes 
na liderança dos partidos nacionais foi sempre o resultado não 
apenas de pressões externas, mas também de impulsos endógenos, 
o efeito da articulação entre alinhamentos de conveniência e ama- 
durecimentos autônomos de posições políticas. Basta considerar, por 
exemplo, a mudança a que foi submetida a direção do KPD depois 
do “fiasco” de outubro de 1923: certamente pesou, na decisão de 
afastar o grupo Brandler-Thalheimer, tanto a ligação política desses 
últimos com Radek e Trótski quanto a preocupação de isentar o 
Executivo de qualquer responsabilidade pelo fracasso de uma linha 
política; mas não se pode, decerto, ignorar que a ascensão de 
esquerda e do chamado “Mitelgruppe” à liderança do partido consti- 
tuiu o reflexo de uma forte radicalização dos seus quadros de base. 
Por outro lado, se examinarmos a implantação do grupo dirigente 
gramsciano na liderança do PCI, constataremos que só com muita 
dificuldade ela se enquadra no clichê clássico da bolchevização: 
estamos aqui diante do paradoxo de uma direção de “centro-direita” 
que substitui uma direção de “esquerda”, precisamente no mo- 
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mento em que o Comintern registra uma viravolta em sentido radi- 
cal; e a aparente incongruência só pode ser explicada se se levar 
em conta todo o conjunto de fatores internos que haviam minado 
a hegemonia bordiguiana. Até mesmo nos anos em que se fecham os 
espaços para qualquer livre dialética de posições, e se instaura no 
Comintern o mais rígido .monolitismo, o estabelecimento de novos 
grupos dirigentes nem sempre pode ser considerado apenas como o 
resultado de um ato de autoridade “de Moscou”: quando, entre o 
fim de 1928 e o início de 1929, o Partido Comunista Britânico se 
alinha — depois de muitas hesitações — com a política de “classe 
contra classe” traçada pelo IX Pleno da IC, o grupo que assume 
sua direção (Pollitt, Dutt, Arnot) não é simplesmente “imposto” 
ao partido pelo Comintern, mas se faz intérprete de um difuso 
estado de mal-estar e descontentamento que fermenta na base, desde 
o desastroso fracasso da greve geral de 1926, e que encontra seus 
porta-vozes mais decididos nos expoentes da Federação Juvenil. 
Outro exemplo: a liderança do Partido Comunista Tchecoslovaco 
que se forma em torno de Gottwald em 1929 está certamente dis- 
posta a conguistar o apoio do Executivo adotando as suas duríssimas 
críticas à anterior direção Jilek-Bolen, acusada de “passividade 
oportunista”, mas deriva sua força também do consenso que lhe é 
dado pela Federação Juvenil e pela maioria das seções alemãs e 
eslovacas !!8, 

Naturalmente, a história das relações entre o centro e as seções 
do Comintern registra também episódios nos quais a substituição 
de um grupo dirigente e a correção de uma linha política apresen- 
tam um caráter evidentemente artificial e instrumental. Casos do 
gênero foram mais freqüentes onde os partidos comunistas não 
conseguiram transcender a dimensão da seita e continuaram a fun- 
dar sua própria identidade e imagem exclusivamente no fato de 
pertencerem ao “partido mundial da revolução” e na identificação 
com a União Soviética, mantendo-se como um corpo estranho e 
recusado pela realidade nacional. Mas, nos casos em que a insemi- 
nação da planta bolchevique no tecido histórico e social do país 
teve sucesso, como resultado do encontro e da fusão entre uma 
tradição socialista autóctone e uma reelaboração original e sofrida 
da experiência revolucionária russa, as vicissitudes dos grupos diri- 


116. Para um tratamento mais detalhado desses eventos, remetemos às notas 
introdutórias de TISD, 1, 2; II, 1 e 2; IH, 1. 
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gentes comunistas não foram apenas o produto de uma hábil e 
despreconceituosa manipulação externa, mas também a expressão 

ainda que destorcida e indireta — de impulsos e tendências 
reais dos estratos politizados das classes subalternas e, em última 
instância, daquele movimento de massa que a Revolução de Outu- 
bro havia projetado, no papel de protagonista, no cenário da histó- 
ria contemporânea. 


(Tradução de C.N. C.) 
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MILOS HAJEK 


A discussão sobre a frente única e a revolução abortada 
na Alemanha 


Os bolcheviques decidiram apossar-se do poder na Rússia, 
considerando tal ação — a que, segundo eles, se seguiram outras 
análogas em vários países — simplesmente o início da revolução 
socialista mundial: a idéia da vitória a curto prazo — em poucos 
meses ou anos — da revolução proletária em países importantes 
era um momento substancial da ideologia da Terceira Internacional 
no período pós-bélico. 

É verdade que uma crise social e política havia atingido, 
no fim do conflito e após sua conclusão, quase todos os países 
europeus, mas sua gravidade surgia diferentemente articulada. Nos 
Estados da Entente, os esforços em prol de mudanças sociais pro- 
fundas ficaram paralisados, em maior ou menor medida, pela em- 
briaguez nacional que se seguiu à vitória, e neles a dominação bur- 
guesa permanecia relativamente estável. Um sentimento de autên- 
tica exaltação nacionalista se desenvolvera particularmente nos 
países que haviam conquistado a independência e, embora o sistema 
econômico estivesse profundamente abalado — sobretudo na Polô- 
nia —, o novo poder estatal não parecia seriamente ameaçado pelo 
movimento revolucionário. Era na Alemanha, na Áustria e na Hun- 
gria, que se registravam as perturbações mais fortes. Estes dois 
Estados, porém, surgidos da dissolução do império dos Habsburgos, 
eram tão pequenos que não poderiam enfrentar uma intervenção 
da Entente: a república húngara dos conselhos foi sufocada depois 
de quatro meses de vida pelos exércitos romeno e tchecoslovaco; 
a Áustria poderia ser estrangulada em alguns dias com a simples 
paralisação das importações de alimentos e de carvão. Uma função- 
chave, no desenvolvimento subsequente dos acontecimentos, cabia 
à Alemanha. 
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A derrota significou o final do império semi-absolutista dos 
Hohenzollern, no qual o governo não devia responder ao parlamen- 
to imperial e muitos parlamentos regionais, inclusive o da Prússia 
hegemônica, eram eleitos em consultas de terceiro grau. Quando, 
a 5 de outubro de 1918, se anunciou que a Alemanha pedia um 
armistício, deu-se uma brusca mudança nos sentimentos da popula- 
ção: o movimento pela paz cresceu com a velocidade de uma ava- 
lanche, houve demonstrações contra a guerra; a 3 de novembro, 
insurgiram-se os marinheiros de Kiel e a maré revolucionária alcan- 
çou outros portos e espraiou-se no interior; a 9 de novembro, 
os operários berlinenses desceram às ruas e, junto com os soldados 
revolucionários, apossaram-se da cidade. Philipp Scheidemann e 
Karl Liebknecht, em locais diferentes, proclamaram a República; 
o imperador refugiou-se na Holanda. Os primeiros resultados da 
Revolução de Novembro foram a proclamação da República, a 
constituição de um governo formado pelos dois partidos social- 
democratas existentes, sob a presidência de Friedrich Ebert, e a 
constituição dos conselhos dos operários e dos soldados !. 


Os conselhos eram, de fato, senhores da situação nas cidades 
ou, para sermos mais precisos, nas primeiras semanas — até o 
começo de 1919 — podiam manobrar a situação segundo sua von- 
tade, como fator de governo, ainda que seu poder fosse muito 
limitado. Em geral não tinham sido eleitos, mas sim formados com 
base num acordo entre os órgãos competentes dos partidos social- 
democratas. Na Alemanha Central, em Berlim, na bacia do Ruhr, 
os conselhos controlavam, nos primeiros meses, a produção e limita- 
vam fortemente o poder dos capitalistas nas empresas; todavia, 
foram só os instrumentos da organização imediata das lutas — 
sobretudo econômicas — num momento em que estavam ausentes 
os sindicatos. Pode-se dizer que eles lutavam, ainda que com intensi- 
dade diversa, para manterem-se em vida, e somente uma pequena 
parte adotava a palavra de ordem de conquista do poder: com 
efeito, o primeiro congresso nacional dos conselhos dos operários 
e dos soldados, que se reuniu de 16 a 21 de dezembro, decidiu 


1. A função dos conselhos na Revolução de Novembro esteve no centro 
de uma viva discussão historiográfica. A questão mais controvertida refere- 
se à possibilidade de falar, no caso alemão, de dualismo de poder. Enquanto 
E. Matthias rejeita nitidamente sua existência, outros, que a admitem, 
extraem conclusões muito cautelosas: falam de um dualismo de poder muito 
limitado no tempo ou só de alguns de seus elementos. 
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confiar ao governo o poder legislativo e o executivo até a convo- 
cação de uma assembléia nacional. Mas sem dúvida a classe ope- 
rária, em novembro e em dezembro, parecia ainda capaz de decidir 
o destino do país. 


1. A onda revolucionária 


A maioria socialista do proletariado alemão se dividia em três 
partidos. Os dirigentes do Partido Social-Democrata Alemão (SPD), 
que ainda no final de outubro se teriam contentado com uma 
monarquia parlamentar recoberta por um verniz social, a 9 de 
novembro se viram na contingência de liderar uma revolução que 
até aquele dia se esforçaram por impedir. Seu credo era a democra- 
tização gradual da república junker-burguesa e, com O objetivo de 
manter a revolução num âmbito democrático-burguês, contra as 
tentativas revolucionárias do proletariado, aliaram-se inclusive com 
os generais prussianos. Os independentes ? não tinham uma orien- 
tação unitária: os representantes da ala direita sublinhavam a ne- 
cessidade de que a nova república fosse socialista: Hilferding, por 
exemplo, julgava que fosse preciso democratizar a administração 
e socializar a economia ainda antes da convocação da assembléia 
nacional. Afastavam-se das negociações do SPD com o comando 
militar supremo, mas por outro lado não cessavam de buscar a 
colaboração entre os dois partidos, mesmo quando no final de 
dezembro, sob o pressão de sua ala esquerda, o USPD saiu do 
governo. A ala esquerda, inversamente, estava próxima dos esparta- 
quistas, os quais faziam parte do USPD mas agiam autonomamente, 
constituindo no fim de dezembro o Partido Comunista Alemão 
(Liga de Espártaco, Kommunistische Partei Deutschlands, Sparta- 
kus bund). Seu maior teórico era Rosa Luxemburg, que julgava a 
revolução socialista impossível sem a guerra civil, isto é, sem a 
derrubada violenta do governo Ebert-Scheidemann, apesar de consi- 
derá-la só o início da revolução. 


“Devemos tomar o poder — afirmou no congresso constitutivo 
do KPD — e devemos nos pôr o problema da conquista do poder 


2. O USPD — Unabhängige sozialdemokratische Partei Deutschlands (ou 
Partido Social-Democrata Alemão Independente) — foi fundado, em abril 
de 1917, pelos socialistas que se opunham à guerra. 
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deste modo: o que faz, o que pode, o que deve fazer em toda a 
Alemanha cada conselho de operários e de soldados? Lá está o 
poder, nós devemos corroer de baixo para cima o Estado burguês, 
não mais dividindo mas unificando poder público, legislação e 
administração, levando-os seja onde for às mãos dos conselhos dos 
operários e dos soldados” 3. 


Sua concepção de revolução de baixo para cima suscitou uma 
viva discussão em nível congressual. Max Levien concordou com 
ela, mas completou-a com a advertência de que “a conquista do 
poder significa também a conquista do poder central”'*. O pro- 
blema da revolução pelo alto ou por baixo emergiu também, no 
curso do debate, num outro nível: Paul Frölich previu que a revo- 
lução venceria gradualmente em pontos diversos, uma idéia que 
foi decididamente rejeitada por Ernst Meyer“. Tratava-se de uma 
questão extraordinariamente importante para a práxis política, como 
iriam demonstrar os meses subsequentes, e a ausência de clareza a 
respeito representou um sério obstáculo. 

No projeto de programa do KPD, Rosa Luxemburg afirmou 
que a revolução socialista só pode vencer se conquistar a grande 
maioria dos operários: 


“A Liga de Espártaco não assumirá as rédeas do governo a não 
ser pela vontade clara e indiscutível da grande maioria das massas 
proletárias de toda a Alemanha, a não ser pela clara adesão às 
idéias, aos objetivos e aos métodos de luta da Liga de Espár- 
taco” 6. 


No entanto, o KPD, que se propusera programaticamente a 
tarefa de conquistar a grande e sólida maioria dos operários, só 
conseguiu na prática atrair uma minoria da parte revolucionária. 
A maior parte seguia a esquerda do USPD, voltada para uma dita- 
dura do proletariado baseada no sistema de conselhos como deten- 
tores do poder político, cujos defensores (entre os quais, Ernst 


3. “Discorso sul programma”, in R. Luxemburg, Scritti Politici, org. por L. 
Basso, Roma, 1967, p. 629. 

4. Protokoll des Griindungsparteitages der Kommunistischen Partei 
Deutschlands (30. Dezember 1918 — 1. Januar 1919), Berlim, 1972, p. 240. 
5. Ibid., pp. 226 e 236. 

6. “Was will der Spartakusbund”, in Rote Fahne, 14 de dezembro de 1918; 
recolhido em R. Luxemburg, Gesammelte Werke, vol. IV, Berlim, 1974, 
p. 450. 
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Dãumig) se dedicavam mais à elaboração teórica daquele sistema 
do que à atividade política dirigida para a conquista do poder. 
Mas se a esquerda do USPD tinha mais adeptos do que os espar- 
taquistas, a maioria dos operários votava no SPD: entre os delega- 
dos ao primeiro congresso nacional dos conselhos havia 289 mem- 
bros do SPD e 90 independentes, entre os quais só 10 espartaquistas. 


O ponto vulnerável do SPD era a relação, marcada por sérios 
contrastes, entre inscritos e eleitores, por um lado, e direção do 
partido, por outro. Os dirigentes social-democratas sofreram uma 
séria derrota quando o primeiro congresso nacional dos conselhos 
votou, quase unanimemente, uma resolução que exigia o desarma- 
mento da contra-revolução. Uma derrota análoga representou uma 
outra resolução pela qual o congresso encarregava o governo de 
iniciar sem demora a socialização daqueles setores econômicos defi- 
nidos como maduros para tal objetivo, particularmente a indústria 
de mineração. É verdade que o governo considerou ambas as reso- 
luções como simples pedaços de papel, mas deste modo cresceu 
a tensão entre ele e os conselhos locais: a despeito do fato de que 
estes, majoritariamente, eram constituídos por inscritos no SPD, 
os dirigentes do partido os trataram como organismos de uma revo- 
lução por eles não desejada nem iniciada 7. Inversamente, muitos 
social-democratas presentes nos conselhos locais não consideravam 
estes Órgãos como provisórios, de modo que se esforçavam por 
conservar e aumentar seu peso político, opondo-se à sua liquidação. 
Na Baviera, assim, uma grande parte do SPD posicionou-se a favor 
da república dos conselhos. 

As divergências entre direção do SPD, por um lado, e inscritos 
e simpatizantes, por outro, fizeram diminuir notavelmente o con- 
senso de massa desfrutado pelos dirigentes do partido. Mas este 
processo se iniciou justamente no início de 1919 e foi contempo- 
râneo da longa série de choques armados que se concluíram com 
a derrota dos operários revolucionários. Com efeito, o resultado 
dessas lutas foi decidido sobretudo pela relação de forças militares. 
Depois de dezembro de 1918, a situação se caracterizava assim: 
as guarnições do interior estavam “desagregadas”, o que significava 
que não podiam ser usadas contra os operários revolucionários, 
apesar de serem em geral favoráveis ao SPD; os marinheiros tinham 


7. Cf. E. Kolb, Die Arbeiterrite in der deutschen Innenpolitik, Düsseldorf, 
1972, p. 172. 


173 








posições fortemente radicais; as tropas na frente, particularmente 
na ocidental, eram muito influenciadas pelos oficiais e constituíam, 
portanto, um elemento da contra-revolução; a polícia estava desar- 
mada. O governo e o comando supremo, deste modo, aceleraram a 
desmobilização e começaram a formar unidades de voluntários 
(Freikorps), nas quais entraram oficiais, suboficiais, gente prove- 
niente das camadas médias que nutria sentimentos anti-republica- 
nos e aqueles elementos que, apesar de egressos da classe operária, 
não queriam largar o exército para voltar às incertezas da vida 
civil. Os “guardas brancos” — como eram chamados pelos operá- 
rios — tornaram-se o principal apoio militar do governo social- 
democrata. Os conselhos locais dos operários e dos soldados consti- 
tuíram suas milícias permanentes (Volkswehren, Sicherheitswehren), 
cuja força foi avaliada entre 100 e 200 mil homens; destes, 50-60 
mil estavam em unidades influenciadas pelas forças de esquerda 
revolucionária ou em outras que, não obstante as diretrizes da 
direção do SPD, tinham conservado um caráter unitário £. 

A relação de forças militares no embate decisivo de janeiro 
de 1919 foi determinada pela supremacia dos Freikorps sobre os 
operários revolucionários, pouco e mal organizados. A 4 de janeiro, 
o governo destituiu Emil Eichhorn, socialista independente, das 
funções de chefe de polícia em Berlim; no dia seguinte, uma mani- 
festação de meio milhão de operários terminou com a ocupação 
do edifício que abrigava o Vorwärts, órgão central do SPD, e de 
alguns outros edifícios importantes. Na mesma noite de 5 de janeiro, 
constituiu-se um comitê revolucionário composto por representantes 
dos “delegados revolucionários” (revolutionären Obleute)º, dos 
independentes e dos espartaquistas, que proclamou a demissão do 
governo social-democrata de Friedrich Ebert, sem todavia tomar 
qualquer iniciativa para sua eliminação. O governo, por seu turno, 
nomeou o ministro do interior, Gustav Noske, comandante de todas 
as forças militares da zona de Berlim. Este reuniu nos arredores 
da cidade os Freikorps, que, depois de entrarem na capital, derrota- 
ram em poucos dias os operários revolucionários e desencadearam 
o terror, que vitimou, entre outros, Karl Liebknecht e Rosa Luxem- 
burg. A derrota de janeiro sofrida pelos operários revolucionários 


8. Cf. E. Oeckel, “Die revolutionäre Volkswehr 1917-1919”, in Militiirhisto- . 
rische Studien, II, Berlim, 1968, p. 138. 

9. O grupo de líderes sindicais das empresas berlinenses se constituíra 
durante a guerra e fazia parte do USPD, embora mantivesse sua autonomia. 
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provocou a mudança nas relações de poder. Depois de Berlim, 
Noske enviou as unidades voluntárias para esta ou aquela região 
em que os conselhos recusassem submeter-se ao governo central. 
Durante janeiro, a autoridade governamental foi restabelecida gra- 
dualmente na Alemanha setentrional, na bacia do Ruhr, nas zonas 
centrais, muitas vezes à custa de choques armados e banhos de 
sangue. Entre janeiro e fevereiro, houve a proclamação de repúbli- 
cas de conselhos em quatro localidades: Bremen resistiu por vinte 
e cinco dias, e outros centros também não se submeteram sem luta 
áspera. 

Mas o fermento revolucionário continuou mesmo depois de 
tais derrotas. Em seguida aos acontecimentos húngaros, a palavra 
de ordem da tomada de poder por parte dos conselhos se estendeu 
como avalanche na Baviera e a 5 de abril, em Munique, foi procla- 
mada a república dos conselhos. A ação resultava de um acordo 
entre independentes, anarquistas e alguns social-democratas. O 
KPD recusou-se a aderir, mas participou da defesa do poder revolu- 
cionário e quando, a 13 de abril, o poder passou às mãos de um 
comitê de ação, após a derrota de um putsch contra-revolucionário, 
os comunistas tornaram-se sua força principal, apesar de serem 
minoria naquele órgão. O poder do comitê de ação durou cerca de 
vinte dias e a república bávara dos conselhos foi sufocada no 
sangue pela superioridade militar da contra-revolução. Com ela 
acabou a maré das lutas revolucionárias. 


2. “O Marne da revolução alemã”* 


A Revolução de Novembro tinha sido desencadeada pela aver- 
são dos marinheiros, soldados e operários à continuação da guerra 
e ao regime imperial; mas a revolução trouxe um só resultado 
substancial: a república — e, ainda por cima, uma república sem 
republicanos, já que restaram inalterados o velho aparelho estatal 
e as relações de produção, mesmo no tocante à propriedade da 


terra. Deste modo, se bem observarmos, a revolução alemã não 


* A analogia proposta nesta expressão fica clara se lembrarmos as batalhas 
do Marne, conjunto de manobras e lutas vitoriosas comandadas por I” 
em setembro de 1914, que detiveram a invasão alemã e obrigar 

à retirada [N. do TJ. 





resolveu nem as tarefas próprias de uma revolução democrático- 
burguesa. Por outro lado, a principal força motriz daquela revolu- 
ção. eram os operários, cujo objetivo final decerto não consistia na 
instauração de uma república burguesa. O proletariado, apesar de 
seguir em sua esmagadora maioria o SPD, aspirava a uma república 
socialista e adotava firmemente a idéia de que a república tinha 
de basear-se na socialização da indústria. Por sua vez, os delegados 
do primeiro congresso nacional dos conselhos, embora tenham vo- 
tado a resolução sobre a socialização e tenham eleito um “conselho 
central da República Socialista Alemã”, deixaram de fato o poder 
nas mãos do governo Ebert e aprovaram a convocação dos comícios 
eleitorais para a assembléia nacional. 

A Revolução de Novembro, caracterizada por um forte espon- 
taneísmo, havia explodido na situação específica de crise política 
surgida quando a opinião pública se dera conta de que a guerra 
estava perdida. O sentimento revolucionário da massa operária, 
contra a monarquia e contra a continuação do banho de sangue, 
tinha um contrapeso nos sentimentos contra-revolucionários extra- 
ordinariamente fortes, típicos de funcionários, oficiais, suboficiais, 
aristocratas, grandes e pequenos empresários, preocupados ante a 
perspectiva de perder o bem-estar dos “dias de ouro do Império”. 
Tratava-se de uma reação de massa antioperária, antidemocrática, 
anti-semita. O fato de que a Revolução de Novembro se tivesse 
desencadeado em seguida à derrota militar marcou fortemente o 
modo pelo qual se refletiu na consciência de muitos: se 1789 ou 
1848 significavam para os franceses “revolução”, os alemães per- 
ceberam o 9 de novembro como “colapso” (Zusammenbruch). 

Se a revolução alemã fracassou em seus objetivos, foi exata- 
mente porque eclodiu imediatamente antes do final da guerra: a 
palavra de ordem da paz não pôde se tornar o slogan dos revolucio- 
nários, como na Rússia, tornando-se, ao contrário, o slogan do go- 
verno Ebert. Embora os operários fossem em sua grande maioria 
favoráveis ao socialismo, somente um pequeno número deles estava 
disposto a conquistá-lo pelas armas. Além disto, faltavam outros 
fatores que favoreceram a ação dos bolcheviques em novembro de 
1917: na Alemanha, não existia um movimento camponês que qui- 
sesse apoderar-se das terras dos grandes proprietários e muito menor 
era o grau de desmantelamento do exército. Nem tais condições 
desfavoráveis eram contrabalançadas pelos fatores positivos, como 
o desenvolvimento econômico do país e o alto nível de organização 
da massa operária. Para a vitória da revolução socialista faltou 
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desde o início uma condição objetiva insubstituível: um projeto pró- 
prio da classe operária quanto às formas então necessárias para a 
passagem ao socialismo. E a superação das concepções ilusórias 
procedia paralelamente à mudança da relação de poder entre as clas- 
ses, vale dizer, paralelamente à piora da situação objetiva 1º. A pró- 
pria colocação internacional da Alemanha, sob este ponto de vista, 
não era favorável. 


Naquele tempo, os bolcheviques, os espartaquistas e os social- 
democratas independentes de-esquerda, além dos dirigentes do SPD 
e muitos outros políticos alemães e dos países da Entente, achavam 
que a revolução proletária podia sair vitoriosa da luta armada. De 
um modo mais realista, alguns socialistas da ala direita do USPD e 
do partido austríaco consideravam a situação na Europa Central ma- 
dura somente para mudanças democráticas. Nos últimos vinte anos, 
o problema foi objeto de um importante debate historiográfico, que 
viu a maior parte dos historiadores defender a tese de que, na Ale- 
manha do primeiro pós-guerra, não teria havido as condições para a 
vitória da revolução socialista !'. 


De nossa parte, pensamos que não se possa excluir a existência 
de uma alternativa, se os socialistas revolucionários tivessem inter- 
vindo com mais eficácia no curso dos acontecimentos. Com efeito, 


10. G. D. Feldmann, E. Kolb e R. Rürup, Die Massenbewegungen der 
Arbeiterschaft in Deutschland am Ende der ersten Weltkrieges (1917-1920), 
texto mimeografado da VII Conferência de Linz, 14-18 de setembro de 1971, 
p. 23. 

ll. Esta é a conclusão a que chegam, de acordo entre si, E. Matthias, 
“Einleitung”, in Die Regierung der Volksbeauftragen 1918-1919, Düsseldorf, 
1969, pp. XVII e XIX; E. Kolb, in Feldmann-Kolb-Riirup, Die Massenbe- 
wegungen der Arbeiterschaft, cit., p. 99; A. J. Ryder, The German Revolution 
of 1918, Londres, 1967, p. 271; W. Ulbricht, in Einheit, número especial, 
agosto de 1962, p. 33. Ao contrário, R. Broué, Revolution en Allemagne 
1917-1923, Paris, 1971, pp. 809 ss. (trad. it.: Rivoluzione in Germania 
1917-1923, Turim, 1977, pp. 761 ss.); F. Tych, in Z pola walki, n. 3, 
Varsóvia, 1966, p. 99; e P. Lôsche, Der Bolischewismus im Urteil der 
deutschen Sozialdemokratie 1903-1920, Berlim, 1967, p. 269, julgam pos- 
sível uma vitória do KPD; Lósche a considera possível no final de 1920, 
depois da cisão do USPD. Registramos ainda a opinião de W. T. Angress, 
Stilborn Revolution. The communist Bid for Power in Germany 1921-1923, 
Princeton, 1963, p. 475, e a de L. Valiani, “Pour une histoire de la Troisième 
Internationale, in Cahiers Vilfredo Pareto, 1967, n. 13: ambos considere” 
impossível a vitória da revolução proletária na Alemanha depois de 

de 1919. 


a história da Alemanha, desde a rebelião dos marinheiros em Kiel 
a 3 de novembro de 1918 até a derrota do exército vermelho do 
Ruhr em abril de 1920, não estava traçada antecipadamente, e não 
havia razão pela qual o partido comunista necessariamente tivesse 
de se constituir a partir de uma base tão restrita, como na realidade 
ocorreu; deve-se também “considerar que, nos acontecimentos cru- 
ciais representados pelas lutas de janeiro de 1919, teve função de- 
terminante um fator casual: a decisão pessoal de Liebknecht e de 
Georg Ledebour de proclamar a destituição do governo Ebert (Liebk- 
necht e Wilhelm Pieck, que no comitê revolucionário representavam 
os espartaquistas, adotaram a decisão em contraste com a opinião 
da maioria do KPD). Um partido comunista com uma base mais 
ampla, capaz de evitar a derrota de janeiro, fortalecido com a dire- 
ção não só de Paul Levi mas também de Rosa Luxemburg e de 
Karl Liebknecht (se ambos não tivessem sido assassinados), teria 
sido um fator muito mais importante do que foi o KPD depois de 
15 de janeiro. Os acontecimentos daquele 1919 e a liquidação do 
putsch de Kapp, no ano seguinte, teriam tido um desdobramento 
bem diferente. A visão retrospectiva, de um modo ou de outro, 
permite acima de tudo sustentar que as possibilidades de uma re- 
volução proletária na Alemanha não eram aquelas temidas pelos 
dirigentes do SPD e esperadas pelos socialistas revolucionários, vale 
dizer, não se devia excluir uma vitória que não fosse uma cópia e 
sim uma variante importante do Outubro russo. 

Para Rudolf Hilferding, as lutas de janeiro de 1919 foram “o 
Marne da revolução alemã !2: o movimento revolucionário foi tão en- 
fraquecido pela cadeia de derrotas que se ressentiria disto por muito 
tempo e não seria capaz de utilizar, para uma mudança nas relações 
de força, nem mesmo a situação que se seguiu à derrota do putsch 
contra-revolucionário de Kapp, na primavera de 1920. Diferentes 
foram as conclusões que, entre os espartaquistas, se extrafram a res- 
peito das causas da derrota de janeiro. Inicialmente, a idéia predo- 
minante foi que ela se devia às excessivas hesitações. Somente outras 
experiências sangrentas levaram a indicar também outros erros 23, 
Em junho de 1919, a conferência do KPD adotou um documento 
no qual, entre outras coisas, se condenava o putschismo: 


12. R. Hilferding, “Die Einigung der deutschen Arbeiterklasse, in Der 
Kampf, vol. XIV, 1921. 
13. Broué, Revolution, cit., p. 256 [trad. it., cit., p. 242]. 
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“Ações políticas em grande estilo, como greves gerais e ações 
armadas, podem ter sucesso hoje somente se envolverem as re- 
giões econômicas mais importantes do país ou todo o país. Ações 
menores, com objetivos políticos que visam à conquista do poder 
político, caracterizam um putsch. O partido comunista as rejei- 
ta” 14, 


O caminho para a construção de um partido comunista de mas- 
sas na Alemanha foi longo e tortuoso. A primeira pedra angular 
no desenvolvimento do comunismo alemão foi uma cisão no KPD. A 
direção central, com Levi à frente, composta quase exclusivamente 
por velhos espartaquistas, resolveu excluir a oposição de esquerda, 
que em abril de 1920 fundou o Partido Comunista Operário da 
Alemanha (KAPD, Kommunistische Arbeiterpartei Deutschlands). 
Embora muitos operários naquela época se afastassem do SPD, não 
foram os comunistas que se beneficiaram, e sim os independentes. 
Nas eleições políticas de junho de 1920, o SPD caiu de 37,9% (ja- 
neiro de 1919) para 21,6%, ao passo que o USPD aumentou sua 
votação de 7,6% para 18%; o KPD obteve 2%. Pode-se falar de 
partido comunista de massa na Alemanha, embora sempre mais fra- 
co do que a social-democracia, só depois que a maioria dos delega- 
dos do Congresso de Halle do USPD — que se realizou em outubro 
— aceitou os vinte e um pontos para a admissão na Terceira Inter- 
nacional e depois da fusão subseqüente da maioria de esquerda com 
o KPD. Mas então o poder estatal já estava consolidado a ponto 
de não poder ser seriamente ameaçado pelas desafortunadas tenta- 
tives insurrecionais dos comunistas (março de 1921 e outubro de 
1923). 


No fim do conflito mundial, os dirigentes bolcheviques pensa- 
vam na vitória de outras revoluções proletárias para os meses ime- 
diatamente sucessivos. Seu otimismo sofreu um primeiro golpe com 
a queda da república húngara dos conselhos, mas continuaram a 
contar com uma vitória noutros países ao cabo de poucos anos. 
Lênin e o Executivo da Internacional Comunista confiavam, nos 
dias do putsch de Kapp, na instauração a curto prazo do poder so- 
viético na Alemanha, e a onda de novo otimismo atingiu o auge no 
verão de 1920, quando o Exército Vermelho alcançou as proximida- 


14. Erklärung gegen den Syndicalismus, in Dokumenten und Materialen zur 
Geschichte der deutschen Arbeiterbewegung, Berlim, 1957, vol. VII, t. 1, 
pp. 105-6. 
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des de Varsóvia: o avanço na Polônia fora ordenado depois de ter 
sido rechaçada a ofensiva polonesa, que havia levado à ocupação 
temporária de Kiev, e depois de uma difícil decisão tomada pela 
direção do partido bolchevique. Lênin declarou-se favorável ao avan- 
ço nos territórios etnicamente poloneses, apesar das advertências de 
muitos comunistas poloneses, de Karl Radek, de Trótski, de Rikov 
e de Stalin: estava claro que temia a ameaça do isolamento da re- 
volução russa e que via, na derrota do Estado polonês no terreno 
militar, uma possibilidade de aceleração da revolução na Alemanha 
e em outras partes. Após a derrota sofrida pelo Exército Vermelho 
no rio Vístula, as esperanças de Moscou se voltaram para a Itália, 
onde os operários haviam ocupado as fábricas, e o Executivo da 
Internacional dirigiu um apelo ao proletariado italiano para que de- 
senvolvesse seu movimento, transformando-o numa insurreição geral. 
O apelo contrastava com as orientações e as avaliações dos dirigen- 
tes italianos e, além disto, o próprio fato de que fosse lançado quan- 
do a luta se podia considerar substancialmente terminada testemu- 
nhava a dificuldade de intervir a partir de Moscou em países tão 
distantes. É verdade que, ainda em novembro de 1920, Lênin alu- 
dira à possibilidade de acelerar a revolução na Inglaterra, na França 
e nos Estados Unidos, “se estes países decidirem instituir o bloqueio 
contra a república proletária e soviética italiana” 15, mas o desdobra- 
mento dos acontecimentos obrigava a dimensionar as esperanças 
com maior cautela. 

O otimismo revolucionário era, porém, um elemento comum de 
toda a Internacional: mesmo o mais cético pensava que a vitória 
da revolução noutros países fosse questão de anos. E não se tratava 
somente dos cálculos relativos ao ritmo da revolução, mas também 
da relação com o putschismo. Em termos de direção do Komintern, 
era significativo o fato de que até então se falasse disto o menos 
possível. Só Radek observara que os operários alemães, numa série 
de casos, se haviam deixado arrastar para investidas intempestivas: 
juízos análogos não tinham sido nunca formulados por Lênin, Zino- 
vicev ou Bukhárin. Aos espartaquistas — e a Levi particularmente — 
os bolcheviques imputavam um antiputschismo excessivo; neste 
campo, a “linha geral” — para citar Spriano — era “experimentar 
qualquer ocasião, promover toda agitação revolucionária, romper 


15. “A proposito della lotta in seno al partito socialista italiano”, in Opere, 
vol. 31, p. 367. 
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com os oportunistas: tudo, até uma derrota, era preferível à ina- 


ção” 16. 
Uma virada naquela orientação se afirmaria gradualmente em 
1921, dando lugar a muitos conflitos ásperos. 


3. Putschismo e classe operária 


A nova política foi inaugurada pela direção do KPD com a 
carta aberta de 7 de janeiro de 1921, dirigida aos outros partidos 
operários (SPD, USPD, KAPD) e aos sindicatos. Neste documento, 
redigido por Radek e por Levi, fazia-se um apelo em favor de 
ações comuns para as reivindicações econômicas e políticas imedia- 
tas dos operários e dos assalariados: a luta por salários e outros 
interesses econômicos, pelo desarmamento e liquidação das forma- 
ções militares burguesas e pela constituição de organizações prole- 
tárias de defesa. Mas, no tocante à linha geral, dizia-se na carta 
aberta: 


“Propondo este plano de ação, não escondemos nem a nós mes- 
mos, nem às massas operárias, que as reivindicações indicadas 
não poderão eliminar sua miséria. Sem desistir nem por um mo- 
mento de continuar a difundir entre as massas operárias a idéia 
da luta pela ditadura do proletariado, como único caminho para 
a libertação completa, sem renunciar a chamar e a dirigir as 
massas operárias em cada momento na luta por tal objetivo, o 
partido comunista unificado está pronto à ação comum com os 
partidos que se baseiam no proletariado para realizar as medidas 
indicadas” 18, 


A política da carta aberta relacionava-se com algumas expe- 
riências anteriores. Por exemplo, a decisão tomada pela direção do 
KPD de conduzir, depois da derrota do putsch de Kapp, uma oposi- 
ção leal em face de um eventual governo SPD-USPD; a ação comum 


16. P. Spriano, L'occupazione delle fabbriche (Settembre 1920), Turim, 
1964, p. 170. 

17. Existem hipóteses diferentes a respeito de qual dos dois escreveu mate- 
rialmente o texto; um sumário é fornecido por Angress, Stilborn Revolution, 
cit., p. 92. 

18. Geschichte der deutschen Arbeiterbewegung, vol. III, Berlim, 1966, 
p. 612. 
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dos partidos operários quanto ao bloqueio da Polônia; a resolução 
do II Congresso da Internacional relativa ao ingresso do Partido 
Comunista da Grã-Bretanha no Partido Trabalhista, etc. Mas todos 
estes momentos se enquadravam na orientação que visava ao rápido 
desmantelamento da social-democracia. Ao contrário, a carta aberta 
se baseava na constatação da relativa vitalidade dos partidos refor- 
mistas e considerava ações comuns com eles não como um fenôme- 
no excepcional, mas sim como um modo corrente de fazer política, 
precisamente porque partia da constatação do ritmo diminuído da 
revolução, como há muito pensavam Radek e Levi. No texto, porém, 
não se mencionava este pressuposto e, nos meses imediatamente se- 
guintes, a carta aberta foi objeto de divergência no KPD e no Co- 
mintern, divergências em cuja base — expressa ou não — estava a 
avaliação diversa do ritmo da revolução. Já em fevereiro, um mês 
depois da publicação do documento, a maioria da direção da Inter- 
nacional — entre outros, Zinoviev, Bukhárin e Béla Kun — se 
pronunciou contra a política da carta aberta, cuja defesa só foi assu- 
mida por Radek e pelo delegado alemão Curt Geyer. Mas, como 
Lênin não se identificava com a opinião daquela maioria, não se 
chegou a uma resolução e se transferiu qualquer decisão para o 
HI Congresso da Internacional 1º. 


Mas o choque entre as duas posições diferentes não se deu 
a propósito da discrepância quanto à carta aberta, que restou ini- 
cialmente no fundo do quadro e só emergiu no curso do congresso: 
no centro da discussão estiveram os acontecimentos de março de 
1921 na Alemanha, que se seguiram à eclosão de uma crise na 
direção do KPD sobre a cisão socialista de Livorno **. Na Interna- 
cional se debatia se tinha sido justo fixar para a Itália condições 
para a admissão tais que a maioria dos maximalistas fora excluída 
de suas fileiras. Havia opositores desta linha entre os comunistas 
franceses e entre os do nascente partido tchecoslovaco. Inversamen- 
te, Livorno se tornara um slogan para a ala esquerda da seção fran- 
cesa do Comitern, que exigia a expulsão dos elementos “centristas”* 


19. Cf. A. Reisberg, Lenin und die Aktionseinheit in Deutschland, Berlim, 
1964, pp. 79, 80, 186. 

** A f5 de janeiro de 1921, no teatro Goldoni de Livorno, abre-se o 
XVII Congresso do Partido Socialista Italiano. A fração comunista é mino- 
ritária; por isto, os delegados da esquerda se retiram para o teatro San Marco 
e aí constituem o PCI. A Terceira Internacional proclama o Partido Comu- 
nista da Itália “a única seção da IC” naquele país [N. do T]. 


182 


de seu próprio partido. Máthyás Rákosi — que, juntamente com 
Kristo Kabaktchev, havia representado o Executivo da Internacional 
na cidade italiana — pronunciara-se por um comportamento análogo 
na Alemanha e também na França e na Tchecoslováquia. Justa- 
mente na Alemanha é que se registram as consequências mais dra- 
máticas da “operação Livorno”. 

No final de janeiro, a direção do KPD — após uma viva 
troca de opiniões entre Levi e Radek — adotou uma resolução 
que mostrava reservas a respeito do comportamento dos delegados 
do Executivo da Internacional em Livorno; mas na reunião do 
comitê central (22-24 de fevereiro), este documento teve somente 
23 votos, ao passo que 28 presentes votaram por um documento 
proposto por Thalheimer e Walter Stôcker, que expressava com- 
pleta concordância com a atitude de Kabaktchevy e Rákosi. Em 
seguida, Levi, Dáumig, Clara Zetkin, Otto Brass e Adolf Hoffmann 
demitiram-se da direção. A demissão destes cinco dirigentes foi o 
sinal de que um choque entre as duas correntes estava em curso nas 
fileiras da Internacional, choque a que se chegava num momento 
de tensão crescente seja nas relações internacionais (ocupação de 
Duisburg e Diisseldorf, a 8 de março, por parte de tropas da Enten- 
te, expectativa quanto ao plebiscito na Alta Silésia), seja dentro da 
Rússia, onde havia eclodido a insurreição de Kronstadt. A maior 
tensão representava um terreno fértil para a corrente de esquerda 
no Comintern: em relação aos temores de investidas realizadas 
prematuramente, prevaleciam aqueles segundo os quais, no mo- 
mento crítico, os diferentes partidos não estivessem em condições 
de cumprir os atos revolucionários, típicos justamente da esquerda. 
Lênin, porém, parecia mais cauteloso, chegando a declarar: 


“Em três anos, aprendemos a compreender que contar com a 
revolução internacional não significa apontar uma data precisa e 
que o ritmo de desenvolvimento, cada vez mais rápido, poderá 
trazer a revolução nesta primavera, mas poderá também não 
trazê-la” 20, 


O núcleo da corrente de esquerda era representado pelo birô 


restrito do Executivo da Internacional, composto por Zinoviev, 
Radek, Bukhárin, Egidio Gennari, Fritz Heckert, Béla Kun e Boris 


20. Rapporto sullattivitã politica del Cc del Pcr(b), para o X Congresso 
do partido, 8 de março de 1921, in Opere, vol. 32, p. 164. 
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Souvarine. Uma circunstância favorável a esta corrente era dada 
pelo fato de que, depois de Livorno, o “fogo principal” de todo o 
partido bolchevique estava dirigido contra Giacinto Menotti Serrati 
e todos os que de um modo ou de outro o defenderam. O X 
Congresso do PCR(b), que se concluiu em 16 de março, pedira à 
Internacional que mostrasse “a mesma enérgica resistência ao grupo 
do partido alemão, que tende a dar sustentação político-ideológica 
ao 'centristas” italianos e, mais geralmente, a imprimir uma virada à 
direita na política do Comintern” 21. 

Mas os acontecimentos daquele mesmo mês obrigaram Lênin 
e outros dirigentes bolcheviques a voltarem sua atenção para outra 
parte. No início de março, chegou a Berlim Béla Kun, enviado pelo 
Executivo da Internacional. Um testemunho relativo a seus colóquios 
com representantes do partido alemão e do polonês fornece uma 
imagem precisa de sua atitude. Segundo Levi, Kun declarou: “A 
Rússia se acha numa situação extraordinariamente difícil. É abso- 
lutamente necessário que ela seja apoiada por movimentos no Oci- 
dente e, neste sentido, o partido alemão deve passar imediatamente 
à ação” 22 A posição de Kun, que provocou temor em Levi, Clara 
Zetkin, Adolf Warski e Lewinson-Zapinski, caiu porém em terreno 
fértil junto à maioria da direção do KPD. A 16 e 17 de março, 
o comitê central decidiu preparar a luta armada, mas sem fixar 
nenhum prazo nem elaborar um plano insurrecional. Ao mesmo 
tempo, a polícia ocupava a zona industrial da região de Merseburg, 
na Alemanha Central, e a 22 de março, por ocasião de uma mani- 
festação em Eisleben, houve um choque com os grevistas. Os comba- 
tes se arrasfariam por mais de uma semana e, a 24 de março, o 
KPD lançou um apelo à greve geral em todo o país, seguido somente 
por pouco mais de duzentos mil operários, dos quais cento e 
vinte mil nas regiões centrais. O resultado foi o isolamento do 
partido comunista e uma considerável diminuição dos militantes. 


A ação de março levou ao extremo as divergências no partido. 
A maioria da direção a considerou um fato positivo: “O KPD, se 


não quiser faltar à sua tarefa histórica, (...) deve manter firme- 
mente a linha da ofensiva revolucionária, que estava na raiz da 


21. Kpss v rezolutsiakh i resheniakh sezdov, konferentsij i plenumov Tsk, 
vol. I, Moscou, 1954, p. 567. 

22. Carta a Lênin, de 27 de março de 1921, in P. Levi, Zwischen Spartakus 
und Sozialdemokratie. Aufsätze und Reden, org. por C. Beradt, Frankfurt 
am Main, 1969, p. 38. 
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ação de março, e deve avançar com determinação e segurança ao 
longo daquele caminho” 2. Havia nascido a chamada teoria da 
ofensiva, como traço característico da orientação da ala esquerda 
do Comintern, antes de seu III Congresso. E esta orientação de 
esquerda prevaleceu entre os dirigentes comunistas ?*, De opinião 
contrária eram Levi e seus adeptos. O primeiro acusou Kun, numa 
carta a Lênin, de comportamento irresponsável e previu que a 
direção do KPD levaria o próprio partido à ruína total ao cabo 
de um semestre. 


“Não temos outro caminho a não ser o da ação comum e coope- 
ração com a classe operária enquanto tal; só nos podemos consi- 
derar vanguarda se a classe operária enquanto tal descer à luta 
e, além disto, devemos manter com ela uma relação adequada, 
correspondente a seus sentimentos, se não quisermos perder a 
possibilidade, a longo prazo, de obter uma influência cada vez 
maior entre estas massas” 3, 


A divergência política se complicou com uma intervenção de 
caráter organizativo: Levi publicou um opúsculo no qual definia a 
ação de março como “o maior putsch bakuniniano da história” 8. 
A direção o expulsou do partido. 


O choque entre as duas concepções alcançou o momento 
culminante no curso do III Congresso da Internacional, realizado 
entre 22 de junho e 12 de julho de 1921. A delegação oficial do 
KPD chegou à reunião decidida a fazer aprovar a “teoria da ofen- 
siva” e com a reivindicação de expulsar da Internacional os ele- 
mentos “centristas” e “semicentristas”, considerando a este propó- 
sito a expulsão de Levi como um precedente. No congresso, repre- 
sentou o núcleo da corrente de esquerda, na qual se colocaram, 
entre outros, também os italianos, os austríacos, a maioria dos dele- 
gados húngaros e poloneses, os alemães da Tchecoslováquia. No 


23. “Leitsätze über die Máãrzaktion. Angenommen vom Zentralausschuss der 
Kpd”, in Taktik und Organisation der revolutionären Offensive. Die Lehren 
der Märzaktion, Leipzig-Berlim, 1921, pp. 143-4. 

24. Prova disto é a consulta organizada pelo Executivo da Internacional no 
final de abril. Cf. K. K. Chirinia, “Razrabotka V. I. Lenina i Kominternom 
kursa mejdunarodnogo kommunistitcheskogo dvijenia v novykh usloviakh”, 
in Tretij kongress Kominterna, org. por F. I. Firsov, Moscou, 1975, pp. 37-40. 
25. Carta de P. Levi a Lênin, 27 de março de 1921, cit. 

26. P. Levi, Unser Weg. Wider Putschismus, Berlim, 1921, p. 31. 


185 





lado oposto, achavam-se os franceses, todos temerosos de um possí- 
vel “Livorno” francês, a delegação do Partido Comunista da Tche- 
coslováquia, que acabava de decidir sua adesão, e a delegação da 
oposição alemã, com Clara Zetkin à frente. A relação de forças 
entres os participantes não-russos beneficiava inteiramente a esquer- 
da, cuja vitória só podia ser impedida pelos bolcheviques. 


Mas nem mesmo entre estes existia uma posição unívoca: 
Zinoviev e Bukhárin nutriam fortes simpatias pela corrente de es- 
querda, para a qual se inclinava também Radek (a cujo propósito 
deve-se notar que dificilmente se pode explicar o comportamento 
entre o mês de fevereiro e o verão de 192127). Assim, a Lênin 
terminava por caber — mais do que nos congressos anteriores — 
uma função decisiva. Ele não compartilhara nunca a atitude nega- 
tiva da maioria da Internacional em relação à carta aberta, e a 
ação de março o convencera da grande periculosidade do putschis- 
mo (embora se tenha recusado a considerá-la um putsch). No juízo 
sobre a ação de março, estava de acordo com Levi sob muitos as- 
pectos; além disto, tinha uma opinião bem desfavorável a respeito 
da capacidade de Béla Kun. O primeiro documento conhecido atra- 
vés do qual interveio na discussão congressual começava com as 
palavras: “O núcleo da questão é que Levi politicamente tem razão 
em muitíssimas coisas. Infelizmente, ele cometeu uma série de atos 
que violam a disciplina, em razão dos quais o partido o expulsou”. 
Uma posição análoga assumiu também em relação a Serrati: “Ser- 
rati é culpado: mas de quê? É preciso dizer com precisão, com cla- 
reza: é culpado pela questão italiana, não pela questão da tática 
geral” 28, Na mesma ocasião definiu a política da carta aberta — 
que a corrente de esquerda considerava superada, ou por ter sido 
rejeitada ou por dever ser interpretada no espírito da “teoria da 
ofensiva” 2? — como exemplar e obrigatória para todos os países; a 
seu ver, até um mês depois do congresso, era preciso expulsar seus 
opositores da Internacional. Nos encontros que precederam o con- 
gresso, Lênin recusou seja a plataforma da esquerda, expressa nas 
teses elaboradas por Kun e Thalheimer, seja as concessões feitas 


27. Cf. Broué, Revolution, cit., p. 851. 

28. “Osservazioni sui progetti di tesi sulla tattica per il III Congresso 
delPInternazionale comunista. Lettera a G. E. Zinoviev”, in Opere, vol. 42, 
pp. 298 a 300. 

29. Cf. Taktik und Organisation, cit, pp. 3, 13, 23; A. Reisberg, An der 
Quellen Einheitsfrontpolitik, Berlim, 1971, p. 142. 
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àquela linha por Bukhárin, Zinoviev e Radek, nas teses da delega- 
ção alemã e da russa. Como a corrente de esquerda não pretendia 
rever suas posições, Lênin decidiu superar a divergência de Zino- 
viev e Bukhárin, além das hesitações de Radek, recorrendo à dis- 
ciplina partidária, para jogar na balança o peso de toda a delegação 
russa. O Birô Político do partido russo — composto por Lênin, 
Trótski, Stalin, Kamenev e Zinoviev — resolveu publicar as teses 
sobre a tática, elaboradas no espírito das idéias leninianas, e obri- 
gou todos os membros da delegação a se comportarem de acordo 
com elas. 


No primeiro ponto da ordem do dia do congresso estava O 
relatório de Trótski sobre a crise econômica mundial, O orador 
aturdiu muitos delegados com suas avaliações e, acima de tudo, 
com a afirmação: “Pela primeira vez, hoje sentimos e vemos que 
não estamos mais tão perto do objetivo final, da conquista do poder, 


Esta concepção pareceu excessivamente pessimista aos adeptos da 
“teoria da ofensiva”: “Thalheimer a rejeitou explicitamente durante 
a assembléia plenária e o húngaro József Pogány, de acordo com 
a delegação alemã, pediu em comissão que a crise econômica fosse 
definida como “a época do crescimento da ação proletária, da guerra 
ciyilias 

O juízo geral sobre a situação, particularmente sobre as possi- 
bilidades de um desenvolvimento revolucionário, é que representava 
o divisor de águas entre as duas alas do congresso. A consciência 
da consolidação relativa da situação política no Ocidente levou 
Lênin e Trótski a erguerem com vigor sua própria voz — pela pri- 
meira vez desde a fundação da Internacional — contra o perigo 
de investidas intempestivas. Seus discursos constituem a crítica mais 
dura ao extremismo pronunciada na história da. Internacional. E 
pela primeira vez Lênin, em nível de Comintern, indicou entre as 
tarefas a resolver a conquista da maioria da classe operária antes 
ainda de se apresentar a luta pelo poder 2. A mudança foi mais do 
que surpreendente para os delegados e a maioria dos comunistas 


30. Protokoll des III Kongresses der Kommunistischen Internationale, Ham- 
burgo, 1921, p. 90. 

31. Cf. Reisberg, An der Quellen, cit., p. 175. 

32. Cf., entre outros textos, a carta a Zinoviev de 10 de junho de 1921, 
cit. (nota 28). 
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não estava preparada para ela. Mas Lênin considerou necessário. 
pondo de lado qualquer concessão ou compromisso tático, demons- 
trar à esquerda a esterilidade de seus pontos de vista com palavras 
duras, abalando assim o terror sagrado diante de termos como 
“oportunista”, “de direita”. No penúltimo dia do congresso, decla- 
rou numa reunião de algumas delegações: “Nossa única estratégia, 
agora, é nos tornarmos mais fortes, mais inteligentes, mais sábios, 
‘mais oportunistas”, e devemos dizê-lo às massas” 33, 

Quanto aos resultados do congresso, foi indubitavelmente de- 
cisivo o peso do partido bolchevique, a autoridade pessoal de 
Lênin e de Trótski. “O problema mais importante que a Interna- 
cional comunista tem diante de si, hoje, é conquistar uma influên- 
cia predominante sobre a maioria da classe operária e levar à 
luta seus setores decisivos” — lê-se no terceiro ponto das teses 
sobre a tática aprovadas no III Congresso ?*. No entanto, a ala 
direita do congresso obteve a vitória à custa de um compromisso. 
A exigência leniniana de definir nas teses a carta aberta como “um 
passo político modelo” 35 foi aceita, mas a definição foi inserida 
num contexto que possibilitou uma gama ampla de interpretações: 


“Uma vez que na Europa Ocidental e na América, onde as mas- 
sas operárias estão organizadas em partidos políticos e em sindi- 
catos, é improvável no momento a verificação de movimentos es- 
pontâneos, a não ser em situações excepcionais, os partidos co- 
munistas — exercendo sua influência dentro dos sindicatos, 
aumentando a pressão política sobre outros partidos apoiados pe- 
las massas operárias — devem buscar chegar a uma ação comum 
na luta pelos interesses imediatos do proletariado. Se depois for 
necessário forçar à luta os partidos não-comunistas, os comu- 
nistas devem advertir as massas a respeito das possibilidades de 
traição por parte desses partidos, numa fase subsegiiente da luta; 
devem fazer todo o possível para radicalizar a situação e fazê-la 
evoluir de tal modo que estejam em condições, se necessário, de 
continuar a luta autonomamente (cf. a Carta Aberta do VKPD, 
que pode servir como modelo para o início de uma ação conduzida 


33. “Discorsi alla riunione dei membri delle delegazioni tedesca, polacca, 
cecoslovacca, ungherese e italiana”, in Opere, vol. 42, p. 304. 

34. Kommunistitcheskij Internatsional v dokumentakh, Moscou, 1933, p. 183 
(cf. Storia delPInternazionale comunista attraverso i documenti ufficiali, 
org. por J. Degras, Milão, 1975, vol. I, p. 262). 

35. Cf. Discorso in difesa della tattica delPInternazionale comunista, 1.º 
luglio 1921, in Opere, vol. 32, p. 446. 
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nestas bases). Se a pressão do partido comunista nos sindicatos e 
nos órgãos de imprensa não bastar para fazer convergir na luta 
o proletariado numa frente única, é dever do partido comunista 
tentar dirigir sozinho para a luta vastos setores das massas ope- 
rárias. É preciso contrapor à passividade da massa uma combativa 
minoria proletária organizada” 36, 


4. A política de frente única 


Mas a virada à direita, ou seja, a passagem para a política de 
frente única, tinha seus limites objetivos e subjetivos. A disponi- 
bilidade da social-democracia para ações comuns era escassíssima; 
por sua parte, os bolcheviques não estavam dispostos a renunciar à 
perseguição dos mencheviques e dos socialistas revolucionários nem 
a admitir sua existência legal. Aqui estava o maior obstáculo à 
reconciliação entre o Comintern e os socialistas europeus, particular- 
mente a Internacional “dois e meio”. Este espaço tão limitado se 
restringiu em seguida ainda mais; não só por causa dos compro- 
missos com a ala esquerda na redação das teses sobre a tática, mas 
sobretudo devido ao fato de que duas personalidades de relevo, 
que teriam sido capazes de dar vida à nova política, agora estavam 
fora da Terceira Internacional: Serrati provisoriamente, Levi em 
definitivo. O espaço para a realização da política de frente única, 
além disto, era delimitado mesmo geograficamente: compreendia 
somente países em que os partidos comunistas fossem fortes a 
ponto de obrigarem os social-democratas a considerá-los como 
partners. (É verdade que se tratava de uma pequena parte dos países 
capitalistas europeus, mas era a parte que representava a base da 
política do Comintern.) 

Somente dentro destes limites é que se afirmou gradualmente, 
depois do III Congresso, a -política de frente única. Decisiva para 
a sua fortuna foi a evolução alemã. Embora a delegação oficial do 
KPD ao congresso se tivesse colocado à esquerda e houvesse rejei- 
tado a carta aberta, a segiiência dos eventos na Alemanha fez com 
que a direção do partido mudasse de atitude. O assassinato de 
Matthias Erzberger provocou manifestações antimonarquistas, no 
curso das quais cresceu a pressão dos operárias para a unidade de 
ação. Os comunistas, além disto, tiveram de haver-se com o pro- 


36. Kommunistitcheskij Internatsional v dokumentakh, cit., p. 193 (Storia 
delľ Internazionale comunista, cit., vol. I, p. 270). 
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blema da atitude a assumir diante dos governos social-democratas 
da Saxônia e da Turíngia, que só podiam ficar de pé com seu apoio. 
Graças à força destas realidades é que a política de frente única 
pôde gradualmente afirmar-se no KPD, a seção decisiva depois do 
partido russo. Em dezembro, o Executivo aprovou as “teses: so- 
bre a frente única dos trabalhadores e sobre a posição diante 
dos trabalhadores que aderem à Segunda Internacional, à In- 
ternacional “dois e meio’ e à Internacional de Amsterdã: além 
dos que apóiam as organizações anarco-sindicalistas”. Era o pri- 
meiro documento da Internacional Comunista em que a nova po- 
lítica se apresentava de modo coerente. Além do acordo entre 
partidos comunistas e socialistas, falava-se nas teses também da 
possibilidade de entendimentos entre as organizações internacio- 
nais. (Tratava-se, ao mesmo tempo, de reação ao apelo da Inter- 
nacional “dois e meio” para uma conferência com a Segunda e a 
Terceira, que de fato se registrou em Berlim, em abril de 1922.) 

Pouco a pouco, a política de frente única disseminou-se tam- 
bém nas outras seções da Internacional. Por mais tempo do que 
noutros lugares foi combatida pelo partido italiano e pelo francês, 
ainda que com motivação diferente. Os italianos a condenavam 
firmemente a partir de posições de esquerda: sua posição expressava 
o sectarismo e o primitivismo político encarnados por Amadeo 
Bordiga. A relação dos franceses com a frente única, ao contrário, 
era articulada: a frente era plenamente aceita por uma parte da ala 
direita, que no entanto a considerava um passo para a reunificação 
com os socialistas da SFIO ***, A parte restante da direita e o 
centro a rejeitavam, porque não conseguiam imaginá-la a não ser 
como uma política que incluía obrigatoriamente a aliança eleitoral 
com os socialistas e os radicais (à qual, aliás, se chegou nas eleições 
gerais de 1922, apesar do radicalismo verbal das organizações comu- 
nistas locais). A ala esquerda havia abandonado suas reservas em 
face da nova linha mais por motivos de disciplina para com a 
Internacional do que por convicção. 

Na afirmação da política de frente única naquelas seções ini- 
cialmente recalcitrantes, teve uma clara função, juntamente com a 
autoridade da Internacional, o fato de que tal política expressava 
a consciência do caráter ilusório de todo cálculo baseado numa 
rápida vitória da revolução. Apresentava, assim, um outro proble- 


*** SFIO: abreviatura de Section Française de [International Ouvrière, 
designação do Partido Socialista Francês de 1905 a 1971 [N. do T.]. 
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ma: o da duração temporal da nova orientação e de sua definição. 
No início de dezembro de 1921, Bukhárin afirmou numa discussão 
com Radek que a frente única não era um programa, mas sim uma 
tática, que poderia ser mudada em vinte e quatro horas. Radek, ao 
contrário, sustentava que se deveria falar de programa; Bukhárin 
replicou que um programa se traça para alguns anos e propôs que 
se atribuísse à frente única o significado de uma estratégia *7. (Deve- 
se notar que naquela época não se fazia distinção, na Internacional, 
entre os conceitos de estratégia e de tática.) Por ocasião do IIl 
Congresso, a nova linha tinha sido definida como uma “nova táti- 
ca”; no fim de 1921, surgiu e se utilizou a expressão “tática de 
frente única”, que se continuou a usar mesmo depois, quando já 
havia a distinção entre tática e estratégia. Seja como for, prescin- 
dindo da ambigiiidade terminológica, então a Internacional come- 
çou a considerar a frente única como uma política de longo alcance: 
em novembro de 1922, Zinoviev acentuou que não se tratava de um 
episódio, mas de todo um período e, talvez, de toda uma época *. 
A admissão relativa à longa duração da política de frente única 
representava simplesmente uma válvula de segurança no cálculo 
global segundo o qual a vitória de outras revoluções agora era uma 
questão de anos. Apesar disto, esta válvula constituía um novo 
elemento de previsão do futuro e não era própria só de Zinoviev. 
Os dirigentes do Comintern viam esta perspectiva com preocupação, 
mesmo em presença da política de frente única. Viam o risco de 
anular-se o limite com a social-democracia e continuavam a chamar 
a atenção para isto. Em junho de 1923, Zinoviev declarou que os 
perigos cresceriam com os sucessos e Trótski temia que a nova 
política escondesse “perigos indiscutíveis de fragmentação, e mesmo 
de degeneração total dos partidos comunistas, se a atividade coti- 
diana dos partidos ocidentais não for fecundada por um pensa- 
mento teórico vivo, que compreenda a dinâmica de todas as forças 
históricas fundamentais” 3 E muito rapidamente pioraram substan- 
cialmente, dentro do Comintern, justamente as condições para a 
investigação teórica. 


37. Cf. Die Tatigkeit der Executive und des Prasidiums der Executive der 
Kommunistischen Internationale vom 13. Juli 1921 bis 1. Februar 1922, 
Petrogrado, 1922, pp. 312, 315, 317-8. 

38. Protokoll des IV Kongresses der Kommunistischen Internationale, Ham- 
burgo, 1923, p. 63. 

39. Rasshirennyj plenum Ispolnitelnogo komiteta Kommunistitcheskogo In- 
ternatsionala (12-13 ijunja 1923 g.), Moscou, 1923, p. 15. 
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Nos meses subsegiientes ao III Congresso, observaram-se dois 
momentos paralelos de um mesmo processo: a nova política foi 
conquistando reconhecimento nas seções singulares da Internacio- 
nal; ao mesmo tempo, desenvolvia-se na aplicação prática e adqui- 
ria, assim, um conteúdo concreto, permitindo novas experiências 
e começando a clarificar seus problemas. Os dois momentos, é 
claro, influenciavam-se reciprocamente. A concretização mais impor- 
tante da política de frente única resultou da palavra de ordem de 
governo operário (ou operário-camponês), nascida da exigência pos- 
ta aos comunistas de tomar posição em face dos governos social- 
democratas da Suécia, Saxônia e Turíngia, que não podiam ficar de 
pé, como dissemos, sem seu apoio. As discussões acerca deste pro- 
blema tiveram um primeiro resultado no IV Congresso da Inter- 
nacional, em cujas resoluções se indicavam diversos tipos de governo 
operário: o “liberal” ou social-democrata (pelo qual os comunistas 
podiam votar), o social-democrata e comunista, o operário e cam- 
ponês. Os dois últimos tipos foram definidos como um ponto de 
partida importante para a conquista da ditadura do proletariado. 
Para Zinoviev, era desejável um governo de coalizão entre social- 
democratas e comunistas, de sorte que permitisse a estes a expulsão 
paulatina dos primeiros. Para os autores da resolução, o governo 
operário podia nascer sobretudo em decorrência de uma luta de 
massas, ainda que admitissem a possibilidade de que se constituísse 
por via parlamentar; consideravam, porém, que nem mesmo neste 
caso o proletariado poderia evitar a guerra civil e percebiam seu 
desfecho vitorioso unicamente na ditadura do proletariado, enten- 
dida como ditadura do partido comunista *°. 


5. Estabilização capitalista e “social-fascismo” 

A política de frente única comportava o convite à social-demo- 
cracia para colaborar e, ao mesmo tempo, o apelo para lutar num 
novo terreno: o da batalha pelas reformas. Os comunistas tinham 
Feito esta escolha, que para eles significava uma saída do isola- 
mento em que se meteram devido à alternativa: ou derrubada revo- 
lucionária do capitalismo ou conservação. Este isolamento convinha 
aos dirigentes social-democratas, os quais, por isto, não tinham 


40. Cf. Kommunistitcheskij Internatsional v dokumentakh, cit., pp. 301-2; 
Protokoll des IV Kongresses, cit., pp. 191-2. 
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interesse na colaboração, na presença da qual correriam o risco de 
enfraquecimento do sentimento anticomunista em suas bases e, por- 
tanto, de uma perda de influência concreta. A aspiração unitária, 
de qualquer modo, era forte na classe operária, de modo que os 
social-democratas, sem rejeitar a colaboração em princípio, punham 
condições desvantajosas para os comunistas. Ambos os lados insis- 
tiam em suas respectivas condições, daí resultando que as possibili- 
dades de colaboração tinham limites rigidamente fixados. 


Qualquer aliança entre partidos políticos tem seus limites pró- 
prios, a não ser que seja entendida como passo para uma unidade 
orgânica. Os acordos a curto prazo que se fizeram entre os partidos 
políticos nos anos 20 tinham um espaço ainda mais limitado, à 
medida que nenhuma das duas partes acreditava na vitalidade da 
outra e considerava a própria aliança como uma formá de luta 
diferente. Antes da conferência das três Internacionais em Berlim, 
Lênin escrevera: 


“Devemos achar um motivo para declarar oficialmente que con- 
sideramos a Segunda Internacional e a Internacional “dois e meio’ 
somente como participantes incoerentes e hesitantes do bloco da 
burguesia contra-revolucionária mundial e que aceitamos a confe- 
rência sobre a frente única para alcançar a máxima unidade prá- 
tica na ação imediata das massas e para denunciar a posição 
política errada da Segunda Internacional e da Internacional ‘dois 
e meio” — exatamente do mesmo modo como estas últimas (a 
Segunda Internacional e a Internacional “dois e meio”) aceitam 
uma conferência conosco para alcançar a imediata unidade de 
ação prática das massas e para denunciar nossa posição política 
errada” 41, 


A aplicação da política de frente única constituía uma tarefa 
muito difícil para os comunistas, por conter uma contradição ima- 
nente: por um lado, com ela se aspirava à cooperação com os 
operários socialistas; mas, por outro, os esforços da Internacional 
visavam a torná-los comunistas. Realizar a frente única significava 
controlar de maneira permanente a superação desta contradição. 

Todas as experiências até então feitas demonstram que a uni- 
dade entre comunistas e socialistas se pôde alcançar na luta por 
objetivos democráticos e por reivindicações particulares, vale dizer, 


41. Carta a N. I. Bukhárin e a G. E. Zinoviev, 1.º de fevereiro de 1922, in 
Opere, vol. 42, p. 375. 
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nas situações em que o contraste entre reformismo e radicalismo 
revolucionários podia ser relegado temporariamente a segundo pla- 
no. A política de frente única não era compatível com a orientação 
voltada para a conquista imediata do poder segundo a concepção 
comunista, isto é, por meio da luta armada. Foi o que se demonstrou 
na Alemanha, (em outubro de 1923» Os comunistas entraram nos 
governos regionais da Saxônia e da Turíngia; tinham por objetivo 
a constituição de uma base territorial para a insurreição armada, 
de acordo com o que decidira o Executivo da Internacional numa 
reunião com os representantes do partido alemão, do polonês e do 
tchecoslovaco. Mas assim que/Brandler; na conferência dos conse- 
lhos de fábrica da Saxônia, propôs a proclamação da greve geral 
que deveria transformar-se em insurreição, os social-democratas 
ameaçaram abandonar a assembléia. A direção do KPD recuou, 
os governos da Saxônia e da Turíngia foram derrubados pelo 
Reichswehr sem encontrar resistência; foi sufocada a insurreição 
dos comunistas em Hamburgo, que eclodiu isoladamente depois de 
um mal-entendido, e aqui, entre outras coisas, havia mais operários 
do lado da polícia que nas fileiras dos rebeldes. 


Como reação à derrota de outubro, registrou-se no Comintern 
um afastamento em relação à idéia de frente única. Esta linha 
não foi repudiada de uma só vez, mas em decorrência das discussões 
havidas nos primeiros meses de 1924, que desembocaram no V Con- 
gresso (junho-julho), ela foi fortemente redimensionada. Nas reso- 
luções congressuais, a tática de frente única é tida como pura 
manobra, puro método de agitação e mobilização, e nelas se encon- 
tra a tese que faz da social-democracia a ala esquerda do fascismo *2. 
A concepção da frente única como coalizão dos partidos comunis- 
tas e social-democratas é tachada como uma distorção operada 
pelas tendências de direita, “ao passo que, para o Comintern, o 
objetivo principal da tática de frente única consiste em lutar contra 
os dirigentes da social-democracia contra-revolucionária”. Na ver- 
dade — se repetia —, “a tática de frente única é somente um méto- 
do de agitação e de mobilização revolucionária das massas num 
período determinado”. Ao mesmo tempo, afirmava-se que também 


42. “A medida que a sociedade burguesa continua a decair, todos os partidos 
burgueses, particularmente a social-democracia, assumem em maior ou me- 
nor medida um caráter fascista [...] Fascismo e social-democracia são 
apenas duas faces de um mesmo instrumento da ditadura capitalista” (Storia 
dellInternazionale comunista, cit., vol. II, p. 160). 
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“a palavra de ordem de governo operário e camponês” tinha sido 
deturpada pelos “elementos oportunistas” e que, “para o Comin- 
tern, a palavra de ordem de governo operário e camponês é a 
palavra de ordem de ditadura do proletariado” *. 

Com esta orientação, a Internacional Comunista entrava numa 
nova fase de seu desenvolvimento, caracterizada por uma evidente 
estabilização do capitalismo, pelo desaparecimento de Lênin e pela 
cisão do núcleo dirigente do partido bolchevique. 


(Tradução de L. S. N. H.) 


43. Ibid., pp. 171-3. 
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MILOS HÁJEK 


A bolchevização dos partidos comunistas 


Na história dos partidos comunistas, os anos que se seguem 
a 1924 geralmente são indicados como o período da bolchevização, 
um termo que, na linguagem política, pertence ao rol daqueles que 
se empregam com significados diferentes. Não acreditamos que seja 
possível responder à pergunta “o que foi a bolchevização?”, re- 
correndo a uma definição ou fornecendo uma característica concisa, 
mas sim apresentando outras perguntas: como nasceu a palavra de 
ordem de bolchevização? O que se queria dizer com ela? Como 
era interpretada? Qual foi o desenvolvimento real dos partidos 


X 
f; 


comunistas à época em que foi estabelecida? 


1. O nascimento da palavra de ordem de bolchevização 


A data de nascimento da palavra de ordem pode ser situada 
após a derrota, no outono de 1923, do movimento revolucionário 
alemão, em seguida aos acontecimentos que marcaram o fim da 
crise pós-bélica da sociedade capitalista e possibilitaram sua passa- 
gem ao período de estabilização. Mas desta realidade a Terceira In- 
ternacional tomou consciência somente um ano depois. Dois momen- 
tos tiveram uma influência direta sobre o nascimento da palavra 
de ordem: o reconhecimento da incapacidade dos partidos não- 
russos para conquistarem o podere a cisão no grupo dirigente do 
partido bolchevique. 

A desilusão quanto aos insucessos dos partidos comunistas 
ocidentais obrigou à reflexão que indicasse suas causas. Um elemen- 
to acabou por sobrepujar todos os outros: a comparação com o 
partido do Outubro vitorioso, a tomada de consciência de que este, 
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por todo seu modo de ser, tinha sido construído para a conquista 
do poder, coisa que não se podia dizer em relação às outras seções 
do Comintern. Daí advinha uma conclusão lógica: o esforço para 
mudar segundo o modelo oferecido pelo PC(b) da URSS. Mas na 
mesma época tornava-se evidente a cisão no grupo dirigente deste 
partido: Trótski e seus adeptos entravam em conflito com a velha 
guarda bolchevique. A maioria do comitê central, que tinha à frente 
o triunvirato Stalin-Zinoviev-Kamenev, apresentava-se na ocasião 
como guardiã da tradição bolchevique e, por seu turno, Zinoviev 
caracterizava o trotskismo como a antítese do'bolchevismo. É neste 
quadro que se começou a definir “bolchevização” como aspiração 
ao aperfeiçoamento dos partidos comunistas. É possível apreender 
o nexo entre os dois momentos mais importantes que presidiram 
o nascimento da palavra de ordem numa expressão de Albert Treint, 
de março de 1924, com a qual pedia a seu partido que se posicio- 
nasse contra a “desbolchevização” no PC(b) da URSS e apoiasse 
a bolchevização das outras seções da Internacional Comunista £. 

Uma primeira característica da palavra de ordem, cunhada no 
V Congresso da Internacional (17 de junho — 8 de julho de 1924), 
foi dada por Zinoviev: 


“A bolchevização não deve ser entendida no sentido de transferên- 
cia mecânica da experiência russa para o partido alemão e os outros 
partidos. Já o companheiro Lênin nos havia advertido contra um 
tal comportamento. Por bolchevização, entendemos a assimilação, 
por parte dos partidos, daquilo que de significativo, de internacio- 
nal, existe no bolchevismo, a que se réferia o companheiro Lênin 
em Esquerdismo, doença infantil do comunismo. Por bolchevização 
dos partidos, entendemos [...] a pertinência de qualquer manobra 
estratégica na luta contra o inimigo. Bolchevização significa firme 
vontade de lutar pela hegemonia do proletariado, significa ódio 
ardente à burguesia, aos líderes contra-revolucionários da social- 
democracia, ao centrismo e aos centristas, aos semicentristas e pa- 
cifistas, a todos os abortos da ideologia burguesa. Bolchevização 
é a criação de uma organização compacta, monolítica e fortemen- 
te centralizada, que supera amigavelmente as divergências em suas 
filas, como nos ensinou o companheiro Lênin. Bolchevização é 
marxismo em ação, é dedicação à idéia da ditadura do proletariado, 
à idéia do leninismo” 2. 


1. R. Wohl, The French Communism in the Making, Stanford, 1966, p. 396. 
2. Pjatyj vsemirnyj Kongress Kommunistitcheskogo Internatsionala, 17 ijunja 
— 8 ijulja 1924 g. Stenografitcheskij ottchiot, Moscou-Leningrado, pp. 482-3. 
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A caracterização dada por Zinoviev, que refletia tanto a atmos- 
fera do congresso quanto a opinião das maiores personalidades do 
Comintern, tornou-se, pois, a base de um item específico das teses, 
no qual se enfatizou, além disto, a necessidade do caráter de massa 
e também do dever de um trabalho “regular e constante” no exérci- 
to, concluindo-se com as seguintes palavras: 


“Só à medida que as seções decisivas da Internacional Comunista 
se mudarem realmente em partidos bolcheviques, é que o Comin- 
tern se transformará, não em palavras mas sim nos fatos, num 
partido bolchevique mundial unitário, compenetrado das idéias do 
leninismo” 3. 


Este foi o contexto em que se elaboraram as particularizadas 
teses sobre a “bolchevização dos partidos comunistas”, adotadas 
pelo V Pleno ampliado do Executivo da Internacional (21 de março 
— 6 de abril de 1925). Falava-se nelas, explicitamente, da diminui- 
ção do ritmo de desenvolvimento da revolução e se afirmava que, 
na situação dada, a palavra de ordem de bolchevização adquiria 
uma relevância mais forte: 


“Se o ritmo do desenvolvimento revolucionário diminui, se conse- 
qüentemente aumentam as hesitações em certos estratos do prole- 
tariado e se difunde um estado de ânimo favorável à social-demo- 
cracia contra-revolucionária, tanto mais indispensável torna-se a 
palavra de ordem de bolchevização dos partidos. De fato, é justa- 
mente numa situação deste tipo que os comunistas devem operar 
com tenacidade aínda maior, criar para si bases sólidas contra as 
oscilações, manter em suas filas os melhores elementos da van- 
guarda proletária e aumentar seu número, elevar bem alto a ban- 
deira da revolução proletária e deste modo, na situação tornada 
mais difícil, forjar um núcleo proletário que saiba preparar e or- 
ganizar a revolução proletária em qualquer situação” 4 


Na mesma época, Dmitri Manuilski se dava conta da impossi- 
bilidade de dar uma definição acabada da bolchevização, que só 
poderia ser esquemática *. 


3. Tesi del V Congresso sulla tattica del Comintern (8 luglio 1924), in À. 
Agosti, La Terza Internazionale, Storia documentaria, Roma, 1979, 1, 1, 
p. 126. 

4. Tesi del V Plenum sulla bolscevizzazione dei partiti comunisti (aprile 
1925), ibid., p. 266. 

5. D. Manuilski, K voprosu o bolscevizarsii partij, in “Kommunistitcheskij 
Internatsional”, 1925, n. 2, p. 11. 
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Para precisar o conceito de bolchevização, era necessário res- 
ponder às questões relativas a seu surgimento e a seu fim. Houve 
quem dissesse que o processo de bolchevização não tivera início 
com o lançamento da respectiva palavra de ordem, mas ainda antes. 
A propósito de sua duração, as opiniões eram diferentes: alguns 
a previam longa, outros a tratavam como um processo permanente *. 
Na realidade, a vida daquela palavra de ordem foi mais breve: no 
início dos anos 30, entra em declínio gradual e só será usada de 
maneira esporádica. Em si, a palavra de ordem indicava a aspiração 
por um desenvolvimento que seguisse o modelo russo; mas todos 
os que participaram, na metade dos anos 20, da discussão a seu 
respeito, davam-se perfeitamente conta do risco inerente à cópia, 
expressando-o com palavras que depois não seria possível repetir 
dentro da Internacional Comunista. Heinz Neumann julgou neces- 
sário afirmar que era exagerado advertir contra a transferência me- 
cânica das experiências russas. Mesmo ele, porém, percebia o risco 
de uma imitação mecânica, embora insistindo em que se acentuas- 
sem nas formulações os traços característicos universalmente válidos 
da revolução russa”. Por sua parte, Karl Kreibich acentuou: “O 
problema da diversidade da situação entre a Rússia do pós-1917 
e a situação atual nos países ocidentais, além das consequências 
que daí derivam para o método da bolchevização, deve ser analisado 
a fundo”*. Mas Kreibich pertencia à direita e Neumann sublinhou 
que as advertências contra a transferência mecânica faziam parte 
da bagagem de todos os “revisionistas”?. Por outro lado, a vontade 
de buscar coerentemente as diferenças entre Rússia e Ocidente 
tinha seus próprios limites. Uma reflexão mais aprofundada, com 
efeito, alcançaria necessariamente o problema das possibilidades 
da insurreição armada, um problema apenas aflorado mesmo nas 
discussões que precederam o V Congresso; nem mesmo então exis- 
tia um terreno favorável àquele tipo de debate — que envolvia 
um ponto substancial do programa — e, a partir de 1924, o regime 
interno da Internacional ainda iria piorar. 


6. Protokoll der Erweiterten Exekutive der Kommunistischen Internationale, 
Moskau, 21.3. — 6.4.1925, Hamburgo, 1925, p. 46 (Zinoviev). 

7. Cf. Zur Bolschewisierungsfrage. Protokoll der 1. Sitzung der Bolschewie- 
rungskommission, Verlagsabteilung des EKKI, Moscou, 1925 (mimeo.), pp. 
17 e 44. 

8. Protokoll der Erweiterten Exekutive, cit., p. 166. 

9. Zur Bolschewisierungsfrage, cit., p. 43. 
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A palavra de ordem de bolchevização não trouxe novos ele- 
mentos para a vida da Internacional. Era o resumo dos princípios 
adquiridos desde o momento de sua fundação. O fato de que a 
linha de insurreição armada constituísse um pressuposto essencial 
da IC era uma verdade reconhecida por todos, em relação à qual 
ninguém levantava objeções relevantes: de Ruth Fischer a Bohumir 
Smeral, todos os participantes do V Congresso haviam dado seu 
consenso a ela. O próprio Heinrich Brandler, condenado ao papel 
de bode expiatório por causa da derrota do Outubro alemão, su- 
blinhou que se esforçara por fazer do KPD um partido capaz de 
combater, e isto quando ainda não tinha entrado em circulação a 
“bolchevização” como termo da moda. O único elemento de novi- 
dade era dado pelo fato de que as aquisições graduais se recolhe- 
ram numa palavra de ordem com a qual se quis indicar o “mo- 
mento de assalto” para todo o trabalho das seções da Internacional 
Comunista 1º e a cuja problemática se dedicou particularmente uma 
sessão plenária ampliada do Executivo. Esta orientação voltada 
para as questões internas derivava da consciência — como dissemos 
— de que o ritmo da revolução sofrera uma diminuição, de que 
na ordem do dia não estava mais a revolução, e sim sua preparação. 
A bolchevização, portanto, não se apresentava como uma linha 
política e muito menos era um impulso para a atividade concreta 
dos partidos singulares: tratava-se de uma palavra de ordem muito 
genérica — nem podia ser diferente —, que oferecia um amplo 
leque de possibilidades para decisões políticas. 


2. A evolução dos partidos comunistas no período da 
estabilização 


Embora a palavra de ordem de bolchevização tenha sido em- 
pregada frequentemente — como dissemos — até o final dos anos 
20, os desdobramentos ulteriores da Internacional Comunista foram 
determinados, acima de tudo, pelo desenvolvimento da luta interna 
no partido soviético. A idéia da bolchevização influiu em particular 
sobre a organização e, numa medida talvez menor, sobre a ideologia. 
No setor principal — o da política —, a evolução prescindia dela: 
a palavra de ordem representava pouco mais do que uma etiqueta. 

O problema básico da política dos comunistas era dado pela 


10. Manuilski, K voprosu, cit., p. 13. 
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relação com o outro (e mais forte) partido operário: o social-demo- 
crata. Este fora um problema profundamente sentido já nos primei- 
ros anos de existência da Terceira Internacional, tendo-se encontra- 
do a solução de fundo na política de frente única. Estreitamente 
ligada a esta era a questão sindical, ao passo que outros temas 
tático-estratégicos (a relação com os camponeses, com as camadas 
médias urbanas, a questão nacional) eram considerados secundários, 
pelo menos nos países decisivos;/na questão colonial, o Comintern 
dava apenas seus passos iniciais. A política de frente única repre- 
sentou a pedra angular da orientação da Internacional Comunista 
até a Segunda Guerra Mundial. Mas se deve observar que as decisões 
a este respeito não foram somente o resultado de reflexões objetivas, 
de luta de idéias ocorridas nestes termos. As lutas de tendência 
nas seções singulares, assim como em toda a Internacional, foram 
instrumento das lutas de fração que se davam no partido soviético, 
e justamente este momento de instrumentalização é que representou 
o eixo evolutivo da Internacional Comunista. 

A palavra de ordem de bolchevização surgiu ao tempo da 
luta contra as tendências de “direita”, da qual eram considerados 
representantes sobretudo aqueles membros da velha direção do KPD 
que tinham rejeitado compromissos com a ala esquerda do partido 
(Brandler, Thalheimer, Zetkin), além do grupo dirigente do parti- 
do polonês (Warski, Koszutska, Walecki, Próchniak). A orientação 
voltada para a luta interna contra a direita era, antes de mais 
nada, o resultado do fato de que a busca de conclusões a respeito 
dos acontecimentos de 1923 se entrelaçara com a luta entre Trótski 
e o triunvirato Stalin-Zinoviev-Kamenev. Ambas as partes tentavam 
utilizar o debate sobre o Outubro alemão, para daí extrair vantagens 
no combate que travavam; num certo momento, foi decisivo o fato 
de que Radek — representante da Executiva do Comintern na 
Alemanha, plenamente solidário com a velha direção de Brandler 
— se alinhasse a Trótski na luta interna do partido soviético. A 
direção do partido polonês, que rejeitara a acusação de oportunismo 
dirigida por Radek e pela velha direção do KPD, expressou suas 
preocupações também a propósito dos métodos empregados na luta 
interna do partido bolchevique, uma crítica que visava particular- 
mente o triunvirato !!. 


lt, Cf. Die Lehren der deutschen Ereignisse, Hamburgo, 1924, pp. 92-3; 
H. Gruda, “Sprawa polska na V Kongresie Miedzynarodówki Komunisty- 
cznej”. in Z pola walki, 1965, n. 4, pp. 39-40. 
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O resultado de tudo isto foi uma virada à esquerda. Em janeiro 
de 1924, o presidium do Executivo comunista decidiu “modificar” 
a política de frente única para a Alemanha; recusou qualquer nego- 
ciação com os dirigentes social-democratas, inclusive os de esquer- 
da, e definiu a social-democracia alemã como uma fração do fas- 
cismo !2, É verdade que a formulação com a qual rejeitava qualquer 
negociação com os dirigentes social-democratas seria um pouco mi- 
tigada no curso do V Congresso, mas não estava mais limitada 
unicamente à Alemanha e ficava à esquerda da linha aprovada no 
congresso anterior da Internacional. Tanto no relatório principal 
quanto na resolução, a fórmula empregada por Zinoviev tinha este 
sentido: frente única de baixo para cima, quase sempre; nos países 
com forte influência da social-democracia, frente única a partir de 
baixo e negociações simultâneas entre as cúpulas; mas a frente 
seria inadmissível, se somente estabelecida pelo alto. 


“A tática da frente única é somente um método de agitação e de 
mobilização revolucionária das massas com a duração de todo um 
período. Qualquer tentativa de interpretar esta tática como aliança 
política com a social-democracia contra-revolucionária é uma for- 
ma de oportunismo, que é rechaçada pela Internacional Comu- 
nista” 13, 


No debate acerca do governo operário e camponês, Zinoviev 
conseguiu aprovar seu ponto de vista (o que não pudera fazer no 
IV Congresso) segundo o qual aquele governo era tão-somente um 
sinônimo de ditadura do proletariado. 


Nem mesmo a virada à esquerda tinha limites. O Comintern 
nunca se identificou com as posições da esquerda do KPD (Fischer, 
Maslow, Thälmann), que assumira a direção do partido. Na Itália, 
de resto, não apoiou a esquerda bordiguiana, mas sim o grupo de 
centro em torno de Gramsci. No V Pleno ampliado — a mesma 
ocasião em que se adotaram as teses sobre a bolchevização —, 
Zinoviev ainda declarou: “A palavra de ordem de bolchevização 
nasceu precisamente da luta contra as tendências de direita” 14. Mas 
muito rapidamente se compreendeu, no Comintern, que a linha de 


12. Die Lehren, cit., pp. 105-7. 
13. Tesi del V Congresso sulla tattica, cit., p. 120. 
14. Protokoll der Erweiterten Exekutive, cit., p. 57. 
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esquerda somente aumentaria o isolamento dos partidos comunistas 
e diminuiria sua influência. No complicado processo que se deu 
entre meados de 1925 e 1927 — quando houve um choque de 
opiniões objetivas acerca da atitude diante da social-democracia, 
que envolvia a relação entre o Executivo da Internacional e as 
várias seções nacionais, além dos momentos instrumentais da luta 
interna do partido soviético —, registrou-se um recuo com referência 
à linha aprovada pelo V Congresso e se afirmou uma concepção 
mais flexível da frente única; uma série de líderes afastados em 
1924 por “oportunidade” voltou a ocupar funções dirigentes (Ernst 
Meyer, Zetkin, Stoecker, Warski, Próchniak, Koszutska; mas não 
Brandler, Thalheimer, Radek e outros). A virada à direita, tanto 
como a anterior virada à esquerda, foi considerada um avanço no 
processo de bolchevização. 

Embora o retorno a uma afirmação mais ampla da política de 
frente única tenha dado alguns resultados (com efeito, deteve-se 
substancialmente a queda de influência dos partidos comunistas), 
não se obtiveram aqueles êxitos esperados pela maioria dos comu- 
nistas. Os partidos social-democratas, de fato, continuavam a ma- 
nifestar sua oposição a uma unidade de ação e o próprio aumento 
de influência, quando houve, foi modesto. Mais uma vez se frustra- 
ram as esperanças, sempre muito tenazes, de um colapso brusco do 
reformismo. E até em alguns casos o movimento comunista — e 
não só ele — sofreu derrotas graves. Tanto a greve geral quanto 
a greve dos mineiros na Grã-Bretanha terminaram com uma derrota, 
depois da qual o comitê sindical anglo-russo se dissolveu 15. O 
golpe de mão de Pilsudski, em maio de 1926, tinha mostrado o 
grau de desorientação de ambos os partidos operários existentes na 
Polônia; os choques armados que explodiram espontaneamente em 
Viena, em julho de 1927, não conseguiram abalar o poder estatal. 
E no mesmo ano a aliança dos comunistas chineses com o Kuomin- 
tang terminou numa catástrofe. A posição internacional da URSS 
piorou mais quando o governo britânico rompeu as relações diplo- 
máticas com o soviético. Não se pode dizer que houvesse concre- 
tamente a ameaça de um conflito, mas entre os dirigentes do partido 
bolchevique e do Comintern se estabeleceu claramente um clima 


15. O comitê fora constituído em 1925, como órgão de ligação entre os 
sindicatos britânicos e os soviéticos, e se tornara a manifestação das aspira- 
ções do movimento sindical à unificação em escala internacional. 
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de temor diante de uma guerra 16. Uma atmosfera deste tipo, como 
se sabe, representa um terreno favorável para o radicalismo. Nesta 
situação, aconteceu o ponto culminante da luta de frações dentro 
do partido bolchevique: contra a maioria do comitê central, lide- 
rada por Stalin e por Bukhárin, formou-se o bloco das oposições, 
representado por Trótski, Zinoviev e Kamenev. 

Estas circunstâncias contribuíram para que os comunistas ten- 
tassem superar à esquerda aquele aparente beco sem saída, numa 
atitude mais dura em relação aos partidos socialistas. A idéia era 
compartilhada seja pela oposição, seja por Stalin e Bukhárin. Na 
direção do Comintern, os iniciadores da nova virada à esquerda 
foram justamente aqueles que, um ano depois, em vão tentariam 
detê-la: Humbert-Droz, Togliatti e Bukhárin. Tinha nascido a nova 
linha de “classe contra classe”. No momento de seu nascimento, 
ela consistia no aguçamento da batalha contra a social-democracia, 
particularmente contra sua esquerda. Aos comunistas franceses, o 
Executivo do Comintern impôs que apresentassem, no segundo tur- 
no das eleições, seus próprios candidatos, ainda que numa série de 
casos isto significasse possibilitar a vitória do candidato da direita 
sobre o socialista. 

Embora, em termos gerais, uma alternativa à nova diretriz de 
esquerda fosse elaborada por Brandler, em suas Contribuições ao 
programa de ação para a Alemanha (escritas com a colaboração 
de Thalheimer), rechaçava a linha da luta contra a social-democracia 
de esquerda e sublinhava a necessidade de clarificar a relação entre 
reivindicações cotidianas e objetivo final: 


“É precisamente tarefa de um programa de ação ligar as reivin- 
dicações parciais e as finais, fazendo surgir umas das outras. As- 
sim, o programa de ação exige, como fase sucessiva das reivindi- 
cações parciais e imediatas (salário, horário de trabalho, etc.), 
uma série de medidas que sejam compreensíveis para as massas 
trabalhadoras, considerando sua maturidade de consciência atual, 
considerando suas atuais necessidades e exigências, mas cuja rea- 
lização possa significar já uma intervenção revolucionária no sis- 
tema econômico capitalista e possa pôr em questão o poder da 
burguesia. Trata-se de medidas parciais e de reivindicações parciais, 
mas não no sentido do programa de Erfurt, vale dizer, a serem 


16. Cf. L. Schapiro, The Communist Party of Soviet Union, Londres, 1960, 
pp. 303-4; K. E. Mckenzie, Comintern and World Revolution 1928-1943, 
Londres-Nova Iorque, 1964, p. 122. 
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realizadas no quadro do Estade burguês; trata-se de reivindicações 
cuja tradução prática, cuja afirmação — se obtidas no decorrer da 
luta —, conduziriam ao choque decisivo, às soluções definitivas” 17. 


O Birô Político do comitê central do KPD rejeitou a opinião 
de Brandler, mas quanto à posição a ser assumida em face do 
grupo de direita o resto do partido dividiu-se gradualmente numa 
esquerda e num grupo dos chamados conciliadores, reunido em 
torno de Ewert e de Meyer. Uma diferenciação análoga se produ- 
ziu na cúpula da Internacional, em cujo VI Congresso (17 de 
julho — 1.° de setembro de 1928) se codificou a “tática de classe 
contra classe”, radicalizando-a ainda mais à esquerda. A política 
de frente única se reduziu quase a zero, restando como única dire- 
triz para sua realização um trecho de Bukhárin: 


“Agora, devemos tentar a tática de frente única, na maior parte 
dos casos, somente de baixo para cima. Nenhum apelo às cúpulas 
dos partidos social-democratas. Só em casos raros talvez sejam 
admissíveis apelos a organizações singulares e locais de um parti- 
do social-democrata” 18, 


As decisões do VI Congresso resultaram de um duro embate 
entre as duas correntes principais: os “conciliadores” alemães, a 
delegação italiana, Bukhárin e a “maioria” do partido polonês, se 
colocaram à direita; à esquerda, estavam a maioria da delegação 
alemã, a “minoria” do partido polonês, Stalin e seus seguidores. A 
despeito do deslocamento à esquerda, as resoluções foram o resul- 
tado de um compromisso. A concessão à ala direita consistia substan- 
cialmente na rejeição do conceito de “social-fascismo”. 

Mas ainda uma vez, em 1928, as mudanças na política da 
Internacional Comunista se deviam às lutas internas do partido 
soviético e do KPD. No partido russo começara o choque entre 
Stalin e Bukhárin, ainda que durante o congresso da Internacional 
este choque tenha restado nos bastidores. Stalin tinha nas mãos as 
principais alavancas do poder e Bukhárin, apesar de estar à frente 
do Comintern, era obrigado a aceitar seus pontos de vista. A ba- 
talha decisiva sobre a linha da Internacional se deu no fim de 


17. H. Brandler, “Beiträge zu einem Aktionsprogramm für Deutschland”, 
in Kommunistische Internationale, 1928, n. 2, p. 79. 

18. VI Kongress Kominterna. Stenografitcheskij ottchiot, Moscou-Leningra- 
do, 1929, I, p. 52. 
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setembro, quando a maioria do comitê central do KPD destituiu 
Thälmann do cargo de presidente do partido e, em seguida, Bukhárin 
propôs que o Executivo da Internacional sancionasse a decisão 
do partido alemão. Mas Stalin não estava disposto a deixar que a 
direção da seção mais forte do mundo capitalista acabasse nas mãos 
de pessoas próximas de Bukhárin. O presidium do Executivo, assim, 
decidiu o retorno de Thälmann à função de que tinha sido demitido. 
Ao cabo de poucos meses, a direita do KPD foi expulsa do partido. 
os “conciliadores” foram privados de qualquer cargo importante, 
as seções restantes da Internacional tiveram de submeter-se gradual- 
mente e aqueles que persistiram na oposição foram afastados ou 
expulsos; o partido sueco, cujo comitê central se pronunciara majo- 
ritariamente contrá a nova linha, foi dividido ao meio com uma 
intervenção do Comintern. As teses sobre o “social-fascismo”, rejei- 
tadas no VI Congresso, entraram em vigor e se tornaram um fator 
determinante da linha política da Terceira Internacional até 1934. 
Também estes aspectos da evolução do Comintern foram definidos 
como bolchevização, conquanto este termo se empregasse em segui- 
da com frequência cada vez menor, até tornar-se de uso esporádico. 


3. A bolchevização no campo organizativo 


Na esfera da organização, os promotores da bolchevização 
pretendiam obter uma virada radical na ativação dos partidos: 
liquidar com a tradição social-democrata segundo a qual a maioria 
dos inscritos participa das reuniões de maneira mais ou menos 
regular, aprovar o princípio bolchevique pelo qual todo inscrito 
deve desempenhar uma atividade precisa. Na discussão, porém, não 
se aprofundou muito o problema de como obter este resultado nos 
partidos com uma ampla base de inscritos. Somente Kuusinen cha- 
mou a atenção sobre isto: disse que, no caso de partidos clandesti- 
nos, seria possível exigir a participação ativa dos filiados no tra- 
balho cotidiano, ao passo que, em se tratando de partidos legais, 
caso em que não se poderia ir tão longe, seria necessário reivindicar 
“o aumento do número de quadros dirigentes” 1°. 


A questão permaneceu irresolvida e os partidos mais fortes 
terminaram por ver-se numa contradição: tinham um estatuto con- 


19. Zur Bolschewisierungsfrage, cit., p. 32. 
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veniente para um partido de quadros, embora não o pudessem pôr 
em prática se não quisessem perder a maioria dos filiados ?. O Co- 
mintern pretendia assegurar a atuação dos inscritos com uma reestru- 
turação que faria das células de empresa a base da organização. 
Piatnishki definiu-a como o fundamento da bolchevização; a re- 
estruturação, em seguida, seria apresentada como uma questão polí- 
tica, e não somente organizativa?!, Uma organização que se fun- 
dasse nas células de base geográfica era considerada como repetição 
da concepção social-democrata do partido, entendido como máquina 
eleitoral; na reestruturação em células de empresa seus promotores 
viam o pressuposto organizativo para tornar o partido um instru- 
mento capaz de realizar a revolução proletária. A constituição de 
células de empresa já tinha sido decidida no III Congresso do 
Comintern, mas só em 1925 se começou a trabalhar seriamente 
em tal direção. O resultado foi o surgimento de um grande número 
de células nas empresas, apesar da reestruturação ter permanecido 
parcial, uma vez que a maior parte dos filiados restava ligada às 
organizações constituídas nos locais de moradia. Ainda em 1930 
se teve de constatar que em todas as seções da Internacional Comu- 
nista havia pouquíssimas células de empresa e, mesmo quando 
elas existiam nas grandes fábricas, eram débeis e tinham escassa 
influência 2, 

No tocante ao . cgime interno do partido, sobretudo o centra- 
lismo é que foi enfatizado. Mais uma vez se tomava o partido bol- 
chevique como modelo, mas não o de antes de 1921, em que ainda 
era possível dar vida a frações, nem o dos anos 1921-23, em que 
ainda se admitia a elaboração de plataformas e a oposição podia 
apresentar suas opiniões na imprensa. O modelo apresentado era o 
partido que surgira no curso das lutas entre Trótski e o triunvirato, 
no final de 1923: época em que, embora os opositores não tivessem 
sido expulsos do partido, estavam reduzidos ao silêncio, e já se 
falava de monolitismo, a despeito de ainda estar distante a elabora- 
ção staliniana deste termo. Além disto, nas discussões sobre a bol- 


20. Cf. H. Weber, Die Wandlung des deutschen Kommunismus. Die Stali- 
nisierung der KPD in der Weimarer Republik, Frankfurt am Main, 1969, 
p. 281. 

21. Pjatyj vsemirnyj Kongress, cit., I, p. 948; Tesi del'V Congresso sulla 
tattica, cit., pp. 115-6. 

22. Cf. a carta Sobre o trabalho das células de empresa, da seção de orga- 
nização do Executivo do Comintern, sancionada pela secretaria política, in 
Mezinárodní tisková korespondence, 2 de janeiro de 1931, p. 4. 
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chevização havia referências à necessidade de democracia interna, 
se bem que — deve-se dizer — aquelas referências fossem genéricas 
e se usassem, às vezes, contra os grupos que o Executivo da Inter- 
nacional pretendia afastar da direção das diferentes seções (Fischer- 
Maslow em 1925, Treint-Girault em 1926). 

O crescimento do aparelho de cada partido também represen- 
tava um terreno favorável ao reforço do momento da centralização. 
A realização do projeto encontrou a princípio uma forte resistência, 
como testemunha a discussão que houve em 6 de fevereiro de 1925, 
na primeira sessão da comissão do Executivo do Comintern para a 
bolchevização. Todos os oradores trataram com temor o conceito de 
“revolucionário de profissão”. Béla Kun propôs que não se fizesse 
uso dele. Heinz Neumann e Otto Kuusinen até tentaram esvaziá-lo de 
conteúdo, estabelecendo um sinal de igualdade entre revolucionário 
profissional e filiado que desempenha uma atividade cotidiana. No 
discurso de encerramento, Zinoviev considerou necessário declarar 
que achava “um tanto pequeno-burguês o medo do termo “revolucio- 
nário profissional? ”:; mas, assim como outros participantes, advertiu 
contra a aplicação mecânica do pensamento leniniano contido em 
Que jazer??3 Nas teses sobre a bolchevização aprovadas pelo V 
Pleno ampliado do Executivo, não se falava de revolucionários pro- 
fissionais, mas sim de 'funcionários” sempre à disposição, que o 
partido pode enviar onde quer que “o exijam os interesses da causa” 
ou os do aparelho partidário. Acentuava-se, por outra parte, que 
alguns partidos tinham um aparelho despropositado, ao mesmo 
tempo em que outros quase não dispunham de nenhum ?*. Mas em 
realidade o que prevaleceu foi a tendência ao reforço dos aparelhos. 

Foi no decorrer dos anos 20 que, em circunstâncias complexas 
e contraditórias, afirmou-se o método de resolver as divergências 
políticas internas com as expulsões. Deve-se observar, contudo, 
que o processo teve início antes que se lançasse a palavra de ordem 
de bolchevização e não pode ser reduzido a intervenções de Moscou 
ou a imitação do modelo russo. Todo os partidos comunistas nasce- 
ram de um cisão dos partidos social-democratas preexistentes e, 
desde o início, uma parte dos dirigentes julgava que a fratura se 
havia dado “pouco à esquerda” e defendia uma “depuração”. Podia 
acontecer, entretanto, que esses dirigentes se vissem em minoria 


23. Cf. Zur Bolschewisierungstrage, cit, pp. 7-8, 50-1 (Zinoviev); 10-11, 
22-3 (Kun); 19-20 (Neumann); 25 (Levien); 31, 35 (Kuusinen). 
24. Tesi del V Plenum sulla bolscevizzazione, cit., pp. 281 e 283. 
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e se apoiassem, em consegiiência, nas autoridades do Comintern: 
na França, o Executivo da Internacional apoiou e fez aprovar a 
expulsão de Verfeuil e de outros, contra a maioria do partido. 
Mais ou menos até a metade dos anos 20, as propostas de expulsão 
provinham geralmente das seções singulares. Já em 1919, a direção 
espartaquista, com Paul Levi à frente, resolvera a divergência com 
a ala esquerda mediante a cisão; dois anos depois, Levi foi expulso 
(em ambos os casos, contra a opinião de Lênin). A expulsão de 
Souvarine foi proposta por Treint e seus adeptos, que em seguida 
também expulsaram Rosmer e Monatte, contra o parecer do Exe- 
cutivo do Comintern; a direção do partido tchecoslovaco, com 
Smeral à frente, expulsou em 1922 o grupo ultra-esquerdista de 
Jílek, mas o Comintern não aprovou a providência; assim como, 
em 1926, rejeitou o pedido de expulsão, apresentado pelo comitê 
central do KPD, de Brandler, Thalheimer e Radek. Só quando se 
chegou ao ponto máximo dos choques entre os blocos liderados por 
Stalin e Bukhárin, de um lado, e por Trótski, Zinoviev e Kamenev, 
de outro, é que as expulsões do partido se afirmaram como norma 
corrente. Foi neste processo que o regime interno degenerou: os 
debates de idéias ocuparam um espaço cada vez mais reduzido e 
negligenciável, tornou-se impossível a crítica séria, de baixo para 
cima, da linha adotada, a hegemonia russa transformou-se em im- 
posição ditatorial. Toda a Internacional se gabava de seu mono- 
litismo, mas este era só de fachada. O que desapareceu foram os 
momentos positivos da democracia: a discussão aberta, a crítica, 
as eleições não-formais. De fato, as lutas de grupo e de pessoas 
passaram para os bastidores ?5, 


Um dos objetivos que se propuseram com a bolchevização se 
relacionava com a formação de novos dirigentes operários: 


“Devemos forjar novos líderes — afirmou Zinoviev — no próprio 
coração das massas. Ninguém pode guiar a classe operária inter- 
nacional até a vitória, a não ser a classe operária mesma. E só 
podem fazer isto os eleitos pelos operários nas fábricas, eleitos que 
simplesmente devem ser envolvidos na atividade de direção, com 
todos os seus defeitos, às vezes até com seus preconceitos [...]. 
Reivindicaremos que, à frente de todos os partidos comunistas, 
haja operários autênticos na maior medida possível” 26, 


25. Weber, Die Wandlung, cit., p. 238. 
26. Pjatyj vsemirnyj Kongress, cit., I, p. 1006. 
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Esta proposta não deve ser entendida como transferência da 
experiência russa: o partido bolchevique, na época, tinha em sua 
cúpula menos dirigentes de origem operária do que os partidos da 
Alemanha, França ou Tchecoslováquia; tratava-se, antes, da reafir- 
mação de uma proposta contida no Testamento de Lênin: ampliar 
o comitê central com algumas dezenas de membros, sobretudo 
operários provenientes da produção. A este propósito podia ter 
uma certa relevância também o fato de que, nas discussões havidas 
no final de 1923 dentro do partido bolchevique, os quadros inte- 
lectuais tivessem majoritariamente formado ao lado de Trótski, o 
qual, pelo contrário, não tinha encontrado seguidores entre os diri- 
gentes de origem operária. De qualquer modo, deduzia-se das indi- 
cações feitas por Lênin e por Zinoviev que a orientação voltada 
para o crescimento de funcionários operários não se referia ainda 
aos dirigentes de primeiro plano, aos componentes do núcleo dire- 
tivo mais restrito (no partido russo: os membros efetivos e suplen- 
tes do birô político, treze pessoas ao todo, em 1924). A diretriz 
relativa à formação de novos dirigentes operários e as fortes tradi- 
ções obreiristas nos países economicamente mais maduros, de um 
modo ou de outro, fizeram com que à frente de certos partidos 
comunistas chegassem ex-operários (Thälmann, Gottwald, Pollitt; 
o caso mais relevante é o de Thorez, apresentado como operário 
até o fim de sua vida), fato que, todavia, não impediu que outros 
dirigentes operários fossem expulsos (Monatte, Brandler, Repossi). 
Por outra parte, a ampliação do comitê central do partido bolche- 
vique com o ingresso de um maior número de operários não levou 
à realização do que Lênin esperava: não impediu, com efeito, a 
burocratização. E o mesmo fenômeno se verificou em outros par- 
tidos comunistas. 


4. A bolchevização no campo ideológico 


Também na esfera da ideologia a luta em curso na direção do 
partido bolchevique, já às vésperas da morte de Lênin, reduzia o 
espaço para o debate. Nas teses do V Congresso da Internacional 
sobre a propaganda, Lênin era definido como “a personificação 
mesma do marxismo ortodoxo” e se acolhia a definição que, em 
1922, Stalin dera do leninismo 7”. A proclamação do leninismo como 


27. Tesi del V Congresso sull'attività di propaganda del! Internazionale 
comunista e delle sue sezioni (luglio 1924), in A. Agosti, La Terza Interna- 
zionale, cit., pp. 182-3. 
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único marxismo possível da atualidade vinha acompanhada da clara 
rejeição do “luxemburguismo” e do “trotskismo”. Neste contexto, 
enfativaza-se nas teses de 1925 sobre a bolchevização a necessidade 
de uma atenção adequada à ideologia, mas a formulação tinha um 
caráter inteiramente defensivo: 


“Qualquer desvio do leninismo equivale a um desvio do marxismo. 
Não menos decididamente devem ser combatidos todos os desvios 
do leninismo no campo da chamada “teoria pura’, da filosofia, da 
teoria da economia política, etc. A valorização insuficiente da teo- 
ria, que se pode apontar em muitos partidos, constitui o maior 
obstáculo a uma bolchevização dos partidos da Internacional Co- 
munista. Se permanecer uma postura “tolerante' para com os des- 
vios teóricos, etc., certamente não se poderá falar de uma bolche- 
vização efetiva. A assimilação do leninismo enquanto teoria é a 
premissa para uma positiva bolchevização dos partidos. Um desvio 
particularmente perigoso do leninismo é o trotskismo, uma varie- 
dade do menchevismo que funde o oportunismo ‘europeu’ com 
retórica da 'esquerda radical e, deste modo, mascara fregiiente- 
mente sua passividade política. O trotskismo não é um desvio 
isolado ha direção do menchevismo, mas um sistema — velho de 
muitos anos — contrário ao leninismo. Da mesma forma, o trots- 
kismo não é um fenômeno unicamente russo, mas sim de caráter 
internacional. Realizar o leninismo no Comintern significa des- 
mascarar o trotskismo em todos os partidos e liquidá-lo como 
corrente” 28, 


Este “zelo pela teoria” decerto não oferecia um terreno favo- 
rável ao desabrochar do pensamento político. É o que se revelou, 
por exemplo, na discussão sobre o programa da Internacional, que 
se prolongou durante quase todos os anos 20. Mas no curso daquela 
mesma década se reduziria pouco a pouco seja a concepção do 
programa, seja o espaço para o debate. 

Quando, em junho de 1922, reuniu-se a comissão do Executivo 
do Comintern para o programa, eram duas as concepções que se 
confrontavam. Radek e Smeral eram pela mais ampla. O primeiro 
defendia a opinião de que não deviam limitar-se só a ilustrar a 
transição do capitalismo para o comunismo, mas que era preciso 
elaborar, não um programa mínimo (que considerava admissível 
somente no caso de um longo período de estabilização do capita- 
lismo, coisa que não era tida em consideração nem mesmo pelos 


28. Tesi del V Plenum sulla boiscevizzazione, cit., pp. 272-3. 
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comunistas mais pessimistas), mas sim um “programa de ação, uma 
série de palavras de ordem relativas a realizações concretas, que 
sejam ao mesmo tempo meios para reunir as massas em função da 
futura ditadura” ??. Chamou este programa de ação de programa 
transitório e, a seu ver, ele devia conter palavras de ordem tran- 
sitórias. 


“A época da revolução social, que em escala mundial provavel- 
mente irá durar décadas, impossibilita por sua própria duração que 
nos limitemos à perspectiva geral: ela põe os partidos comunistas 
diante de numerosos problemas concretos, que até agora eles re- 
solveram de modo meramente empírico — escrevia Radek —. 
[...] Distinguimo-nos de todos os outros partidos operários não 
só por causa da palavra de ordem de ditadura e governo dos 
sovietes, mas também por causa de nossas reivindicações transi- 
tórias. Enquanto estas, em todos os partidos social-democratas, 
devem realizar-se não somente no terreno do capitalismo, mas 
também servir a sua reforma, as nossas servem à luta para a 
conquista do poder por parte da classe operária, para a derruba- 
da do capitalismo” 30, 


Radek via em sua concepção do programa o desfecho lógico 
da política de frente única. 
Mais claramente ainda, Smeral expressou as mesmas idéias: 


“Nós devemos [...] especificar a tática de frente única, afirman- 
do logo se pretendemos limitar nossa ação prática às questões 
econômicas imediatas ou se pretendemos estendê-la ao plano po- 
lítico”. 


E noutra parte: 


“A questão que hoje se apresenta é a de saber se a evolução no 
sentido de um governo operário deve ser considerada somente 
como um método de luta ou se pode, em alguns países, abranger 


29. Ata da reunião de 28 de junho de 1922 da comissão do Executivo para 
o programa, in S. Bahne, Origines et débuts des partis communistes des pays 
latins (1919-1925). Les archives de J. Humbert-Droz, Dordrecht, 1969, p. 217. 
30. K. Radek, “Zur Frage des Programms der Kommunistischen Interna- 
tionale. Vorläufige Bemerkungen”, artigo de 7 de julho de 1922, in Mate- 
rialen zur Frage des Programms der Kommunistischen Internationale, Mos- 
cou, 1924, pp. 7, 12-3. 
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todo um período, caso em que haverá necessidade de um pro- 
grama” 31, 


Neste quadro, Smeral propôs uma interrogação: não seria 
possível, na Europa, reconhecer aos técnicos da indústria a posição 
de aliados dos operários, como se fizera para os camponeses na 
Rússia? 32, 

Bukhárin insistiu, diferentemente de Radek e de Smeral, no 
ponto de vista que, de resto, defendia desde 1921: a frente única 
é uma questão de tática, não de programa. A posição de Radek e 
Smeral era inadmissível também para Zinoviev, para o qual governo 
operário era simplesmente sinônimo de ditadura do proletariado 33, 

A divergência se reproduziu por ocasião do IV Congresso da 
Internacional (1922). Bukhárin era favorável à elaboração de um 
programa de ação que compreendesse as questões de tática, embora 
não as considerasse parte integrante do próprio programa; consi- 
derava manifestação de oportunismo a inserção da questão da fren- 
te única e do governo operário **. De qualquer modo, a idéia foi 
rechaçada com uma declaração dos representantes da delegação 
russa; foi aprovada, no entanto, a proposta da presidência, de acor- 
do com a qual “a base teórica para todas as reivindicações transi- 
tórias e parciais deve ser definida com precisão no programa geral”, 
além da decisão de adiar a discussão sobre o programa até o con- 
gresso seguinte *. Segundo o testemunho de Thalheimer, 


“Lênin havia justificado a necessidade de adiamento da redução 
final do programa sobretudo com o argumento de que, a propó- 
sito da estratégia de retirada, de que a NEP constitui um exce- 
lente exemplo, se devia refletir ainda mais em profundidade” 36. 


No V Congresso do Comintern, em que se aprovou a palavra 
de ordem de bolchevização, houve uma redução na concepção do 
programa. O trecho em que se tratava do desenvolvimento ulterior 


31. Ata da reunião de 28 de junho de 1922, cit., pp. 221-2. 

32. Smeral, “Zur Programmdiskussion”, in Materialen zur Frage des 
Programms, cit., p. 16. 

33. Ata da reunião de 28 de junho de 1922, cit., pp. 218 e 219. 

34. Protokoll des IV Kongresses der Kommunistischen Internationale, Ham- 
burgo, 1923, p. 421. 

35. Ibid., pp. 542-3. 

36. A. Thalheimer, “Der Stand der Programmdiskussion nach dem 4. 
Kongress”, in Die Internationale, 6 de janeiro de 1923, p.22. 
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da “tática de frente única” e da palavra de ordem de governo 
operário e camponês, foi destacado do projeto de resolução e entre- 
gue à comissão para o programa, para uma nova elaboração s 

O programa da Internacional Comunista foi finalmente apro- 
vado pelo VI Congresso, em 1928. JA discussão foi muito ampla e 
nela se refletia, naturalmente, o caráter geral do congresso: ainda 
se discutia no Comintern, mas o espaço para os debates ficara mais 
reduzido com relação aos anos anteriores. De maneira relativamente 
livre ainda se discutiam os-imas econômicos (o imperialismo, o 
comunismo de guerra, a NEP), além da questão colonial. Mas a 
propósito de problemas centrais, como a frente única e — a esta 
relacionada — a avaliação do fascismo, manifestava-se com relevo 
o algo grau de entorpecimento da democracia interna. As idéias 
expressas dentro e em torno do VI Congresso evidenciavam um 
notável empobrecimento com referência às da primeira metade dos 
anos 20. A política de frente única já tinha sido reduzida ao 
mínimo com a definição que lhe dera Bukhárin, e a elaboração 
de palavras de ordem transitórias, na ausência de uma situação 
revolucionária, tinha sido impedida. A esquerda social-democrata 
era definida como “a fração mais perigosa dos partidos social- 
democratas”. A caracterização do fascismo não foi além dos pontos 
alcançados nos debates havidos anteriormente; no entanto, enfra- 
queceu-se a tese pela qual a social-democracia “desempenha, não 
raramente, um papel fascista” 38. O aspecto positivo dos trechos 
sobre o fascismo e a social-democracia não se mostrava no nível 
teórico, mas sim no político: ainda uma vez, foi rejeitado o esquema 
sectário que se expressava na tese do social-fascismo. 


5. A questão nacional na Europa 


Além disto, mais do que lacunosas eram as formulações sobre 
a questão nacional na Europa. Neste terreno, a Internacional Comu- 
nista havia feito um passo à frente na primeira metade dos anos 20, 
mas, quando a questão nacional e colonial fora posta na ordem do 
dia dos debates do Comintern (II Congresso), o desdobramento da 
discussão tinha sido bem diferente do que Lênin esperava: os dele- 
gados europeus manifestaram um desinteresse por aquela proble- 


37. Pjatyj vsemirnyj Kongress, cit, E, pp. 971-2. 
38. VI Kongress Kominterna, cit., VI, p. 18. 
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mática referida a seu continente e se terminou por discutir somente 
a questão colonial. Isto talvez se devesse ao fato de que aqueles 
que haviam sentido fortemente o valor do verdadeiro internaciona- 
lismo — não o puramente verbal — consideravam ter resolvido o 
problema com a pura e simples negação do nacionalismo. Mas, 
embora a relação franco-alemã ou a britânico-alemã não se caracte- 
rizassem por excessiva complexidade, a problemática da Europa 
Central e dos Bálcãs se apresentava tão intrincada que no V Con- 
gresso lhe foi dedicada uma resolução específica. Esta representou 
um passo à frente em relação aos debates de 1920, quando predo- 
minava entre os comunistas da região a falta de vontade de se 
ocuparem concretamente do problema nacional. Nela se afirmava, 
entre outras coisas: “A questão nacional na Europa [...] assumiu 
um novo significado depois da guerra mundial e tornou-se atual- 
mente um dos problemas políticos mais importantes para a Europa 
Central e para os Bálcãs” 3, Para uma série de casos, afirmou-se no 
V Congresso o princípio de que os comunistas devem lutar sobre- 
tudo contra o nacionalismo das burguesias de seus respectivos países 
(Alta Silésia, Eslováquia, regiões alemãs da Tchecoslováquia, por 
exemplo). Na época, o Comintern já podia valer-se da experiência 
da União Soviética, cujo ordenamento nacional representava não 
somente um salto à frente com referência ao passado czarista, mas 
também um exemplo atraente para todos os que sofriam em decor- 
rência das lutas ou da opressão nacional. 

O V Congresso, no entanto, não superou o limite da concepção 
marxista quanto à questão nacional: limite que consistia na subesti- 
mação de sua relativa autonomia (uma exceção a este respeito eram 
os austromarxistas). A abordagem básica da questão nacional foi 
expressa por Manuilski com a frase: “Creio que [...] encontra- 
remos aquelas soluções práticas capazes de nos ajudarem a estimular 
o movimento nacional nos vários países, dando-lhe uma forma revo- 
lucionária” *º, Era um tratamento unilateral, o problema tornava-se 
instrumento da luta pela revolução socialista: trata-se de uma abor- 
dagem que subestimava os valores positivos que o movimento de 
libertação dos povos dera aos oprimidos até 1918. Nem na resolução 
nem no relatório de Manuilski se podia encontrar uma valorização 


39. Risoluzione del V Congresso sulle questioni nazionali nell Europa cen- 
trale e nei Balcani (luglio 1924) in Agosti, La Terza Internazionale, cit., 
p. 159. 

40. Pjatyj vsemirnyj Kongress, cit., I, p. 603. 
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dus relações recíprocas entre tchecos e eslovacos, ou entre sérvios, 
croatas e eslovenos, e de sua aspiração predominante por viverem 
num Estado comum. Resolver a questão nacional na Europa Central 
c nos Bálcãs exigia a capacidade de desatar com maestria o nó 
górdio dos contrastes (alguns dos problemas são agudos ainda hoje, 
outros foram “resolvidos” nor Stalin à maneira de Alexandre da 
Macedônia). Embora não se possa afirmar que o Comintern con- 
siderasse possível resolver a questão nacional somente depois da 
revolução socialista, também é verdade que a esta última tendia de 
fato a delegar a tarefa, que não conseguiu dominar efetivamente, 
superando-lhe as contradições imanentes. Outras forças políticas 
também não tiveram sucesso neste ponto. O mesmo vale para a 
palavra de ordem central: a relativa à autodeterminação, até o limite 
da separação. A resposta à pergunta se os comunistas propunham 
concretamente a separação das nações oprimidas em relação às for- 
mações estatais existentes estava também marcada por fortes con- 
tradições. Por um lado, considerava-se que a plena libertação das 
nações com menores direitos só fosse possível mediante a derruba- 
da do poder do capital. Na resolução, estabelecia-se não só o direito, 
mas também se retomava a reivindicação concreta de croatas, eslo- 
venos e macedônios, de se separarem da Iugoslávia e de constituírem 
repúblicas independentes; confiava-se também ao partido tchecos- 
lovaco a tarefa de apoiar a luta dos eslovacos pela independência 
e, ao mesmo tempo, se rechaçava a palavra dé ordem de autonomia 
da Eslováquia. Do mesmo modo, não foi incorporada à resolução 
a proposta de Boskovic para lançar a palavra de ordem de federação 
para a Croácia, a Eslovênia e outras regiões. Apresentou-se, além 
disto, a reivindicação de independência para a Trácia e a Dobrúgia. 
Polemizando com Kreibich, que recordara ter de se partir da situa- 
ção histórica concreta para a solução da questão nacional da Tche- 
coslovágquia, Manuilski sublinhou, no discurso final, que no caso 
em exame os comunistas não podiam assumir como ponto de par- 
tida os limites existentes dos diversos Estados, estabelecidos no 
curso de um longo processo de guerras e de violências. Por outro 
lado, o mesmo Manuilski afirmou que os comunistas apoiavam a 
separação a qualquer custo: e na resolução se inseriu a condenação 
do particularismo. 

No V Congresso, pois, o progresso na elaboração concreta da 
questão nacional foi bastante limitado; seriam desejáveis outros 
passos, mas justamente isto foi o que não ocorreu na década seguin- 
te. As vozes que, no VI Congresso, se levantaram para pedir uma 
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elaboração mais analítica para os países capitalistas, não foram ou- 
vidas, e o programa se limitou à reafirmação dos princípios mais 
genéricos *!. E nos anos subsegiientes continuou a evolução no sen- 
tido de uma concepção ainda mais unilateral da questão nacional, 
vista como instrumento da luta pela revolução socialista. 


A discussão sobre o programa foi a última discussão pública 
na história da Terceira Internacional, ainda que num campo limi- 
tado. O resultado foi justamente o programa, cujo momento posi- 
tivo residia na rejeição das opiniões mais sectárias que se expressa- 
ram nos debates. Mas aquele programa não teve nenhuma função 
sobre a trajetória posterior do Comintern, determinada, ao contrá- 
rio, pela evolução do partido bolchevique, que após a derrota da 
direita bukhariniana passou à etapa da ditadura da fração stalinia- 
na e, não muito tempo depois, à da ditadura pessoal de Stalin. E 
a elaboração da política do Comintern aconteceu como se aquele 
programa nunca tivesse silo adotado. 

Determinou-se, assim, uma situação paradoxal: o regime inter- 
no da Internacional Comunista, que fazia referência à idéia leni- 
niana segundo a qual não há práxis revolucionária sem teoria revo- 
lucionária, limitava ao mínimo a possibilidade de um pensamento 
político. Quase toda contribuição ao pensamento marxista europeu, 
nos anos 20 — se se excetua Gramsci, então no cárcere —, proveio 
geralmente de homens que se achavam à margem, ou mesmo fora, 
das fileiras do Comintern. 


(Tradução de L.S.N.H.) 


41. VI Kongress Kominterna, cit., 1H, pp. 36 (P. Reiman); 72 (Khoráz, 
pseudônimo de Julius Volek); 97 (Sémard). 
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FRANCO RIZZI 


A Internacional Comunista e a questão camponesa 


O congresso de fundação da Internacional Comunista (1919) 
abriu-se tendo como pano de fundo uma revolução proletária vito- 
riosa. Uma esperança animava os diferentes delegados que inter- 
vieram, mesn o aqueles que pareciam céticos a propósito de que o 
exemplo da Rússia fosse em breve seguido por outros países do 
Ocidente industrializado. Para determinar o caráter da plataforma 
programática, aprovada no ato de fundação da Internacional, con- 
tribuíram dois elementos: o prestígio do partido bolchevique, que 
desempenhou um papel decisivo sobre o tipo das decisões adotadas; 
a convicção de uma iminente revolução na Europa, que privilegiou 
essencialmente a análise dos problemas relativos à fase posterior à 
tomada do poder. São duas variáveis importantes para compreender 
a relação que irá se estabelecer entre Internacional e partido bolche- 
vique. Tais variáveis, por sua vez, deverão ser confrontadas com as 
análises que o Comintern, em cada caso, fará sobre a situação do 
capitalismo internacional, e com os problemas que se apresentarão 
na Rússia para edificar a sociedade socialista. 

O debate sobre a questão agrária na Internacional deve ser 
colocado neste contexto; ele tornou-se um pólo de convergência de 
velhos e novos tabus, ou seja, da incapacidade por parte daquela ge- 
ração de revolucionários de apreender as peculiaridades do “mal- 
dito problema” que era o problema camponês. E isto apesar de 
1917, que ali estava para demonstrar que o poder do czar fora 
abatido graças à contribuição determinante das massas rurais. 
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1. Os bolcheviques em busca de um programa agrário 


A plataforma do I Congresso da Internacional afirmou que, 
no campo, a revolução vitoriosa tenderia: 1) à expropriação e à 
socialização total das grandes propriedades; 2) à expropriação gra- 
dual, conforme a “importância econômica”, das propriedades mé- 
dias, respeitando-se as pequenas; 3) à luta ideológica e à propa- 
ganda entre os pequenos camponeses em favor da coletivização. 
Além disto, insistia-se no princípio da “neutralização” dos campo- 
neses como elemento determinante na luta que se travaria entre 
proletariado e burguesia !. Mais do que um programa, pode-se dizer 
que estas decisões representaram a listagem de pontos gerais toma- 
dos à bagagem teórica do socialismo, a partir das indicações de 
Engels e Kautsky, sobretudo no que se relacionava ao conceito de 
“neutralização” 2. Em todo caso, porém, faltou neste congresso uma 
atenção precisa a tudo o que estava ocorrendo no campo no pri- 
meiro pós-guerra: processos de reestruturação capitalista, processos 
de diferenciação de classe, desenvolvimento das reivindicações dos 
trabalhadores agrícolas e das lutas camponesas, etc. É uma carência 
que poderia ser explicada com o caráter essencialmente preparatório 
deste primeiro congresso, mas na realidade é preciso sublinhar des- 
de logo o aspecto abstrato das teses agrárias da Internacional com 
relação aos problemas reais, porque este é um dado que se tornará 
constante mesmo em futuras elaborações. A aprovação destes pon- 
tos de política agrária, para uma interpretação mais correta de seu 
significado, remete mais ao quadro geral dos acontecimentos russos 
que ao dos europeus. Com efeito, em 1919-1920 o partido bolche- 
vique, sob a pressão dos problemas de abastecimento das cidades, 
da contra-revolução e de uma difusa oposição dos camponeses às 
requisições forçadas, pôs-se a retificar, pelo menos no plano das in- 
tenções, algumas linhas de sua política agrária, sobretudo em rela- 
ção aos camponeses médios. As previsões feitas por Lênin sobre a 


1. Piattaforma delPInternazionale comunista approvata dal | congresso, in 
A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, 6 volumes, Roma, 
1974-79, I, 1, pp. 23-30. 

2. F. Engels, La questione contadina in Francia e in Germania, in K. Marx 
e F. Engels, Opere scelte, org. por L. Gruppi, Roma, 1966, pp. 1215-37; 
K. Kautsky, La questione agraria, Milão, 1971. Sobre o debate dentro da 
social-democracia alemã e européia, cf. H. G. Lehmann, Il dibattito sulla 
questione agraria nella socialdemocrazia tedesca e internazionale, Milão, 1977. 
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situação de classe no campo russo, no verão-outono de 1918 — se- 
gundo as quais uma nova ofensiva proletária se registraria contra os 
kulaks —, correspondiam mais a um esquema geral da revolução 
por etapas (à fase democrático-burguesa se sucedia a revolucionário- 
socialista) do que aos processos reais em curso. Tanto é verdade que 
a palavra de ordem lançada naquele momento — “Criar os sovietes 
dos assalariados agrícolas” — faliu substancialmente, ao mesmo 
tempo em que a situação do intercâmbio cidade-campo, chegada 
ao limite da ruptura, imporia aos bolcheviques maior flexibilidade 
na política a seguir diante dos camponeses. Por ocasião do VII 
Congresso do PCR(b), Lênin insistiu na necessidade de uma aliança 
entre proletariado urbano e campesinato e, retomando a formulação 
kautskiana da “neutralização”, reafirmou que era preciso conseguir 
“que o camponês permaneça neutro na luta entre o proletariado e 
a burguesia, que não possa prestar auxílio à burguesia contra nós” 3. 
Não se podia traduzir facilmente num plano operativo orgânico 
uma linha tática como a neutralização. No entanto, é necessário re- 
feri-la, para compreendermos alguns aspectos da política agrária 
leninista. Para Lênin, com efeito, diferenteménte de outros dirigen- 
tes bolcheviques, a neutralização dos camponeses, ou a questão da 
manutenção das grandes propriedades depois da revolução, nunca 
significam uma adesão dogmática aos esquemas da teoria. 

O esforço realizado por Lênin nos primeiros anos da revolução 
não se voltou somente para dotar o partido de uma política agrária 
que não tinha, mas para estabelecer alguns pontos firmes de ordem 
geral. Um destes era que o poder proletário, uma vez vitorioso, 
devia ser mantido com todos os meios, ainda que estes não coinci- 
dissem imediatamente com a concepção teórica do socialismo. Ou 
seja, tratava-se de saber reconhecer e determinar os âmbitos pró- 
prios em que operavam estratégia e tática com relação àquela fase. 
Um primeiro exemplo foi oferecido por Lênin com a apresentação 
ao partido, em abril de 1917, de um esquema — Sobre as tarefas 
do proletariado na revolução atual, as famosas Teses de abril”. 
Nelas, a propósito da atitude a assumir diante do campo, se pro- 
punha: 1) confiscar todas as grandes propriedades; 2) nacionalizar 
as terras e pô-las à disposição dos sovieies dos assalariados agríco- 
las e dos camponeses pobres. Não se tratava de um autêntico pro- 
grama agrário, mas as resistências que suscitou entre os bolchevi- 


3. Lênin, “VIH Congresso del PCR(b)”, in Opere, vol. 29, p. 182. 
4. Ibid., vol. 24, pp. 11-5. 
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ques derivavam da análise que Lênin fazia, naquele momento, da 
situação russa depois de fevereiro’. Para a maior parte do partido, 
cujo único ponto de referência em matéria de relação entre proleta- 
riado e massas camponesas era ainda, substancialmente, o velho 
programa do VI Congresso do POSDR €, era preciso esperar o ter- 
mo da revolução burguesa (desenvolvimento do capitalismo, am- 
pliação do proletariado, reforço do partido, etc.), antes de poder 
empreender a revolução socialista. Parecia, pois, inconcebível que 
um partido operário inserisse no plano de desenvolvimento da re- 
volução forças estranhas ao proletariado, ao mesmo tempo em que 
se reconhecia às massas camponesas sua função revolucionária limi- 
tada à fase democrático-burguesa. Nesta ordem de idéias tinha tra- 
balhado durante anos a social-democracia russa, contra as teorias 
dos populistas. A teoria da revolução por etapas pertencia ao arse- 
nal teórico do socialismo; mas a social-democracia fizera disto uma 
espécie de dogma subtraído a oscilações e destacado da realidade, o 
qual, por seu turno, contribuía para construir uma rede de leitura 
deformante do significado das lutas camponesas no processo revo- 
lucionário. Apatia e jacqueries, consegiientemente, terminavam por 
ser as atribuições mais adequadas com que se caracterizava a reali- 
dade complexa do mundo camponês. 


Nem mesmo Lênin era estranho a esta ordem de idéias, mas, 
diferentemente de seus companheiros de partido ou de outros social- 
democratas europeus, ele conseguia determinar com mais precisão 
os âmbitos em que deviam operar teoria e política. Quando em 
1902, por exemplo, insistira na oportunidade de inserir no progra- 
ma de um partido operário reivindicações concernentes às massas 
rurais, já expressava uma superação da atitude dogmática que sobre 
tais questões havia manifestado a social-democracia alemã, por oca- 
sião do Congresso de Breslau [Wroclaw].” Mas mesmo nesta oca- 
sião não se tratava de uma reflexão diferente sobre a articulação 
das lutas camponesas e das operárias em favor da revolução so- 
cialista. 


5. V. Lênin, “Abbozzo di articolo o discorso a sostegno delle tesi d'Aprile”, 
ibid., pp. 23-4. Cf. também E. H. Carr, La rivoluzione bolscevica 1917-1923, 
Turim, 1964, p. 72 ss. 

6. Cf. V. Strada, “A polêmica entre bolcheviques e mencheviques sobre a 
revolução de 1905”, nesta História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Ja- 
neiro, Paz e Terra, vol. 3, 1984, pp. 138-144. 

7. Cf. Lehmann, Il dibattito sulla questione agraria, cit., pp. 202 ss. 
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“Mas isto [o interesse pelos problemas camponeses) — escrevia, 
de fato, Lênin — não implica absolutamente que devamos nos 
pôr a convidar as forças ativas da revolução a se transferirem da 
cidade ao campo. Não é nem mesmo o caso de falar disto. Não 
há nenhuma dúvida que todos os elementos combativos do partido 
devem visar à cidade e aos centros industriais, que somente o pro- 
letariado industrial é capaz de uma luta resoluta e de massa con- 
tra a autocracia [...] Não é para convidar os social-democratas 
convictos a se deslocarem da cidade ao campo, não é para atrelá- 
los ao campo, que devemos incluir em nosso programa as reivin- 
dicações dos camponeses, mas sim para dar uma orientação para 
a ação daquelas forças que não podem ter outro âmbito operativo, 
a não ser o campo” 8. 


Salvaguarda do caráter operário do partido, mas capacidade de 
oferecer um ponto de referência às tensões que agitavam o mundo 
rural. Mas com que finalidade e com que objetivo? Excluído o fato 
de que o partido devesse encarregar-se de uma intervenção direta 
no campo, era preciso, segundo Lênin, não subestimar a potencia- 
lidade antifeudal do movimento camponês. Mesmo neste caso, po- 
rém, o apoio do partido não podia supor a manutenção de uma 
classe de pequenos proprietários e devia ser condicionado pela ca- 
pacidade destes camponeses “conduzirem uma luta revolucionária 
contra os resíduos da servidão da gleba em geral e contra o absolu- 
tismo em particular” °’. Se tal hipótese não se verificasse, o partido 
devia seguir seu caminho. Mesmo mais tarde, quando as agitações 
no campo russo pareciam demonstrar a existência destas condições, 
como em 1905, Lênin não deixou de considerar a contribuição do 
movimento camponês como limitada à fase da revolução burguesa. 
Nesta ocasião, decerto, o esforço do partido assumiu uma outra di- 
mensão e também os programas foram revistos; mas como resolver 
a contradição entre o impulso revolucionário dos camponeses e sua 
aspiração pequeno-burguesa à posse da terra? A oportunidade polí- 
tica aconselhava, segundo Lênin, a “atacar juntos, marchar separa- 
damente, não confundir as organizações, controlar o aliado como a 
um adversário” 1º, 


8. V. Lênin, “Il partito operaio e i contadini”, in Opere, vol. 4, p. 464. 

9. Id., “Progetto di programma del nostro partito”, ibid., p. 245. 

10. Lênin retoma aqui uma expressão de Parvus (cf. V. Lênin, La dittodura 
democratica e rivoluzionaria del proletariato e dei contadini, ibid., vol. 8, 
p. 272). Sobre Lênin e a questão agrária, em geral, cf. C. de Crisenoy, 
Lenin face aux moujiks, Paris, 1978. 
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1917 marcará uma reviravolta. Com a apresentação das Teses 
de abril, Lênin introduziu elementos novos não tanto no plano teó- 
rico, que permanecia inalterado, quanto no plano tático. Com efei- 
to, mais do que qualquer outro dirigente bolchevique, deu-se conta 
de que a radicalização das lutas operárias e camponesas na Rússia 
e a crescente oposição popular ao governo Lvov deixavam pouco 


` 


espaço a uma paralisante fidelidade à ortodoxia. A primazia que, 
neste contexto, a política obtinha, oferece-nos o metro para medir 


` 


a ruptura que aqui se operava com relação à anterior experiência 
social-democrata e nos permite compreender o escândalo que sus- 
citava uma disposição como o Decreto sobre a terra em “obreiris- 
tas” convictos !!, Mas a terra aos camponeses — retomando a pro- 
pósito uma reflexão de Lukács —, antes de ser uma medida dese- 
jada pelos bolcheviques, era um dado de fato que na Rússia revolu- 
cionária os camponeses impuseram aos próprios bolcheviques. Pre- 
cisamente este ponto, ao lado da desconfiança sobre o futuro de 
uma revolução num país atrasado, é que foi objeto de crítica por 
parte de Rosa Luxemburg 12. 


Por outro lado, Lênin estava profundamente convencido do 
papel essencial que as massas camponesas desempenhariam na ma- 
nutenção do poder proletário, assim como era consciente da escassa 


11. Lênin, in Opere, vol. 26, pp. 240-3. Tal decreto foi apresentado por Lênin 
e ratificado durante o II Congresso dos Sovietes de toda a Rússia. Os pontos 
essenciais do documento e do Mandato camponês sobre a terra eram: aboli- 
ção da propriedade fundiária; interdição do trabalho assalariado; repartição 
da terra entre os trabalhadores, segundo as condições locais; utilização da 
terra de acordo com a vontade livre dos camponeses (condução familiar, 
pessoal, comunitária, cooperativa); indivisibilidade das terras de cultura 
intensiva e sua transformação em empresas-modelo. 

12. Rosa Luxemburg, essencialmente, censurou os bolcheviques por terem 
criado uma contradição adicional durante o processo revolucionário, ao 
concederem a terra aos camponeses: ao invés da socialização da grande e da 
média propriedade, da eliminação da separação entre agricultura e indústria, 
os bolcheviques tinham favorecido a expansão da pequena e da média pro- 
priedade. Este novo estrato social criado no período pós-revolucionário iria 
obstaculizar, segundo R. Luxemburg, a realização de uma organização socia- 
lista no campo, ao passo que, antes destas medidas, “a uma reforma socialista 
no campo ofereceriam resistência, no máximo, uma pequena casta de grandes 
proprietários fundiários, nobres e capitalistas, assim como uma pequena 
minoria de rica burguesia do campo” (R. Luxemburg, La rivoluzione russa, 
in Scritti scelti, Turim, 1975, pp. 565 ss., particularmente pp. 578-83). 
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penetração do partido no campo 2º. A necessidade de promover uma 
política que levasse em conta as exigências expressas pelo mundo 
rural convivia com o projeto de proceder a uma transformação so- 
cialista do campo. As linhas básicas entre a coletivização, sobre a 
superioridade da grande unidade sobre a pequena, sobre a centrali- 
zação do intercâmbio cidade-campo, sobre a abolição do trabalho 
assalariado, misturavam-se com a manutenção da terra aos campo- 
neses, com a expansão efetiva da pequena propriedade, com formas 
de comércio negro, etc. Até a NEP, podemos dizer que a intervenção 
bolchevique no campo tendeu a limitar a pressão dos camponeses 
para a livre posse da terra, alimentando a ilusão de poder impor o 
comunismo com a lei. Não obstante os apelos oficiais para que se 
estreitasse uma aliança entre o proletariado fabrii e as massas ru- 
rais, restava difusa no partido a desconfiança em face do campo- 
nês, cuja única aspiração — considerava-se — era tornar-se um 
kulak. E não ajudava a compreender o problema a visão urbana que 
os bolcheviques tinham da luta de classes no campo, cuja variedade 
de formas e de objetivos muitas vezes mal se conciliavam com aque- 
las típicas do proletariado de fábrica. 

Tudo isto são elementos que ajudam a entender as referências 
de que dispunha a Internacional para a elaboração dos programas 
agrários. Da mesma forma como se torna importante considerar a 
referência de Lênin ao atraso da Rússia, para justificar as medidas 
em favor dos camponeses. Ele, de fato, contrapunha de modo arbi- 
trário tal situação àquela que o proletariado dos países de capitalis- 
mo avançado deveria enfrentar: uma distinção que não buscava jus- 
tificativa na análise dos conflitos que atingiam o campo no primeiro 
pós-guerra, mas sim na presunção de que a capitalismo avançado 
correspondiam lutas avançadas e a situações economicamente ctra- 
sadas, lutas atrasadas. Esta concepção se difundirá amplamente na 
Internacional. 


13. Antes da Revolução de Outubro, os bolcheviques tinham 4 células para 
o trabalho no campo, com um total de 494 membros. No final de 1917, 
havia 203 células, que agrupavam 4.122 membros, e em 1918 2.304 celulas, 
com 14.792 membros: cf. G. Kharapov, La question agraire en Russie au 
lendemain de la révolution, URSS, 1967, p. 157; C. Bettelheim, Les luttes 
de classes en Russie. 1917-1923, Paris, 1974, p. 188 trad. it: Le lotte di 
classe in URSS. 1917-1923, Milão, 1975; trad. bras.: Paz e Terra, 1976]. 
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2. As teses do II Congresso 


Proletariado agrícola, semiproletários, pequenos camponeses, 
camponeses médios, camponeses ricos, grandes proprietários fundiá- 
rios, constituem o esquema básico das teses sobre a questão agrária 
aprovadas no II Congresso da Internacional. São categorias já far- 
tamente experimentadas por Kautsky, antes, e por Lênin, em seu 
O desenvolvimento do capitalismo na Rússia, e que parecem um 
tanto incertas em seus elementos analíticos e estáticos, de um modo 
ou de outro, com relação à dinâmica dos processos de diferenciação 
de classe que se registravam no campo, no primeiro pós-guerra. 
Pensemos, por exemplo, no camponês médio. Falando no VIII Con- 
gresso do PCR(b), Lênin o definiu como aquele que, “em parte 
proprietário, em parte trabalhador”, não explorava o trabalho 
alheio. Nas teses, no entanto, entendia-se por camponês médio aque- 
le que administrava uma pequena unidade e empregava mão-de- 
obra assalariada !*, Além do mais — observa Lewin —, Lênin às 
vezes falava deste estrato da população rural empregando o termo 
classe, outras vezes o termo camada !5. Tudo isto, obviamente, não 
contribuía para a clareza do discurso político, do mesmo modo como 
a incapacidade da Internacional para dar conta das lutas campone- 
sas e de seus objetivos conduzia a uma subestimação objetiva da ar- 
ticulação entre estas lutas e as operárias com vistas à tomada do 
poder. 


“A população rural das três categorias acima indicadas [prole- 
tários agrícolas, semiproletários, pequenos camponeses) — podia- 
se ler nas teses apresentadas por Lênin —, humilhada, dispersa, 
oprimida até o inverossímil, condenada em todos os países, mes- 
mo nos mais avançados, a condições semibárbaras de vida, e inte- 
Tessada, sob o ponto de vista econômico, social e cultural, na 
vitória do socialismo, só é capaz de apoiar energicamente o prole- 
tariado revolucionário depois da conquista do poder político por 
parte do proletariado, depois da firme repressão aos grandes pro- 
prietários de terra e aos capitalistas, depois que os camponeses 
oprimidos tiverem constatado na prática que são guiados por uma 


14. Lênin, VHI Congresso del PCR(b), cit., p. 186; Primo abbozzo di tesi 
sulla questione agraria, in Opere, vol. 31, p. 170. 

15. M. Lewin, Contadini e potere sovietico del 1928 al 1930, Milão, 1974, 
p. 60. 
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força organizada, que os defende, que è tão poderosa e resoluta 
que pode ajudá-los e dirigi-los, indicando-lhes o caminho justo” 16. 


Ao lado deste documento oficial, havia um outro que, por seu 
caráter mais explícito e pela difusão que teve entre as seções do 
Comintern, talvez possa ser considerado mais importante do que as 
próprias teses. Trata-se de um opúsculo escrito por Marchlewski, 
com o título Die Agrartrage und die Weltrevolution 17, indicado por 
Lênin como um documento que continha “os princípios teóricos do 
programa agrário comunista da III Internacional”. Os aspectos es- 
senciais de tal programa, que fixavam as intervenções do poder 
proletário no campo depois da tomada do poder, podem ser sintetiza- 
dos assim: 1) as grandes propriedades deviam ser confiscadas pelo 
Estado e sua administração confiada aos conselhos formados pelos 
assalariados (proletários e pequenos camponeses); 2) a produção 
agrícola devia servir, depois de satisfazer as necessidades dos assa- 
lariados de uma unidade, ao abastecimento das cidades; 3) o inter- 
câmbio cidade-campo seria subtraído às formas comerciais e mo- 
netárias de distribuição e regulado pelas exigências objetivas: as 
empresas rurais abasteceriam as cidades, recebendo em troca os ne- 
cessários produ os da indústria; 2) os camponeses proprietários, na 
luta entre proletariado e burguesia, deviam ser “'neutralizados” 
através de medidas que anulassem sua submissão ao capital finan- 
ceiro, abolindo-se, por exemplo, as dívidas. A possibilidade de pro- 
ceder à repartição das terras, apesar de ser um ponto explicita- 
mente admitido, observava dois limites insuperáveis: a diversidade 
da estrutura agrária e a necessidade de criar grandes unidades co- 
letivizadas. Embora Lênin, em suas teses sobre a questão agrária, 
apesar de reafirmar a prioridade absoluta da manutenção do poder 
proletário, sublinhasse que o limite representado pela criação de 
grandes unidades não devia ser considerado absoluto e inderrogá- 
vel, a formulação final das teses retomou a concepção mais rígida 
que Marchlewski tinha do problema. 


16. Lênin, Primo abbozzo, cit., p. 169. 

17. J. Marchlewski, Die Agrarfrage und die Weltrevolution, Berlim, 1920. 
Este opúsculo foi traduzido para o francês (Bulletin communiste, 1921, n. 6) 
e mais tarde reeditado em alemão com o acréscimo, em apêndice, das teses 
do II Congresso. 
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A repartição das terras, portanto, incluía a afirmação de uma 
necessidade política nas relações entre o proletariado vitorioso e as 
massas rurais, e nisto não havia nenhuma indulgência com sonhos 
de origem proudhoniana a respeito de uma suposta superioridade 
ética do trabalho individual do pequeno camponês. E também não 
se dava espaço ao maximalismo socialista à Serrati, que observava 
com suspeita e escândalo a política camponesa até então seguida 
pelos bolcheviques ?8. Reafirmar a linha da coletivização e, ao mes- 
mo tempo, aceitar a manutenção e também a difusão da pequena 
propriedade, ressoava, neste opúsculo e nas teses, como uma ade- 
são mais lúcida ao princípio de realidade — mas também como 
uma contradição de solução difícil. Para Marchlewski e outros 
dirigentes da Internacional, “o egoísmo animalesco da camada cam- 
ponesa”, sua rebeldia carente de perspectiva, sua deconfiança e 
ignorância, obstaculizavam o projeto de transformação socialista 
no cumpo. Além disto, de modo simplista, Marchlewski relaciona- 
va a este caráter dos camponeses a recusa de abastecer as cidades 
da Rússia revolucionária, obrigando assim o poder bolchevique a 
intervir mediante as requisições forçadas "9. 


Uma primeira contradição, pois, consistia no desejo de desem- 
baraçar-se o mais rapidamente possível deste estrato social e, num 
outro sentido, na necessidade de estabelecer formas de aliança para 
a manutenção da ditadura proletária. Uma segunda contradição 
derivava de um projeto de centralização do intercâmbio cidade- 
campo, com a eliminação do mercado, e a permanência de fato de 
um direito de propriedade e, portanto, de um direito de dispor em 
abstrato da produção. Na experiência concreta da União Soviética, 
uma e outra levarão o país ao limite da ruptura e à necessidade 
de promover uma nova política econômica. Quanto à Internacional, 
porém, o II Congresso então atribuiu a solução do problema à 
capacidade regeneradora da revolução. 


“O partido comunista deve compreender — podia-se ler nas teses 
— que no período de transição do capitalismo para o comunismo, 


18. Cf. a intervenção de Serrati durante o II Congresso da Internacional, in 
Protokoll des II. Weltkongresses der Kommunistischen Internationale, Ham- 
burgo, 1921, pp. 561-2. 

19. Marchlewski, Die Agrarfrage, cit., pp. 4-5. Cf. também F. Rizzi, Conta- 
dini e comunismo. La questione agraria nella Terza Internazionale. 1918- 
1928, Milão, 1980, pp. 20 ss. 
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isto é, durante a ditadura do proletariado, neste estrato [peque- 
nos camponeses] serão inevitáveis, pelo menos parcialmente, osci- 
lações no sentido da ilimitada liberdade de comércio e de gozo 
dos direitos de propriedade privada, porque este estrato, O qual 
vende (ainda que em pequena medida) bens de consumo, está já 
corrompido pela especulação e pelos hábitos da propriedade pri- 
vada. Todavia, se o proletariado conduz uma política resoluta e 
se, depois da vitória, liquida inexoravelmente os grandes proprie- 
tários fundiários e os camponeses ricos, as hesitações do estrato 
dos pequenos camponeses não podem assumir um alcance parti- 
cular e não podem modificar o fato de que este estrato se posicio- 
nará, em termos globais, ao lado da revolução proletária” 20, 


O debate que se seguiu em plenário viu todos concordarem 
com a linha proposta pelas teses, à exceção de Serrati, em razão 
dos motivos que já referimos. Sokolnikov deteve-se nos processos 
de proletarização que se manifestavam no campo, no primeiro pós- 
guerra, Graziadei propôs algumas modificações secundárias, e O 
búlgaro Shablin, ao invés de falar dos camponeses de seu país, se 
declarou de acordo com o que dissera Sokolnikov. Mesmo a inter- 
venção que o relator Meyer fez em plenário não passou de um 
medíocre comentário das teses. Em substância, não se conseguiu 
oferecer nenhuma ocasisão de debate aos outros delegados ai, 


3. A NEP: um modelo para a Internacional 


É difícil negar que, durante o comunismo de guerra, Lênin, 
Bukhárin ou outros dirigentes bolcheviques, não tenham nutrido a 
ilusão de poder iniciar desde logo a edificação de uma sociedade 
socialista, ainda que a centralização do poder político e econômico 
também fosse naquele momento uma necessidade imposta pela 
guerra civil. Por outro lado, o fato de que tal modelo de organiza- 
ção fosse considerado pelos comunistas necessário para uma revo- 
lução vitoriosa, era demonstrado pelo modo como o poder prole- 
tário, na Hungria, buscou regular as relações entre cidade e campo 
durante sua breve existência. Varga, num trabalho de 1920, que 
revia as etapas desta experiência, se esforçou por fixar aqueles que 


20. Lênin, Primo abbozzo, cit., p. 168. 
21. Para o debate do II Congresso, cf. Protokoll des II. Weltkongresses, 
cit., pp. 539-70. 


229 











eram, a seu ver, os pontos essenciais a serem observados na relação 
com as massas camponesas. O economista húngaro se dizia conven- 
cido de que o poder proletário, para garantir o abastecimento das 
cidades no pós-revolução, devia intervir com impostos, requisições, 
expropriações dos camponeses ricos, permitindo assim um inter- 
câmbio adequado entre cidade e campo 2, Mais tarde, estas posi- 
ções serão condenadas por Bukhárin, que censurará Varga e os 
dirigentes comunistas húngaros por não terem sabido compreender 
quão necessária era a aliança com os camponeses para a manu- 

) tenção do poder proletário; o que acontecerá em pleno desenvol- 
vimento da NEP, durante o V Pleno ampliado do Executivo da 
Internacional (1925). Mas mesmo depois, por ocasião do VI Con- 
gresso (1928), Varga, sem renegar abertamente a NEP, continuará 
a declarar-se convencido de que a centralização do poder político 
e econômico era o único caminho que uma revolução vitoriosa 
podia percorrer para consolidar-se. 

A decisão do partido bolchevique de pôr em prática a NEP 
coincidiu mais ou menos com o desenrolar do HI Congresso da 
Internacional, mas, em virtude da pouca atenção e da ignorância 
de muitos delegados a respeito das questões internas do PCR(b), 
havia pouca gente em plenário quando Lênin interveio com suas 
Teses para o relatório sobre a tática do partido comunista na Rús- 
sia *?, Serviam como pano de fundo para o discurso de Lênin pelo 
menos duas considerações: a primeira, o afastamento da perspec- 
tiva de uma revolução iminente no Ocidente (convicção comparti- 
lhada também por Trótski e Kamenev, mas combatida por Zinoviev, 
Bukhárin, Radek e Béla Kun): a segunda dizia respeito à situação 
dos camponeses às requisições forçadas, os acontecimentos de 
Kronstadt, a incapacidade da indústria para fornecer os meios téc- 
nicos capazes de desenvolver uma agricultura coletivizada. Para 
restabelecer um equilíbrio mais justo entre cidade e campo, Lênin 
afirmou que o caminho a seguir consistia em estabelecer um im- 
posto in natura, deixando ao camponês a possibilidade de vender 
o excedente: 


“O imposto in natura, é óbvio, significa liberdade para o cam- 


ponês dispor do excedente que lhe restar depois do pagamento do 
imposto. Como o Estado não pode dar ao camponês os produtos 


22. E. Varga, La dictature du prolétariar, Paris, 1922, pp. 117 ss. 
23. Lênin, Opere, vol. 32, pp. 429-37. 


230 





da fábrica socialista em troca deste excedente, a liberdade de ven- 
der esta parcela significa liberdade de desenvolvimento do capi- 
talismo. Mas, contido nos limites indicados, isto não representa 
um perigo para o socialismo, enquanto Os transprotes e a grande 
indústria permanecerem nas mãos do proletariado. Pelo contrário, 
o desenvolvimento de um capitalismo controlado e regulado pelo 
Estado proletário (ou seja, do capitalismo “de Estado’, tomado 


2 


neste sentido) é vantajoso e necessário (naturalmente, só numa 
certa medida) num país de pequena economia camponesa, atra- 
sado e extremamente arruinado, uma vez que é capaz de acelerar 
a recuperação imediata da economia agrícola” 24. 


Como a revolução na Europa não estava mais tão próxima, 
de acordo com o que os acontecimentos de 1918-1919 tinham feito 
supor, e a situação interna da Rússia punha graves problemas 
para resolver, era preciso então criar uma perspectiva de mais am- 
plo alcance para a ação dos partidos comunistas. A política de 
frente única, apesar das interpretações contraditórias e taticistas 
com que as seções do Comintern a acolheram, devia servir, como 
disse Lênin polemizando com a ultra-esquerda, para conquistar a 
maioria “dos explorados e dos trabalhadores do campo” 3. O salto 
que aqui se operava era evidente, mas as mudanças concretas mos- 
traram-se frequentemente mais lentas e inadequadas às palavras. 
Talvez tenha sido justamente no campo da política agrária que se 
registrou com mais nitidez, na Internacional, a discrepância entre 
programas gerais e iniciativas políticas concretas, sobretudo quando 
a palavra passou a cada partido comunista, chamado a confrontar- 
se com as realidades nacionais. O partido alemão, o francês e o 
italiano, entre 1919 e 1922, trataram de aprovar suas teses para O 
trabalho comunista no campo. 


No V Congresso do KPD (dezembro de 1920), Thalheimer 
apresentou um documento sobre a questão agrária, a que se seguiu 
um debate. Os pontos fundamentais de toda a discussão, retoma- 
dos em seguida nas teses finais, reafirmaram (na esteira do que 
tinha sido decidido no IV Congresso, em abril de 1920) a necessi- 
dade de intensificar o trabalho político entre as massas rurais e 
concentraram sua atenção nas relações entre pequeno camponês e 
proletariado fabril depois da revolução. 


24. Ibid., p. 433. 
25” Discorso in difesa della tattica delľ Internazionale comunista, ibid., p. 446. 
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Diferentemente do Agrarprogramm de 1918, influenciado pe- 
las críticas de R. Luxemburg à política agrária dos bolcheviques, 
este último programa acolhia em sua maior parte a formulação 
dada ao problema pelo 1I Congresso da Internacional 28, Em termos 
mais firmemente apropriados à nova fase aberta no Comintern, as 
teses agrárias do PCF, adotadas durante o Congresso de Marselha 
em dezembro de 1921, reafirmaram como ponto central a indica- 
ção de estabelecer depois da revolução um acordo com os campo- 
neses, mediante uma política de concessões e de respeito à pequena 
propriedade. A aprovação de uma tal linha, não obstante a oposi- 
ção de uma parte dos delegados próximos a Rappoport, era justifi- 
cada, segundo o PCF, pelo ordenamento específico da propriedade 
fundiária na França, de modo que “a aplicação imediata do comu- 
nismo integral às condições da pequena economia camponesa (não 
so na França, mas em todos os países em que existe uma pequena 
economia camponesa) seria profundamente errada” 27, 


Não pareciam dar a mesma importância à questão os comunis- 
tas italianos. Embora as teses agrárias' aprovadas no Congresso de 
Roma (1922) se hajam estruturado numa concepção da aliança 
com os camponeses como elemento tático para sua neutralização 2, 
elas deixaram de lado as indicações gramscianas de 1919 sobre 
a significação subversiva que, na Itália, assumia a luta pelo fracio- 
namento do latifúndio, e sobre o valor estratégico que o envolvi- 
mento das massas camponesas comportava para o sucesso da revo- 
lução na Itália ®. Contribuiu para tal resultado, com certeza, não 


26. Bericht über die Verhandlungendes Vereiningungsparteitags der Uspd 
(linke) ud. Kpd (Spartakusbund), abghehalten in Berlin vom 4 bis 7 De- 
zember, Leipzig-Berlim, 1920, pp. 72-104; para a resolução final, pp. 237-43. 
27. V. Lênin, “A proposito delle tesi del Partito comunista francese sulla 
questione agraria”, in Opere, vol. 33, p. 116. Cf. também “Thêses adoptées 
par le Ier congrès national. Marseille, 25-30 décembre 1921”, in Bulletin 
communiste, 14 de fevereiro de 1922, pp. 10-4. 

28. Para as teses agrárias do partido italiano, cf. Relazione sulla attività 
svolta dalla Sezione agraria del Pcd'I dal 15 agosto 1924 al 31 gennaio 1925, 
Roma, 1925, pp. 29-40, 

29. Vejam-se, por exemplo, os artigos de A. Gramsci, “Operai e contadini” 
e “Gli avvenimenti del 2-3 dicembre”, in L'Ordine Nuovo 1919-1920, Turim, 
1970, respectivamente pp. 22-7 e 61-7. Sobre a solução dada por Gramsci, 
neste período, ao problema camponês na estratégia revolucionária, cf. L. 
Paggi, Antonio Gramsci e il moderno principe, Roma, 1970, pp. 269 ss.; 
M. L, Salvadori, Gramsci e il problema storico della democrazia, Turim, 
1973, pp. 318 ss. 
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só a hegemonia de Bordiga, mas também a visão do partido — 
que naquele momento o próprio Gramsci expressava — como 
organização autônoma do proletariado industrial. A terra aos cam- 
poneses, portanto, a julgar pelo debate em Ordine Nuovo anterior 
ao congresso, foi apresentada como necessidade “dolorosa”, um 
“mal menor” com relação aos danos que adviriam para O proleta- 
riado fabril de uma oposição das massas camponesas. Mais tarde, 
entre 1923 e 1924, com a direção gramsciana, O problema campo- 
nês retomará um lugar central nas preocupações do partido. Será 
então elaborada a palavra de ordem de governo operário-camponês, 
uma indicação que, no Gramsci atento às peculiaridades da ques- 
tão meridional, se desenvolverá num terreno de reflexão autônoma, 
que encontrava confirmação, mas não origem, nas diretrizes da 
Internacional 3%. 


Um primeiro elemento de aproximação entre estes programas 
era dado pelo fato de que eles se voltavam sobretudo para o futu- 
ro, ao passo que pouco ou nada se dizia acerca da realidade pre- 
sente e das iniciativas concretas a desenvolver no campo. Além 
disto, frequentemente os delegados congressuais se limitavam a 
constatar a existência de agitações camponesas difusas: é o caso, 
por exemplo, de Hórnle, no IV Congresso do KPD, que chegava 
no máximo a incitar os companheiros € o partido a prestarem maior 
atenção ao problema °t. E outras vezes as sessões que tinham a 
questão camponesa na ordem do dia eram esvaziadas ou então se 
desenvolviam, como escrevia Bordiga a propósito do Congresso de 
Marselha, na mais total indiferença 32, 


É certo que a subestimação do trabalho comunista no campo 
por parte das seções da Internacional não é perceptível só nos 
apelos continuados do Comintern para inverter a rota; também 


30. Cf. F. de Felice e V. Parlato, Introdução a A. Gramsci, La questione 
meridionale, Roma, 1966. 

31. Hórnle tomou em consideração as agitações camponesas do Meclem- 
burgo, onde se haviam registrado, como também disse um outro delegado, 
Wenzel, lutas muito duras. Houve mesmo alguns mortos entre os trabalha- 
dores agrícolas. Mas ele excluiu a hipótese de operar uma cisão no refor- 
mista Landarbeiter Verbund, embora os trabalhadores sindicalizados pressio- 
nassem neste sentido. Cf. Bericht über den 4. Parteitag der Kommunistischen 
Partei Deutschlands am 14 und April 1920, [Berlin], s. d. [1920], pp. 80 ss. 
32. Lettera di Bordiga al Comitato esecutivo delľ Internazionale comunista, 
Roma, 14 de janeiro de 1922, in Arquivo do Partido Comunista Italiano, 
113/1. 
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serve de confirmação o exame do material elaborado pelos partidos 
comunistas e do comportamento mantido por ocasião das agitações 
pelas oito horas, por aumento de salários, pelo prolongamento dos 
contratos do pré-guerra, etc. Nesta primeira fase da elaboração dos 
programas agrários dos partidos comunistas, com efeito, parece não 
haver lugar para as reivindicações parciais das massas rurais. Mais 
tarde, concomitantemente com a fundação de uma Internacional 
camponesa (Crestintern), elas ocuparão um posto de primeiro plano; 
mas, de um modo ou de outro, sempre haverá a impressão de 
estarmos diante de declarações de princípio carentes da convicção 
necessária para pô-las em prática. Decerto, para alguns partidos 
as coisas eram menos fáceis que para outros; é o caso, por exem- 
plo, dos comunistas italianos, obrigados a se haverem com a políti- 
ca autoritária e repressiva do fascismo. Em todo caso, o recurso 
continuado a uma fraseologia padronizada, o uso de um discurso 
cheio de fórmulas, encobriam de fato um desinteresse por tais 
problemas, sintoma de um. mal-estar profundo diante de tudo o 
que não se referia à fábrica. E não se explicaria de outro modo 
a falta de análises específicas dos processos de reestruturação capi- 
talista no campo, no primeiro pós-guerra, nem a escassíssima aten- 
ção para a politica burguesa de ampliação dos estratos camponeses, 
a qual, por meio de reforma agrária, muitas vezes gerida direta- 
mente pelos bancos, visava a estabelecer naqueles anos uma sólida 
hegemonia sobre o campo e a romper as possíveis alianças entre 
agitações camponesas e operárias 3, A hipótese de que tudo isto 


33. O fracionamento das terras foi um fenômeno que abrangeu os países 
vencidos e os vencedores logo após a guerra. Os critérios que inspiraram as 
reformas podem resumir-se assim: expropriação e divisão das terras não cul- 
tivadas, mal cultivadas, pantanosas, etc.; tendência ao aumento das pequenas 
e médias propriedades; criação ex novo de Pequenas e médias propriedades 
Apresentamos aqui alguns exemplos. Na Alemanha, onde os resultados da 
reforma de 1919 não foram brilhantes, dividiram-se em cinco anos somente 
192.000 hectares dos 51.590.000 hectares que constituíam a superfície das 
grandes propriedades superiores a 100 hectares. Criaram-se 16812 novas 
propriedades, com superfície total de 146.700 hectares, e os restantes 44.935 
foram destinados para aumentar as pequenas e médias propriedades. Na 
Tchecoslováquia, cerca de um milhão e meio de famílias receberam 830.000 
hectares. Do total da terra expropriada, 77% foram repartidos entre peque- 
nos e medios camponeses, 23% serviram para a criação de propriedades 
entre 30 e 150 hectares. Diferente foi o caso de outros países (Grécia, 
Romênia, Iugoslávia, Hungria, Letônia, Estônia), nos quais se registrou uma 
parcelarização em lotes muito pequenos diante de uma maciça exigência 
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dependia de uma mentalidade obreirista da luta de classes é confir- 
mada também pela permanência, nos partidos comunistas, de uma 
concepção teórica do processo revolucionário que não conseguia 
achar na prática um lugar adequado para a articulação das lutas 
operárias e camponesas. 


4. O governo operário-camponês 


O refluxo da revolução na Europa, os problemas das relações 
entre a União Soviética e os outros Estados, contribuíram sem 
dúvida para aumentar a influência bolchevique sobre as decisões 
da Internacional 3º. Embora o debate ainda permanecesse vivo, as- 
sistia-se progressivamente a uma deslocação do lugar em que se 
tomavam as decisões políticas e se elaboravam as linhas estratégi- 
cas: do Comintern para o CC do PCR(b). Já a partir de 1921, a 
Internacional tinha lançado a palavra de ordem: “Ir às massas”. 
O modo particular 'e entendê-la, isto é, em função do desmasca- 
tamento dos líderes Traidores da social-democracia, denotava, mais 
do que um plano orgânico de intervenção, a convicção de muitos 
bolcheviques, entre os quais Zinoviev, de que a hegemonia social- 
democrata sobre as massas era só o fruto de um equívoco, do qual 
era preciso livrar-se. O caminho escolhido, que em seguida insistirá 
sobretudo na definição da social-democracia como braço esquerdo 
da burguesia (enquanto o braço direito era constituído pelo fascis- 
mo), não considerava a importante função que a social-democracia 
estava desempenhando no processo de integração das massas ao 
Estado e no de reestruturação capitalista, através da política de 
reivindicações econômicas. A acentuação taticista dessa palavra 
de ordem também se encontrará no programa de ação agrária ela- 
borado por Vargã e por Vera Kostrzewa, por ocasião do IV Con- 
gresso da Internacional. Nele se indicava aos comunistas, mediante 
uma política que considerasse as reivindicações parciais das massas 
camponesas, a necessidade de conquistar “tropas auxiliares” (Hiljs- 
truppen), para fortalecer “o exército da Internacional”, com refe- 
rência à massa de pequenos camponeses *. 


de terra. Sobre as reformas agrárias na Europa, cf. J. Diaz del Moral, 
Las reformas agrarias europeas de la posguerra. 1918-1929, Madri, 1967. 
34. Cf. Carr, La rivoluzione, Cit., P. 1212: 

35. Protokoll des Vierten Kongresses der Kommunistischen Internationale. 
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Lênin expressou desde logo um juízo crítico sobre tal projeto, 
uma vez que a divisão operada entre a função revolucionária do 
proletariado agrícola e a dos semiproletários, pequenos camponeses, 
etc., parecia inverter a rota das discussões então abertas na Inter- 
nacional. A oposição nascia, sobretudo, em razão do fato de ser 
a aliança entre proletariado agrícola e massas rurais limitada só ao 
aspecto econômico e à fase democrático-burguesa, ao passo que era 
preciso realizar um salto qualitativo e começar a entender a aliança 
sob o prisma político da existência de dois sujeitos revolucioná- 
rios º. O programa foi emendado. Nele assumiram destaque, ten- 
do em vista um próximo choque revolucionário, as lutas quotidia- 
nas das massas camponesas pela melhoria das condições gerais de 
trabalho, por aumento de salário, por plena liberdade de reunião, 
de associação sindical, de greve, de imprensa, etc. Além disto, havia 
espaço para uma perspectiva de intervenção mais geral, com a 
distinção entre países coloniais, países onde sobreviviam consisten- 
tes resíduos feudais e países de capitalismo maduro. As seções da 
Internacional, consegiientemente, puseram-se a redigir seus progra- 
mas agrários, tarefa que algumas levaram a cabo diretamente em 
Moscou. 


Mas as indicações contidas no V Congresso contribuíram para 
modificar a atitu le dos partidos comunistas diante do mundo ru- 
ral? A resposta deve ser negativa, Antes de mais nada, tais pro- 
gramas continuavam abstratos com relação às realidades nacionais 
singulares; o do partido italiano, por exemplo, liquidou em poucas 
linhas a influência exercida sobre as massas rurais pelo partido po- 
pular, pelo sindicato reformista e pelo fascismo 7. Em segundo lu- 
gar, como disse Jean Renaud, permanecia intocada na Internacio- 
nal a idéia de que os pequenos camponeses, no fim das contas, 
fossem aspirantes a burgueses. Por outra parte, não passou muito 
tempo para que a consistência das declarações oficiais do Co- 
mintern sobre o problema camponês fosse testada por um aconte- 
cimento parcialmente imprevisto: o golpe de Estado na Bulgária, em 


Petrograd-Moskau vom 5 November bis 5 Dezember 1922, Hamburgo, 1923, 
pp. 636-46. 

36. Cf. V. Lênin, “A L. D. Trótski, G. E. Zinoviev, N. I. Bukhárin, e K. 
Radek”, in Opere, vol. 45, pp. 609-10. 

37. Programma per lazione agraria del Partito comunista d'Italia nel periodo 
anteriore alla dittatura del proletariato, assinado por Graziadei, Lunedei, 
Marabini, in Arquivo do Partido Comunista Italiano, fasc. 117. 
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1923, por obra de Tsankov, contra o governo de Stambolijski. 
Naquela ocasião, o partido comunista búlgaro considerou oportuno 
manter-se neutro em face do que definiu “uma contradição no seio 
da burguesia”. Este imobilismo foi criticado pelos dirigentes da 
Internacional, que se serviram da oportunidade para acelerar a 
discussão sobre o significado que se devia dar à palavra de ordem 
do governo operário-camponês. Não é fácil estabelecer precisamente 
o alcance desta indicação tática: enquanto, no IV Congresso, Zino- 
viev nela via uma das possíveis formas de governo adequadas aos 
países do Leste, na reunião ampliada da Executiva de 1923 se 
andou mais adiante, até o ponto de considerá-la “um aspecto da 
ditadura do proletariado”. Varga, porém, sugeriu que Se completasse 
o conceito, acrescentando a “operário” a expressão “camponês 
trabalhador”. Os representantes dos partidos comunistas ocidentais 
e do Leste europeu oscilavam entre uma interpretação que acentuava 
o caráter de agitação, outra que considerava tal slogan como sinô- 
nimo de neutralização dos camponeses, e outra ainda que o definia 
como um primeiro passo na direção da ditadura do proletariado **. 
Restava aberta a questão dos possíveis acordos entre comunistas € 
partidos camponeses no quadro da política do governo operário- 
camponês. Segundo a versão oficial do Comintern, a que Radek 
várias vezes se referiu em suas intervenções, era preciso excluí-los. 
Na prática, porém, a Internacional, servindo-se do Crestintern, 
buscará efetivar acordos com os líderes dos partidos camponeses, 
explicando em seguida que nestes casos se tratava de frente única 
pelo alto, que não contradizia a frente única de baixo para cima o, 


O instrumento mais válido para propagandear a fórmula do 
governo operário-camponês foi o Crestintern, fundado em 1923 


38. Protokoll der Konferenz der Erweiterten Exekutive der Kommunis- 
tischen Internationale, Moskau, 12-13 Juni 1923, Hamburgo, 1923, pp- 45-6, 
54-6, 60-1, 70-3, 77-8. 

39. No documento sobre a questão agrária, apresentado por Koralov ao 
V Congresso da Internacional, foi abordado o problema das relações entre 
Comintern e partidos camponeses. A solução adotada não excluiu a possibi- 
lidade de concluir acordos políticos entre partidos comunistas e dirigentes 
dos partidos camponeses. Também neste congresso se debateu a questão das 
minorias nacionais. Reafirmou-se o direito à autodeterminação e se acentuou 
a relação política existente entre questão nacional e questão agraria (cl. 
Protokoll des V. Weltkongresses der Kommunistischen Internationale, Moskau, 
vom 17 Juni bis 8 Juli 1924, Hamburgo, 1924, pp. 776-88 e 620-37). 
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depois do golpe de Estado na Bulgária *º. Esta organização refletia 
a exigência da Internacional de regular organicamente o trabalho 
camponês de suas seções. Mas ela também nascia da previsão de 
responder às iniciativas da burguesia, que se preparava para coorde- 
nar em nível internacional sua política agrária mediante uma série 
de instrumentos de intervenção: criação de institutos de crédito 
fundiário; reorganização do sistema cooperativo, da instrução agrá- 
ria; fortalecimento da política de divisão de terras, etc. Além disto, 
uma Internacional camponesa podia servir como ponto de referência 
para os países do Leste, em cuja direção o Comintern voltava seu 
interesse depois dos acontecimentos de março na Alemanha. Com 
efeito, a presefiça de profundas contradições naqueles países preva- 
lentemente agrícolas e a questão das nacionalidades induziam 
Zinoviev a esperar que ali pudesse repetir-se 1917, ou seja, a 
ruptura de um outro elo fraco da cadeia imperialista, capaz de 
gerar efeitos também no Ocidente capitalista. Apesar do esfor- 
ço de muitos comunistas, como Dombal, Smirnov, Teodorovitch, 
Marchlewski, Ho Chi-Minh, o Crestintern rapidamente entrou em 
declínio, em concomitância com a queda de interesse que se regis- 
trou na Internacional pela temática agrária nos anos 1927-28, ou 
seja, quando surgiram os primeiros sintomas de impaciência, por 
parte de alguns dirigentes bolcheviques, diante da política da NEP. 

Tanto em termos de sucesso político quanto de elaboração 
teórica, o balanço do Comintern pode-se considerar mais do que 
deficitário; na limitada atividade que ele conseguiu promover predo- 
minaram acima de tudo os aspectos propagandísticos, particularmen- 
te a exaltação da Rússia soviética como modelo de nação que 
realizara um governo operário e camponês. As próprias análises 
sobre o campo — definido como “terra de ninguém”, que se devia 
conquistar para não ser abandonada à burguesia —, embora pu- 
dessem ter alguma eficácia para a agitação política, mal se adapta- 
vam à urgência de um conhecimento articulado do mundo rural. 


40. Sob o ponto de vista da organização, o Crestintern refletia a Interna- 
cional. Ao congresso de fundação (outubro de 1923) seguiu-se uma reunião 
plenária ampliada, em 1925, e um segundo congresso, em 1927. Cf. Rizzi, 
Contadini e comunismo, cit.; G. D. Jackson, Comintern and peasant in East 
Europe 1919-1930, Nova lorque-Londres, 1966, pp. 51 ss. Sobre o Partido 
Comunista Búlgaro e o golpe de Estado de Tsankov, cf. J. Rothschild, The 
Communist Party of Bulgaria: Origins and development 1883-1936, Nova 
Iorque, 1959, pp. 117 ss. 
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Mesmo o modo de definir o governo operário-camponês assumia, 
quer nos documentos oficiais do Crestintern, quer nos discursos 
pronunciados pelos delegados nas reuniões públicas, uma dimensão 
mais genérica com respeito à discussão em curso na Internacional. 
O próprio Varga, que propugnara uma especificação desta palavra 
de ordem, inserindo a expressão “camponês trabalhador”, agora 
na Internacional camponesa empregava genericamente o termo ` cam- 
ponês”, e a quem lhe pedisse precisar as categorias a que se referia 
respondia que os fatos iriam determinar, entre as massas rurais, 
aqueles que eram a favor ou contra a revolução proletária. Deste 
modo, Dombal, que muitas vezes polemizara com Varga, agora 
estava de acordo com ele e recorria sem muitas sutilezas teóricas 
a uma espécie de quantificação da exploração, para afirmar a 
unidade entre operários e camponeses com base na hipótese de 
que estes últimos eram “uma classe mais explorada e oprimida 
do que a operária”. A preocupação de angariar adesões entre as 
organizações e os partidos camponeses, sobretudo do Leste europeu, 
impedia efetivamente uma articulação mais precisa da linha tática *!. 
E tudo isto quando, na Internacional, Zinoviev inaugurava uma vira- 
da à esquerda por ocasião do V Congresso e definia o governo 
operário-camponês como sinônimo de ditadura do proletariado. 
Deste modo, dois anos depois da fundação do Crestintern e 
a despeito das indicações da Internacional em prol de uma política 
agrária que partisse das necessidades materiais das massas rurais, a 
presença comunista no campo era bastante limitada. Nos países do 
Leste, a tática da penetração nos partidos camponeses, para organi- 
zar os estratos proletários, havia dado poucos resultados. Registra- 
ram-se só alguns sucessos, entre os quais a criação na Polônia de 
um partido camponês independente, guiado por Wojewodzki e nas- 
cido da cisão à esquerda do Wyzwolenie (Associação dos partidos 
poloneses Libertação e Concórdia). Também na Europa Ocidental, 
onde não existiam partidos camponeses consistentes, mas sim fortes 
organizações burguesas de caráter econômico e sindicatos reformis- 
tas, a política da criação de estruturas autônomas equivalentes, 
com objetivos predominantemente reivindicatórios, não deu muitos 
frutos. De todo modo se deu, apesar da indiferença geral dos pró- 


41. Cf. Prima Conferenza Internazionale Contadina tenuta a Mosca nella 
grande sala del trono nel Palazzo del Kremlino il 10-15 settembre 1923, in 
Archivio centrale dello Stato, Roma, Ministério do Interior, D.G.PS., Atas 
especiais 1898-1940, 10/74. 
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prios partidos comunistas, uma retomada das atividades das seções 
agrárias. Graças ao envolvimento de alguns comunistas mais sensí- 
veis aos problemas do campo, criaram-se organizações filiadas ao 
Crestintern: na França, o Conseil paysan français, formado de fato 
pela Fédération des travailleurs de la terre, nascida em 1922, em 
Corrêze, por obra de Vazeilles e Bouysse; na Alemanha, o Arbeits- 
gemeinschaft der Kleinbauern, Siedler und Pächter: na Itália, a 
Associazione di difesa fra i contadini, animada por Grieco e Di 
Vittorio *?. Entre os motivos que podem contribuir para explicar a 
limitada penetração comunista entre as massas rurais, indubitavel- 
mente deve-se lembrar: as dificuldades objetivas de um trabalho 
comunista no campo, sobretudo para aqueles partidos cuja preocupa- 
ção maior foi buscar, naqueles anos, uma identidade ideológica 
geral após a cisão com o socialismo reformista; além disto, a per- 
manência de uma mentalidade obreirista, que obstaculizou a com- 
preensão de fenômenos que não cabiam diretamente no esquema 
simplificado do choque entre capital e trabalho assalariado; final- 
mente, a incapacidade da Internacional de apresentar a frente única, 
O governo operário-camponês, numa perspectiva de política agrária 
que se desenvolvesse a partir da dinâmica da luta de classes no 
campo do primeiro pós-guerra. 


5. A cidade mundial e o campo mundial 


Após a morte de Lênin, a ocasião mais importante para definir 
de modo global e sistemático as linhas de política agrária do 
Comintern foi sem dúvida o relatório de Bukhárin apresentado à 
sessão ampliada da Executiva, em 1925. A discussão que se abriu 
na Internacional misturou-se com aquela que se desenvolvia para- 
lelamente no partido bolchevique sobre o futuro da primeira 
revolução proletária. Mas, à primeira vista, Os terrenos em que se 
registravam os respectivos debates pareciam diferentes. Enquanto, 
para a União Soviética, se tratava de definir um modelo de desen- 
volvimento adaptado a uma sociedade socialista em que permane- 
ciam fortes contradições entre cidade e campo, para a Internacional 
se tratava essencialmente de sacudir a apatia dos partidos comunis- 


42. Sobre as organizações e os partidos camponeses na Europa, cf. E. Varga, 
Materialen iiber den Stand der Bauernbewegung in den Wichtigsten Ländern, 
Hamburgo, 1925. 
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tas, oferecendo-lhes alguns pontos de orientação para O trabalho 
político entre as massas rurais. 


Não obstante esta diversidade de perspectivas, o âmbito do 
discurso era comum e dizia respeito acima de tudo ao problema 
da aliança entre operários e camponeses, depois dos primeiros anos 
de experiência da NEP e à luz dos últimos escritos de Lênin. A 
nova política econômica suscitara muitas perplexidades num partido 
como o bolchevique, cujos quadros eram impregnados de cultura 
urbana e olhavam com desconfiança o mundo do campo. O fato 
de aceitar, após a experiência do comunismo de guerra, que O 
mercado fosse restabelecido no quadro da ditadura do proletariado, 
não significava que o partido se havia automaticamente convertido 
a uma nova estratégia política. A NEP, com efeito, ainda era con- 
siderada como um conjunto de medidas de caráter econômico, ne- 
cessárias — naquele momento — devido às relações de classe des- 
favoráveis ao proletariado industrial e convenientes para desenvol- 
ver a produção e regular melhor o intercâmbio entre cidade e 
campo. A despeito de muitas ambigúidades, Lênin interviera várias 
vezes para tentar modificar este modo de ver as coisas. Já por 
ocasião do IV Congresso da Internacional, havia indicado uma 
interpretação mais global da relação entre operários e camponeses. 
Mas sobretudo com os últimos escritos — Sobre a cooperação, 
Sobre a nossa revolução, Melhor pouco, mas bom º —, Lênin 
esboçou um esquema de interpretação da aliança em que o aspecto 
político da integração entre operários e camponeses adquiria um 
peso determinante para a construção do socialismo. Mas estas indi- 
cações ainda não tinham a autoridade de um projeto orgânico capaz 
de produzir desde logo uma nova estratégia política. Cuidarão disto, 
depois da morte de Lênin, os dirigentes bolcheviques, fazendo 
cruzar a luta pelo poder com as tentativas de dar crédito a uma 
interpretação do leninismo. Foi o caso do debate entre Bukhárin 
e Preobrajenski, a propósito da chamada “acumulação primitiva 
socialista”; da exclusão de Trótski, porque antileninista; e, mais 
tarde, do próprio Bukhárin, por desvio de direita. A questão em 
jogo era a perspectiva econômica e social da primeira revolução 
proletária e, consequentemente, a definição da relação operário- 
camponesa como modelo de construção de uma sociedade socialista. 


O relatório de Bukhárin para a reunião de 1925 do Executivo 


43. Lênin, in Opere, vol. 33, pp. 428-38, 445-59. 
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interpretava todas estas instâncias e as redefinia à luz de uma pro- 
posta de política agrária para o Comintern válida para o período 
de preparação da revolução e para o subsegiente. No discurso 
pronunciado por Bukhárin, era possível determinar dois planos: 
um, estritamente político, e outro, embora menos desenvolvido, 
teórico. Ambos consideravam os ensinamentos de Lênin, mas, en- 
quanto o primeiro se relacionava com as elaborações do período da 
NEP e sobretudo com os escritos de 1923, o outro, relativo aos 
efeitos da penetração do capitalismo no campo, empregava os esque- 
mas interpretativos de Lênin anteriores à revolução. E isto confir- 
ma que, depois de 17, operou-se na Internacional — diferentemente 
do que acontecia entre os social-democratas — uma fratura entre a 
teoria, que continuava fixa e imutável, e a prática, que buscava 
adaptar-se às novas condições da luta de classes, sem que entre estes 
dois momentos se verificasse o necessário processo de integração. 


O eixo em torno do qual girava o relatório de Bukhárin era 
a aliança po:ítica entre o proletariado fabril e algumas categorias do 
mundo rural. Para os comunistas, a urgência de operaciona- 
lizar tais diretrizes derivava da retomada e da reorganização dos 
processos capitalistas na agricultura. Noutras palavras, tratava-se, 
para Bukhárin, de quebrar a hegemonia burguesa sobre o movimen- 
to camponês e de combater a ideologia e a prática de transformação 
de faixas proletárias em camponesas, porque constituía o pressupos- 
to da formação de um bloco antioperário. 


“Na Alemanha — observava Bukhárin —, as organizações agrá- 
rias e camponesas têm bancos privados, que controlam toda a 
situação. As associações camponesas são economicamente ligadas 
a estas instituições de caráter nitidamente burguês. Na América, 
por um lado, os trustes e os capitalistas da alta finança arruínam 
o camponês americano [...], por outro, esta alta finança lhe ga- 
rante os recursos necessários e se torna assim dona da terra” 44, 


Um plano de intervenção não podia prescindir deste quadro 
de referência, o qual, por sua vez, devia servir de exemplo aos 
comunistas a propósito de como fazer política. Era preciso, assim, 
empenhar-se em ações reivindicatórias articuladas contra a polí- 
tica de tributação dos governos para os camponeses; contra a política 


44. Protokoll der Erweiterten Exekutive der Kommunistischen Internationale. 
Moskau, 21 März-6 April 1925, p. 236. 
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protecionista e a favor da diminuição do preço dos produtos indus- 
triais. Era preciso também não deixar de explicar as contradições 
que o processo de distribuição de terras aos camponeses havia 
criado. Diferentemente de Varga, que não excluía a possibilidade 
de criar partidos camponeses hegemonizados pelos comunistas, 
Bukhárin defendia a formação de frações de esquerda no interior 
das organizações burguesas, deixando para um exame caso a caso 
a eventual decisão de promover cisões. O objetivo de sacudir a 
apatia das seções da Internacional e o esforço para superar Os 
preconceitos que relegavam a questão agrária à condição de proble- 
ma de país atrasado eram repropostos pela concepção bukhariniana 
do imperialismo e da revolução como embate entre a “cidade mun- 
dial”, constituída pelos países de capitalismo avançado, e O “campo 
mundial”, composto pelos países atrasados e coloniais. Esta formu- 
lação já fora empregada anteriormente por Bukhárin: no contexto 
da reunião do Executivo de 1925, ela se tornava — escreve Cohen 
— “uma estrutura conceitual geral” 4, uma vez que configurava 
uma extensão em nível mundial do conceito-base de aliança entre 
operários e camponeses, no duplo sentido de premissa do processo 
revolucionário e condição para construir uma sociedade socialista. 





“Dado que os camponeses constituem a esmagadora maioria da 
população do globo — podia-se ler nas teses redigidas por Bukhá- 
rin —, a luta para conquistá-los tornar-se-á um problema político 
central, seja do ponto de vista da luta do proletariado pelo poder, 
seja do ponto de vista da consolidação deste poder e de suas pre- 
missas econômicas. Um problema como o colonial, substancial- 
mente, não é mais do que o problema das relações recíprocas entre 
cidade e campo em escala mundial, considerando que o campo 
sofre a tríplice pressão da grande propriedade feudal, da explo- 
ração capitalista e da desigualdade no plano nacional” 46. 


Portanto, a aliança entre operários e camponeses antes da 
tomada do poder significava, para Bukhárin, o precedente lógico e 
político de uma concepção tão articulada quanto evolucionista da 
relação cidade-campo no período pós-revolucionário. “Viver em paz 
com os camponeses” tornava-se um imperativo para O Estado prole- 
tário. A divisão das terras, a aceitação do mercado no quadro da 


45. S. F. Cohen, Bucharin e la rivoluzione bolscevica, Milão, 1975, p. 255. 
46. Tesi del V Plenum sulla questione contadina, in Agosti, La Terza Inter- 
nazionale, cit., Il, 1, p. 286. 
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ditadura proletária, a integração dos camponeses médios e peque- 
nos à indústria estatal através de um plano cooperativo, a propa- 
ganda e a instrução na perspectiva da coletivização — tudo isto 
assumia, para Bukhárin (mas também para Stalin, naquele mo- 
mento “7), o caráter de compromisso para a transformação socialista 
do campo. Tratava-se, certamente, de uma visão linear do desen- 
volvimento do comunismo, que tinha provavelmente um precedente 
no modo como se analisava a passagem do feudalismo ao capita- 
lismo e na posição diferente que nestes modos de produção tinham 
as classes sociais. Assim, segundo Bukhárin, enquanto os campo- 
neses deviam ser considerados no sistema feudal uma classe funda- 
mental, no capitalismo não o eram mais. 


“Atraídos pelas leis da economia mercantil, arrastados para a órbi- 
ta da empresa capitalista — podia-se ler nas teses de 25 —, Os 
camponeses, ainda que conservem um estrato mais ou menos está- 
vel de pequenos produtores, diferenciam-se incessantemente: por 
um lado, assalariam-se, ao passo que o excedente populacional é 
empurrado para as cidades, onde vai aumentar o exército dos ope- 
rários; por outro, formam uma burguesia rural, que abandona cada 
vez mais a economia dita de ‘autoconsumo’, enveredando pelo 
capitalismo mediante o emprego de mão-de-obra assalariada” 48, 


Mas — acrescentava Bukhárin — naqueles países em que ainda 
existiam fortes resíduos feudais, o que era o caso dos países colo- 
niais e atrasados, os camponeses desempenhavam um papel funda- 
mental para o processo revolucionário. Este esquema interpretativo 
da penetração capitalista no campo retomava o elaborado por Lênin 
antes de 1917 4º, Com efeito, segundo o dirigente dos bolcheviques, 
o desenvolvimento do capitalismo tendia à dissolução daquelas 
formas econômicas que pertenciam a outros modos de produção, as 
quais, por sua vez, na medida em que resistiam a esta ação destrui- 
dora, eram genericamente consideradas como resíduos feudais, Nou- 
tras palavras, faltava a determinação de uma articulação de modos 


47. Stalin, Questioni del leninismo, vol. II, 1, Roma, 1945, pp. 49 ss. 

48. Erweiterten Exekutive. Thesen und Resolutionen, Hamburgo, 1925, 
pp. 50-i. ý 
49. Cf. sobretudo V. Lênin, Nuovi spostamenti economici nella vita conta- 
dina; A proposito della cosidetta questione dei mercati, in Opere, vol. 1, 
respectivamente pp. 1-68 e 69-121; Lo sviluppo del capitalismo in Russia, 
ibid., vol. 3. 
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de produção diferentes, na qual o capitalismo, enquanto dominante, 
era capaz de garantir sua reprodução ampliada, mantendo em vida 
formas econômicas que não lhe fossem próprias. Em tal contexto, 
assumia grande importância, tanto para Lênin quanto para Bukhárin, 
a extensão generalizada da economia mercantil como meio para a 
dissolução e a transformação dos modos de produção não-capitalis- 
tas. Mesmo onde a ação de penetração capitalista no campo não 
alcançava a destruição completa da propriedade feudal, a referência 
de classe do pequeno camponês proprietário à burguesia rural era 
determinada por sua ligação com o mercado. 

Embora esta parte do documento seja a menos importante, O 
fato de a termos mencionado serviu para evidenciar não só a 
continuidade entre a elaboração leniniana e a bukhariniana, mas 
também o lugar que ocupava a política na determinação de uma 
aliança entre classes tidas, como diversas. Para não falarmos da 
fortuna que este esquema interpretativo do processo de penetração 
capitalista no campo teve junto aos partidos comunistas, mesmo 
depois do período de atividade da Internacional. 





6. Comintern e questão agrária no final dos anos 20 


Depois da morte de Lênin, tornou-se moda na Internacional 
— recordava Bukhárin na reunião do Executivo, em 1925 — defi- 
nir-se leninista. Muito cedo passou a haver muitos leninismos, al- 
guns conhecidos, outros não, mas todos concordes em evidenciar 
seu antitrotskismo. Os leninismos mais importantes, ou seja, aqueles 
que se proclamavam os mais fiéis intérpretes do pensamento de 
Lênin, eram os leninismos oficiais do grupo dirigente bolchevique, 
naquele momento unido em torno de Zinoviev, Kamenev, Bukhárin 
e Stalin, e mais tarde dividido. A questão em jogo era, certamente, 
a conquista do poder dentro do partido, mas a luta girava antes 
de mais nada em torno das diversas soluções a adotar para a constru- 
ção do socialismo na União Soviética. Neste contexto, a questão 
da aliança entre operários e camponeses representou O elemento 
mais significativo na batalha política contra Trótski. O ataque 
que, no final de 1924, foi lançando contra Preobrajenski, a refuta- 
ção por parte de Bukhárin da teoria da “acumulação primitiva socia- 
lista” num momento de trégua nas relações entre operários e cam- 
poneses e de reequilíbrio da crise gerada pela discrepância entre 
preços industriais e agrícolas, visou essencialmente a derrotar a re- 
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sistência trotskista, acusada de não ter na devida conta a importân- 
cia dos camponeses no processo revolucionário. Mas a firmeza da 
frente contra Trótski era aparente e se baseava, como escreve Carr, 
num equivoco, Que estrato social do campo, com efeito, iria ser 
privilegiado pela política do Estado soviético? Durante 1925, esta 
contradição explodiu claramente, cindindo a aliança antitrotskista: 
por um lado, Bukhárin e Stalin, por outro, Zinoviev e Kamenev 5º, 


A Internacional tão-somente registrou esta discussão, sofrendo 
passivamente a luta aberta no PCR(b). Esta postura de extrema 
condescendência, determinada também pelo refluxo da revolução 
na Europa, significou de fato um passo adiante no sentido daquela 
falta de autonomia própria do período staliniano. Apesar da rele- 
vancia objetiva que tinha o problema camponês, como a realidade 
russa demonstrava, as seções do Comintern continuaram a negligen- 
ciar as questões do mundo rural. E não bastou para inverter a rota 
a retomada de interesse que naqueles anos se registrou pelos movi- 
mentos revolucionários dos países coloniais. Se excetuarmos o II 
Congresso e a reunião de 1921 do Executivo, a questão agrária 
Jamais ocupou um lugar muito relevante nas preocupações do 
Comintern. Desconfiança e ignorância da realidade camponesa, 
obreirismo exasperado como chave de leitura das lutas de classes 
no campo, estrutura teórica muitas vezes separada da análise dos 
movimentos reais — eis alguns elementos que contribuem para ex- 
plicar as carências. Mas existem motivos mais circunstanciais, que 
irão aflorar depois de 1921-26, ligados essencialmente às lutas inter- 
nas do partido bolchevique, e que, com a vitória de Stalin, con- 
correrão para interromper uma discussão aprofundada sobre estas 
questões. Não houve tempo para amadurecer uma concepção dife- 
rente da aliança entre operários e camponeses que não fosse patri- 
mônio apenas de alguns dirigentes da Internacional. A opção pela 
coletivização forçada barrou o caminho do amadurecimento de uma 
relação cidade-campo diferente da imaginada no período do comu- 
nismo de guerra. Mas isto ocorreu Porque uma nova estratégia polí- 
tica — aquela esboçada por Lênin e depois por Bukhárin — não 
teve tempo de incidir no tecido do partido e na mentalidade obrei- 
rista de seus quadros. Por outro lado, assim como se vinha deli- 
neando, tal proposta deixava amplas margens de ambigiidade. Ela 


50. Carr, I socialismo in un solo paese, vol. I: La politica interna 1924- 
1926, Turim, 1968, pp. 197 ss 
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privilegiava essencialmente o aspecto político, ou seja, a capacidade 
de dar respostas práticas aos problemas que em cada caso se apre- 
sentavam depois de Outubro. Conseguentemente, aprofundou-se u 
cisão entre uma teoria da questão agrária que permanecia inalterada 
e uma busca de soluções políticas adequadas aos diversos problemas 
que o campo propunha. De fato, não bastava compreender que, 
para uma revolução vitoriosa, era preferível um modelo NEP ao 
comunismo de guerra; era preciso, como escreve Bettelheim, expli- 
car se este último estava errado teoricamente ou só em relação às 
condições em que eclodiu a revolução na Rússia. De todo modo, u 
interrupção deste debate teve efeitos negativos na já frágil elabora 
ção da Internacional, que não conseguiu aprofundar de maneira 
suficiente um plano de intervenção no campo. 


Já no VII Pleno (1926), a comissão agrária presidida por 
Dengel não tinha sido capaz de propor um programa agrário adequar 
do à fase da chamada “estabilização” do capitalismo, remetendo u 
questão ao presidium do Comintern *!. Ao mesmo tempo, retomavam 
vigor as vozes de todos aqueles que nunca aceitaram completamente 
o fato de que uma revolução proletária não pudesse proceder u 
uma rápida transformação em sentido socialista do ordenamento 
econômico do campo. De modo que aquilo que até então podia pure 
cer um ponto inquestionável — a aceitação, na perspectiva du 
transformação, da pequena economia camponesa — começava nu 
queles anos a vacilar, enquanto se afirmava a idéia de que a constru 
ção do socialismo num só país pudesse dar-se a passos de gigante. 
O debate que, ainda no VI Congresso (1928), envolveu muitos dele: 
gados sobre o valor a ser atribuído ao comunismo de guerra e hi 
NEP, no quadro de uma revolução vitoriosa, tinha o sabor de um 
exercício acadêmico. Na realidade, estavam mudando muitas coisus, 
tanto nas diretrizes gerais do Comintern quanto na composição 
dos órgãos dirigentes. E isto num momento em que, como observava 
Grieco durante o VI Congresso, a Internacional só tinha programus, 
mas não uma política agrária *. 


(Tradução de L. S. N. HL) 


51. Protokoll der Erweiterten Exekutive der Kommunistischen Internationale 
Moskau, 22 November — 13 Dezember 1926, Hamburgo-Berlim, 1927, 
pp. 844-9. 

52, Protokoll des VI. Weltkongresses der Kommunistischen Internationali 
Moskau, 17 Juli — 1 September 1928, Hamburgo, s.d., pp. 844-9. 
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GIULIANO PROCACCI 


A “luta pela paz” no socialismo internacional 
às vésperas da Segunda Guerra Mundial 


1. Paz e guerra no movimento operário dos anos 20 


A primeira conferência de que participaram em caráter oficial 
os representantes do governo soviético foi, como se sabe, a confe- 
rência econômica internacional de Gênova, em abril-maio de 1922. 
Tratava-se, como também se sabe, de uma iniciativa nascida e 
promovida no espírito de cooperação internacional em que se inspi- 
rava a ação da recém-fundada Sociedade das Nações. Os temas do 
pacifismo de extração wilsoniana, por isto, lá estavam amplamente 
difundidos e com eles também se deparou o líder da delegação 
soviética, G. V. Tchitcherin, de sorte que ele pediu sobre este ponto 
instruções ao próprio Lênin. Na carta que endereçou ao dirigente 
do Estado soviético, em 6 de março de 1922, partia da constatação 
de que “nós devemos apresentar um amplíssimo programa pacifis- 
ta, (...) mas não temos este programa, e sim elementos singulares 
e fragmentários”. Na tentativa de suprir esta lacuna, Tchitcherin 
esboçava o projeto de um congresso mundial com a participação 
de todas as nações do globo, que deveria ser convocado “com base 
no direito à autodeterminação, no direito à completa separação ou 
à home rule, para todos os povos oprimidos, e com a participação 
das organizações operárias na proporção de um terço de todo o 
congresso”. O congresso operaria como uma “autoridade moral”, 
de acordo com o modelo do Tribunal de Haia, e deveria elaborar 
um programa geral de paz mediante “comissões técnicas” adequa- 
das. Entre as várias recomendações e medidas que tal programa de- 
veria conter, Tchitcherin enumerava o princípio de uma “redução 
geral dos armamentos”, a internacionalização das linhas ferroviárias, 
fluviais e marítimas (previa-se, entre outras coisas, a construção de 
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uma grande “artéria Londres-Moscou-Vladivostok”) e a “reparti- 
ção planejada” entre os países “economicamente arruinados” do 
“ouro que resta inutilizado nos depósitos bancários americanos” 1, 


Tratava-se, como é evidente, de uma tentativa de resposta so- 
viética e proletária aos enunciados pacifistas que tinha estado na 
base dos quatorze pontos de Wilson e dos princípios instituintes 
da Sociedade das Nações, tentativa essa que desenvolvia elementos e 
“fragmentos” presentes em alguns textos de Lênin. Enquanto tal, ela 
se diferenciava naturalmente do pacifismo wilsoniano e societário, 
uma vez que as propostas do projeto de Tchitcherin se inspiravam 
em critérios e ideais socialistas e nos interesses do jovem Estado 
soviético. Mas ela também acolhia, além do princípio de autodeter- 
minação enunciado tanto por Lênin quanto por Wilson, a con- 
cepção geral segundo a qual uma organização pacífica e justa da 
comunidade internacional era não só desejável como também 
possível. 


A resposta de Lênin à carta de Tchitcherin não se fez esperar 
muito. Em 14 de março, na sua resposta, o dirigente do Estado 
soviético reconhecia a Tchitcherin o mérito de ter “exposto muito 
bem o programa pacifista” e se declarava de acordo com a pro- 
posta de promover sua apresentação e discussão no curso da con- 
ferência. Acrescentava, porém, logo em seguida uma “pequena” (as 
aspas são de Lênin) reserva, a saber: 


“(...) Nós, comunistas, temos o nosso programa comunista 
(III Internacional), mas consideramos nosso dever, como comu- 
nistas, apoiar (embora com uma probabilidade em dez mil) os 
pacifistas do outro campo, ou seja, do campo burguês nele com- 
preendendo a Segunda Internacional e a Internacional dois e 
meio). Veneno e bons modos; isto nos ajudará — concluía Lênin 
— a desagregar o inimigo” 2, 


Não se trata, como parece claro no texto, de uma reserva tão 
“pequena” assim. Com efeito, transparece na carta de Lênin, em 
relação ao pacifismo, um ceticismo bem mais acentuado do que o 
da carta de Tchitcherin. Os wilsonianos e a Segunda Internacional 
continuam a ser “o outro campo”, se não justamente “o inimigo”, 


1. A carta de Tchitcherin está publicada em V. Lênin, Sulla coesistenza 
pacifica. Scritti e Discorsi, Moscou, 1977, pp. 145-50. 
2. Ibid., pp. 144-5. 
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e toda colaboração com eles na preservação da paz e na fundação 
de uma nova ordem internacional vem submetida a graves condi- 
cionamentos. 


Evoquei este episódio porque me parece que ilumina bem as 
coordenadas fundamentais e originais do problema e das vicissitu- 
des que constituem o objeto deste texto, ou seja, a existência de 
uma divergência entre “programa comunista” e terceiro-internacio- 
nalista e “programa pacifista”. Esta discrepância, que se mantém 
mesmo nos anos subsegiientes e que até se tornará mais profunda 
com a enunciação da doutrina staliniana do “socialismo num só 
país”, excluía na prática a possibilidade de uma convergência entre 
o Estado soviético e a Terceira Internacional, por um lado, e os 
partidos socialistas e os movimentos pacifistas, por outro, numa 
“luta pela paz” comum, a não ser em termos instrumentais e con- 
tingentes. A própria expressão “luta pela paz”, tão corrente no 
léxico oficial soviético e comunista de nossos dias, só aparece rara 
e ocasionalmente nos documentos comunistas dos anos 20. A pri- 
meira ocasião em que ela foi posta no centro de um debate real 
nas fileiras da Internacional foi o VIII Pleno, de maio de 1927, no 
curso do qual o problema da palavra de ordem de “luta pela paz” 
foi suscitado por dois dirigentes de grande autoridade e prestígio, 
Bukhárin e Togliatti. 


A partir dos textos e dos materiais (infelizmente incompletos) 
à nossa disposição, parece que, sugerindo esta palavra de ordem, 
se pretendia principalmente sublinhar a possibilidade de uma con- 
vergência e de objetivos comuns entre a política exterior do Estado 
soviético e as aspirações profundas das “amplas massas populares” 
que viviam nos países capitalistas, e também dos partidos e dos 
movimentos que de qualquer modo as representavam e nos quais 
elas continuavam a depositar sua confiança *. Uma tal formulação, 
se pretendia não reduzir-se a mero expediente tático ou propagan- 
dístico, pressupunha em seus defensores a convicção de que a 
“luta pela paz” pudesse efetivamente ter sucesso € a de que a paz, 


3. Cf. a propósito A. di Biagio, “L'ultima battaglia dell'opposizione (1926- 
1927”, in Vários Autores, Studi di storia sovietica, Roma, 1978, pp. 140 ss., 
em que se reproduz, entre outras coisas, o resumo dos trabalhos do Pleno 
publicado por Bukhárin na Pravda. Cf. também P. Spriano, Storia del Par- 
tito comunista italiano, vol. II: Gli anni della clandestinità, Turim, 1969, 
p- 131; e E. Ragionieri, Introdução a P. Togliatti, Opere, vol. Il, pp. 
CXLII-CXLIV. 
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pela qual se afirmava lutar, pudesse realmente ser assegurada. Com 
efeito, tal parece ter sido o ponto de vista de alguns participantes 
do debate no VIII Pleno: chegou-se mesmo a indicar o tema do 
caráter não inevitável da guerra. É também provável, se bem que 
não seja dito explicitamente, que como primeiro objetivo da “luta 
pela paz” se tivesse em vista um acordo sobre o desarmamento, a 
propósito do qual, como se sabe, falava-se muito na Europa daqueles 
anos; em relação a este acordo a União Soviética, em princípio 
assumira repetidamente uma posição favorável. 


Estas diretrizes, porém, divergiam daquelas então dominantes 
no grupo dirigente do partido e do Estado soviético, empenhado 
na batalha contra a oposição unificada. Sabe-se, de fato, que a 
avaliação que a maioria fazia da situação internacional, depois da 
deterioração das relações anglo-soviéticas e das derrotas sofridas 
pelo movimento revolucionário na China, estava caracterizada por 
uma dose notável de alarmismo. Falava-se explicitamente de “pe- 
rigo de guerra” iminente, e estava mesmo em curso na União 
Soviética uma campanha para sensibilizar a opinião pública em vista 
de um conflito considerado possível. Era evidente que em tal con- 
juntura política as palavras de ordem de desarmamento e de “luta 
pela paz™ tinham poucas possibilidades de serem acolhidas e que 
aqueles que as sustentavam corriam o risco de aparecer como cau- 
datários do pacifismo social-democrata ou mesmo como “trotskis- 
tas”. De fato, sabemos pelo testemunho de Togliatti que a palavra 
de ordem de luta pela paz foi vivamente combatida no decorrer 
dos trabalhos do Pleno5. O resultado final do debate claramente 
aparece, de resto, na resolução conclusiva, em que afirmava expli- 
citamente que a Inglaterra estava preparando ativamente uma guerra 
contra a União Soviética e contra a China, e que os movimentos 
pacifistas e os partidos social-democratas, particularmente as cor- 
rentes de esquerda destes últimos, desempenhavam um papel de 
cobertura e de cortina de fumaça em relação a estes planos agressi- 
vos. Defendia-se, além disto, que “em quase todas as seções do 
Comintern” existia uma subestimação arriscada do perigo de guerra 
e se repropunha com vigor aos partidos comunistas do Ocidente a 
velha palavra de ordem leninista de greve geral contra a guerra e 


4. É o que se deduz implicitamente do relatório apresentado pelo próprio 
Togliatti em 27 de agosto de 1927, na reunião do birô político do PCd'I, 
a propósito do qual cf. ibid., p. CXLIV. 

5. Ibid., pp. CXLII-CXLIII. 
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transformação da guerra imperialista em guerra civil. Coerentemente 
com esta argumentação, não se falava mais de desarmamento e de 
“luta pela paz”, mas se punha em primeiro plano a necessidade 
da “defesa da União Soviética e da revolução chinesa”. Esta última 
tarefa era indicada como fundamental para todos os partidos co- 
munistas *. 


Um interessante desdobramento das polêmicas e das divergên- 
cias que havia provocado o VIII Pleno é representado pelas dis- 
cussões geradas pela publicação, no número de maio de 1927 da 
revista teórica dos comunistas italianos, Stato Operaio, de um edi- 
torial não assinado sobre o problema dos comunistas e da guerra. 
Nele se partia da constatação de que, em termos de “senso comum”, 
era difícil explicar às massas que a terrível experiência da Primeira 
Guerra Mundial pudesse ser repetida, e daí se extraía a conclusão 
de que a tarefa dos comunistas, que estavam plenamente conscientes 
do caráter ilusório deste “senso comum”, não devia renunciar, 
por isto, a basear-se nesta difusa e enraizada aspiração à paz. O 
editorial afirmava, entre outras coisas, que “Lênin jamais declarou 
não haver nada a fazer para impedir a guerra”? e voltava a propor, 
consegientemente, a palavra de ordem de “luta pela paz”. Não 
havia nada no artigo que contradissesse abertamente ou mesmo 
implicitamente a linha da Internacional e a resolução do VIII Pleno. 
De fato, o autor afirmava entender a “luta pela paz” como uma 
fase preparatória para a luta subsegiente pela transformação da 
guerra imperialista em guerra civil, reconhecendo assim indireta- 
mente o caráter provisório e instrumental da palavra de ordem 
proposta. Apesar disso, o texto não deixou de suscitar perplexidade 
e reações negativas: no número seguinte, O Stato Operaio publicava, 
com efeito, a carta de um “companheiro L.”, na qual a palavra 
de ordem de luta pela paz era explicitamente recusada, ao passo 
que se sustentava a validade plena da palavra de ordem de “luta 
contra a guerra”. 


“O que significa — nela se lia — que nós opomos a paz ao peri- 
go de guerra? A paz não está sob nosso poder. Não somos nós 
que declaramos a guerra. Só o Estado operário, que tem os meios 


6. A resolução do VIII Pleno está publicada em A. Agosti, La Terza Inter- 
nazionale. Storia documentaria, 6 vols., Roma, 1974-79, vol. II, 2, pp. 723-37. 
7. Stato Operaio, 1927, n. 3, p. 285. 
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e o poder de fazer a guerra, pode 'defender a paz’. Os proletários 
dos países capitalistas só podem lutar contra a guerra” 8, 


Na réplica, o autor do editorial acolhia substancialmente as 
críticas que lhe foram dirigidas: ele reconhecia, de fato, que a 
palavra de ordem de “defesa da paz” só tinha valor no terreno da 
“agitação”, não no da “propaganda” e da ideologia, no terreno 
da tática, não no da estratégia. 

Os juízos contidos na resolução do VIII Pleno se baseavam em 
avaliações e análises de natureza circunstancial e careciam de um 
suporte teórico, mesmo sumário. Para suprir esta lacuna, reuniu-se 
um ano depois o VI Congresso da Internacional Comunista, que 
se concluiu, como é sabido, com a exautoração de Bukhárin; a este 
congresso remonta a primeira formulação da doutrina do “terceiro 
período”. 


“Este terceiro período — é o que lemos nas teses sobre a Inter- 
nacional Comunista e a guerra, aprovadas na conclusão dos tra- 
balhos —, que agravou particularmente a contradição existente 
entre o aumento das forças produtivas e a redução dos mercados, 
torna inevitável uma nova fase de guerras imperialistas entre os 
Estados imperialistas, de guerras destes últimos contra a União 
Soviética, de guerras de libertação nacional contra os imperialistas 
e suas intervenções, de lutas de classe gigantescas” 9. 


Assim, a guerra era considerada inevitável e inerente à própria 
realidade do capitalismo, e aqueles que “com planos utópicos, com 
frases destituídas de sentido, tratados, pactos, etc.” (é evidente a 
alusão ao pacto Briand-Kellogg), pretendem “chegar a suprimir a 
guerra”, eram abertamente criticados. Censuras particularmente 
ásperas recebiam os pacifistas e os social-democratas. 

Certamente — admitia-se —, a guerra era um fenômeno “so- 
cial” e não natural, e se rejeitava a acusação de “encorajar as 
guerras imperialistas para apressar a revolução”. Afirmar o caráter 
“natural” da guerra, efetivamente, seria negar a possibilidade de 
uma “luta contra a guerra”, quando inversamente — era o que se 
sustentava — esta luta era necessária e possível. Restava, porém, 
a dificuldade de explicar como seria possível lutar contra uma 
guerra que, se não era “natural”, era considerada “inevitável”. A 


8. Ibid., 1927, n. 5, p. 583. 
9. Cf. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. II, 2, p. 933. 
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saída desta contradição deve ser buscada no próprio conceito de 
“luta contra a guerra”. Com efeito, esta última não podia ser de 
modo algum assimilada à “luta pela paz”, na medida em que 
excluía a priori a possibilidade de uma prevenção do conflito. 
Decerto, afirmava-se claramente que a “luta contra a guerra devia 
ter início antes do conflito, com a greve geral e outras formas de 
agitação e de luta. Seu objetivo — deixava-se claramente entender 
— não era, porém, nem podia ser, a preservação de uma paz 
impossível, e sim retardar o início das hostilidades e, sobretudo, 
facilitar a transformação da guerra imperialista em guerra civil. 
A fase mais importante da “luta contra a guerra” era, em suma, 
não aquela que precedia, mas sim aquela que se seguia à eclosão 
do conflito 1º. 


Não me parece que o texto da resolução do VI Congresso, 
assim como outros textos análogos do “terceiro período”, tenha 
necessidade de comentários particulares. Uma única observação não 
pode ser silenciada: a saber, que o cenário da guerra futura era 
concebido em ampla medida como uma repetição do cenário que 
levara à deflagração da Primeira Guerra Mundial. Segundo as 
previsões da Internacional Comunista — para usar uma expressão 
que surge com frequência nos documentos oficiais daquele período 
— , caminhava-se, em síntese, na direção de um “novo 1914”: tal 
como então, os contrastes e as rivalidades entre as grandes potên- 
cias conduziriam a um conflito pelo qual todos seriam igualmente 
responsáveis; tal como então, a social-democracia capitularia diante 
da maré chauvinista; enfim, tal como na Rússia em 1917, a guerra 
imperialista geraria a revolução. Esta visão “retrospectiva” e repe- 
titiva estava profundamente enraizada no grupo dirigente do Estado 
soviético, na Terceira Internacional e em todos os partidos que a 
ela aderiam. Em breve, veremos como ela condicionou duramente 
o processo de atualização do exame dos problemas relativos à paz 
e à guerra tentado nos anos 30. 

Passemos agora ao campo do socialismo e da social-democra- 
cia ocidental. Seria naturalmente de todo incorreto assumir como 
ponto de partida, a este propósito, os juízos formulados pela parte 
comunista, em razão de seu caráter polêmico e das evidentes defor- 
mações que contêm. Em primeiro lugar, deve observar-se que O 
próprio termo “pacifismo” não é adequado, por seu caráter gené- 


10. Ibid., pp. 956-78, passim. 
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rico, para definir corretamente as tendências políticas e ideais a que 
era correntemente referido. O pacifismo dos anos 20, de extração 
wilsoniana, diferencia-se efetivamente do pacifismo clássico, de 
tipo humanitário e oitocentista, na medida em que ambiciona apre- 
sentar-se como o programa e a carta de um movimento político 
que envolve seja a ação dos governos, seja a da opinião pública 
organizada. Noutras palavras, ele parte do pressuposto de que a paz 
pode ser preservada, desde que certas regras de comportamento 
internacional sejam respeitadas e a opinião pública exerça uma 
pressão constante neste sentido. Estas posições representavam, por 
um lado, um desdobramento dos debates que já antes da guerra se 
registram em torno do tema da guerra e de sua inevitabilidade nos 
quadros da social-democracia alemã !!; mas, por um outro e talvez 
mais substancioso aspecto, eram o fruto das novas orientações que 
no decorrer da guerra amadureceram numa série de países belige- 
rantes, particularmente a Inglaterra, sob o duplo impacto da Revo- 
lução de Fevereiro e dos quatorze pontos de Wilson, orientações 
que haviam influenciado consideráveis setores da opinião pública, 
mesmo além da influência tradicional dos partidos de orientação 
socialista !2, Este tipo de pacifismo, nos termos em que sumaria- 
mente o descrevemos e que, decerto, não correspondem à caracteri- 
zação polêmica de seus detratores, seguramente foi predominante 
entre os partidos socialistas europeus no curso dos anos 20, e para 
esta sua afirmação contribuiu amplamente a adesão do Labour 
Party à Internacional Socialista, ocorrida em seu congresso consti- 
tutivo de Hamburgo (1923). Afirmar que tais concepções pacifistas 
eram dominantes no socialismo europeu dos anos 20 não significa 
sustentar que fossem exclusivas, como se poderia depreender da 
leitura dos documentos da Terceira Internacional, nem muito menos 
que tivessem cancelado ou feito esquecer os termos nos quais as 
questões da guerra e da paz tinham sido analisadas na tradição 
marxista e na Segunda Internacional. Pelo contrário: o legado 
e o condicionamento desta tradição eram um elemento impor- 


11, Sobre estes debates, nos quais a intervenção de maior relevo foi a de 
Kautsky, cf. M. Waldenberg, I! papa rosso Karl Kautsky, Roma, 1980, vol. II, 
pp. 647-54; M. L. Salvadori, Kautsky e la rivoluzione socialista. 1880-1938, 
Milão, 1976, pp. 156 ss., além da bibliografia neles citada. 

12. Cf. a propósito o trabalho clássico de A. Meyer, Wilson vs. Lenin. 
Political Origins of the New Diplomacy (1917-1918), Cleveland-Nova Torque, 
1963 (1.2 ed.: 1959). 
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tante, se não essencial, do pensamento e da militância socialista 
nos anos 20, especialmente entre os socialistas continentais. Um 
testemunho autorizado desta continuidade pode encontrar-se na con- 
ferência que o secretário da Internacional Socialista, Friedrich Adler, 
pronunciou em 19 de maio de 1929, em Hanover, por ocasião do 
congresso da juventude social-democrata alemã, e que foi posterior- 
mente reelaborada e publicada em opúsculo !$. Trata-se, em razão 
da personalidade de seu autor e por seu alcance teórico, de um 
texto importante, a propósito do qual é oportuno determo-nos. 


Depois de ter dedicado a primeira parte de seu texto a uma 
série de considerações retrospectivas sobre a dramática experiência 
de 1914 e a uma delimitação do conceito de “internacionalismo” 
no pensamento marxista, Adle» analisava o tema da atitude da 
Internacional em relação ao problema da guerra. 

O núcleo central de sua argumentação consistia na afirmação 
de que “a Internacional era, antes da guerra, e é hoje unânime no 
desejo de manter a paz” !*; para ela, pois, “não pode haver outra 
política a não ser a luta mais consequente para a manutenção da 
paz” 15, Adler não deixava de referir-se repetidamente, inclusive, à 
palavra de ordem: “Guerras, nunca mais” !9. Partindo destes pres- 
supostos de tipo wilsoniano, ele criticava e rejeitava a tese que, 
não sem arbitrariedade e deformação, atribuía a Lênin e aos bol- 
cheviques, segundo a qual a guerra representava uma “esperança” 
para o proletariado, na medida em que “de uma guerra mundial 
nascerá efetivamente uma revolução mundial” !7. Sua refutação, 
porém, não estava totalmente livre de embaraços. De fato, Adler 
sabia bastante bem que a idéia de que a guerra constituía um 
momento necessário do caminho da revolução socialista tinha raízes 
profundas no próprio pensamento marxista e ele não deixava 
mesmo de recordar que, antes de 1914, “a Internacional esperava 
que a revolução tivesse lugar não no momento em que a guerra 
eclodisse, mas como consequência da guerra” 18, No contexto destas 
considerações, ele chegava a admitir que seria injusto considerar 
as teses leninistas como estranhas “ao âmbito das discussões possí- 


13. F. Adler, Au cas où la guerre éclaterait néanmoins..., Paris, 1933. 
14. Ibid., p. 20. 
15. Ibid., p. 24. 
16. Ibid., p. 23. 
17. Ibid., p. 27. 
18. Ibid., p. 23. 
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veis entre os socialistas”, e a afirmar, inclusive, que “seria inteira- 
mente falso condenar os bolcheviques como traidores da idéia de 
paz (...), o que seria natural do ponto de vista de um pacifismo 
de princípio” 1º. 

Parece possível dizer, a partir desta última afirmação, que 
Adler não se considerava um “pacifista de princípio”. Se assim 
fosse, a palavra de ordem: “Guerras, nunca mais” e a necessidade 
de uma luta pela manutenção da paz só poderiam significar alguma 
coisa além de um desejo generoso ou da enunciação de um dever 
caso se demonstrasse que, nas novas condições internacionais sur- 
gidas após o término do primeiro conflito mundial, os partidos 
SOcialistas e o movimento operário tinham a possibilidade, sem 
renunciar à luta pela realização de seus ideais, de contribuir para 
evitar a guerra, e que a “luta pela paz” de que se falava podia 
ter perspectivas reais de sucesso. Mas este era precisamente o elo, 
sé não perdido, pelo menos fraco na argumentação global de Adler. 

De fato, Adler não deixava de sublinhar que o colapso das 
“dinastias reacionárias” da Rússia e da Alemanha e a desintegração 
do Império austro-húngaro haviam determinado na Europa uma 
situação diferente da anterior à deflagração do conflito e mais favo- 
rável ao desenvolvimento do movimento operário e dos ideais socia- 
listas 20, Ele tampouco esquecia de se referir ao outro fato novo 
constituído pelo surgimento da Sociedade das Nações, que a Inter- 
nacional Socialista deveria “favorecer com todas as suas forças”, 
ainda que sentisse a necessidade de advertir contra “o perigo cons- 
tante de que ela faça a política do capitalismo internacional” 2!, 
No conjunto, a análise destas “novidades” do pós-guerra permanece 
pobre; na falta deste suporte analítico, a apregoada necessidade de 
lutar pela paz constituía, apesar de tudo, predominantemente um 
auspício e a enunciação de um dever e de um imperativo moral. De 
resto, não é certamente uma casualidade que a hipótese a que Adler 
dedicava maior atenção, em sua tentativa de definir a posição dos 
socialistas e da Internacional em relação ao problema de guerra, 
fosse a de uma guerra já deflagrada. Tratava-se, em suma, de definir 
O que a Internacional e os socialistas deveriam fazer “no caso em 
que — como dizia a velha resolução de Stuttgart, retomada no título 
do escrito —, apesar de tudo, eclodisse a guerra”. Com relação 


19. Ibid., p. 24. 
20. Ibid., p. 34. 
21. Ibid., p. 40. 
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a esta hipótese, o tema de uma prevenção do conflito permanecia 
na sombra e não constituía objeto de uma análise sistemáticu. 

Talvez seja supérfluo, neste ponto, determo-nos no texto de 
Adler para ver de que modo ele considera aquela que, a scu 
juízo, permanece como a hipótese principal. Limito-me somente à 
observar, em razão dos desdobramentos que este aspecto terá na 
eiaboração dos partidos operários no decorrer dos anos 30, que — 
entre os vários tipos de guerra possíveis — Adler tomava em consi- 
deração também aquele de um conflito local entre os Estados demo- 
cráticos e o fascismo italiano, sustentando a tese de que neste caso 
a Internacional deveria apoiar incondicionalmente os primeiros. 
Mas se trata, mesmo neste caso, só de uma alusão. O dado funda- 
mental é que o problema da prevenção da guerra, isto é, o problema 
de uma dimensão política e realista da luta pela paz, permanecia 
também em Adler substancialmente carente de uma análise e de 
um tratamento adequado. Ele se tornaria, no entanto, um tema 
dominante no curso dos anos 30. 


2. Os socialistas e os problemas da paz depois da crise de 29 


Depois da grande crise de 29, o sistema das relações inter- 
nacionais, já comprometido e mais instável, sofre uma primeira 
deterioração séria em seguida à agressão japonesa na Manchúria. 
Mas o golpe mais grave lhe foi desferido pelo advento do nazismo 
ao poder na Alemanha. Com isto, não só declinava a esperança, 
longamente cultivada nos anos 20, de que o retorno da Alemanha 
à democracia pudesse assegurar uma estabilidade maior à Europa, 
como também se concretizava a ameaça de um processo em senti- 
do inverso, na direção de uma desestabilização do nível de equilí- 
brio e de distensão que se havia conseguido criar. O novo regime, 
um de cujos primeiros atos foi sair da Sociedade das Nações, não 
fazia mistério de seus propósitos de rever o ordenamento europeu 
e internacional estabelecido pelos tratados de paz. O “perigo de 
guerra” surgia muito mais concreto do que alguns anos antes e a 
febre da Europa começava a subir. 

No campo socialista, a percepção desta novidade e dos perigos 
que ela implicava foi quase imediata. Comprovam-no Os documentos 
aprovados pela conferência da Internacional Socialista realizada 
em Paris, em agosto de 1933;/a preocupação com os recentes des- 
dobramentos da situação alemã e a denúncia dos perigos a ela liga- 
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dos constituem uma de suas notas dominantes 22, Tem-se, no entanto, 
também a impressão de que esta percepção não modificou, pelo 
menos inicialmente, a análise geral dos problemas da guerra e da 
paz. Se se lêem os documentos desses anos da Internacional e dos 
partidos socialistas a ela filiados, não se escapa, com efeito, à sen- 
sação de que as diretrizes de tipo “pacifista” e wilsoniano típicas 
dos anos 20 continuam a conviver e justapor-se às diretrizes deri- 
vadas da tradição marxista, sem dar lugar a uma síntese real. Se con- 
frontarmos, por exemplo, dois documentos quase contemporâneos, 
tais como a resolução da comissão conjunta sobre o desarmamento 
da Internacional Socialista e da Federação Sindical Internacional 
e a resolução da citada conferência de Paris, ambas de agosto de 
1933, é impossível não surpreendermo-nos com a diferença de 
tom e de argumentos. Enquanto no primeiro os temas domi- 
nantes são os de desarmamento e da arbitragem internacional 2, 
no segundo a ênfase é posta nos temas tradicionais do internacio- 
nalismo socialista, assim como os encontramos na conferência de 
Adler em 1929. Realmente, neste último se lê, entre outras coisas 
malgrado a firme denúncia do nazismo expressa anteriormente, 
que “os operários não se devem deixar levar pela idéia de guerra, 
se a guerra lhes for apresentada como um meio para libertar os 
povos subjugados'»2*, uma frase que poderia ser colhida nas reso- 
luções de qualquer congresso da Segunda Internacional. Entre estes 
dois pólos do pacifismo, o de tipo societário e o da “guerra à 
guerra”, no espírito da resolução de Stuttgart, o que continua a 
falar é uma linha geral de luta pela paz e pela prevenção do 
conflito, que leve em conta os elementos concretos e novos da 
situação e que tenha consegiientemente uma dimensão política real. 
A preocupação dominante continua a ser quanto àquilo que os 
socialistas e a Internacional deveriam fazer “no caso em que, apesar 
de tudo, a guerra eclodisse”, não quanto ao que deveriam fazer para 
evitar a deflagração do conflito. As justaposições e as contradições 
que se podem notar nos documentos da Internacional, em cuja 
elaboração concorriam quer os socialistas do continente quer os 
trabalhistas ingleses, são muito menos acentuadas ou de todo ausen- 
tes nos documentos destes últimos, como, por exemplo, aquele sobre 


, 


22. Informations internationales, agosto de 1933, pp. 488-91. 
23. Ibid., pp. 492-3. 
24. Ibid., p. 490. 
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a guerra e a paz aprovado pelo Congresso de Southport, em 19342, 
Mas isto se deve ao fato de que o elemento wilsoniano e societário 
é neles dominante, se bem que não faltem em seu interior diver- 
gências e dilaceramentos, como ficará evidente às vésperas da 
agressão italiana à Etiópia %6. 

Uma tentativa de notável relevo político e teórico para sair 
destas contradições é representada, sem dúvida, pelas teses sobre 
a Internacional e a guerra que, em agosto de 1931, foram publicadas 
em Paris com prefácio de Friedrich Adler, Os autores eram Otto 
Bauer, Theodor Dan e os representantes da esquerda da SFIO, 
Dunois e Zyromski??. No prefácio, Adler usava palavras de vivo 
elogio à iniciativa e reconhecia a seus promotores O “mérito excep- 
cional” de ter tentado definir os traços de uma “política interna- 
cional da classe operária em caso de guerra”. Além disto, Adler 
declarava, em sua qualidade de secretário da Internacional, não 
assinar o documento, mas dava claramente a entender seu acordo 
com ele 2. 


Na realidade, com relação às análises anteriores, particular- 
mente à conferência de Adler de 1929, as teses de Bauer e seus 
companheiros representavam verdadeiramente uma novidade de re- 
levo. O aspecto novo de maior interesse consistia no fato de que, 
pela primeira vez, o problema da atitude em face do perigo de 
guerra e da própria guerra era considerado em termos políticos, 
com base numa análise concreta da situação internacional e euro- 
péia. Diferentemente de Adler, que em sua conferência havia posto 
o problema em termos gerais, declarando explicitamente que a Inter- 
nacional se reservava a definição de sua atitude a partir das cir- 
cunstâncias concretas, de acordo com o tipo de conflito que ela 
futuramente tivesse de enfrentar, os autores das teses adotam o 
procedimento inverso. De fato, é evidente — e eles, de resto, não 
deixam de declará-lo explicitamente?” — que aquilo que lhes inte- 
ressa não é o problema da posição dos socialistas diante da guerra 


25, Veja-se o texto in ibid., 5 de janeiro de 1935. 

26. A propósito deste tema, remeto a meu trabalho Il socialismo interna- 
zionale e la guerra d'Etiopia, Roma, 1978, pp. 62 ss. 

27. L'Internationale et la guerre. Théses de Otto Bauer, Théodore Dan, 
Amédée Dunois et Jean Zyromski, prefácio de F. Adler, com uma carta de 
H. N. Brailsford, Paris, 1935. 

28. Ibid., pp. 3-6. 

29. Ibid., p. 21. 
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em geral, mas sim o de sua atitude diante daquele tipo de hipótese 
que julgam a mais provável. Esta hipótese, no caso em tela, era um 
conflito entre duas coalizões, uma dirigida pela Alemanha hitlerista, 
outra com a União Soviética incluída. Para qual destes dois campos 
se dirigia a simpatia dos autores das teses é fácil intuir. 


Fixadas estas coordenadas, Bauer e seus companheiros toma- 
vam em consideração, em primeiro lugar, o problema de prevenção 
da guerra, desta guerra. A afirmação mais interessante era, sem 
dúvida, aquela segundo a qual “em sua luta contra a guerra”, o 
socialismo internacional deve apoiar os governos daqueles países 
que, tendo saído cansados da última guerra, desejam manter a 
paz” 30, Um corolário interessante desta tese era constituído pela 
afirmação de que a Internacional estava interessada em sustentar 
a ação da Sociedade das Nações, ainda que mantendo uma comple- 
ta autonomia de juízo e de iniciativa, e que ela estava também 
disposta a apoiar “os esforços voltados para ampliar o sistema de 
guerra coletiva, embora seja evidente que este sistema serve aos 
interesses do imperialismo britânico” ?!. Além disto, pronunciava- 
se no sentido de que “o socialismo internacional não pode reclamar 
o desarmamento unilateral dos paises ameaçados pela agressão 
hitleriana” 32, 


Tratava-se, como parece evidente, de pontos de vista novos, 
que representavam uma ruptura e um progresso com respeito às 
posições examinadas anteriormente, que obscureciam a possibilidade 
de uma estratégia comum na luta pela paz de todas as correntes do 
movimento operário, dos comunistas aos “pacifistas”. É também 
evidente que a lição das coisas influíra de maneira decisiva na 
elaboração deste programa: no momento em que as teses eram 
redigidas, ainda estava viva a impressão suscitada pelo tratado 
subscrito entre a União Soviética e a França e, com certeza, não 
se havia extinto o eco da célebre declaração de Stalin em maio 
de 1935. No momento de sua publicação, a agressão fascista à 
Etiópia já parecia iminente e se iniciavam em Moscou os trabalhos 
do VII Congresso, que era visto com grande interesse, não só pelos 
comunistas. Tudo isto equivale a dizer que, pela primeira vez, 
sob o ângulo de respeitados representantes do socialismo europeu, 


30. Ibid., p. 15. 
31. Ibid., p. 17. 
32. Ibid., p. 19. 
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o problema da luta contra a guerra era analisado nos termos de 
um programa político. 


Mas este programa, segundo o juízo daqueles que O formula- 
ram, tinha possibilidades reais de sucesso? Noutros termos, era 
possível, concretamente, isolar a Alemanha nazista e impedir a 
guerra? As teses não contêm uma resposta explícita a esta pergun- 
ta, mas a partir de uma leitura delas a impressão geral que se 
obtém é que seus autores tendiam para uma resposta negativa. 
Como antes, no opúsculo de Adler, o tema em que por mais tempo 
e com mais detalhes se detêm não é, com efeito, aquele relativo à 
posição da Internacional antes da deflagração do conflito, mas sim 
depois. “No caso em que, apesar de tudo, a guerra eclodisse”, os 
partidos socialistas dos países aliados à União Soviética deveriam 
abster-se de qualquer ação de sabotagem e a Internacional. devia 
“exortar os proletários a cumprir seu dever nos campos de batalha 
e, como operário, nas oficinas de guerra” 33, Por seu turno, a URSS 
deveria anistiar “todos os socialistas e os comunistas de oposição 
detidos” e dar a seu esforço militar o caráter de uma “guerra revo- 
lucionária” 34, Mas não se podia excluir que o desenvolvimento da 
guerra — como, por exemplo, uma vitória militar da coalizão anti- 
fascista ou o início da revolução na Alemanha induzisse os 
aliados da URSS a se retirarem da própria coalizão ou mesmo a 
voltarem as armas contra o país do socialismo. Em face de tal even- 
tualidade, os partidos socialistas deviam evitar dar ao seu apoio ao 
esforço bélico dos respectivos países o caráter de union sacrée, 
preparando-se, inversamente, “para utilizar a guerra com vistas a 
apossarem-se do poder” e “transformar a defesa nacional em defesa 
revolucionária e jacobina, em defesa de um país socialista e pro- 
letário” 35. Por seu lado, a URSS tinha de estar pronta, no caso de 
revolução na Alemanha, para romper com seus aliados capitalistas 
e concluir uma paz em separado com a Alemanha proletária *. 
Como se vê, os cenários possíveis tomados em consideração diziam 
respeito, todos, ao desenvolvimento do conflito, não à sua pre- 
venção. Mas uma menção neste último sentido encontramos no 
artigo Einheitsfront in der Weltpolitik, que Bauer publicou em sua 
revista depois da agressão italiana à Etiopia e que pode ser consi- 


33. Ibid., p. 24. 
34. Ibid., p. 23. 
35. Ibid., p. 27. 
36. Ibid., pp. 28-9. 
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derado um corolário e uma atualização das teses de agosto. Entre 
os objetivos da “cooperação entre o trabalhismo inglês, o socialismo 
francês e o bolchevismo russo" que nele se propunha, figurava em 
primeiro plano, de fato, a “prevenção da guerra” 37, Pouco mais 
adiante, porém, o registro mudava e aludia à necessidade de “utili- 
zar a comoção mundial gerada por uma nova guerra com vistas 
à superação da barbárie capitalista” 38, Ainda se poderia conti- 
nuar na análise dos textos, mas a conclusão não seria diferente 
daquela sugerida por tudo quanto vimos até aqui: o problema da 
prevenção do conflito ocupa também em Otto Bauer um lugar rela- 
tivamente marginal e a categoria da evitabilidade da guerra, ou até 
somente de sua não-inevitabilidade, não faz parte de sua bagagem 
mental. 


De resto, isto se confirma também com a leitura de seus tra- 
balhos de caráter teórico, particularmente do volume que, com o 
significativo título de Entre duas guerras mundiais?, ele publica 
em Praga, em 1936, mas cuja redação remonta, como diz o pre- 
fácio, a um período anterior às teses de agosto de 1935. Depois 
de ter indicado os germes do futuro conflito nas contradições da 
economia capitalista em seguida à crise de 1929 e na desagregação 
do sistema de relações internacionais estabelecido pelas potências 
vencedoras após a Primeira Guerra Mundial, Bauer;reconhecia que 
existiam também “poderosas contratendências” que operavam no 
sentido da preservação da paz, primeira entre todas o interesse 
na conservação do status quo internacional e social por parte das 
potências vencedoras, e também reconhecia que “a classe operária 
tem todo o interesse em reforçar estas tendências hostis à guerra” *9, 
Mas a conclusão final a que chegava era que “no mundo capitalista 
não existe ‘paz perene’ ”4® e que, em definitivo, tudo o que a 
classe operária podia esperar de sua luta contra a guerra era uma 
procrastinação do início das hostilidades. Isto não significava que 
este objetivo mais limitado não devesse ser perseguido com a 
máxima energia: 


37. O. Bauer, “Einheitsfront in der Weltpolitik”, in Der Kampf, outubro de 
1935, p. 435. 

38. Ibid., p. 443. 

39. O. Bauer, Tra due guerre mondiali? La crisi deiPeconomia mondiale, 
della democrazia e del socialismo, Turim, 1979. introdução de E. Collotti, 
p. 210. 

40. Ibid., p. 211. 
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“Quanto mais energicamente o socialismo se opuser a qualquer 
nova guerra e quanto mais tarde eclodir a nova guerra, tanto mais 
forte — afirmava — será a certeza de que o embate decisivo entre 
capitalismo e socialismo, a que deverá levar qualguer nova guerra 
mundial, se resolverá em favor do socialismo” 41. 


Entre outras coisas, o adiamento pelo tempo mais longo possi- 
vel do início do conflito permitiria à União Soviética e ao Exército 
Vermelho apresentarem-se mais fortes e preparados ao grande acon- 
tecimento 2. Nas páginas finais de seu trabalho, Bauer ia até mais 
adiante (ou mais atrás), a ponto de afirmar que a tarefa dos socia- 
listas revolucionários era fazer as massas compreenderem que O 
pós-guerra lhes traria privações e explorações inimagináveis se elas 
não aproveitassem “a oportunidade que a guerra lhes oferece, e 
que provavelmente somente a guerra pode oferecer-lhes: a saber, a 
oportunidade de abater o capitalismo! 43. Ressurgia aqui do cerne 
da tradição socialista, ainda que fugazmente, uma concepção do 
nexo guerra-revolução substancialmente análoga à da Segunda 
Internacional *. 

Quase simultaneamente ao artigo publicado por Otto Bauer 
em Der Kampf, Karl Kautsky publicava em Neuer Vorwárts, Órgão 
oficial da social-democracia alemã na imigração, a antecipação de 
um trabalho sobre a atitude das várias correntes socialistas em face 
do problema da guerra, intitulada justamente Sozialdemokratie und 
Krieg %. Nesta série de artigos, Kautsky não fazia nenhuma refe- 
rência às teses e aos textos de Otto Bauer, o que parece ainda mais 
surpreendente na medida em que as argumentações por ele desenvol- 
vidas apresentam um notável grau de afinidade, se não de coinci- 
dência, com as de Bauer. 

Como estava em seus hábitos de “teórico”, Kautsky começava 
por uma detalhada revisão do problema da guerra e da paz no 
pensamento de Marx e de Engels, concluindo que os clássicos do 
marxismo nunca adotaram uma posição abstrata e de princípio, 
mas insistiram, ao contrário, na necessidade de dar um juízo con- 


41. Ibid. 

42. Ibid. 

43. Ibid., p. 307. 

44. Ibid., pp. 305-9 e passim. Parece-me que esta análise do texto em questão 
coincide substancialmente com aquela desenvolvida por Enzo Collotti na 
“Introdução” citada, pp. XLHI-XLVII. 

45. Neuer Vorwärts, 6 e 13 de outubro de 1935. 
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creto a respeito de cada guerra em particular e de derivar desta 
análise o comportamento político respectivo. Tratava-se de estabe- 
lecer caso a caso quem eram o agressor e o agredido, e de esta- 
belecer quais eram os objetivos políticos de cada um dos belige- 
rantes: só com base numa análise concreta deste tipo é que os 
partidos socialistas podiam pronunciar-se corretamente; Kautsky 
evocava neste ponto o exemplo da atitude assumida pelos social- 
democratas alemães em relação à guerra franco-prussiana, quando 
eles aguardaram o amadurecer dos acontecimentos para condenar 
os objetivos expansionistas perseguidos pela Alemanha de Bismarck. 
Em seguida, com base nesta premissa, Kautsky passava a examinar 
as várias posições surgidas sobre o problema da guerra nos con- 
gressos e nos partidos socialistas da Segunda Internacional antes 
da data fatal de 1914, detetando em muitas delas um passo atrás 
com referência à lição de concreticidade contida no pensamento 
de Marx e de Engels. Esta sua crítica envolvia tanto as posições dos 
“radicais”, assim como se haviam expresso na célebre moção de 
Stuttgart (à qual, de resto, ele não se referia explicitamente), quanto 
as dos moderados e dos “defensivistas”. A tese segundo a qual os 
socialistas deviam em todo caso opor-se à participação de seu país 
num conflito parecia a Kautsky, na realidade, tão abstrata quanto 
aquela que asseverava, inversamente, o dever de apoiar de um 
modo ou de outro o esforço bélico de sua “pátria”. 

[pois desta premissa histórico-teórica, Kautsky examinava na 
segunda parte de seu trabalho o problema de qual devia ser a 
atitude da Internacional e dos partidos socialistas a ela filiados 
diante das várias hipóteses e dos diferentes cenários que o futuro 
próximo podia reservar. Ele exclufa que uma situação de “perigo” 
de guerra” pudesse determinar-se entre dois países “democráticos” 
e demonstrava não prestar muita atenção à hipótese de que uma 
situação assim se determinasse em seguida a divergências entre um 
ou mais países “democráticos” e um ou mais países “despóticos”. 
Neste caso, com efeito, tanto a Internacional quanto a Sociedade 
das Nações não teriam dificuldades em indicar nas “potências des- 
póticas” o maior responsável pela tensão e o agressor potencial. 
Mas as coisas se apresentavam mais complicadas na hipótese, que 
Kautsky demonstrava considerar mais provável, de uma situação 
na qual um Estado “despótico” entrasse em conflito com um Estado 
“despótico” e fosse, por isto, induzido a aproximar-se das potências 
“democráticas”. A referência à situação internacional contemporã- 
nea era bastante clara e, para torná-la mais transparente, Kautsky 
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não deixava de lembrar a recente adesão soviética à Sociedade das 


Nações. 

Neste caso se reproporia a mesma questão com que os partidos 
socialistas se depararam em 1914: qual dos dois “depotismos” — 
o russo ou o alemão — constituía o maior perigo para a paz e a 
democracia? A resposta que Kautsky dava a esta pergunta era coe- 
rente com os critérios de concreticidade enunciados na primeira 
parte de seu texto. Ele observava, na verdade, que nem todos os 
“despotismos” se equivaliam a ponto de constituírem uma “única 
massa reacionária” e que cada um deles conservava como traços 
distintivos as “suas características originais” (den Charakter ihres 
Ursprunges). Ora — assim prosseguia sua argumentação —, o) 
despotismo russo de nossos dias surgiu de um movimento proletá- 
rio, anticapitalista, ao passo que o despotismo alemão -surgiu de 
um movimento antiproletário, manobrado pelo grande capital”. Com 
base nesta consideração, ele podia concluir que “também os socia- 
listas, que se opõem da maneira mais ferrenha à ditadura soviética, 
podem sentir-se levados a se alinhar a seu lado, se ela fosse simul- 
taneamente atacada por Hitler e pelo micado”, e que por esta razão 
“o espetáculo doloroso de uma divisão da Internacional não deve 
repetir-se nas condições de hoje”. Tratava-se de uma afirmação 
e de uma tomada de posição tanto mais interessante quando pro- 
vinham de um homem que há quase vinte anos estava empenhado 
numa polêmica áspera e contínua com os dirigentes do Estado 
soviético e da Terceira Internacional. 

Certamente, à diferença de Bauer, Kautsky não atribuía ne- 
nhum valor positivo a uma possível convergência entre as potências 
democráticas e a União Soviética na defesa da paz. Em seu texto 
não há menção significativa aos desdobramentos mais recentes da 
política das frentes populares e ao VII Congresso da Internacional 
Comunista, nem há qualquer vestígio que autorize a pensar que ele 
visse nesta convergência o início de uma aliança política e de um 
processo de recomposição entre os dois ramos separados do movi- 
mento operário, tal como indicara Otto Bauer. Ao contrário, ele 
demonstra claramente considerar esta eventualidade como um “mal 
menor”, a que recorrer só em caso de extrema necessidade. Prova-o, 
entre outras coisas, o fato de que ele dava a entender que a conside- 
rava possível só no caso em que a URSS, como se vê claramente 
no passo citado, fosse ameaçada simultaneamente pela Alemanha e 
pelo Japão, ao passo que não se pronunciava sobre a hipótese em 
que a ameaça viesse somente de uma destas duas potências. Na 
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opinião de Kautsky, o baluarte mais estável e mais seguro contra os 
fomentadores da guerra era o bloco das potências democráticas, 
inclusive os Estados Unidos. Diferenciando-se também neste caso 
da posição de Bauer, Kautsky se mostrava confiante em relação à 
Sociedade das Nações e à sua possibilidade de arbitragem; demons- 
trava, sobretudo, atribuir grande importância à atitude e ao papel 
que os Estados Unidos assumiriam na grande política internacional 
e fazia votos explicitamente no sentido de que eles não permane- 
cessem prisioneiros do isolacionismo. 

A maior divergência entre o ponto de vista de Bauer e o de 
Kautsky, porém, não consistia em suas respectivas avaliações acerca 
da tática e da estratégia dos partidos socialistas e da Internacional 
no caso de “perigo de guerra”, avaliações que em seu conjunto 
eram convergentes, e sim no juízo acerca da possibilidade de supe- 
rar esse “perigo” e de prevenir o conflito. Como se viu, este era 
um problema que Bauer ignorara substancialmente, deixando trans- 
parecer bastante claramente seu ceticismo a respeito das possibili- 
dades de uma política de luta pela paz: não por acaso seu livro 
se intitulava Entre duas guerras mundiais?, e o ponto de interroga- 
ção do final do título parece, a quem o lê, mais um desejo do 
que uma convicção. Ao contrário, a posição de Kautsky era nota- 
velmente diferente: na última parte de seu texto, ele afirmava 
explicitamente, com «feito, não considerar perdida a causa da paz 
e inevitável uma segunda guerra mundial, se “as potências inte- 
ressadas na paz mantiverem sua unidade”. De fato, elas represen- 
tavam uma “força avassaladora” (Uebermacht), de modo que desen- 
corajavam o agressor. A “tarefa prática de uma política de paz de 
nosso tempo”, a que os partidos socialistas não podiam subtrair-se, 
era a de trabalhar para construir uma grande “coalizão de paz” 
que incluísse não só os Estados “democráticos” como também 
aqueles Estados não-democráticos “que temem a guerra”, nova alu- 
são evidente à União Soviética. 

A fim de que o movimento operário fizesse uma concreta 
política de paz e aprendesse — acolhendo a sugestão formulada 
por Marx na mensagem inaugural de 1864 — “a dominar os segre- 
dos da política externa”, era necessário que parasse de pensar que 
uma democracia autêntica e uma paz duradoura só poderiam ser 
asseguradas depois da superação do capitalismo e da instauração 
do socialismo. O contrário é que era verdade: só a ampliação da 
democracia assegurava as condições para consolidar a paz e só uma 
paz estável, por sua vez, poderia assegurar as condições para uma 


268 


transição a uma economia socialista desenvolvida e a um socialismo 
maduro. Não era verdade — a menção a Lênin é clara, embora 
não explícita — que entre capitalismo e guerra existisse uma re- 
lação necessária. Retomando e desenvolvendo as idéias sobre o 
“ultra-imperialismo”, por ele apresentadas já em seus escritos ante- 
riores, Kautsky sustentava, de fato, que estavam em curso no capi- 
talismo internacional tendências no sentido da superação da fase 
monopolista e imperialista, da qual se originara a Primeira Guerra 
Mundial. 


Quem está habituado aos textos de Kautsky encontrará facil- 
mente neste escrito os traços típicos daquilo que se costuma definir 
como “kautskismo”: a formulação predominantemente teórica, a 
preocupação com a ortodoxia, a referência aos textos, O caráter 
consegiiencial da argumentação e, também, o pedantismo. Por outra 
parte, não pode escapar-nos que a maior preocupação deste “pe- 
dante” é dar uma sólida fundamentação teórica a um programa 
concreto de ação política para o movimento operário, comprome- 
tido com a defesa da paz, e que no delineamento deste programa 
ele dá provas de maior capacidade de previsão e de intuição política 
do que o fizeram expoentes socialistas mais envolvidos que ele 
na militância e na direção política, como Friedrich Adler e o próprio 
Otto Bauer. 

As idéias novas que por volta de 1935 apareceram entre os 
socialistas da Europa continental sobre o problema da guerra e da 
paz, das quais as teses de Bauer e o texto de Kautsky constituem 
dois testemunhos diversos, não foram muito adiante. O que é mais 
surpreendente é que o próprio Kautsky não só não cuidou de elabo- 
rar ulteriormente as considerações propostas no artigo do Neuer 
Vorwärts, como também renunciou explicitamente a toda tentativa 
nesta direção. Em seu volume Sozialisten und Krieg — que depois 
de complicadas vicissitudes políticas e editoriais veio à luz em 
Praga, em 19374 —, o leitor buscaria em vão as páginas relativas 
ao texto de que demos notícia anteriormente, apesar deste último 
ter sido apresentado, no momento de sua publicação, como uma 
antecipação do trabalho ora editado. Mas, na introdução de Sozialis- 
ten und Krieg, pode-se encontrar a desconcertante afirmação de 
que, tendo o livro sido iniciado num momento em que a paz 
mundial parecia assegurada e terminado quando a ameaça de uma 


46. K. Kautsky, Sozialisten und Krieg, Praga, 1937. 
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nova guerra mundial pesava sobre a humanidade, “nestas circunstân- 
cias é de todo impossível discutir problemas atuais num livro que 
exigiu anos para sua elaboração” *. Estes problemas, no máximo, 
poderiam ser examinados em “artigos e opúsculos”, que aliás a 
morte impediria Kautsky de escrever. Sua longa carreira política 
se concluía assim, às vésperas da Segunda Guerra Mundial, com 
uma confissão de impotência e desalento. Repercussão maior tive- 
ram as teses de Bauer, mas a isto não correspondeu uma efetiva 
disponibilidade para a discussão e o confronto. Um apoio quase 
sem reservas só veio, de fato, da parte de expoentes de partidos 
socialistas de pequenos países diretamente ameaçados pelo expan- 
sionismo hitleriano, particularmente do Partido Socialista tchecos- 
lovaco **. Quanto ao resto, as reações foram muito mais comedidas. 
Na França, as teses de Bauer e companheiros foram nitidamente 
rejeitadas pelo grupo liderado por Marceau Pivert, o qual publicou 
uma aberta refutação delas, estampada na mesma coleção em que 
as teses foram publicadas. O texto se intitulava A revolução antes 
da guerra e, como sugere o título, voltava a propor a tese do “derro- 
tismo revolucionário” e da oposição de princípio a todas as guerras, 
no espírito da resolução de Stuttgart’. Posições análogas foram 
expressas também por grupos e órgãos de imprensa da emigração 
alemā5 e tiveram acolhida até na revista teórica dirigida pelo 
próprio Bauer º!, Mais indefinida, embora também mais confusa, 
a tese que vemos exposta no opúsculo de Austriacus: conquanto 
se distanciasse dos defensores do “derrotismo revolucionário”, ele 
se pronunciava substancialmente pela fidelidade às teses da resolu- 
ção de Stuttgart e afirmava explicitamente que “a luta contra a 
guerra e a própria guerra estão subordinadas à luta contra o capi- 
talismo” 5. O problema da prevenção do conflito não era tomado 


47, Idem, Introdução a Sozialisten und Krieg, cit., p. VII. 

48. Extraio a informação do artigo de H. W. dedicado a uma resenha das 
reações às tomadas de posição contidas nas teses de Bauer, publicado em 
Der Kampf em dezembro de 1935, pp. 540-9. Há uma referência particular 
aos pontos de vista do socialista tcheco Kojecky, expressos na revista 
Delnicka Osveta, XXI, pp. 244 ss. (cf. p. 545). 

49. M. Pivert, La révolution avant la guerre, Paris, 1935. 

50. Especialmente pela revista Neu Beginnen, de 2 de setembro de 1935, de 
que dá notícia o citado artigo de H. W. 

51. Veja-se particularmente o texto de P. Scheffer, “Krieg und Kampf um 
die Macht”, in Der Kampf, novembro de 1935, pp. 487-92. 

52. Austriacus, Le proletariat et la guerre, Paris, 1935, p. 29. 
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em consideração e a questão fundamental era a da atitude dos 
socialistas “no caso em que a guerra, apesar de tudo, eclodisse”. 


A intervenção de maior peso no debate aberto pela publicação 
das teses de Bauer foi sem dúvida, pela autoridade do personagem, 
a de Léon Blum, que daí a poucos meses seria chamado a presidir 
o primeiro governo de frente popular na França. Ela se consubstan- 
cia em dois editoriais do Populaire, de agosto de 1935, dedicados 
justamente à discussão das teses. Blum repetia que o problema 
fundamental com que a Internacional Socialista se deparava era o 
da “prevenção do conflito”. A este propósito ele observava que, 
se o partido socialista francês não havia nunca determinado qual 
seria “sua própria posição no caso em que, apesar de tudo, a guerra 
eclodisse”, isto ocorrera porque sempre se havia rejeitado considerar 
a guerra como uma eventualidade iminente, embora houvesse “a 
convicção de que, deixando circular a idéia de que a guerra seja 
possível, criamos por nós mesmos, um elemento desta possibilidade”. 
Dito isto, porém, Blum admitia que na situação cheia de perigos, 
então apontada na Europa, convinha “passar por cima de nossos 
escrúpulos” e se associava a Adler ao reconhecer os méritos dos 
autores das teses, apesar de declarar ceticismo acerca da possibili- 
dade de fixar regras de comportamento que estabelecessem anteci- 
padamente a conduta dos partidos filiados à Internacional em caso 
de guerra. Regras deste tipo — ele pensava — só podiam ser esta- 
belecidas “no calor da hora”. Seja como for, elas não podiam ser, 
a seu juízo, nem as do “derrotismo revolucionário” nem as da 
solidariedade com a União Soviética. Até aqui, no entanto, Blum 
não entrara no mérito do problema suscitado por Bauer e por 
Kautsky, isto é, a atitude concreta a assumir no caso “mais provável 
e mais próximo” de conflito. Ele o fazia só na parte conclusiva 
de seu artigo, para declarar que qualquer tipo de previsão Ihe 
parecia aleatório e discutível. Citando Adler, afirmava que “nesta 
época movimentada a situação muda como um caleidoscópio”; não 
era dito que os dois maiores antagonistas num futuro conflito deve- 
riam ser necessariamente Hitler e Stalin; tais antagonistas poderiam 
muito bem ser também Hitler e Mussolini. Como se vê, a visão do 
sistema das relações internacionais em termos de instabilidade e de 
imprevisibilidade não pertencia somente à Terceira Internacional 
e à diplomacia soviética. Deste modo, o núcleo político das teses 
de Bauer, que constituía sua principal novidade, era elidido e até 
negado, e a Blum só restava, para concluir, a reafirmação dos votos 
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pela consolidação da Internacional. Uma conclusão que servia mais 
como ponto de partida 53, 


Na Internacional Socialista, Léon Blum desfrutava, decerto, de 
maior influência, se não de maior autoridade, do que Otto Bauer 
e do que o próprio Friedrich Adler. Suas perplexidades e suas 
objeções, assim como as dos trabalhistas ingleses, podem explicar- 
nos, por isto, as razões pelas quais o debate aberto pela publicação 
das teses de Bauer e companheiros não teve, depois de um início 
promissor, desdobramentos importantes no plano teórico. 


Em julho de 1939, imediatamente às vésperas do conflito e 
no dia seguinte a uma reunião improdutiva do Executivo da Inter- 
nacional Socialista, Friedrich Adler desafogava, num documento 
reservado que só recentemente foi publicado, sua amargura de velho 
combatente contra a guerra, causada pela situação de desorienta- 
ção e de paralisia existente nos partidos socialistas e na Interna- 
cional diante de um conflito que já parecia inevitável. Ele contes- 
tava melancolicamente que as divergências entre os vários partidos 
— em particular, entre os socialistas ingleses e os do continente — 
tinham impedido a convocação de um congresso depois daquele 
de 1931, e que mesmo a redação de um manifesto comum para a 
jornada do 1.º de M io se transformara numa “aflição cansativa” 54, 
Repetia-se, portanto, a desgastante experiência de 1914, com a agra- 
vante de que desta vez não haveria nem mesmo um “congresso 
frustrado”. 


3. Luta pela paz e inevitabilidade da guerra no 
debate comunista 


Em dezembro de 1933, poucos meses depois da chegada de 
Hitler ao poder, reunia-se em Moscou o XIII Pleno da Internacio- 
nal Comunista. A resolução sobre o fascismo, o perigo de guerra 
e as tarefas da Internacional, aprovada na conclusão dos trabalhos, 


53. Os artigos de L. Blum foram publicados em Le Populaire, 13 e 14 de 
agosto de 1935. 

54. V. H. Steiner, “L'Internationale socialiste à la veille de la seconde 
guerre mondiale. Documents de Friedrich Adler”, in Le mouvement social, 
Janeiro-março de 1967, pp. 95-112, que reproduz integralmente um memo- 
rando reservado de Adler, de julho de 1939, preparado para a reunião do 
Executivo da Internacional Socialista programada para aquele mesmo mês. 
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é muito conhecida porque contém a célebre definição do fascismo 
como “ditadura terrorista aberta dos elementos mais reacionários, 
mais chauvinistas e mais imperialistas do capital financeiro 
Por mais que esta definição, como muitas vezes se observou, re- 
presentasse um elemento novo com respeito às formulações ante- 
riores, O que nos interessa aqui acentuar, para Os fins de nossa 
argumentação, é que sua inserção não modificava substancialmente 
o quadro geral da situação internacional e as previsões acerca de 
seus desdobramentos possíveis já delineadas nos documentos do 
VI Congresso, nem muito menos implicava uma revisão efetiva 
da teoria do “terceiro período”. Na resolução se continuava a afir- 
mar, com efeito, que “o mundo já se encontra às vésperas de um 
novo ciclo de revoluções e de guerras” *º e que “a burguesia pre- 
tende retardar o colapso do capitalismo, desencadeando uma guerra 
imperialista criminosa”>7. Diante da perspectiva de um conflito 
iminente e inevitável, pelo qual todas as potências imperialistas 
eram igualmente responsáveis, a tarefa dos partidos comunistas 
seguia sendo conduzir energicamente a “luta contra a guerra”. Esta 
luta devia ter início antes da deflagração das hostilidades, mas seu 
objetivo não consistia, como já bem sabemos, em prevenir o conflito, 
e sim em contribuir para criar aquelas condições que, depois do 
início do conflito, possibilitassem a “transformação da guerra impe- 
rialista em guerra civil”. “Só a luta bolchevique antes da guerra 
— afirmava-se na resolução —, em prol da vitória da revolução, 
pode assegurar a vitória de revolução em caso de guerra” **. Qual- 
quer outra estratégia de “luta contra a guerra” era julgada ina- 
dequada e um parágrafo apropriado da resolução indicava aos 
partidos comunistas a tarefa da luta contra a social-democracia, que 
se esforçava por “aprofundar a cisão do proletariado diante do 
fascismo e da guerra” *º. As coordenadas gerais, portanto, eram 
aquelas fixadas pelo VI Congresso, e nelas não havia lugar para a 
hipótese da “luta pela paz” e para a prevenção da guerra. 

Quase simultaneamente às resoluções do XIII Pleno, a revista 
americana Foreign Affairs publicava um artigo de Karl Radek sobre 
as bases da política exterior soviética. Trata-se de um texto impor- 


55. O texto da resolução se acha em Agosti, La Terza Internazionale, cit., 
vol. III, 1, pp. 504 ss. A definição de fascismo está na p. 504. 

56. Ibid. 

57. Ibid., p. 511. 

58. Ibid. 

59. Ibid., pp. 513-4. 











tante, e há quem acredite poder indicar nele a primeira teorização 
do novo curso de política exterior que em breve se concretizaria, 
com o ingresso da URSS na Sociedade das Nações e com os trata- 
dos estipulados com a França e a Tchecoslováquia ©, Nele, de fato, 
Radek sublinha explicitamente que a paz é “o principal objetivo 
pelo qual se bate a diplomacia soviética” $!, e afirma que a URSS 
“não fecha a porta à possibilidade de uma negociação, de um acor- 
do com potências imperialistas comprometidas na luta contra outras 
potências imperialistas” 2. Mesmo o tom e a linguagem, natural- 
mente, estão distantes do alarmismo e do incitamento próprios das 
resoluções do XIII Pleno. No entanto, não pode escapar a quem 
lê atentamente o texto de Radek que a “filosofia” que está em sua 
base não é substancialmente diferente daquela que está na base 
dos documentos da Internacional Comunista. Radek, na verdade, 
não deixa de citar amplos trechos de O imperialismo, fase suprema 
do capitalismo, de Lênin ®, e de reafirmar a validade da tese leni- 
nista segundo a qual “no capitalismo, especialmente em sua última 
fase, a guerra é inevitável” 4. Além disto, ele não deixa nem mesmo 
de expressar sua convicção de que “as massas, lançadas na tem- 
pestade de uma nova guerra, buscarão sair dela pela mesma estrada 
que o proletariado soviético seguiu em 1917”, Neste quadro con- 
ceitual, as propostas c os avanços contidos no artigo adquirem um 
valor exclusivamente tático e instrumental, e até se diria que Radek 
faz questão de sublinhá-lo. Com efeito, ele indica que os tratados 
e os acordos que a URSS poderia estipular não obrigariam o país 
do socialismo “a aceitar nenhuma responsabilidade pelos objetivos 
específicos buscados pela contraparte imperialista” 68, e que se tra- 
taria em todo caso de acordos e pactos “com o inimigo do próprio 
inimigo”. Embora Radek não o diga abertamente, parece claro 


60. Cf. L. Valiani, “Fronti popolari e politica sovietica”, in Problemi di 
storia dell Internazionale comunista (1919-1939), texto apresentado no semi- 
nário de estudos organizado pela Fundação L. Einaudi (Turim, abril de 
1972), Turim, 1974, p. 203. 

61. K. Radek, “The Bases of the Soviet Foreign Policy” in Foreign Affairs, 
janeiro de 1934, p. 195. 

62. Ibid., p. 205. 

63. Ibid., p. 200. 

64. Ibid., p. 199. 

65. Ibid., p. 206. 

66. Ibid., p. 205. 

67. Ibid., p. 204. 
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que, dadas estas premissas, a afirmação de que a paz constitui o 
objetivo principal da diplomacia soviética é uma afirmação de prin- 
cípio, sem possibilidades concretas de realização, a não ser que 
seja entendida num sentido mais limitado e restrito. A este propósi- 
to, vale a pena observar que no texto de Radek o termo “paz” 
aparece quase sistematicamente associado ao termo “neutralidade” 
e que o artigo contém a afirmação de que, em relação aos dois 
campos imperialistas que se enfrentam na Europa e no Extremo 
Oriente, “a URSS mantém uma posição de neutralidade e se esfor- 
ça por garantir sua paz”. Isto confirma a impressão de que, falando 
de “paz”, Radek quisesse em primeiro lugar referir-se à paz da 
URSS, ou seja, à possibilidade de que, pelo menos na fase inicial, 
ela pudesse não ser envolvida no conflito iminente. Lembremo-nos, 
e este propósito, do discurso de Stalin no XVII Congresso do 
PCUS, à mesma época, e da afirmação nele contida de que “orientá- 
vamo-nos no passado e orientamo-nos atualmente para a URSS, 
unicamente para a URSS” 8. 

A linguagem e os argumentos do artigo de Radek (não se 
esqueça que ele se dirigia a um público americano) são diferentes, 
certamente, daqueles da resolução do XIII Pleno, mas não se pode 
dizer que esta diversidade reflita uma divergência substancial. 
Talvez evidencie um critério de divisão de trabalho entre o Estado 
soviético e a Internacional Comunista, com base no qual o primei- 
ro se esforçava por manter sua “própria” paz por mais tempo 
possível, ao passo que a segunda devia estar constantemente pronta 
para qualquer eventualidade, no caso em que, malgrado os esforços 
da diplomacia soviética, a situação se precipitasse. O que vale dizer 
que o papel dos partidos comunistas na “luta contra a guerra” 
continuava a ser considerado como subordinado e subalterno. 

Esta foi a situação até o início de 1934. No decorrer deste 
mesmo ano, a consolidação do regime nazista na Alemanha e os 
acontecimentos vienenses de fevereiro tornaram ainda mais evi- 
dente aos olhos dos dirigentes soviéticos e da Internacional a ne- 
cessidade de uma ulterior revisão de suas orientações e de suas 
previsões. Foi neste período, efetivamente, que tomou corpo de 
um modo gradativo a doutrina do “inimigo principal”, com base 
na qual se reconhecia que os Estados fascistas, particularmente a 
Alemanha e o Japão, constituíam “focos” de guerra mais perigosos 


68. J. Stalin, Questioni del leninismo, Moscou, 1948, p. 530. 
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do que os Estados imperialistas que saíram satisfeitos da Primeira 
Guerra Mundial e estavam, assim, mais interessados na manutenção 
do status quo. A enunciação desta doutrina punha uma série de 
problemas e gerava muitas perguntas novas. 

Podia-se perguntar, em primeiro lugar, se nesta nova situação 
internacional não se abria para a União Soviética a possibilidade 
de alianças menos aleatórias e mais estáveis com os países inte- 
ressados na manutenção da paz e no isolamento do inimigo princi- 
pal. Se se respondesse positivamente a esta pergunta, cabia ainda 
indagar se não se abria igualmente a possibilidade de que a alianças 
mais sólidas e seguras correspondessem objetivos mais avançados 
do que os do adiamento do conflito ou de uma duvidosa “neutrali- 
dade”. Noutras palavras, a “luta contra a guerra” não poderia 
transformar-se numa “luta pela paz”, que tivesse como objetivo 
declarado a prevenção do conflito? E, por fim, se também a estas 
perguntas se desse uma resposta afirmativa, não se criavam assim 
as condições para uma efetiva convergência entre as forças do 
movimento operário internacional no terreno da “luta pela paz” 
e não se punham desta forma as premissas para uma superação da 
cisão originada pela Primeira Guerra Mundial? 

Tratava-se de questões que iam longe e que implicavam não 
somente uma atualização e uma correção de linha política, mas 
também uma reconsideração de caráter teórico, até o limite de uma 
revisão ou do abandono de alguns tradicionais conceitos do marxis- 
mo e do leninismo. A elas podiam ser dadas e, de fato, foram 
dadas respostas diversas. Limito-me aqui a mencionar aquelas que, 
pela autoridade de quem as forneceu e por sua maior densidade 
teórica, me pareceram mais significativas. 

A primeira resposta é a de Bukhárin, que, como vimos, estivera 
entre os primeiros a suscitar a seu tempo o problema da “luta pela 
paz”. Ela se materializa num longo artigo dedicado aos “Problemas 
da paz” e publicado no início de 1935, no Izvestia, de que Bukhárin 
era então diretor. 

O que surpreende em primeiro lugar, neste texto, é seu tom 
isento de doutrinarismo e, particularmente, a ausência de qualquer 
referência ritual à teoria marxista e terceiro-internacionalista da 
crise e da guerra como produto natural das contradições interimpe- 
rialistas. O próprio termo “imperialismo” não aparece nunca. Nota- 
se, no texto, ao contrário, uma insistência especial no aprofunda- 
mento da análise do fascismo e do nazismo alemão. A este pro- 
pósito, Bukhárin declarava abertamente considerar insuficiente e 


276 





simplista a fórmula que reduzia o nacional-socialismo hitleriano ao 
denominador comum de “defesa do capitalismo”. A análise do fas- 
cismo que vemos neste e em outros trabalhos de Bukhárin do 
mesmo período, de fato, distingue-se das definições correntes € 
estereotipadas em razão de uma riqueza maior e de uma maior 
atenção aos aspectos políticos e ideológicos do fenômeno em obser- 
vação. O que não o impedia, mas sim facilitava, de ter uma per- 
cepção nítida do perigo que o nazismo representava para a paz c 
para a civilização européia. Esta percepção constitui mesmo o ponto 
de partida de sua argumentação em torno dos “problemas da paz 

Decerto, ele era muito cauteloso ao extrair desta premissa 
consegiiências de ordem política e ao indicar previsões para O 
futuro. Não excluía nem mesmo a hipótese de que a paz pudesse 
ser assegurada mediante a adesão da Alemanha e da Polônia ao 
“pacto oriental” proposto pela URSS. Tal hipótese, no entanto 
parece claramente subordinada com relação àquela de uma aproxi- 
mação entre a URSS e os “Estados burgueses que estão interessa- 
dos realmente na paz e numa política exterior que tenha como 
objetivo a prevenção da guerra”. 

Mas parece evidente — e este é o dado mais interessante — 
que Bukhárin considera possível e não irrealista o objetivo de 
uma prevenção do conflito e que se sente, por isto, encorajado a 
repropor a velha palavra de ordem de “luta pela paz”. 


“O problema da paz — assim concluía o artigo — é um dos mais 
importantes problemas do mundo contemporâneo. Não temos, cer- 
tamente, plena confiança em que haja nos dirigentes burgueses 
bastante senso histórico, a ponto de unir as forças para evitar uma 
nova catástrofe mundial gigantesca. Mas faremos todo esforço para 
utilizar mesmo a menor possibilidade na luta pela paz. Isto cons- 
titui nosso dever histórico, independentemente do fato de que as 
forças que alimentam o perigo de guerra perseverem ou não. O 
curso da história é inexorável. Fata volentem ducunt, nolentem 
trahunt” 69. 


A estes mesmos temas Bukhárin voltou num artigo subsequente, 
escrito provavelmente durante ou após sua estada em Paris, entre fe- 
vereiro e abril de 1936, e publicado na mesma revista americana que 


69. O artigo de N. Bukhárin, “Problema mira”, foi publicado pelo Izvestia 
de 30 de março de 1935. 
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estampara o artigo de Radek 7º, Provavelmente por se destinar a um 
público americano, este segundo artigo tem um caráter mais didático 
e de enunciação de princípios. Contém, por isto, referências explíci- 
tas à doutrina marxista e leninista do imperialismo e da guerra, ain- 
da que um espaço e um relevo muito maiores sejam dedicados à refu- 
tação das teorias “geopolíticas” com base nas quais os regimes fas- 
cistas tentavam legitimar suas aspirações a uma revisão da ordem in- 
ternacional 7'. Mas contém ainda uma reafirmação explícita de que 
“a política de paz do Estado socialista não é uma conjuntura passa- 
geira, um zingue zague temporário em sua política, um compromisso 
oportunista. Ela exprime a essência mesma do sistema socialista” 72, 
Certamente, o leitor poderá observar que, mesmo levando em conta a 
autocensura a que Bukhárin estava submetido e a linguagem “esópi- 
ca” por ele consequentemente adotada, trata-se de formulações ape- 
nas esboçadas e não isentas de ambigüidade. Mas sua novidade é 
evidente, se as pusermos em comparação com outras tomadas de po- 
sição, contemporâneas delas, por parte de outros expoentes do con- 
sumismo terceiro-internacionalista. É o caso, para limitarmo-nos a 
um exemplo, do artigo de Béla Kun) “A paz, a guerra e a nossa táti- 
ca”, publicado na revista teórica do Comintern em agosto de 1935, 
nas vésperas do VII Congresso. Encontramos também aqui, tal co- 
mo no artigo de Bukhárin para o Izvestia, a palavra de ordem de 
“luta pela paz”, só que com um conteúdo inteiramente diverso. Para 
Béla Kun, com efeito, ela se identifica com a “luta pela defesa da 
URSS” e com a necessidade de estar pronto para transformar em 
guerra civil uma guerra cuja deflagração é considerada praticamente 
inevitável, não surgindo de modo algum ligada à perspectiva de uma 
prevenção do conflito ?. Assim concebida, a “luta pela paz” se redu- 
zia a um simples slogan ou, no máximo, a um expediente tático. 


Como se sabe, o único dirigente da Internacional Comunista 
que a seu tempo compartilhara com Bukhárin a palavra de ordem 
de “luta pela paz” tinha sido Palmiro Togliatti. A ele, como tam- 
bém se sabe, confiou-se a tarefa de redigir no VII Congresso o in- 
forme sobre a preparação de uma nova guerra mundial por parte dos 


70. Id., “Imperialism and communism”, in Foreign Affairs, julho de 1936, 
pp. 563-77. 

71. Ibid., pp. 567 ss. 

72. Ibid., p. 575. 

73. B. Kun, “Frieden, Krieg und unsere Taktik”, in Kommunistische Inter- 
nationale, 5 de agosto de 1935, pp. 1216-34. 
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imperialistas é sobre o papel da Internacional Comunista. À luz 
deste precedente e de tudo que se disse até aqui, vale a pena tornar 
n exuminar este texto conhecidíssimo. 


O relatório de Togliatti começa com uma alusão à continuidade 
da linha política da Internacional, tal como fixada pelo XII Pleno 
e pelo VI Congresso. As deliberações deste último, a seu ver, con- 
linuavam a ser “nossa linha fundamental” 74, Trata-se de um início 
muito protocolar, embora contribua para dar ao documento aqueles 
traços de sábia dosagem que, como veremos, lhe são próprios. Pago 
este tributo à continuidade da linha, Togliatti não deixava de indi- 
cur logo em seguida que “a tarefa de nosso congresso não consiste 
em repetir o que foi dito ou feito pelo VI Congresso, mas sim em 
descobrir e analisar com o máximo cuidado todos os elementos no- 
vos que hoje existem na situação internacional” %5. Entre estes ele- 
mentos novos ocupava, naturalmente, um posto de relevo o fascis- 
mo alemão, no qual Togliatti percebia, sem ambigiidade, o “inimigo 
principal”, contra quem era “dever de todo revolucionário concen- 
trar o fogo”, e o mais perigoso ''fomentador” da guerra. Mas isto 
não significava que ele fosse o “único” foco de guerra. Passando a 
examinar a posição das outras grandes potências imperialistas, To- 
gliatti não deixava de acentuar que “a burguesia reacionária inglesa 
considera poder canalizar contra a União Soviética o impulso do im- 
perialismo alemão e do imperialismo japonês, que ameaçam suas 
posições” 7º, e afirmava não ter “muitas ilusões sobre a coerência 
da burguesia francesa” 77, Mais desapaixonado era o juízo sobre os 
Estados Unidos, definidos como “um Estado imperialista que não se 
propõe objetivos imediatos de conquista, mas tem interesse em ga- 
nhar tempo” 7º. No conjunto, a situação internacional parecia a To- 
gliatti “de tal modo complicada”, com “os vários focos de guerra 
de tal sorte ligados uns aos outros”, que se tornava difícil “todo pro- 
jeto de localização de uma guerra imperialista ou de limitação, por 
esta via, dos planos de guerra do fascismo alemão ou do imperialis- 
mo japonês” 7º. O mundo, em síntese, continuava a ser um emara- 
nhado de contradições inextricáveis: no quadro geral da contradição 


74. P. Togliatti, Opere, vol. Il, 2, p. 731. 
75. Ibid., p. 732. 
76. Ibid., p. 754. 
77. lbid., p. 755. 
78. Ibid., p. 752. 
79. Ibid., p. 754. 
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entre capitalismo e socialismo e naquele, mais circunscrito, que opu- 
nha Estados fascistas e Estados interessados na manutenção do sta- 
tus quo, increviam-se por seu turno outras contradições: entre as 
grandes potências imperialistas, como a Inglaterra e os Estados Uni- 
dos *º, e entre os próprios países fascistas, como a Itália e a Ale- 
manha ®!. No conjunto, a impressão que se tem da leitura desta pri- 
meira parte do relatório é que, se indubitavelmente a determinação 
do nazismo alemão como “inimigo principal” é feita nela em termos 
muito mais nítidos do que nos documentos anteriores da Interna- 
cional Comunista, a análise da situação internacional em que esta 
“novidade” se coloca continua a apresentar elementos consideráveis 
de continuidade com as interpretações precedentes. 


A esta dosagem da parte analítica corresponde uma análoga 
prudência da parte propositiva, a que está dedicado o resto do rela- 
tório, tanto no que diz respeito à indicação das alianças quanto no 
que concerne à determinação dos objetivos. 

Em referência às primeiras, Togliatti sublinhava que “existia 
uma coincidência temporária entre os objetivos permanentes da polí- 
tica de paz da União Soviética e os objetivos temporários da política 
de alguns Estados capitalistas” 82, e não excluía que esta “coinci- 
dência” pudesse levar a “acordos militares com uma das coalizões 
imperialistas contra a outra” 83, Sob esta luz ele apresentava, deten- 
do-se nisto por muito tempo, o valor do recente tratado soviético- 
francês **. Por outro lado, não perdia a oportunidade para lembrar 
a seus ouvintes o realismo e a prudência, advertindo-os no sentido 
de possíveis “viradas” e “surpresas” que a história poderia reser- 
var 8. Com certeza, devia praticar-se o ensinamento de Lênin, utili- 
zando “do modo mais diligente, preciso e cuidadoso, qualquer bre- 
cha entre os inimigos, mesmo mínima”; devia aproveitar-se “toda 
possibilidade, até a menor, de conquistar um aliado numericamente 
forte, apesar de temporário, hesitante, instável, infiel, sob condi- 
ções” %6, Além desta concepção tática das alianças não se devia ir e, 
de fato, Togliatti não ia. Não existe em seu relatório nenhuma alu- 


80. Ibid., p. 752. 
81. Ibid., p. 750. 
82. Ibid., p. 773. 
83. Ibid., p. 775. 
84. Ibid., pp. 775-6. 
85. Ibid., p. 773. 
86. Ibid., p. 756. 
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são que faça pensar numa concepção diversa, menos circunstancial, 
das relações entre a União Soviética e os Estados antifascistas; nem 
muito menos numa aliança de caráter político, que não abrangesse 
somente os governos, mas também a opinião pública dos respectivos 
países. 


O problema dos objetivos estava estreitamente relacionado ao 
das alianças; uma primeira consideração que se impõe a este pro- 
pósito é que no informe de Togliatti ressurge, pela primeira vez 
num documento oficial da Internacional depois de uma longa ausên- 
cia, a palavra de ordem de “luta pela paz”. É, pois, importante, 
para os fins da argumentação que estamos fazendo, analisar atenta- 
mente os termos em que ela se repropõe. 


O item do documento dedicado à luta pela paz e pela defesa 
da União Soviética começava assim: 


“Diante da repugnante realidade do mundo capitalista, que se pre- 
cipita para a guerra, milhões e milhões de homens, de mulheres, 
de jovens, de soldados, se perguntam com angústia: nossa sorte, 
então, está fatalmente decidida? Não é possível impedir este ter- 
rível flagelo que nos ameaça? Nós, comunistas, vanguarda da classe 
operária, sabemos como responder a esta pergunta. Sabemos que 
a guerra é uma necessidade do desenvolvimento do regime capi- 
talista. Da sociedade capitalista, desta sociedade que está baseada 
na exploração do homem por parte do homem e na caça ao lucro, 
só pode vir a guerra. Mas nós também sabemos que, em última 
análise, todas as questões do desenvolvimento da sociedade huma- 
na são decididas pela luta — pela luta das massas. Às amplas 
massas, que não querem a guerra, lançamos no:so apelo: “Unamos 
nossas forças! Lutemos juntos pela paz! Organizemos a frente 
única de todos aqueles que querem a paz!” ” 87. 


Mas como era possível lutar pela paz com esperança de suces- 
so, quando se reconhecia e se reafirmava que a guerra era uma 
“necessidade”'?. Togliatti'se dava conta desta contradição e acres- 
centava, logo em seguida, com efeito, que “mesmo nos momentos 
mais graves a luta pela paz não é nunca desesperada (...) porque, 
combatendo pela paz, hoje nos apoiamos na força da classe operá- 
ria, que tem na URSS o poder nas mãos”. Assim, a existência da 
URSS constituía uma garantia de que “nossa luta pela paz” teria 


87. Ibid., pp. 762-3. 
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“todas as possibilidades de sucesso” 88. Mas restava dizer em que 
consistia este “sucesso” ou, noutros termos, qual era o objetivo 
real que a luta pela paz tinha condições de conseguir. Se não se 
respondia a estas perguntas, o problema da compatibilidade entre 
“luta pela paz” e inevitabilidade das guerras permanecia aberto. 

No entanto, em todo o informe de Togliatti não existem refe- 
rências consistentes à possibilidade de uma prevenção do conflito. 
Existem muitas, ao contrário, que dão a entender que o objetivo e 
o “sucesso” mais realistas continuam a ser considerados o adia- 
mento e a procrastinação do conflito. Expressões como: “defender 
a paz enquanto seja possível” 8º ou “favorecer todos os processos 
que retardam a deflagração da guerra” %, repontam com muita fre- 
quência. Togliatti reconhece, corrigindo um juízo e um slogan co- 
muns nos documentos do “terceiro período”, que a situação inter- 
nacional é profundamente diferente daquela de 1914, mas, de acordo 
com tudo o que ele diz para justificar este juízo, tem-se a impressão 
de que a diversidade consista numa gravidade maior da crise e das 
contradições do capitalismo: não por acaso, sempre no mesmo con- 
texto, ele insere uma outra expressão típica da linguagem do “ter- 
ceiro período”, a saber, que o mundo se encontrava “no limiar do 
segundo ciclo de revoluções e de guerras” º!, Numa situação tão de- 
finida e comprometida, a coisa mais importante era ganhar tempo: 
Togliatti o diz explicitamente, ao afirmar, concluindo a seção sobre 
a luta pela paz, que “cada ano, cada mês ganho, é também para nós 
uma garantia de que a União Soviética será mais forte para respon- 
der ao ataque dos imperialistas”, e que, “deste modo, nossa luta 
pela paz se liga diretamente à política de paz conduzida pela União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas” 2. A este mesmo raciocínio 
ele retorna nas frases finais de seu informe: 


“Somos hoje um grande exército que luta pela paz. Até quando 
nossa luta pela paz poderá continuar — e continuará —, não po- 
demos prevê-lo, ninguém pode prevê-lo. Talvez um ano, talvez 
mais, talvez alguns meses. É preciso estar pronto a cada mo- 
mento” 93, 


88. Ibid., p. 763. 
89. Ibid., p. 765. 
90. Ibid., p. 757. 
91. lbid., p. 799. 
92. Ibid., pp. 765-6. 
93. Ibid., p. 804. 
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“Estar pronto” significava evidentemente que os partidos co- 
munistas deviam preparar-se desde então para lutar pela transfor- 
mação da guerra imperialista em guerra civil. Este é um tema cen- 
tral em que Togliatti não deixava de deter-se, precisando que “não 

j não pomos de lado a palavra de ordem de transformação da guer- 
ra imperialista em guerra civil, mas declaramos que, em caso de 
guerra, esta continua a ser a palavra de ordem central, fundamental, 
dos bolcheviques” **. A resolução de Stuttgart, que tinha sido, como 
vimos, um dos pontos de referência do debate entre os socialistas, 
também permanecia válida para os comunistas, e Togliatti até pro- 
punha sua inserção na resolução final do congresso, como efetiva- 
mente ocorreu %. Mas isto implicava uma nova confirmação de que, 
também para os comunistas, a hipótese de uma prevenção do con- 
flito parecia notavelmente improvável. 


A conclusão a que se pode chegar com fundamento, ao tér- 
mino desta análise do texto, é assim a de que a “luta pela paz” se 
reduz no informe de Togliatti, por um lado, a um momento da “luta 
contra a guerra” no sentido várias vezes ilustrado, ou, para usar as 
palavras de Togliatti, a de que “a palavra de ordem de paz se torna 
a nossa palavra de ordem central na luta contra a guerra” %. Por 
outro lado, a “luta pela paz” se liga à “luta pela defesa da União 
Soviética”, quase se confundindo com ela. Também é verdade, como 
já se observou ””, que no discurso de encerramento do congresso 
Togliatti avançou com relação ao informe, chegando a afirmar que 
“devemos corajosamente indicar a seguinte perspectiva: hoje não só 
é possível adiar a guerra, mas também, dadas certas condições, é 
mesmo possível prevenir a deflagração de uma nova guerra imperia- 
lista” 98, Trata-se, decerto, de uma afirmação nova e ousada, mas 
se deve igualmente notar que na sequência do discurso ela se dilui 
e atenua: as expressões “evitar a guerra” e “manter a paz”, de fato, 
aí aparecem ligadas, respectivamente, a “retardar a guerra” e “man- 
ter a paz pelo mais longo tempo possível” °. Até suas últimas frases, 
a intervenção de Togliatti na tribuna do VII Congresso conserva 
uma margem de ambigiúidade: o dilema entre “luta pela paz” e 


94. Ibid., p. 764. 

95. Ibid., p. 798. 

96. Ibid., p. 763. 

97. E. Ragionieri, “Introdução” a P. Togliatti, Opere, vol. I1, p. CCXXII. 
98. Ibid., 2, p. 812. 

99. Ibid., p. 813. 











“luta contra a guerra”, o entre prevenção e adiamento do conflito, 
permanece não resolvido. 


A reproposição da palavra de ordem de “luta pela paz”, que 
de qualquer modo era a principal novidade do relatório de To- 
gliatti, trazia à ordem do dia o problema da relação entre o movi- 
mento comunista e os partidos e as correntes socialistas e pacifistas 
em ação na Europa Ocidental. A “luta pela paz”, na verdade, podia 
constituir o terreno para uma sólida aliança e, em termos de pers- 
pectiva, para a superação da cisão histórica do movimento operário 
europeu e dos vínculos e condicionamentos internacionais a que 
ambos os componentes estavam submetidos. 


Não faltam no informe de Togliatti acenos novos e interessan- 
tes nesta direção. Cabe sublinhar, por exemplo, a atenção especial 
e insistente que é dedicada às iniciativas dos pacifistas ingleses e, 
particularmente, ao Peace Ballott 'ºº, Nem pode escapar à obser- 
vação, com certeza, a menção explícita “à reconstituição da unidade 
política da classe operária num só partido revolucionário”, por mais 
que Togliatti se apresse a dizer que ela “está longe de uma solu- 
ção” '9!, Estes acenos e alusões, contudo, acham um limite rigoroso 
na necessidade reafirmada de uma subordinação incondicional dos 
partidos comunistas às exigências da política exterior soviética. “Não 
defendemos a União Soviética — afirmava Togliatti — somente em 
termos gerais; defendemos concretamente toda a sua política ẹ cada 
um de seus atos”. Togliatti, decerto, admitia logo em seguida que: 


“(...) esta identidade de objetivos não significa de modo algum 
que deva existir uma coincidência em todos os atos, em todos os 
momentos e em todas as questões, entre tática do proletariado e 
dos partidos comunistas que ainda lutam pelo poder e as posições 
táticas concretas do proletariado soviético e do Partido Bolche- 
vique, que já exercem o poder na União Soviética” 102, 


Ele lembrava a propósito a não-concidência das posições assu- 
midas respectivamente pelo governo soviético e pelo Partido Comu- 
nista Francês sobre a questão do rearmamento na Europa: enquanto 
Stalin aprovava oficialmente os esforços do Governo Laval para 
reforçar a defesa do país, os comunistas franceses se batiam contra 


100. Ibid., pp. 782 e 812. 
101. Ibid., p. 764. 
102. tbid., p. 777. 
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o prolongamento do período de conscrição e as despesas militares 
Mas se deduz claramente do contexto que esta não-coincidência é 
de natureza meramente tática e se apresenta no âmbito de uma espé- 
cie de “divisão do trabalho” entre partidos comunistas no poder e 
partidos comunistas em ação nos países capitalistas. Assim, ela não 
é um desmentido, e sim uma ratificação da regra segundo a qual a 
luta pela “defesa da União Soviética” ocupava, em definitivo, um 
lugar privilegiado com referência à “luta pela paz”. 

Ao lado de Togliatti, o outro relator do VII Congresso foi, co- 
mo se sabe, Gueorgui Dimitrov. Em seu informe, dedicado aos pro- 
blemas do fascismo e da frente popular, as questões internacionais 
só são tratadas marginalmente. Ao contrário, elas ocupam um lugar 
importante no discurso de encerramento, ainda que numa forma re- 
sumida: 


“Nosso congresso — afirmava Dimítroy — é o congresso da luta 
pela manutenção da paz, contra a ameaça da guerra imperialista. 
Damos hoje a esta luta uma formulação nova. Nosso congresso 
rejeita absolutamente o fatalismo em relação às guerras imperia- 
listas, fatalismo inspirado pelas velhas concepções social-demo- 
cratas. É verdade que as guerras imperialistas são o produto do 
capitalismo e que só a derrubada do capitalismo porá fim a todas 
as guerras, mas é também verdade que as massas trabalhadoras 
podem impedir, com suas lutas, a guerra imperialista. O mundo, 
hoje, não é mais o de 1914” 103, 


Esta última comparação com 1914 se encontrava, como vimos, 
também no relatório de Togliatti, mas agora ela era desenvolvida 
de uma maneira mais fundamentada e articulada. Entre outras coi- 
sas, cabe sublinhar o fato de que se alinha, em meio aos elementos 
novos que caracterizavam a situação do momento com relação àquela 
anterior ao início do primeiro conflito mundial, o desenvolvimento 
do movimento antiimperialista nas colônias e semicolônias, em que, 
como ficará evidente em textos sucessivos, Dimítrov via uma espé- 
cie de dissuasão das tentativas de uma nova repartição imperialista 
dos mercados e das zonas de influência. De qualquer modo, a aná- 
lise de Dimítrov deixa claro que a diferença da situação a que se 
refere, em face daquela de 1914, consiste precisamente na possibi- 
lidade maior de constituir “uma amplíssima frente da classe ope- 
rária, de todos os trabalhadores e de povos inteiros” contra a guerra. 


103. G.Dimiítrov, Opere scelte, vol. 2, p. 107. 
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“Dependerá da medida da atuação e da atividade desta frente pela 
paz — era a conclusão de Dimiítrov — se os fascistas e os impe- 
rialistas fomentadores de guerra conseguirão atear o incêndio de 
uma nova guerra imperialista ou se as armas de uma poderosa 
frente antiguerra conseguirão quebrar suas mãos criminosas” 104, 


Assim, a prevenção do conflito não era apresentada como uma 
possibilidade mais ou menos aleatória e submetida às incógnitas da 
situação internacional, mas como um objetivo político a ser buscado 
com firmeza e convicção, sem alternativas e artifícios. 


Poucos meses depois do VII Congresso, em 1.º de março de 
1936, Stalindava uma entrevista ao jornalista americano Roy Ho- 
ward sobre os maiores problemas da política internacional. A uma 
pergunta sobre se considerava inevitável a guerra e para quando 
previa seu início, o dirigente do Estado soviético evitou dar uma res- 
posta precisa, limitando-se a enumerar os elementos contraditórios 
da situação internacional. A uma nova pergunta de seu entrevista- 
dor, acerca da “causa principal” do perigo de guerra, Stalin não 
hesitou em responder sem ambigiiidade, indicando o “capitalismo” 
e, mais precisamente. aqueles “fenômenos imperialistas e expansio- 
nistas” a ele inerentes e que já tinham estado na origem da Primeira 
Guerra Mundial. A tese da inevitabilidade da guerra e da validade 
da equação entre a situação daquele momento e a de 1914 tinha, 
assim, uma ratificação implícita 105, 

Uma entrevista de Stalin, em março de 1936, não era coisa que 
pudesse ser facilmente ignorada. Por isto, não pode suscitar sur- 
presa a constatação de que, nos artigos publicados por essa época 
pela imprensa da Internacional, cuja paternidade ou inspiração pos- 
sa ser atribuída a Dimítrov, aquela entrevista só seja citada inci- 
dentalmente. 

Particularmente interessante e significativo, a este propósito, é 
o editorial de Dimítrov publicado na revista teórica do Comintern, 
no final de abril de 1936. Ele começava com a admissão de que a 
“causa principal” da guerra residia no “capitalismo” e com o reco- 
nhecimento de que jamais, desde 1914, a situação internacional es- 
tivera tão cheia de ameaças !º%, Pago este tributo a Stalin, cuja en- 
trevista, aliás, não era especificamente evocada, Dimitrov voltava a 


104. Ibid., pp. 107-8. 
105. J. V. Stalin, Sotchinenia, vol. XIV, pp. 116-31. 
106. Kommunistische Internationale, 1936, n. 5, p. 393. 
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desenvolver os pontos de vista expressos em suas conclusões no Vil 
Congresso. De fato, ele sublinhava que “na concreta situação atual”, 
o fascismo é que era o “fomentador das guerras em embrião” e, 
diferentemente de 1914, nem todas as grandes potências pareciam 
igualmente co-responsáveis pelo perigo de guerra; consequentemente, 
era preciso operar uma distinção entre os “agressores determinados”, 
como eram justamente os Estados fascistas, e aqueles Estados aos 
quais “era impossível atribuir a qualificação de agressor” e que es- 
tavam interessados na manutenção da paz. Outros elementos de dife- 
renciação com respeito a 1914 consistiam na existência e no prestí- 
gio da URSS e no desenvolvimento dos movimentos de libertação 
do mundo colonial. Com base nesta análise, a construção de uma 
“poderosa frente contra a guerra” continuava a ser para Dimitrov 
não só um objetivo factível, mas também a “tarefa central”. do mo- 
vimento comunista. “As massas trabalhadoras — assim dizia o título 
de um editorial da Rundschau, também publicado depois da entre- 
vista de Stalin e visivelmente inspirado por Dimítrov — podem im- 
pedir a guerra com sua unidade de ação. O mundo não é hoje o de 
1914” 107 

Os pontos de vista expostos por Dimitrov no editorial de abril 
de 1936 certamente não eram, como tivemos ocasião de ver, patri- 
mônio comum e estável das fileiras do movimento comunista. Ele 
se dava conta deste fato e, se intervinha de modo mais ou menos 
direto a propósito de tais questões, não era tanto para ilustrar uma 
linha já traçada e aceita quanto para convencer € conquistar con- 
senso para uma linha que encontrava dificuldades e resistências. 
Sua batalha, em síntese, era política, e ele a conduzia com firmeza e 
coragem. 

Na reunião do Presidium da Internacional, em 23 de março, 
depois de afirmar que a unidade na luta contra O fascismo é a guer- 
ra com a parcela “fundamental” dos social-democratas devia ser 
obtida “a qualquer preço”, ele não hesitava em atribuir o insucesso 
da campanha contra a agressão italiana à Etiópia não só à atitude 
tímida da Internacional Socialista como também à escassa convic- 
ção dos partidos comunistas !º8, No editorial da Kommunistische 
Internationale de 30 de abril, poucos dias depois da reunião do pre- 
sidium, ele voltava mais detidamente ao assunto. Cabe acentuar que 


107: Rundschau, 2 de março de 1936, pp. 545-6. 
108. A intervenção de Dimítrov na reunião do presidium de 23 de março 
de 1936 foi publicada em Voprossy istorii Kpss, 1969, n. 3, pp. 10-12. 
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o juízo expresso por Dimítrov, nesta ocasião, sobre o procedimento 
da Sociedade das Nações e sobre as sanções era notavelmente me- 
nos reservado do que o expresso por outros respeitados dirigentes 
da Internacional durante e após a crise da Etiópia 1º, Além disto, 
ele também reapresentava a questão da atitude diante da defesa na- 
cional, por parte dos partidos comunistas que operavam em países 
capitalistas não fascistas, pronunciando-se substancialmente no sen- 
tido de uma revisão da linha de não-colaboração e diferenciando-se, 
também nisto, de outros expoentes do Comintern 11º, 


Na raiz desta escassa convicção em aplicar a linha do VII Con- 
gresso, assim como Dimítrov a concebia, havia convicções e hábitos 
mentais profundamente enraizados na tradição terceiro-internaciona- 
lista. Dimítrov dava mostras também de ter isto em conta e, em seu 
editorial, não perdia a oportunidade de polemizar contra aqueles 
“tagarelas” que acenavam com a teoria da “inevitabilidade da guer- 
ra” e da incompatibilidade entre paz e capitalismo, e contra aquilo 
que podemos chamar de “complexo de 1914” e concepção repeti- 
tiva da história que tal complexo pressupunha !!!, Na conclusão, ele 
ia até mais adiante: 


“A luta pela manutenção da paz é, nas circunstâncias de hoje, 
luta contra o fascismo e é, por sua natureza, uma luta revolucio- 
nária. A manutenção da paz é um perigo mortal para o fascismo, 
por aumentar suas dificuldades internas e levar ao fim a ditadura 
fascista da burguesia; a manutenção da paz provoca o crescimento 
das forças do proletariado, das forças da revolução; estimula a 
superação da divisão dentro do movimento operário; ajuda o pro- 
letariado a transformar-se em classe dirigente na luta de todos os 
trabalhadores contra o capitalismo; sepulta os fundamentos da 
ordem capitalista; apressa a vitória do socialismo” 112, 


Pela primeira vez, aqui se delineava uma hipótese diferente, e 
mesmo contrária, daquela pela qual a guerra surgia como um mo- 
mento necessário no caminho da revolução, e se indicava, ao con- 
trário, em termos de programa político, a perspectiva de uma cone- 
xão entre a “luta pela paz” e a luta pelo socialismo. Uma das con- 


dições para a realização deste programa político de paz era vista na 


109. Kommunistische Internationale, 1936, n. 5, pp. 398-9. 
110. Ibid., p. 398. 
111. Ibid., p. 394. 
112. Ibid., p. 401. 
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reuproximação entre socialistas e comunistas e na reconstituição, 
com a luta pela paz, daquela unidade do movimento operário que a 
guerra destruíra. Compreende-se, por isto, que a imprensa do Co- 
mintern devesse seguir com atenção tudo quanto de novo emergia 
no' campo da Internacional Socialista em relação aos problemas da 
puz e da guerra. A maior novidade era constituída, como sabemos, 
pela elaboração e pelas tomadas de posição de Otto Bauer e, assim, 
é interessante ver qual era o juízo sobre elas por parte da imprensa 
terceiro-internacionalista. 


Num primeiro momento, as reações foram muito duras. No ou- 
tono de 1935, logo depois da publicação das teses e do artigo de 
Der Kampf, em outubro de 1935, Bauer foi objeto de uma verda- 
deira campanha denegridora !!?. Em abril de 1936, a Rundschau 
publicou um comentário a um novo artigo de Bauer em: Der Kampf, 
no qual o tom polêmico estava sensivelmente atenuado !!*; seguiu-se, 
alguns meses depois, uma cerrada resenha de Entre duas guerras 
mundiais? 15, As objeções que nesta ocasião se faziam a Bauer repe- 
tiam estritamente as argumentações de Dimítrov: o que se censu- 
rava no socialista austríaco era o fato de ter adotado o conceito da 
inevitabilidade da guerra e de não se ter posto o problema da “luta 
pela paz” 1'6, Tratava-se, certamente, de uma crítica de fundo, mas, 
de acordo com o tom geral do texto, particularmente se se conside- 
rarem os precedentes que recordamos, é evidente que ela não excluía 
— ao contrário, pressupunha — um interesse real pelas posições do 
interlocutor e partia da vontade de estabelecer contato e debate. De 
resto, o anônimo comentador não podia ignorar que a tese da inevi- 
tabilidade da guerra, adotada por Bauer, continuava a ter amplo 
direito de cidadania no movimento comunista internacional. 


O editorial de Dimítrov, a que nos referimos, e a resenha do 
trabalho de Bauer foram publicados entre a primavera e o verão de 
1936, num momento em que a política de frente popular atingia seu 
ponto máximo, depois das vitórias eleitorais na Espanha e na Fran- 
ça. Nos meses seguintes, a situação interna e a internacional sofre- 
ram um processo de deterioração progressiva: no início de 1937, a 


113. A este propósito, remeto a meu trabalho II socialismo internazionale, 
cit., pp. 168-9. 

114. Rundschau, 8 de abril de 1936, pp. 625-7. 

115. Ibid., 2 de julho de 1936, pp. 1225-8; 9 de julho de 1936, pp. 1267-72; 
16 de julho de 1936, pp. 1321-3. 

116. Ibid., p. 1227. 
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frente popular espanhola conhecia suas primeiras derrotas militares 
e o governo de Léon Blum suas primeiras dificuldades econômicas. 
Na União Soviética, depois do Pleno de fevereiro, iniciara-se o pe- 
ríodo mais obscuro dos processos e dos expurgos. A esta rápida mu- 
dança da situação também corresponde uma diminuição do tom e 
um refluxo nas posições e na abertura da Internacional Comunista: 
artigos como os que citamos estavam fadados a aparecer cada vez 
menos frequentemente nas revistas e nos jornais do Comintern, ao 
passo que o tema da “luta pela paz” passava sempre a segundo 
plano. 


O golpe mortal às esperanças residuais foi desferido pelo en- 
contro de Munique. Ainda que no manifesto dos partidos comunis- 
tas contra as decisões da conferência, que é de outubro de 1938, se 
possa ler que, “malgrado a traição de Munique, a causa da paz não 
está perdida” 1", apenas um mês depois, no manifesto do Comitê 
para o vigésimo primeiro aniversário de Outubro, afirmava-se expli- 
citamente que “a segunda guerra mundial começou” "'8, uma decla- 
ração que seria repetida por Stalin em seu relatório ao XVIII Con- 
gresso do PCUS, em março de 1939 11º, 


Seguiram-se em poucos meses o pacto germano-soviético e o 
início da Segunda Guerra Mundial. Como se sabe, coube justamente 
a Dimítrov, o homem que mais a fundo e mais generosamente se 
empenhara na “luta pela paz”, justificar e ilustrar a nova linha da 
Internacional. O artigo que ele publicou na revista teórica da Inter- 
nacional depois da deflagração do conflito, e o apelo do Comitê para 
o vigésimo segundo aniversário de Outubro, que o segue, não po- 
dem deixar de ter o aspecto de uma retratação amarga. Todos os 
temas tradicionais da ortodoxia terceiro-internacionalista — desde a 
responsabilidade igual de todas as potências imperialistas até a in- 
compatibilidade entre paz e capitalismo — neles retornam minucio- 
sos e inalterados. O termo “fascismo” não surge nunca, nem, obvia- 
mente, a expressão “luta pela paz”. Agora que os canhões tinham 
recomeçado a troar, a palavra de ordem voltava a ser a contra 
a guerra” e defesa da União Soviética 120, A idéia de “luta pela paz” 


, 


117. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. III, 2, p. 1138. 

118. Ibid., p. 1141. 

119. Stalin, Questioni del leninismo, cit., p. 684: “A nova guerra imperia- 
lista tornou-se um fato”, 

120. O apelo do Comitê executivo para o vigésimo segundo aniversário da 
Revolução de Outubro está publicado em Agosti, La Terza Internazionale, 
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portunto, não tinha ido muito adiante nos terríveis anos 30. É evi- 
dente que as razões deste insucesso devem ser buscadas, antes de 
muis nada, nos desdobramentos da situação internacional e da 
jluação interna da URSS, ou seja, em questões que não se refe- 
rem em sentido estrito à história das idéias e do pensamento socia- 
lista, Na medida em que se reconhece a esta última uma margem, 
pequena ou grande, de autonomia — não, certamente, de separa- 
ção —, é possível perguntar legitimamente se esta batalha foi con- 
duzida até o fundo e sem reservas; e a resposta só pode ser nega- 
tiva, tanto no que diz respeito aos socialistas, quanto no que se re- 
fere aos comunistas. 


(Tradução de L.S.N.H.) 


cit., vol. III, 2, pp. 1197-202. O artigo de Dimitrov está em Kommunistische 
Internaticnale, 1940, n. 5, pp. 295-308. 
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MARTA DASSU 


E rente única e frente popular: o VII Congresso da 
Infernacional Comunista 


| A “virada” de 1934 e a política externa soviética 


Apesar da derrota do movimento operário alemão, a Interna- 
cional Comunista continuou a reafirmar durante todo o ano de 1933 
a tese do “social-fascismo", É verdade que, em 3 de março, o Exe- 
cutivo do Comintern (CEIC) publicou um apelo em que se convida- 
vam os partidos comunistas a “realizar mais uma tentativa de for- 
mar uma frente única de luta com as massas social-democratas, 
através dos partidos social-democratas” !; pela primeira vez nos anos 
30, a Internacional Comunista levava em consideração a possibili- 
dade de acordos de cúpula entre os dois partidos operários, e con- 
cedia à social-democracia a exigência de “não-agressão” no curso 
da ação comum. Contudo, o apelo parece ser ditado, mais do que 
por outra coisa, pela necessidade de dar uma resposta à Internacio- 
nal Operária Socialista, que em 19 de fevereiro convidara o Comin- 
tern a estabelecer um acordo para uma ação comum contra o fas- 
cismo e a guerra; tanto é assim que a ascensão de Hitler ao poder e 
os fatos alemães de março de 1933 são interpretados pelo Comintern 
segundo os cânones da teoria do “terceiro período” ( A resolução de 
1.° de abril sobre a situação na Alemanha, que aprova a política 
fracassada do Partido Comunista Alemão, considera a instauração da 
ditadura nazista como “a consegiiência da política social-democrata 
de colaboração com a burguesia, durante todo o período de exis- 
tência da República de Weimar”, e indica na derrota da democracia 
burguesa um passo à frente no sentido da revolução proletária ?. 


1. La Correspondance Internationale, 8 de março de 1933, n.º 21, pp. 289-290. 
2. Cf. o texto em Storia del'Internazionale comunista attraverso i documenti 
ufficiali, org. por J. Degras, Milão, 1975, vol. III, pp. 285-286. 
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O XIII pleno do CEIC, realizado em novembro-dezembro de 
1933, não assinala uma mudança de linha: no conjunto, são reafir- 
madas as teses sobre o “social-fascismo”, sem que se dê início a uma 
avaliação nova do papel da social-democracia. * O Executivo con- 
dena, pela boca de Thorez e de Gottwald, as posições favoráveis a 
acordos de cúpula e eleitorais entre as duas correntes do movimento 
operário, que haviam emergido no Partido Comunista Francês e no 
Partido Comunista Tchecoslovaco depois dos fatos alemães; nega, 
obrigando Humbert-Droz à autocrítica, que o apelo de março tenha 
constituído um retorno à frente única “pelo alto” e o abandono da 
tática da “classe contra classe” *. Nas teses do Pleno, que aprovam 
a resolução de abril e a ação da direção alemã, lê-se que os partidos 
comunistas devem se ater à tática da frente única pela base, a ser 
realizada “malgrado e contra a vontade dos chefes traidores da so- 
cial-democracia” 5. 


A reafirmação das velhas orientações táticas é resultado, em 
primeiro lugar, de uma revisão apenas parcial da análise do fascis- 
mo. É verdade que as teses apresentam uma definição do fascismo 
(“a ditadura aberta, terrorista, dos elementos mais reacionários, mais 
chauvinistas e mais imperialistas do capital financeiro”) que permite 
uma primeira — ainda que apenas aproximativa — distinção entre 
fascismo e democracia burguesa, como o demonstra a importante 
passagem em que se afirma que “a ditadura fascista não é uma fase 
inevitável da ditadura da burguesia”; mas, ao mesmo tempo, é con- 
firmado o esquema catastrofista, que vê no fascismo a agonia do 
sistema capitalista, um sinal exclusivo de debilidade da burguesia. 
Deve-se aduzir que o fascismo — ou melhor, o contraste entre fas- 
cismo e democracia burguesa — não é assumido como elemento de- 
terminante da situação internacional, na medida em que se exclui, 
em polêmica com a Internacional Socialista, “uma contraposição de 
princípio entre os países democráticos e os países de ditadura fas- 
cista”: o Japão e a Alemanha são considerados os “principais insti- 
gadores de guerra” na Ásia e na Europa, mas é ainda nos “imperia- 


3. Cf. A. Agosti, La Terza Internazionale. Storia documentaria, 6 vols., 
Roma, 1974-1979, vol. III, 1, pp. 462-463. 

4. Cf. Storia del'Internazionale comunista attraverso i documenti, cit., pp. 
308-318; Agosti, La Terza Internazionale, cit., pp. 450 e ss. 

S. Para estratos das “Teses sobre o fascismo, o perigo da guerra e os obje- 
tivos dos partidos comunistas”, cf. Storia delPInternazionale comunista 
attraverso i documenti, cit., pp. 319-328. 
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lintua ingleses” que as teses indicam “os principais organizadores da 
guerra anti-soviética”. 

lissa leitura da situação internacional, que fechava o caminho 
pura a cooperação com o pacifismo socialista na luta contra a guer- 
tm, reflete — ainda que de modo simplificado — o quadro de aná- 
lise em que opera a diplomacia soviética em final de 1933. Sem dú- 
vida, a partir da segunda metade daquele ano, e paralelamente à 
especificação do objetivo principal da manutenção da paz é, o gover- 
no soviético deixa de subestimar a ameaça alemã. O anúncio (14 de 
vutubro) da retirada da Alemanha da Sociedade das Nações e da 
Conferência de Desarmamento é acolhido com notável preocupação 
em Moscou: segundo as palavras de Litvinov, o revisionismo ale- 
mão abre na Europa, tal como o imperialismo japonês na Ásia, um 
perigoso “foco” de guerra”. Em dezembro de 1933, interrompe-se 

depois de dez anos — a colaboração militar entre Moscou e Ber- 
lim: o governo soviético, que obteve em novembro o reconhecimento 
americano, discute nesse momento a proposta francesa de um pacto 
de assistência mútua £, dando início à virada diplomática que o leva- 

no decurso de um ano, a colaborar ativamente com o sistema 
da segurança coletiva no quadro da Sociedade das Nações. 

O final de 1933 assiste, portanto, a uma revisão radical das 
orientações da política externa soviética. Mas cabe destacar que a 
caracterização do Japão e da Alemanha como “inimigos principais” 
da paz não se traduz numa distinção política entre países fascistas 
c países democráticos, já que todos continuam a ser de qualquer 
modo Estados capitalistas, diante dos quais se deve observar uma 
equidistância de princípio: disso resulta a orientação pragmática, 
explicitamente possibilista, dentro da qual se move a diplomacia 
soviética no sistema das relações internacionais °. 


6. Cf. A. B. Ulam, Storia della politica estera sovietica (1917-1967), Milão, 
1970, pp. 281-282. 

7. Cf. o colóquio entre Litvinov e Twardowski, encarregado de negócios 
alemão em Moscou, de 16 de outubro de 1933, em Documents on German 
Foreign Policy, série C, vol. II, 15 de outubro de 1933 — 13 de janeiro de 
1934, Londres, 1959, pp. 14-19. 

8. L. Valiani, “Fronti popolari e politica sovietica”, in Problemi di storia 
del! Internazionale comunista (1919-1939), comunicações apresentadas ao 
Seminário de estudos organizado pela Fundação Einaudi (Turim, abril de 
1972). ēd. por A. Agosti, Turim, 1974, pp. 202-203. 

9. G. Procacci, “Aspetti e problemi della politica estera sovietica (1930- 
1956)”, in Momenti e problemi della storia delPURSS, org. por S. Bertolissi, 
Roma, 1978, pp. 37-38. 
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Muito claro, a esse respeito, é o discurso de Litvinov de 29 de 
dezembro, na IV sessão do Comitê Executivo Central. O diplomata 
soviético sublinha a deterioração das relações com o Japão e a Ale- 
manha e demonstra uma profunda preocupação com a ameaça de 
guerra que os dois países fazem pesar sobre as fronteiras da URSS: 
anuncia a aproximação soviética com a França e expressa um juízo 
positivo sobre o papel pacifista da Sociedade das Nações, declarando 
a disponibilidade de seu governo em apoiar formas já existentes ou 
novas de “colaboração internacional organizada para a manutenção 
da paz” !º. Litvinov, porém, sublinha o caráter precário das alianças 
com os governos burgueses, interessados momentaneamente na de- 
fesa da paz, mas tendentes “por sua natureza” à guerra !!; e aduz 
que a URSS está pronta a restabelecer boas relações com os dois 
países fascistas, na medida em que pretende “manter relações amis- 
tosas com os Estados capitalistas, qualquer que seja seu regime po- 
lítico” 12, i 

Em seu informe de 26 de janeiro ao XVH Congresso do PC(b) 
da URSS,/Stalin reafirma que os atritos com a Alemanha não de- 
pendem de modo algum da instauração do regime nazista, mas so- 
mente da “nova política” de expansão para o leste do Reich hitle- 
riano; acrescenta que a reaproximação soviética com os países que 
defendem o sistema de Versalhes não coincide com uma escolha de 
campo; “Não estávamos antes orientados para a Alemanha e, do 
mesmo modo, não estamos hoje orientados para a Polônia e para a 
França. Estávamos orientados no passado, e continuamos orientados 
hoje, para a URSS e unicamente para a URSS” 13, É a conclusão 
lógica de uma análise da situação internacional que sublinha a insta- 
bilidade das relações entre os países capitalistas e a dificuldade de 
prever os seus desenvolvimentos: exclui-se o apoio incondicional da 


10. La Correspondance Internationale, 6 de janeiro de 1934, n.º 1-2, p. 8. 
A eventualidade de um apoio soviético à Sociedade das Nações foi levan- 
tada por Stalin na entrevista de 25 de dezembro ao jornalista americano 
W. Duranty, publicada na Pravda de 4 de janeiro de 1934 

11. Ibid., p. 6. 

12. Ibid., p. 10. Não é de excluir que Litvinov quisesse repetir a fórmula 
do comunicado de Berlim (31 de outubro de 1933), segundo o qual as 
relações entre a URSS e a Alemanha “não devem ser prejudicadas pela 
diversidade dos sistemas de governo dos dois países” (Documents on German 
Foreign Policy, cit., p. 53, nota 3.) 

13. J. Stalin, Questioni del leninismo, Moscou, 1948, p. 475. 
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WKSS a governos que poderiam sempre chegar a acordos com a Ale- 
manha e o Japão em função anti-soviética. "4 

Nos primeiros meses de 1934, e apesar da declaração de não- 
nvressão entre a Alemanha e a Polônia (26 de janeiro), Moscou ten- 
lou sem sucesso chegar a um entendimento com Berlim sobre a neu- 
irulização da Finlândia e dos Estados bálticos "5: o possibilismo da 
diplomacia soviética explica, pelo menos em parte, a ação de freio 
exercida pelo Comintern sobre as aspirações unitárias e antifascistas 
que a classe operária européia demonstra claramente em fevereiro 
de 1934. 

Não é de excluir que Moscou tenha favorecido ou mesmo soli- 
citado a participação dos comunistas franceses na greve de 12 de 
fevereiro, decretada pela CGT contra o atentado das ligas fascistas 
à República !6; mas é certo que o Comintern bloqueou no nasce- 
douro o processo de aproximação entre os partidos operários e 
apoiou a decisão de Thorez de recusar, em meados de março, as 
propostas de acordo feitas pela SFIO (Seção Francesa da Interna- 
cional Operária) 1”. Na trilha da imprensa soviética, a imprensa da 
Internacional dedica escassa atenção ao feverciro francês, que cons- 
titui uma decisiva premissa da frente popular !*. Ampla publicidade, 
ao contrário, é dedicada à insurreição austríaca, na qual se vê a 


14. “Finalmente, há ainda outros que pensam que a guerra deve ser orga- 
nizada contra a URSS. Pensam em esmagar a URSS, repartir seu território 
entre eles e enriquecerem-se às suas custas. Seria errado crer que pensem 
assim somente alguns círculos militares do Japão. Sabemos que planos desse 
tipo estão em incubação nos ambientes dos dirigentes políticos de alguns 
Estados europeus (...). Se vocês se recordam bem, houve já uma guerra 
similar contra a URSS, há quinze anos atrás. Como se sabe, o honradíssimo 
Mr. Churchill deu então àquela guerra uma definição épica, chamando-a de a 
'expedição de 14 Estados!” (ibid, p. 471). 

15. Em 28 de março, Litvinov submeteu a von Neurath um protocolo bál- 
tico, que foi rejeitado em 14 de abril (M. Beloff, The Foreign Policy of 
Soviet Russia (1929-1941), vol. I, Londres, 1949, pp. 140-141). 

16. Cf. G. Lefranc, Histoire du front populaire (1914-1938), Paris, 1965, 
p. 28; e F. Borkenau, Storia del comunismo europeo (1917-1948), Veneza, 
1963, p. 132. Por outro lado, é significativo que O XVII Congresso, ainda 
reunido em 12 de fevereiro, não tenha tomado posição sobre os eventos 
franceses. 

17. Sobre as negociações entre os dois partidos, cf. M. Hajek, Storia 
delbinternazionale comunista (1921-1935). La politica del fronte unico, 
Roma, 1975, pp. 245-246. 

18. Cf. o número especial sobre a frente popular de Le mouvement social, 
janeiro-fevereiro de 1966, n.º 5, pp. 7-23. 
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confirmação da progressiva “passagem de amplas massas social-de- 
mocratas para o comunismo” e uma luta pelo poder soviético, que 
abre “um novo ciclo de guerras e de revoluções” 1º: a derrota da 
Viena vermelha é atribuída à prudência e ao legalismo dos dirigentes 
social-democratas, ainda definidos como social-fascistas 2º, e inter- 
pretada como confirmação da política da frente única “pela base”, 
tal como explicitamente declara o manifesto de 3 de março da 
CEIC ?!. Também Dimítrov, recém-saído do Processo de Leipzig — 
que assinalara a primeira vitória da unidade antifascista —, formu- 
la, na carta que dirige aos operários austríacos, conclusões do tipo 
“terceiro período” e faz votos pela completa dissolução do Partido 
Social-Democrata ?2. O dirigente búlgaro, que será protagonista da 
“virada” do Comintern, não vê na alternativa entre fascismo e de- 
mocracia burguesa o conteúdo real das lutas de fevereiro: afirma 
assim, juntamente com o manifesto do Executivo, a legitimidade de 
uma insurreição que não tinha efetivamente nenhuma possibilidade 
de sucesso 2, 


Nos primeiros meses de 1934, portanto, a posição oficial do 
Comintern permanece nitidamente contrária aos acordos de cúpula 
com a social-democracia. Mas, de acordo com vários testemunhos 2, 
o Executivo do Comintern — a partir do mês de maio — começa a 
discutir a fundo a situação francesa, que marca a confirmação do 
impulso unitário das organizações de base dos partidos operários e 
a abertura de uma confrontação profunda entre a direção do PCF, 
ainda hostil a um acordo com a SFIO, e o grupo Doriot-Barbé, que 


19. V. Knorin, “Batailles d'avant-poste du second cycle de révolutions”, in 
L'Internationale Communiste, 5 de março de 1934, n.º 5, pp. 265-274. 

20. K. Radek, “Le tocsin de Vienne”, in La Correspondance Internationale, 
24 de fevereiro de 1934, n.º 17-18, pp. 299-300. 

21. “Appel du Comité exécutif de l'Internationale communiste!”, in ibid., 
17 de março de 1934, n.º 27-28, pp. 509-510. 

22. A carta, de março-abril, foi publicada em Lo Stato Operaio, maio de 
1934, n.º 5, pp. 371-382. 

23. Cf. E. Collotti, “La sconfitta socialista del 1934 e l'opposizione antifas- 
cista in Austria fino al 1938”, in Rivista storica del socialismo, 1963, n.º 
20, pp. 394 e ss. 

24. Cf. as declarações de Avramov e de Pospelov, então redator do Bolchevik, 
à autora, em D. Desanti, L'Internationale Communiste, Paris, 1970, pp. 211- 
212. Cf. também o testemunho de A. Vassart, delegado do PCF em Moscou, 
em C. e A. Vassart, “The Moscow Origin of the French Popular Front”, in 
The Comintern Historical Highlights, org. por B. Lazitch, Nova Torque, 
1966, pp. 240-241. 
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defende o retorno do partido a uma política unitária, pedindo aber- 
lumente o apoio de Moscou %. Em 16 de maio, o Executivo acusa 
Doriot de “divisionismo”, recusa-lhe a defesa do Comintern e auto- 
riza o Comitê Central do PCF a tomar as medidas necessárias para 
ssegurar a unidade do Partido 26. Mas a decisão é motivada unica- 
mente por razões disciplinares, não políticas: um sinal de que o 
CEIC partilha, em sua substância, a linha de Doriot, e é agora favo- 
rável a um acordo do PCF com a direção social-democrata. 

A posição do Comintern é esclarecida pela Pravda, em 23 de 
maio: o editorial sobre o caso Doriot afirma que “o PCF pode e 
deve, diante da ameaça do fascismo, propor a frente única de luta à 
direção do Partido Socialista”, o que — acrescenta um artigo assi- 
nado por Thorez — o PCF pretende fazer imediatamente. O retorno 
à fórmula da frente única pelo alto, de resto, não se limita à situa- 
ção francesa: o editorial convida os partidos comunistas a buscarem 
um acordo com os dirigentes social-democratas, sublinhando que 
“centenas de milhares de trabalhadores social-democratas, em todos 
os países capitalistas, querem lutar contra o fascismo”, e que “se 
cometeria um crime contra a classe operária não só se se fizesse 
oposição à frente única, mas também se se subestimasse a sua im- 
portância”. 

A intervenção da Pravda coincide significativamente com a efe- 
tiva abertura das negociações franco-soviéticas sobre a construção 
de um sistema de segurança na Europa Oriental: o projeto de Bar- 
thou liga o “Locarno do Leste” à assinatura de um pacto de mútua 
assistência entre Moscou e Paris e ao ingresso da URSS na Socie- 
dade das Nações 7, o que ocorrerá efetivamente em setembro de 
1934. 


A política externa da URSS joga certamente a favor da mu- 
dança da tática do Comintern; conforme os testemunhos antes cita- 
dos, o caso Doriot divide o Executivo, e a concordância de Stalin 
com a linha unitária promovida por Manuilski e Dimítrov é deter- 
minante, ainda que tardia, para que ocorra a virada. A decisão — 


25. Hájek, Storia del" Internazionale comunista, cit., pp. 246-247; Agosti, 
La Terza Internazionale, cit., vol. III, 2, pp. 218-232. 

26. O texto da decisão do CEIC encontra-se em La Correspondance Inter- 
nationale, 2 de junho de 1934, n.º 52-53, p. 895. Doriot foi expulso do PCF 
no final de junho. 

27. Beloff, The Foreign Policy, cit, pp. 141-142. 
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anunciada pelo Presidium do CEIC em 28 de maio — de confiar a 
Dimítrov, Pieck e Togliatti os principais informes do VII Congresso 
confirma que a passagem para a nova política de alianças com os 
partidos social-democratas encontra resistências entre os mais co- 
nhecidos expoentes da velha linha e prenuncia uma modificação 
parcial do grupo dirigente do Comintern. 


É provável que, segundo a diplomacia soviética, a frente única 
francesa devesse sobretudo garantir — através da defesa do siste- 
ma democrático contra os ataques do fascismo — a continuidade 
da orientação filossoviética do governo de paris 28: o pacto de uni- 
dade de ação, assinado em 27 de julho entre o PCF e a SFIO, tem 
efetivamente um aspecto essencialmente defensivo, na medida em 
que não prevê — ao contrário do acordo proposto em março de 1933 
— uma ação comum contra “a ofensiva do capital” 2”, De modo 
mais geral, a nova ilnha dos partidos comunistas europeus poderá 
contribuir para evitar um acordo anti-soviético entre a Alemanha e 
as democracias burguesas, desempenhando assim um papel ativo na 
sustentação da ação diplomática da URSS. 


Todavia, não é satisfatória a tese que explica a “virada” como 
uma simples adequação da Internacional às exigências imperativas 
da política externa soviética 3º, Como vimos, a nova linha já fora 
proposta por uma parte do PCF e encontrara adesões no interior do 
Executivo do Comintern; a política externa soviética contribuíra, 
quando muito, para frear sua aplicação até abril de 1934, apesar dos 
primeiros contatos entre Moscou e Paris: em princípio, a diplomacia 
soviética continua a se manter possibilista em relação à Alema- 


28. Em seu discurso ao Comitê Executivo Central, já citado, Litvinov obser- 
vara: “Depois da assinatura do pacto de não-agressão, nossas relações com 
a França fizeram rápidos progressos. Temos a vantagem da estabilidade do 
governo e da política externa soviética, enquanto na França os governos 
mudam frequentemente, o que pode levar, igualmente, a variações da orien- 
tação política” (La Correspondance Internationale, 6 de janeiro de 1934, 
n.º 1-2, p. 5). 

29. O texto do pacto está em Lefranc, Histoire du front populaire, cit., 
pp. 433-435. De acordo com C. Vassart, a minuta do pacto foi redigida 
em Moscou e transmitida a Thorez durante a Conferência de Ivry, com a 
ordem de se chegar “a qualquer custo” a um acordo com a SFIO; cf. D. R. 
Brower, The New Jacobins. The French Communist Party and the Popular 
Front, Ithaca (N. Y.), 1968, p. 60. 

30. Cf., em particular, F. Claudín, La crisi del movimento comunista. Dal 
Comintern al Cominform, Milão, 1974, pp. 135-140. 
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nha 3! e a sublinhar, mesmo no momento do ingresso da URSS na 
Sociedade das Nações, a precariedade das alianças com os governos 
democráticos 22, favorecendo assim — como se verá melhor depois 

uma acepção tática, e não só defensiva, das frentes antifascistas. 
De resto, o modo pelo qual uma parte do Comintern (e, em primeiro 


se 


lugar, Dimítrov) concebe a “virada” revela ser mais profundo do 
que uma pura adequação da linha da Internacional às exigências da 
política soviética. 

Numa nota de junho aos membros da comissão preparatória 
do segundo ponto da ordem do dia do VII Congresso *, Dimítrov 
questiona radicalmente o juízo do Comintern sobre a social-demo- 
cracia: “É justa ou não a qualificação sumária da social-democracia 
como social-fascismo? Com essa posição, fechamos o caminho que 
nos leva aos operários social-democratas””. É uma afirmação que pre- 
nuncia uma decisiva modificação da tática da frente única: 


“Em vez de assumi-la exclusivamente como uma manobra para 
a derrota da social-democracia, sem sérias tentativas para a cria- 
ção de uma efetiva unidade dos operários na luta, devemos trans- 
formá-la em fator real do desenvolvimento da luta de massa contra 
o avanço do fascismo (...). É necessário abandonar a posição 
segundo a qual só é possível dar vida à frente única pela base; e é 
preciso deixar de considerar como oportunismo qualquer orien- 
tação que se dirija também. simultaneamente, aos organismos di- 
rigentes do partido social-democrata”. 


Dimítrov afirma que o objetivo da unificação sindical deve ser 
colocado “sem que se levante, como condição preliminar, o proble- 


31. Cf. o discurso de Molotov, de 28 de janeiro de 1935, que retoma o 
projeto de um pacto oriental a ser estendido à Alemanha e volta a repetir 
que a deterioração das relações com Berlim não depende do regime nazista 
em si, mas de sua agressiva política externa anti-soviética Documents on 
International Affairs, 1934, Londres, 1935, pp. 405-415). 

32. Cf. o editorial da Pravda, “A URSS e a Sociedade das Nações”, de 
29 de setembro de 1934. 

33. A comissão era composta por Dimitrov, Varga, Lozóvski, Piatnishki, 
Kostanian, Maddalena, Kuusinen (Voprosy istorii KPSS, 1965. n.º 7, pp. 
88, nota 1). O segundo ponto era intitulado “A ofensiva do fascismo e as 
tarefas da classe operária na luta contra o fascismo”. O texto da nota está 
reproduzido em F. de Felice, Fascismo, democrazia, fronte popolare. tl 
movimento comunista alla svolta del Vit Congresso dell Internazionale, Bári, 
1973, pp. 270-272. 
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ma do reconhecimento da hegemonia dos partidos comunistas”. 
Afirma ainda que considera necessária a descentralização da Inter- 
nacional Comunista e a “redução do pesado aparelho burocrático 
do CEIC”; finalmente, convida a comissão a rever, com “autocrí- 
tica bolchevique”, as avaliações do Comintern sobre alguns “gran- 
des problemas políticos”, entre os quais cita, de modo significativo, 
os fatos austríacos de fevereiro. 

Todos esses pontos serão retomados no informe ao VII Con- 
gresso. Portanto, a nota à comissão demonstra que, no verão de 
1934, Dimítrov já havia elaborado o núcleo central da linha que tor- 
nará conhecida em 2 de agosto de 1935, como o demonstra tam- 
bém o projeto de informe ?* transmitido à comissão em 1.º de julho: 
trata-se apenas da definição concisa e da segiiência dos pontos que 
Dimítrov pretende abordar, mas é possível constatar que o informe 
ao VII Congresso será construído segundo esse roteiro, que abre 
com a análise do fascismo e faz referência, na parte dedicada à 
frente única, à “possibilidade de unificação com os partidos social- 
democratas que recusem o compromisso com a burguesia e passem 
para posições revolucionárias”, à “unificação dos sindicatos revolu- 
cionários e reformistas com base numa plataforma de luta contra a 
ofensiva do fascismo”, à frente única “pelo alto” e à apresentação 
de “chapas unitárias” nas campanhas eleitorais. Por outro lado, o 
projeto aínda não se refere à frente popular e ao governo de frente 
única, que se revelam assim como aquisições posteriores. 

Abrindo os trabalhos da comissão, em 2 de julho, Dimítrov 
sublinha que a ascensão do nazismo ao poder e suas repercussões 
na situação internacional tornaram a frente única antifascista “c 
problema político de fundo que deve ser enfrentado pelo Comintern 
e, por conseguinte, pelo VII Congresso” 35; convida com decisão os 
delegados a empreenderem um balanço crítico das experiências rea- 
lizadas pelo movimento comunista depois do VI Congresso % e a 
recolocar em discussão, “sem limitações e sem se sentirem condicio- 


34. O texto do esquema está em Voprosy istorii KPSS, 1965, n.º 7, pp. 
85-86. 

35. O texto da intervenção está em ibid., pp. 86-88. 

36. “Parece-me que (...), considerando nossas experiências a partir do 
VII Congresso, deveríamos reexaminar e modificar algumas formulações, 
orientações táticas e diretrizes não claras (...). O que deve ser modificado 
será modificado; o que deve ser esclarecido será esclarecido, o mais breve- 
mente possível. Em outras palavras, é necessário explorar até o fim, e de 
todos os modos, as experiências dos últimos anos e as mais recentes, tanto 
positivas quanto negativas” (ibid., p. 87). 


302 





nados por diretrizes passadas”, a tática da frente única, situando 
em novas bases as relações com os social-democratas e com os sindi- 
catos reformistas; finalmente, critica — com uma nova referência 
à linha do VI Congresso — “o formalismo e o esquematismo” de 
análise demonstrados pelo Comintern. Dimiítrov, portanto, estimula 
uma radical virada do movimento comunista, ainda que tenda a 
circunscrevê-la ao âmbito da tática: 


“Sou de opinião que, no centro do segundo ponto da ordem do 
dia do Congresso, deva estar a análise da orientação tática, dos 
problemas táticos (...). Tanto mais que precisamente o terreno 
da tática é, notoriamente, o ponto débil de nossos partidos comu- 
nistas, um campo no qual, em minha opinião, reina a maior 
confusão”. 


De acordo com os historiadores soviéticos, que se valem da 
documentação de arquivo, a intervenção de Dimiítrov foi apoiada 
por Manuilski, Togliatti, Kuusinen, pelos delegados francês, tche- 
coslovaco e polonês, enquanto parte do CEIC (Béla Kun, Lozóvski, 
Knorin, Varga, Wang Ming) defendeu a velha linha e manteve uma 
opinião inteiramente negativa sobre a social-democracia 3. Deve-se 
observar, de imediato, que se sabe muito pouco sobre os trabalhos 
das comissões preparatórias, que se processam num clima de extre- 
ma reserva: a imprensa do Comintern, durante todo o curso do 
verão, não noticia as discussões pré-congressuais e tende, em seu 
conjunto, com um procedimento habitual, a sublinhar a continui- 
dade da linha do movimento comunista. De qualquer modo, é pos- 
sível observar que a retificação da política de frente única procede 
com muitas incertezas e que uma parte do Executivo, embora favo- 
rável à virada, tende a interpretá-la de modo mais restritivo do que 
Dimiítrov. Na resolução de 8 de julho sobre o andamento da cam- 
panha para a libertação de Thälmann (foi com essa palavra de or- 
dem que Moscou lançou, em final de maio, a campanha pela frente 
única antifascista), o Presidium do CEIC critica vários partidos 
(tchecoslovaco, espanhol, suíço, inglês) por se terem empenhado 


37. V. M. Leibzon e K. K. Chirinia, H VII Congresso dell'Internazionale 
Comunista, Roma, 1975, pp. 62-65; Storia del'Internazionale Comunista, 
ed. pelo Instituto de Marxismo-Leninismo de Moscou, 1974, pp. 365-366. 
Segundo outras fontes, ao contrário, Manuilski, Kuusinen e Piatnishki teriam 
se oposto à linha de Dimítrov (cf. Mckenzie, Comintern e rivoluzione 
mondiale, Florença, 1969, p. 167, nota 52). 
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“com atraso e sem suficiente seriedade” na busca de um acordo com 
a social-democracia, acrescentando: 


“Com exceção da França (...), as direções dos partidos pratica- 
mente abandonaram a luta pela unidade de ação depois que a 
social-democracia recusou suas propostas (...); não conseguiram 
encaminhar uma ação, em escala local ou ampliada, com os gru- 
pos dirigentes das organizações social-democratas” 38, 


Contudo, a resolução, que considera operantes as diretrizes do 
apelo de 5 de março de 1933, tende a privilegiar a pressão “pela 
base” sobre a social-democracia: convida os partidos comunistas a 
dirigirem novas propostas às organizações socialistas de base e a 
iniciarem a unidade de ação da classe operária “independentemente 
do fato de que o partido social-democrata e suas organizações sin- 
gulares aceitem ou não os apelos em favor da frente única” *, 

Em 9-10 de julho, o Presidium discute a situação na Alemanha 
depois do massacre das S.A. Knorin vê nos fatos de 30 de junho “o 
início da crise do fascismo alemão” e, mesmo propondo uma deci- 
dida retificação da tática do Partido Comunista (convidado a buscar 
o apoio da pequena burguesia e a se alinhar em favor da reconstru- 
ção de sindicatos livres unitários), considera a frente única como 
uma premissa da “fusão” dos grupos social-democratas do KPD 
(Partido Comunista Alemão) “°. Piatnishki afirma a necessidade “de 
modificar em noventa graus a tática do Partido Comunista em rela- 
ção aos operários social-democratas, em relação aos grupos social- 
democratas que existem na Alemanha”, solicitando a construção da 
frente única; mas, ao mesmo tempo, faz votos pela completa disso- 
lução da social-democracia alemã e austríaca e parece afirmar, nas 
entrelinhas, que a tática da frente única, como acordo de cúpula 
dos dois partidos operários, é adequada à França mas não aos países 
fascistas *!. 


Podemos recolher a mesma impressão da leitura das Conside- 
rações sobre o 30 de junho, de Togliatti, que não fora um dos pro- 


38. “Postanovlenie Presidiuma Ikki”, in Kommunist, 1969, nº 5, p. 30. 

39. Ibid., p. 31. 

40. O texto da intervenção está em L'Internationale Communiste, 5 de 
agosto de 1934, n.º 15, pp. 996-1006. 

41. O extrato da intervenção está em Lo Stato Operaio, setembro de 1934, 
n.º 9, pp. 648-663. 
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motores da “virada” da Internacional 2, Togliatti corrigia o juízo 
otimista do Executivo sobre a fragilidade do nazismo: via no 30 de 
junho uma expressão concreta da contradição de fundo entre base 
sceial e ditadura de classe do regime, mas sublinhava também — 
referindo-se ao caso italiano — que o processo de distanciamento 
das massas em relação ao fascismo processar-se-ia lentamente e ape- 
nas mediante uma ação de longa duração do partido comunista no 
interior das organizações de massa da ditadura. Era uma linha que 
excluía tomadas de posição explicitamente antifascistas, uma con- 
frontação política direta com o regime; não por acaso, o artigo não 
fazia nenhuma referência à tática da frente única, ainda que esti- 
vesse iminente na Itália a assinatura do primeiro pacto de unidade 
de ação entre o PCI e o PSI. 

Pode-se supor que, pelo menos naquele momento, uma parte 
do Executivo visse no “caso” francês uma experiência isolada e con- 
siderasse como muito restrito o raio de aplicação da frente única 
“pelo alto”. Também sobre esse ponto, tudo indica que as discussões 
do verão foram acesas: a decisão do Presidium, anunciada em 5 de 
setembro “?, de adiar o Congresso para o ano seguinte não deve ter 
dependido apenas da necessidade de não perturbar o ingresso da 
URSS na Sociedade das Nações, mas também dos contrastes que 
surgiram no Executivo. 

Uma nova demonstração da vontade unitária e antifascista da 
classe operária européia foi dada no início de outubro pela Espa- 
nha: as “Alianzas Obreras”, às quais o PCE aderira em setembro, 
responderam com a insurreição armada ao ingresso da extrema 
direita no governo de Madri e tomaram o poder nas Astúrias. A 
abertura da guerra civil, que atesta o radicalismo das posições socia- 
listas, levou o Comintern a buscar um entendimento com a Interna- 
cional Socialista: em 15 de outubro de 1934, doze anos após a Con- 
ferência de Berlim, Thorez e Cachin se encontram em Bruxelas com 
Vandervelde e Adler, presidente e secretário da Internacional Socia- 
lista. 

De qualguer modo, é claro que Moscou não vê no encontro 
uma possível premissa da unidade de ação em escala internacional: 


42. Cf. E. Ragionieri, “Introduzione” a P. Togliatti, Opere, vol. WI. 1, p. 
CLXXXVII. O artigo de Togliatti, publicado em Lo Stato Operaio em 
julho de 1934 e em L'internationale Communiste em setembro, encontra-se 
em ibid., 2, pp. 404-412. 

43. L'Internationale Communiste, 20 de outubro de 1934, n.º 20, p. 1340. 
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as instruções do CEIC aos delegados comunistas especificam que 
“as negociações devem girar unicamente sobre o apoio aos trabalha- 
dores espanhóis” ^; e Cachin inicia seu trabalho em Bruxelas, subli- 
nhando a natureza limitada das propostas comunistas: 


“A tarefa atribuída pela Internacional Comuni:ta (E) nao é 
tanto a de discutir os aspectos gerais do problema da frente única 
entre as duas Internacionais, mas antes a de submeter ao vosso 
exame a questão específica de uma ação imediata de apoio a 
nossos companheiros espanhóis” 45, 


Adler e Vandervelde observam que o auxílio à Espanha já vi- 
nha sendo enviado por vias paralelas e que a insurreição naquele 
momento já estava praticamente derrotada; sublinham a oposição 
dos trabalhistas ingleses e dos socialistas escandinavos a um acordo 
com o Comintern e remetem qualquer decisão para o Executivo da 
Internacional Socialista, que se reunirá em 31 de novembro. De- 
ciaram, contudo, considerar fundamental a cooperação entre a URSS 
e as democracias burguesas, e levantam a questão de um acordo glo- 
bal das duas Internacionais, estruturado segundo o modelo do pacto 
francês: nesse âmbito, convidam Thorez e Cachin a precisar se a 
experiência francesa “é válida para todos os países”, “se se trata 
realmente de uma mudança de linha de Moscou ou de uma operação 
em larga escala” e expressam a esperança de que as resoluções do 
VII Congresso esclareçam o caráter da virada *,. 


Previsível e insatisfatória é a resposta de Thorez, ainda que o 
secretário do PCF sublinhe, juntamente com Cachin, o valor geral 
da linha francesa do Comintern: 


44. O texto das diretrizes está em Kommunist, 1969, n.º 5, pp. 31-32. Os 
delegados devem propor à Internacional Socialista: demonstrações comuns 
contra o Governo Leroux; uma ação sindical unitária para a sabotagem 
do transporte de armas e tropas para o governo; a exigência, pelas bancadas 
socialista e comunista, da convocação do Parlamento para protestar contra 
as repressões na Espanha; o envio comum de ajuda ao proletariado espanhol. 
Os delegados são também convidados a aceitar somente a organização de 
comícios e demonstrações unitários. Devem pedir a publicação das atas do 
encontro. 

45. Verbatim Report of the negotiations between the Il and HI internationals 
on the question of supporting the heroic struggle of the spanish worker, 
Nova Iorque, 1934, p. 3. 

46. Ibid., pp. 18 e 23. 
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Devo vos dizer muito francamente (...) que não se trata de 
uma nova linha, nem de uma operação em larga escala por parte 
de Moscou. Não houve nem haverá nenhuma mudança na linha 
política da Internacional Comunista” 47. 


Embora o encontro tenha de fato terminado em nada, a lei- 
nun dus atas dá a impressão de que a distância entre comunistas € 
meinlistas reduziu-se: por um lado, Vandervelde convida implicita- 
mente os outros partidos socialistas a seguirem os passos da SFIO 
no sentido da frente única *$; por outro lado, os delegados comu- 
nitus demonstram atribuir um significado de fundo, de princípio, 

‘a primeira ação unitária das duas Internacionais contra o fas- 
vismo: é, indo além das instruções do Comintern, indicam na ajuda 
omum à Espanha uma decisiva premissa da frente única em escala 
internacional *º. 

No final de novembro, contudo, o Comintern volta a uma posi- 
ção de rígido fechamento em face da Internacional Socialista. Du- 
rissimas críticas são dirigidas contra as decisões do Executivo que 
« reunira em Paris 5, as quais tinham aberto perspectivas de frente 
antifascistas: se o Executivo rechaçara as propostas comunistas de 
Bruxelas, tinha também revogado efetivamente a decisão de 18 de 
março de 1933, liberando os partidos socialistas para constituírem 
n frente única em escala nacional *!; além disso, uma declaração 
de minoria, assinada por sete partidos, e igualmente criticada pela 
imprensa da Internacional Comunista, convidara a Internacional 
Socialista a retomar imediatamente as negociações com O Comin- 
tern 52. 

Portanto, é provável que o enrijecimento da Internacional Co- 
munista fosse somente em parte determinado pelas resoluções so- 
ialistas; pode-se formular a hipótese, ao contrário, de que Moscou 


47. Ibid., p. 19. 

48. “Nada impede a cada uma de nossas seções de fazer o que fizeram Os 
companheiros franceses, e organizar em cada país, juntamente com o partido 
comunista, comícios e manifestações comuns” (ibid., p. 13). Vandervelde 
repete essa frase no fim do encontro (Pp. 21). 

49. Ibid., pp. 5 e 19-20. 

s0. Cf. o editorial em L'nternationale Communiste, 20 de dezembro de 
1934, n.º 24, pp. 1639-1650; e o artigo de Béla Kun em La Correspondance 
Internationale, 24 de novembro de 1934, n.º 104-105, pp. 1681-1682. 

51. Cf. a carta de Vandervelde e Adler a Thorez e Cachin, de 17 de 
novembro, in Verbatim Report, cit., pp. 25-26. 

52. O texto da declaração está em ibid., p. 26. 
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pretendia frear um desenvolvimento excessivamente audacioso da 
política de frente única na Europa. 


Em 24 de outubro, Thorez pronunciara o seu famoso discurso 
de Nantes, oferecendo aos radicais o ingresso numa “frente popu- 
lar da liberdade, do trabalho e da paz”; na reunião do Comitê Cen- 
tral de inícios de novembro, o secretário do PCF confirmara que 
seu partido buscava uma aliança com as classes médias, ainda não 
dispostas a lutar pelos sovietes, mas prontas a se baterem pela defesa 
das liberdades democráticas e pela manutenção da paz: em 13 
de novembro, Thorez lançara, da Câmara, a palavra de ordem do 
governo operário-camponês **, palavra de ordem que acabara de ser 
reproposta pelo Partido Comunista Tchecoslovaco, guiado por Sver- 
ma, e entendida de modo novo, ou seja, como governo da frente 
única. 

A reação imediata de Moscou a tais iniciativas não foi positiva. 
Uma resolução do Executivo do Comintern, de 23 de novembro, 
provavelmente inspirada por Knorin, recorda aos comunistas tche- 
coslovacos que o governo de frente única não é mais do que um 
“sinônimo” de ditadura do proletariado e os convida a não “escon- 
derem as diferenças de princípio entre a posição do partido comu- 
nista e as posições social-democratas” 5, Togliatti, em missão con- 
fiada pelo Executivo junto aos partidos da Europa Ocidental, bus- 
cara dissuadir Thorez de pronunciar o discurso de Nantes, con- 
firmando assim a desconfiança de Moscou em face da iniciativa, 
inteiramente francesa, da frente popular 5%. Num informe a Manu- 
ilski, de 19 de novembro, Togliatti observava criticamente que o 
PCF reduzira sua ação de massa, em proveito de uma ligação es- 
treita com a SFIO, para concluir: 


“O PCF, se deseja evitar cair numa situação difícil, deve, no mo- 
mento atual, diferenciar um pouco mais sua ação política daquela 
dos socialistas, ou seja, deve assinalar mais fortemente e de modo 
público a diferença entre sua política e a dos socialistas, sem 


53. M. Thorez, OEuvres, Paris, 1951, vol. il, p. 53. 

54. Ibid., pp. 109-110. 

55. Hájek, Storia delľinternazionale comunista, cit., -p270 

56. Também a historiografia soviética atribui ao PCF e não ao CEIC a 
iniciativa da frente popular; cf. Storia delľInternazionale comunista, cit., 
pp. 367-368. 
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porém enfraquecer a sua ação de frente única, mas, ao contrário, 
reforçando a frente única de todas as maneiras possíveis” 57. 


Como se vê, Togliatti não põe em dúvida a necessidade do 
torno à frente única pelo alto (num informe posterior a Manuilski, 
reverá que não compreende por que os comunistas alemães 
besitam em se dirigir à direção social-democrata), mas formula ainda 
uma interpretação restrita e instrumentalista da política de alianças 
antifascistas: não por acaso, sua desconfiança em relação a um 
acordo entre as duas Internacionais *º liga-se a um vivo interesse 
pela absorção no Comintern da esquerda espanhola *º. 

Essa é uma posição difundida no Executivo do Comintern em 
final de 1934. Leia-se, por exemplo, o primeiro editorial publicado 
pela imprensa da Internacional como preparação do VI Congres- 
so 9º, O editorial acentua o caráter “ofensivo” da frente única, ou 
seja, vê na unidade de ação antifascista o novo modo pelo qual os 
purtidos comunistas podem liquidar o reformismo e quebrar os vín- 
culos organizativos entre a base e as cúpulas da social-democracia. 
Dessa acepção estreita da política de acordos com os partidos socia- 
listas, que parece um simples ajustamento da anterior tática da 
frente única “pela base”, derivam as críticas ao PCF, acusado de 
ter feito concessões excessivas à SFIO, de não ter marcado com 
suficiente vigor as diferenças de princípio existentes entre os dois 
partidos e de não ter travado lutas políticas autônomas, de massa, 
depois da assinatura do pacto unitário; iguais críticas são dirigidas 
à Juventude Comunista francesa, ao Partido polonês e ao tchecos- 
lovaco. 

De modo mais geral, pesa a preocupação de que a linha do 
PCF seja seguida mecanicamente por outros partidos comunistas, 
que se encontram em situações diversas; onde a social-democracia, 
como na Inglaterra ou na Bélgica, organiza a quase totalidade da 
classe operária e aspira ao governo, a aplicação esquemática da 


57. Ragionieri, “Introduzione”, cit., p. CXIII. Togliatti expressa também 
um juízo negativo sobre o modo pelo qual o PCF lançou a proposta da 
frente popular, que define como uma “simples fórmula de agitação” (ibid., 
p. CXCI). 

58. Cf. Ercoli, “Pour l'unité d'action internationale”, in La Correspondance 
Internationale, 17 de novembro de 1934, n.° 102-103, pp. 1649-1650. 

59. Ragionieri, “Introduzione”, cit., pp. CXCIII-CXCIV. 

60. L'Internationale Communiste, 20 de dezembro de 1934, n.º 24, pp. 
1615-1638. 
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linha francesa — centrada na negociação política — corre o risco 
de ser inútil ou prejudicial. Um tal ponto de vista é expresso não 
só por Togliatti é, mas também por Dimítrov, o qual, por outro 
lado, mantém um julgamento inteiramente positivo sobre a política 
do PCF 2. E é a posição de Dimítrov que, com o apoio determi- 
nante de Manuilski, consegue finalmente ser aprovada: em 9 de 
dezembro, o Presidium do CEIC aprova o informe de Thorez sobre 
os desenvolvimentos da política frentista na França, apesar da opo- 
sição de alguns delegados, entre os quais Lozóvski; em 19, na con- 
clusão de uma série de reuniões bastante conflitivas sobre a situa- 
ção francesa, Kuusinen e Manuilski expressam a concordância de 
Moscou com a linha do PCF e apóiam sem reservas a frente po- 
pular 8, 


Manuilski declara que a atribuição de um valor revolucionário 
à defesa dos direitos democráticos e das reivindicações econômicas 
das classes populares é o fator decisivo da nova tática de frente 
única do movimento comunista; e faz votos para que o Comintern 
se afaste dos “esquemas pré-fabricados” e das “fórmulas sagradas” 
do passado; acrescenta que, fixada nessa base e desenvolvendo-se 
no terreno sindical, a tática da frente única garante — além da 
defesa contra o fascismo — a passagem gradual da classe operária 
e dos seus aliados para posições revolucionárias: contudo, a questão 
da relação entre o caráter “defensivo” e “ofensivo” da frente única 
(Manuilski a aborda a respeito da França, dando por suposto o 
encaminhamento da ofensiva anticapitalista) é resolvida com certo 
mecanicismo. A intervenção do expoente do PC(b) da URSS se 
move no interior da problemática que será enfrentada por Dimítrov 
no VII Congresso: com efeito, ele indica como um dos objetivos de 
fundo da nova linha frentista retirar o partido comunista do iso- 
lamento sectário dos anos anteriores e transformá-lo em organismo 
político efetivo. Para que essa linha, bem mais complexa do que 
a anterior, tenha sucesso, torna-se necessária uma mudança radical 
no modus operandi da Internacional. Intervindo em janeiro de 
1935 na discussão do projeto das teses para o primeiro ponto da 


61. Ragionieri, “Introduzione”, cit., p. CXCVII. 

62. G. Dimítrov, “La lutte pour le front unique”, in La Correspondance 
Internationale, 17 de novembro de 1934, n.º 102-103, pp. 1653-1654. 

63. O extrato da intervenção de Manuilski foi publicado em Voprosy istorii 
KPSS, 1969, n.º 4, pp. 5-7. A intervenção de Kuusinen (ibid., p. 3-4) 
refere-se à política de frente popular da Juventude Comunista Francesa. 


310 





ordem do dia do Congresso **, Dimitrov volta a defender a neces- 
sidade de que os partidos comunistas aumentem sua própria auto- 
nomia em relação à direção do Comintern: 


“O centro de gravidade do trabalho dos órgãos dirigentes da IC 
( ) deve se deslocar, de modo definitivo, para a elaboração das 
diretrizes de fundo, políticas e táticas, do movimento comunista, 
fazendo o possível para que se reforce a capacidade de direção 
das seções singulares, para que essas — orientando-se com base 
nas diretrizes da IC — possam resolver autonomamente seus pro- 
prios problemas concretos, políticos, táticos e organizativos, de 
modo a que a direção quotidiana do movimento comunista passe 
para cada seção nacional singular”. 


Dimítrov acrescenta, com muita clareza, que "os. órgãos cen- 
trais da IC devem evitar substituir as direções dos partidos singu- 
lures”, devendo ser favorecida “uma mais ativa participação dos 
representantes das seções maiores nos órgãos dirigentes da IC”. 

São pontos de grande importância. Sabe-se que a prática da 
direção dos partidos comunistas por Moscou, através da intervenção 
direta em seus grupos dirigentes, era corrente e provocara efeitos 
desastrosos na Alemanha: não é de excluir que Dimítrov conside- 
rasse como pouco feliz a conclusão do “caso” Doriot, que não 
casualmente não foi mencionado na tribuna do VII Congresso. A 
presença efetiva dos representantes dos partidos comunistas na dire- 
ção do Comintern podia garantir uma maior adequação das dire- 
trizes de Moscou às condições concretas do movimento operário 
dos vários países: era necessário — e isso iria ser um ponto central 
do informe de Dimítrov ao Congresso — que a linha do Comintern 
encontrasse uma aplicação diferenciada nas várias seções, que se 
traduzisse nas formas nacionais da luta de classe. 


Os princípios fixados por Dimítrov serão adotados oficial- 
mente pelo VII Congresso: na resolução sobre a atividade do Exe- 
cutivo, de 1.º de agosto de 1935, o CEIC estabelece a necessidade 
“de evitar, como norma, qualquer intervenção direta nas questões 
organizativas internas dos partidos comunistas” 65, Na realidade, a 
concessão de uma certa autonomia às seções nacionais — que Di- 


64. O texto se encontra em ibid., 1969, n.º 4, pp. 81-82. 
65. VII Congress of the Communist International. Stenographic Report of 
the Proceedings, Moscou, 1939, p. 566. 
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mítrov define como “urgente”, e que iria se demonstrar indispen- 
sável para uma plena aplicação da linha frentista — permanecerá 
no papel; não será compatível com o fechamento trágico da polí- 
tica interna soviética, prenunciado pelo assassinato de Kirov, em 
dezembro de 1934, e pelos primeiros processos de Moscou contra 
Zinoviev e Kamenev. 


Com o início de 1935, o CEIC entra na fase mais intensa do 
trabalho pré-congressual. Não conhecemos os dois projetos de tese 
que foram discutidos entre janeiro e abril, mas as observações de 
Togliatti sobre o segundo projeto % levam a supor que os pontos 
levantados por Dimítrov no verão de 1934 encontram nos mesmos 
uma escassa acolhida e que se mantiveram imodificadas a análise 
do fascismo e a avaliação da social-democracia aprovadas no XIII 
Pleno. As notas críticas da intervenção de Togliatti, sua insistên- 
cia para que seja inserido nas teses um “capítulo sobre a autocrí- 
tica” e para que se afirme explicitamente que o Comintern mudou 
de tática (segundo o que fora previsto pelo primeiro, mas não mais 
pelo segundo projeto), demonstram que o Executivo tinha dificul- 
dades nara chegar a um completo acordo sobre a definição da linha 
do Congresso e que uma grande parte dos seus expoentes não con- 
siderava oportuno reconhecer oficialmente a “virada” de 1934. Por 
conseguinte, a política de frente única do Comintern se desenvolveu 
de modo contraditório, e com freqüentes concessões à velha linha, 
nos meses que precederam o Congresso, ainda que o verdadeiro 
alarme causado pelo rearmamento alemão tenha levado o CEIC a 
buscar um acordo com a Internacional Socialista para as comemo- 
rações de 1.º de Maio e que a recusa que chegou de Bruxelas tenha 
sido dessa feita acolhida com moderação (também dá provas de 
uma atitude relativamente conciliadora a Internacional Sindical 
Vermelha, que propõe — mas sem sucesso — à Federação Sindical 
Internacional, de inspiração socialista, discutir os termos da uni- 
dade sindical). 

Se a política de unidade antifascista registra constantes pro- 
gressos na França e na Espanha, ela conhece, ao contrário, um es- 
casso desenvolvimento precisamente na Alemanha e na Itália: os 
dois partidos ilegais se adequam com certa dificuldade à “virada” 
de 1934, apesar dos estímulos de Moscou. Em janeiro de 1935, o 
CEIC condena o sectarismo da direção alemã e, apoiando o grupo 


66. P. Togliatti, Opere, vol. III, 2, pp. 688-698. 
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minoritário Ulbricht-Pieck, convida o KPD (Partido Comunista 
Alemão) a apresentar propostas unitárias ao Partido Social-Demo- 
crata. Um primeiro passo nesse sentido é realizado em 11 de feve- 
reiro, com o envio de uma “carta aberta” à direção de Praga (à 
qual se propõe a apresentação de chapas únicas para as eleições dos 
representantes de fábrica). Mas, até a Conferência de Bruxelas de 
outubro de 1935, a nova linha do Comintern encontra fortes resis- 
tências no interior de um partido que teria de admitir, com a “vira- 
da”, a responsabilidade comunista pela derrota de 1933. Por seu 
lado, o PCI — acusado pelo CEIC, em maio de 1934, de “carbo- 
narismo” e de “sectarismo” — orienta-se rapidamente para a uni- 
dade de ação com o PSI, mas segue com certa hesitação as dire- 
trizes de Moscou; criticando um projeto de apelo do birô político 
contra a guerra da Etiópia, de março de 1935, Togliatti observa: 


“As reivindicações políticas parciais estão completamente ausentes 
no documento (...). É preciso dar um lugar prioritário à agi- 
tação política contra o fascismo e, mais precisamente, à agitação 
de conteúdo democrático”. 


Acrescenta que lhe parece discutível a idéia de que “qualquer 
ampliação do movimento das massas colocará imediatamente, na 
Itália, o problema da astadura proletária”, enquanto lhe parece cer- 
to que colocará “um problema de liberdade e de reivindicações 
políticas imediatas” 87. A questão da sucessão do fascismo, por- 
tanto, volta a ser colocada nos termos anteriores aos do X Pleno: 
o significado atribuído aos objetivos democráticos é restrito, mais 
precisamente “parcial” (e não por acaso Togliatti convida o PCI 
a não se ligar excessivamente às forças socialistas), porém se trata 
de termos bem mais concretos e realistas do que os do “terceiro 
período”, aos quais ainda se vinculam os comunistas italianos e 
alemães, assim como — segundo Togliatti — os redatores dos pro- 
jetos das teses &. 

A posição de Togliatti seria retomada e desenvolvida no Con- 
gresso por Dimítrov, segundo o qual se cometera um erro ao julgar 
que não era possível nenhuma fase intermediária entre a ditadura 
fascista e a ditadura proletária. No que se refere à situação ita- 


67. O texto da carta de Togliatti ao birô político está em Rinascita, 22 de 
janeiro de 1966, n.º 4, pp. 8-9. 
68. P. Togliatti, Opere, vol. HI, 2, pp. 687 e 697. 
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liana, o VII Congresso estabelecia — na linha das intervenções de 
Florin, Grieco e Dozza — que “os comunistas devem ingressar em 
todas as organizações fascistas de massa (...), devem explorar até 
mesmo a mais íntima possibilidade de trabalho legal ou semilegal 
no interior delas” ®©; uma indicação que não era nova, mas que o 
PCI demonstrava praticar com grandes dificuldades e escassos re- 
sultados: referida aos países fascistas, a linha aprovada pelo Con- 
gresso tendia em primeiro lugar a favorecer a criação de uma opo- 
sição “interna” à ditadura e a conduzir para esse objetivo a frente 
única dos partidos ilegais. Mas combinar unidade antifascista e 
trabalho legal, oposição externa e oposição interna à ditadura, não 
era uma tarefa simples 7º. O Congresso enfrentava o problema com 
escassa atenção: o próprio Dimítrov limitava-se a observar que 
uma “linguagem comum” às duas oposições podia ser encontrada 
em torno da defesa dos interesses quotidianos das massas populares. 
Mesmo depois de agosto de 1935, o Comintern expressaria sua pro- 
pensão em favor do trabalho legal: com base nas indicações de 
Togliatti, a propaganda do PCI iria se orientar no sentido de pala- 
vras de ordem nais anticapitalistas do que antifascistas, mais so- 
ciais do que políticas, deixando assim em segundo plano a defesa 
das reivindicações democráticas 7. 


O caráter tático da “virada” promovida por Moscou na pri- 
mavera de 1935, porém, revela-se de modo evidente: uma carta de 
Togliatti a Grieco, um pouco posterior à que citamos antes, de- 
monstra que a prioridade atribuída ao trabalho legal não se vincula 
apenas à tentativa de romper o isolamento do PCI, mas também a 
uma análise da situação internacional, que continua inalterada em 
seus componentes de fundo. Togliatti, que critica as tomadas de 
posição da imprensa comunista italiana sobre os temas da política 
internacional, põe em evidência o contraste existente entre a Itália 
e a Alemanha no que se refere à questão austríaca e prevê que as 
dificuldades da ação na Etiópia poderiam levar Mussolini a “fazer 
concessões na Europa a fim de ter as mãos livres”, transformando 
assim O governo italiano de “um adversário do imperialismo ale- 
mão, como é agora, num agente do imperialismo alemão”; subli- 


69. VII Congress, cit., pp. 573-574 e 581. 

70. Cf., sobre os problemas criados na Áustria a esse respeito, Collotti, “La 
sconfitta socialista”, cit., pp. 413-414. 

71. Cf. P. Spriano, “Introduzione” a P. Togliatti, Opere, vol. IV; 1, pn. 
XXXVIII-XLII. 
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nha, por outro lado, que a Alemanha constitui o “inimigo princi- 
pal” de Moscou e que é tarefa prioritária dos partidos comunistas 
assegurar a defesa da União Soviética. O conselho — velado mas 
inequívoco — que Togliatti dá ao PCI, portanto, é o de não tra- 
balhar em favor da aproximação entre a Itália e a Alemanha, o que 
implicava a necessidade de moderar a campanha contra a guerra 
da Etiópia e — podemos acrescentar — a oportunidade de não 
privilegiar a confrontação política direta com o regime 72, 

A convicção de que se poderia evitar a aliança dos países fas- 
cistas, portanto, continua a estar presente na direção do Comintern 
(os acordos de Roma entre Mussolini e Laval e o tratado naval 
anglo-germânico parecem de resto confirmar que a afinidade dos 
regimes políticos não ocupa um papel importante nas relações en- 
tre os Estados capitalistas) e continua a inspirar a diplomacia so- 
viética: com efeito, no curso de 1935, o objetivo de conter e isolar 
a Alemanha hitleriana (que, nesse meio tempo, anunciou seu rear- 
mamento) não se traduz apenas na assinatura de pactos de assis- 
tência mútua com a França e a Tchecoslováquia, mas também na 
venda da ferrovia oriental chinesa ao Japão, bem como numa polí- 
tica de grande prudência em face do governo italiano e de suas 
aspirações coloniais ??. 

A advertência no sentido de uma correta interpretação da teo- 
ria do “inimigo principal” é válida, segundo Togliatti, também 
para o PCF: na carta a Grieco, o dirigente italiano critica o dis- 
curso de Thorez na Câmara contra o projeto de Laval que amplia 
o serviço militar para dois anos, sublinhando que o inimigo prin- 
cipal dos comunistas franceses não é o governo de Paris, mas “o 
fascismo alemão que ataca a URSS”. Há, portanto, uma tendência 
no sentido de condicionar a partir de Moscou (e Stalin irá fazê-lo 
decididamente, com a declaração de 14 de maio a favor da política 
de defesa nacional francesa) a linha antifascista que o PCF desen- 
volve no curso de 1935: uma linha fundada sobre a percepção do 
fascismo como fenômeno “indivisível”, sobre a natural e inevitá- 
vel convergência dos regimes políticos afins, e que prevê por isso, 
no interior da luta contra o nazismo alemão, uma firme oposição 


72. A carta, de 2 de abril de 1935, foi publicada — com uma introdução 
de F. Ferri — em Rinascita, agosto de 1965, n.º 34, pp. 13-16. 

73. G. Procacci, Il socialismo internazionale e la guerra d'Etiopia, Roma, 
1978, passim. 
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às capitulações filofascistas da política externa e interna do Go- 
verno Laval 74, 


Deve-se sublinhar que essa diversa e mais coerente leitura da 
teoria do “inimigo principal” encontra espaço também no interior 
do PC(b) da URSS 75; ela não é abandonada pelos comunistas fran- 
ceses (nem por Thorez no VII Congresso) e se revela de acordo 
com as posições que Dimítrov irá defender em agosto de 1935, 
posições que já haviam sido elaboradas em sua substância: um 
novo esquema de informe para o Congresso, redigido no mês de 
maio ™%, contém todos os pontos do texto definitivo, com exceção 
da questão do governo de frente única, provavelmente ditada pelos 
subsegientes e positivos desenvolvimentos da situação francesa e 
espanhola. 


A partir de maio de 1935, o PCF inicia uma intensa campa- 
nha pela constituição da frente popular. Os primeiros organismos 
de base da frente única são formados em junho, antes que se tenha 
alcançado a unidade de ação dos partidos operários, à qual se opõe 
a forte corrente anarquista: a pressão de tais organismos leva a 
uma série de crises ministeriais e obriga o Governo Lerroux, em 
janeiro de 1936, a convocar novas eleições 77. A linha política do 
PCF encontra uma encorajadora confirmação nos resultados eleito- 
rais de maio, que assinalam a queda do Gabinete Flandin e a aber- 
tura da crise governamental. Thorez, no final do mês, declara no 
Parlamento a disponibilidade dos comunistas para apoiar um Go- 
verno Herriot, que se empenhe na realização do programa do Par- 
tido Radical 78; no Congresso de Molhouse, vencendo as resistên- 


74. Ibid., pp. 39-42. 

75. Foi apresentada, a partir de 1933, tanto por Kirov quanto por Bukhárin: 
é provável que a ala do partido favorável à discussão da vida política interna 
defendesse também uma política externa de maior coerência antifascista. 
Cf. S.F. Cohen, Bucharin e la rivoluzione bolscevica. Biografia politica 
(1888-1938), Milão, 1975, pp. 358-359; F. Benvenutti, “Kirov nella politica 
sovietica", in Annali dell'istituto italiano per gli studi storici, v. IV, 1973- 
1975, Nápoles, 1979, pp. 343 e ss. Para uma definição das duas diversas 
interpretações da situação internacional, depois da ascensão de Hitler ao 
poder, cf. Procacci, “Aspetti e problemi”, cit., pp. 37-38 e 47. 

76. O texto do esquema está em Voprosy istorii KPSS, 1969, n.º 4, pp. 
80-81. 

77. Cf. Hájek, Storia delľInternazionale comunista, cit., pp. 279-280; e 
Claudín, La crisi del movimento comunista, cit., p. 166. 

78. Thorez, OEuvres, cit., vol. II, oT: 
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cias do grupo trotskista e de Léon Blum, a SFIO se pronuncia em 
favor da frente popular, enquanto se fortalece no Partido Radical, 
sob a prestigiosa direção de Daladier, a ala favorável ao acordo 
com as forças operárias 7”. Estão maduras, portanto, as condições 
necessárias para dar vida ao Rassemblement Populaire, que nasce 
oficialmente em 14 de julho, depois de intensas discussões progra- 
máticas: os comunistas apóiam os radicais contra a SFIO, opon- 
do-se à inclusão no programa frentista das nacionalizações, salvo a 
da indústria de armamentos *º. 


Um manifesto por ocasião do aniversário do 1.º de agosto, assi- 
nado pelos partidos francês, inglês, alemão e polonês 8!, prova que 
o impulso no sentido de uma “distensão” em face da social-demo- 
cracia é cada vez mais forte entre os comunistas europeus: a ques- 
tão aberta — no momento em que já foi derrotada nos fatos e nas 
discussões de Moscou a linha da adesão incondicional à tática da 
“classe contra classe” — é a de saber se a direção do Comintern 
terminará por promover um amplo desenvolvimento da experiên- 
cia francesa, decidindo em favor de uma virada política efetiva. 


2. O VII Congresso: a análise do fascismo e a tática frentista 


É indiscutível que não se orienta em tal direção o editorial 
que a revista teórica do Comintern publica no início de julho sobre 
a próxima abertura do Congresso è. O tom e o padrão da análise 
são os próprios do “terceiro período”, levemente corrigidos por 
uma interpretação mais cautelosa do andamento da crise econô- 
mica, enunciada por Stalin no XVII Congresso do PC(b) da URSS: 
diante da “depressão de tipo especial” que atinge o mundo capita- 
lista, as massas populares abandonam progressivamente o terreno 
do reformismo e passam para posições revolucionárias; a frente 
única, que deve acelerar esse processo, não é mais do que a forma- 
ção de um bloco da classe operária em torno do partido comu- 


79. Hájek, Storia del! Internazionale comunista, cit., p. 274 

80. Lefranc, Histoire du front populaire, cit, pp. 74-75. Como Thorez 
reafirma no VII Congresso, o PCF considera que as nacionalizações não são 
realizáveis antes da conquista do poder (VH Congress, cit., p. 223). 

81. La Correspondance Internationale, 29 de junho de 1935, n.º 52-53, 
p. 749. 

82. L'Internationale Comuniste, 5 de agosto de 1935, n.º 15, pp. 891-903. 
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nista. Atribui-se ao VII Congresso o papel de definir as “novas 
tarefas táticas” e, em primeiro lugar, a tática frentista dos partidos 
comunistas: é uma colocação limitadora, confirmada de resto pelos 
materiais preparatórios do VI Congresso, publicados pelo Executivo 
em julho de 1935, que estabeleciam uma continuidade, pelo menos 
formal, com a anterior linha do movimento comunista 2. A frente 
única, à qual é dedicado todo um capítulo, é uma tática instrumen- 
tal: é a excepcional situação criada pela ascensão de Hitler ao po- 
der que impõe ao Comintern a tentativa de buscar, ao lado da tra- 
dicional unidade pela base, acordos de cúpula com os partidos socia- 
listas, dos quais se reconhece a influência sobre a classe operária. 
As referências autocríticas não incidem sobre a atuação de Moscou; 
de resto, a análise do fascismo própria do VI Congresso e do XIII 
Pleno é reafirmada, inclusive no que se refere ao suposto papel de 
reforço ao fascismo desempenhado pela social-democracia em 1933. 


-Falta de autocrítica e instrumentalismo na concepção da frente 
única são os dois aspectos centrais de um longo artigo de Piatnishki 
publicado nas vésperas do Congresso **: o fato de que conclua o seu 
exame do desenvolvimento da frente única nos vários países com o 
conhecido comentário de Lênin sobre a Conferência de Berlim (Cpa- 
gamos muito caro”) e com a crítica ao oportunismo de direita (é 
posto sob acusação, por suas concessões à social-democracia, o Par- 
tido Comunista da Bélgica) demonstra como, para uma parcela não 
negligenciável do Executivo, o VII Congresso deveria se limitar a 
estabelecer limites bem precisos à política de alianças do Comin- 
tern, realizada com excessiva liberalidade por algumas seções na- 
cionais. 

Não é essa, contudo, a posição de' Dimítrov,' que retoma no 
Congresso os pontos tocados nas discussões preparatórias: seu in- 
forme 5, lido na sessão de 2 de agosto, ecoou entre os delegados 


83. Um extrato dos materiais, vastíssimos, está reproduzido em Agosti, La 
Terza Internazionale, cit., vol. III, 2, pp. 790-809. 

84. O. Piatnishki, “La lutte des communistes pour la front populaire”, in 
L'Internationale Communiste, 20 de julho de 1935, n.º 14, pp. 953-973, e 20 
de agosto de 1935, n.º 16, pp. 1077-1094. 

85. G. Dimítrov, “L'offensiva del fascismo e i compiti dell’Ic nella lotta per 
Punitã della classe operaia contro il fascismo”, in De Felice, Fascismo, 
democrazia, fronte popolare, cit., pp. 101-167 (que reproduz o texto italiano 
publicado em 1935 pela Editora di Cultura Sociale de Bruxelas). A introdu- 
ção de De Felice (ibid., pp. 9-100) é um utilíssimo comentário ao informe, 
ao qual me refiro amplamente. 
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como um fato novo *º. Já é em si uma novidade que o Congresso 
dedique um informe ao tema específico do fascismo, um tema que, 
embora recorrente, fora sempre tratado como um dos elementos 
da crise geral do capitalismo *”: ainda no informe de Pieck sobre 
a atividade do Executivo, que abre os trabalhos do Congresso, a 
possibilidade de consolidação do regime nazista é explicitamente 
afastada, na medida em que se aponta na passagem para a ditadura 
um fator do “amadurecimento da crise revolucionária” do capita- 
lismo 8º. Dimítrov não se afasta inteiramente dessa ótica. Concebe 
a relação fascismo-capitalismo nos termos já afirmados pelo XIII 
Pleno: se o fascismo é “a ditadura aberta dos elementos mais rea- 
cionários, mais chauvinistas e mais imperialistas do capital finan- 
ceiro”, constitui também a expressão típica da crise final do capi- 
talismo, a tendência vitoriosa no interior de um sistema em deca- 
dência e que já não é mais capaz de garantir a efetiva retomada 
do desenvolvimento das forças produtivas. Essa abordagem do pro- 
blema explica, entre outras coisas, o desinteresse de Dimítrov (e 
a mais geral incompreensão do Congresso) pelas formas não fascis- 
tas de reestruturação da economia capitalista, como o New Deal ®. 
Todavia, é evidente o esforço que Dimítrov efetua no sentido de 
eliminar da definição do fascismo as ambigüidades precedentes, 


86. Cf. J. Humbert-Droz, L'Internazionale comunista fra Lenin e Stalin. 
Memorie di un protagonista (1891-1941), Milão, 1974, p. 292. 


87. Cf. Agosti, La Terza Internazionale, cit., vol. HI, 2, p. 821; De Felice, 
“Introduzione”, cit., p. 58. 


88. O texto do informe de W. Pieck está em VII Congress, cit., pp. 15-71. 


89. Lucio Magri observa corretamente que “o traço talvez mais profundo 
e decisivo da época — a defasagem entre um setor do capitalismo mundial 
(sobretudo o americano), que respondia à crise de 1929 através de uma 
reforma interna, e um setor mais atrasado, que recorria à solução mais fácil 
e mais débil da violência — permanecia inteiramente ausente do quadro 
político da Internacional” (“Ii valore e il limite delle esperienze frontiste”, 
in Critica Marxista, II, julho-agosto de 1965, n.º 4, p. 44). A “defasagem 
entre os dois setores é destacada por Togliatti em sua intervenção sobre o 
segundo projeto das teses: “Se olharmos para O que agora faz a burguesia, 
veremos esse desenvolvimento do movimento fascista, mas — ao mesmo 
tempo — há em vários estratos da burguesia a tendência a reforçar notavel- 
mente sua própria ditadura, sem passar para a ditadura fascista aberta”. 
Mas, como já no XIII Pleno, Togliatti observa que “em todos esses planos 
há muita coisa tomada do fascismo” (Opere, vol. IH, 2, p. 691), demons- 
trando assim que não escapou da dificuldade generalizada de conceber uma 
“solução” não fascista para a crise. 
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através de uma nítida distinção entre fascismo e democracia bui 
guesa: 


“O advento do fascismo ao poder não é uma substituição normal 
de um governo burguês por outro, mas a troca de uma forma 
estatal de denominação de classe da burguesia — a democracia 
burguesa — por outra forma: a ditadura terrorista aberta” 90. 


Trata-se de uma distinção decisiva, que dá densidade teórica à 
tese da evitabilidade do fascismo, já formulada pelo Pleno, e que 
implica importantes consegiiências no plano político: a tarefa da 
classe operária consiste em impedir a substituição da democracia 
burguesa pela ditadura aberta, através da defesa e da reivindicação 
do mais amplo funcionamento das instituições democráticas ”'. 

Realizando um breve exame da evolução da situação européia, 
a partir dos anos 20, Dimiítrov aponta na passividade política da 
classe operária e em sua indiferença diante do processo involutivo 
das democracias burguesas a explicação efetiva dos fáceis sucessos 
do fascismo 2. O informe não denuncia apenas o oportunismo e a 
“traição” da social-democracia, mas também a “subestimação into- 
lerável do perigo fascista” demonstrada pela maioria dos partidos 
comunistas; refere-se explicitamente ao sectarismo do partido ale- 
mão (na réplica, Dimítrov afirmará que o KPD cometera um grave 
erro ao renunciar à defesa da República de Weimar contra os ata- 
ques do nazismo) e à evidente incapacidade dos comunistas búl- 
garos, poloneses e finlandeses de impedir e enfrentar os golpes de 
Estado fascistas ”%. 

A passividade política dos partidos comunistas explica tam- 
bém a difusão do fascismo entre os “aliados naturais” da classe ope- 
rária, as massas camponesas, a pequena burguesia e as faixas atra- 
sadas do proletariado. O que caracteriza a ditadura fascista, com 
efeito, é a combinação do domínio aberto do capital financeiro com 
uma ampla base de massas, criada através do vasto uso da dema- 
gogia nacional e social: Dimítrov sublinha o aspecto do fascismo 
como fenômeno social, como nova forma de organização da rela- 


90. Dimíitrov, “L'offensiva”, cit., p. 103. 

91. Ibid., p. 114. 

92. G. Dimítrov, Per l'unità della classe operaia contro il fascismo (discurso 
de encerramento sobre o segundo ponto da ordem do dia do VII Congresso 
da Internacional Comunista), Bruxelas, 1935, pp. 121-122. 

93, Id., “L'offensiva”, cit., pp. 112-113. 
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We as mussus ¢ O Estado, que se realiza de modo diferenciado 

puises "4, acolhendo assim o tema central da análise do 

mei qut Togliatti desenvolvera entre O VI e o VII Congressos 

avomitura uma exemplificação referida ao caso italiano nas 
de Moscou, proferidas nos primeiros meses de 1935 2. 


truta de uma análise difundida no movimento comu- 
jo o demonstra, por exemplo, o estudo sobre o fascismo 

Mnane comunista inglês Palme Dutt, publicado em maio de 

editado na França em 1936 **. O ensaio sublinha a liga- 

plinicu entre a crise do capitalismo monopolista e a reação 

dica aberta, ao passo que negligencia completamente o caráter 

al da ditadura; disso — e de um evidente otimismo revolucio- 

resulta a escassa atenção concedida ao problema da defesa 

la vindicações imediatas das classes populares, que as lições de 

| ml no contrário, colocam no centro da luta antifascista, bem 

di) a nusência da indicação de um terreno no qual basear a 
funde umea com a social-democracia. 

[intu-se de uma abordagem do fascismo que Palme Dutt cor- 

a vm nun intervenção ao Congresso 97 (e também por esse cami- 
uba podese captar a retificação ocorrida nas posições do Comin- 
pera no curso de 1934-1935) e que é totalmente superada por Dimi- 
wav q existência de uma contradição de fundo entre o caráter cada 

a minds social do Estado e o caráter estreitamente classista de sua 
dno representa um dado central do informe. É em torno desse 
judo que Dimítrov orienta O problema da retomada política do mo 

ipanio comunista. 

A análise do fascismo, com efeito, constitui o pressuposto ime- 
duto di nova tática de alianças dos partidos comunistas, examina- 
la cm detalhe na segunda parte do informe. A nitida distinção in- 
mmuduzida entre a organização estatal fascista e a democrático-bur- 


M, Ihid pp. 102-104. 
i i. Togliatti, Opere, vol. III, 2, pp. 533-646 [ed. brasileira: Lições sobre 
vino, São Paulo, Ciências Humanas, 1978]. 
ù Palme Dutt, Fascisme et révolution, Paris, 1936. É significativo que 
divirta, no prefácio à edição francesa, que seus duros juizos sobre 
aldemocracia devem ser lidos “em chave histórica” (p. 12). 
Onde ele afirma que “a tendência a desconhecer a base social do fascis- 
nw implicou, de nossa parte, como consequência inevitável (...), um atraso 
mpreensão da necessidade de uma tática nova € ampliada de frente 
mun, como exigência decisiva para a luta contra o fascismo” (cl. De Felice, 
Paso, democrazia, Cit, p- 331). 
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guesa faz com que o tema da democracia soviética não seja colocado 
como elemento central da plataforma política sobre qual deve ser 
construída a unidade de ação °: a frente única que os partidos co- 
munistas propõem à social-democracia deve voltar-se essencialmente 
contra o fascismo, e ter como conteúdo de fundo a defesa dos inte- 
resses imediatos, econômicos e políticos, da classe operária, que 
são prejudicados pela ditadura aberta; portanto, ela deve nascer 
em torno de um objetivo concreto e limitado e deve ser constituída 
antes que a classe operária se una na luta revolucionária 9 


Por esse caminho, sem dúvida, a proposta de Dimitrov perde 
o caráter agitatório e propagandístico dos anteriores apelos do Co- 
mintern à unidade de ação !90, embora as objeções aos “principais 
argumentos dos adversários da frente única” sejam débeis, o infor- 
me mostra a disposição do movimento comunista para estabelecer 
acordos tanto de breve como de longa duração com os partidos 
social-democratas e com os sindicatos reformistas, e enfrenta de 
modo flexível e possibilista a questão das várias formas que a frente 
única poderá assumir, desde acordos locais e limitados até a uni- 
dade de ação das duas Internacionais 1º! O juízo do Comintern 
sobre a social-democracia não é explicitamente corrigido, como, ao 
contrário, deixara entender a nota do verão de 1934; mas, no dis- 
curso de encerramento da discussão, Dimítrov afirma que “a posi- 
ção da social-democracia no Estado burguês e suas relações com 
a burguesia se modificaram ou estão se modificando”, aduzindo que 
um conjunto de causas (a crise da aristocracia operária, a perda da 
legalidade, as derrotas na Alemanha, na Áustria e na Espanha) 
tornam difícil — ou, em certos casos, impossível — que a social- 
democracia conserve “ainda sua velha função de sustentáculo da 
burguesia” 102, 


A formação de organismos de base da frente única, eletivos, 
de classe e não de partido, é considerada como a melhor forma de 


98. Dimítrov, “L'offensiva”, cit., pp. 120-121. Cf. também o informe de 
Pieck, no qual se afirma que, “enquanto não pudermos substituir a demo- 
cracia burguesa pela democracia soviética, o proletariado tem interesse na 
manutenção de qualquer fragmento de democracia burguesa” (VII Congress, 
cit., p. 36). 

99. Ibid., p. 119. 

100. De Felice, “Introduzione”, cit., p. 38. 

101. Dimítrov, “L'offensiva”, cit., p- 123: 

102. Id., Per l'unità della classe operaia, cit., p. 114. 
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desenvolvimento da unidade de ação antifascista "°. Sob esse as- 
pecto, é determinante a convicção de que, em tal tipo de estrutura, 
a hegemonia dos partidos comunistas se afirmaria mais facilmente 
(e não por acaso a SFIO opunha-se a ela); mas é certamente im- 
portante captar o problema que era assim posto, ou seja, o de con- 
quista para a frente única da maioria não organizada da classe ope- 
rária, da qual Dimítrov sublinhava — voltando a destacar o cará- 
ter de massa das sociedades contemporâneas — o novo € decisivo 
peso político. Era necessário que, de modo mais geral, houvesse 
uma mudança na relação do movimento comunista com a classe 
operária. Na réplica, Dimítrov critica a tendência a considerar “es- 
pontânea” a adesão da classe ao partido e sublinha a prioridade 
e a complexidade do trabalho de organização das massas !º*; a 
política de frente única, portanto, deverá coincidir com o decidido 
abandono do sectarismo (não mais uma “doença infantil”, mas um 
“vício enraizado” do movimento comunista) e com a transformação 
dos partidos comunistas em fatores políticos efetivos: é nesse sen- 
tido que se deve entender a acentuação da função nacional dos 
partidos comunistas, da adesão deles — já declarada pelo PCF e 
proclamada no Congresso com particular vigor por Browder — às 
tradições históricas e populares dos vários países. É esse um dos 
tópicos de maior interesse do informe, na medida em que Dimítrov 
aponta na conquista das liberdades democráticas uma conquista 
“histórica” das classes trabalhadoras e indica na defesa dessas 
liberdades contra o fascismo a garantia efetiva da função nacional 
dos partidos comunistas: 


“A revolução socialista significará a salvação da nação e lhe abri- 
rá caminho para um desenvolvimento superior. Pelo fato de a 
classe operária, no atual momento, criar suas organizações de 
classe e reforçar suas posições; pelo fato de ela defender contra 
o fascismo os direitos democráticos e de liberdade, e lutar pela 
derrubada do capitalismo, ela — precisamente por isso — já 
luta por um tal futuro da nação” 105, 


A especificação das formas nacionais da luta de classe, das 
quais Dimítrov sublinha a importância, passa assim através da afir- 


103. Id., “L'offensiva”, cit., p. 124. 
104. Id., Per Punità della classe operaia, cit., p- 104. 
105. Id., “L'offensiva”, cit., p. 157. 
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mação do papel da defesa da democracia no processo revolucionário 
dos países capitalistas — um papel do qual veremos em seguida os 
contornos efetivos. 


A denúncia do sectarismo, que atravessa todo o informe e 
explicita sua inspiração leniniana, é particularmente clara e vio- 
lenta no que se refere ao trabalho sindical dos partidos comunistas 
depois do VI Congresso: afirmando sem hesitações que a classe 
operária está nos sindicatos reformistas, Dimítrov aponta na uni- 
dade sindical “a etapa mais importante na consolidação da frente 
única”, e declara, na réplica, a disponibilidade dos comunistas pata 
renunciar à criação das frações e para reconhecer a independência 
dos sindicatos em relação aos partidos políticos 1%, eliminando as- 
sim um dos maiores motivos de atrito entre as duas alas do movi- 
mento operário. Portanto, a virada promovida por Dimítrov na polí- 
tica sindical comunista foi profunda, e será avalizada — apesar das 
reticências de Lozóvski — pela reunião do Profintern (Internacio- 
nal Sindical Vermelha) de 22-23 de agosto 107, 


A unidade de ação da classe operária constitui, segundo Dimí- 
trov, a força motriz da frente popular antifascista: a passagem de 
uma para outra é garantida pela ação do proletariado em favor das 
reivindicações imediatas da classe camponesa e da pequena bur- 
guesia urbana e implica a busca de acordos com os seus partidos e 
organizações 108 Embora Dimítrov afirme que “o posterior desen- 
volvimento da frente única proletária depende em grande medida 
de sua transformação em frente popular contra o fascismo” 109, a 
análise da frente popular — que não fazia parte da inspiração ori- 
ginária do informe e não tinha precedente nas experiências fren- 
tistas dos primeiros anos 20 — ocupa um espaço relativo na eco- 
nomia da argumentação e apresenta alguns pontos débeis. O pres- 
suposto da nova tática frentista está na indicação de dois compo- 
nentes do desenvolvimento do capitalismo, introduzidos por Dimí- 
trov através da análise do fascismo: em primeiro lugar, o fato de 
que as camadas médias sobreviveram à crise e constituem ainda 
(ao contrário das anteriores previsões da Internacional) a maioria 


106. Id., Per l'unità della classe operaia, cit., p. 141. 

107. Cf. o extrato da intervenção de Kuusinen na discussão, em Voprosy 
istorii KPSS, 1969, n.º 3, pp. 8-9. Os dois pontos abordados por Dimitrov, 
contudo, não são incluídos na resolução de 20 de agosto. 

108. Dimítrov, “L'offensiva”, cit., pp. 125-126. 

109. Id., Per l'unità della classe operaia, cit., p. 110. 
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da população, garantindo ao fascismo um base de massa; em se- 
gundo, a existência de uma contradição de fundo entre o caráter 
monopolista do Estado e a crescente socialização da produção, que 
ubre objetivamente para a classe operária a possibilidade de colo- 
car-se como “classe geral”, assumindo a defesa dos interesses vitais 
da maioria do povo. É possível afirmar que Dimítrov recupera aqui, 
dando-lhe fundamento histórico, a tese de Lênin sobre a revolução 
proletária como revolução da maioria dos explorados e dos opri- 
midos 11°; mas as indicações contidas no informe a respeito da 
construção das frentes populares revelam-se inteiramente genéricas, 
inclusive no que se refere ao caso francês !!!, e insuficientes para 
traçar um projeto concreto de agregação, em torno à classe operá- 
ria, de um bloco social alternativo ao sistema. 


A conexão estabelecida entre fascismo e capitalismo (sobre a 
qual falamos acima), a dificuldade em conceber uma relação entre 
o Estado e as massas que assuma formas diversas das fascistas, 
a ausência de uma fixação e articulação dos objetivos específicos 
da classe camponesa e da pequena burguesia (consideradas, ao mo- 
do tradicional, como forças marginalizadas pelo desenvolvimento 
capitalista e facilmente hegemonizáveis): tudo isso pesa negativa- 
mente na proposta de Dimítrov, reduzindo sua aplicabilidade. A 
indicação de um “partido dos operários € dos farmers” como “for- 
ma específica da frente popular antifascista de massa nos Estados 
Unidos” 12, por exemplo, revela-se inadequada precisamente por 
não captar a capacidade dc integração do New Deal; numa ver- 
tente inteiramente diversa, o breve parágrafo dedicado no informe 
ao tema da frente antiimperialista, assim como a longa intervenção 
de Wang Ming sobre o mesmo problema 113 demonstram que não 
foi compreendido o papel determinante das massas camponesas nos 
movimentos de libertação, e que a aliança com as burguesias nacio- 
nais é concebida no âmbito de uma pura e simples mudança de 
tática, já que não implica em nenhuma alteração do modelo sovié- 


110. De Felice, “Introduzione”, cit., PP. 71-72; Agosti, La Terza Internazio- 
nale, cit, vol. III, 2, p- 828. 

111. A intervenção de Thorez completa nesse ponto O informe de Dimitrov. 
De qualquer modo, tampouco Thorez parece capaz de definir — para alem 
de um programa de reivindicações “urgentes” — os objetivos apresentados 
pela frente popular. 

112. Dimítrov, “L'offensiva”, cit., p. 127. 

13. O texto da intervenção está em VII Congress, Cit., pp- 280-313 
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tico de revolução colonial, apresentado, por exemplo, como tendo 
sido vencedor no caso da revolução chinesa, apesar da derrota que 
ele sofrera precisamente na China. 


Os defeitos dessas indicações são decorrentes, em parte, de 
uma limitação global do informe, ou seja, o seu corte eurocêntrico: 
a definição do fascismo como produto orgânico do capitalismo ma- 
duro não só deixa de lado uma análise coerente da realidade norte- 
americana, mas revela também uma escassa sensibilidade (aliás, 
um verdadeiro desinteresse) pelo Japão e pelas características po- 
tencialmente fascistas de sua complexa estrutura social: o fato de 
que o principal problema apontado pelo informe seja o de impedir 
a vitória do fascismo faz com que as democracias européias cons- 
tituam a referência privilegiada da linha elaborada por Dimítrov. 
Assim, tratando da frente única nos países escandinavos, na Bél- 
gica e na Tchecoslováquia, Dimítrov afirma que a saída da social- 
democracia do governo não constitui uma condição indispensável 
para um acordo entre os partidos operários, modificando nesse sen- 
tido uma posição “clássica” do Comintern e indo mais além do 
que deixavam prever os dois projetos de informe. 

Isso não significa que a tática frentista seja concebida por Di- 
mítrov como meramente defensiva: o desenvolvimento do movi- 
mento de frente única, com efeito, devia levar da “defensiva à 
ofensiva contra o capital” !!4, o que punha evidentemente o pro- 
blema da relação entre a luta pela democracia e a luta pelo socia- 
lismo. Retomando as palavras de Lênin, Dimitrov refere-se explici- 
tamente a esse vínculo em sua réplica: 


“Seria radicalmente errado pensar que a luta pela democracia 
possa afastar o proletariado da revolução socialista proletária (...). 
Ao contrário: assim como o socialismo não pode ser vitorioso sem 
realizar uma democracia plena, tampouco o proletariado pode se 
preparar para a vitória sobre a burguesia sem travar de todos os 
modos uma luta consegiiente e revolucionária pela democracia”. 


Mas o valor que o informe atribui, no âmbito da transição ao 
socialismo, à luta pela democracia é ainda um valor limitado. Dimí- 
trov afirma que os partidos comunistas estão prontos a ingressar 
num governo de frente única ou de frente popular que se constitua 
antes da revolução soviética, como governo de luta contra o fascis- 


114. Dimitrov, “L'offensiva, cit., p. 123. 
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mo e a reação, nascido do desenvolvimento do movimento unita- 
rio 115, Polemizando com as interpretações sectárias ou oportunis- 
tas da palavra de ordem do governo operário e camponês, apre- 
sentada no curso dos anos 20, Dimítrov define o governo de frente 
única “como um órgão de colaboração da vanguarda revolucioná- 
ria do proletariado com os outros partidos antifascistas no interesse 
de todo o povo trabalhador”, cuja formação só é possível em con- 
dições de crise política, quando “o aparelho estatal da burguesia já 
se desorganizou e paralisou” e uma parte da social-democracia 
exige “medidas contra os fascistas e os demais reacionários”, mas 
num momento em que as massas trabalhadoras ainda não estão 
prontas para a revolução soviética 119, 

O governo frentista, que deve realizar — para além dos “limi- 
tes da democracia burguesa” — uma série de reivindicações revo- 
lucionárias fundamentais, constitui “uma das mais importantes for- 
mas de transição à revolução proletária”: é de grande interesse o 
tato de que Dimítrov aponte nessa hipótese transitória a forma 
mais provável de sucessão à ditadura fascista e, de modo geral, 
veja nela uma perspectiva atual em todos os países capitalistas. O 
significado atribuído às formas de transição, contudo, continua a 
ser o significado clássico. elas servem essencialmente para liberar 
as massas das ilusões pequeno-burguesas e conduzi-las, através de 
um processo de amadurecimento político, à revolução soviética, 
que continua a ser apontada como a única via ao socialismo. As 
reivindicações democráticas, OS objetivos intermediários, desempe- 
nham assim uma função necessária de organização e de direção 
das massas na luta pelo poder !!?, mas se esgotam nessa luta; con- 
serva-se intocada a concepção do “salto” revolucionário, da fratura 
violenta da sociedade burguesa !!8. 


A adesão ao esquema tradicional da relação entre reforma e 
revolução explica o caráter genérico com que Dimítrov se ocupa da 


115. Cf., sobre toda essa questão, De Felice, “Introduzione”, cit., pp. 79-100. 
116. Dimíitrov, “L'offensiva”, cit., pp. 148-154. 

117. Thorez é explícito sobre esse ponto: “A democracia burguesa constitui 
um mínimo de liberdades precárias, continuamente reduzidas pela burguesia, 
que, contudo, oferecem à classe operária e às massas trabalhadoras possibi- 
lidades de mobilização e organização contra o capitalismo (VII Congress, 
cit., p. 209). 

118. Cf. Magri, “Il valore e il limite”, cit., pp. 47-48; De Felice, Fascismo, 
democrazia, cit., p. 92. 
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política do governo de frente única (um governo destinado a ceder 
lugar aos sovietes), justifica a carência de análise sobre os objeti- 
vos da frente popular e mostra o caráter provisório das alianças 
dos partidos comunistas com as forças antifascistas e a social-de- 
mocracia: ou seja, no conjunto, essa adesão prejudica a coerência 
e a solidez do projeto “ofensivo” das frentes antifascistas (o que 
irá incidir sobre a experiência concreta das frentes populares euro- 
péias), além de deixar espaço — como o demonstra amplamente o 
debate congressual — para interpretações redutivas e marcada- 
mente táticas da linha frentista. 


Embora com essas limitações — que, obviamente, impedem 
reconhecer no VII Congresso a “virada” do Comintern no sentido 
de uma concepção nova e orgânica da relação entre democracia e 
socialismo —, o raciocínio de Dimítrov assinala um claro distan- 
ciamento em relação à tese do social-fascismo e uma fecunda reti- 
ficação das posições da Internacional Comunista: no conjunto, é 
possível afirmar (e isso pode ser medido, sobretudo, na distância 
que se verifica com relação à tática da “frente única” proposta no 
início dos anos 20) que, indicando ao movimento comunista o ter- 
reno da luta pela democracia e pela paz como novo terreno de ação 
e de ligação com as massas populares, e pronunciando-se, com base 
nisso, por uma mais completa inserção dos partidos comunistas na 
vida política nacional, o informe rompe com a lógica “minoritá- 
ria” do Comintern e funda a perspectiva da transformação dos par- 
tidos comunistas do Ocidente em modernos partidos de massa. 


O informe de 2 de agosto obtém no debate um consenso abso- 
luto. Todavia, precisamente Dimítrov lamenta, na réplica, o cará- 
ter acrítico e ritualístico da unanimidade expressa pelo Congresso 
e sublinha a necessidade de uma plena e consciente adesão dos 
delegados à nova tática frentista: portanto, é legitimo perguntar 
até que ponto o Congresso assinala a vitória da linha de Dimítrov 
e funda as premissas políticas para que ela seja traduzida na prá- 
tica do movimento comunista !!º, Não se pode deixar de sublinhar a 
ausência de autocrítica nas resoluções finais (a atuação do Exe- 
cutivo depois de 1928 é aprovada, com um procedimento que cor- 
responde à lógica continuísta do Comintern e à necessidade de não 
legitimar as críticas de Trótski à tese do social-fascismo, que na- 
turalmente obstaculiza uma separação nítida em relação à velha 


119. Dimítrov, Per Punitã della classe operaia, cit., pp. 104-105. 
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linha). Do mesmo modo, cabe também registrar o fato de que o 
informe de Togliatti ao Congresso (que reafirma a absoluta iden- 
tidade de objetivos entre a política de paz e a defesa da URSS e a 
política e os interesses do movimento operário !?º) ainda faz refe- 
rência a um quadro da situação internacional não coerentemente 
centrado na determinação de um contraste de princípio entre os 
países fascistas e as democracias burguesas. 

Com insistência e maior franqueza do que no informe, Dimí- 
trov afirmava no discurso de encerramento a novidade da orienta- 
ção do Comintern: mas uma rápido exame dos fatos posteriores 
ao Congresso confirma que os contrastes através dos quais o Co- 
mintern fora levado à “virada” não se resolveriam nos meses se- 
guintes em favor das posições mais avançadas. 


3. Limites e condicionamentos da política da frente popular 


As decisões do VII Congresso abriam um terreno favorável à 
retomada dos contatos entre as duas Internacionais. O movimento 
comunista se pronunciara oficialmente em Moscou pela defesa da 
paz e das liberdades democráticas, e se declarara pronto a discutir 
com os socialistas a formação de uma frente única antifascista; a 
Internacional Socialista, por seu lado, demonstrara um notável in- 
teresse pelos trabalhos do Congresso: em meados de agosto, Adler 
fora encarregado pelo Executivo de avaliar, mediante um relatório 
escrito, o efetivo alcance da virada do movimento comunista sobre 
o problema dos direitos e das liberdades democráticas !2!. O secre- 
tário da Internacional Socialista, no relatório apresentado em 12 
de outubro no decorrer da reunião do Executivo em Bruxelas, des- 
tacou o aspecto tático da correção de linha operada pelo Comin- 
tern; mas, no conjunto, ele é favorável a que se busque um acordo 
entre as duas Internacionais e julga como historicamente superada 
a cisão do movimentó operário. A abertura de Adler em face do 
Comintern é vivamente apoiada pela ala da Internacional Socia- 
lista que já está em contato com Os partidos comunistas, a qual 
julga o VII Congresso como uma virada profunda e radical da linha 


120. P. Togliatti, “La preparazione di una nuova guerra mondiale da parte 
degli imperialisti e i compiti del/'Internazionale comunista”, in id., Sul 
movimento operaio internazionale, org. por F. Ferri, Roma, 1972, pp. 83-167. 
121. Procacci, 1! socialismo internazionale, cit., p. 83. 
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comunista; mas, ao contrário, é hostilizada pelos trabalhistas ingle- 
ses e pelos social-democratas tchecoslovacos e escandinavos, que 
bloqueiam os promissores inícios de uma ação unitária contra a 
atuação da Itália na Etiópia, solicitada no final de setembro pelo 
Executivo do Comintern 122, 


A desconfiança dos maiores partidos socialistas em relação à 
virada do Comintern é, em certo sentido, favorecida também pela 
não-publicação das atas integrais dos trabalhos do VII Congresso: 
Os três informes principais aparecem na imprensa da Internacional 
Comunista no final do verão, mas só em 1939 é que se poderá ter 
uma visão global das atas, quando for publicado em Moscou o 
texto taquigrafado em versão abreviada, em várias línguas; con- 
tudo, tanto nas atas como em todos os materiais do Congresso edi- 
tados em 1935 e 1939, inclusive no informe de Dimítrov, serão 
realizados “cortes” significativos !23, 


Portanto, cabe supor que as decisões de agosto de 1935 de- 
vem ter sido lidas com muita prudência também em Moscou e não 
seriam integralmente traduzidas nos fatos: se a tática frentista fora 
consagrada pelo Congresso, continuavam contudo a se confrontar 
no Comintern diferentes posições quanto aos modos e aos ritmos 
de sua aplicação. 

Dimítrov — que, como novo secretário do Comintern, des- 
frutou depois do Congresso de grande notoriedade e prestígio, m- 
clusive na União Soviética! — confirmou sua posição de intér- 
prete da linha mais avançada. Seu discurso de abertura ao VI Con- 
gresso da Internacional Comunista da Juventude — que não foi 
publicado pela imprensa do Comintern — retoma os pontos cen- 
trais do informe de 2 de agosto e acentua a importância da for- 
mação de governos frentistas antes da tomada do poder pelo pro- 


122. Sobre o informe de Adler e a reunião do Executivo de Bruxelas, cf 
ibid., pp. 157-167. Procacci examina também um artigo de Otto Bauer de 
outubro de 1935: Bauer define o Congresso como uma “virada histórica” da 
Internacional Comunista e aconselha os partidos socialistas que resistiam a 
considerá-lo como tal a não contribuírem para levar o movimento comunista 
a posições sectárias (ibid., p. 158). 

123. Cf. Leibzon-Chirinia, 11 VI Congresso, cit., p. 263. Para dar um exem- 
plo, o número de novembro da edição inglesa da Internationale Communiste 
publica o informe de Dimítrov sem reproduzir a passagem relativa à palavra 
de ordem do governo trabalhista. 

124. Cf. B. Chadzinikolov, Gueorgui Dimitrov i sovetskaia obtchesivennost 
Moscou, 1975, pp. 164 e ss. 
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letariado !"5. Em 22 de setembro, um apelo do Executivo, assinado 
por Dimitrov, propõe ao Executivo socialista a convocação de uma 
conferência dos representantes das duas Internacionais para dis 
cutir uma estratégia comum contra a guerra da Abissínia e as amea- 
ças alemãs contra Memel: pelas diretrizes que fornece à delegação 
comunista, revela-se claramente que Dimítrov vê na conferência o 
possível e desejável início da constituição da frente única em escala 
internacional — interpretada como acordo de amplo alcance e “a 
longo prazo” das organizações políticas e sindicais da classe ope- 
rária —, e que considera a sua iniciativa como uma primeira tra- 
dução concreta de decisões do VII Congresso !?%. 


Uma interpretação diversa e bem mais restritiva das decisões 
emerge nos informes de Manuilski sobre o VII Congresso apresen- 
tados aos ativos do partido em Moscou e Leningrado, em 4 e 6 de 
setembro 127. Em linhas gerais, Manuilski nega a “virada” e tende, 
ao contrário, a sublinhar a continuidade entre as anteriores orien- 
tações do Comintern —, incluída a do “social-fascismo” —, e a 
linha aprovada pelo VII Congresso; no que se refere à frente única, 
acentua o seu caráter “ofensivo” (mais anticapitalista do que anti- 
fascista) e sublinha a prioridade de sua construção “pela base”. 
Os acordos de cúpula entre os partidos operários são entendidos de 
modo tático e instrumental. (Manuilski os assimila ao bloco de 
1910 entre bolcheviques e menchevigues.) Permanecem em segundo 
plano a frente popular e a unidade de ação entre as duas Inter- 
nacionais, enquanto aparece como central a condenação das inter- 
pretações “oportunistas” da tática frentista. 


A posição de Manuilski, obviamente, expressa à interpretação 
oficial da linha do Congresso proposta pelo Partido soviético: em- 
bora os seus informes sejam publicados com um certo atraso pela 
imprensa da Internacional, confirmando a existência de divisões e 
perplexidades no Executivo, é essa interpretação que prevalece em 
outubro-novembro de 1935. Ela se traduz num nítido enrijecimento 


125. O discurso, em polonês, encontra-se em Uchwaly VI Swiatowego Kon- 
gresu Kommunistyczney Miedzynaradówski Miodiziezi, Varsóvia, 1935, pp. 
2-7 

126. O texto do apelo e das diretrizes — que devem ser cotejados com as 
de outubro de 1934, bem mais circunscritas — está em Agosti, La Terza 
Internazionale, cit., vol. III, 2, pp. 982-987. 

127. O informe foi publicado em L'Internationale Communiste, outubro de 
1935, n.º 19, pp. 1511-1534, e novembro de 1935, n.º 20, pp. 1619-1640 
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do Comintern em face da Internacional Socialista, bem como na 
condenação — ratificada na reunião do Presidium de 20 de novem- 
bro — da política unitária iniciada por uma série de partidos co- 
munistas, na trilha aberta pelo VII Congresso. 


O informe de Kuusinen ao Presidium '28 acusa os comunistas 
ingleses, tchecoslovacos, suecos e noruegueses de terem incidido 
num indubitável erro de interpretação das decisões de agosto de 
1935; critica o PCF — o partido “modelo” do Congresso, que ten- 
tara com extremo empenho, mas sem resultados, coordenar a ação 
dos partidos operários ocidentais contra a guerra da Etiópia "9 — 
por ter negligenciado a defesa das reivindicações econômicas da 
classe operária em favor de objetivos políticos, como o governo de 
frente única, o qual, sublinhava Kuusinen, não deveria ser consi- 
derado como um “fim em si”, mas apenas como uma das possíveis 
vias para a ditadura do proletariado. Significativamente, Kuusinen 
encerra o informe defendendo, ao contrário da resolução de 1.º de 
agosto, a necessidade de reforçar o controle do Executivo sobre 
as seções nacionais singulares. 

E, com efeito, a partir do final de 1935, o Comintern condi- 
ciona e obstaculiza o desenvolvimento da política frentista promo- 
vido pelos partidos comunistas que efetuam uma interpretação am- 
Pla, ao estilo de Dimítrov, da linha do Congresso. É típico o caso 
do Partido tchecoslovaco, acusado pelo Presidium reunido em 9 de 
janeiro de 1936 de se ter entregue a combinações parlamentares 13º; 
o retorno de Gottwald de Moscou, em fevereiro, assinala o aban- 
dono da linha amplamente unitária que levara os comunistas tche- 
coslovacos a apoiar Benês nas eleições presidenciais e a votar a 
favor de duas rubricas (defesa e previdência social) do orçamento 
governamental. Em seu informe ao VII Congresso do Partido Co- 
munista da Tchecoslováquia, Gottwald criticara duramente tais ini- 
ciativas e, recordando que a assinatura do pacto de assistência mú- 
tua entre Tchecoslováquia e União Soviética não significava a esti- 
pulação de um “pacto social” no interior do país, repropõe a 


128. O texto do informe encontra-se em ibid., janeiro de 1936, nº 1, pp 
26-41. 

129. Cf. Procacci, Il socialismo internazionale, cit., pp. 107-120. 

130. K.K. Chirinia, “Gueorgui Dimitrov i borba za osustcestvlenie i razvitia 
novoi strategicheska-taktitcheskoi linni Kominterna b 1936-1939”, in Vários 
Autores, Gueorgui Dimitrov. Vidaiustchisia Deiatel Kommunisticheskogo 
Dvijenia, Moscou, 1972, pp. 228-229. 
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Irente única pela base e a confrontação cerrada com a social-demo- 


cracia Bl, 


O aperto no Partido Comunista da Tchecoslováquia e a conde- 
nação da direção do Rude Pravo, o órgão de imprensa do partido, 
sugerem uma primeira explicação para as pesadas intervenções de 
Moscou na linha das seções européias: o Executivo podia temer que 
uma acepção e uma prática demasiadamente amplas da tática fren- 
tista modificassem a correlação de forças no interior dos partidos 
singulares, até o ponto de abrir novamente espaço para Os velhos 
opositores do curso sectário do Comintern (e precisamente no mo- 
mento em que a frente popular reabria os contatos entre as diversas 
correntes do movimento operário, incluída a trotskista). Nesse sen- 
tido, são significativas as retratações de Warski e de Wera Kostrze- 
wa, obrigados — no final de 1935 — a abjurar as posições unitá- 
rias que tinham defendido no curso dos anos 20 e que, sob' muitos 
aspectos, antecipavam a nova linha do Partido polonês e. 

No conjunto, é evidente que, depois do VII Congresso, a liga- 
"ão entre centro e periferia não é afrouxada, mas sim reforçada. 
lambém sobre o grupo dirigente do PCI recaem as críticas de 
Moscou, em função do fato de que esse grupo, depois da eclosão 
da guerra da Ltópia, discutira como realista a possibilidade de 
uma crise política do regime fascista, pronunciando-se em sua 
maioria pelo fortalecimento da unidade de ação com as forças anti- 
fascistas e pelo ingresso do partido num eventual governo de frente 
popular 32. 

Através de uma série de cartas ao Centro Externo de Paris, 
Togliatti condenava a colaboração excessivamente estreita com o PSI 
e as concessões de Longo no plano da unidade orgânica, convi- 
dando o birô político a não “deformar”, com uma repetição mecã- 
nica da experiência francesa, a linha do VII Congresso: a política 
de frente popular, na Itália, tinha de consistir essencialmente na 
ligação com a oposição interna ao fascismo, pelo que restava prio- 
ritário o trabalho legal e deviam ser abandonados os projetos dema- 
siadamente abstratos de sucessão do regime !º*. 


131. K. Gottwald, Deset let 1936-1946, Praga, 1946, pp. 19-31. 

132. A retratação de Warski foi publicada por Novy Przeglad, 9 de outubro 
de 1935, n.º 7, p. 721; a outra se encontra no primeiro número da mesma 
revista de 1936 (pp. 61-64). 

133. Cf. Procacci, Il socialismo internazionale, cit., pp. 167-180. 

134. P. Togliatti, Opere, vol. IV, 1, pp. 23-35 e 75-78. Togliatti critica, no 
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As cartas de Togliatti confirmam que Moscou alimentava certa 
preocupação também com a linha do PCF: o Executivo não par- 
tilhava a posição dos comunistas franceses de colocar o problema 
de um ingresso dos mesmos no governo de frente popular como 
uma eventualidade concreta e próxima, aconselhando — ou melhor, 
intimando — Thorez a uma maior prudência !3, 


Portanto, não é de surpreender a decisão comunista — tomada 
em Moscou contra o desejo de Thorez, mas com o apoio da ala do 
PCF dirigida por Marty — de não entrar no Governo Blum (junho 
de 1936), apesar do sucesso eleitoral e do grande impulso do movi- 
mento de massa. Era uma decisão que, em termos de princípio, 
podia até corresponder às diretrizes do VII Congresso (com efeito, 
é discutível se existiam todas as condições que, segundo Dimitrov, 
podiam legitimar o ingresso comunista no governo de frente única), 
mas que comprometia previamente a possibilidade de realização 
do programa da frente popular e enfraquecia o alinhamento anti- 
fascista, tanto na França como no plano internacional: as posições 
do PCF em meados dos anos 30, com efeito, autorizava a pensar 
que a presença comunista no governo “teria significado uma linha 
antifascista mais enérgica na França; um comprometimento mais 
ativo e eficaz com a República espanhola; uma confrontação deci- 
dida da política externa francesa com o hitlerismo ameaçador” 136, 


De acordo com as explicações oficiais dos comunistas franceses, 
o apoio externo ao Governo Blum evitaria uma reação violenta 
das forças de centro-direita (que haviam ratificado em maio o pacto 
franco-soviético) e a divisão do país diante da Alemanha 137, Mas 
pode-se também pensar que uma França radicalmente antifascista 
não era o aliado ideal para a diplomacia soviética, que, mesmo 


conjunto, a posição assumida pelo PCI no Congresso dos italianos no exterior 
contra a guerra da Etiópia: a declaração de Grieco sobre o governo e o 
pronunciamento do Partido em favor da sanções da Sociedade das Nações 
(contra as quais reafirma a velha linha derrotista). 

135. O dirigente italiano afirma, com efeito, que também os comunistas 
franceses, “se nós os deixássemos livres para fazê-lo”, cometeriam o erro 
do PCI, ou seja, o de colocar prematuramente a questão do governo (ibid., 
pp. 31 e 34). 

136. S. Carrillo, L'eurocomunismo e lo Stato, Roma, 1977, pp. 139-140 
[ed. brasileira: O eurocomunismo e o Estado, São Paulo, Difel, 1979]. 

137. A. Marty, “La situation génerale em France”, in L'Internationale 
Communiste, julho de 1936, n.º 7, pp. 790-804. 
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votando em favor das sanções da Sociedade das Nações contra a 
Itália (novembro de 1935) e assumindo em Genebra posições de 
princípio firmemente antifascistas, inclinava-se a manter abertas 
todas as possibilidades de ação — inclusive o melhoramento das 
relações com a Alemanha, que Molotov, no curso de 1936, afirmou 
mais de uma vez ser algo desejável 138. De resto, o epílogo da 
questão etíope e a inerte reação das democracias ocidentais diante 
da entrada de tropas alemãs na Renânia eram uma demonstração 
de que o sistema da segurança coletiva não oferecia garantias contra 
os projetos de guerra dos países fascistas. 


Deve-se ainda sublinhar que Moscou não pretendia modificar 
sua análise da situação internacional: o próprio problema da con- 
tenção da Alemanha não coincidia — como demonstra a tentativa 
soviética de explorar a questão renana para acentuar o contraste 
entre Roma e Berlim 13º — com a ampla e coerente ação antifascista 
requerida vigorosamente por Dimítrov 4º e por vastos setores do 
movimento operário europeu. Nesse âmbito, a linha das frentes 
populares assumia tarefas precisas e contornos definidos: servia ao 
objetivo de Moscou de evitar uma coalizão anti-soviética entre os 
Estados capitalistas (e, sob esse ângulo, o pacto franco-soviético 
constituía um enorme sucesso), mas tinha ao mesmo tempo de 
salvaguardar a possibilidade de “jogar no tabuleiro internacional 
uma partida que permitia todas as retiradas e todos os roques, 
conforme as circunstâncias, com avanços e recuos, mas evitando, 
de qualquer modo, fechar-se em uma rota de confronto radical 


138. Cf. o informe de Molotov ao Comitê Executivo Central reunido em 
11 de janeiro de 1936, em Documents on International Affairs (1935), Lon- 
dres, 1936, pp. 224-226, bem como a parte da entrevista de 19 de março de 
1936 ao Temps, na qual Molotov afirma que “a tendência principal que 
determina a política do governo soviético considera ser possível um melho- 
ramento das relações germano-soviéticas”, embora admitindo que uma parte 
da opinião pública soviética era favorável a uma “absoluta intransigência” 
em face da Alemanha hitlerista (Soviet Documents of Foreign Policy, 1933- 
1941, org. por J. Degras, vol. III, Londres, 1953, p. 177). 

139. Cf. Procacci, Il socialismo internazionale, cit., pp. 222-225. 

140. Cf. a série de artigos de Dimítrov publicados pela imprensa da Inter- 
nacional dos primeiros meses de 1936 e, em particular, o artigo editado pela 
Rundschau em 7 de março. Dimítrov, tal como Bukhárin (diretor da 
Izvetsia a partir de janeiro de 1934), sublinha a natural e inevitável con- 
vergência dos países fascistas e, por conseguinte, a necessidade de ligar a 
luta contra o nazismo alemão à luta contra o fascismo italiano. 
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com as forças do Eixo” 1%, Tratava-se, em suma, de uma tática: 
e de um tática defensiva. 

O caso francês demonstra de modo evidente os limites e os 
condicionamentos da linha do VII Congresso. O predomínio da 
interpretação restritiva da linha das frentes populares era garantido 
pelo fortalecimento do controle do Executivo sobre os partidos na- 
cionais, para o qual contribuiu de modo relevante — esgotados já 
então os indícios de distensão dos meses anteriores — a involução 
da política interna soviética: muito rapidamente, as margens de 
autonomia prometidas pelo VII Congresso aos partidos singulares 
do Comintern (de cujo Executivo faziam agora parte, a partir de 
agosto de 1935, Ezov e Beria) irão se chocar com os expurgos stali- 
nistas. E a guerra da Espanha indicará de modo dramático como a 
“descentralização” do movimento comunista e a passagem da União 
Soviética para uma política coerentemente antifascista eram condi- 
ções essenciais para o desenvolvimento e a superação do projeto 
frentista de 1935. 


(Tradução de C. N. C.) 


141. Carrillo, L'eurocomunismo e lo Stato, cit., p. 140. 
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GIORGIO ROVIDA 


A revolução e a guerra na Espanha 


1. A estrutura da sociedade e a vida política espanhola 


Num país em que o movimento socialista permanecera à mar- 
gem dos debates doutrinários da Segunda Internacional e sempre se 
movera politicamente a reboque dos grupos da esquerda democráti- 
ca, privado da força e da visão estratégica necessárias para trans- 
cendê-los numa ação que superasse a crença elementar numa eman- 
cipação trazida pelo futuro progresso da ordem social, somente no 
período da queda da monarquia é que apareceram contestações 
radicais de tal tradição, com propostas igualmente radicais de ino- 
vação dos critérios de análise social e das práticas políticas. No 
curso de grande parte da década anterior, as repressões efetuadas 
pela ditadura de Primo de Rivera e a existência incerta dos grupos 
comunistas tinham impedido a articulação de um desafio teórico- 
político efetivo contra as organizações históricas do movimento 
operário. 

Em 1930-1932, falando esquematicamente, três grupos se 
apresentaram como os portadores das formas finalmente encontradas 
da revolução espanhola: o Partido Comunista da Espanha e suas 
duas principais dissidências, a Oposição de Esquerda e a Federação 
Comunista Catalã-Balear, que se transformariam depois, respecti- 
vamente, em Esquerda Comunista da Espanha (ICE) e Bloco Ope- 
rário e Camponês (BOC), que haviam crescido depois de 1924 nas 
controvérsias internacionais e internas sobre o leninismo e sobre as 
interpretações da experiência bolchevique. Colocando em termos 
novos a análise das relações de classe, a função do partido e dos 
sindicatos, o papel dos operários e dos camponeses, esses grupos 
colocavam-se também acima e fora da tradição do Partido Socia- 
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lista Operário Espanhol (PSOE), que eles acreditavam não ter 
exercido outra influência além da que lhe advinha da sua correla- 
ção e confusão com a central sindical União Geral dos Trabalha- 
dores (UGT) !. 

Na base dessa atitude crítica, estavam a certeza da precipitação 
da crise do sistema mundial do capitalismo e a convicção de que 
a revolução russa havia dado início a um processo geral de transfor- 
mação. 

Aplicava-se à Espanha — definida pelo programa da Interna- 
cional Comunista como um país de desenvolvimento capitalista 
médio — o esquema da revolução como processo formado por eta- 
pas inseparáveis e que se condicionavam mutuamente, lógica e 
cronologicamente relacionadas, de modo que as modalidades de 
passagem para a etapa superior dependiam da realização das condi- 
ções necessárias para completar a etapa precedente. Ou seja: assu 
mia-se como modelo de estratégia de ação o que era tendencial- 
mente válido para toda situação histórica definida como “revolução 
democrático-burguesa”, com relação ao qual a Espanha não era 
considerada uma exceção?. Aliás, os “muitos traços em comum” 
existentes entre a Rússia czarista e a Espanha de 1931 (também 
ela “um país agrário-industrial-capitalista relativamente atrasado, 
no qual, ao lado da grande indústria e do proletariado concentrado 
nessa indústria, havia enormes sobrevivências pré-capitalistas feu- 
dais, no qual (...) uma parte considerável da população era for- 
mada por nacionalidades diversas”) tornavam a experiência bolche- 
vique “ainda mais instrutiva”?, 

O 14 de abril de 1931 e a queda da monarquia não tinham 
dado lugar à transferência do poder de uma classe para outra, mas 
sim a “um deslocamento do papel dirigente de uma classe para 
outra e a uma modificação da forma de dominação de classe”, mas 
sempre “no quadro do bloco da burguesia com os proprietários 
fundiários”. Ou seja: a monarquia fora “o poder do bloco dos 


1. H. Lacroix, “Les tendances actuelles dans le mouvement ouvrier espagnol”, 
in La lutte des classes, III, maio-junho de 1930, n.º 21-22. 

2. N. Majorsky, “The Spanish Revolution”, in International Press Corres- 
pondance, XI, 21 de maio de 1931, n.º 26. 

3. La transformación de la revolución democrático-burguesa en revolución 
socialista. Algunas lecciones de la historia de los bolcheviques, Barcelona, 
s.d. [1932], p. 2; West European Bureau of the ECCI, “To All Members of 
the Communist party of Spain”, in International Press Correspondance, 
XII, 21 de janeiro de 1932, n.º 3. 
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proprietários fundiários com as burguesia”, enquanto a República era 
“o poder do bloco da burguesia com os proprietários fundiários” *. 


Condição necessária para completar a revolução democrático- 
burguesa e para transformá-la em revolução proletária era a existên- 
cia de “um partido comunista de massas”, capaz de dirigir as lutas 
e de dar um corpo soviético” ao movimento espontâneo dos tra- 
balhadores, de precipitar e potenciar a insurreição camponesa E 
Citava-se Lênin, que considerava “inevitável” para a Rússia somen- 
te a revolução democrático-burguesa em geral, não sua posterior 
transformação, que “dependia, além das condições objetivas, da 
medida em que o proletariado, dirigido pelo partido bolchevique, 
souber conquistar e manter sua hegemonia sobre os camponeses” ?. 
Se o partido era na Espanha “isolado das massas”, “irrealista na 
análise das forças em ação, constantemente surpreendido por even- 
tos inesperados” ê. “inexistente enquanto fator político” ?, sem in- 
fluência nos movimentos populares, isso se devia a “erros” na apli- 
cação das justas teorias revolucionárias. O fortalecimento do bloco 
no poder, com efeito, devia ser considerado apenas como “tempo- 
rário”, enquanto a revolução operária e camponesa estava em rápi- 
do avanço, já que “todas as causas materiais, econômicas, sociais 
e políticas” que haviam dado origem aos eventos de abril de 1931 
continuavam com vigor crescente 1º. 


As direções da Internacional Comunista e do PCE mantinham, 
com incertezas analíticas e bruscas mudanças táticas, o esquema do 
processo revolucionário por etapas e das condições objetivas e 
subjetivas, sem alimentar dúvidas sobre o fato de que a ausência 


4. Majorsky, “The Spanish Revolution”. cit.; J. Chavaroche, “La République 
démocratique bourgeoise violette et la révolution en Espagne”, in L'Interna- 
tionale Communiste, 1-15 de junho de 1931. 

5. A palavra de ordem dos sovietes era considerada, nesse período, como o 
“objetivo principal” (“Resolution of the Executive Committee of the C.I. 
on the expulsion of Maurín”, in International Press Correspondance, XI, 6 
de agosto de 1931, n.º 41). 

6. “To All Members”, cit. 

7. La transformación, cit. 

8. Stirner [E. Woog], “La bolchévisation du Parti Communiste d’Espagne”, 
in L'Internationale Communiste, 1.º de setembro de 1931. 

9. Mémoires de Jules Humbert-Droz. De Lénine à Staline. Dix ans au 
service de l'Internationale Communiste (1921-1931), Neuchâtel, 1971, pp. 
422-428. 

10. El Partido Comunista y la revolución española, pp. 2-3. 
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das segundas podia significar modificação ou diversidade das pri- 
meiras e, em última instância, mutabilidade das características e 
dos ritmos de todo o processo. Na realidade, tendia-se a ignorar 
as características que o PCE possuía ainda nos primeiros anos do 
período republicano, bem como o fato de que elas dependiam da 
conformação geral da sociedade espanhola, O partido crescera sob 
a monarquia sem coesão interna, fracionado Por oposições e dissi- 
dência; os temas e as divisões abertas pelo debate comunista nos 
anos 20 filtravam-se fregiientemente na Espanha no seio de grupos 
dissidentes e contrapostos, apegados a linhas de ação às vezes pura- 
mente locais. A escassa coordenação entre as federações, as tendên- 
cias centrífugas regionais, que haviam se acentuado e não diminuído 
depois da tentativa de disciplinamento burocrático empreendida 
pela secretaria de Bullejos a partir de 1925, com uma política de 
expulsões que multiplicou por toda Parte as oposições, produziam 
ademais dificuldades crônicas entre a direção, os delegados da Inter- 
nacional e o Executivo desta !! 


o fim da dissidência crônica —- dar ao partido uma implantação 
em toda a península: em 1933, o PCE continuava a ser uma organi- 
zação de influência geralmente reduzida e fortemente diferenciada 
no plano local, a qual — como disse o seu delegado no XIII Pleno 
do Executivo da Internaciona! — permanecia destituída de força de 
penetração nos sindicatos e nas regiões de maior desenvolvimento 
capitalista, como a Catalunha e os Países Bascos !2, 

Na realidade, se o PCE buscava sem êxito superar o regiona- 
lismo e o localismo e criar para si uma estrutura centralizada e 
unitária, a organização descentralizada da CNT (Confederação Na- 
cional do Trabalho) correspondia a uma intencional adaptação or- 
gânica à descontínua trama da sociedade espanhola que emergira 
das rearticulações econômicas parciais e das renovações políticas 
inacabadas do século XIX e do início do século XX. A extinção 
Jurídica da sociedade de ancien régime só limitadamente eliminara 
as particularidades econômicas e culturais locais, sem integrá-las 
num processo produtivo renovado de amplitude Peninsular, capaz 


LI, Cf. 3. Bullejos, La Comintern en Esparia, México, 1972. 
12. Intervenção de Jesús Hernández ao XIII Plano, in International Press 
Correspondance, XIV, 23 de abril de 1934, n.º 25, 
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de dar um caráter compacto a uma sociedade molecular, na qual 
onviviam estratificações econômicas de diferente origem: burgue- 
sias urbanas e rurais com pontos de vista não conciliáveis; zonas 
industriais disseminadas, em contraste com os interesses fundiários 
v a eles ligadas; instituições capitalistas financeiras de formação 
recentíssima. Um centralismo burocrático-militar preenchia O vazio 
deixado pela ausência de um espírito nacional espanhol, ao mesmo 
tempo em que o perpetuava, alimentando a separação entre Estado, 
corpos sociais, realidades regionais. 

Esse aparelho político-administrativo, percebido na passagem 
do século como superposição autoritária e absorvente por quase 
todos os grupos democráticos, orientara tais grupos para soluções 
federalistas ou, de qualquer modo, anticentralistas; essa tradição foi 
continuada também pelo PSOE, o qual — embora tenha continuado 
a manter uma visão política na qual os regionalismos não eram mais 
do que instrumentos das lutas entre burguesias centrais e periféricas 
— não soubera, porém, criar efetivamente uma organização interna 
que superasse a condição de um aglomerado de grupos distintos € 
amplamente autônomos. 


Todavia, de modo mais geral, a estrutura da sociedade e do 
Estado, em sua correlações, contribuira para o quase completo re- 
conhecimento do movimento operário espanhol na forma do sindi- 
cato, entendido — ao contrário dos organismos europeus homólo- 
gos da época — não apenas como associação reivindicativa, mas 
sobretudo como comunidade operária E modeio de agrupamento 
solidarista. Portanto, não se podia avaliá-lo inteiramente como nível 
elementar de organização e como portador de consciência trade- 
unionista, mas sim como reunião alternativa de microorganismos 
independentes, estranhos à “politicagem”, sempre centralista e auto- 
ritária, além de burguesa, inclusive em suas manifestações locais. 

Portanto, o princípio de uma agregação da classe na forma 
soviética e o da direção do partido no processo revolucionário, jun- 
tamente com a transferência pará a Espanha da noção do sindicato 
como “organização de massa que une a classe ao partido” !ê, reve- 
lavam-se singularmente estéreis, ao passo que as tentativas de pene- 
tração comunista nos ambientes anarco-sindicalistas — segundo 


13. Los sindicatos en la revolución española y las tareas sindicales de los 
comunistas, Barcelona, s.d. [1932], p. 10. 
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técnicas experimentadas em outras partes — eram vistas, no final 
das contas, como uma “política de cisão da CNT” 14. 


À errônea avaliação comunista da função do sindicato espanhol 
expressava a tendência a uma aplicação uniforme de alguns instru- 
mentos analíticos do leninismo que — obrigando as relações sociais 
a entrarem em esquemas, em vez de usá-los apenas em caráter indi- 
cativo — corriam o risco de impedir inteiramente a aproximação 
a uma estrutura social que, menos ainda que outras, não podia 
ser simplesmente deduzida. Uma evidente analogia com tal procedi- 
mento aparece no modo pelo qual se abordava a questão das “na- 
cionalidades”: não como um elemento do controvertido processo 
de constituição do Estado espanhol contemporâneo — e que, como 
tal, devia ser levado em conta em qualquer projeto de edificação 
estatal futura —, mas como um problema de libertação nacional 
de alguns grupos “oprimidos” em face do “imperialismo” cas- 
telhano, não diversamente do modo como se encarava a relação dos 
poloneses e dos boêmios com o Império Austro-Húngaro. Desse 
modo, o reconhecimento do direito de autodeterminação até a sepa- 
ração !5, ainda que por vezes apenas como instrumento voltado para 
aumentar O número de seguidores do proletariado e do partido 
na etapa democrática da revolução 16, era a única proposta opera- 
tiva do Partido, repetida sem sucesso nas regiões periféricas, e fonte, 
entre outras coisas, de conflitos jamais apaziguados com a Federação 
Catalã-Balear, até a cisão de 1931 e a subsegiente constituição do 
BOC, para o qual o PCE sempre permanecera substancialmente 
alheio à questão das nacionalidades como “um dos fatores mais 
importantes da revolução espanhola” 17, 


A convicção de que a Espanha estivesse atravessando um pe- 
ríodo revolucionário, no qual os eventos de abril de 1931 tinham 
apenas um caráter episódico, e de que a “revolução pendente” era 
de tipo democrático-burguês num momento em que a burguesia já 
havia perdido qualquer capacidade revolucionária, era comum tam- 


14. Mémoires de Jules Humbert-Droz, cit., pp. 222-228. 

I5. “For the Independence of Catalonia and Viscaya. Declaration of the 
Communist Party and the Young Communist League of Spain”, in Internatio- 
nal Press Correspondance, XI, 21 de maio de 1931, n.º 26. 

16, La transformación, cit., p. 8. 

17. “Carta abierta al Comité Executivo de la Internacional Comunista”, in 
La Batalla, 1.º de maio de 1931. 
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bém ao BOC e à ICE !8. Já que se tratava de um país “eminente- 
mente agrário”, com técnicas primitivas, pauperização no campo e 
escassa capacidade de compra das massas camponesas, de uma so- 
ciedade na qual conviviam formas econômicas semifeudais com 
núcleos capitalistas e empresas industriais de tipo monopolista, O 
percurso histórico para chegar ao socialismo “obrigaxa” à realização 
da “etapa preliminar indispensável da revolução democrática” "°. 
Era afirmada — e de modo acentuado pelo BOC — a necessidade 
de uma revolução agrária que não se limitasse à modificação do 
regime de propriedade das terras; não se tratava apenas de dividi- 
las, mas de proceder a uma industrialização geral do país. Para 
isso, a revolução no campo deveria ser seguida pela passagem à 
revolução socialista, com uma intervenção do Estado no período 
de transição, voltada no sentido de modificar completamente as 
estruturas econômicas, mediante uma política geral de nacionali- 
zações ??. Uma concepção da revolução para o desenvolvimento, 
fundada numa visão progressista da história, na qual os tempos € 
ritmos eram rigorosamente determinados: 


“A Espanha tem necessidade, para existir, de fazer sua revolução 
democrática (...). Trata-se de uma questão de vida ou morte. 
Até agora, a marcha ascendente da Humanidade não foi estan- 
cada. A Espanha não será um caso particular em contradição com 
as leis gerais” 21. 


Um outro elemento que aproximava o BOC e a ICE do PCE 
era a convicção de que a revolução democrática só poderia ser leva- 
da a cabo com a tomada do poder pela classe operária; mas, en- 
quanto para o PCE a forma de poder era o governo operário-campo- 
nês, o BOC e a ICE defendiam, respectivamente, as noções de 
revolução democrático-socialista e de ditadura do proletariado. Mas 


18. “Tesis política. La revolución española y los deberes del proletariado", 
in Federación Comunista Ibérica, Tesis aprobadas por el II Congreso de la 
Federación Comunista Catalano-Balear, Barcelona, s.d. [1932], pp. 4-11; A. 
Nin, Los problemas de la revolución española, Paris, 1971, pp- 53 e 45-70. 
19. Id., Los problemas de la revolución española, cit, pp. 45-70; "Tesis 
sobre la cuestión nacional”, in Tesis aprobadas por el 11 Congreso, cit., pp. 
23-34. 

20. Maurín, La revolución española. De la monarquía absoluta a la revolu- 
ción socialista, Madri, 1932, pp. 47-49 e 145-146. 

21. Ibid., p. 172. 
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a distinção entre esses dois programas referia-se mais às caracterís- 
ticas da fase de transição e de seus agentes do que à estrutura do 
estado operário. Não podendo colocar de imediato a questão da 
insurreição devido à ausência das “condições indispensáveis”, as 
tarefas dos comunistas — segundo a ICE — consistiam na consti- 
tuição daqueles instrumentos que, na Rússia, haviam definido a 
política bolchevique, ou seja, organismos análogos aos sovietes e 
um partido revolucionário de massas 2, que, entre outras coisas, 
permitiriam dissolver a influência socialista e anarco-sindicalista. 
O BOC, ao contrário, insistia mais nos desenvolvimentos da revo- 
lução democrática, na derrubada do aparelho estatal, na destruição 
das posições econômicas e políticas da Igreja, na revolução agrária, 
nos problemas nacionais e nos fatores originais que eram chamados 
na Espanha a pôr em prática tais transformações, com uma maior 
aderência às características da sociedade espanhola e uma menor 
observância dos fundamentos do leninismo. 


Considerando a história da Espanha moderna como determi- 
nada pela organização do Estado como algo separado da formação 
de um espírito nacional espanhol — e, portanto, como dominada 
pelo aparelho “imperialista pan-espanhol do feudalismo de Castela”, 
imposto pelo alto à “personalidade” das nações periféricas e das 
burguesias regionais, que tiveram de sucumbir e viver controladas 
e regulamentadas pelo centralismo, numa história de conflitos per- 
manentes entre o Estado e a nação —, Maurín via no problema 
das nacionalidades um possível fator de aceleração para as “perspec- 
tivas da revolução socialista”. As nacionalidades tendiam a “desar- 
ticular o Estado”, o que tornava “não impossível” uma ressurreição 
do cantonalismo oitocentista. Já que o nacionalismo, juntamente 
com o proletariado e os camponeses, era uma das “forças históricas” 
da revolução espanhola, era preciso subtraí-lo à influência política 
da burguesia e “aceitar e estimular o separatismo como fator de 
decomposição do Estado”, ainda que não se pudesse falar de sepa- 
ratismo “no sentido burguês” do termo. Uma vez alcancado tal 
objetivo, e com o proletariado no poder, seria possível uma “fede- 
ração voluntária” das nacionalidades ibéricas 23, 


22. “La situación política y la missión de los comunistas” in Comunismo, 
junho de 1932, n.º 1. 

23. “Tesis sobre la “cuestión nacional”, cit.. pp. 23-24; Maurín, La revolución 
espahola, cit., pp. 118-120, 126-128 e 204 
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Portanto, não se pensava apenas na Catalunha e nos Paises 
juiscos, mas em todas as regiões históricas da Espanha, distancian- 
dose nisso da ICE, que tendia a subsumir sob a categoria de 
ditudura do proletariado a resolução de todas as questões que faziam 
purtc da definição de revolução democrática. 


O uso menos rígido, por Maurin e pelo BOC, dos conceitos 
recolhidos da tradição do bolchevismo era perceptível também no 
papel atribuído ao partido e aos sindicatos. Enquanto nesse plano 
n ICE permanecia presa à relação fundamental estabelecida por 
nquela tradição (apesar dos ocasionais desvios, que levaram, por 
exemplo, um seu representante a atribuir à CNT “a administração 
da produção, O controle indiscutível e necessário dos atos do go- 
verno operário € camponês” ?*), considerando o partido e os sovie- 
tus como “órgãos revolucionários insubstituíveis” e únicos instru- 
mentos capazes de remover O “enorme perigo” representando no 
movimento operário espanhol pelos “preconceitos sindicalistas” ”, 
Maurín e o BOC rechaçavam O “colonialismo revolucionário” dos 
defensores espanhóis da palavra de ordem dos sovietes, “uma cria- 
cão russa que não conseguira se adaptar a nenhum outro pais”. Já 
que na Espanha o sindicato era, ao mesmo tempo, “organização 
econômica e partido político”, uma forma de organização que ` apa- 
recera espontaneamente ao proletariado”, surgia a possibilidade de 
construir um “sistema” revolucionário sindicalista, tal como se 
havia criado na Rússia um sistema soviético. Disso resulta a fór- 
mula “todo o poder aos sindicatos” para a realização dos objetivos 
da revolução democrática e O início da revolução socialista: 


“A passagem da economia privada para a economia coletiva pres- 
supõe (...) a permanência de uma força centralizadora, que 
pode ser chamada de Estado (...). Os sindicatos, constituidos 
em poder, não serão mais do que uma interpretação — peculiar 
ao proletariado espanhol — do Estado operário” 6. 


24. H. Lacroix, “La nouvelle orientation de la Confédération Générale du 
Travail d'Espagne”, in La lutte de classes, Ml, abril de 1930, n.º 20. 

25. Nim, Los problemas de la revolución española, cit., pp- 64 e 71-86; L. 
Fersen, “El Congreso del Bloque Obrero y Campesino”, in Comunismo, 
março de 1932, n.º 10. 

26. “Tesis política. La revolución española y los deberes del proletariado” 
in Tesis aprobadas por el H Congreso, cit, pp. 4-11; Maurín, La revolución 
española, cit., pp. 163-168; J. Miravittles, Perqué soy comunista, Barcelona, 


1932, pp. 26-29. 
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O sistema sindicalista, nos teóricos do BOC, deixava incerta a 
função do partido revolucionário e unificado no plano de toda a 
península; e também oscilante permaneceu a sua avaliação da CNT, 
“fortaleza do proletariado revolucionário”, mas também reserva do 
espírito anarco-sindicalista, uma “monstruosidade teórica” 77, E, 
nessa oscilação, foram progressivamente se afastando, depois de 
1932, das concepções do governo sindical, para voltar a esquemas 
menos heterodoxos, o que ocorreu, em grande parte, por causa da 
total impermeabilidade da CNT aos seus apelos. 


Na realidade, nem o BOC nem, menos ainda, o PCE e a ICE 
conseguiram avaliar plenamente o alcance da divisão histórica entre 
socialismo e anarco-sindicalismo. O caso sem precedentes de um 
anarco-sindicalismo de massa, que dava o tom e a forma das lutas 
de rua, não podia ser suficientemente esclarecido através do simples 
recurso a considerações gerais sobre o apoliticismo e o esponta- 
neismo, nem podia ser enfrentado politicamente com os instrumen- 
tos que tais considerações forneciam. Maurín, por exemplo, com- 
preendia que a classe operária espanhola reproduzia a mesma desar- 
ticulação da economia e da sociedade burguesa; e que o anarco- 
sindicalismo, nas zonas industriais como a Catalunha, repetia e con- 
servava — também por causa da constante migração interna — o 
contexto espiritual simples e o localismo dos camponeses meridio- 
nais, e que isso terminara por marcar inteiramente o movimento 
operário espanhol, deformando-o. Mas, vendo-se o fenômeno do 
ponto de vista do progresso das idéias políticas, continuava-se a 
considerá-lo como um resíduo do atraso, destinado finalmente a 
dissolver-se, mas do qual era preciso conservar, transformando-a, 
a energia revolucionária 2º. Assim, para a ICE, as massas anarco- 
sindicalistas eram ao mesmo tempo um fator revolucionário e con- 
tra-revolucionário, que devia ser encaminhado para a justa dire- 
ção ?º, a fim de evitar a transformação da revolução espanhola numa 
“ridícula e sangrenta” paródia, em função da ausência daquela 
“disciplina de classe” sem a qual não havia motivos para ter espe- 
rança na vitória. Ou seja: era preciso fortalecer a CNT como orga- 
nização revolucionária e, ao mesmo tempo, orientá-la “segundo a 


27. Tesis aprobadas por el It Congreso, cit., pp. 4-11 e 23-24, 

28. Maurín, La revolución española, cit., pp. 151-155. 

29. J. Andrade, “La revolución española, el partido comunista y el anarco- 
sindicalismo”, in Comunismo, fevereiro de 1932, n.º 9. 
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concepção marxista do sindicalismo (.. .), disciplinando-a e dotan- 


do-a de um programa e de uma tática” *º. 


2. Exigências de unidade e tendências fracionistas 


O fracasso dessa operação, a desconfiança sempre presente dos 
anarco-sindicalistas em face dos partidos políticos e do autoritarismo 
matxistas, o recurso da CNT à ação insurrecional autônoma entre 
1932 e 1933, a quase total impermeabilidade tanto do campo quanto 
do proletariado urbano à propaganda comunista, induziram o BOC 
e a ICE a buscar — tal como o PCE — a explicação para isso no 
ambito das “condições subjetivas”, em particular na ausência de um 
partido forte e disciplinado, eixo de toda estratégia revolucionária. 
De qualquer modo, eles permaneceram à margem dos eventos políti- 
cos e das ofensivas sociais do período 1934-1936, no curso dos quais 
tiveram simplesmente de ir a reboque das velhas organizações, 
acompanhando passivamente a iniciativa delas. Tampouco foi pos- 
sível concluir o processo de unificação das forças num grande par- 
tido revolucionário, apesar da passagem de parte do PSOE e da 
UGT para posições de intransigência classista. 

Tratou-se de uma virada radical, ocorrida sob o impulso das 
tensões progressivamente crescentes na sociedade espanhola, em 
particular depois do retorno das direitas ao governo, em novembro 
de 1933; do fracasso da colaboração socialista com os republicanos 
de esquerda no primeiro biênio, que foi interpretado como fecha- 
mento do caminho para o socialismo através da democracia parla- 
mentar; e dos eventos ocorridos na Alemanha e na Áustria. Con- 
solidou-se em geral a opinião de que a democracia burguesa levava 
na realidade ao fascismo, e de que toda uma fase da história do 
socialismo — a fase reformista — tinha de ser dada como encerra- 
da, não restando outra solução possível, sob pena do desapareci- 
mento enquanto movimento, além de uma ação imediatamente vol- 
tada para a tomada do poder *!. Também a esquerda socialista rei- 


30. E. Bilbao, “Nuestra revolución y el peligro anarcosindicalista”, in ibid., 
fevereiro de 1932, n.º 9; “La situación política y la mission de los comu- 
nistas”, in ibid., junho de 1932, n.º 13; “La crisis de la CNT”, ibid., junho 
de 1932, n.º 13. 

3t. L. Araquistain, “La nueva etapa del socialismo”, in Leviatán, maio de 
1934, n.º 1. 
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vindicou o marxismo revolucionário, a experiência bolchevique, as 
analogias entre a Rússia e a Espanha 22, acolhendo como forma da 
transição ao socialismo a ditadura do proletariado. Tratava-se de 
noções não só diferentemente interpretadas pelas diversas compo- 
nentes do grupo (os intelectuais das revistas Claridad e Leviatán, 
a esquerda sindical, a federação juvenil), mas geralmente incapazes 
de superar, em valor político, a improvisação e, por vezes, o simples 
reflexo retórico. Assim, a ditadura do proletariado era apenas o 
tão obscuro quanto inevitável resultado da crise da sociedade bur- 
guesa, que já percorrera todos os caminhos de salvação possíveis; 
o marxismo revolucionário coincidia com o exercício da violência 
na luta pela conquista do poder, enquanto a bolchevização do parti- 
do, exigida clamorosamente pelas organizações juvenis, reduzia-se 
à expulsão da direita e ao afastamento dos centristas dos cargos 
mais importantes. Conservavam-se dogmaticamente fixados dois cri- 
térios de conduta política: a recusa de um retorno a transações ou 
acordos com a esquerda burguesa, à qual se seguiam em algumas 
circunstâncias sugestões tendentes ao abandono da ação parlamen- 
tar, e a vontade de unificação da classe operária num único partido 
e uma única central sindical, unificação que era entendida, porém, 
como confluência das várias forças na UGT e no PSOE, principal 
agente e força hegemônica da revolução ?. 

Um sucesso parcial foi obtido pelo BOC com a promoção na 
Catalunha, em final de 1933, da Alianza Obrera 34, núcleo de agre- 
gação de forças, que deveria se tornar também instrumento insurre- 
cional e órgão de exercício do poder 35; alianças análogas foram 
formadas em outras zonas do país, mas permaneceram como uniões 
de cúpula entre pequenos grupos, hostilizados pela CNT (com a 
única exceção da organização regional asturiana) e pelo PCE até 
setembro de 1934; os socialistas, por seu turno, manifestavam im- 
portantes reservas e apresentavam importantes distinções locais. 

Atribuiu-se à Aliança Operária a iniciativa da insurreição astu- 
riana de outubro de 1934, mas se tratou sobretudo de uma inicia- 


32. ld., “Paralelo histórico entre la revolución rusa y la española”, in ibid., 
março de 1936, p. 22. 

33. Federación Nacional de Juventudes Socialistas, Octubre. Segunda etapa, 
Madri, 1935; L. Araquistain, “IQué partido debe dirigir la revolución?”, in 
Leviatán, maio de 1936, n.º 24. Sobre a esquerda socialista nesse período, 
cf. S. Juliá, La izquierda del PSOE (1935-1936), Madri, 1978. 

34. O texto do acordo está em Comunismo, janeiro de 1934, n.º 31. 

35. Mont-Fort (J. Maurín), Alianza obrera, Barcelona, 1935. 
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tiva socialista, que teve o apoio local dos anarco-sindicalistas «© 
transformou-se numa realidade temporária bem diversa das limi- 
tadas intenções de defesa das instituições republicanas contra o 
ataque das direitas, intenções que haviam motivado os seus pro- 
motores. O resto do país se manteve em silêncio, com exceção de 
algumas tentativas imediatamente frustradas, como na Catalunha. 
Os eventos de outubro de 1934 confirmaram mais ainda que a divi- 
são interna do movimento operário espanhol não seguia linhas aná- 
logas às imaginadas pelo seguidores espanhóis do leninismo; que, 
no problema da unidade e da direção, inclusive militar, era preciso 
levar em conta as realidades locais, bem como a força da CNT; 
que os problemas das nacionalidades tinham de ser reexaminados. 

Mas a esquerda do PSOE e da UGT, decapitada pela repressão, 
ainda que continuando a proclamar asperamente a necessidade da 
unidade operária contra os centristas do partido, passou a multipli- 
car suas reservas em relação às Alianças Operárias, até o ponto de 
quase marginalizá-las, enquanto possíveis concorrentes do Partido 
na direção do processo revolucionário. O BOC e a ICE conse- 
guiram se unificar no Partido Operário de Unificação Marxista 
(POUM), apresentando essa operação como “primeiro passo” para 
a constituição de um grande partido operário revolucionário **; na 
realidade, tratava-se de um amálgama imperfeito, com uma clara 
predominância das teses maurinistas nos documentos oficiais’ e 
um rígido exclusivismo classista, que cedo reduziu o POUM a uma 
condição de semi-isolamento. Na CNT, reconquistaram força os 
defensores da autonomia em face do “socialismo marxista”, o “pior 
inimigo interno da classe operária e o agente disfarçado do regime 
capitalista” 38, Quanto ao PCE, ainda em dificuldade por causa de 
“um crescimento insuficientemente rápido” e uma ação política 
privada de “resultados tangíveis” 3, deu início à aplicação na Es- 
panha da nova política da Internacional, lançando em junho de 
1935 um apelo para a constituição de um “bloco popular anti- 


36. “El Partido Obrero de Unificación Marxista al proletariado español", 
in La Batalla, 11 de outubro de 1935. 

37. Qué es y que quiere el Partido Obrero de Unificación Marxista, Barce- 
lona, 1936. 

38. Comité National de la 12 CNT. Secrétariat de VAIT, “Manifeste aux tra- 
vailleurs de tous les pays!”, in Service de Presse de PAIT, abril de 1935, 
ni 73: 

39. “Résolution du Bureau politique du Comité Central du Parti Communiste 
d'Espagne”, in L'Internationale Communiste, abril de 1935. 
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fascista”, englobando todas as forças políticas e sociais decididas a 
lutar contra a repressão e os traços autoritários dos governos da 
direita, com base num “programa mínimo” que compreendia o 
confisco das terras dos latifundiários, tendo por objetivo destruir as 
"bases materiais” da reação e do fascismo; a “libertação dos povos 
oprimidos pelo imperialismo espanhol”; a anistia para os prisionei- 
ros políticos; a dissolução das Cortes e a formação de um “governo 
revolucionário provisório”. O centro do bloco deviam ser as Alian- 
ças Operárias e o POUM º, 


Mas não foi a frente popular que dominou a vida política 
espanhola na segunda metade de 1935, A difusa e profunda vontade 
de unificação contra a política repressiva dos governos católico- 
radicais determinou, ao contrário, a criação da “coalizão eleitoral 
das esquerdas”, promovida pelas republicanos de esquerda, com o 
apoio e a colaboração dos centristas do PSOE. Tratava-se de um 
programa eleitoral, parlamentar e governamental, que não apenas 
deveria operar um retorno à política do primeiro biênio republi- 
cano, “restaurando-a e aperfeiçoando-a”, mas restaurar também o 
valor pleno da Constituição, violada pelos governos de direita, uma 
Constituição “reformista no plano social, mas não socialista nem 
socialistizante”'; um programa, finalmente, que devia “ser realizado 
no poder por um governo estritamente republicano”, com o apoio 
externo dos socialistas *!, 


O fato de que o movimento popular — que cedo seguiu e 
terminou por arrastar os políticos da “coalizão eleitoral” — não 
tenha limitado suas reivindicações às indicações desse programa é 
algo demonstrado pelas “multidões” que acorreram aos comícios de 
Manuel Azafia; mas as forças organizadas que, de algum modo, 
podiam disciplinar esse movimento e dar-lhe uma direção política 
diversa, em particular a esquerda do PSOE e em parte também o 
POUM, inicialmente condenaram a coalizão como transação e con- 
fusão com grupos burgueses e, depois, aceitaram-na sob a pressão 
do impulso unitário, como “ato exterior, de força maior, sem íntimo 
entusiasmo” *?. O manifesto eleitoral da coalizão, divulgado em 
janeiro de 1936 e erradamente (mas de modo generalizado) definido 
como programa da frente popular, foi assim o resultado de nego- 


40. J. Díaz, Tres años de lucha. Por el Frente Popular. Por la libertad. Por 
ta independencia de España, Paris, 1970, p. 7-30. 

41. M. Azaña, Obras completas, México, 1967, vol. HJ, pp. 231, 254 e 271. 
42. L. Araquistain, in Leviatán, janeiro de 1936, n.º 20. 
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vinções efetuadas exclusivamente pelos centristas do PSOE e pelos 
republicanos de esquerda, que os outros partidos e a UGT tiveram 
de aceitar, mas limitando-se a apor-lhe a própria assinatura *. 


Após a vitória eleitoral de 16 de fevereiro, sob os golpes da 
wbotagem do patronato contra as tentativas reformadoras do novo 
guverno, dos movimentos de ocupação das terras, da retomada dos 
alentados políticos, de uma permanente conflitualidade operária, 
revelaram-se os primeiros sinais de desagregação do aparelho estatal. 
Reconquistaram força as tendências regionalistas, e não só na Cata- 
lunha e nos Países Bascos, numa espécie de lento processo de de- 
vomposição que não encontrou interrupção até julho, quando foi 
precipitado pela insurreição dos militares. Naquele momento, os 
partidos e grupos que reivindicavam o marxismo permaneciam 
substancialmente desprovidos de instrumentos de luta unitária, divi- 
didos em suas estratégias entre o programa do PCE, de conclusão 
dn revolução democrático-burguesa no quadro de uma frente popu- 
lur; a revolução democrático-socialista do POUM; a ditadura do 
proletariado como inevitável desaguadouro do fracasso dos governos 
republicanos, defendida pela esquerda socialista num conflito inter- 
no com os centristas que estava beirando a cisão. Todos igualmente 
distantes e opostos à hostil CNT. 


Nenhum dos partidos políticos e das organizações sindicais 
dirigiu o movimento de julho-agosto no sentido do coletivismo 
ngrário e do controle da indústria e dos serviços. O movimento não 
encarnava nenhuma das ideologias presentes e liberava tendências 
latentes e mentalidades formadas também com base em doutrinas 
v programas, mas que superavam Os limites desses últimos ou re- 
colhiam apenas alguns de seus aspectos parciais “4. Rompidos os 


43. Carta de Largo Caballero a Díaz Alor (5 de janeiro de 1936), in A. 
del Rosal, Historia de la UGT de Espana (1901-1939), Barcelona, 1977, 
vol. I, pp. 445-448; J.S. Vidarte, El bienio negro y la insurreciðn de Astu- 
rias, Barcelona, 1977, vol. I, pp. 387 e ss. Sobre a formação da coalizão 
eleitoral e a posição dos partidos marxistas, cf. S. Juliá, Origenes del frente 
popular en España (1934-1936), Madri, 1979. 

44. Federica Montseny escreveu naqueles dias: “Tivemos de fazer a dura 
experiência de que uma coisa é a teoria, sempre perfeita e luminosa, e uma 
outra é a prática e sua realidade, por vezes cruel (...). Pudemos ver que 
força imensa e destruidora, e ao mesmo tempo grandiosa e bárbara, desen- 
cadeadora de elementos formidáveis que fogem a qualquer controle, repre- 
«enta a revolução” (“Une expérience sociale et économique sans précédents”, 
in CNT-AIT-FAI. L'espagne antifascista, 22 de agosto de 1936, n.º 1). Do 
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vínculos impostos pelos aparelhos do Estado, emergiu um país com 
a fisionomia de uma “federação de fato” 4, pelo menos no plano 
regional, no sentido que a resistência autônoma e local à insur- 
reição militar delineara por toda parte formas diversas de luta 
armada e de organização política; no plano social e econômico, ao 
contrário, a situação era muito mais similar ao que um teórico do 
comunismo libertário, Gaston Laval, definira como a interpretação 
individualista (ou o desvio) do federalismo, ou seja, “isolamento 
e desunião, completa autonomia, separação entre indivíduos e gru- 
pos”, afirmando o autêntico federalismo como “integração volun- 
tária" ** contra os apologetas do localismo 4, que alimentavam vi- 
sões de arcádias felizes e de comunas livres (...), vestígios das 
velhas concepções jurídicas da propriedade comunal” 48, A realidade 
revolucionária, portanto, apresentava-se sob forma local e corpora- 
tiva, seguindo as linhas de desenvolvimento da sociedade espanhola 
e reproduzindo assim as fraturas que a caracterizavam. O espírito 
regional e o autonomismo local formavam também a rede na qual 
se inseriam as novas formas de gestão social, diversas de zona para 
zona e de vila para vila. 


A nova democracia proletária local não se apresentava como 
alternativa ao poder estatal, que ela ignorava; enquanto produto da 
desarticulação regional e social, ao contrário, aparecia imediata- 
mente como dependente dessa desarticulação. Comitês de fábrica, 
de município, de bairro, de comunidade camponesa moviam-se na 
fragmentação das iniciativas, que eram frequentemente contrastan- 
tes e por vezes rivais, tanto no plano econômico como militar. Na 


mesmo modo, os Amigos de Durruti, em sua crítica aos dirigentes da CNT, 
revelam-se “surpresos com eventos que, para eles, deviam ser considerados 
como algo imprevisto”. “Não se sabe que caminho tomar (...): muito 
lirismo, mas — no final das contas — não sabemos o que fazer com aquelas 
enormes massas de trabalhadores” (Hacia una nueva revolución. sl, sd 
1937, pp. 15 e 28-29). 

45. Montseny, “Une expérience sociale”, cit. 

46. G. Leval, Estructura y funcionamiento de la sociedad comunista liber- 
taria, 2.2 ed., Barcelona, 1936, pp. 4-8. 

47. F. Urales, Los municipios libres (Ante las puertas de la anarquia), Bar- 
celona, 1933; I. Puente, El comunismo libertario. Sus posibilidades de reali- 
zación en España, Barcelona, 1936, pp. 189 e 190-192. 

48. D.A. de Santillán, E! organismo económico de la revolución. Cómo 
vivimos y como podríamos vivir en España, Barcelona, 1936, pp- 189 e 
190-192. 
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organização de novas formas de administração comunitária, a situa- 
ção variava notavelmente segundo as características locais e a in- 
fluência desse ou daquele partido ou sindicato: desde o total res- 
peito pela situação preexistente, nos Países Bascos, até as comunas 
libertárias da zona rural aragonesa, passando por Madri, que per- 
manecera no limitado raio de ação do governo, e Barcelona, onde 
o Comitê Central das milícias antifascistas e o Conselho da Gene- 
ralitat tendiam a exercer autonomamente as funções de um governo 
independente. 


No plano econômico e no militar, revelaram-se imediatamente 
os limites do particularismo. Por exemplo: em Barcelona e em 
muitas cidades catalãs, cada empresa coletivizada, requisitada ou 
de algum modo controlada vendia diretamente seus próprios pro- 
dutos em plena concorrência com outras empresas do mesmo tipo; 
quem encontrara almoxarifados abastecidos, produzia a pleno ritmo, 
mas quem estava privado de matérias-primas era obrigado a redu- 
zir a produção ou a fechar as portas. Nenhum plano de coordena- 
ção impedia o excesso de produção de bens não necessários ou 
estimulava a de produtos de que se carecia. A necessidade de diri- 
gir-se ao exterior para a compra de materiais de todo tipo ou de 
subvencionar empresas em dificuldades deu à Generalitat novas 
atribuições econômicas e possibilidades de intervenção e de direção. 
Mas os esforços do governo e das organizações antifascistas não 
conseguiram reordenar o sistema econômico, enquanto entre os tra- 
balhadores das empresas autônomas se esboçava uma espécie de 
mentalidade definida como “neocapitalista”, que consistia em consi- 
derar a fábrica como propriedade dos trabalhadores da mesma, e 
não da coletividade , com exclusivismos que obstaculizavam qual- 
quer esforço planificador; em outros lugares, ao contrário, intro- 
duziu-se o hábito de subsídios mais ou menos dissimulados *º, ou as 
reivindicações salariais incontroladas e as exigências de diminuição 


49. G. Leval, L'attività sindacale nella trasformazione sociale. Milão, 1948, 
pp. 36-37. Sobre a “nova categoria de proprietários” estabelecidos nas fábri- 
cas e sobre o “parasitismo burocrático” de novo tipo, cf. D.A. de Santillán, 
“Sugerencias de orden económico desde el gobierno”, in CNT-AIT-FAL. 
Boletin de información. 29 de dezembro de 1936, n.º 141. 


50. J.P. Fábregas, “Los factores económicos de la revolución”, in Ossorio 
y Gallardo, F. Montseny, J.P. Fábregas, G. Oliver e H.N. Ruiz, Espana, 
su lucha y sus ideas, Buenos Aires, 1937. pp. 139-172. 
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da jornada de trabalho agravaram as dificuldades econômicas, a 
depreciação da moeda, a escassez de bens 5t, 


3. Anarquia e centralismo nos inícios da guerra civil 


Os efeitos sobre a guerra dessa dispersão de esforços foram 
acompanhados pelos efeitos produzidos pela rudimentar organiza- 
ção militar e pela improvisada condução das operações nas primei- 
ras semanas do conflito. As incursões revolucionárias realizadas 
por colunas de milicianos diretamente recrutadas junto a partidos 
e sindicatos, privadas de coordenação recíproca, em relação por 
vezes não exatamente pacífica *2, tendiam a transferir as técnicas de 
guerrilha urbana — pertencentes à tradição de parte do movimento 
operário espanhol e eficientes em operações de breve duração — 
para desastrosos combates contra o exército de campanha, 


Com a transformação quase imediata da insurreição militar 
em guerra civil, com as forças antifascistas dispersas em várias fren- 
tes de operação, sem serviços logísticos e sanitários, incapazes de 
combinar a ação dos milicianos com a das artilharias e da aviação, 
se não mesmo com os restos do velho exército que permaneceram 
fiéis à República, mas sempre encarados com suspeição, colocou-se 
também quase imediatamente — sob a pressão das derrotas em 
campo aberto? — o problema da reorganização das forças arma- 
das, da disciplina, da reunificação sob um comando único das 


51. “Discours pronnocé dimanche dernier au meeting de l’Olympia de Bar- 
celona par le sécretaire du Comité regional de la Catalogne”, in CNT-AIT- 
FAI. Bulletin d'information, 12 de agosto de 1936, n.º 4; “Hay que ganar la 
guerra. Extracto de la conferencia pronunciada por nuestro compañero Juan 
Peiró en el teatro Apolo de Valencia”, in CNT-AIT-FAL. Boletín de informa- 
ciőn. 30 de novembro de 1936, n.º 116. 

52. A. e D. Proudheaummeaux, “Catalogne 1936-1937. L'armament du 
peuple. Que sont la CNT e la FAI?, cadernos mensais de Spartacus, Paris, 
março de 1937, n.° 6, p. 14. 

53. A falta de treinamento e de instrução militar causou inúmeros incidentes 
que “custaram dezenas de mortos e feridos” (C. Ridel, “Comment ont été 
créés les milices”, in Le Libertaire, 30 de outubro e 6 de novembro de 1936); 
parece que “cerca de 50% dos aviões” foram postos fora de combate no 
primeiro vôo por inexperiência dos pilotos (“La situation militaire”, in 
CNT-ALT-FAL. L'Espagne antifasciste, 17 de outubro de 1936, nº 12) 
Sobre o assunto, cf. também F. Montseny, “Los problemas de la revolución 
espafiola”, in Solidariedad Obrera, 1.º de dezembro de 1936. 
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iniciativas dispersas. Já em 7 de agosto, O cotidiano da CNT, Soli- 
daried Obrera, mesmo declarando-se contrário a uma disciplina 
“de caserna ou de convento”, destacava a necessidade de uma pre- 
cisa convergência de pontos de vista e uma perfeita coordenação 
dos esforços”, aconselhando os companheiros que agiam de modo 
independente, negligenciando frequentemente até mesmo as palavras 
de ordem dos comitês, de levarem em conta O “massacre” para O 
qual marchariam se não fosse dada à palavra disciplina “sua verda- 
deira significação”, ou seja, a de execução de decisões tomadas pelas 
pessoas às quais se haviam confiado as tarefas especificamente 
militares. 

Mas a transformação dos “bandos à Pancho Villa” ** em tor- 
mações disciplinadas; o fim do “caprichoso ir-e-vir dos combatentes 
das e para as frentes”, ou seja, O abandono das posições nos perio- 
dos de calma 55; a aceitação disciplinada do serviço de guarda ou de 
construção de fortificações, isto é, o fim das operações realizadas 
de tal modo que “ninguém tinha maiores responsabilidades do 
que as que voluntariamente queria assumir” 56, tudo isso implicava 
a superação da “mentalidade” 5% constituída com base na cultura 
da separação, da autonomia da ação, da insubordinação; significava 
exigir uma brusca ruptura com a tradição, dando ao movimento 
operário “a obediência e a disciplina como princípios” **, mas tam- 
bém privando de fundamento a democracia proletária, que se ex- 
pressava segundo os termos daquela cultura. Os organismos diri- 
gentes da CNT e da FAI (Federação Anarquista Ibérica) termina- 
ram finalmente por aceitar o princípio do comando único e do 
exército regularmente enquadrado e baseado no serviço militar 
obrigatório; mas, dado o próprio caráter de suas estruturas internas 
e de suas tradições, essa decisão não implicou de nenhum modo a 
adequação à mesma das várias organizações anarco-sindicalistas. 
Assim, ao lado da resignada opinião de Juan Peiró (“Na verdade, 
os que têm a ver com a guerra não são os anarquistas, mas sim 
os militares” 5), que implicava o abandono de convicções antigas, 


54. Ridel, “Comment ont été créés les milices”, cit. 

55. “Tres bases para el triunfo”, in CNT-AIT-FAL. Boletín de informacion, 
24 de fevereiro de 1937, n.º 19. 

56. E. de Guzmán, Madrid rojo y negro. Milicias confederales, s.l., sd. 
1938, p. 49. 

57. “Disciplina”, in Solidariedad Obrera, 2 de dezembro de 1936. 

58. Montseny, “Los problemas de la revolución española", cit. 

59. "Hay que ganar la guerra”, cit. 
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continuavam a atuar os defensores de uma guerra revolucionária na 
qual a falta de disciplina seria “compensada pela ordem e pelo 
entusiasmo” 8º; os que simplesmente consideravam que os anarquis- 
tas sempre haviam sido inimigos da disciplina e tinham de continuar 
a sê-lo ºt; os que, ao contrário, faziam coincidir o anarquismo com 
a autodisciplina sem imposições autoritárias 2; os que viam na orga- 
nização militar um modo para desarmar o povo e no exército um 
futuro instrumento de repressão º, ou, finalmente. os que aceita- 
vam a formação do exército e do comando unificado, mas recha- 
çavam os métodos “prussianos e soviéticos” ét, Os resultados foram 
a lentissima e jamais definitivamente concluída incorporação das 
formações milicianas nos batalhões do novo exército, assim como 
O escasso peso da CNT e da FAI nos quadros e nos centros de 
comando. Por outro lado, já que um exército organizado e centra- 
lizado implicava evidentemente uma adequada reestruturação eco- 
hômica e política de toda a Espanha antifascista, oscilações análogas 
caracterizaram o movimento anarco-sindicalista no que se refere à 
reconstrução interna. 


Partindo da defesa dos comitês, nos quais se havia imposto 
progressivamente a influência dos sindicatos, esse movimento pro- 
pôs que os mesmos tivessem uma coordenação, mas que essa re- 
conhecesse os “poderes totais” dos mesmos $š. O objetivo, jamais 
afastado, era o de “fazer do aparelho governamental um instru- 
mento para a guerra e um mecanismo neutro no processo revolu- 
cionário” “6; e foi esse, no fundo, o propósito último da participação 
dos anarco-sindicalistas no governo de Largo Caballero. Mas tam- 
bém aqui, como no caso do exército, eles manifestavam divergências 
profundas em relação às tendências centralistas emergentes entre as 
outras forças da equipe governamental e à função que esta pre- 
tendia atribuir aos sindicatos. Pode-se dizer que os anarquistas no 


60. De Guzmán, Madrid rojo y negro, cit., p. 49. 

61, A.G. Gilabert, “La guerra y el anarquismo”, in Tierra y Libertad, 12 
de dezembro de 1936 

62. “Organization? Oui! Autorité? Non”, in CNT-AIT-FAL P Espagne 
antifasciste, 17 de outubro de 1936, n.°’ 12 

63. “Habla ei compañero Durruti”, in CNT, 6 de outubro de 1936 

64. “Responsabilicemos a unos y otros”, in CNT-AIT-FAI. Boletin de infor- 
mación, 17 de fevereiro de 1937, n.º 184. 

65. Solidariedad Obrera, 2 de setembro de 1936. 

66. D.A. de Santillán. Anarquistas en el gobierno o anarquistas gobernati- 
vos”, in Tiempos Nuevos, IV. maio-junho de 1937, Pp. 5-6. 
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goveri am não f um meca- 
nismo neutro, mas tambén z difi trutura, ape- 
lando sempre, para fazê-lo, às propostas que, num enésimo esforço 
de transação, tinham sido formuladas nas reuniões plenárias da 
CNT em setembro de 1936. Dada a falência da “política de parti- 
dos”, que se colocava “fora da realidade e da situação local” e 
estava separada dos “novos organismos políticos e econômicos sur- 
gidos da revolução”, a CNT propunha dar “expressão nacional” 
aos múltiplos poderes locais, mediante a constituição de um Con- 
selho Nacional de Defesa — “capaz de assumir as funções de dire 
ção no plano defensivo e de consolidação no plano político e eco- 
nômico” —, formado por representantes da CNT, da UGT e dos 
partidos republicanos. O Conselho deveria ser o órgão central de 
uma nova estrutura estatal, fundada no “federalismo local, pro- 
vincial e regional” 9. 


As resoluções de setembro implicavam não apenas a reafirma- 
ção dos princípios federativos da tradição do anarco-sindicalismo 
espanhol, mas sobretudo a hegemonia sindical sobre a política do 
novo Estado de transição &; por outro lado, o plano da CNT tendia 
a reordenar os comitês existentes, confederando-os numa estrutura 
na qual os sindicatos constituíam, nos diversos niveis, O elemento 
central”; ou, mais praticamente, tendia a impor a “aceitação do 
fato consumado” dos comitês locais e provinciais e da estrutura 
federal, com a finalidade de reduzir as prerrogativas do aparelho 
estatal 7º, e, mais ingenuamente, para resolver as controvérsias dou- 
trinárias do antifascismo mediante a união de territórios adminis- 
trativamente independentes e com instituições políticas e sociais 


67. “Un importantísimo dictamen aprobado hoy por el pleno nacional de 
regionales de la CNT”, in CNT, 17 de setembro de 1936; “Manifiesto que 
dirige a la opinión el pleno nacional de regionales de la CNT”, in íbid., 
29 de setembro de 1936 

68. “Si la CNT y la UGT no se entienden, la revolución marcharã a la 
deriva”, in Solidariedad Obrera, 1.º de outubro de 1936. 

69. “Por la eficacia de los nuevos órganos administrativos”, in CNT, 7 de 
outubro de 1936; “Una dirección de síntesis nacional”, in ibid, 21 de 
outubro de 1936. 

70. F. Montseny, “El anarquismo militante y la realidad española”, in 
CNT-AIT-FAI. Boletin de información, 4 de janeiro de 1937, n.º 146; DA 
de Santillán, La revolución y la guerra en España. Notas preliminares para 
su historia, Havana, 1938, pp. 90 e 128. 
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diversas, “preservando a liberdade dos indivíduos de se transferi- 
rem para os territórios cujo regime lhes seja mais adequado” 71, 

Tudo isso implicava a coordenação das iniciativas particula- 
res e locais mediante a realização dos programas tradicionais da 
CNT, “que não [eram] certamente os Postos em prática a partir 
de julho”. Ou seja: era necessário construir em cada fábrica, oficina, 
lugar de trabalho, etc., conselhos administrativos confederados em 
organismos regionais e nacionais, organismos “administrativos a 
serviço de toda a sociedade”, Limitar-se a expulsar os patrões da 
fábrica e substituí-los por comitês de controle sem ligações recípro- 
cas, sem planos econômicos, sem coordenação produtiva, signifi- 
cava “operar com reminescências do velho regime” e, em última 
análise, não conseguir organizar o caos econômico 72, 

Desse modo, era muito difundida na CNT a opinião segundo a 
qual, no plano das transformações revolucionárias, haviam sido 
realizados “apenas alguns princípios mínimos”, simplesmente rati- 
ficando o que as massas já tinham realizado, que, além do mais, 
enquadrava-se perfeitamente “numa revolução democrática, peque- 
no-burguesa”; com efeito, haviam sido lesados os interesses do 
clero, da burguesia, dos proprietários fundiários, mas continua- 
vam de pé “as velhas hierarquias sociais, os velhos órgãos do capi- 
talismo, as engrenagens do Estado burguês, o comércio privado, a 
mais-valia e a vergonhosa lei do salário” (“seria lamentável se 
alimentássemos a ilusão de ter realizado a revolução social”), As 
diretrizes e os objetivos revolucionários apresentavam-se de modo 
confuso e sem contornos definidos; para o reordenamento das ini- 
ciativas separadas, para subtrair a ação isolada à dispersão e ao 
inevitável fracasso, a CNT e a UGT deviam elaborar conjuntamen- 
te um plano de transformações revolucionárias 73. Toda a economia 
do país devia passar Para o controle dos sindicatos 7, o que impli- 


71. M. Nettlau, “L'avenir d’Espagne”, in CNT-AIT-FAI. L'Espagne anti- 
fasciste, 31 de outubro de 1936, n.° 16; J. Peirá, “La revolución y la guerra”, 
in Solidariedad Obrera, 28 de outubro de 1936. 

72. D.A. de Santillán, “Sugerencias de orden económico desde el gobierno”, 
cit. 

73. “Problemas. d^ dónde va la revolución?”, in CNT-AIT-FAL. Boletín 
de información, 31 de dezembro de 1936, n.º 143; “La Alianza obrera 
revolucionaria, eje de la victoria”, in ibid., 14 de janeiro de 1937, nº 155. 
74. “Orden sindical es orden revolucionario”, in ibid., 24 de dezembro de 
1936, n.º 137; “Federación Anarquista Ibérica”, in ibid., 21 de dezembro 
de 1936, n.º 134; “Confederación Regional del Levante, Pleno regional de 
sindicatos”, in ibid., 23 de dezembro de 1936, n.° 136. 
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cava — ainda que nem sempre explicitamente — a tese de um 
governo sindical 7º. Elemento condicionante da realização desse pro- 
grama era a unidade sindical, ou, pelo menos, uma estreita vincula- 
ção entre CNT e UGT em todos os territórios da República. A 
não-realização desse objetivo dependia também das incertezas, das 
confusões políticas e, finalmente, da dispersão da esquerda do 
PSOE e da UGT. 

Tal como para os anarco-sindicalistas, também para a esquerda 
socialista a guerra e a revolução foram um rápido dissolvente, que 
esvaziou grande parte das fórmulas que haviam sido agitadas até 
aquele momento, obrigando-a na prática a uma série de retificações, 
que ela, porém, jamais conseguiu racionalizar num adequado pro- 
grama de construção revolucionária. 

Sua proposta inicial, no “profundo processo revolucionário” 
que o país estava atravessando, visava a uma adequada transfor- 
mação dos instrumentos do Estado, “a um novo exército revolu- 
cionário de classe, bemgcomo a uma magistratura, uma burocracia, 
um magistério (...), um sistema bancário, um Parlamento e um 
regime local revolucionário”, mas onde “revolucionário” signifi- 
cava “constituído por homens pertencentes às classes que comba- 
tem a contra-revolução, ou seja, a classe média mais radical e a 
classe operária revolucionária” 7º. Dois dias depois, O caráter geral 
do processo era esclarecido nos seguintes termos: “A ocasião é 
única para completar a revolução democrática, que os partidos re- 
publicanos de esquerda — eficientemente apoiados pelos partidos 
e pelos organismos operários — têm o dever histórico de realizar” 7. 
Em outras palavras: todos os anteriores postulados sobre a iminên- 
cia da revolução socialista, sobre a incapacidade política da pe- 
quena burguesia e sobre a função hegemônica da classe operária 
e do partido desapareciam, deixando lugar a sugestões contrastantes 
e incertas entre uma tendência à centralização estatal, que procla- 
mava “ter chegado a hora de uma grande política de nacionalização 
de toda a riqueza espanhola” 7, e a aderência à variedade das 


75. “El sindicato, baluarte de la reconstrución económica”, extrato da con- 
ferência de Mariano R. Vásquez na Unión Radio Valencia, in ibid., 31 de 
dezembro de 1936, n.º 143. 

76. “Hacia um nuevo Estado revolucionário”, im Claridad, 1.º de agosto 
de 1936. 

77. “El fascismo en los frentes y en tas retaguardias civiles”, in ibid., 3 de 
agosto de 1936, 

78. “La reconquista integral de España”, in ibid., 11 de agosto de 1936. 
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realidades locais, que convidava a ver na relação entre partidos, 
sindicato e governo autônomo que se estabelecera na Catalunha 
“o farol político para Castela e para o resto do país” 79, 

Era análoga a atitude em face das forças armadas, da divisão 
das frentes, do comando único. Por um lado, a recusa do exército 
“nacional”, em favor da construção de uma força armada “funda- 
mentalmente política”, ou seja, formada exclusivamente pela pe- 
quena burguesia, pelos operários e pelos camponeses — as “classes 
revolucionárias” —, e constituída com base nas milícias 8º; por 
outro, a recusa da guerra popular como “utopia anarquista” e a 
fusão de técnicos, políticos e povo, porque “o Estado (...) orga- 
niza o povo a fim de que se mantenha e se defenda contra os 
inimigos"*!, Poucos dias depois, será rechaçado o exército volun. 
tário (ou seja, formado por oficiais e suboficiais da reserva) decre- 
tado pelo governo em meados de agosto, porque a nova força militar 
devia “corresponder à revolução que a guerra social está operando 
na sociedade espanhola e à qual devia se adaptar o futuro Esta- 
do” €, Mas, dado que o problema a ser imediatamente enfrentado, 
qualquer que fosse o aspecto da situação abordada, era o problema 
do Estado, as indicações da esquerda socialista permaneciam gené- 
ricas ou evasivas. 

Contra o manifesto do Comitê Central do PCE, que em 18 de 
agosto expunha a tese da guerra democrática de independência 
nacional para a defesa das instituições republicanas, o que pressu- 
punha a prioridade do esforço militar sobre qualquer iniciativa 
revolucionária ®, Claridad sublinhava a complementaridade e inse- 
parabilidade entre guerra e revolução, “aspectos do mesmo fenô- 
meno”, mas via na revolução unicamente o “desenraizamento eco- 
nômico do fascismo 4, que, de resto, não era um programa muito 
diverso do comunista, tendente a destruir as “bases materiais” da 
reação. Ainda em polêmica com o PCE, reconhecia-se a necessidade 
de “transformar a guerra de guerrilha inicial numa guerra regular, 


79. “Dialéctica de la guerra y de la revolución”, in ibid., 22 de agosto de 
1936. 

80. “Ni hermanos ni compatriotas”, in ibid., 10 de agosto de 1936. 

81. “El control del pueblo”, in ibid., 15 de agosto de 1936. 

82. “El primado de los que combaten”, in ibid., 20 de agosto de 1936. 

83. O texto está em Guerra y revolución en España, 1936-1939, Moscou 
1967, vol. I, pp. 307-311. 

84. “Dialéctica de la guerra y de la revolución”, in Claridad, 22 de agosto 
de 1936. 
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com um exército uniforme, com unidad ação", 
mas sem equipará-la a “uma guerra internacional, Į cada e de- 
cretada desde o primeiro momento pelos próprios Estados, para 
deduzir daí ensinamentos quanto às características do comando”. 
Ou seja: não se contestava a necessidade da unificação das inicia- 
tivas, mas essa devia ocorrer “seguindo o processo natural”, de 
acordo com o qual as operações eram conduzidas. A existência 
de vastas zonas de guerra exigia comandos autônomos, se não 
independentes, como ocorrera até aquele momento, capazes de co- 
ordenar os esforços locais para unificá-los “num grande comando 
central”, formado por representantes das próprias zonas, dos parti- 
dos, dos sindicatos e do governo. O exemplo que se aduzia nesse 
caso era o da junta de defesa de Vizcaya, provavelmente o pólo 
oposto em relação à Catalunha do ponto de vista das transformações 
sociais e institucionais ocorridas; mas, para além dos detalhes, essa 
foi provavelmente a proposta mais completa apresentada pela es- 
querda socialista, antes do Governo Largo Caballero, para “aper- 
feiçoar de modo legal e sistemático” o que já se estava fazendo 
“espontaneamente”. A descentralização militar (da qual, porém, 
são negligenciadas as conexões no plano estatal) era apresentada 
como o justo meio entre a “anarquia de comando” e o “comando 
excessivamente centralizado” 8. 


4. Partidos, sindicatos, autonomias 





Uma semana mais tarde, o novo governo dirigido pela figura 
mais popular da esquerda socialista, além de se considerar “repre- 
sentante direto” de todas as forças combatentes, resumia o seu 
programa no “firme propósito de acelerar a vitória”, subordinando a 
isso “qualquer outro interesse político” 8%. Dez anos depois, Largo 
Caballero declarou ter colocado como condição para a aceitação do 
cargo que “o governo não tivesse uma fisionomia política determi- 
nada” 87, Tratava-se, naturalmente, de declarações dirigidas no sen- 
tido da manutenção da unidade antifascista; mas, para os socia- 
listas de esquerda, carentes de perspectivas claras, o exercício do 
governo não podia deixar de se transformar imediatamente em 


85. “Nueva articulación orgânica del mundo”, in ibid., 27 de agosto de 1936. 
86. “La declaración ministerial”, in ibid., 5 de setembro de 1936. 

87. F. Largo Caballero, Mis recuerdos. Cartas a un amigo, México, 1976. 
p. 170. 
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vontade de consolidação do próprio governo, com o único condi- 
cionamento das forças organizadas das quais se sentiam represen- 
tantes. Ora, o Executivo da UGT, acolhendo a tese da guerra contra 
a “invasão fascista” e proclamando-se “inteiramente alinhado com 
o governo legítimo, que é o único a ter a autoridade suprema e 
definitiva para levar o povo à vitória”, aduzia, a um apelo no 
sentido da disciplina nas frentes e nas retarguardas, a seguinte 
advertência: 


“Pretender introduzir, nesse período de guerra, uma política de 
transformação social significa perturbar inconscientemente os inte- 
resses gerais do país, desviando a atenção central para problemas 
cuja resolução deve ser deixada para depois do conflito” 88. 


O Governo Largo Caballero, por conseguinte, coincidiu com 
o início do fortalecimento da autoridade do Estado, da centralização 
militar, da imposição da disciplina, definida inicialmente como 
“submissão voluntária” 8º, e, depois, como condição a ser conseguida 
de qualquer modo, “ou por convicção ou pelo terror” %, contra a 
“irresponsabilidade revolucionária”?!. Mas foi também ponto de 
referência de tensões que permaneciam em estado de projeto con- 
fuso e indeterminado: a “federação das nacionalidades” 2, a “ver- 
dadeira República dos trabalhadores”, a “construção de uma 
nova legalidade antisfascista (...) sem sair dos limites da lei” %, 
as alusões à superação do instituto parlamentar *. Desse modo, às 
propostas da CNT acerca da formação do Conselho Nacional de 
Defesa, respondia-se que uma transformação radical dos órgãos do 
Estado “implicava uma perda de continuidade” que podia ser 
fatal’; mas, depois, voltava-se bruscamente a retomar tais propos- 


88. “La Unión General de los Trabajadores al pueblo de España”, in Cla- 
ridad, 29 de setembro de 1936. Ainda em 12 de setembro, o jornal declarava 
que a guerra era entre “socialismo e fascismo”. Em 24 de setembro, a 
alternativa se colocava entre “fascismo e democracia”. 

89. “El concepto de organización”, in ibid., 9 de setembro de 1936. 

90. “Toque a rebato”, in ibid., 28 de setembro de 1936. 

91. A. Lagunilla, “Las milicias y el ejército regular del pueblo”, in ibid., 
6 de outubro de 1936. 

92. “Querámoslo o no: jsocialismo!”, in ibid., 1.º de outubro de 1936. 
93. Ibid. 

94. “Ganar la guerra”, in ibid., 7 de outubro de 1936. 

95. Carta de Largo Caballero a Stalin (12 de janeiro de 1937), reproduzida 
em Guerra y revolución en Espaha, cit., p. 11. 

96. Claridad, 30 de setembro de 1936. 
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tas, quando do início das dificuldades com os outros partidos de 
governo, indicando nos sindicatos, depois do “fracasso mais com- 
pleto” dos partidos políticos, o instrumento para a renovação do 
aparelho estatal e da vida econômica, deixando às equipes de gover- 
no “a missão de coordenar as atividades renovadoras e produtoras 
dos sindicatos” 7. Já se escreveu que 


“Largo Caballero representava, de certo modo, o denominador 
comum da vontade sindical, política e militar (...). A rigor, era 
o único que podia concretizar a opinião dessa vontade sob o signo 
do Estado. Esperava alcançar um equilíbrio entre as nascentes 
forças militares e as sindicais que o haviam levado ao poder; pro- 
jetava libertar-se dessas últimas, manter-se independente da pres- 
são militar e estabelecer, com a ajuda da velha burocracia e de 
seus amigos pessoais, um poder central diretamente autônomo e 
capaz de submeter os diferentes organismos que continuavam a 
pulular na superfície da revolução. Criou corpos econômicos em 
colaboração com os sindicatos; organismos administrativos com a 
velha burocracia; e instituições militares em acordo com os comu- 
nistas. Mas, enquanto fazia causa comum com os anarquistas para 
conservar as milícias, aliava-se com os comunistas para pôr os 
grupos sindicais sob controle estatal” 98. 


Desse modo, pode-se dizer que o Governo Largo Caballero 
personificou as deficiências do socialismo de esquerda e sua derrota 
final, devida principalmente a debilidades intrínsecas e à feroz e 
contínua luta entre as frações do PSOE, mais do que à penetração 
comunista, como fregientemente se afirmou. Quando as vozes de 
resignada dissidência dos intelectuais que sustentavam Largo Ca- 
ballero reemergiram depois de maio de 1937, encontraram freqien- 
temente acolhida na imprensa da CNT, não apenas porque eles 
estavam privados desde a segunda metade do ano de grande parte 
dos seus jornais, mas sobretudo porque as experiências de 1936- 
1937 tinham destruído todos os postulados de sua política poste- 
rior a 1933; rompido o leninismo mimético, restavam desorgânicas 
considerações de revisão, mais imediatamente empíricas do que rea- 
listas, considerações, que, por um lado, reconheciam dados estru- 
turais do movimento operário espanhol até aquele momento tenaz- 


97. “Las organizaciones sindicales en la guerra y en la revolución”, in ibid., 
30 de janeiro de 1937. 

98. H. Babasseire [H.M. Patcher], España, crisol político, Buenos Aires, 1966 
(1.2 ed., Paris, 1938), p. 203. 
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mente 
limitadas 





sligenciados, e, por outro, mostravam considerar agora 
sibilidades, sob o peso da intromissão estrangeira. 





suas pos 

Assim, por exemplo, Araquistain começou a ver nos sindicatos 
transformados pela guerra o verdadeiro agente da revolução. Preten- 
dia reconciliar Marx e Bakunin, silenciando sobre Lênin”, mas no 
interior de uma visão geral da guerra e da revolução na qual os 
“traços essenciais” do povo espanhol (“um inextinguível sentimento 
de igualdade, que beira o sonho anarquista e que torna difícil, não 
uma organização hierárquica, mas até mesmo uma diferenciação 
funcional na divisão do trabalho, e um fundo incorruptível de hono- 
rabilidade e sinceridade”) opunham-se às “tentativas de hierarqui- 
zação exterior e ao brutal autoritarismo que os Estados autoritários 
querem impor à Espanha por meio de suas armas e de partidos 
organizados na Espanha, mas dirigidos do exterior”. A República 
democrática, em nome da qual se haviam amortecido as tentativas 
revolucionárias, tornava-se assim um laboratório de estatização im- 
posta, na qual a liberdade de pensamento era reduzida a algo “pri- 
vativo do Estado” 100. De modo análogo, um outro membro da 
esquerda socialista sublinhava, em 1938, o caráter internacional, 
não social, tanto da guerra como de qualquer perspectiva futura. 
“Se chamarmos as coisas pelo nome, o futuro que por algum tempo 
nos espera é sermos colonizados” 101, 





Diante desse anticomunismo, registrava-se o êxodo de muitos 
representantes da mesma tendência, em particular de grande parte 
dos militantes das organizações juvenis, no sentido do PCE, de sua 
eficiência organizativa e militar, de suas palavras de ordem, menos 
carregadas de evocações míticas e aparentemente mais realistas, 
sintetizadas na “República democrática de novo tipo e de profundo 
conteúdo social”, diversa dos regimes democráticos dos países capi- 
talistas, já que fundada sobre a destruição das “bases materiais” 
da reação e do fascismo: fim do latifúndio, nacionalização das ter- 
ras, liquidação do poder econômico e político da Igreja, destruição 
das oligarquias financeiras e industriais, nacionalização das indús- 


99. “Las bases de la CNT juzgadas por Araquistain”, in Solidariedad Obrera, 
20 de fevereiro de 1938. 

100. L. Araquistain, La verdad sobre la intervención y la no intervención, 
Madri, s.d. [1938], p. 6-7 e 10-15. 

101. C. de Baraíbar, La guerra de España en el plano internacional, Barce- 
lona, 1938, pp. 169-203. 
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trias de base, respeito pela pequena propriedade agrícola e pelo 


pequeno comércio 102. 


Nada diverso, aparentemente, das declarações que o PCE fizera 
em 1935. Mas a guerra e a revolução emprestavam' conteúdos dife- 
rentes a tais declarações e, sobretudo, colocavam-nas no interior 
de uma concepção geral do Estado, cujo fundamento centralista 
era legitimado pela “inflexibilidade das leis da guerra” 1º. Organi- 
zação e disciplina, um exército dotado de meios técnicos como a 
guerra impunha, baseado no serviço militar obrigatório, com um 
comando único capaz de dirigir as operações em todo o país, que 
pudesse se valer dos velhos quadros que permaneceram fiéis, mas 
rigorosamente depurado e com comissários políticos assessorando 
os comandos militares, “um exército político (...) a serviço do 
povo” 1%, E uma política de reorganização das retaguardas capaz de 
sustentar o esforço militar. O que significava uma reestruturação 
econômica uniforme em todo o país, assim como uma direção 
política única, e, portanto, o fim das autonomias, das tentativas 
isoladas, dos regimes sociais diferenciados. “A guerra será vencida 
por quem dispuser de uma indústria capaz de abastecer a frente e a 
retaguarda de tudo o que for necessário”. O PCE, portanto, defen- 
dia a nacionalização das indústrias de base para a produção bélica 
e a constituição de um Conselho Nacional de Coordenação que, 
sob a direção do ministério competente, elaborasse um plano geral, 
distribuindo as matérias-primas e ordenando a produção segundo 
necessidades militares. A mesma política devia valer, com as ade- 
quadas variantes, para a agricultura, com o objetivo de aumentar 
sua produção conforme as necessidades 105, 


Os instrumentos fundamentais dessa política deviam ser a 
frente popular e o governo. A frente popular era a “organização 
política mais vasta e mais profunda que a Espanha jamais conhe- 
ceu”, a “união de todos os estratos do povo” 1%, assim como o 


102. Díaz, Tres afos de lucha, cm. pp. 250-251. 





103. “El arma de la victória”, in Mundo O 19 de outubro de 1936. 
104. Díaz, Tres años de lucha, cit., p. 366 

105. “El camino de la victoria”, apelo | do Partido Comu- 
nista da Espanha (dezembro de 19 i Comun por la 
libertad y la independencia de j Valencia, 





1937, pp. 15-28. 
106. Diaz, Tres años de l 


exército podia ser definido como “a frente popular em armas” 107, 
Concepção que se fundia com uma outra, já formulada nas primeiras 
semanas do conflito, que fazia da guerra não uma luta de classes, 
mas uma “guerra de independência nacional” contra os generais 
“traidores”, aliados do “fascismo internacional”, e contra a “ocupa- 
ção” do território espanhol pelas forças italianas e alemãs !%8, Isso 
dependia, indubitavelmente, do fato de que a estratégia do PCE não 
se circunscrevia aos problemas peninsulares !ºº, e trazia a marca 
da direção soviética; mas nem por isso a prioridade atribuída pelos 
comunistas na Espanha aos problemas da guerra em relação aos da 
transformação social, bem como a rígida recusa dos “experimentos” 
de coletivização e socialização, devem ser entendidas simplesmente 
como uma precisa vontade anti-revolucionária, obediente às necessi- 
dades da política externa soviética. Nem a República democrática 
de novo tipo deve simplesmente ser entendida como retorno ao 
regime capitalista e restauração da República de 14 de abril, o que, 
de resto, era irrealizável. Significava, ao contrário, que o PCE — 
tanto por causa dos princípios gerais de sua visão política quanto por 
exigências imediatas — não aceitava a revolução na forma de uma 
gigantesca dispersão de autonomias, pretendendo, ao contrário, a 
transformação social num quadro de uniformidade e centralização. 
“A tendências particularistas — escrevia Díaz — constituem uma 
parte da maldita herança que nos legaram as classes reacioná- 
rias” 110; para Togliatti, aquelas tendências constituíam a negação 
do “espírito de organização e de disciplina que são próprios do pro- 


107. C.J. Contreras, Nuestro gran ejército popular, Barcelona, 1937, p. 7; 
A. Marty, “La guerre d'indépendance des peuples d'Espagne”, in L'Interna- 
tionale Communiste, junho de 1937. 

108. Manifesto de 18 de agosto de 1936, cit.; Díaz, Tres años de lucha, cit., 
pp. 267-268. 

109. Escreveu-se, por exemplo, que — na insurreição dos militares — esta- 
vam “mesclados” a “contra-revolução monárquica” espanhola, os “agentes 
hitleristas”, os “conjurados fascistas” franceses, os “elementos ultra-reacioná- 
rios” do imperialismo britânico, e que o estado-maior dos insurretos era 
“dirigido pessoalmente por Hitler” (“La lutte contre lémeute fasciste”, in 
L'Internationale Communiste, agosto de 1936). 

110. Díaz, Tres años de lucha, cit, p. 563. Sobre isso, parece também 
significativo que, ao contrário de outros partidos comunistas, o PCE tenha 
reivindicado a herança democrática do século XIX somente durante a cam- 
panha eleitoral. Díaz falou da tradição de Pi y Margall, Salmerón y Salvo- 
chea em 9 de março, mas não voltou jamais ao assunto. Como se sabe, 
tratava-se de uma tradição federalista. 
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letariado” !!!. Assim, contra a democracia proletária espanhola, in- 
capaz de uma organização moderna, o espírito unitário e a perma- 
nente mobilização dos espíritos para a guerra nacional ratificavam 
o fim da revolução antiestatista e iniciavam uma outra, bastante 
diversa, fundada na formação de um novo espírito nacional es- 
panhol, sob o signo da resistência e da ordem militar, e isso, princi- 
palmente, graças à atuação de um partido que se tornava ele mes- 
mo, pela primeira vez, um organismo nacional. A frente popular, 
em sua implantação aclassista, tornava-se assim o principal elemento 
de sutura entre a nação espanhola e o novo Estado !!2, 


Mas o novo Estado, precisamente porque constituído com base 
na eliminação das tendências particularistas, terminava também por 
se tornar, na prática política do PCE, muito semelhante a uma 
organização militar: 


“Há uma única autoridade, a do governo da República; há um 
único poder, o governo; há um só comando militar, o do gover- 
no; há um só instrumento de ordem na retaguarda, o Ministério 
do Interior” 113, 


A necessidade de salvaguardar e reforçar a autoridade do 
governo como “governo de todo o povo” !!4 não apenas levava ao 
aniquilamento dos comitês e dos gobiernos pequeñitos, à reinte- 
gração de órgãos judiciários, prefeituras, forças de polícia reconhe- 
cidos pelo poder central, mas circunscrevia e reduzia as funções dos 
sindicatos, tanto as que acabavam de ser conquistados no campo 
econômico, quanto as tradicionalmente exercidas, dobrando-as e 


pondo-as a serviço de novas exigências comunitárias. 


Afastando qualquer reivindicação de governo sindical — que 
para o PCE representava “o caminho para a catástrofe”, já que 
romperia a unidade da frente popular e, portanto, a “unidade do 
povo espanhol” 115 —, também aos sindicatos era atribuído um 
papel não privilegiado, no âmbito da mobilização geral para enfren- 


111. P. Togliatti, Opere, vol. IV, 1, p. 186. 

112. Díaz, Tres años de lucha, cit., p. 504. 

113. “Um solo poder: el gobierno de la República”, in Mundo Obrero, 14 
de outubro de 1936. 

114. “Lo que el Partido Comunista considera indispensable para hacer la 
guerra”, in Frente Rojo, 5 de abril de 1937; Díaz, Tres anos de lucha, cit., 
pp. 324, 327 e 355. 

115. Ibid., pp. 299 e 377-378. 
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tar as necessidades da guerra !!6, Afirmou-se, inicialmente, que 
podiam “partilhar” com o governo e os partidos “as funções diri- 
gentes dos destinos da República democrática” 117, mas em setores 
de atividade que, sobretudo depois de maio de 1937, colocariam 
os sindicatos mais no papel de auxiliares subalternos do que de 
colaboradores. Eles deviam apoiar o governo na coordenação da 
indústria, na elaboração de planos de produção, na transformação 
das instalações em função das exigências militares, na racionalização 
do trabalho e em qualquer iniciativa referente ao aumento da pro- 
dutividade e do rendimento: em particular, a eliminação do salário- 
família, introduzido em muitas empresas no verão de 1936; a apli- 
cação do princípio da retribuição diferenciada (“o socialismo não 
é a igualdade de salários”), dos incentivos e dos prêmios de pro- 
dução. No informe apresentado à sessão do Comitê Central de 
junho de 1937, Manuel Delicado citou como exemplo o “stakhano- 
vismo” aplicado em algumas fábricas de Madri !8, 

A redução do sindicato a órgão auxiliar do governo não apenas 
constituía uma virada radical com relação às tradições do movi- 
mento operário, mas implicava também uma brusca modificação da 
posição comunista em relação ao problema das autonomias regio- 
nais, em particular em face da semi-independência dos Países Bascos 
e da complicada articulação de nacionalismo e sindicalismo que 
crescera na Catalunha depois de julho de 1936. 

O apoio à luta pela libertação nacional dos povos oprimidos 
e o reconhecimento do direito à separação foram mais genérica e 
cautelosamente substituídos, já no manifesto de 18 de agosto de 
1936, pelo respeito às “liberdades” a que tinham direito as nacio- 
nalidades espanholas. Em maio de 1938, Dolores Ibarruri declarou 
finalmente, sem meios-termos, que a separação da Catalunha do 
resto da Espanha era uma “palavra de ordem do fascismo italia- 


116. “Los sindicatos son también combatientes”, in Mundo Obrero, 14 de 
outubro de 1936. 

117. Díaz, Tres años de lucha, cit., pp. 288-290. 

118. M. Delicado, “Problemas de la producción (Los sindicatos, sus funcio- 
nes y la unidad sindical)”, in Frente Rojo, 21 de junho de 1937, D. Ibarruri, 
“Es hora ya de crear el gran partido unico del proletariado”, in ibid., 21 de 
iunho de 1937: J. Comorera. Un an de lutte pour Vindépendance et la 
liberté. Rapport présenté devant la Première Conférence du parti Socialiste 
Unifié de Catalogne, Barcelona, s.d. [1937], pp. 28-36. 
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no” 119, E não se tratava apenas de uma atitude imposta pelos 
eventos militares. Durante toda a guerra, o PCE multiplicou as 
declarações de reconhecimento da “personalidade histórica” das 
regiões “no quadro de uma Espanha republicana e democrática” 1%, 
limitando assim o exercício de seus direitos às normas estatutárias 
emanadas em favor da Catalunha, em 1932, e dos Países Bascos, em 
1936. Mas a centralização militar e política fechava de fato as 
brechas para o exercício até mesmo desses direitos, dificilmente 
distinguíveis do cantonalismo e que, na Catalunha, confundiam-se 
com as atividades do sindicalismo revolucionário. Já que a guerra 
era “peninsular”, tudo o que valia para a Espanha devia também 
valer para a Catalunha !2!, possivelmente com uma “livre subor- 
dinação” dela ao governo da República !2, ou, de modo mais geral, 
com uma “unidade de ação dos povos ibéricos” e com a “combi- 
nação harmoniosa dos interesses do povo catalão com os dos demais 
povos da Espanha” !?, contra todos os que consideravam que a 
Catalunha poderia se constituir como Estado independente !?º. 


Além de reduzir o espírito sindicalista dominante na economia, 
tratava-se de reconduzir ao âmbito das prerrogativas do estatuto 
de autonomia os “especuladores do nacionalismo” 12º, portadores 
da opinião de que a Catalunha tinha “vencido sua guerra” nas 
primeiras semanas do conflito! e devia continuar a exercer as 
prerrogativas de uma nação soberana contra o governo de Valência, 
continuador da tradição centralista. Quando o PCE falava de uma 
harmonização entre as regiões agrícolas e as industriais, pretendia 
em última instância recolocar sob controle da autoridade central 
o aparelho industrial catalão, a fim de coordenar uma reconversão 


119. D. Ibarruri, Pour la victoire. Articles et discours (1936-1938), Paris, 
1938, p. 246. 

120. Díaz, Tres años de lucha, cit., p. 384. 

121. “España y Cataluña”, in Mundo Obrero, 14 de setembro de 1936. 
122. “La crisis del Consejo de la Generalitat”, in ibid., 14 de setembro 
de 1936. 

123. Comorera, Un an de lutte, cit., p. 40; cf. também J. Larrañaga. Por la 
libertad de Euskadi, dentro de las libertades de Espana, Barcelona, 1937, 
p. 4. 

124. “La session pleniêre du Parti Socialiste Unifié de Catalogne”, in L'Inter- 
nationale Communiste, março de 1937. 

125. Comorera, Un an de lutte, cit, p. 39. 

126. Azaña, Obras Completas, cit., vol. II, p. 509. 
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para a produção bélica 17. Também nesse caso, tal como no do 
exército e no da eliminação dos comitês revolucionários locais, 
tratou-se de um trabalho de longa duração, jamais definitivamente 
concluído, que acentuou no Partido a prática centralista, à medida 
que a situação se revelava resistente a qualquer ordenamento. 
Depois de maio de 1937, o governo assumiu diretamente a 
manutenção da ordem pública na Catalunha e, no verão de 1938, 
buscou subordinar a indústria catalã a um plano de produção bélica 
centralizada, reduzindo sensivelmente, de fato, as próprias prerroga- 
tivas do estatuto de autonomia; mas conseguiu um êxito apenas 
parcial nesse intento. E a rigorosa centralização defendida pelos 
comunistas não deixou de ter consegiiências também entre suas 
fileiras. O representante deles no governo autônomo basco partilha- 
va o independentismo político-militar e o nacionalismo de tal 
governo !28, Os comunistas asturianos tiveram de aceitar “de fato”, 
ainda que só com o objetivo de “não romper” a unidade antifascis- 
ta, a constituição de um “Conselho Soberano” na região !?º, Na 
própria Catalunha, defenderam as palavras de ordem do partido só 
nominalmente, mostrando na prática “a tendência a deslizar para 
uma posição separatista” e sofrendo a influência, ainda “muito 
grande” no início de 1938, do “nacionalismo pequeno-burguês” 130, 
Também por essa razão, é difícil acolher a interpretação se- 
gundo a qual a política do PCE terminaria por levar à criação na 
Espanha de uma estrutura política análoga à das democracias popu- 
lares da Europa pós-bélica 1º!, Seguramente, o PCE tendia a repro- 
duzir na Espanha elementos do regime soviético russo, assim como 
tendia a configurar o Estado segundo sua própria organização inter- 
na. Por certo, além dos aspectos inovadores da vida política 
espanhola que implicitamente trazia consigo, o Partido foi também 
expressão de um autoritarismo castrense e policialesco, que preten- 
dia ter sua justificação em motivos bélicos e que na Espanha, 
naquele momento, representava uma solução apenas temporária 


127. Cf., por exemplo, De Companys a Indalecio Prieto. Documentación 
sobre las industrias de guerra en Cataluha, Buenos Aires, 1939, pp. 9-36; 
e FAI, Memoria del Pleno Peninsular de regionales celebrado los días 21, 
22 y 23 de febrero de 1937, Barcelona, 1937, pp. 25-27. 

128. Diaz, Tres anos de lucha, cit., pp. 228-229. 

129. Ibid., p. 239; Guerra y revolución en Espana, cit., vol. Il, p. 97. 
130. P. Togliatti, Opere, pp. 304-306. 

131. Por exemplo, cf. J. Gorkín, España, primer ensayo de democracia 
popular, Buenos Aires, 1961. 
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pata problemas históricos que não podiam ser resolvidos de modo 
simplista. 


Entre outras coisas, tende-se a exagerar a força adquirida pelo 
PCE depois do início da guerra civil, o que é feito sobretudo por 
quem o considera quase onipotente depois de maio de 1937; do 
mesmo modo, também se exagerou o alcance e a influência da ajuda 
soviética. Quando muito, o isolamento internacional poderia ser 
considerado como uma das razões da debilidade de outros grupos 
espanhóis que reivindicavam o marxismo e o leninismo, ainda que 
os insucessos de tais grupos devam ser avaliados sobretudo no 
terreno da correspondência entre seus programas e métodos e a 
realidade espanhola. 


5. Os destinos da revolução 


Também no caso do POUM, ainda que examinado apenas em 
seu núcleo principal, o catalão — e, portanto, deixando-se de lado 
suas minúsculas organizações no resto do país (que defendiam 
frequentemente posições politicamente bastante diversas) —, a reali- 
dade revolucionária surgida no verão de 1936 produziu uma espécie 
de metamorfose doutrinária, somente em parte explicável pelo desa- 
parecimento de Maurín, pelo amálgama imperfeito e pelos contras- 
tes que logo se manifestaram entre maurinistas e ex-membros da 
ICE 32, Anos depois, no exílio e num clima de profundas dilace- 
rações internas, será dito que o partido abandonara no início da 
guerra seu programa de revolução democrático-socialista, acredi- 
tando-se superado teoricamente pelos eventos, e que, depois de dias 
de indecisão, caíra num “profundo confusionismo”, que o havia 
transformado num “intransigente conservador” das realidades nasci- 
das em julho, das quais não compreendeu as “contradições” e às 
quais não soube imprimir uma direção e um objetivo !ºº. 


132. Cf., sobre isso, as considerações de P. Broué, in L. Trótski, La revolu- 
ción española, Barcelona, 1977, vol 1, pp. 17-30; e J. Andrade, Prefácio 
(de abril de 1970) a A. Nin, Los problemas de la revolución española, cit. 
133. Gironella [E. Adroher], “Sobre los errores cometidos por el partido”, 
in L'Expérience espagnole. Faits et documents, agosto de 1939, n.º 2. Mas, 
já no início de 1937, reconhece-se que os eventos de julho tinham pegado 
o partido “de surpresa” e que no período anterior à guerra “houve muito 
charlatanismo retórico e muita propaganda escrita, mas não se colocou se- 
riamente o problema da apropriação das fábricas e das oficinas pela classe 
operária”; ademais, a presença de “imponderáveis de todo tipo impedira 
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Com efeito, em agosto de 1936, o POUM ainda se colocava 
no quadro dos “problemas da revolução democrática e de sua 
transformação em revolução socialista”; mas, dado que o “centro 
da questão” residia na ausência de um partido revolucionário do 
proletariado, a necessidade de continuar o processo revolucionário 
“até suas últimas consegiuências”, ou seja, até a tomada do poder 
político, devia ser enfrentada através da formação de “um governo 
operário e camponês e a convocação de uma Assembléia Consti- 
tuinte com base em comitês de operários, camponeses e soldados”, 
que teria dado ao país sua “Constituição definitiva” 34, mas, poucos 
dias depois, a tarefa da Assembléia era alterada, tornava-se a de 
“legalizar e estruturar o novo estado de coisas, ou seja, o socialis- 
mo” 1%. Em início de setembro, Nin afirmava que os objetivos da 
revolução democrática haviam sido alcançados, assim como fora 
“abatida para sempre a economia capitalista”, numa “revolução 
proletária mais profunda do que a própria revolução russa” 13, 
Assim, escrevia que não existia na Catalunha uma situação de 
duplo poder, já que “a classe operária controla [va] efetivamente 
toda a sociedade”, através da autoridade do comitê das milícias 
antifascistas, enquanto o Conselho da Generalitat não era mais do 
que “uma fachada oficial sem nenhum poder” 137. Mas também essas 
avaliações mudaram rapidamente: continuou-se a considerar ina- 
dequado o esquema tradicional inspirado na revolução russa, no 
qual os sovietes se opunham a um governo provisório burguês, 
porém não mais porque toda a autoridade era exercida pela classe 
operária, mas sim porque a Generalitat “não representa[va] os 


uma avaliação adequada das questões. Mas os imponderáveis eram: o dua- 
lismo entre Madri e Barcelona, a constituição heterogênea dos dois governos 
e a existência de duas centrais sindicais (J. Oltra i picó, prefácio a Consell 
Economic i Técnic del POUM, La guerra i la revolució a Catalunya en el 
terreny econòmic, Barcelona, 1937). 

134. “La contrarevolución preventiva y la revolución proletaria”, in La 
Batalla, 9 de agosto de 1936; “La politique générale du Parti Ouvrier 
d'Unification Marxiste”, in La Révolution espagnole, 3 de setembro de 1936. 
135. “Las circunstancias obligan a una posición francamente definida del 
proletariado”, in La Batalla, 20 de agosto de 1936. 

136. J.G. Gorkín e A. Nin, El POUM ante la revolución española, texto 
estenografado dos discursos pronunciados no Gran Price de Barcelona, 6 de 
setembro de 1936, pp. 24-26. 

137. “La polítique générale du Parti Ouvrier d'Unification Marxiste”, in 
La Révolution espagnole, 3 de setembro de 1936 
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interesses da burguesia capitalista” 138, Na realidade, abandonada: a 
estratégia fundada no partido revolucionário, diante de uma reali- 
dade inesperada é estranha à sua visão política, o POUM não encon- 
trou outra conduta política além da tentativa de assumir a CNT, 
dado o “caso paradoxal” estabelecido pelas “sérias discrepâncias” 
existentes entre partidos que reivindicavam o marxismo e as “fun- 
damentais convergências” que, ao contrário, podiam se perceber 
entre as suas posições e as dos anarco-sindicalistas "°. Mas as 
solicitações e os repetidos apelos à CNT, na tentativa de eliminar 
prevenções ao preço de outras confusões doutrinárias — que leva- 
ram Nin, por exemplo, a declarar como já existente na Catalunha 
a ditadura do proletariado! —, não conseguiram extinguir a 
“perseguição obsessiva” de que o partido se sentia vítima por parte 
dos anarco-sindicalistas e que atribuía a “um infantil patriotismo 
de organização” 141, 

Privado de uma força sindical !*2, o POUM foi sistematica- 
mente marginalizado pela CNT, que não podia descobrir em suas 
oscilantes propostas políticas mais do que autoritarismo e centra- 
lismo mascarados; tratou-se, na realidade, de tentativas incompletas 
de fundir a necessidade da coordenação com o respeito pelo par- 
ticularismo, que tiveram como efeito porém, arrastar o Partido para 
posições distantes do leninismo originário, mas sob os golpes de 
capitulações sucessivas e sem uma reelaboração teórica com base 
nas realidades que ele estava descobrindo. 

Assim, no que se referia ao problema da organização militar, 
mantendo firmemente a palavra de ordem de que a classe operária 


138. “Le rôle du Comité Central del milices antifascistes, in ibid., 10 de 
setembro de 1936. 

139. “Las circunstancias obligan”, cit.; “Se trata de la suerte de nuestra 
revolución”, in La Batalla, 25 de dezembro de 1936. 

140. Gorkín-Nin, El POUM, cit., pp. 24-26. 

141. “Las circunstancias obligan”, cit. Na realidade, o POUM esteve sempre, 
mesmo antes da guerra, numa posição de semi-isolamento. “Pareciam os 
empesteados do movimento operário” (“Los actos de Castellón y Valencia”, 
in La Batalla, 1.º de setembro de 1936). A perseguição policial de que 
depois o POUM se tornou objeto não encontrou muitos obstáculos precisa- 
mente por causa desse clima, para não falar — naturalmente — da siste- 
mática campanha denigratória conduzida contra ele pelo PCE e pelos comu- 
nistas catalães. 

142. Aliás, foi obrigado a recomendar aos organismos sindicais que influen- 
ciava a adesão à UGT, para evitar aparecer como uma força causadora de 
cisões (La Batalla, 23 de setembro de 1936). 
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não devia se deixar desarmar por ninguém e por nenhuma razão !º, 
o POUM começou a expressar a ingênua esperança na possibilidade 
de constituir formações de operários-combatentes (“o operário deve 
ir para a fábrica com o fuzil, que deporá durante as horas de 
trabalho para usar os seus instrumentos e voltar depois a empunhar 
as armas”) !; mas, para reconhecer depois, rapidamente, a necessi- 
dade da centralização e do comando unificado, que devia ser exer- 
cido por um organismo análogo ao comitê central das milícias; de 
qualquer modo, o comando unificado não devia implicar “a orga- 
nização de um exército regular (...) e em oposição às milícias”, 
que continuavam a ser o “embrião do exército vermelho revolucio- 
nário espanhol” 14. No fim, o POUM terminará por admitir que as 
colunas milicianas tinham sido “o exército improvisado da classe 
trabalhadora (...), um exército irregular, tecnicamente desprepa- 
rado”, e que deveriam ser substituídas por um “exército regular 
revolucionário do proletariado”, no qual comitês de soldados de- 
viam garantir o respeito aos direitos dos combatentes, bem como a 
“intervenção desses no andamento das operações militares”, en- 
quanto um comissariado de guerra, formado por técnicos militares 
e pelos representantes das organizações operárias, dirigiria tecnica- 
mente a guerra 146, 


Buscando modelar as próprias concepções nos decretos promul- 
gados pelo governo russo em 1918, o POUM atribuía “apenas aos 
trabalhadores (...) a honra de empunhar as armas para vencer o 
fascismo e desenvolver a revolução”; os burgueses mobilizados 
seriam utilizados “apenas em trabalhos de fortificação e outros ser- 
viços” 147, O POUM buscou também divulgar as idéias de S. I. 
Gusev !*º e do grupo defensor da “doutrina militar única”, que — 
contra Smilga e Trótski — haviam proposto a formação de um 


143. La Bataila, 9 de agosto de 1936. 

144. “El discurso político de Gorkín en el mitín de Reus”, in ibid. 

145. “La cuestión del mando único”, in ibid., 30 de agosto de 1936; “En 
torno al voluntariado”, in ibid., 20 de setembro de 1936. 

146. “El POUM y el problema de la creación del ejército obrero revolucio- 
nario”, in Resoluciones aprobadas por el Pleno ampliado del Comité Central 
del POUM celebrado en Barcelona los días 12 al 16 de diciembre de 1936, 
Barcelona, 1937, pp. 7-11. 

147. La política militar del POUM. Resoluciones aprobadas en la conferen- 
cia militar del POUM celebrada em Lérida los días 17, 18 y 19 de enero 
de 1937, Barcelona, 1937, pp. 7-11. 

148. S.I. Gusev, El trabajo político en el ejército rojo, Barcelona, 1937. 
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exército de classe ideologicamente coeso e “marxista” na organiza- 


ção geral, nas questões militares, nas formas de combate !*º. 


Mas se tratava de propostas que não podiam ter um alcance 
político imediato, já que não eram imediatamente pertinentes às 
exigências de organização elementar que deviam ser enfrentadas; 
do mesmo modo, a repetida palavra de ordem do governo operário 
e da Assembléia Constituinte constituía uma indicação vaga diante 
do problema do particularismo. Na realidade, o terreno no qual 
o POUM perdeu a possibilidade de se tornar um fator político de 
primeiro plano foi o mesmo no qual se consumou a derrota da CNT, 
ou seja, o da superação da “concepção primitiva e restrita” dos 
comitês que acreditavam possível “administrar autonomamente, des- 
vinculados do conjunto dos organismos da economia e da políti- 
ca” 150 e o da coordenação desses comitês num órgão superior. 
O Partido compreendeu que, para salvar a revolução, ela não podia 
ser abandonada “à sua livre espontaneidade” e que era preciso 
organizá-la. !5! Não conseguiu delinear, para essa organização de- 
mocrática, formas exegúíveis na estrutura social espanhola, en- 
quanto suas propostas de reordenação econômica orientavam-se 
quase sempre na direção do estatismo intervencionista !º2. 

Nesse sentido, o POUM tornou-se, em 1937, simplesmente o 
conservador das realidades revolucionárias surgidas das jornadas 
do julho precedente; buscou mantê-las contra os ataques a que eram 
submetidas, mas revelou-se incapaz de realizar a única operação 
que realmente podia conservá-las, ou seja, a de transformá-las atra- 
vés da sua reorganização. 


(Tradução de C. N. C.) 


149. E.H. Carr, Storia della Russia sovietica, vol. 11, 1, Turim, 1968, pp. 
849-852. 

150. “Los comités, base de la nueva economía”, in La Batalla, 30 de dezem- 
bro de 1936. 

151. “La cuestión del poder”, in ibid. 

152. Cf., sobre isso, Consell Economic i Técnic del POUM, La guerra i la 
revolució a Catalunya, cit. 
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